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APRESENTAÇÃO 

Em atendimento ao que prescreve o Termo de Referência (TR), o Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) de São Fidélis (RJ) é composto dos 

seguintes produtos:  

• PRODUTO 1 – Legislação Preliminar; 

• PRODUTO 2 – Caracterização do Município;  

• PRODUTO 3 – Diagnóstico Municipal Participativo; 

• PRODUTO 4 – Prognóstico Municipal Participativo; 

• PRODUTO 5 – Versão Preliminar do PMGIRS; 

• PRODUTO 6 – Versão Final do PMGIRS, e, 

• PRODUTO 7 – Manual Operativo do PMGIRS.  

O presente documento corresponde ao PRODUTO 5, contendo o Versão 

Preliminar do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de São Fidélis 

(RJ), consolidando os dados apresentados e aprovados nos Produtos anteriores.  
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1. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO FIDÉLIS/RJ 

1.1. LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

O Município de São Fidélis possui uma área de 1.034,82 km² e encontra-se 

situado na Região Norte Fluminense do Estado do Rio de Janeiro fazendo divisa com os 

seguintes municípios: Cambuci, Campos dos Goytacazes, Cardoso Moreira, Italva, 

Itaocara, Santa Maria Madalena e São Sebastião do Alto (Figura 1). 

 
Figura 1 – Regiões do Governo e Municípios do Estado do Rio de Janeiro – 2019. 

Fonte: CEPERJ, 2019. 

O principal acesso à cidade de São Fidélis se dá pelo Município de Campos dos 

Goytacazes, por meio da Rodovia Estadual Coincidente BR-492 (RJ-158) que tangencia 

o Rio Paraíba do Sul, sentido e direção leste-oeste. Outro acesso possível é pela 

Rodovia Estadual Coincidente BR-492 (RJ-192) que passa pelos Distritos Cambiasca e 

Colônia, conectando o Município ao de Itaocara (Figura 2). 
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Figura 2 – Mapa Rodoviário de São Fidélis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 O Município de São Fidélis integra-se pelas rodovias da região ao polo de Campos 

dos Goytacazes, conforme detalhado anteriormente. 
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 O Consórcio Público de Gestão Associada e Integrada do Serviço de Limpeza 

Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos – Noroeste I (Aperibé, Cambuci, Cardoso Moreira, 

Italva, Itaocara, São Fidélis e Santo Antônio de Pádua) implantou o Aterro Sanitário no 

Distrito de Pureza. Porém não se encontra em fase de operação, tendo em vista a 

inexistência do acesso (3,5 km) que conecta o empreendimento à RJ 234 (perpendicular 

à RJ 206) que, por sua vez, é pavimentada e com pista simples, bem como possui 

estruturas danificadas e/ou furtadas por falta de manutenção e vigilância. 

 

1.2. HISTÓRICO DO MUNICÍPIO 

Segundo o Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de 

São Fidélis (PMCRMASF, 2019), a ocupação territorial e a formação econômica da 

região que, atualmente, é compreendida pelo Município de São Fidélis “têm suas origens 

ligadas ao município de Campos dos Goytacazes que, de 1673 a 1850, compreendeu 

toda a área das atuais regiões Norte e Noroeste do Estado do Rio de Janeiro”. Ainda de 

acordo com o PMCRMASF (2019), no século XIX, desmembramentos municipais foram 

resultado da distribuição de propriedades, especificações produtivas e interações 

sociais, o que possibilitou a formação econômica da região se caracterizando, 

principalmente pela predominância da produção de café no século XIX e início do XX, 

dando lugar à produção de cana-de-açúcar em menor escala.  

O Município de São Fidélis emancipou-se de Campos dos Goytacazes, em 1850, 

território ocupado atualmente por São José de Ubá, Cambuci, Santo Antônio de Pádua, 

Miracema, Aperibé e Itaocara (PMCRMASF, 2019).  

O Município de São Fidélis também é denominado de “Cidade Poema” devido 

“às belezas naturais e ao seu grande número de poetas. Terra de inúmeros grupos de 

imigrantes, muitas de suas famílias possuem origem sírio-libanesa, portuguesa, alemã, 

italianas, dentre outros grupos” (SÃO FIDÉLIS, 2020a).  
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1.3. TURISMO, CULTURA E LAZER 

 Segundo dados da Prefeitura Municipal de São Fidélis, os atrativos turísticos se 

destacam por construções históricas, culturais e ecológicas. Podem ser citados o 

Mercado Municipal, os quiosques, igrejas, monumentos, praças, fazendas, Serra do 

Sapateiro, Serra Peito de Moça, além de outras serras e cachoeiras. O principal ponto 

turístico se trata da Igreja Matriz do Município que, atualmente, completou 211 anos 

(SÃO FIDÉLIS, 2020b), demais dados estão apresentados no Produto 2: 

Caracterização Municipal.  

 

1.4. GEOGRAFIA FÍSICA 

A seguir, apresentam-se os aspectos físicos e territoriais do Município tais como 

climatologia, geologia, geomorfologia, relevo, recursos naturais e hidrologia. 

 Climatologia 

Temperatura  

De acordo com dados do Instituto Nacional de Meteorologia do Brasil (INMET), 

apresentado na Figura 3, observa-se que a média anual da temperatura máxima 

registrada na Estação de São Fidélis foi de 30,6ºC. E os meses de outubro a abril 

registram as maiores temperaturas mensais. Já os meses de inverno (junho, julho e 

agosto) apresentam os menores registros de 15,6ºC a 16,2°C.  

 
Figura 3 – Temperaturas Mínimas e Máximas – Período 1961 a 1990 - Estação 

Meteorológica – São Fidélis. 
Fonte: INMET, 2020. 
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Precipitação 

Ao analisar os dados pluviométricos mensais da Estação de Campos dos 

Goytacazes (Figura 4), observa-se que a precipitação ocorre com maior frequência no 

período da primavera e verão para o hemisfério sul, ou seja, em novembro (185,8mm), 

dezembro (157,4mm) e janeiro (135,1mm). Os menores volumes são registrados em 

junho e agosto com valores médios de 29,9 e 33,3 mm, respectivamente. No total, 

somam anualmente uma importância de 1055,3 mm. 

 
Figura 4 – Precipitação Acumulada mensal e anual – Estação Meteorológica de Campos. 

Fonte: INMET, 2020. 

A estação chuvosa intensa no período da primavera e verão, característica deste 

clima, influencia principalmente os problemas com enchentes, inundações e 

deslizamentos no município e região. O Mapa a seguir, apresenta dados de precipitação 

pluviométrica (mm) no município de São Fidélis.  
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Figura 5 – Mapa – Precipitação – São Fidélis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Umidade Relativa 

 A Umidade Relativa é responsável pela quantidade de vapor d’água presente na 

atmosfera, quanto mais próximo de 100% aumenta a possibilidade de chuvas. A média 

anual foi de 79,1%, com registros máximos de 80,9% em junho e mínimo em 77,5% em 

fevereiro e setembro (Figura 6).  

 
Figura 6 – Umidade Relativa do Ar – Média Compensada - 1961-1990. 

Fonte: INMET, 2020. 

Evaporação Total 

Os dados registrados de evaporação foram obtidos através de evaporímetros do 

Tipo Piché, cujo valor total anual foi de 789,3mm, sendo que os meses de janeiro a março 

apresentaram os maiores registros mensais, superiores a 74mm (INMET, 2020), 

conforme apresentado na Figura 7. 

 

 
Figura 7 – Evaporação Total - 1961-1990. 

Fonte: INMET, 2020. 

Os elementos anteriormente detalhados (Temperatura, Precipitação, Umidade 

Relativa e Evaporação Total), são de extrema importância na determinação do líquido 

percolado em áreas de disposição final regular ou irregular de resíduos sólidos, definindo 

a vazão do chorume produzido, o qual deverá ser adequadamente tratado, mantendo o 

ambiente em condições satisfatórias. 

 Geologia 

O levantamento das informações geológicas baseou-se em dados secundários na 

bibliografia e na cartografia sobre a região, principal fonte de consulta IBGE, Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), Plano Municipal de Saneamento 

Básico – PMSB (SÃO FIDÉLIS, 2012a) e Agência Embrapa de Informação Tecnológica 

(AGEITEC). 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 41 

 

O município de São Fidélis (RJ) compreende em sua extensão, porções 

intensamente acidentadas, com altitudes medianas, seu relevo está inserido no 

segmento Serra do Mar. As classes de solos de maior ocorrência na unidade morfológica 

do Estado do Rio de Janeiro compreendida pelas Terras Montanhosas, são Argissolo 

Vermelho Amarelo, Latossolo Vermelho Amarelo e Cambissolo. Observou-se no 

município a presença predominante de um tipo de solo, sua classificação: Argissolos 

(Figura 8). Os dados dos solos a seguir descritos foram retirados do Site da AGEITEC. 

 
Figura 8 – Mapa Tipos de Solo – São Fidélis 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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O estudo da geologia é necessário na disposição final de resíduos, uma vez que 

a construção de um aterro sanitário e demais obras de engenharia, demandam de 

diversas informações sobre as características e comportamento do solo, como por 

exemplo, na decomposição da matéria orgânica, permeabilidade, compactação do solo 

e entre outras. 

 

 Geomorfologia e Relevo  

Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e Carvalho 

(2001, apud. SÃO FIDÉLIS, 2012a), Terras Montanhosas são designadas como: 

[...] unidades morfológicas cujos solos estão mais susceptíveis a 

processos de perda, sobretudo por erosão. Carvalho (2001), explica que as 

terras montanhosas compreendem aproximadamente 81% do Estado do Rio de 

Janeiro, enquanto que as terras menos elevadas constituem aproximadamente 

14% do percentual de ocorrência no Estado do Rio de Janeiro (SÃO FIDÉLIS, 

2012a). 

Pelo fato da maioria do Estado do Rio de Janeiro ser composto por terras 

montanhosas, influencia diretamente nas faixas de amplitude altimétrica que são 

apresentadas nas seguintes classes para a definição dos compartimentos topográficos, 

tendo como base de referência o Estado do Rio de Janeiro e de acordo com o INEA 

(2011b): 

• Serras escarpadas (amplitudes acima de 400 m de altitude); 
• Serras isoladas e locais (entre 200 e 400 m); 
• Morros (entre 100 e 200 m); 
• Colinas (entre 20 e 100 m); e, 
• Planícies fluviais e flúvio-marinhas (entre 0 e 20 m).  

Ressalta-se ainda, que as planícies costeiras constituídas por cordões arenosos, 

dunas e restingas foram agrupadas em outra classe.  

São Fidélis está localizado na região morfológica Vale do Paraíba do Sul, 

especificamente sobre a Unidade Geomorfológica Escarpa Reversa da Serra do 

Desengano (RIO DE JANEIRO, 2000). A seguir, apresenta-se na Figura 9 o Mapa 

Geomorfológico do Município de São Fidélis ilustrando o que foi descrito anteriormente. 
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Figura 9 – Mapa Geomorfologia – São Fidélis 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 Vegetação  

Dados da SOS Mata Atlântica e do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) apud. PMSB (SÃO FIDÉLIS, 2012a), apontam que apenas 17% da área do 

Estado do Rio de Janeiro é ocupada pela Mata Atlântica, cujos remanescentes localizam-

se, em sua maioria, em áreas de Terras Montanhosas. De acordo com o PMSB, o 
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município de São Fidélis é coberto por vegetação florestal de Mata Atlântica, entretanto, 

só restam alguns remanescentes florestais fragmentados e descaracterizados, 

atualmente. As transformações da paisagem alteraram a vegetação oriunda das maiores 

altitudes: “Nas localidades onde a floresta ocupava encostas e vales mais suaves, a 

vegetação encontra-se bastante alterada ou foi completamente substituída por 

atividades agrícolas, como exemplo, a mata ciliar” (SÃO FIDÉLIS, 2012a).  

A Figura 10, apresenta o mapa fitofisionomia do Município de São Fidélis.  

 
Figura 10 – Mapa Fitofisionomia – São Fidélis 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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 Recursos Naturais 

Segundo o PMSB (SÃO FIDÉLIS, 2012a), o recurso hídrico é um recurso natural 

reconhecido como renovável, porém limitado. Nem toda água é um recurso hídrico. O 

que o caracteriza é se esse possui alguma finalidade de uso para a sociedade. Por 

exemplo: a água de um córrego não é por si só um recurso hídrico, mas se utilizada para 

a irrigação, abastecimento doméstico, entre outros, pode ser considerado como recurso 

hídrico.  

Além disso, o PMSB (SÃO FIDÉLIS, 2012a) demonstra que o relevo somado aos 

tipos de solos presentes na Região do Rio Dois Rios faz com que o terreno se torne mais 

susceptível à erosão, especificamente em áreas com maior altitude. A presença de 

remanescentes florestais não é suficiente para reduzir a velocidade e a força de lixiviação 

da água pluvial que se precipita em terrenos elevados.  

O Programa Geologia do Brasil, Geologia e Recursos Minerais da Folha São 

Fidélis (CPRM, 2012) apresenta que as características minerais encontradas em São 

Fidélis, relacionam-se principalmente com as rochas e minerais industriais, empregados 

principalmente na construção civil, assumindo um papel significativo na economia 

mineral da região, há a produção de águas minerais.  

 Hidrologia 

A Resolução CERHI-RJ nº 107 de 22 de maio de 2013, estabelece a definição de 

nove regiões hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro, com o intuito de otimizar a 

gestão dos recursos hídricos e ampliar os recursos financeiros. As regiões possuem 

Comitês de Bacia Hidrográficas (CBH’s), cujas áreas de atuação correspondem as 

respectivas regiões hidrográficas, conforme elencadas a seguir: 

I. RH I: Região Hidrográfica Baía da Ilha Grande – Comitê Baia da Ilha 
Grande;  

II. RH II: Região Hidrográfica Guandu – Comitê Guandu; 
III. RH III: Região Hidrográfica Médio Paraíba do Sul – Comitê Médio Paraíba 

do Sul; 
IV. RH IV: Região Hidrográfica Piabanha – Comitê Piabanha; 
V. RH V: Região Hidrográfica Baía de Guanabara – Comitê Baía da 

Guanabara; 
VI. RH VI: Região Hidrográfica Lagos São João – Comitê Lagos São João; 
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VII. RH VII: Região Hidrográfica Rio Dois Rios – Comitê Dois Rios; 
VIII. RH VIII: Região Hidrográfica Macaé e das Ostras – Comitê Macaé e das 

Ostras; 
IX. RH IX: Região Hidrográfica Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana – Comitê 

Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. 

Segundo o PMSB (SÃO FIDÉLIS, 2012a), o Município de São Fidélis está situado 

na Região Hidrográfica IX, regulado pelo Comitê Baixo Paraíba do Sul que, por sua vez, 

foi instituído pelo Decreto Estadual n° 41.720 de 03/03/2009. Destacam-se alguns dos 

objetivos e ações do Comitê da Bacia Hidrográfica como: a diminuição dos conflitos 

gerados devido à utilização dos recursos hídricos e controlar e regular o uso da água, 

preservando e restaurando os recursos hídricos da região.  

A Figura 11 localiza o Município de São Fidélis nas regiões hidrográficas. 

 
Figura 11 – Regiões Hidrográficas – São Fidélis 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Os recursos naturais, especificamente os aspectos hidrológicos, se constituem 

em elementos prioritários para o planejamento urbano, refletindo-se no sistema de 

coleta, transporte e disposição final dos resíduos sólidos gerados no Município, conforme 

determina o planejamento das ações a serem desenvolvidas na Bacia Hidrográfica do 
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Baixo Paraíba do Sul, gerenciadas pelo CEIVAP/AGEVAP. A Figura 12 apresenta a 

hidrografia municipal disponibilizada pelo IBGE (2015) e os nomes dos demais corpos 

hídricos presentes no Município. 

 
Figura 12 – Mapa de Hidrografia do Município de São Fidélis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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1.5. ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL E POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

 Distritos 

De acordo com dados da Prefeitura Municipal de São Fidélis, o Município é 

dividido em 05 Distritos: São Fidélis (Sede), Ipuca, Pureza, Colônia e Cambiasca. Os 

dados retirados do site da Prefeitura são apresentados a seguir (SÃO FIDÉLIS, 2020e):  

 
Figura 13 – Distritos  

Nota: Onde está escrito Campos, leia-se Campos dos Goytacazes. 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Fidélis, 2020e. 

 

Na Figura 14 é possível verificar aspectos paisagísticos dos distritos descritos, 

anteriormente. 

  
São Fidélis 
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IPUCA 

 
Pureza 

 
Colônia 

 
Cambiasca  

Figura 14 – Registros Fotográficos dos Distritos de São Fidélis 
Fonte: São Fidélis, 2020c; Habitat Ecológico, 2021. 

A Figura 15 apresenta o mapa da divisão dos distritos e os setores urbanos e 

rurais do Município de São Fidélis.  
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Figura 15 – Mapa com a divisão dos Distritos. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 Poderes 

1.5.2.1. Poder Legislativo 

O Poder Legislativo, em São Fidélis, é representado pela Câmara Municipal de 

Vereadores de São Fidélis, localizada na Rua Duque de Caxias, 74 – São Fidélis. 

Atualmente, conta com nove vereadores (Legislatura 2017-2020). 
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Segundo informações da Prefeitura Municipal de São Fidélis, a Câmara Municipal 

tem função: legislativa; de fiscalização financeira; orçamentária e patrimonial; de controle 

externo; de julgamento político-administrativo; de organização e administração dos 

assuntos internos; e, de gestão dos assuntos de sua economia interna (SÃO FIDÉLIS, 

2020d). 

1.5.2.2. Poder Executivo 

O Poder Executivo municipal é responsável por administrar, realizar políticas 

públicas e aplicar as leis na esfera municipal. A Administração Pública do município de 

São Fidélis se encontra determinada nos moldes da Lei Municipal nº 1.338, de 

17/12/2012. 

A Figura 16 representa o organograma da estrutura administrativa de São Fidélis. 

 
Figura 16 – Estrutura Administrativa da Administração Pública de São Fidélis. 

Fonte: Adaptado de São Fidélis, 2012b. 

O Poder Executivo municipal coordena a administração e organiza os serviços 

públicos, dentre eles a Limpeza Pública e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos. 
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1.5.2.3. Poder Judiciário 

O Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ), no Município de São 

Fidélis, está representado pela Comarca de São Fidélis, órgão julgador em primeira 

instância, constituído por 1ª Vara Cível, Juizado Criminal, Cartório Eleitoral e Juizado 

Cível. Tem como sede o Fórum Francisco Polycarpo, localizado na Praça da Justiça, s/n, 

sendo os serviços híbridos, ou seja, possuem acervo físico e processos novos 

eletrônicos. Destaca-se que a função do Poder Judiciário é garantir os direitos 

individuais, coletivos e sociais e resolver conflitos entre cidadãos, entidades e Estado. 

Dentre os quais a vertente de Limpeza Pública e Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos. 

 

 Características Urbanas 

Conforme determina a Lei Municipal nº 615, de 30 de outubro de 1996, sobre 

zoneamento, uso e ocupação do solo, o espaço urbano do Município de São Fidélis é 

dividido em Zonas Comercial (ZC), Residencial (ZR), Setores Especiais (SE) e Eixos de 

Comércio e Serviços (ECS) – Tabela 1. Nota-se, a predominância de zonas comerciais 

e residenciais, como casas, sobrados e conjuntos habitacionais. 

Tabela 1 – Parâmetros Urbanísticos em São Fidélis. 

Parâmetros Urbanísticos ZR-1 ZR-2 ZR-3 ZC e ECS 

Taxa Máxima de Ocupação 60 – 80% 60 – 80% 80% 70 – 90% 

Coeficiente de Aproveitamento 3,0 4,0 2,0 5,0 

Altura Máxima de Edificação 4 pavimentos 6 pavimentos. 3 pavimentos 8 pavimentos 

Afastamento Lateral 1,5 m (mínimo) 2,0 m Isento ou 3,0m Isento ou 
3,0m 

Fonte: São Fidélis, 1996. 

Considera-se  Setor Especial  (SE),  os  espaços,  estabelecimentos  e  instalações  

sujeitos  à preservação  ou  controle  específico,  tais  como:  áreas  de  mananciais,  

bosques,  matas  naturais,  reservas  florestais, monumentos históricos, áreas de valor 

estratégico para a segurança pública e áreas destinadas a implantações específicas de 
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interesse público, tais como, hortos florestais, estádios e instalações esportivas do poder 

público, universidades, parques e reservas municipais ou equivalentes. 

Em relação ao último censo (IBGE, 2010), dos 12.806 domicílios registrados no 

Município de São Fidélis, 10.113 estão localizados em área urbana contra 2.693 na rural. 

Destaca-se ainda, a estrutura municipal de acordo com o IBGE Cidades (2019):  

• 32 estabelecimentos de ensino fundamental; 

• 7 estabelecimentos de ensino médio; 

• 22 Estabelecimentos de Saúde; e, 

• Urbanização de vias públicas 47,2%. 

 

 Dispositivos Legais do Zoneamento Urbano, disciplinadores do uso e 

ocupação do solo 

O quadro atual do Município de São Fidélis, no tocante ao uso e ocupação do 

solo, exige que se obtenha uma ordenação e controle do uso do solo de modo a evitar 

maiores problemas em relação a disposição das construções, existente em sua malha 

urbana. A Lei Orgânica de São Fidélis, elaborada no ano de 1990, beneficia a população 

fidelense de modo que estabelece o papel de cada órgão existente no Município.  

A Lei Orgânica de São Fidélis deixa claro o objetivo de contribuir para a construção 

do município, melhorando as estruturas da mesma para que as próximas gerações 

possam desfrutar. A lei também prevê situações que definam a urbanização municipal e 

o desenvolvimento do Município, entre outros fatores fundamentais como a revisão das 

regras de aprovação de projetos de loteamentos e construções.  

A Lei Municipal nº 615, de 30 de outubro de 1996, determina o zoneamento, uso, 

parcelamento e ocupação do solo para o Município de São Fidélis, sendo então, dividido 

em Zonas Comercial (ZC), Residencial (ZR), Setores Especiais (SE) e Eixos de 

Comércio e Serviços (ECS). 

De acordo com o PMSB (SÃO FIDÉLIS, 2012a), o mapeamento da região em 

relação ao uso e ocupação do solo demonstra que “[...] é possível observar todas as 

alterações em que o uso da terra modificou a vegetação original, oferecendo assim, o 
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cenário geral sobre a situação atual”. A prática das atividades pecuárias, realizadas nas 

encostas de vales, atinge também as cabeceiras de drenagem.  Para caracterização do 

uso e ocupação do solo no Município de São Fidélis, foram utilizados dados 

disponibilizados pelo IBGE (2010) e Instituto Estadual do Ambiente – INEA (2011) em 

formato shapefile (.shp). As classes de uso e ocupação do solo mapeadas foram:  

• Afloramento rochoso;  

• Agricultura – cana;  

• Floresta;  

• Ocupação urbana de média densidade;  

• Pastagem;  

• Pastagem em várzea;  

• Vegetação secundária em estágio inicial;  

• Água, e, 

• Áreas úmidas.  

A Figura 17, apresenta o mapa de uso do solo do Município de São Fidélis. 

Destaca-se que a presença da atividade de pastagem em todo o território municipal. Em 

seguida, nota-se aglomerações de florestas, afloramentos rochosos e vegetação 

secundária. 
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Figura 17 – Mapa – Uso e Ocupação do Solo 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 56 

 

 Demografia 

De acordo com dados do PNUD, FJP, IPEA (2013), entre 1991 e 2000, a 

população do município de São Fidélis cresceu a uma taxa média anual de 0,69%. No 

Estado do Rio de Janeiro, esta taxa foi maior com 1,30%, enquanto no Brasil foi de 1,63% 

para o mesmo período. Na década, a taxa de urbanização do município passou de 

64,08% para 72,07% (Tabela 2).  

Segundo dados do PNUD, FJP, IPEA (2013), entre 2000 e 2010, a população do 

Município cresceu a uma taxa média anual de 0,20%, enquanto no Brasil foi de 1,17%, 

no mesmo período. Nesta década, a taxa de urbanização do município passou de 

72,07% para 79,05%. Em 2010 viviam, no município, 37.543 pessoas. Atualmente, 36,42 

hab/km² é a densidade demográfica.  

Tabela 2 – Demografia de São Fidélis (1991, 2000 e 2010). 

População Popul.(1991) 
% do Total 

(1991) 
Popul. 
(2000) 

% do Total 
(2000) 

Popul. 
(2010) 

% do Total 
(2010) 

População Total 34.581 100,00% 36.789 100,00% 37.543 100,00% 
Popul. Residente 

Masculina 17.194 49,72% 18.078 49,14% 18.394 48,99% 

Pop. Residente 
Feminina 17.387 50,28% 18.711 50,86% 19.149 51,01% 

População 
Urbana 22.160 64,08% 26.513 72,07% 29.679 79,05% 

População  
Rural 12.421 35,92% 10.271 27,93% 7.864 20,95% 

Fonte: PNUD, FJP, IPEA, 2013. 

Por meio dos setores censitários (IBGE, 2010), também é possível observar a 

população do último censo para os cinco distritos de São Fidélis, conforme Tabela 3. 

Tabela 3 – População dos Distritos de São Fidélis – 2010. 

Distritos População 
Total 

% do Total População 
Urbana 

% Urbana População 
Rural 

% Rural 

São Fidélis  23.286 62,0% 21.340 91,6% 1.946 8,4% 

Cambiasca 2.359 6,3% 704 29,8% 1.655 70,2% 

Colônia 3.143 8,4% 1.202 38,2% 1.941 61,8% 

IPUCA 5.896 15,7% 4.648 78,8% 1.248 21,2% 

Pureza 2.859 7,6% 1.785 62,4% 1.074 37,6% 

Total 37.543 100,0% 29.679 79,1% 7.864 20,9% 

Fonte: IBGE, 2010. 
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Os dados anteriormente referenciados darão o suporte básico para o estudo 

populacional para os próximos 20 anos, de acordo com o estabelecido na legislação 

federal especifica, já referenciada no Produto 1: Legislação Preliminar. 

 

1.6. MACROINFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado pelas Nações Unidas para 

medir o desenvolvimento dos países a partir de três indicadores: educação, longevidade 

e renda. O primeiro é uma combinação da média dos anos de estudo da população 

adulta com os anos de estudo esperados da população jovem, o segundo é medido pela 

expectativa de vida da população ao nascer e o terceiro é dado pela renda média 

nacional per capita. 

Em 2012, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) - 

Brasil, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro 

(FJP) assumiram o desafio de adaptar a metodologia do IDH Global para calcular o IDH 

Municipal (IDHM) dos 5.565 municípios brasileiros. Esse cálculo foi realizado a partir das 

informações dos 3 últimos Censos Demográficos do IBGE (1991, 2000 e 2010) e 

conforme a malha municipal existente em 2010. 

Assim, o IDHM é composto por três componentes, IDHM Longevidade, IDHM 

Educação e IDHM Renda. As faixas de desenvolvimento humano são fixas, sendo: Baixo 

Desenvolvimento Humano menor que 0,550, médio entre 0,550 e 0,699, Alto entre 0,700 

e 0,799 e Muito Alto Desenvolvimento Humano acima de 0,800. 

De acordo com PNUD, FJP, IPEA (2013), o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDHM) do Município de São Fidélis foi de 0,691, em 2010, o que situa esse município 

na faixa de Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão 

que mais contribui para o IDHM do Município é Longevidade, com índice de 0,787, 

seguida de Renda, com índice de 0,685, e de Educação, com índice de 0,611.  

Ainda, segundo o autor supracitado, o município de São Fidélis ocupa a 2.161ª 

posição entre os 5.565 municípios brasileiros segundo o IDHM. Nesse ranking, o maior 

IDHM é 0,862 (São Caetano do Sul/SP) e o menor é 0,418 (Melgaço/PA). 
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 Educação 

As proporções de crianças e jovens frequentando ou tendo completado 

determinados ciclos, indica a situação da educação entre a população em idade escolar 

e compõe o IDHM Educação. Em estudo realizado por PNUD, FJP, IPEA (2013), no 

município de São Fidélis, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola foi de 92,51%, 

no ano de 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando 

os anos finais do ensino fundamental foi de 86,71%; a proporção de jovens de 15 a 17 

anos com ensino fundamental completo foi de 51,90%; e a proporção de jovens de 18 a 

20 anos com ensino médio completo foi de 42,36%. Entre 1991 e 2010, essas proporções 

aumentaram, respectivamente, em 61,94 pontos percentuais, 57,23 pontos percentuais, 

35,02 pontos percentuais e 27,70 pontos percentuais. A Figura 18 a seguir, ilustra os 

referidos dados. 

 
Figura 18 - Fluxo Escolar por Faixa Etária do Município de São Fidélis. 

Fonte: Adaptado de PNUD, IPEA e FJP, 2013. 

Ainda, segundo informações do PNUD, FJP, IPEA (2013), em 1991, a expectativa 

de anos de estudo era de 7,51 anos, no município de São Fidélis, e de 8,65 anos, no 

Estado do Rio de Janeiro. Entre 2000 e 2010, ela passou de 8,46 anos para 9,47 anos, 

no município de São Fidélis, enquanto no Estado do Rio de Janeiro passou de 8,96 anos 

para 9,17 anos. Em 1991, 67,02% da população de 6 a 17 anos do município estava 

cursando o ensino básico regular com até dois anos de defasagem idade-série, em 2000 
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eram 72,05%, e em 2010, 79,52%. Dos jovens adultos de 18 a 24 anos, 1,57 % estavam 

cursando o ensino superior em 1991, em 2000 eram 6,64% e, 2010 12,47%. 

Também compõe o IDHM Educação um indicador de escolaridade da população 

adulta, o percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino fundamental 

completo. Em 1991, os percentuais eram de 23,61%, no Município, e 30,09%, no Estado 

do Rio de Janeiro. Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 33,07% para 48,77%, 

no Município, e de 39,76% para 54,92%, no Estado. Em 2010, considerando-se a 

população municipal de 25 anos ou mais de idade, 12,33% eram analfabetos, 43,51% 

tinham o ensino fundamental completo, 29,54% possuíam o ensino médio completo e 

5,83%, o superior completo. No Brasil, esses percentuais eram, respectivamente, 

11,82%, 50,75%, 35,83% e 11,27% (PNUD, FJP, IPEA, 2013). 

 

 Trabalho e Renda 

De acordo com PNUD, FJP, IPEA (2013), a renda per capita média de São Fidélis 

cresceu 92,04% nas últimas duas décadas, passando de R$ 295,37, em 1991, para R$ 

418,24, em 2000, e para R$ 567,23, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de 

crescimento nesse período de 3,49%. A taxa média anual de crescimento foi de 3,94%, 

entre 1991 e 2000, e 3,09%, entre 2000 e 2010.  

O autor supracitado menciona que a proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda 

domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 

52,09%, em 1991, para 24,21%, em 2000, e para 12,22%, em 2010. A evolução da 

desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita através do Índice de Gini, 

que passou de 0,64, em 1991, para 0,54, em 2000, e para 0,47, em 2010. 

A Tabela 4 apresenta o histórico de renda, pobreza e desigualdade (índice de 

Gini) do Município de São Fidélis. 
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Tabela 4 – Renda, Pobreza e Desigualdade - Município de São Fidélis. 

Indicador 1991 2000 2010 

Renda per capita 1 295,37 418,24 567,23 

% de extremamente pobres 2 24,56 6,81 2,28 

% de pobres 3 52,09 24,21 12,22 

Índice de Gini 4 0,64 0,54 0,47 
1 Razão entre o somatório da renda de todos os indivíduos residentes em domicílios particulares 
permanentes e o número total desses indivíduos. 

2 Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, em reais 
de agosto de 2010. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares 
permanentes. 

3 Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 140,00 mensais, em reais 
de agosto de 2010. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares 
permanentes. 

4 O Índice de Gini é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a 
diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de 0 a 1, sendo 
que 0 representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor 1 significa 
completa desigualdade de renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar. 

Fonte: Adaptado de PNUD, IPEA e FJP, 2013. 

 

 Saúde 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão 

Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Em consulta aos 

dados do PNUD, FJP, IPEA (2013), em São Fidélis, a esperança de vida ao nascer 

aumentou no decorrer das décadas: 1991 (65,6 anos), 2000 (69,9 anos) e 2010 (72,2 

anos). Crescimento semelhante notado ao âmbito nacional em que em 1991 (64,7 anos), 

2000 (68,6 anos) e 2010 (73,9 anos). 

No Município, a mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um 

ano de idade), segundo, PNUD, FJP, IPEA (2013), passou de 20,3 óbitos por mil 

nascidos vivos, em 2000, para 18,2 óbitos por mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a 

taxa era de 32,6. Já no Estado do Rio de Janeiro, a taxa era de 14,2, em 2010, de 21,2, 

em 2000 e 29,9, em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu 

de 30,6 óbitos por mil nascidos vivos para 16,7 óbitos por mil nascidos vivos. Em 1991, 

essa taxa era de 44,7 óbitos por mil nascidos vivos. 
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Destaca-se também que no Brasil, em 1991, essa taxa era de 44,7 óbitos por mil 

nascidos vivos. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 

óbitos por mil nascidos vivos para 16,7 óbitos por mil nascidos vivos. Com a taxa 

observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar 

abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015 (PNUD, FJP, IPEA, 2013). 

A Tabela 5 a seguir, apresenta as taxas de Longevidade, Mortalidade e 

Fecundidade do Município de São Fidélis. 

Tabela 5 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade do Município de São Fidélis. 

Indicador 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer 1 65,6 69,1 72,2 

Mortalidade infantil 2 32,6 20,3 18,2 

Mortalidade até 5 anos de idade 3 37,2 23,0 20,5 

Taxa de fecundidade total 4 2,4 2,0 1,8 
1 Número médio de anos que as pessoas deverão viver a partir do nascimento, se permanecerem 
constantes ao longo da vida o nível e o padrão de mortalidade por idade prevalecente no ano do Censo. 

2 Número de crianças que não deverão sobreviver ao primeiro ano de vida em cada 1000 crianças nascidas 
vivas. 

3 Probabilidade de morrer entre o nascimento e a idade exata de 5 anos, por 1000 crianças nascidas vivas. 

4 Número médio de filhos que uma mulher deverá ter ao terminar o período reprodutivo (15 a 49 anos de 
idade). 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, 2013. 

Ainda relacionados ao tema Saúde, serão apresentados no item 1.6.6, mais 

indicadores correspondentes a esta vertente. 

 

 Economia 

O Produto Interno Bruto (PIB) é a soma de todos os bens e serviços finais 

produzidos por um país, estado ou cidade, geralmente em um ano. Todos os países 

calculam o seu PIB nas suas respectivas moedas. 

O PIB é, contudo, apenas um indicador síntese de uma economia. Ele ajuda a 

compreender um país, mas não expressa importantes fatores, como distribuição de 
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renda, qualidade de vida, educação e saúde. Um país tanto pode ter um PIB pequeno e 

ostentar um altíssimo padrão de vida, como registrar um PIB alto e apresentar um padrão 

de vida relativamente baixo. Apresenta-se na Tabela 6, a composição do PIB do 

Município de São Fidélis no ano de 2017. 

Tabela 6 – Composição do PIB do Município de São Fidélis (2017). 

Composição Unidade (R$ X1.000) 

PIB a preços correntes (Total) 669.706,47 

Impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos, a preços correntes 39.442,21 

Valor adicionado bruto a preços correntes 630.264,26 

• Agropecuária 40.338,24 

• Indústria 40.591,45 

• Serviços - Exclusive Administração, defesa, educação e saúde públicas e 
seguridade social 

279.283,97 

• Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social 270.050,59 

Fonte: IBGE, 2017. 

Destaca-se ainda, o PIB per capita do Município de São Fidélis no valor de 

R$ 17.769,28 (2017), o qual está abaixo da média nacional em comparação com o PIB 

per capita do Brasil no valor de R$ 31.833,50. 

 

 Disponibilidade de Recursos 

O município de São Fidélis tem uma arrecadação de recursos modesta através 

de impostos e taxas cobradas via serviços prestados à população. Entretanto, de acordo 

com as Leis Municipais nº 1.525/2017 (Plano Plurianual para o Quadriênio 2018/2021), 

nº 1.582/2019 (Lei das Diretrizes Orçamentarias 2020) e nº 1.600/2019 

(Lei Orçamentária Anual 2020), o município encontra-se planejado para os próximos 

anos, com boas perspectivas orçamentárias. Para 2020, está prevista uma arrecadação 

de R$ 111.386.220,02. 

O Plano Plurianual de Aplicação (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

e a Lei Orçamentária Anual (LOA) foram detalhados no Produto 1: 

Legislação Preliminar nos itens 1.3.2, 1.3.3 e 1.3.4. Destaca-se que nos referidos 

documentos não existem investimentos previstos para melhorias e ampliações futuras 
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do atual sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos do Município de São 

Fidélis.                                 

 

 Indicadores Sanitários, Epidemiológicos, Ambientais e 

Socioeconômicos 

Segundo o PNUD, IPEA e FJP (2013), as habitações do Município de São Fidélis 

estão próximas de atingir a universalização dos serviços prestados (taxa de 100%). 

Apresenta-se na Tabela 7, a crescente dos indicadores de abastecimento de água, 

energia elétrica e coleta de lixo. Destaca-se a ausência de indicador em relação à coleta 

e tratamento de esgoto, vertente do saneamento básico.  

Tabela 7 – Indicadores de Habitação do Município de São Fidélis 

Indicador 1991 2000 2010 

% da população em domicílios com água encanada 1 79,82 91,42 92,33 

% da população em domicílios com energia elétrica 2 83,88 95,64 99,76 

% da população em domicílios com coleta de lixo 3 85,42 94,65 98,87 

% da população em domicílios com banheiro e água 
encanada 4 

76,84 93,41 98,66 

1 Razão entre a população que vive em domicílios particulares permanentes com água canalizada para 
um ou mais cômodos e a população total residente em domicílios particulares permanentes multiplicado 
por 100. A água pode ser proveniente de rede geral, de poço, de nascente ou de reservatório abastecido 
por água das chuvas ou carro-pipa. 

2 Razão entre a população que vive em domicílios particulares permanentes com iluminação elétrica e a 
população total residente em domicílios particulares permanentes multiplicado por 100. Considera-se 
iluminação proveniente ou não de uma rede geral, com ou sem medidor. 

3 Razão entre a população que vive em domicílios com coleta de lixo e a população total residente em 
domicílios particulares permanentes multiplicado por 100. Estão incluídas as situações em que a coleta de 
lixo realizada diretamente por empresa pública ou privada, ou o lixo é depositado em caçamba, tanque ou 
depósito fora do domicílio, para posterior coleta pela prestadora do serviço. São considerados apenas os 
domicílios particulares permanentes localizados em área urbana. 

4 Razão entre a população que vive em domicílios particulares permanentes com água encanada em pelo 
menos um de seus cômodos e com banheiro exclusivo e a população total residente em domicílios 
particulares permanentes multiplicado por 100. A água pode ser proveniente de rede geral, de poço, de 
nascente ou de reservatório abastecido por água das chuvas ou carro-pipa. Banheiro exclusivo é definido 
como cômodo que dispõe de chuveiro ou banheira e aparelho sanitário. 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, 2013. 

A melhora dos serviços de saneamento está diretamente integrada com a 

promoção da saúde e a qualidade de vida da população, quando relacionados com as 
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doenças de veiculação hídrica. Estudos divulgados pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) apontam que para U$ 1,00 gasto em saneamento há a correspondente redução 

em cerca de U$ 4,00 em gastos com Saúde Pública (OMS, 2014).  

A proteção à saúde é colocada invariavelmente como uma das consequências 

benéficas do saneamento, porém a comprovação epidemiológica dessa relação é, no 

entanto, de difícil verificação devido ao grande número de variáveis intervenientes no 

processo de determinação das doenças.  

A água contém sais dissolvidos, partículas em suspensão e microrganismos que 

podem provocar doenças, dependendo das suas concentrações. O tratamento correto e 

a desinfecção da água eliminam estes problemas. Além disso, o flúor adicionado na água 

fortalece o esmalte dos dentes reduzindo a prevalência de cáries dentárias. O contato 

da pele com o esgoto a céu aberto, a proximidade de fossas negras com poços rasos de 

água, lixo espalhado disposto na rua de qualquer forma e a água da chuva acumulada 

são exemplos corriqueiros do envolvimento do saneamento com a saúde pública.  

As doenças transmitidas pela água pertencem ao grupo das Doenças Infecciosas 

e Parasitárias (DIP). Geralmente, a água contaminada provoca doenças infecciosas 

intestinais caracterizadas pelas diarreias. O contato com o esgoto não tratado pode 

provocar doenças como a febre tifoide, febre paratifoide, cólera, hepatite A, amebíase, 

giardíase, leptospirose, poliomielite, diarreia por vírus, entre outras.  

O DATASUS disponibiliza informações em relação aos serviços de saúde de todo 

o Brasil, as quais podem servir para subsidiar análises objetivas da situação sanitária, 

tomadas de decisão baseadas em evidências e elaboração de programas de ações de 

saúde. Em consulta realizada na plataforma digital do órgão, foram encontrados os 

registros de morbidade hospitalar do Sistema Único de Saúde (SUS) por local de 

residência, com foco nas Doenças Infecciosas e Parasitárias (DIP) apresentadas a seguir 

na Tabela 8. 
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Tabela 8 – Doenças Registradas por residência em São Fidélis (RJ). 

Período Total de Internações 
Internações por 

doenças infecciosas e 
parasitárias 

% internações por 
doenças infecciosas e 

parasitárias 

Dez/2009-Nov/2010 3.510 595 16,95% 

Dez/2010-Nov/2011 3.662 972 26,54% 

Dez/2011-Nov/2012 3.356 512 15,26% 

Dez/2012-Nov/2013 3.264 597 18,29% 

Dez/2013-Nov/2014 3.213 522 16,25% 

Dez/2014-Nov/2015 2.904 408 14,05% 

Dez/2015-Nov/2016 2.613 410 15,69% 

Dez/2016-Nov/2017 2.872 381 13,27% 

Dez/2017-Nov/2018 3.318 430 12,96% 

Dez/2018-Nov/2019 3.573 309 8,65% 

Total 32.285 5.136 15,91% 

Fonte: DATASUS (Sistema de informações hospitalares do SUS), (2009-2019). 

No período de dezembro de 2018 a novembro de 2019, no Estado do Rio de 

Janeiro foram registradas 721.331 internações, das quais 45.583 correspondem às DIP, 

representando 6,32% das internações no Estado. No mesmo período no Brasil, foram 

registradas 12.001.339 internações, dentre as mesmas, 789.938 correspondem às DIP, 

representando 6,58% das internações no país. Em comparação com os resultados 

apresentados na Tabela 8, o município de São Fidélis encontra-se em uma situação 

desfavorável, ou seja, acima da média nacional e estadual. Entretanto, nota-se que há 

um avanço quando comparado cronologicamente, considerando os últimos dez anos. 

Destaca-se ainda, que foram registrados 190 óbitos no município de São Fidélis no 

período de dezembro de 2018 a novembro de 2019, dos quais 38 óbitos (20%) foram 

relacionados a Doenças Infecciosas e Parasitárias (DIP). 
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2. ESTUDO POPULACIONAL 

Os dados populacionais de um município, igual à população urbana mais a 

população rural, são apresentados oficialmente pelos censos demográficos realizados 

pelo IBGE (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) a cada dez anos, em 

nosso país. A População urbana subdivide-se em população da sede e dos distritos, 

caso existam distritos municipais oficiais. Pela leitura dos censos passados, é possível 

ter-se uma visão de como essas populações se distribuem no município, apresentando 

tendências de crescimento ou decréscimo. Para São Fidélis, ver Tabela 9. 

Tabela 9 - Evolução Populacional. 

Ano 1991 2000 2010 

População Total (hab.) 34.581 36.789 37.543 

Taxa de crescimento da População Total (%) - 0,69% 0,20% 

Taxa de Urbanização (%) 64,08% 72,07% 79,05% 

População Urbana (hab.) 22.160 26.513 29.679 

População Rural (hab.) 12.421 10.276 7.864 

Taxa de crescimento Populacional População 
Urbana (% a.a.) 

- 2,01% 1,13% 

Taxa de crescimento Populacional População 
Rural (% a.a.) 

- -2,08% -2,64% 

Fonte: IBGE, 2010.  

 

2.1.  CONCEITOS DA PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO 

Foram estudados seis métodos (Gomes et al, 2004) para definição do crescimento 

populacional, e apresentados no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo.  

 

 População Total Adotada 

Reitera-se que, para a projeção da população urbana, o método de Ajuste Linear 

foi o que se apresentou mais confiável, demonstrando também ser o mais adequado, 

justificando a sua adoção ao presente estudo. Quanto à população rural, optou-se por 

mantê-la permanente por ter apresentado a taxa de crescimento negativa. A Tabela 10 
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apresenta a população total adotada para o Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos de São Fidélis para os próximos 20 anos. 

Tabela 10 - População Total Adotada. 

Ano 

População Urbana População Rural População Total 

Taxa de 
crescimento 

a.a. (%) 

População 
Residente 

(habitantes) 

Taxa de 
crescimento 

a.a. (%) 

População 
Residente 

(habitantes) 

Taxa de 
crescimento 

a.a. (%) 

População 
Residente 

(habitantes) 
-9 2.011 - 30.323 - 7.864 - 38.187 

-8 2.012 1,30% 30.717 0,00% 7.864 1,03% 38.581 

-7 2.013 1,28% 31.111 0,00% 7.864 1,02% 38.975 

-6 2.014 1,27% 31.505 0,00% 7.864 1,01% 39.369 

-5 2.015 1,25% 31.900 0,00% 7.864 1,00% 39.764 

-4 2.016 1,24% 32.294 0,00% 7.864 0,99% 40.158 

-3 2.017 1,22% 32.688 0,00% 7.864 0,98% 40.552 

-2 2.018 1,21% 33.083 0,00% 7.864 0,97% 40.947 

-1 2.019 1,19% 33.477 0,00% 7.864 0,96% 41.341 

0 2.020 1,18% 33.871 0,00% 7.864 0,95% 41.735 

1 2.021 1,16% 34.265 0,00% 7.864 0,94% 42.129 

2 2.022 1,15% 34.660 0,00% 7.864 0,94% 42.524 

3 2.023 1,14% 35.054 0,00% 7.864 0,93% 42.918 

4 2.024 1,12% 35.448 0,00% 7.864 0,92% 43.312 

5 2.025 1,11% 35.843 0,00% 7.864 0,91% 43.707 

6 2.026 1,10% 36.237 0,00% 7.864 0,90% 44.101 

7 2.027 1,09% 36.631 0,00% 7.864 0,89% 44.495 

8 2.028 1,08% 37.025 0,00% 7.864 0,89% 44.889 

9 2.029 1,06% 37.420 0,00% 7.864 0,88% 45.284 

10 2.030 1,05% 37.814 0,00% 7.864 0,87% 45.678 

11 2.031 1,04% 38.208 0,00% 7.864 0,86% 46.072 

12 2.032 1,03% 38.602 0,00% 7.864 0,86% 46.466 

13 2.033 1,02% 38.997 0,00% 7.864 0,85% 46.861 

14 2.034 1,01% 39.391 0,00% 7.864 0,84% 47.255 

15 2.035 1,00% 39.785 0,00% 7.864 0,83% 47.649 

16 2.036 0,99% 40.180 0,00% 7.864 0,83% 48.044 

17 2.037 0,98% 40.574 0,00% 7.864 0,82% 48.438 

18 2.038 0,97% 40.968 0,00% 7.864 0,81% 48.832 

19 2.039 0,96% 41.362 0,00% 7.864 0,81% 49.226 

20 2.040 0,95% 41.757 0,00% 7.864 0,80% 49.621 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

O IBGE realizou uma estimativa da população do município para o ano de 2019, 

sendo de 38.669 habitantes enquanto o PMSB (2012) estimou 38.222 habitantes para o 

mesmo ano. Ao comparar os números com a projeção proposta, de 41.341, a diferença 

de 2.672 habitantes ou de 3.119 habitantes, respectivamente, demonstra que as taxas 
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anuais de crescimento adotadas no presente estudo estão de acordo com a realidade 

municipal além de implicar em uma margem de segurança à implantação de projetos e 

programas voltados à gestão de resíduos sólidos a serem propostos no Produto 4: 

Prognóstico Municipal Participativo. 

Na estimativa do PMSB, feita até 2038, indica uma população final de 39.654, 

enquanto o presente estudo estimou 48.438 habitantes para o mesmo ano, indicando 

uma diferença de 8.784 habitantes. Possivelmente, a diferença se deu devido ao estudo 

do PMSB ter adotado o fato de que população rural reduz conforme o decorrer do tempo, 

ao passo que para o presente estudo, optou-se por adotá-la constante. A partir das 

premissas apresentadas, conclui-se que a população estimada no presente estudo é 

coerente com o futuro do município de São Fidélis e oferece ainda uma margem de 

segurança. 

Destaca-se ainda, conforme apresentado no Produto 2: Caracterização do 

Município, São Fidélis promove alguns eventos locais como de Exposição 

Agropecuária, Concurso de Carros de Som, Baile das Corajosas, Festa de São Fidélis, 

Festa da Participação dos Purezenses Ausentes e procissões. Essas festividades 

tratam-se de eventos pontuais e de curta duração que atraem um grande número de 

turistas para a região. Tal acréscimo populacional consequentemente acarreta um maior 

volume de resíduos, os quais são previstos pelos órgãos de prestação de serviços 

municipais, não sendo justificável a realização de um estudo ou acréscimo de uma 

população flutuante, uma vez que tais eventos têm suas demandas pontualmente 

previstas e atendidas. Esse acréscimo não gera interferências ou impacta 

significativamente na geração anual dos resíduos, haja visto que como se trata de 

eventos de curta duração, a quantidade gerada é diluída na produção média anual do 

Município.  
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3. DIAGNÓSTICO  

3.1. Resíduos Sólidos Domiciliares e Comerciais - Convencionais 

 Caracterização Gravimétrica 

O estudo da caracterização dos resíduos sólidos cria para o Município a 

possibilidade de estabelecer objetivos, diretrizes e metas, assim como planos de gestão 

integrada, desde a expansão dos serviços de coleta regular até a viabilidade da 

implantação da compostagem ou de outras formas de reciclagem ou aproveitamento 

energético. O resultado do trabalho indica, portanto, futuras especificações de 

equipamento e métodos de coleta na cidade bem como a definição dos sistemas de 

destinação final adequada dos resíduos.  

Além disso, possibilita adotar sistemas de gestão descentralizados, buscando 

soluções específicas para cada região analisada, considerando suas características 

qualitativas e quantitativas. Como exemplo disso, em regiões onde há maiores índices 

de resíduos orgânicos na composição, pode-se propor estímulos a projetos de 

compostagem doméstica. 

Os resíduos sólidos domiciliares e comerciais são compostos por uma grande 

diversidade de materiais, cada um com características físicas distintas. Para planejar 

ações de gestão desses resíduos, é fundamental o conhecimento das características 

físicas como composição gravimétrica e peso específico aparente. Com esses dados é 

possível obter a quantificação de cada tipo de resíduo gerado diariamente pela 

população em quilogramas ou toneladas, além do volume que isso representa. 

O resultado do estudo gravimétrico também permite determinar as características 

quantitativas e qualitativas dos resíduos sólidos (BRASIL, 2004). Também possibilita 

classificar os resíduos sólidos quanto às características físicas (úmido e seco), químicas 

(orgânico e inorgânico), de periculosidade (Perigosos – Classe I; e Não Perigosos – II-A 

e II-B) e aspectos econômicos (potencialmente aproveitáveis, para produção de 

composto, materiais recuperáveis, recicláveis e inaproveitáveis): 
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• Características Físicas: dependem da composição dos resíduos sólidos 

sendo, portanto, classificados em úmido e seco; 

• Composição Química: possuem relação com a origem do material, ou seja, 

se for biológica é classificado como resíduo orgânico (restos de alimentos, 

galhos, folhas, etc.), ou inorgânico, caso o resíduo sólido seja fabricado 

pelo ser humano (sacolas plásticas, PET’s, metal, vidro, etc.); 

• Periculosidade: Os resíduos sólidos podem ser classificados em perigosos 

(Classe I) e não perigosos (Classe II) que, por sua vez, são divididos em 

resíduos não-inertes (II-A) e inertes (II-B): 

� Classe I (perigosos): apresentam características de inflamabilidade, 

corrosividade, toxicidade e patogenicidade. Não estão presentes nos 

resíduos domiciliares/comerciais. 

� Classe II-A (não-inertes): não se enquadram como resíduos 

perigosos ou inertes, apresentando propriedades de solubilidade na 

presença de água e biodegradabilidade. 

� Classe II-B (inertes): Não apresentam nenhuma das propriedades 

citadas nas características dos resíduos perigosos, além de se 

demonstrarem indiferentes ao contato com a água. Exemplos podem 

ser citados como: latas de alumínio, vidros, isopor, borrachas, etc. 

• Aspectos Econômicos: aproveitáveis, para produção de composto, 

materiais recuperáveis e inaproveitáveis. 

No primeiro trimestre de 2020, foram obtidos dados primários de caracterização 

gravimétrica dos resíduos sólidos gerados no Município de São Fidélis, podendo ser 

consultados no Anexo A, do Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo. 

Entretanto, a empresa contratante emitiu o parecer desfavorável à utilização dos 

resultados obtidos alegando que a qualidade das amostras coletadas poderia ser afetada 

pelo processo de compactação dos resíduos sólidos utilizado na coleta convencional. 

Portanto, os resultados obtidos foram desconsiderados para o presente estudo e optou-

se pelos dados secundários que, por sua vez, serão apresentados a seguir.  
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3.1.1.1. Estimativa e Análise de Dados Secundários 

3.1.1.1.1. Peso Específico dos Resíduos Sólidos 

Apresenta-se, a seguir, o peso específico dos resíduos sólidos estimado pelo 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos – PLANARES (2012), o qual considerou a 

quantidade diária de resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos encaminhados para 

destinação final referente ao ano de 2008, sendo de 1,2 kg/hab.dia para o Brasil, 1,1 

kg/hab.dia para Região Sudeste e 1,3 kg/hab.dia para municípios pequenos (até 100 mil 

habitantes). 

Em 31 de julho de 2020, foi publicada a atualização do PLANARES (2020), que 

se encontra em consulta pública até a data de 16 de novembro de 2020, representando 

a estratégia de longo prazo, em âmbito nacional, para operacionalizar as disposições 

legais, princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 

No documento mais recente do PLANARES, foram apresentados dados históricos 

atualizados da geração per capita de resíduos sólidos urbanos, conforme apresentado 

na Figura 19. Nota-se o alto índice na região Sudeste no Brasil, com valores acima de 

1,0 kg/hab.dia. 

 
Figura 19 – Geração per capita de RSU nas regiões e Brasil 

Fonte: PLANARES, 2020. 

Ainda, destaca-se a participação da Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE) que publica anualmente o panorama 

dos resíduos sólidos no Brasil. Segundo a ABRELPE (2019), no ano de 2018, em média, 
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cada brasileiro gerou pouco mais de 1 quilo de resíduos por dia. A região Sudeste, 

diferentemente das demais regiões do país, produz resíduos em proporção maior que 

sua participação na população brasileira, uma vez que a mesma concentra cerca 42% 

dos habitantes, mas gera 50% dos RSU, com um índice per capita de 1,232 quilo por 

dia. 

A nível estadual, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro (PERS, 

2013) estimou uma geração per capita para todos os municípios do Estado do Rio de 

Janeiro, sendo equivalente a 0,67 kg/hab.dia para o de São Fidélis, com base na 

população urbana do censo do IBGE de 2010, de 29.679 habitantes, o que resultou em 

19,88 toneladas de resíduos por dia. 

A nível regional, para o Município de São Fidélis, é possível estimar a geração per 

capita para o ano de 2020, tendo como base o estudo elaborado pela empresa 

Ecologus (2010), referente ao ano de 2010, cujo per capita calculado foi de 0,651 kg/dia, 

o equivalente a 25,5 ton/dia. 

De modo a atualizar esses dados para o ano de 2020, deve-se realizar uma 

projeção dos resíduos sólidos domiciliares/comerciais (convencionais). De acordo com 

o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil (ABRELPE, 2011), há um crescimento 

médio de 1,25% na geração de resíduos sólidos por ano, no âmbito nacional. Portanto, 

foi realizado o cálculo para o ano de 2020, com uma taxa anual de crescimento de 1,25%, 

com base na projeção populacional apresentada  no item 2. Os valores da projeção 

estimada podem ser verificados na Tabela 11. 

Tabela 11 – Projeção da Geração de Resíduos Sólidos – São Fidélis (2020). 

Ano 
População Residente Total 

(habitantes) 

Geração de 
resíduos per capita 

(kg/hab.dia) 

Projeção de 
resíduos (ton/ano) 

Projeção de 
resíduos (ton/dia) 

2.010 37.543 1 0,651 8.921 24,4 

2.020 41.735 2 0,732 11.157 30,6 
Nota: 1 – População IBGE – 2010; 2 – População Estimada no item 2. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Os cálculos demonstram que, para o ano de 2020, o índice per capita da geração 

de resíduos sólidos do Município de São Fidélis aumentou para 0,732 kg/hab.dia, o 

equivalente a uma geração estimada de 30,6 ton/dia. 
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3.1.1.1.2. Composição Gravimétrica 

O Relatório Ambiental Simplificado (RAS) do Aterro Sanitário de São Fidélis (RIO 

DE JANEIRO, 2011) apresentou percentuais de composição gravimétrica de resíduos 

orgânicos de 42,0%, recicláveis de 53,7% e rejeitos de 4,3%. 

O PLANARES (2012), apresenta a composição gravimétrica brasileira, a qual 

estima que os resíduos sólidos urbanos são compostos por 51,4% de matéria orgânica, 

31,9% de material recicláveis e 16,7% de rejeitos. 

O PERS do Estado do Rio de Janeiro (PERS, 2013) estima o percentual de 

gravimetria dos resíduos sólidos gerados no Estado para municípios de pequeno, médio 

e grande porte. No caso do Município de São Fidélis, classificado como de pequeno porte 

(população até 100.000 hab.), foi estimado 56,7% de matéria orgânica, 36,49% de 

recicláveis (13,45% de papel/papelão, 18,63% de plásticos, 2,83% de vidro e 1,58% de 

metais) e 6,79% para outros resíduos. 

Ainda, o IPEA (2017) estima que a composição gravimétrica brasileira de resíduos 

sólidos urbanos seja formada por 57,41% de matéria orgânica, 34,06% de materiais 

recicláveis e 8,53% considerados rejeitos. 

A Tabela 12 sintetiza os dados secundários obtidos das referências bibliográficas 

apresentadas. Ainda, foram considerados estudos gravimétricos realizados em outros 

municípios com populações semelhantes (Tabela 13).  

Tabela 12 – Composição Gravimétrica de estudos em nível nacional, estadual e regional. 

Composição 
Gravimétrica 

Orgânico Reciclável Rejeito 

RAS (2011) 42,0% 53,7% 4,3% 

PLANARES (2012) 51,4% 31,9% 16,7% 

PERS/RJ (2013) 56,72% 36,49% 6,79% 

IPEA (2017) 57,41% 34,06% 8,53% 

Média 51,88% 39,04% 9,08% 

Notas: PERS/RJ – Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Rio de Janeiro – 2013, para municípios de 
pequeno porte (população até 100.000 habitantes); 
RAS – Relatório Ambiental Simplificado do Aterro Sanitário de São Fidélis – 2011, com base nos resíduos 
sólidos gerados no Município do Rio de Janeiro. 

Fonte: RAS, 2011; PLANARES, 2012; PERS/RJ, 2013; IPEA, 2017;  
elaborado por Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 13 – Composição Gravimétrica de estudos em nível municipal. 

Municípios 
População 

(hab.) 
Ano de 

Elaboração 
Orgânico Reciclável Rejeito 

São Marcos (RS) 20.103 2007 56,90% 16,40% 26,70% 

Mandirituba (PR) 22.220 2007 40,10% 44,00% 15,90% 

Bela Vista (MS) 23.181 2005 52,90% 43,40% 3,70% 

Itaperuçu (PR) 23.887 2007 38,10% 37,10% 24,80% 

Campo Magro (PR) 24.843 2007 38,70% 45,00% 16,30% 

Benevides (PA) 51.651 2000 48,00% 40,30% 11,70% 

Cabedelo (PA) 57.944 2007 74,10% 22,70% 3,20% 

Gaspar (SC) 57.981 2009 33,30% 38,80% 27,90% 

Jaboticabal (SP) 75.820 2001 55,60% 34,70% 9,70% 

Média - - 46,48% 37,45% 16,06% 

Fonte: IPEA, 2013; elaborado por Habitat Ecológico, 2021. 

O Município de Campo Magro/PR se destaca por apresentar parâmetros 

semelhantes ao de São Fidélis/PR. Segundo a plataforma digital do IBGE Cidades, o 

município paranaense também possui uma população abaixo de 50 mil habitantes 

(24.843 hab. – IBGE, 2010), Produto Interno Bruto (PIB) per capita de R$ 14.750,91 

(IBGE, 2017) e Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,701 (IBGE, 

2010). Em termos comparativos, São Fidélis conta com uma população de 37.543 hab. 

(IBGE, 2010), PIB per capita de R$ 17.769,28 (IBGE, 2017) e IDHM de 0,691 (IBGE, 

2010). 

Dessa forma, a composição gravimétrica adotada foi a mesma de Campo 

Magro/PR para o Município de São Fidélis/RJ. Assim, de acordo com a Tabela 13, 45,0% 

dos resíduos sólidos urbanos são compostos por resíduos recicláveis, 38,7% por 

resíduos orgânicos e 16,3% por rejeitos no Município de São Fidélis (Figura 20). 
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Figura 20 – Composição Gravimétrica adotada para São Fidélis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Dos resíduos recicláveis, se destacam o papel, papelão e embalagem longa vida 

(19,6%) e o plástico filme (12,6%). Todas as classificações dos resíduos sólidos podem 

ser observadas na Tabela 14 e ilustrados na Figura 21. 

Tabela 14 – Classes de resíduos sólidos e percentuais de Campo Magro/PR adotados para 
São Fidélis/RJ. 

Classificação Percentual (%) 

Orgânico 38,7% 

Alumínio 0,3% 

Aço 3,5% 

Papel, Papelão e Embalagem Longa Vida 19,6% 

Plástico Filme 12,1% 

Plástico Rígido 6,5% 

Vidro 3,0% 

Rejeitos 16,3% 

Total 100,0% 

Fonte: IPEA, 2013. 

 

38,7%
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Orgânico Reciclável Rejeito
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Figura 21 – Composição Gravimétrica dos Resíduos Sólidos em São Fidélis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Na Figura 22, é possível comparar a composição gravimétrica de São Fidélis com 

demais municípios. 

 
Figura 22 – Comparação da Composição Gravimétrica com outros Municípios. 

Fonte: IPEA, 2013; elaborado por Habitat Ecológico, 2021. 
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Conforme detalhado no começo do capítulo, também é possível classificar os 

resíduos sólidos quanto às características físicas (úmido e seco), químicas (orgânico e 

inorgânico), de periculosidade (Perigosos – Classe I; e Não Perigosos – II-A e II-B) e 

aspectos econômicos (aproveitáveis, para produção de composto, materiais 

recuperáveis e inaproveitáveis). A partir da Tabela 11, pode-se estimar a quantidade 

diária por tipologia de resíduo gerada no Município de São Fidélis (Tabela 15).  

Tabela 15 – Propriedades dos Resíduos Sólidos Amostrados. 

Classificação Características 
Físicas 

Composição 
Química 

Periculosidade 
(Risco) 

Aspectos 
Econômicos 

Geração 
(kg/dia) % 

Orgânico Úmido Orgânico IIA (não-inerte) Aproveitável 
(Compostagem) 

11.842,2 38,7% 

Alumínio Seco Inorgânico IIB (inerte) Aproveitável 
(Reciclagem) 91,8 0,3% 

Aço Seco Inorgânico IIB (inerte) Aproveitável 
(Reciclagem) 

1.071,0 3,5% 

Papel, Papelão 
e Embalagem 
Longa Vida 

Seco Inorgânico IIB (inerte) Aproveitável 
(Reciclagem) 

5.997,6 19,6% 

Plástico filme Seco Inorgânico IIB (inerte) Aproveitável 
(Reciclagem) 

3.702,6 12,1% 

Plástico rígido Seco Inorgânico IIB (inerte) Aproveitável 
(Reciclagem) 

1.989,0 6,5% 

Vidro Seco Inorgânico IIB (inerte) Aproveitável 
(Reciclagem) 

918,0 3,0% 

Rejeitos Úmido Não Aplicável Não Aplicável Inaproveitável 4.987,8 16,3% 

TOTAL  30.600,0 100,00% 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Os resultados apresentados na Tabela 15 encontram-se sintetizados na Figura 

23.  
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Figura 23 – Propriedades Física, Química, Econômica e de Periculosidade dos Resíduos 
Sólidos Amostrados.  

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Para as características físicas, o resíduo úmido foi preponderante (55,0%), 

principalmente pela maior parcela observada de resíduos orgânicos. Enquanto a 

composição química apresenta a maior parcela representada por resíduos inorgânicos 

(53,8%). Importante ressaltar que não foram constatados resíduos perigosos, sendo a 

maioria dos resíduos não-perigosos classificados como inertes (53,8%). E, por último, 

quanto aos aspectos econômicos, o percentual evidencia a necessidade da implantação 

da coleta seletiva de resíduos recicláveis no Município de São Fidélis, o que 
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representaria uma redução de, no mínimo, 45,0% do que é disposto na área de 

destinação final dos mesmos, e na sequência, da coleta seletiva de resíduos sólidos 

orgânicos (38,7%). 

 

3.1.1.1.3. Aspectos Socioeconômicos 

A partir dos resultados obtidos, foi possível estabelecer a composição média dos 

resíduos da coleta convencional. A geração de resíduos reflete os hábitos de consumo 

da população, o uso e a ocupação de solo predominante (comercial, residencial, rural, 

industrial, etc.), e reflete de certa maneira a renda média local.  

É notória a relação entre o poder aquisitivo e o consumo, atrelado a esse fato, 

tem-se a crescente produção de resíduos sólidos. Segundo o IBAM (2001), o poder 

aquisitivo influencia também nas características dos resíduos, o qual estabelece que 

quanto maior o poder aquisitivo da população, maior a incidência de materiais recicláveis 

e menor a incidência de matéria orgânica nos resíduos destinados para coleta. Da 

mesma forma, acrescenta que o nível cultural e educacional da população influencia em 

maior incidência de materiais recicláveis e menor a incidência de matéria orgânica nos 

resíduos dispostos para coleta. 

A partir dos percentuais apresentados na Figura 20, pode-se estabelecer as 

características da população do Município de São Fidélis com base na relação já 

apresentada pelas referências bibliográficas. Pelo fato do percentual de recicláveis ser 

ligeiramente maior se comparado aos orgânicos, pode-se concluir que, segundo o IBAM 

(2001), trata-se de uma população com poder aquisitivo moderado que certamente 

contribuirá para uma mudança cultural, em conjunto com a implementação de programas 

de coleta seletiva (recicláveis e orgânicos). 

Essa conclusão se reforça, a partir das informações apresentadas no Produto 2: 

Caracterização Municipal, o qual destaca que, segundo o IBGE (2010), cerca de 21% 

da população tinha o rendimento mensal domiciliar de no máximo 1 salário mínimo, 31% 

entre 1 e 2 salários mínimos, 34% da população entre 2 e 5 salários mínimos, sendo 
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apenas o restante da população com renda mensal domiciliar superior a 5 salários 

mínimos (14%). 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

Os aspectos técnicos e operacionais englobam as etapas de coleta (podendo esta 

ser convencional, seletiva e/ou informal), transporte, transbordo, triagem, tratamento e 

disposição final dos resíduos sólidos domiciliares/comerciais (convencionais) do 

município de São Fidélis/RJ. 

 

3.1.2.1. Coleta, Transbordo e Transporte 

A seguir, são descritas as formas de coleta (convencional, seletiva e/ou informal), 

transbordo e transporte dos resíduos sólidos domiciliares/comerciais (convencionais). 

 

3.1.2.1.1. Coleta Convencional 

A prestação dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares/comerciais 

(convencionais) é realizada pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, a cargo da 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

Os resíduos são acondicionados em sacolas plásticas não padronizadas e 

aguardam a coleta convencional em bombonas de plástico rígido azul com ou sem tampa 

de, aproximadamente, 200 litros, vazadas de forma a evitar o acúmulo de água em seu 

interior, na grande maioria. Nota-se, também, a presença de cestas com suporte metálico 

fixas às calçadas ou aos jardins na fachada dos domicílios/condomínios ou comércio 

(Figura 24). 
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Figura 24 – Formas Adequadas de Acondicionamento dos Resíduos Sólidos. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Apesar das bombonas plásticas serem formas de acondicionamento adequadas, 

em visita técnica realizada no município, também foram constatadas formas 

inadequadas ao exemplo de sacolas plásticas no chão sem proteção de intervenientes 

externos como condições climatológicas e animais. 
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Figura 25 – Formas Inadequadas de Acondicionamento dos Resíduos Sólidos. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

O transporte é realizado por três caminhões compactadores, locados com a 

empresa NW Paluma Transportadora e Construção Civil (contrato nº 0075/18), sendo 

inclusos o motorista, combustível e serviço de manutenção. Os caminhões são descritos 

com peso bruto total mínimo de 17 ton, equipados com caixa compactadora de lixo, com 

carregamento traseiro, e capacidade volumétrica mínima de 15 m³, provido de dispositivo 

de monitoramento via satélite (Figura 26). Cada caminhão conta com o apoio de três 
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funcionários da Prefeitura Municipal de São Fidélis para a coleta dos resíduos 

domiciliares/comerciais. 

 

 

Figura 26 – Caminhões da Coleta Convencional em Serviço (São Fidélis/RJ). 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

3.1.2.1.2.  Frequência da Coleta de Resíduos Sólidos Convencionais 

No Município de São Fidélis, os resíduos sólidos domiciliares/comerciais 

(convencionais) são coletados por 06 (seis) setores de coleta, conforme Tabela 16 e 

Figura 27. 
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Tabela 16 – Frequência da Coleta Convencional de São Fidélis. 

Rotas Frequência Período Localidades 
Rota 1 Segunda-feira a Sábado Matutino IPUCA, Cristo Rei, Nova Divineia e Vila dos Coroados 

Rota 2 Segunda-feira a Sábado Matutino Centro, Morro da Cachoeira, Recanto da Penha, Penha, 
Aterro 

Rota 3 Segunda-feira a Sábado Matutino São Vicente, Chatuba, Rua da Igualdade, Montese, Morro 
do Fábio e Parque Tinola 

Rota 4 Segunda, Quarta e Sexta-feira Vespertino Pureza, Angelim, Usina Pureza, Saída para Campos e 
Centro 

Rota 5 Terça-feira e Sábado Vespertino Valão dos Milagres, Colônia, Cambiasca, Saída para 
Campos e Centro 

Rota 6 Quinta-feira Vespertino Vale do Paraíba, Ernesto Machado, Saída para Campos e 
Centro 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 
Figura 27 – Setores de Coleta de Resíduos Sólidos de São Fidélis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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3.1.2.1.3.  Coleta Seletiva 

No Produto 1: Legislação Preliminar, foi apresentado que o Município de São 

Fidélis possui programa voltado à coleta seletiva, previsto inclusive no Plano Plurianual 

(PPA), referente aos anos de 2018-2021 – Programa 0203. Em contrapartida, em visita 

técnica realizada no primeiro trimestre de 2020, observou-se que a prestação do serviço 

de coleta seletiva do Município, se encontra interrompida.  

Dessa forma, o Município de São Fidélis, apesar de prever um programa voltado 

à coleta seletiva de materiais recicláveis, não presta o serviço à população, atualmente. 

Quanto à coleta seletiva de resíduos orgânicos, não há programas ou serviços voltados 

para aproveitamento de seu potencial para a compostagem ou outras técnicas afins. 

Conforme Figura 28, pode-se verificar o acondicionamento em conjunto tanto dos 

resíduos recicláveis como de orgânicos na mesma bombona, assim como a presença de 

rejeitos. 

  
Figura 28 – Acondicionamento de resíduos orgânicos e recicláveis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

No decorrer do tempo, foram realizadas algumas ações com o intuito de apoiar a 

coleta seletiva no Município, mas que não obtiveram sucesso ou não se mantiveram por 

diversas razões, como será explicado a seguir. 

Em 1999 houve um convênio firmado entre a Fundação Nacional de Saúde 

(FUNASA) e São Fidélis/RJ para financiar a implantação e construção de unidade de 

tratamento de resíduos sólidos domiciliares (nº CV 2056/99), no valor de R$ 120.000,00, 

porém nunca chegou a funcionar, segundo informações de Iacono (2007). 
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De acordo com o Relatório Ambiental Simplificado (RAS) (RIO DE JANEIRO, 

2011), ao citar informações da então Secretaria Municipal de Meio Ambiente, existia, em 

2011, uma associação de catadores denominada ASCALIF, onde trabalhavam 

33 funcionários que se dividiam conforme a sua função: 07 nas ruas, 15 no lixão 

municipal e 13 nos galpões construídos ao lado do atual lixão – que seriam destinados 

ao funcionamento da então usina de reciclagem, implantada com recursos da FUNASA. 

Obteve-se a informação de que, em 2014, a associação sediada na então usina 

de reciclagem deixou de funcionar por razões desconhecidas, o que possibilitou à 

formalização de uma cooperativa de catadores resíduos sólidos recicláveis, porém 

também não avançou por questões jurídicas. Inclusive, na época, haviam sido previstos 

o encerramento do lixão e a recuperação da área degradada, enquanto a continuidade 

da operação da usina de reciclagem no mesmo local seria sob coordenação da 

cooperativa de catadores (SFn, 2014). 

Em 2016, o Governo Estadual do Rio de Janeiro, por incentivo do Programa 

Coleta Seletiva Solidária do INEA (Figura 29), doou caminhões para municípios que 

possuíam programa de coleta seletiva legalizada e contas em dia (SFn, 2016). Na época, 

São Fidélis foi beneficiado com um caminhão baú. 

  
Figura 29 – Exemplo de Selo da Coleta Seletiva Solidária (São Fidélis/RJ). 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Dados do SNIS (2019) – Anexo A do Produto 2: Caracterização do Município 

– demonstram que o programa de coleta seletiva funcionou nos anos de 2016 e 2017, 

porém foi interrompido a partir de 2018. Ainda, de acordo com o SNIS (2019), no primeiro 

ano de funcionamento, chegou a recuperar 79,2 toneladas/ano de resíduos recicláveis.  
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Ademais, em junho de 2019, houve uma tentativa de colocar o programa em 

operação com itinerários (Tabela 17) além de solicitar à população para separar seus 

resíduos recicláveis por cores ou por escrito na lixeira ou sacola: vermelho (plásticos), 

azul (papéis), verde (vidros) e amarelo (metais). Porém, foi novamente descontinuado. 

Atualmente, de acordo com levantamento registrado pelo Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS, 2019) e visita realizada no primeiro trimestre de 

2020, nota-se a ausência de uma associação ou cooperativa nos anos de 2016 a 2020, 

indicando o encerramento de suas atividades até a presente data. Catadores informais 

autônomos trabalham no lixão municipal desativado aproveitando a estrutura dos 

galpões, reaproveitando os resíduos recicláveis armazenados temporariamente, no 

local, aguardando seu destino final na Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de 

Campos dos Goytacazes/PR. 

Tabela 17 – Cronograma da Coleta Seletiva (2019) – Descontinuada. 

Dias da Semana Localidades 

Segunda-feira Centro, São Vicente, Olaria, Montese, Igualdade, São José e Ernesto Machado. 

Terça-feira Vila dos Coroados, Centro, Barão de Macaúbas, Penha, Recanto da Penha e 
Parque Tinola. 

Quarta-feira Ipuca, Cristo Rei, Nova Divineia e Centro. 

Quinta-feira Barão da Penha, Recanto da Penha, Parque Tinola, Centro e Vila dos Coroados. 

Sexta-feira Pureza, Angelim, Colônia, Valão dos Milagres, Centro e Cambiasca. 

Fonte: SFn, 2019. 

Atualmente, o caminhão da coleta seletiva, doado pelo Estado, se encontra 

parado, necessitando de manutenção (Figura 30). 

  
Figura 30 – Caminhão da Coleta Seletiva, em desuso (São Fidélis/RJ). 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Vale destacar a importância da implantação de programas de educação 

ambiental, voltados ao correto manejo dos resíduos sólidos, a partir do momento em que 

for realizada a reinauguração do programa de coleta seletiva no Município que, por sua 

vez, será proposta nos programas detalhados no Produto 4: Prognóstico Municipal 

Participativo. Sendo assim a relação entre o rejeito acumulado e o material recebido 

para tratamento é inexistente. 

3.1.2.1.4. Coleta Informal 

Não foi constatada a presença de catadores informais de resíduos sólidos nos 

núcleos urbanos do Município de São Fidélis. Entretanto, a inexistência de uma 

associação ou cooperativa de catadores incentivou a presença e instalação de catadores 

informais no local de na área de transbordo para descarga e estoque temporário dos 

resíduos sólidos urbanos da coleta convencional em área anexa ao antigo lixão municipal 

desativado, recentemente.  

3.1.2.1.5. Transbordo 

Atualmente, há uma área de transbordo para descarga e estoque temporário dos 

resíduos sólidos urbanos da coleta convencional em área anexa ao antigo lixão municipal 

desativado, recentemente.  

3.1.2.2. Triagem Tratamento e Disposição Final 

No Município de São Fidélis não se observou o processo de triagem e tratamento 

dos resíduos sólidos por empresas privadas ou pela Prefeitura Municipal de São Fidélis. 

Porém, denota-se a presença de catadores informais autônomos que foram cadastrados 

pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, e atuam na triagem dos resíduos sólidos 

coletados para reaproveitamento de resíduos potencialmente recicláveis no local da área 

de transbordo, anexo ao lixão municipal desativado que realizam a separação de 

resíduos potencialmente recicláveis para a comercialização do mesmo para indústrias 

recicladoras. 

Os resíduos sólidos sem valor econômico agregado e que permanecem na área 

são depositados em caixas estacionárias, com a utilização de retro-escavadeira, pá 

mecânica ou escavadeira hidráulica da PMSF. Posteriormente, as caixas preenchidas 
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por resíduos sólidos são transportadas por veículos roll on/off por contrato (nº 033/20) 

firmado com a empresa ITAENG Serviços Eireli. Foi acordado o número de 40 viagens 

por mês e que toda a carga será acompanhada de Manifesto de Transporte de Resíduos 

(MTR), conforme determinação do INEA/RJ. 

Além da coleta, a empresa contratada ITAENG se responsabiliza pela destinação 

final ambientalmente adequada. Os resíduos sólidos urbanos da coleta convencional e 

da coleta de inertes que antes eram dispostos incorretamente no lixão municipal 

(atualmente desativado), são encaminhados à Central de Tratamento de Resíduos 

Sólidos (CTR), localizada em Campos dos Goytacazes/RJ e operada pela empresa Vital 

Engenharia Ambiental (CNPJ: 02.536.066/0001-26) com licença de operação (LO Nº 

IN003287). No local, os resíduos recebem tratamento adequado e são dispostos no 

aterro sanitário. 

3.1.2.2.1. Aterro Sanitário Intermunicipal para Resíduos Sólidos 

Urbanos de São Fidélis (RJ) 

O Projeto Executivo de Engenharia do Aterro Sanitário Intermunicipal para 

Resíduos Sólidos Urbanos de São Fidélis (ASSF), Estado do Rio de Janeiro, foi 

elaborado pela Empresa Geomecânica, Engenharia S.A, em 2009 para a então 

Secretaria de Estado do Ambiente, atual Secretaria de Estado do Ambiente e 

Sustentabilidade (SEAS-RJ). O CTDR foi descrito como Aterro Sanitário de Resíduos 

Urbanos, unidades de tratamento de chorume, de tratamento de resíduos de serviços de 

saúde (grupos, A, D e E), de beneficiamento de resíduos da construção civil 

(classes A, B e C) e unidades de apoio.  

Atualmente, o empreendimento encontra-se paralisado, sendo que a falta de 

manutenção e do controle do acesso do complexo contribuíram para a danificação e 

furtos de equipamentos fundamentais e auxiliares para sua operação. Este fato evidencia 

a necessidade de reparos técnicos, para que finalmente o CTDR possa começar a operar 

e receber resíduos sólidos de São Fidélis e dos demais municípios participantes do 

CIDENNF. Caso o aterro sanitário em questão, estivesse em operação, os custos 

relacionados a resíduos sólidos seriam amenizados. A seguir, imagem de satélite do 

ASSF (Figura 31) e registro fotográfico da visita técnica (Figura 34)  
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Figura 31 – Vista Aérea do ASSF 

Fonte: Google Earth, 2020. 
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Portão de Acesso Administração (Vista externa) 

 

 

Balança Plataforma Almoxarifado 

 
 

Autoclave para desinfecção de RSS e quadro de 
comando 

Drenos para os líquidos percolados 
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Esteira para descarga do material triturado e 
peneirado  

Aterro Sanitário – Área alagada, chaminé para 
drenagem de gases 

  
Tratamento dos líquidos percolados Erosão dos taludes de encosta em processo de 

erosão acelerada 
Figura 32 – Anexo Fotográfico – Aterro Sanitário 

Fonte: Habitat Ecológico, 2020. 

Os elementos específicos sobre o ASSF encontram-se detalhados no Produto 3: 

Diagnóstico Municipal Participativo, conforme RAS (2011), bem como relato da visita 

efetuada ao local em que o aterro sanitário foi implantado. Isto posto, relacionam-se a 

seguir, os comentários mais significativos (Tabela 18). 

Tabela 18 – Comentários ASSF.  

Ordem Tema Comentários/Falta Observações 

I Documentação 

- Consorcio Noroeste Fluminense; 

- Projeto Executivo do ASSF 
elaborado pela empresa 

GEOMECÂNICA; 

- Licença Ambiental de Instalação; 

- Licença Ambiental de Operação; 

- Termo de entrega final das obras do 
ASSF; 

- Quais os municípios que 
efetivamente estão consorciados? 

Campos dos Goytacazes, 
Cardoso Moreira, Conceição de 
Macabu, Italva, Quissimã, São 

Fidélis e São Francisco de 
Itabapoana 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 93 

 

Ordem Tema Comentários/Falta Observações 

- Origem dos recursos de 
financiamento das obras. 

II Infraestrutura 

- Situação da estrada de serviço 
(acesso ao ASSF); 

- Situação da conexão de energia 
elétrica ao empreendimento. 

- Extensão: 3.900,00 m 

- Estrada de serviço em péssimas 
condições de acesso 

- Não existe rede pública de 
fornecimento de energia 

III Gerenciamento 
do ASSF 

- Contrato de Concessão 
Consórcio/Empresa Privada; 

- Gerenciamento direto pelo 
Consórcio; 

- Gerenciamento pelo Município de 
São Fidélis. 

- Definição de responsabilidade; 

Elaboração de laudo técnico 
detalhado do empreendimento. 

IV 

Portão, guarita, 
acesos e sistema 
de drenagem de 
águas pluviais 

superficiais 

- Abandonado necessitando 
complementações; 

- Acessos, necessitando de 
complementações nas guias, sarjetas 

e revestimento do pavimento; 

- Sistema de drenagem de águas 
pluviais superficiais – necessitando 
revisão geral e complementações. 

- Abertura do portão (corrente e 
cadeado) – chaves com Sr. 
Manoel Broa, assessor do 

Prefeito Municipal de Itacoara, 
atual Presidente do Consórcio 

Noroeste Fluminense 

V Contenção de 
Taludes 

- Taludes escavados na área mais 
acidentada para implantação do 

aterro sanitário, encontram-se em 
estado avançado de erosão, com 
araste de sólidos para a base do 

aterro e águas pluviais superficiais. 

 

 

---- 

VI Sinalização 

- Grande parte das placas de 
sinalização encontram-se fora de 
posição e lançadas nos pisos das 

edificações. 

 

---- 

VII 

Edifício da 
Administração, 

laboratório, 
vestiário e 
sanitários, 

almoxarifado e 
oficina de 

manutenção 

- Ação de ladrões retiram esquadrias, 
forro, revestimentos, instalações 
elétricas e hidráulico-sanitários. 

- Estruturalmente encontram-se 
em boas condições, inclusive a 

cobertura. 

VIII 
Sistema de 

abastecimento 
de água 

- Tubulações, bombas e acessórios 
roubados - Sem comentários. 

IX 

Sistema de 
coleta e 

tratamento de 
esgoto sanitário 

- Executado - Sem comentários 

X Aterro Sanitário – 
células 

- Parte dos diques erodidos; 

- Não foram executadas todas as 
chaminés para coleta de gases (total 

de 96 unidades previstas); 

- Crescimento de plantas, em 
depósito de sedimentos sobre o 

sistema de drenagem dos líquidos 
percolados. 
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Ordem Tema Comentários/Falta Observações 

- Tempo de vida útil projetado para 
25 anos. 

XI 
Tratamento de 

líquidos 
percolados 

- Tubulações, bombas, quadros de 
comando para recalque do 

excedente dos líquidos percolados, 
da 2ºfase do processo, foram 

roubados. 

- Estruturas em condições 
satisfatórias. 

XII 

Lagoas de 
Tratamento dos 

líquidos 
percolados 

- Obras executadas - Sem comentários sobre o 
funcionamento do sistema. 

XIII 

Depósito externo 
de tubulações de 
concreto, drenos 

para líquidos 
percolados e 

manta de PVC 
(geotêxtil) 

- Sobras de materiais lançados sobre 
o solo; - Sem comentários. 

XIV 

Cinturão verde, 
paisagismo e 

fechamento da 
área 

- Parcialmente executados 
---- 

 

XV 
Instalações para 

tratamento de 
RSS 

- Todos os complementos e 
acessórios e quadros de comando e 
motores foram roubados, inclusive 

fiação elétrica e chaves de comando. 

- Permanecem os equipamentos 
chumbados no piso 

XVI 
Instalação de 
Tratamento de 

RCC 

- Todos os complementos, 
acessórios, quadros de comando e 
motores foram roubados, inclusive 

fiação elétrica e chaves de comando. 

As estruturas metálicas expostas 
às intempéries, estão 

parcialmente enferrujadas 

XVII 
Equipamentos 
para operação 

do aterro 
- Não foram encontrados ---- 

XVIII 

Plano de 
Comunicação e 

Participação 
Social 

- Nenhum dos documentos listados 
pela ECOLOGUS, no RAS 2011, 

foram disponibilizados 
---- 

XIX Implantação do 
ATSSF 

- As Figura 31 e Figura 32 
apresentam a situação atual do 

empreendimento, vista aérea, satélite 
Google Earth, 2020 

---- 

Fonte: SEA, 2020. 
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3.1.2.3. Ações para Mitigação das Emissões dos Gases de Efeito Estufa 

(GEE) 

3.1.2.3.1. Política Nacional sobre Mudança do Clima  

A Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, institui a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima (PNMC). 

Instrumentos: 

• Plano Nacional sobre Mudança do Clima; 

• Fundo Nacional sobre Mudança do Clima; 

• Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento de Biomas 

(Planos Setoriais), Decreto nº 10.142/2019. 

• Instruções Institucionais para atuação na PNMC: 

� Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima; 

� Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima; 

�  Fórum Brasileiro de Mudança do Clima; 

� Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais – 

Rede Clima; e, 

� Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, 

Climatológica e Hidrogeologia. 

• Mercado Brasileiro de Redução de Emissões – MBRE (Bolsas de 

Mercadorias e Futuros, Bolsas de Valores e Entidades de Balcão 

Organizado) – Comissão de Valores Mobiliários – CVM; 

• Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL; e, 

• Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas – NAMAS. 

Metas Brasil – 36,1%/38,9% mitigação das emissões de gases de efeito estufa 

até 2020, de acordo com o segundo Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções 

Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, 2010. 
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3.1.2.3.2. Política Estadual sobre Mudança Global do Clima 

A Lei Estadual (RJ) nº 5.690, de 14 de abril de 2010, institui a Política Estadual 

sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e o Decreto Estadual 

(RJ) nº 43.216, de 30 de setembro de 2013, regulamenta a Lei nº 5.690/2010, para o 

horizonte de 2030, institui o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas e estabelece 

normas para execução da Lei Estadual, cujas metas setoriais de mitigação são: 

− Tratamento de resíduos sólidos: redução de 65% em 2030 (2005 kg 

CO2e/hab/ano). 

A Lei Estadual (RJ) nº 5.690, de 14 de abril de 2010, institui a Política Estadual 

sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável no Estado do Rio de 

Janeiro: 

Art. 3° São objetivos da Política Estadual sobre Mudança do Clima: 

I - estimular mudanças de comportamento da sociedade a fim de 

modificar os padrões de produção e consumo, visando à redução da emissão de 

gases de efeito estufa e ao aumento de sua remoção por sumidouros; 

II - fomentar a participação do uso de fontes renováveis de energia no 

Estado; 

III – promover mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o 

uso de recursos e as emissões por unidade de produção, bem como a 

implementação de medidas que reduzam as emissões de gases de efeito estufa 

e aumentem as remoções antrópicas por sumidouros de carbono no território 

estadual; 

IV - identificar as necessidades e as medidas requeridas para favorecer 

a adaptação aos efeitos adversos da mudança do clima nos municípios no 

Estado do Rio de Janeiro; 

V - fomentar a competitividade de bens e serviços que contribuam para 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa; 

VI – preservar, conservar e recuperar os recursos ambientais, 

considerando a proteção da biodiversidade como elemento necessário para 

evitar ou mitigar os efeitos da mudança climática; 
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VII – consolidar e expandir as áreas legalmente protegidas e incentivar 

os reflorestamentos e a recomposição da cobertura vegetal em áreas 

degradadas. 

Parágrafo único. Os objetivos da Política Estadual sobre Mudança do 

Clima deverão estar em consonância com os do desenvolvimento sustentável, 

sendo competência do Estado integrar suas políticas públicas, dentre as quais 

as de transporte, energia, saúde, saneamento, indústria, agricultura e atividades 

florestais, econômicas e fiscais visando atingir os objetivos dessa Lei. 

Art. 4º A Política Estadual de Mudança do Clima tem por objetivo 

assegurar a contribuição do Estado do Rio de Janeiro no cumprimento dos 

propósitos da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 

de alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na 

atmosfera em um nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no 

sistema climático, em prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma 

adaptação natural à mudança do clima e a assegurar que a produção de 

alimentos não seja ameaçada e a permitir que o desenvolvimento econômico 

prossiga de maneira sustentável. 

Art. 6° Os planos, programas, políticas, metas e ações vinculadas a 

atividades emissoras de gases de efeito estufa, sejam elas de âmbito 

governamental ou empresarial, deverão incorporar em suas estratégias, 

medidas e ações que favoreçam a economia de baixo carbono, observando as 

seguintes diretrizes setoriais: 

III - resíduos –minimizar a geração de resíduos, maximizar o reuso e a 

reciclagem de materiais, maximizar a implantação de sistemas de disposição de 

resíduos com recuperação energética, inclusive com a recuperação do metano 

de aterros sanitários e nas estações de tratamento de esgoto; 

Art. 7° São instrumentos da Política Estadual sobre Mudança do Clima: 

I – O Plano Estadual sobre Mudança do Clima, que deverá identificar, 

planejar e coordenar as ações e medidas que possam ser empreendidas no 

âmbito público ou privado para mitigar as emissões de gases de efeito estufa e 

para promover a adaptação da sociedade aos impactos devidos à mudança do 

clima, devendo ser reavaliado a cada cinco anos, contemplando os resultados 

do Inventário Estadual de Emissões, bem como observando as orientações do 

Plano Nacional de Mudança do Clima. 
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II – Fórum Rio de Mudanças Climáticas: institucionalizado pelo Decreto 

nº 40.780 de 24 de maio de 2007, que tem entre seus objetivos mobilizar a 

sociedade, o governo estadual e os governos municipais para discussão e apoio 

às ações relacionadas às mudanças climáticas; 

III – O Cadastro Estadual de Emissões: para o acompanhamento dos 

resultados de medidas de redução e remoção de gases de efeito estufa, 

realizadas por agentes públicos e privados; e que deverão ser medidos, 

registrados e verificados por instâncias certificadoras independentes; 

IV – O Cadastro Estadual de Sumidouros: para o acompanhamento da 

proteção e da ampliação de sumidouros efetivados voluntariamente por agentes 

públicos e privados; e que deverão ser medidos, registrados e verificados por 

instâncias certificadoras independentes; 

V – As Estimativas Anuais de Emissões de GEE e o Inventário Estadual 

de Emissões de GEE elaborados a cada cinco anos, com base em metodologia 

a ser especificada e detalhada em regulamentação específica; 

VI – O Sistema Estadual de Informações sobre Mudança do Clima, que 

deverá incorporar o monitoramento climático estadual, entre outras atividades 

associadas ao controle de alterações associadas ao meio físico ou à biota e, 

ademais, favorecer a formação de redes para a observação e o monitoramento 

de parâmetros relacionados às mudanças climáticas, incluindo, temperaturas, 

pluviosidade e nível do mar; 

VII – O Zoneamento Econômico Ecológico do Estado do Rio de Janeiro, 

estabelecido pela Lei nº 5067 de 09 de julho de 2007, que deverá considerar 

entre seus critérios de avaliação as necessidades de proteção municipal na 

implantação de planos, obras e atividades públicas e privadas destinadas à 

adaptação às mudanças climáticas; 

VIII – O Inventário Florestal Estadual: para produzir informações 

qüinqüenais sobre o grau de conservação da biodiversidade, fragmentação 

florestal, dinâmica da cobertura florestal e monitoramento dos estoques de 

carbono por atividades de restauração florestal e desmatamento evitado; 

IX – O Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 

Urbano (FECAM), criado pela Lei nº 1060, de 10 de novembro de 1986, cujos 

recursos poderão ser empregados na implementação dos objetivos dessa 

política de que trata esta lei; sem prejuízo das funções já estabelecidas pela 

referida lei, previstos recursos adicionais advindos da receita bruta da 
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exploração do óleo do pré-sal, bem como da alienação de Reduções Certificadas 

de Emissão e outros créditos de carbono dos quais o Estado seja beneficiário ou 

titular; 

X – O licenciamento ambiental. 

Art. 8° O Estado fomentará o desenvolvimento do mercado de carbono, 

estimulando a criação e a implementação de projetos capazes de gerar 

Reduções Certificadas de Emissão e outros créditos de carbono. 

Art. 11. Ao Poder Executivo incumbirá, juntamente com a sociedade 

civil: 

V - fomentar e articular ações político-institucionais, no âmbito regional 

e local, voltadas ao desenvolvimento de processos sócio-educativos que tenham 

como alvo o transporte sustentável, o uso responsável do solo, os mecanismos 

e instrumentos de recuperação florestal, a conservação e uso racional de energia 

(nas esferas individual, coletiva e institucional), o gerenciamento de resíduos e 

a mitigação de emissões de metano. (RIO DE JANEIRO, 2010) 

Decreto Estadual (RJ) nº 43.216/2013: 

Art. 3º O Estado deverá estimular o incremento da participação do PIB 

de Baixo Carbono no PIB estadual, a fim de integrar a Política Estadual Sobre 

Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável aos princípios da 

Economia Verde. 

§ 1º As emissões de CO2 equivalente (CO2e) contabilizarão as 

emissões dos seguintes gases de efeito estufa: CO2, CH4 e N2O provenientes 

dos seguintes setores: 

IV - Resíduos - disposição de resíduos sólidos urbanos e industriais e 

tratamento de esgotos domésticos e de efluentes industriais. 

Art. 5º Ficam estabelecidas as metas de mitigação de GEE que 

abrangem ações relacionadas aos setores de resíduos, de energia e de 

transportes e agricultura nos seguintes termos: 

§ 1º As metas de mitigação de emissões de GEE para o setor de 

resíduos, em conformidade com o estabelecido no Programa Estadual Pacto 

pelo Saneamento, instituído pelo Decreto nº 42.930, de 18 de abril de 2011, 

observarão o seguinte: 
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a) as emissões per capita de GEE de esgoto sanitário deverão ser 

reduzidas em 65% em relação a 2005, ou seja, deverão sair do patamar de 31 

kg CO2e/hab./ano em 2005 e alcançar 11 kg CO2e/hab./ano em 2030, devendo, 

no cômputo da redução do volume de emissões, ser contabilizado o atendimento 

às metas do Subprograma RIO + LIMPO, que pretende levar o esgotamento 

sanitário a 80% (oitenta por cento) da população do Estado até 2018; 

b) as emissões per capita de GEE no setor de resíduos sólidos deverão 

ser reduzidas em 65% em relação a 2005, ou seja, deverão sair do patamar de 

241 kgCO2e/hab./ano em 2005 e alcançar 84 kgCO2e/hab./ano em 2030, 

devendo, no cômputo da redução do volume de emissões, ser contabilizado o 

atendimento às metas do Subprograma LIXÃO ZERO, que pretende erradicar o 

uso dos lixões no território estadual até 2014, bem como a remediação dos 

existentes até 2016; 

c) a reciclagem de lixo domiciliar deverá ser ampliada de 2% em 2010 

para 15% em 2030; 

CAPÍTULO II - DOS FINANCIAMENTOS 

Art. 8º Os recursos financeiros de fundos, órgãos e instituições de 

fomento do Estado poderão ser usados para o alcance dos objetivos de que trata 

o presente decreto. 

§ 1º O Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 

Urbano - (FECAM) deverá destinar recursos principalmente para: 

I - projetos e obras da mitigação de gases de efeito estufa provenientes 

dos setores de resíduos sólidos e de esgoto sanitário; 

CAPÍTULO IV - DA GESTÃO DO PLANO ESTADUAL DE MUDANÇA 

CLIMÁTICA 

Art. 10. Fica criado o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas com 

a finalidade de acompanhar a implantação, fiscalizar a execução da Política 

Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, bem como articular as ações 

aprovadas nos diferentes níveis de governo, sendo composto por representantes 

e respectivos suplentes do Estado, dos Municípios e da Sociedade Civil (RIO DE 

JANEIRO, 2013). 

Recentemente, o Novo Marco Legal do Saneamento (Lei Federal nº 14.026, de 

15 de julho de 2020) estende o prazo para encerramento do lixão para municípios com 
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população inferior à 50.000 habitantes até agosto de 2024, – como é o caso de São 

Fidélis que se adequou ao prazo –, alterando o que havia sido definido no item “b” do 

art. 5º do Decreto Estadual (RJ) nº 43.216/2013. 

3.1.2.3.3. Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) do 

Estado do Rio de Janeiro, Resumo Técnico – 2017 

Escopo adotado para as emissões: 

• Emissão de GEE de fontes localizadas dentro das fronteiras geográficas 

do Estado do Rio de Janeiro; 

• Setor de resíduos. 

Tabela 19 – Emissões de GEE dos resíduos sólidos e efluentes líquidos do Estado do Rio de 
Janeiro, em 2015 (Gg CO2e). 

Subsetor/Fonte de Emissão GgCO2 Gg CH4 Gg N2O Gg CO2e 

Resíduos Sólidos 25,3 127,8 0,003 3.605,0 

Lixões - 6,4 - 178,1 

Aterro Sanitário - 84,0 - 2.352,8 

Não categorizado - 20,0 - 560,2 

Resíduos Industriais - 17,4 - 486,2 

Tratamento Biológico - 0,02 0,001 0,8 

Tratamento Térmico - 0,002 0,002 25,9 

Efluentes Líquidos - 58,7 0,8 1.850,7 

ETE’s Domésticos e Comerciais - 5,9 0,2 218,3 

ETE’s Industriais - 17,9 0,1 539,3 

ETE’s Cias Saneamento - 30,6 0,3 940,3 

Fossas - 3,1 0,1 112,1 

Sem tratamento - 1,1 0,04 40,6 

Total Resíduos 25,3 186,5 0,8 5.455,7 
Nota: Gg: Giga grama = mil toneladas 

Fonte: GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

Na Figura 33, a seguir apresenta-se os percentuais das Emissões de GEE do 

setor de resíduos. 
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Figura 33 – Emissões de GEE do setor de resíduos do Estado do Rio de Janeiro, por 

fonte, em 2015 (%). 
Fonte: Adaptado de GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

Segundo o Resumo Técnico do GEE (INEA, 2015), outro setor que teve grande 

aumento é o comercial em face do crescimento do consumo de eletricidade (20,0% no 

primeiro período e 34,8% no segundo período) justamente quando a eletricidade do grid 

nacional apresentou um conteúdo de carbono (tCO2/MWh) muito acima da média 

histórica em função da crise hídrica que levou a um aumento do despacho das 

termelétricas no país. Tal condição do grid no ano de 2015 impactou as emissões de 

todos os setores consumidores. Na Tabela 20, encontram-se os referenciados 

anteriormente.  

Tabela 20 – Emissões de GEE dos setores de energia e processos industriais do Estado do 
Rio de Janeiro, por subsetor, 2005-2015 (Gg CO2e) – escopos 1 e 2. 

Subsetor 
Gg CO2 Percentual (%) 

2005 2010 2015 2010/2005 2015/2010 2015/2005 

Centros de 
Transformação 

7.542,30 12.082,20 22.024,20 60,20% 82,30% 192,00% 

Consumo do 
Setor Energético 

4.986,10 6.418,80 10.743,00 28,70% 67,40% 115,50% 

Residencial 2.008,30 2.313,30 3.376,90 15,20% 46,00% 68,20% 

Comercial 437 650,4 1.654,50 48,80% 154,40% 278,60% 

Público 290,2 389,1 694,8 34,10% 78,60% 139,50% 
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0,5%
3,9%

9,7%16,9%
2,0%

70,0%

Lixões

Aterros Sanitários
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Subsetor 
Gg CO2 Percentual (%) 

2005 2010 2015 2010/2005 2015/2010 2015/2005 

Agropecuário 272,1 293,6 131,9 7,90% -55,10% -51,50% 

Transporte 11.788,40 15.591,00 15.648,20 32,30% 0,40% 32,70% 

Indústria 
(energia) 

5.412,60 6.070,20 8.830,50 12,10% 45,50% 63,10% 

Indústria 
(processos 
industriais) 

9.036,70 11.023,50 11.527,40 22,00% 4,60% 27,60% 

Uso de Produtos 
(lubrificantes, 

graxas, parafinas 
e anestésicos) 

344,1 555,7 948,3 61,50% 70,70% 175,60% 

Emissões 
Fugitivas 

6.181,60 7.273,80 7.098,60 17,70% -2,40% 14,80% 

Total 48.299,40 62.661,50 82.678,50 29,70% 31,90% 71,20% 

Nota: Gg: Giga grama = mil toneladas 
Fonte: GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

A Figura 34, apresenta as participações dos setores nas emissões totais nos anos 

inventariados. 

  
Figura 34 – Participação dos setores nas emissões totais do Estado do Rio de Janeiro, 

2005-2015 (%)  
Fonte: Adaptado de GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

As emissões do Setor de Resíduos foram reduzidas em 17,8% no período de 

2005-2015, em função da captação e queima de biogás de Aterros Sanitários, conforme 

Tabela 21. 
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Tabela 21 – Emissões de GEE de resíduos do Estado do Rio de Janeiro, por subsetor, 2005-
2015. 

Subsetor 2005 2010 2015 2010/2005 2015/2010 2015/2005 

Gg CO2e % 

Resíduos Sólidos Urbanos 4.950,4 6.057,6 3.092,5 22,4% -48,9% -37,5% 

Resíduos Sólidos Industriais 277,5 381,4 512,5 37,4% 34,4% 84,7% 

Esgotos Urbanos 1.045,4 1.083,0 1.311,4 3,6% 21,1% 25,4% 

Efluentes Industriais  364,8 570,9 539,3 56,5% -5,5% 47,8% 

Total  6.638,1 8.092,9 5.455,7 21,9% -32,6% -17,8% 

Nota: Gg: Giga grama = mil toneladas 
Fonte: GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

A Figura 35, apresenta as participações dos subsetores do Setor de Resíduos no 

período 2005 a 2015. 

  
Figura 35 – Participação dos subsetores nas emissões totais do setor de resíduos do 

Estado do Rio de Janeiro, 2005-2015 (%). 
Fonte: Adaptado de GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

Na Figura 36 e Figura 37, apresentam-se as consolidações das emissões 

regionais. 
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Figura 36 – Participação das regiões de governo nas emissões totais de GEE do Estado 

do Rio de Janeiro, em 2015 (%). 
Fonte: Adaptado de GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

  
Figura 37 – Participação dos setores nas emissões regionais de GEE do Estado do Rio 

de Janeiro, em 2015 (%). 
Nota: IPPU: Processos Industriais e Uso de Produto; AFOLU: Agricultura, Florestas e Outros Usos da 

Terra 

Fonte: Adaptado de GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 
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De acordo com o INEA (2015), todo inventário encerra um grau de incerteza por 

se tratar de estimativas e não de medições, o que indica que os valores encontrados 

para a emissão estão sujeitos a incertezas seja pela imprecisão de dados básicos ou de 

fatores de emissão. A Tabela 22 avalia as incertezas para cada diferente tópico. 

Tabela 22 – Avaliação das incertezas nas estimativas de inventário de emissão de GEE do 
Estado do Rio de Janeiro, 2015 

RESÍDUOS CO2 CH4 N2O Drenos Gases 

Resíduos Sólidos Urbanos n.a Baixa n.a n.a 

Resíduos Sólidos Industriais n.a Alta n.a n.a 

Resíduos de Saúde Alta Alta Alta n.a 

Esgotos Sanitários  n.a Média Media n.a 

Efluentes industriais n.a Média Média n.a 

n.a – Não se aplica.  

Fonte: Adaptado de GEE, Resumo Técnico (Inea), 2015. 

 

3.1.2.3.4. Decreto Estadual nº 40.780/2007 

Decreto Estadual nº 40.780, de 24 de maio de 2007, institui o Fórum Rio de 

Mudanças Climáticas Globais que oferecerá suporte à implementação da Política de 

Mudanças Climáticas e dá outras providências.  

3.1.2.3.5. Lei Estadual n° 1.060 /1986 

Lei Estadual n° 1.060 de 10 de novembro de 1986, institui o Fundo Especial de 

Controle Ambiental – FECAM (Fundo Estadual de Conservação Ambiental e 

Desenvolvimento Urbano).  

3.1.2.3.6. Potencial de Geração de Gases de Efeito Estufa (GEE) do 

Futuro Aterro Sanitário de São Fidélis (ASSF) 

Atualmente, o município de São Fidélis não atua no intuito de reduzir emissões 

dos gases de efeito estufa, porém, pela análise dos dados coletados no RAS (2011), 

observa-se que está previsto no projeto do aterro sanitário intermunicipal. A medida de 

mitigação adotada é por meio da implantação de sistema de queimadores instalados no 

topo das chaminés de drenagem dos gases – tipo flare, o qual permitirá a queima do 
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metano, presente no biogás gerado. Não foi previsto um sistema de reaproveitamento 

de gases, uma vez que se torna inviável por conta do porte do Aterro Intermunicipal de 

São Fidélis. 

Em condições anaeróbias, a matéria orgânica componente do lixo se decompõe, 

produzindo o gás Metano (CH4), cerca de 62%, Dióxido de Carbono (CO2), com cerca 

de 38% e traços de outros gases. Em situações em que não há controle sobre os gases 

gerados, como é o caso do lixão desativado, o que causa danos ambientais devido à 

disposição final inadequada de resíduos sólidos. 

Aisse e Bollmann (1988), consideram que o resíduo orgânico depositado em um 

aterro sanitário seria decomposto em 20 anos, conforme Figura 38 a seguir, de acordo 

com a Tabela 23. 

 
Figura 38 – Produção de biogás (Nm3/t) em 20 anos. 

Fonte: Aisse e Bollmann, 1988.  

 

Tabela 23 – Produção de biogás (Nm3/t ao longo de 20 anos) 

Tempo (anos) Prod. Teor. c/ Perdas (Nm³/t) Tempo (anos) Prod. Teor. c/ Perdas (Nm³/t) 

1 0 11 2,74 

2 21,71 12 2,62 

3 12,04 13 2,50 

4 7,15 14 2,39 

5 4,65 15 2,29 

6 3,46 16 2,18 
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Tempo (anos) Prod. Teor. c/ Perdas (Nm³/t) Tempo (anos) Prod. Teor. c/ Perdas (Nm³/t) 

7 3,30 17 2,08 

8 3,15 18 1,98 

9 3,01 19 1,90 

10 2,88 20 1,82 

  Total 83,85 

Fonte: Aisse e Bollmann, 1988. 

 Considerando-se 62% do volume de biogás produzido como gás Metano, em 20 

anos obtém-se: (0,62 x 83,85) = 52 Nm3/toneladas de resíduos aterrados. 

Evidencia-se a possibilidade da elaboração de estudos e projeto detalhados para 

aproveitamento do gás Metano, tendo em vista a produção de energia elétrica para uso 

interno nas instalações do aterro sanitário e que o excedente seja negociado com a 

Concessionária local de energia elétrica.  

Assim, o potencial energético pode ser utilizado para redução dos GEE, bem como 

objetivando aumentar a sustentabilidade ambiental do empreendimento. Destaca-se que 

a ação específica do gás Metano é muitas vezes mais intensa do que a do CO2. A 

combinação da queima e do aproveitamento energético possibilitará uma receita advinda 

pela obtenção de RCE’s (Reduções Certificadas de Emissões) de cerca de US$5,00 a 

US$ 15,00 por tonelada de carbono equivalente (CO2e). 

De acordo com Compromisso Empresarial para Reciclagem (CEMPRE, 2019), os 

resíduos sólidos urbanos são responsáveis pelo lançamento de 53,2 milhões de 

toneladas de CO2 por ano na atmosfera, ou 2,3% total das emissões brasileiras, de 

acordo com o Observatório do Clima.  

No Acordo de Paris, aprovado em 2015 por 195 países, o qual estabelece manter 

o aumento da temperatura média global em níveis seguros, o Brasil se comprometeu a 

reduzir os gases de efeito estufa em 37% até 2025 e em 43% até 2030, com base nos 

índices do ano de 2005. Para isso, uma das estratégias previstas é aumentar a 

participação de bioenergia sustentável na sua matriz energética para aproximadamente 

18% até 2030, dentre as possibilidades inclui-se o uso de biogás de aterros sanitários 

(CEMPRE, 2019). 
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O CEMPRE (2019) ainda estima, que no Brasil, a melhor gestão dos resíduos 

pode representar em torno de 20% da redução de carbono, considerando as projeções 

de aumento para 2020. Não foram constatadas medidas de mitigação das emissões de 

gases de efeito estufa relacionadas ao manejo de resíduos sólidos no Município de São 

Fidélis, com exceção do projeto do aterro sanitário. O lixão municipal desativado não 

conta com medidas de mitigação. 

Reitera-se que o aterro sanitário intermunicipal ainda não se encontra em 

operação. Quanto ao lixão municipal, o mais indicado é a elaboração de Plano de 

Recuperação de Áreas Degradadas para o empreendimento em vista de maneira a 

reduzir impactos ambientais, inclusive a emissão e gases de efeito estufa.  

 

 Atendimento dos Serviços Prestados de Resíduos Domiciliares/ 

Comerciais (Convencionais) 

A coleta dos resíduos domiciliares/comerciais (convencional) abrange todos os 

cinco Distritos de São Fidélis, como é possível ser verificado no mapa a seguir (Figura 

39). Com base nos dados censitários da população do Município por subdistritos, 

provenientes do IBGE (2010), nota-se que todos os núcleos urbanos são atendidos pela 

coleta convencional, aproximando-se do que preconiza a Política Nacional de 

Saneamento Básico, quando se refere à universalização dos serviços, ou seja, que a 

prestação seja realizada para 100% da população. Quanto à zona rural, 62,2% da 

população é atendida pela coleta de resíduos sólidos, aproximadamente.  

Considera-se que a população urbana e rural do Município, em 2010, eram de 

29.679 e 7.864 habitantes, respectivamente, totalizando 37.543 habitantes na época. 

Adotando-se os mesmos valores para os dias atuais, tem-se que 92,1% da população 

de São Fidélis é atendida pela coleta de resíduos sólidos, o equivalente à 34.576 

habitantes. Os dados podem ser consultados a seguir (Figura 40, Figura 41 e Tabela 

24). 
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Figura 39 – Mapa de Atendimento da Coleta Convencional de Resíduos Sólidos. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Figura 40 – População Urbana e Rural dos Distritos de São Fidélis. 

Nota: Dados trabalhados utilizando-se a população total do último censo (IBGE, 2010). 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 
Figura 41 – População Urbana e Rural dos Distritos de São Fidélis relacionados à Coleta 

Convencional de Resíduos Sólidos. 
Nota: Dados trabalhados utilizando-se a população total do último censo (IBGE, 2010). 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 24 – População Urbana e Rural dos Distritos de São Fidélis atendida pela Coleta 
Convencional de Resíduos Sólidos. 

Coleta Convencional Soma da População (hab.) Percentual (%) 

Sim 34.576 92,1 % 

• Urbano 29.679 85,8 % 

• Rural 4.897 14,2 % 

Não 2.967 7,9 % 

• Urbano 0 0,00 % 

• Rural 2.967 100,0 % 

Total Geral 37.543 100,0 % 

Nota: Dados trabalhados utilizando-se a população total do último censo (IBGE, 2010). 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

No Anexo B do Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, foram 

compiladas contribuições dos habitantes de São Fidélis por meio de um questionário do 

Google Forms e presenciou-se a necessidade de ampliação da coleta de resíduos 

sólidos domiciliares/comerciais (convencionais) na área rural do município. Foram 

relacionados dois comentários negativos quanto ao atendimento da coleta destes 

resíduos na zona rural, sendo que uma delas foi descrita na região da Estrada da 

Esperança no Distrito-Sede. Não foram observados comentários negativos quanto à 

cobertura da coleta dos resíduos domiciliares/comerciais (convencionais) na zona 

urbana, o que condiz com a realidade dos dados apresentados na Tabela 24. 

 

3.2. RESÍDUOS DE LIMPEZA URBANA 

  Aspectos Técnicos e Operacionais 

3.2.1.1. Poda, Capina e Roçagem 

A atividade de poda, capina e roçagem da cobertura arbórea do Município de São 

Fidélis, é realizada por equipes municipais, conforme demanda por solicitação escrita 

em modelo físico e entregue aos funcionários responsáveis sediados na Prefeitura 

Municipal. Os chamados “resíduos verdes” são resultados da manutenção dos aspectos 

paisagísticos das cidades. 

A manutenção do verde urbano, com apoio de hortas municipais, fornecedoras de 

sementes e mudas, estimulam a população a participar de programas ambientais 
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municipais. Para tanto, a disponibilização de equipes especialmente designadas para os 

trabalhos, próprios ou contratados, torna-se fundamental. Equipamentos e acessórios 

específicos para atender as tarefas diárias a serem desenvolvidas, são extremamente 

importantes e deverão ser disponibilizadas às equipes. 

Estes consistem de capinação, roçada, e varrição manual (nas faixas de passeios 

e sarjetas de vias não atendidas pela varrição regular), bem como o devido 

acondicionamento dos resíduos em sacos plásticos, quando necessário, além da 

raspagem de terra e areia em sarjeta (meio-fio) e em pista de rolamento, remoção de 

entulhos, terra e outros similares, depositados nas vias e logradouros públicos.  

A capina manual consiste na remoção total, inclusive raízes, do mato e ervas 

daninhas, utilizando-se enxadas, enxadões, pás, garfos, foices, enxadas e carrinhos de 

mão, deixando o solo totalmente exposto após a execução do serviço. A roçagem é feita 

quando se deseja manter uma cobertura vegetal para se evitar deslizamentos de terra e 

erosões ou por razões estéticas. A roçada manual consiste no corte do mato e ervas 

daninhas utilizando-se foices, alfanjes, tesouras e outras ferramentas adequadas.  

  

  
Figura 42 – Acondicionamento dos Resíduos de Poda, Capina e Roçagem. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Não há monitoramento, controle, registros ou estimativas sobre as quantidades 

geradas dos resíduos de limpeza urbana provenientes dos serviços de poda, capina e 

roçagem, com base em informações fornecidas pela Prefeitura Municipal de São Fidélis 

e do SNIS (2019). 

3.2.1.2.  Varrição Manual e Mecanizada de Vias e Logradouros Públicos 

Os serviços de varrição de vias e logradouros públicos podem ser realizados de 

forma manual e/ou mecanizada: (a) operação manual da varrição na superfície dos 

passeios pavimentados, sarjetas e canteiros centrais não ajardinados, esvaziamento dos 

cestos de lixo e acondicionamento dos resíduos passíveis de serem contidos em sacos 

plásticos de até 100 litros; (b) remoção dos resíduos existentes nas sarjetas (meio-fio), 

mediante a utilização de equipamentos moto mecanizados (auto propelidos ou montados 

sobre chassis de caminhão). No caso do Município de São Fidélis, a varrição é realizada 

de forma manual nas vias e logradouros públicos.  

De acordo com dados do SNIS (2019), referente ao de 2018, são 120 funcionários 

contratados pelo Poder Público Municipal para a prestação deste serviço. Em consulta, 

ao Poder Público Municipal, o número de funcionários permanece o mesmo para o ano 

de 2020. De acordo com os dados do SNIS (2019), para o ano de 2018, a despesa anual 

com o serviço público de varrição foi de R$ 1.369.368,00. As fotos a seguir, demonstram 

a eficiência do serviço prestado (Figura 43). 

  

Figura 43 – Resultado da Varrição no Município de São Fidélis. 
Fonte: LAZERDA, [2020]. 

O atendimento de varrição manual é realizado diariamente no período noturno em 

todo o território municipal urbano, ou seja, o Distrito-Sede, Cambiasca, Colônia, Ipuca e 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 115 

 

Pureza de forma satisfatória. Os resíduos provenientes da limpeza urbana são coletados 

pelos veículos coletores da coleta convencional ou de inertes e encaminhados ao aterro 

sanitário da Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ. 

Não há monitoramento, controle, registros ou estimativas sobre as quantidades geradas 

dos resíduos de limpeza urbana provenientes dos serviços de varrição, com base em 

informações fornecidas pela Prefeitura Municipal de São Fidélis e do SNIS (2019). 

3.2.1.3. Lavagem de Vias 

A lavagem de vias consiste em dirigir jatos de água sob pressão no leito da rua 

em direção às sarjetas, de modo a carrear poeira e pequenos detritos. A água utilizada 

é água bruta, imprópria para consumo humano.  

Em São Fidélis, este serviço é realizado esporadicamente após eventos 

hidrológicos críticos em que há acúmulo de sedimentos tais como areia e argila nas vias 

públicas, principalmente nas áreas urbanas no município. A ação não é realizada após 

eventos festivos. 

Não há cronograma específico com indicação da frequência e dos bairros 

atendidos, uma vez que são realizados conforme a necessidade e determinada pela 

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Defesa Civil. Conforme indicado no 

Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, é possível inferir que estas ações 

devem ser mais frequentes no período de primavera e verão que compreende os meses 

de novembro a janeiro, embora não haja previsão de execução dos serviços em tais 

épocas de maior incidência de chuvas. O Rio Paraíba do Sul é o principal recurso hídrico 

provido para a lavagem das vias. 

Em função da pandemia do COVID-19, a frequência com que é feita a lavagem 

de vias públicas se tornou maior (sem periodicidade determinada) e mais evidente com 

a aplicação de produtos químicos (hipoclorito). Tendo como objetivo a redução da taxa 

de contágio da população fidelense ao vírus, a ação é realizada em todos os bairros com 

prioridade à região central. Os funcionários são devidamente aparelhados por 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s – uniforme, viseira, máscara, luvas, botas, 

etc.) e contam com o apoio de caminhão-pipa para armazenamento da água com produto 

químico e mangueira à jato para realizar a lavagem das vias (Figura 44). 
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Figura 44 – Lavagem de Vias e no Terminal Rodoviário de São Fidélis. 

Fonte: SFn, 2020a. 

Eventuais resíduos sólidos resultantes da lavagem das vias são encaminhados 

em conjunto com os resíduos sólidos domiciliares/comerciais (convencionais) pela coleta 

convencional e destinados à Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos 

Goytacazes/RJ. 

3.2.1.4. Lavagem de Monumentos e Prédios Públicos 

Os serviços de lavagem de prédios públicos, monumentos e outros envolvem a 

limpeza de estátuas, passagens subterrâneas e abrigos de pontos de ônibus, raspagem 

de cartazes colados em postes e bens públicos, bem como a retirada de pichações de 

prédios, viadutos e monumentos. A água utilizada é água bruta, imprópria para consumo 

humano. Este serviço não é realizado pela Prefeitura Municipal de São Fidélis. 

3.2.1.5. Catação de Papéis e Plásticos em Áreas Verdes 

A catação de papéis e plásticos em áreas verdes, consiste no recolhimento com 

uso de equipamentos do tipo bastão com ponteira de aço e outros utensílios. São 

eventualmente desenvolvidos pelas equipes municipais de limpeza urbana em áreas 

verdes como praças, canteiros, parques e jardins. Não há registros sobre as quantidades 

geradas. 

3.2.1.6. Pintura de Meio-Fio 

A pintura de meio-fio é um serviço complementar aos de varrição e capina, com a 

finalidade de ressaltar a limpeza dos logradouros e ruas, bem como a pintura de guias é 

útil na orientação do tráfego de veículos. São desenvolvidos pelas equipes municipais 

de limpeza urbana, conforme planejamento da Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
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de São Fidélis. Não há geração de resíduos sólidos que necessitem de atenção ao 

PMGIRS. 

3.2.1.7. Serviços de Remoção de Animais Mortos 

Animais mortos encontrados em áreas públicas são encaminhados ao Central de 

Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ, com transporte 

realizado por caminhão com caixa compactadora da coleta convencional. São realizadas 

de formas esporádicas. Não há, portanto, estimativa de quantidade gerada, conforme 

demanda. 

3.2.1.8. Remoção de Entulho 

Recolhimento, manual ou mecanizado, de materiais descartados pela população 

e provenientes de obras e demolições, depositados irregularmente nos logradouros 

públicos, bem como resíduos diversos de atividades de limpeza (raspagem de terra em 

logradouros pavimentados após a ocorrência de chuvas, restos de podas, móveis, etc.). 

Se forem constatados os responsáveis por tais resíduos, os próprios geradores 

devem assumir seu gerenciamento (coleta, transporte e disposição final) ou então pagar 

pelo serviço. Cabe ao Poder Público Municipal manter e conservar as ruas e os 

logradouros públicos, o que faz com que realize o serviço de remoção do entulho. No 

entanto, cabe salientar que o serviço não deve ser oferecido pelo Poder Público 

Municipal à população por meio de recursos financeiros provenientes da receita da taxa 

de coleta de lixo, ou seja, deve ser realizado conforme demanda e cobrado à parte, de 

maneira independente como referenciado anteriormente. 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de São Fidélis, é expressamente 

proibido “o despejo de quaisquer produtos poluentes, detritos, entulhos, e lixo, ficando 

os infratores condenados a multa” (SÃO FIDÉLIS, 1990). 

3.2.1.9. Mão de Obra e Equipamentos 

De acordo com o SNIS (2019), em 2018, foram contratados 217 trabalhadores 

remunerados envolvidos nos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos, dos quais 

211 são contratados diretamente da Prefeitura Municipal de São Fidélis e outros 6 são 
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coletores e motoristas de agentes privados. Do número total de agentes públicos, 

120 são varredores públicos, 80 envolvidos com os serviços de poda, capina e roçagem 

e 11 alocados nos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares/comerciais 

(convencionais) e de limpeza urbana. Ainda, dados do SNIS indicam a taxa de 

empregados em atividades relativas à coleta de resíduos domiciliares e de limpeza 

urbana em relação à população urbana equivalente a 0,56 empreg./1.000 hab. 

Atualmente, os equipamentos contratados ou locados diretamente relacionados à 

manutenção da limpeza urbana são os dois caminhões basculantes, com contrato 

firmado entre a Prefeitura Municipal de São Fidélis e a empresa ITAENG Serviços 

(nº 112/18), que atuam na coleta de inertes do Município. Outros equipamentos 

responsáveis pelo manejo de resíduos sólidos urbanos também podem ser citados 

(Tabela 25). 

Tabela 25 – Equipamentos Utilizados no Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Equipamento Empresa Contrato 

01 Motoniveladora ETA Ecotransambiental Ltda nº 0093/17 

01 Retroescavadeira ETA Ecotransambiental Ltda nº 0093/17 

01 Trator de esteira ETA Ecotransambiental Ltda nº 0093/17 

03 Caminhões Compactadores NW Paluma Transportadora e Construção Civil nº 0075/18 

02 Caminhões Basculantes ITAENG Serviços nº 112/18 

01 Caminhão - Resíduos de 
Serviços de Saúde 

Portal Transporte e Comércio de Resíduos Locação 
de Equipamentos Ltda 

nº 122/19 

01 Escavadeira Hidráulica ITAENG Serviços nº 123/19 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 Atendimento e Qualidade dos Serviços dos Resíduos de 

Limpeza Urbana 

Referente aos resíduos de limpeza urbana, para o ano de 2020, o Município de 

São Fidélis conta com uma vasta equipe de 120 funcionários alocados para a prestação 

de serviços de varrição realizados diariamente no período noturno, atendendo todo o 

território urbano municipal incluindo todos os distritos de forma satisfatória. Quanto à 

poda, capina e roçagem o serviço é feito, conforme demanda, por meio de uma ouvidoria 

municipal que recebe solicitações da população, também de maneira satisfatória. 
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A coleta de inertes também é realizada semanalmente, atendendo às demandas 

da população no território urbano, se estendendo também a alguns locais da zona rural, 

principalmente, próximos aos eixos viários. 

 

3.3.  ASPECTOS ECONÔMICO-FINANCEIROS 

A Lei Federal nº 11.445/2007 assegura a estabilidade econômico-financeira dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos por meio de taxas ou 

tarifas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

Em São Fidélis, a Lei Municipal nº 1.222, de 04 de dezembro de 2009, dispõe 

sobre o Sistema Tributário Municipal e institui normas gerais de direito tributário aplicável 

no município. A taxa de coleta de lixo é cobrada em conjunto com o Imposto Predial e 

Territorial Urbano, sendo regulamentada no art.º 354 da Lei supracitada, quanto à 

“prestação do serviço de coleta e remoção de lixo, gerado em imóvel edificado para fins 

residenciais, comerciais, industriais e de prestação de serviços”: 

§ 1.º Não está incluída na prestação dos serviços mencionados no caput 

deste artigo a remoção especial de lixo, a saber: retirada de entulhos, detritos 

industriais, hospitalares, galhos de árvores e similares, limpeza de terrenos, bem 

como a remoção de lixo realizada com ou sem solicitação do titular do imóvel, 

que ficará sujeito ao pagamento do preço público fixado por ato do Chefe do 

Poder Executivo Municipal.  

 § 2.º Para remoção especial do lixo de que trata o parágrafo anterior 

será dado conhecimento, por escrito, ao proprietário ou ao possuidor a qualquer 

título do imóvel quanto ao valor da taxa que será lançada e cobrada anualmente 

com o IPTU, individual ou de forma englobada, conforme valores fixados em 

tabelas de preços públicos.  

 § 3.º O contribuinte da taxa é o proprietário, titular do domínio útil ou 

possuidor a qualquer título de bem imóvel edificado situado em local beneficiado 

pelos serviços prestados pelo Poder Público Municipal.  

 § 4.º A base de cálculo da taxa será determinada em função da 

finalidade do imóvel e suas dimensões, a saber: 

I – imóvel residencial – 0,30 % da UFISF por m² da Área Construída  

II – imóvel comercial – 0,37 % da UFISF por m² da Área Construída  

III – imóvel industrial – 0,09 % da UFISF por m² da Área Construída (SÃO 

FIDÉLIS, 2009). 
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Dispõe ainda quanto à taxa de limpeza pública, conforme segue: 

Art. 361 - A Taxa de Limpeza Pública tem como fato gerador a utilização 

efetiva ou potencial dos serviços de limpeza pública, prestados ou colocados, à 

disposição do imóvel alcançado pelo serviço, pelo Município, diretamente ou 

através de concessionários, tais como:  

 a) varrição, lavagem e capinação de vias e logradouros públicos;  

 b) limpeza de valas e galerias pluviais;  

 c) limpeza e desobstrução de bueiros e caixas de ralo;  

 d) desinfecção de locais insalubres e assistência sanitária.  

 Art. 362 - O fato gerador da taxa considera-se ocorrido, no dia primeiro 

de janeiro de cada exercício, com o serviço de limpeza pública prestado ao 

contribuinte ou colocado à sua disposição.  

 Art. 363 - O sujeito passivo da taxa é o proprietário, o titular do domínio 

útil ou o possuidor, a qualquer título, do imóvel, edificado ou não, localizado em 

logradouro beneficiado pelo serviço de limpeza pública.  

 Art. 364 - A base de cálculo da taxa, que tem como finalidade o custeio 

do serviço utilizado pelo contribuinte ou posto a sua disposição, será calculada 

e devida, em função da testada do terreno, com base na tabela que segue:  

 Tx = 0,85 % da UFISF X Testada do Imóvel (SÃO FIDÉLIS, 2009). 

 

 Sustentabilidade Econômico-Financeira 

De acordo com o relatório dos lançamentos e pagamentos de Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU), fornecido pela Prefeitura Municipal de São Fidélis de 2016 a 

2019, observa-se que há um aumento significativo e contínuo na arrecadação do IPTU 

de R$ 1,5 milhão para R$ 1,8 milhão, entre os anos citados (Tabela 26). Ao analisar a 

taxa de coleta de lixo e a taxa de limpeza pública, nota-se, novamente, um crescimento 

(Tabela 27 e Tabela 28). 

Importante comentar quanto aos dados referentes à taxa de inadimplência do 

IPTU e da coleta de lixo, que se mantiveram próximos de 33% e 28%, respectivamente, 

levando em consideração os valores relacionados a descontos por pagamentos 

antecipados, isenções e períodos os quais foram cancelados. Ressalta-se que o saldo 

das taxas de coletas de lixo corresponde a, aproximadamente, 29% do valor do saldo do 

IPTU, relativo aos referidos anos. Não foram fornecidos dados de inadimplência de taxa 

de limpeza pública. 
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Tabela 26 – Receitas do IPTU (2016-2019). 

TOTAL IPTU Lançado Período (R$) Pago Acumulado (R$) Inadimplência 

2016 2.540.418,50 1.586.588,81 32,2% 

2017 2.607.245,03 1.688.231,97 33,0% 

2018 2.829.831,75 1.696.825,72 35,2% 

2019 2.999.491,46 1.807.794,45 34,6% 

Fonte: Disponibilizado pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, 2020. 

Tabela 27 – Receitas da Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares (2016-2019). 

Taxa de Coleta de Lixo Lançado Período (R$) Pago Acumulado (R$) Inadimplência 

2016 849.635,69 597.543,86 27,1% 

2017 885.361,41 638.680,76 27,4% 

2018 946.009,60 638.910,12 30,1% 

2019 1.001.907,10 679.552,75 29,5% 

Fonte: Disponibilizado pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, 2020. 

Tabela 28 – Receitas da Taxa de Limpeza Pública (2016-2019). 

Taxa de Limpeza Urbana Lançado Período (R$) Pago Acumulado (R$) Inadimplência 

2016        187.323,14   28.729,26  - 

2017        193.722,90   29.710,77  - 

2018        208.617,46   31.995,11  - 

2019        221.034,71   33.899,51  - 

Fonte: Disponibilizado pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, 2020. 

Ademais, de acordo com dados do SNIS (2019), referente aos anos de 2016 a 

2018, as despesas concernentes aos resíduos sólidos urbanos (domiciliares/comerciais 

e de limpeza urbana) se demonstraram muito superiores às receitas orçadas ou 

arrecadadas, de fato, como pode ser verificado na Tabela 29. A diferença se evidencia 

ao calcular o valor per capita das despesas e receitas, por exemplo, em 2018, eram de 

R$ 61,54 e R$ 16,60, respectivamente – Tabela 30. 

Tabela 29 – Despesas da Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos (2016-2018) - SNIS. 

Informações Financeiras (FN) – R$ 
Código - Pergunta 2016 2017 2018 

FN206 - Despesas dos agentes públicos com o 
serviço de coleta de RDO e RLU (Antigo campo 
CO132) 

0,00 1.200.000,00 1.356.000,00 

FN207 - Despesa com agentes privados para 
execução do serviço de coleta de RDO e RLU (Antigo 
campo CO011) 

3.420.000,00 0,00 1.164.000,00 

FN208 - Despesa total com o serviço de coleta de 
RDO e RLU (Antigo campo CO009) 3.420.000,00 1.200.000,00 2.520.000,00 
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Informações Financeiras (FN) – R$ 
Código - Pergunta 2016 2017 2018 

220    
FN223 - Despesa Corrente da Prefeitura durante o 
ano com TODOS os serviços do município (saúde, 
educação, pagamento de pessoal, etc.). (Antigo 
campo GE010) 

50.034.177,29 50.034.177,29 112.270.020,71 

IN046 – Incidência do custo do serviço de varrição no 
custo total com manejo de RSU 

- - 54,34% 

Fonte: SNIS, 2019. 

Quanto aos resíduos de varrição, a incidência de seus custos (IN046) representa 

um percentual de 54,34% do custo total com o manejo de resíduos sólidos urbanos para 

o ano de 2018. Sendo assim. Estima-se o custo de R$ 1.369.368,00. 

Tabela 30 – Despesa e Receita Per Capita com os Serviços de Coleta de Resíduos Sólidos 
Urbanos. 

Despesa per capita 2016 2017 2018 

População Total Estimada (hab.) * 40.158 40.552 40.947 

Despesa per capita com os serviços de coleta de 
resíduos sólidos urbanos 

R$ 85,16 R$ 29,59 R$ 61,54 

Receita per capita com os serviços de coleta de 
resíduos sólidos urbanos 

R$ 15,90 R$ 15,76 R$ 16,60 

Nota: * População apresentada pelo SNIS.  
Fonte: Adaptado de SNIS, 2019. 

A despesa total com o serviço de coleta de resíduos sólidos urbanos para o ano 

de 2018 foi de R$ 2.520.000,00, equivalente a 2,24% do valor total de despesas 

correntes da Prefeitura (SNIS, 2019) referente a todos os serviços prestados do 

município (saúde, educação, pagamento de pessoal, etc.) de R$ 112.270.020,71. 

Pode-se verificar também que os custos compilados no ano de 2017, se 

demonstraram inferiores aos demais analisados, levando em consideração o fato de que 

havia sido um momento de transição no manejo dos resíduos sólidos – em que houve 

rescisão de contrato com empresa terceirizada que prestava o serviço de coleta, 

transporte e disposição final dos resíduos sólidos urbanos – e adaptação da Prefeitura 

Municipal, se tornando a principal responsável pela prestação dos serviços pertinentes 

ao assunto.  

O saldo resultante do cálculo de subtração dos custos com os resíduos sólidos 

urbanos do valor arrecadado referentes aos anos de 2016 a 2018 se demonstraram 

negativo para os anos de 2016 a 2018 (Tabela 31). Esta situação indica que o Município 
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de São Fidélis não é autossuficiente na prestação dos serviços relacionados aos 

resíduos sólidos urbanos. 

Tabela 31 – Saldo do Serviço de Coleta e Resíduos Sólidos Urbanos. 

Ano 
Valores 

previstos (R$) Receita (R$) Despesa (R$) Saldo (R$) 

2016 - 1.036.958,83 3.420.000,00 -2.383.041,17 

2017 - 1.079.084,31 1.200.000,00 -120.915,69 

2018 541.400,00 1.154.627,06 2.520.000,00 -1.365.372,94 

Fonte: Elaborado por Habitat Ecológico, 2021. 

Ao abordar o disposto na Lei Orçamentária Anual (LOA) e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) do Município de São Fidélis, elaboradas em 2018, a despesa com 

a coleta de resíduos sólidos urbanos (R$ 2.520.000,00) representa apenas 2,54% da 

receita estimada e da despesa fixada para o ano de 2019 referente a todos os programas 

municipais e serviços prestados pelo município (saúde, educação, pagamento de 

pessoal, etc.) de R$ 98.920.000,00. Ainda, se for levado em consideração o Plano 

Plurianual (PPA), em 2018, previa-se um valor de R$ 4.674.746,00 para custos e 

investimentos na área de resíduos sólidos destinados à manutenção de programas que 

o Município de São Fidélis como a coleta de resíduos sólidos. Porém, neste valor 

também estava inclusa a coleta de resíduos recicláveis e a capacitação de catadores de 

lixo e associações que, por sua vez, não se encontram em operação atualmente. Os 

custos referentes aos resíduos sólidos urbanos (R$ 2.520.000,00) equivalem a 53,9% do 

valor indicado no PPA (R$ 4.674.746,00). 

Demais custos da atual gestão (2018-2021) quanto à locação de equipamentos 

necessários ao manejo de resíduos sólidos formalizados por contratos referenciados no 

Produto 1: Legislação Preliminar, somam um total de R$ 3.692.970,00, até agosto de 

2020. Em suma, o município de São Fidélis não é autossuficiente quanto ao 

gerenciamento de resíduos sólidos urbanos devido ao fato dos valores arrecadados das 

taxas de resíduos sólidos urbanos serem inferiores aos custos da prestação do serviço. 
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4. RESÍDUOS ESPECIAIS – RESPONSABILIBIDADE DOS GERADORES 

De acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010, de 02 de agosto de 2010, devem 

elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), os estabelecimentos 

que gerem resíduos de serviços públicos de saneamento básico, indústrias, prestadoras 

de saúde, atividades de mineração, empresas de construção civil, aeroportos, terminais 

ferroviários e rodoviários, bem como estabelecimentos comerciais que gerem resíduos 

perigosos e grandes volumes. Portanto, os geradores são responsáveis pelos seus 

resíduos sólidos. 

Em termos da Lei Estadual nº 4.191, de 30 de setembro de 2003, que dispõe 

sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, ficam sujeitos a prévio licenciamento 

ambiental pelo Órgão Estadual do Meio Ambiente, sem prejuízo de outras autorizações 

legalmente exigidas: 

I - as obras de unidades de transferências, tratamento e disposição final 

de resíduos sólidos de origem doméstica, pública e industrial; 

II - as atividades e obras de coleta, transporte, tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos de origem de estabelecimentos de serviços de saúde, 

de portos e aeroportos; 

§ 1° - Os critérios e padrões para o licenciamento a que se refere o 

“caput” deste artigo serão fixados e estabelecidos pelo órgão estadual 

responsável pelo licenciamento ambiental, observado o estabelecido na 

legislação vigente. 

§ 2º - Para as atividades geradoras, os pedidos de licenciamento 

ambiental incluirão a apresentação do Plano Integrado de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos – PGIGRS, sem prejuízo da exigência dos instrumentos de 

avaliação e controle (RIO DE JANEIRO, 2003). 

A seguir, são detalhadas as considerações para cada um dos estabelecimentos 

descritos no Art.º 16º, da Lei Estadual nº 4.191, de 30 de setembro de 2003. 
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4.1. RESÍDUOS DE GRANDES GERADORES (COMERCIAIS E 

PRESTADORES DE SERVIÇOS) 

 Aspectos Legais e Institucionais 

Os grandes geradores são integralmente responsáveis pelo gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos similares aos resíduos domiciliares que 

gerem, e pelo ônus deles decorrentes.  

No Estado do Rio de Janeiro, de acordo com a Lei Estadual nº 7.634/17, entende-

se por grande gerador de resíduos sólidos: 

[...] os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos 

públicos e privados, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e 

industriais, entre outros, exceto residenciais, cujo volume produzido de resíduos 

sólidos é superior a 180 l/dia (cento e oitenta litros/dia) (RIO DE JANEIRO, 2017). 

O Município de São Fidélis não conta com legislação e respectiva regulamentação 

para a definição de grandes geradores, ou seja, os resíduos gerados por 

estabelecimentos comerciais em grandes volumes são coletados, juntamente com a 

coleta convencional de resíduos domiciliares/comerciais (convencionais) e, então, 

destinados ao aterro sanitário da Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos 

dos Goytacazes/RJ sem ônus aos responsáveis pela sua geração. 

4.1.1.1. Geração de Resíduos 

Com base nas informações dispostas anteriormente, seriam considerados 

grandes geradores condomínios e estabelecimentos comerciais que produzam uma 

quantidade de resíduos sólidos não-perigosos superior àquela determinada por 

lei/decreto municipal específica como, por exemplo, supermercados, restaurantes, 

construtoras, terminais rodoviários e aeroportos, etc. Pelo fato do Município de São 

Fidélis não possuir lei específica para grandes geradores, não é possível identificá-los. 

Pelo fato dos resíduos caracterizados como de grandes geradores não serem 

diferenciados no Município de São Fidélis, os mesmos integram os volumes gerados 

pelos resíduos domiciliares/comerciais (convencionais). A coleta é realizada em 

conjunto, sem a diferenciação dos grandes geradores. 
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 Aspectos Técnicos e Operacionais 

4.1.2.1. Coleta e Transporte 

Devido aos resíduos não serem diferenciados, a coleta e o transporte são 

realizados juntamente com os resíduos domiciliares/comerciais (convencionais), descrito 

anteriormente. 

4.1.2.2. Tratamento e Disposição Final 

Não há tratamento dos resíduos provenientes dos grandes geradores. 

A disposição final também é realizada em conjunto com os resíduos 

domiciliares/comerciais (convencionais) devido à ausência de diferenciação dos 

mesmos. Ou seja, são encaminhados ao aterro sanitário da Central de Tratamento de 

Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existe controle econômico-financeiro devido a não diferenciação dos resíduos 

e ausência de legislação específica o que acarreta em ônus indevido para o Município. 

As despesas relacionadas ao gerenciamento dos resíduos sólidos de grandes geradores 

são quitados do orçamento público municipal a partir da receita proveniente da Taxa de 

Coleta de Lixo. A partir do momento em que os grandes geradores se tornarem 

responsáveis (por meio de lei/decreto municipal) pela coleta, transporte, tratamento e 

disposição final dos resíduos sólidos por eles gerados através de terceirização do 

serviço, espera-se que se tenha uma redução do valor da Taxa de Coleta de Lixo 

cobrado à população fidelense.  

 

4.2.  RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS 

A construção civil é um importante segmento da indústria brasileira, tida com um 

indicativo do crescimento econômico e social. Contudo, também constitui uma atividade 

geradora de impactos ambientais, e seus resíduos têm representado um grande 
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problema para ser administrado, podendo em muitos casos gerar impactos ambientais. 

Além do intenso consumo de recursos naturais, os grandes empreendimentos colaboram 

com a alteração da paisagem e, como todas as demais atividades da sociedade, geram 

resíduos. 

Os resíduos da construção civil e volumosos devem ter um gerenciamento 

adequado para evitar que sejam abandonados e se acumulem em margens de rios, 

terrenos baldios ou outros locais inapropriados. A questão se intensifica pela grande 

quantidade e volume dos resíduos da construção civil e volumosos gerados, pois podem 

representar de 50 a 70 % da massa de resíduos sólidos urbanos.  

De forma geral, os resíduos da construção civil e volumosos são vistos como 

resíduos de baixa periculosidade, sendo o impacto causado pelo grande volume gerado. 

Contudo, nesses resíduos também há presença de material orgânico, produtos químicos, 

tóxicos e de embalagens diversas que podem acumular água e favorecer a proliferação 

de insetos e de outros vetores de doenças. 

 

 Aspectos Legais e Institucionais  

A Lei Federal nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, estabelece em seu Artigo 13º que os Resíduos da Construção Civil (RCC) são 

“os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção 

civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis”.  

A principal normativa que rege especificamente os resíduos da construção civil é 

a Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações (CONAMA nº 348/2004; CONAMA 

nº 431/2011; e CONAMA nº 448/2012) que estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão destes resíduos. 

Ainda, a Resolução CONAMA nº 307/2002, classifica e estabelece os possíveis 

destinos finais dos resíduos da construção e demolição, além de atribuir 

responsabilidades para o poder público municipal e também para os geradores de 

resíduos no que se refere à sua destinação.  
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Vale destacar que os Resíduos Volumosos (RV), apesar de não serem abordados 

na legislação, podem ser definidos como resíduos geralmente abandonados pela 

população em locais públicos por apresentarem grandes volumes e dificuldade de 

manejo como restos de móveis, armários, sofás, madeira, etc. Estes podem ser 

incorporados às Classes A e C dos RCC. 

Ao disciplinar os Resíduos da Construção Civil - RCC e Volumosos, a Resolução 

CONAMA nº 307/2002 leva em consideração as definições da Lei de Crimes Ambientais, 

nº 9.605 de 1998, que prevê penalidades para a disposição final de resíduos em 

desacordo com a legislação. Essa resolução exige do poder público a elaboração de leis, 

decretos, e outros instrumentos legais como parte da construção da política pública que 

discipline a destinação dos resíduos da construção civil e volumosos. 

Não existe legislação de regulamentação em relação aos Resíduos de Construção 

Civil e Volumosos no Município de São Fidélis. 

4.2.1.1. Geração de Resíduos 

Não há informações sobre a geração e coleta de RCC e RV no município de São 

Fidélis, e este é um ponto crítico para muitas cidades do Brasil, em razão de inexistência 

de um melhor regramento e controle. 

Segundo o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a geração de RCC e RV 

no Brasil é da ordem de 0,50 ton./hab.ano. Contudo, o próprio plano ressalta que para 

uma maior representatividade são necessários estudos de caracterização para 

verificação desta estimativa. Em consulta ao PERS (2013) do Estado do Rio de Janeiro, 

SNIS e IBAMA, não existe estimativa de RCC por Município ou per capita. Segundo o 

IBAM (2001), a tecnologia construtiva normalmente aplicada favorece ao desperdício na 

execução das novas edificações. No Brasil, em média, os resíduos provenientes de 

novas construções giram em torno de 300 Kg/m² edificado. 

Ao adotar dados do PNRS (0,50 ton./hab.ano) e a população estimada para o ano 

de 2020 (41.735 hab. – item 2.1.1), estima-se uma quantidade de 20.867,50 ton por ano 

de resíduos da construção civil e volumosos para o município de São Fidélis. 
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Os possíveis grandes geradores de resíduos da construção e volumosos são 

construtoras sujeitas à elaboração de PGRS (Tabela 32). Também são pequenos 

geradores os próprios habitantes do Município de São Fidélis que realizam reformas 

pontuais em seus domicílios e/ou em seus estabelecimentos comerciais. 

Tabela 32 – Construtoras em São Fidélis. 

Nome Endereço 

BARCELOS CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA ME 

RUA ANTONIO AZEVEDO, Nº 00100 Complemento:  
CEP: 28400000 Bairro: BARAO DE MACAUBAS 

BRASIL UNIDO CONSTRUTORA EIRELI RUA  LAURINDO PITTA, Nº 325 Complemento: 
GALPÃO 01 CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

CANUTO & SOUZA CONSTRUTORA LTDA ME RUA  RUA EXP EIDOARTE DA SILVA PONTES, Nº 
00016 Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: PUREZA 

CONSTRUTORA ALVARENGA E CIA LTDA. TRV  ERNESTO DUARTE ALMEIDA, Nº 00088 
Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: PARQUE 
TINOLA 

CONSTRUTORA MILTON GUARINO LTDA RUA  FREI VITORIO, Nº 00534 Complemento:  APTO 
101 CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

CONSTRUTORA SILVA GOMES LTDA RUA  AVELINO PEREIRA DE OLIVEIRA, Nº 00060 
Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: VILA DOS 
COROADOS 

CONSTRUTORA VALE UNIAO LTDA. RUA  AVELINO PEREIRA DE OLIVEIRA, Nº 00130 
Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: VILA DOS 
COROADOS 

J F CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTO EIRELI RUA  FREI VITORIO, Nº 656 Complemento:  CEP: 
28400000 Bairro: CENTRO 

J H S CONSTRUCOES E LOCACAO EIRELI ME RUA  DOM LICINIO RANGEL, Nº 01196 
Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: GAMBOA 

M K R COSNTRUTORA EIRELI - ME RUA  AVELINO PEREIRA DE OLIVEIRA, Nº 00199 
Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: VILA DOS 
COROADOS 

MERAT CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS 
EIRELI 

RUA  ANTONIO COELHO, Nº 388 Complemento:  
CEP: 28400000 Bairro: PARQUE TINOLA 

PRADO CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS 
EIRELI EPP 

RUA  EMYGDIO MAIA SANTOS, Nº S/N 
Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: VILA DOS 
COROADOS 

RANGEL LIMA INCORPORADORA E 
CONSTRUTORA LTDA 

RUA  DR FARIA SERRA, Nº 00028 Complemento:  
ALTOS CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

SOUZA E AZEVEDO CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTO EIRELI 

RUA  PASTOR ELY XAVIER DE PINA, Nº 43 
Complemento:  CEP: 20091907 Bairro: DR JUAREZ S 
SILVA 

VIU CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA - 
EPP 

RUA  MAESTRO ACYR BARBOSA DE OLIVEIRA, Nº 
00053 Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: SAO 
VICENTE DE PAULO 

W A R MOREIRA CONSTRUTORA 
EMPREENDIMENTOS E COMERCIO LTDA-ME 

RUA  FRANCISCO DA SILVA POLICARPO, Nº 00065 
Complemento:  CEP: 28400000 Bairro: VILA DOS 
COROADOS 

Fonte: Disponibilizado pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, 2020. 
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Cabe ao Poder Público Municipal manter e conservar as ruas e os logradouros 

públicos, o que faz com que realize o serviço de remoção do entulho. No entanto, cabe 

salientar que o serviço não deve ser oferecido pelo Poder Público Municipal à população 

por meio de recursos financeiros provenientes da receita da taxa de coleta de lixo, ou 

seja, deve ser realizado conforme demanda e cobrado à parte, de maneira independente 

sem acarretar em ônus ao Poder Público Municipal. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

4.2.2.1. Coleta e Transporte 

A coleta e o transporte dos RCC e RV são de responsabilidade do gerador, o qual 

contrata empresas para efetuar o serviço. Em geral, a coleta é realizada a partir da 

disposição dos resíduos em caçambas, as quais são removidas após o enceramento do 

trabalho ou preenchimento da capacidade da mesma. Em visita ao Município, foi 

constatada somente uma empresa que realiza a coleta deste resíduo sólido, como é o 

caso da caçamba da Disk Caçamba, situada no centro comercial de São Fidélis (Figura 

45). 

  
 

Figura 45 – Acondicionamento de RCC em Caçambas – São Fidélis. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Entretanto, em São Fidélis, a Secretaria Municipal de Limpeza Pública, executa 

esse serviço gratuitamente para toda a população independentemente da quantidade, 

por meio da Coleta Municipal de Inertes, com o apoio de dois caminhões basculantes e 
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garis que auxiliam na coleta dos mesmos. Os resíduos são acondicionados diretamente 

na calçada ou lateral da via (Figura 46), e ali permanecem aguardando a coleta e 

transporte.  

  

Figura 46 – Acondicionamento dos Resíduos Volumosos e RCC no chão. 
Nota: Observa-se a presença de embalagem de tinta, aguardando coleta convencional (Classe D), que 
deveria estar enquadrada na logística reversa.  

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

A coleta de inertes é realizada semanalmente pela Prefeitura Municipal, conforme 

Tabela 33. 

Tabela 33 – Cronograma da Coleta de Inertes em São Fidélis. 

Dias da Semana Localidades 

Segunda-feira Contorno da Penha, Igualdade, Saída para Campos e Centro 

Terça-feira Morro da Cocheira, Saída para Campos e Centro 

Quarta-feira Barreiro, Rua da Igualdade, Saída para Campos e Centro 

Quinta-feira São José, Montese, Saída para Campos e Centro 

Sexta-feira Contorno da Penha, Saída para Campos e Centro 

Fonte: Disponibilizado pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, 2020. 

Os resíduos da construção civil de classes A, B e C, ou seja, os resíduos não 

perigosos são transportados para área de transbordo para a estocagem temporária 

situada na Estrada Raul de Veiga, RJ-158, onde fica o Parque de Exposições de São 

Fidélis. A área é licenciada pelo INEA (LAS IN049378) com validade até maio de 2024.  

4.2.2.2. Tratamento e Disposição Final 

Os resíduos sólidos provenientes da coleta municipal de inertes são 

encaminhados à Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos 
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Goytacazes/RJ, por meio de caminhões basculantes contratados pela Poder Público 

Municipal. O contrato nº 112/18 corresponde à locação dos veículos coletores. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

O contrato nº 112/18, responsável pela coleta de inertes do Município de São 

Fidélis representa um investimento no valor de R$ 205.920,00, anualmente, para o Poder 

Público Municipal, vigente até 16/01/2020 – dados consultados em janeiro de 2020, 

estando sujeitos a alterações. O valor está incluso nas despesas de gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos de São Fidélis. 

 

4.3. RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Os Resíduos de Serviços de Saúde são todos aqueles resultantes de atividades 

exercidas pelos serviços definidos no Art. 1° da Resolução CONAMA nº 358/2005 que, 

por suas características, necessitam de processos diferenciados em seu manejo, 

exigindo ou não tratamento prévio à sua disposição final. 

Quanto à classificação dos RSS, o Regulamento Técnico – RT da ANVISA no 

Apêndice I da RDC ANVISA nº 306/2004 apresenta as especificações básicas: 

Grupo A - resíduos com possível presença de agentes biológicos que, 

por suas características, podem apresentar risco de infecção. Se sub-dividem 

em A1, A2, A3, A4 e A5; 

Grupo B - Resíduos contendo substâncias químicas que podem 

apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade; 

Grupo C - Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que 

contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção 

especificados nas normas do CNEN e para os quais a reutilização é imprópria 

ou não prevista; 

Grupo D - Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou 

radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos 

domiciliares; 
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Grupo E - Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como 

lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas 

endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; 

micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro 

quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) 

e outros similares (BRASIL, 2004). 

 

  Aspectos Legais e Institucionais 

De acordo com o Art. 2° da Resolução CONAMA nº 358/05, o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS é o documento integrante 

do processo de licenciamento ambiental, baseado nos princípios da não geração de 

resíduos e na minimização da geração de resíduos, que aponta e descrevem as ações 

relativas ao seu manejo, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, 

acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, reciclagem, tratamento e 

disposição final, bem como a proteção à saúde pública e ao meio ambiente. A 

responsabilidade por sua elaboração é do próprio gerador dos resíduos sólidos de saúde, 

ou seja, o poder público se torna responsável pelos resíduos gerados em 

estabelecimentos públicos de saúde. 

A Política Estadual de Resíduos Sólidos também reforça que os aspectos 

operacionais dos resíduos sólidos de serviços de saúde devem atender ao que 

determinam as normas ABNT, às condições estabelecidas por órgão ambiental, 

responsável pelo licenciamento ambiental, bem como respeitar as demais leis vigentes. 

4.3.1.1. Geração de Resíduos 

As unidades básicas de saúde administradas pela Prefeitura Municipal de São 

Fidélis geram uma quantidade de, aproximadamente, 2.400 kg/ano (contrato nº 122/19), 

equivalente a uma média de 200 kg/mês. Para o ano de 2019, tem-se os seguintes 

valores mensais (Figura 47). 
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Figura 47 – Geração de Resíduos de Serviços de Saúde Mensal (kg/mês). 

Fonte: Elaborado por Habitat Ecológico, 2021. 

Sabe-se que há 25 estabelecimentos farmacêuticos particulares, porém sem 

registros sobre a quantidade de resíduos de serviços de saúde gerados. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

4.3.2.1. Unidades Públicas de Saúde 

Em São Fidélis, a coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos 

de serviços públicos de saúde são regulamentados pelo contrato nº 0141/19 com a 

empresa Portal Transporte e Comércio de Resíduos e Locação de Equipamentos Ltda., 

para atender exclusivamente as unidades públicas de saúde, tendo vigência até 

20/12/2020. A tabela a seguir, apresenta os locais de coleta do serviço público.  

Tabela 34 – Locais de Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde (Portal Serviços) 

Local Bairro/Distrito Endereço Frequência 

ESF do Centro Centro Rua do Sacramento, 291 Semanal 

Centro de Especialidades Médicas Centro Rua do Sacramento, 291 Semanal 

Central de Abastecimento Municipal Centro Rua do Sacramento, 291 Semanal 

Centro Municipal de Reabilitação 
Física e Intelectual Centro Rua do Sacramento, 313 Semanal 

Laboratório Municipal Centro Rua do Sacramento, 291 Semanal 
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Local Bairro/Distrito Endereço Frequência 

Centro de Tratamento de Doenças 
Crônicas Centro Rua do Sacramento, nº28 Semanal 

Centro de Diagnóstico por Imagem 
– CDI Centro Rua Marechal Deodoro, S/N Semanal 

Clinica Da Família  Rua Semanal 

ESF da Penha Penha Rua Luís Costa Machado, nº777 Semanal 

ESF Coroados Coroados Rua Missionário Salomão 
Guinburgg, nº74 Semanal 

ESF da Ipuca Nova Divineia Rua São Fiel, S/N Semanal 

ESF de Pureza Pureza Rua Expedito da Silva Pontes, S/N Semanal 

Centro de Reabilitação Física de 
Angelin Angelin  Quinzenal 

UBS de Ernesto Machado Ernesto Machado Vila de Ernesto Machado, S/N Quinzenal 

ESF de Colonia Colônia Vila de Colônia, 4º Distrito Quinzenal 

ESF de Barro Branco Barro Branco Distrito de Barro Branco, S/N Quinzenal 

UBS de Valão Dos Milagres Valão dos milagres Valão dos Milagres, S/N Quinzenal 

UBS de Cambiasca Cambiasca Rua Leopoldina Santarem, S/N Quinzenal 

ESF de Boa Esperança Boa Esperança Boa Esperança, S/N, Quinzenal 

UBS de Tabua Tabua Distrito de Barro Branco, S/N Quinzenal 

EBS de Santa Catarina Santa Catarina Distrito de Santa Catarina Quinzenal 

Centro de Atenção Psicossocial – 
CAPS Ipuca Rua Loureiro, 307 Semanal 

Ambulatório de Sade Mental Penha Rua Rua Luís Costa Machado, 
419 Semanal 

Amar Obras Sociais Centro Rua Duque de Caxias, nº134 Semanal 

Lar dos Idosos Penha Rua Luiz da Costa Machado, 
nº645 Semanal 

Fonte: Contrato nº 122/17. 

A empresa Portal Transporte e Comércio de Resíduos Locação de Equipamentos 

Ltda. possui licença ambiental emitida pelo órgão ambiental regulador INEA (IN033986) 

com validade até 28/04/2021 – necessitando renovação –, para a prestação de serviço 

de transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde e está 

localizada em Itaperuna/RJ prestando serviços desde 2013. 

4.3.2.2. Unidades Particulares de Saúde 

As unidades particulares de saúde que geram este tipo de resíduo devem fazer o 

manejo correto do mesmo, devendo ser apresentado o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) à Vigilância Sanitária do Município de São 
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Fidélis, constando a forma de acondicionamento para cada classe de resíduos, 

transporte e destinação final.  

De acordo com dados do Centro Municipal de Vigilância em Saúde Sanitária, 

Epidemiológica e Ambiental, a Vigilância Sanitária exige que as unidades de saúde 

públicas e privadas, em São Fidélis, elaborem o Plano de Gerenciamento de Resíduos 

de Serviços de Saúde (PGRSS). A fiscalização ocorre no momento da inspeção, 

realizada pela farmacêutica responsável do Poder Público Municipal.As empresas 

contratadas para os serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos 

resíduos de serviços de saúde provenientes de estabelecimentos privados são as 

seguintes: SERVIOESTE Soluções Ambientais, NATIVITTA Planejamentos Projetos e 

Gerenciamento; e Portal Transporte e Comércio de Resíduos Locação de Equipamentos. 

Os contratos entre os estabelecimentos particulares de saúde e as empresas que 

realizam o gerenciamento dos resíduos sólidos são firmados sem haver participação da 

Prefeitura Municipal de São Fidélis. A seguir, apresentam-se informações pertinentes 

das empresas que prestam o serviço de gerenciamento dos resíduos sólidos de serviços 

particulares de saúde: 

• A SERVIOESTE Soluções Ambientais atua desde 1999 na região Sul e Sudeste 

oferecendo serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 

resíduos de serviços de saúde. Conta com dez Centrais de Tratamento de 

Resíduos Sólidos, sendo a de Campos dos Goytacazes/RJ a mais próxima de 

São Fidélis. A licença ambiental (IN048146) emitida pelo INEA possui validade 

até 30/01/2023. O tratamento dos resíduos de serviços de saúde coletados é feito 

por incineração e/ou autoclave e possui como disposição final o aterro sanitário. 

• A empresa Portal Transporte e Comércio de Resíduos Locação de Equipamentos 

Ltda possui licença ambiental emitida pelo órgão ambiental regulador INEA 

(IN033986) com validade até 28/04/2021 – necessitando renovação –, para a 

prestação de serviço de transporte, tratamento e destinação final de resíduos de 

serviços de saúde e está localizada em Itaperuna/RJ prestando serviços desde 

2013. 
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• A NATIVITTA possui licença ambiental emitida pelo INEA (IN034159) válida até 

28 de abril de 2021 para o transporte rodoviário de resíduos de serviço de saúde 

dos grupos A (1, 2 e 4), B, D e E, resíduos classe I e II, resíduos de construção e 

demolição e efluente sanitário, bem como separação de 

embalagens/medicamentos sólidos, encaminhando-os ao Município de 

Itaperuna/RJ. 

Outros serviços particulares também estão sujeitos à elaboração de PGRSS como 

é o caso de serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, 

inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios 

analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem 

atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de 

medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de 

ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de 

produtos farmacêuticos; importadores, distribuidores e produtores de materiais e 

controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços 

de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares.  

Atualmente, o controle dos PGRSS se restringe somente às unidades públicas de 

saúde, devendo se estender também às unidades particulares. A Tabela 35 indica os 

serviços privados sujeitos à elaboração do PGRSS no Município de São Fidélis. 

Tabela 35 – Demais Estabelecimentos Particulares sujeitos ao PGRSS – São Fidélis. 

Estabelecimento – Razão Social Endereço/CNPJ 

Necrotérios / Funerárias 

BUSQUET SERVICOS FUNERARIOS E ASSIST 
FAMILIAR LTDA 

AVN SETE DE SETEMBRO, nº 00172 
Complemento: SALA/LOJA CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

FILIPE PIERROUT NOE DE ALVARENGA  

(Serviços de Funerária) 

RUA ANTONIO XAVIER MAIA, nº 755 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
PENHA 

FUNERARIA DA IGUALDADE FIDELENSE LTDA ME 
RUA GUARACIABA, nº 00107 
Complemento: LOJA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

GUILHERME FRANÇA GUSMÃO  

(Serviços de Funerária) 

AVN THEODORO GOUVEA DE ABREU, nº 
668 Complemento: ALTOS CEP: 28400000 
Bairro: SAO VICENTE DE PAULO 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 138 

 

Estabelecimento – Razão Social Endereço/CNPJ 

KESSILA RODRIGUES CREMONEZ  

(Serviços de Funerária) 

RUA JOAO BATISTA MAIA, nº 51 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: VILA 
DOS COROADOS 

MAURICIO LAGE MACHADO 

(Serviços de Funerária) 

RUA CAP EDUARDO RAPOSO, nº 321 C 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
BARAO DE MACAUBAS 

SAO FIDELIS SERVICOS FUNERARIOS LTDA – ME 
RUA JOSE FORMIGA, nº 00000 
Complemento: S/ CEP: 28400000 Bairro: 
OLARIA 

VIDA LONGA ASSISTENCIA FAMILIAR LTDA – ME 

(Serviços de Funerária) 

RUA MARECHAL DEODORO, nº 27 
Complemento: LOJA A CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

VINICIU MALAFAIA RIBEIRO 

(Serviços de Funerária) 

RUA FRANCISCO POLYCARPO, nº 185 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: VILA 
DOS COROADOS 

Laboratórios Analíticos / Consultórios 

CLAD CENTRO LABORATORIAL DE DIAGNOSTICO 
CITOLOGIA LTDA 

RUA GUARACIABA, nº 05 Complemento: 2º. 
ANDAR - SALA 02 CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

LABORATORIO ANALISES CLINICAS 
RUA GUARACIABA, nº 00005 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

J PIMENTA & URSULA DAMASCENO LTDA 
AVN SETE DE SETEMBRO, nº S/N 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

MEDICAL DEVOTION SERVIÇOS MEDICOS E 
LABORATORIAIS LTDA ME 

RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 241 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

R G DIAGNOSTICOS LABORATORIO DE ANALISES 
CLINICAS LTDA ME. 

RUA GUARACIABA, nº 00005 
Complemento: SALA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

LABORATORIO ANALISES CLINICAS 
RUA AVELINO PEREIRA DE OLIVEIRA, nº 
00060 Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
VILA DOS COROADOS 

VF COLETTAR LTDA - ME AVN JACY NADER, nº 393 Complemento: 
CEP: 28415000 Bairro: PUREZA 

XAVIER MATTAR LABORATORIO DE ANALISES 
CLINICAS LTDA 

RUA GUARACIABA, nº 206 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

ABREU FILHO CLINICA MEDICA LTDA 
RUA FREI VITORIO, nº 00634 
Complemento: SALA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

ALESSANDRA BRITO MURAD  

(Consultório Odontológico) 

RUA CABO IRANY GUIMARAES, nº 00073 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
PUREZA 

ANA BEATRIZ SILVA DE ABREU 

(Médico com Consultório) 

RUA CEL JOAO SANCHES, nº 00036 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

ANDRE ABREU MENDES 

(Consultório Odontológico) 

RUA GUARACIABA, nº 00220 
Complemento: ALTOS CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 
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Estabelecimento – Razão Social Endereço/CNPJ 

ANTONIO CARLOS DE FARIA MENDES 

(Consultório Médico) 

RUA CEL JOAO SANCHES, nº 00036 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

BARCELOS & HENTZY CONSULTORIA E 
AUDITORIA LTDA. 

RUA YASMIM MARIA DA S P CONSOLINI 
LEITE, nº 00117 Complemento: CEP: 
28400000 Bairro: BARAO DE MACAUBAS 

BERNATO DAS GRACAS BRITO 

(Consultório Odontológico) 

RUA DOM LICINIO RANGEL, nº 00192 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
GAMBOA 

CARLOS ALBERTO AMARAL MAIA 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 00341 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

CARLOS EDUARDO DIAS RAPOSO 

(Consultório Médico) 

RUA CEL JOAO SANCHES, nº 00273 
Complemento: LOJA 2 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

CARLOS ROBERTO BEZERRA CASTANHEIRA 

(Consultório Odontológico) 

RUA GOVERNADOR ROBERTO SILVEIRA, 
nº 00167 Complemento: CEP: 28400000 
Bairro: BARAO DE MACAUBAS 

CINTHIA ORNELLAS MENEZES 

(Consultório Odontológico) 

RUA MARECHAL DEODORO, nº 00203 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

CLAUDETE MARCIA TAVARES 

(Consultório Odontológico) 

RUA CEL JOAO SANCHES, nº 00273 
Complemento: LOJA 1 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

CLINICA SARDENBERG LOPES LTDA. 
RUA GUARACIABA, nº 00005 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

CRISTIANE CAMPANELLI & EDSON HIROSHI LTDA 
RUA DO SACRAMENTO, nº 33 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

DW MED PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS 
RUA MAJOR VICENTE, nº 248 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

 EDSON HIROSHI KITADA  

(Consultório Médico) 

RUA DO SACRAMENTO, nº 00033 
Complemento: SALA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

EDUARDO CESAR BARBOSA SANTOS. 

(Oftalmologista) 

AVN SETE DE SETEMBRO, nº 00164 
Complemento: ALTOS CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

EDUARDO GALVAO BAPTISTA DE ARAUJO 
(Consultório Odontológico) 

RUA DO SACRAMENTO, nº 00150 
Complemento: LOJA 2 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

EMERSON GONCALVES DE SOUZA 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 00435 
Complemento: ALTOS SALA 02 CEP: 
28400000 Bairro: CENTRO 

FATIMA CRISTINA COUTINHO DA SILVA ROCHA 
(Consultório Odontológico) 

RUA GOVERNADOR ROBERTO SILVEIRA, 
nº 00134 Complemento: CEP: 28400000 
Bairro: BARAO DE MACAUBAS 

FERNANDA TALON HESPANHOL BARBOSA 

(Consultório Odontológico) 
RUA LOUREIRO, nº 00406 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: IPUCA 
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Estabelecimento – Razão Social Endereço/CNPJ 

GETULIO SEPULVIDA PEREIRA  

(Consultório Odontológico) 

RUA CEL JOAO SANCHES, nº 00048 
Complemento: B CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

INAVALDO BERRIEL PONTES.  

(Consultório Médico) 

AVN SETE DE SETEMBRO, nº 00485 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

J M T A FILHO - CLINICA MEDICA - ME 
RUA FREI VITORIO, nº 00634 
Complemento: SALA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

JALIMAR MARTINS AGOSTINHO  

(Consultório Odontológico) 

RUA MARIA TEREZA, nº 00132 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
PENHA 

JAYME RIBEIRO FILHO 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR ALBERTO TORRES, nº 00139 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

JOAO ANTONIO MANHAES ALVES 
RUA DO SACRAMENTO, nº 00143 
Complemento: LOJA 4 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

JOSE ALBERTO CAMPANELLI DAMIAO - ME 
RUA DO SACRAMENTO, nº 00033 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

JOSE MARCONDES TEIXEIRA DE ABREU 
RUA CEL JOAO SANCHES, nº 00036 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

JOSEMAR COELHO AZEVEDO 
RUA FREI VITORIO, nº 00196 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

JUNIOR & LUCIANA PORTO LTDA ME RUA FREI ANGELO, nº 426 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

KARINE CRUZ COELHO 
RUA DO SACRAMENTO, nº 00199 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

LAILA AYD DE OLIVEIRA DE LIMA 
AVN SETE DE SETEMBRO, nº 172 
Complemento: LOJA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

LEDA PERES MONTEIRO MALAFAIA 
RUA DR FARIA SERRA, nº 00314 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

M H S SOUZA BELTRÃO EIRELI-ME 
RUA DR FARIA SERRA, nº 187 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

MAIA E BRAGA NETO SERVIÇO MEDICOS LTDA RUA GUARACIABA, nº 397 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

MARCELLE HENTZY DOS SANTOS SOUZA 
BELTRAO 

(Consultoria Médica) 

RUA DR FARIA SERRA, nº 00187 
Complemento: LOJA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

MARIA BETANIA DIAS RAPOSO 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR WILSON DE ALMEIDA RIOS, nº 
00116 Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
BARAO DE MACAUBAS 
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MARIA THEREZA DE JESUS CESARIO 

OFTALMOLOGISTA-COM CONSULTORIO 

RUA FREI ANGELO, nº 00546 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

MARLY RANGEL VIVAS 
RUA DO SACRAMENTO, nº 00143 
Complemento: SALA 06 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

MILTON VIVAS GUIMARAES JUNIOR. 
RUA DO SACRAMENTO, nº 00143 
Complemento: SALA 07 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

MULTMED CLINICA DE DIAGNOSE LTDA 
RUA DR FARIA SERRA, nº 00047 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

NIELSON MAIA CRUZ 

(Consultório Odontológico) 

RUA FREI VITORIO, nº 00157 
Complemento: C CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

NILMA TAVARES PEREIRA 

(Consultório Médico) 

AVN SETE DE SETEMBRO, nº 00138 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

ODONTO SERVICE SERV ODONTOLOGICOS 
CONVENIADOS LTD 

RUA DR FARIA SERRA, nº 00240 
Complemento: LOJA 16 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

RENATA CORDEIRO REZENDE PINHEIRO 

(Consultório Odontológico) 

PRC GUILHERME TITO DE AZEVEDO, nº 
00176 Complemento: SOBRELOJA CEP: 
28400000 Bairro: CENTRO 

ROSANA DE AZEVEDO GALVAO 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 00306 
Complemento: SALA 201 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

SAMUEL RAPOSO MALAFAIA 

(Consultório Médico) 

RUA DR FARIA SERRA, nº 00314 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

SANDRA VALERIA MOREIRA DO NASCIMENTO 
COZENDEY 

(Consultório Odontológico) 

RUA DO SACRAMENTO, nº 00140 
Complemento: TERREO CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

SERGIO BENJAMIM DEFANTI 

(Consultório Odontológico) 
RUA LOUREIRO, nº 00012 Complemento: 
LOJA 01 CEP: 28400000 Bairro: IPUCA 

SERGIO LUIS PEREIRA CANEDO 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 00320 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

SILVA DE ABREU SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 

(Consultório Odontológico) 
RUA FREI VITORIO, nº 634 Complemento: 
SALA 02 CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

SIMONNE MARIA FONSECA SOUTO 

(Consultório Odontológico) 

RUA DUQUE DE CAXIAS, nº 00059 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

SORAIA MATILDE FREITAS CESARIO CORDEIRO 

(Consultório Odontológico) 

RUA GUARACIABA, nº 00439 
Complemento: LOJA 2 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

T. FERNANDES SERVIÇOS MEDICOS LTDA RUA GUARACIABA, nº 462 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 
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TADEU BATISTA PINHEIRO 

(Consultório Médico) 

PRC GUILHERME TITO DE AZEVEDO, nº 
00176 Complemento: SOBRELOJA CEP: 
28400000 Bairro: CENTRO 

VANESSA MORETTE COELHO 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR ALBERTO TORRES, nº 00286 
Complemento: LOJA 02 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

VITOR FRANCA BERRIEL 

(Consultório Odontológico) 

RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 00435 
Complemento: LOJA 02 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

WANDER PEREIRA BUENO  

(Consultório Odontológico) 

RUA DO SACRAMENTO, nº 143 
Complemento: SALA 01 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

WELLINGTON NUNES DE SOUZA 

(Consultório Odontológico) 

RUA CEL JOAO SANCHES, nº 00253 
Complemento: LOJA CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

Serviços de Tatuagem 

LEONARDO LOPES DA SILVA MELLO 
RUA EMYGDIO MAIA SANTOS, nº 260 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: VILA 
DOS COROADOS 

VITOR CAMPOS MENDONCA 
RUA SAO FRANCISCO, nº 00170 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: SAO 
F DE ASSIS 

Serviços Veterinários 

ANA CAROLINA BELIENE MAIA RUA FREI ANGELO, nº 565 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

AGROFARMA FARMÁCIA ANIMAL LTDA 
RUA DR FARIA SERRA, nº 99 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

BRUNO S SENDRA 
RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 00266 
Complemento: LOJA 2 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

JASON DOUGLAS MELO PALAGAR 
RUA DR FARIA SERRA, nº 00187 
Complemento: LOJA B CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

JOAO LUIZ DA SILVA AYRES 
RUA OSMAR DE ASSIS MAIA, nº 10 
Complemento: CEP: 24000000 Bairro: SAO 
JOSE OPERARIO 

JORGEAMADO DE ALMEIDA SANTOS 
RUA DOM LICINIO RANGEL, nº 00225 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

K A CARNEIRO ALECRIM EIRELLI ME. RUA GUARACIABA, nº 215 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

L M A D BERRIEL AGROCENTRO AGROPECUARIA 
CENTRAL ME 

RUA FREI VITORIO, nº 248 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

PASSARADA COMERCIO E ARTIGOS PARA 
ANIMAIS E PASSAROS EIRELI ME 

AVN SETE DE SETEMBRO, nº 67 
Complemento: LOJA A CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

PATRICIA LIMA LAURENTINO 
RUA CEL JOAO SANCHES, nº 273 
Complemento: APTO 302 CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 
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PET AMADO E CÃOPANHIA 
RUA DOM LICINIO RANGEL, nº 00225 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

PRODUFERTIL MATERIAIS E SERVICOS 
VETERINARIOS LTDA-ME 

EST MUNICIPAL VARGEM DO BRASIL, nº 
00000 Complemento: S IPUCA-FAZENDAS 
CEP: 28400000 Bairro: IPUCA 

ROGERIO CERQUEIRA GONCALVES. 
RUA DR FARIA SERRA, nº 00187 
Complemento: LOJA B CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

WANDERSON DE OLIVEIRA BARROS 
RUA DR FARIA SERRA, nº 187 
Complemento: LOJA B CEP: 28400000 
Bairro: CENTRO 

YONE BELIENE MAIA - M.E.I 
RUA DR JOSE FRANCISCO, nº 349 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: 
CENTRO 

Controle de Zoonoses 

A DA SILVA RIFAN DEDETIZADORA 
RUA DR COLLET, nº 00133 Complemento: 
FUNDOS CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

JONATHAS DEL ESPORTI PESSANHA PORTUGAL 
RUA JOAO BATISTA MAIA, nº 00126 
Complemento: APT 301 CEP: 28400000 
Bairro: VILA DOS COROADOS 

JOSE ELOI ANASTACIO 
RUA FREI ANGELO, nº 542 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

Fonte: São Fidélis, 2020. 

4.3.2.3. Associação Hospitalar Armando Vidal 

Ademais, a Associação Hospitalar Armando Vidal localizado em São Fidélis, 

apesar de ser filantrópica e não estar vinculada aos órgãos municipais, de natureza 

jurídica privada, também apresenta PGRSS vigente, sob fiscalização do órgão ambiental 

estadual competente, o INEA. Possui contrato para a prestação de coleta, transporte e 

destinação final com a empresa NATIVITTA Planejamentos Projetos e Gerenciamento.  

Em consulta ao PGRSS da Unidade Básica de Saúde (UBS) – Vila dos Coroados, 

os resíduos de serviços de saúde são tratados da seguinte forma: 

• Os resíduos do grupo D são coletados pela mesma empresa de coleta 

convencional de resíduos sólidos. 

• Os resíduos sólidos infectantes são encaminhados para autoclavagem e os 

resíduos infectantes do grupo A1 e A4;  
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• É importante frisar que a disposição de resíduos infectante em vala séptica, 

somente poderá ser realizada quando os resíduos forem submetidos a tratamento 

prévio que assegure a eliminação das características de periculosidade dos 

resíduos tornando-o com características de resíduos comuns;  

• Os resíduos químicos são encaminhados para tratamento e/ou envelopamento 

por processos de acordo com as características de toxicidade, inflamabilidade, 

corrosividade e capacidade de bioacumulação; posterior disposição final;  

• Os resíduos químicos sólidos serão encaminhados para incineração e posterior 

disposição final;  

• Os resíduos químicos líquidos serão encaminhados para reaproveitamento ou 

tratamento e/ou envelopamento por processos de acordo com as características 

de toxicidade. 

Portanto, a disposição final dos resíduos infectantes é realizada diretamente no 

aterro sanitário de Itaperuna/RJ da empresa NATIVITTA, previamente preparado para 

receber os resíduos após tratamento prévio em autoclave ou incinerador, obedecendo a 

critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo 

com a Resolução CONAMA nº 237/97. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

A despesa pelo órgão público municipal com estabelecimentos públicos de saúde 

para a prestação de serviços de transporte, tratamento e disposição final de resíduos de 

serviços de saúde, está estimado em R$ 102.000,00, referente ao ano de 2019. O valor 

está incluso no valor total da despesa pública dos resíduos sólidos urbanos. 

Demais custos referentes aos aspectos técnicos provenientes do manejo de 

resíduos de serviços de saúde provenientes de estabelecimentos privados ficam a cargo 

do próprio gerador. 
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4.4. RESÍDUOS INDUSTRIAIS  

O art. 13º da Política Nacional de Resíduos Sólidos Lei Federal nº 12.305/2010 

conceitua os resíduos industriais como aqueles “[...] gerados nos processos produtivos 

e instalações industriais” (BRASIL, 2010). A Lei Federal nº 12.305/2010 define (art. 13, 

inciso II, alínea a) quanto à sua periculosidade:  

Resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 

carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo 

risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento 

ou norma técnica (BRASIL, 2010). 

Segundo a NBR 10.004/04, os Resíduos Sólidos Industriais (RSI) podem ser 

classificados em: 

• Classe I (perigosos); 

•  Classe II-não perigosos: 

� Não Inertes (Classe II-A)  

� Inertes (Classe II-B).  

Os resíduos industriais são decorrentes de atividades as quais estão sujeitas ao 

Licenciamento Ambiental, em conformidade ao que determina a Resolução CONAMA nº 

237/97. 

Ainda em relação específica aos resíduos sólidos, respeitadas as tipologias das 

atividades, as organizações deverão atender a Resolução CONAMA nº 313/02 que 

dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. O controle pelo 

órgão ambiental é exercido pelo Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR). 

 

 

 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 146 

 

 Aspectos Legais e Institucionais 

A Resolução CONAMA nº 313/2002 lista os setores industriais que devem 

apresentar informações sobre geração, características, armazenamento, transporte e 

destinação de seus resíduos sólidos. 

Conforme a Resolução, as indústrias das tipologias selecionadas deveriam, no 

prazo máximo de um ano após a publicação da Resolução, ou de acordo com o 

estabelecido pelo órgão estadual de meio ambiente, apresentar a este, informações 

sobre geração, características, armazenamento, transporte e destinação de seus 

resíduos sólidos. 

Ainda, conforme a Resolução, os órgãos estaduais de meio ambiente deveriam, 

no prazo máximo de dois anos, contados a partir da data de publicação da Resolução, 

apresentar ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis) os dados do Inventário. O IBAMA, então, deveria ter elaborado até 2005 os 

Programas Estaduais de Gerenciamento de Resíduos Industriais e, até 2006, o Plano 

Nacional para Gerenciamento de Resíduos Industriais. 

Entretanto, uma parte significativa das exigências da Resolução CONAMA 

nº 313/2002 não foi cumprida. Os dados relativos à geração, ao tratamento e à 

destinação são escassos e em vários estados brasileiros os inventários não são recentes 

ou até mesmo inexistentes, o mesmo acontecendo no município de São Fidélis. 

De acordo com o IPEA (2012, p.26) – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

somente quinze órgãos ambientais estaduais do país apresentaram propostas ao edital 

do Ministério do Meio Ambiente/Fundo Nacional de Meio Ambiente (MMA/FNMA). 

Destes, apenas quatorze órgãos tiveram seus projetos aprovados. 

4.4.1.1. Geração de Resíduos 

Até fim do primeiro semestre de 2020, não se tem conhecimento sobre a 

quantidade de resíduos industriais gerados a nível nacional. Na esfera Estadual, o PERS 

(2013) estima que o Estado do Rio de Janeiro gera, aproximadamente, 1 milhão de 

toneladas mensais de resíduos industriais, dos quais 5,5% são classificados como 
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pertencentes à Classe I (resíduos perigosos). Ainda, estima que a geração per capita de 

resíduos sólidos industriais Classe I situe-se próximo a 43kg/hab./ano. 

Pelo fato de a Administração Pública Municipal não exigir Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Industriais (PGRIND) das empresas instaladas no 

município, não há controle sobre a geração de resíduos. Atualmente, São Fidélis possui 

cadastradas 148 indústrias, das quais 71 estão ativas, portanto sujeitas à elaboração do 

PGRIND e fiscalização do Poder Público Municipal. – dados obtidos em fevereiro de 

2020 (Tabela 36). 

Tabela 36 – Indústrias Cadastradas Ativas em São Fidélis. 

nº Indústrias Ativas Atividade 

1 
A AMARAL SOBRINHO DESTILARIA DE 
ALCOOL E AGUARDENTE 

Fab. de aguardente de cana 
 

2 A DOS SANTOS SOUZA DE MELO ME. Fab. de produto de panificação 

3 
AB CARVALHO-CONFECCOES E 
COMERCIO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Confecção de peças do vestuário 

4 ADILSON P MOREIRA ME Fab. de esquadrias de metal 

5 AGM - FABRICA DE ARTEFATOS DE 
CIMENTO LTDA. 

Fábrica de artefatos de cimento 

6 AGRISMALDO C. DA SILVA ME Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 

7 ARTEMAC - ARTEFATOS DE CIMENTO 
E MAT. CONSTRUCAO L 

Fab. De art. De cimento 

8 
ATILA CRISTINE NASCIMENTO 
CARNEIRO 

Fabricação de produtos de limpeza e polimento, 
Comércio varejista de produtos saneantes 
domissanitários 

9 AUGUSTO EUGENIO MORET 
BARCELOS 

Destilaria de cana de açúcar 

10 BLUE RIVERS LTDA ME. Extração de granito 

11 C H F TERRA JUNIOR DOCES 
CARROSSEL ME. 

Fab de doces em massa, pasta em calda 

12 CAFE MISSANTA LTDA Torrefação e moagem de café 

13 CICAFE COM INDUSTRIA DE CAFE 
LTDA 

Torrefação e moagem de café 

14 CKF DESIGN LTDA 

Fabricação de móveis com predominância de madeira, 
Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de 
outros artigos de uso doméstico não es, Transporte 
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e, 
Reparação de artigos do mobiliário 

15 
CLAUDIO MILLER DA CUNHA 
MARIANO 

Fornecimento de alimentos preparados 
preponderantemente para, Serviços de alimentação para 
eventos e recepções - bufê 

16 CLAUDIVANA BARCELOS FERREIRA 
Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com 
predomin, Lanchonetes, casas de chá, de sucos e 
similares 

17 COOPERATIVA DE LATICINIOS DE 
SAO FIDELIS LTDA. 

Fab. de produtos do laticínio 

18 DESTIL DESTILARIA AGUARDENTE 
TIMBO LTDA 

Destilaria 

19 EDENECIR PINHEIRO KEIRSBAUMER. Confecção, sob medida, de peças do vestuário 
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20 ELIANE BRAGA DA SILVA GOMES Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias, 
Fabricação de esquadrias de metal 

21 ELMO V. BERRIEL. Extração e britamento de pedras 

22 
ESTRELA D'NORTE INDUSTRIA E 
TRANSPORTES LTDA ME 

Fabricação de outros produtos alimentícios não 
especificados, Fabricação de frutas cristalizadas, balas e 
semelhantes, Fabricação de embalagens de papel, 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos 
perigosos 

23 EZEQUIAS MOTA PEREIRA. Fab. de esquadrias de metal 

24 FABRICA DE DOCES ROCHA 
FIDELENSE LTDA 

Fab. de conserva de frutas 

25 
FERNANDO MAGNO DAL BIANCO 
MOSCA 

Fabricação de móveis com predominância de madeira, 
Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto 
móveis 

26 G G GENASIO COMERCIO INDUSTRIA 
E TRANSPORTE 

Fab. de massas alimentícias 

27 G SANTIAGO PEREIRA Fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto 
móveis 

28 GALO DE OURO DE SAO FIDELIS 
LTDA 

Fabricação de outros produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 

29 GMA GENASIO COMERCIO INDUSTRIA 
E TRANSPORTE EIRELI 

Fab. de embalagens de papel 

30 HELEN ADRIANE SILVEIRA DAFLON 

Bricação de produtos de panificação industrial, 
Fornecimento de alimentos preparados 
preponderantemente para, Padaria e confeitaria com 
predominância de revenda, Fabricação de produtos de 
padaria e confeitaria 

31 
I N D BERRIEL INDUSTRIA E 
COMÉRCIO DE PEDRAS EIRELI ME 

Aparelhamento de placas e execução de trabalhos em 
mármore, Aparelhamento de pedras para construção, 
exceto associado à, Comércio varejista de materiais de 
construção em geral 

32 
INDUSTRIAL ALIMENTICIAS KARAJA 
LTDA Fab. de massas alimentícias 

33 
IPC - INDUSTRIA DE PESCADOS 
COLONIA LTDA-ME Preservação de peixes 

34 
ITALATE - INDUSTRIA E COMERCIO 
DE LATICINIOS EIRELI - ME 

Fabricação de laticínios, Preparação do leite, Comércio 
atacadista de leite e laticínios 

35 J F A RODRIGUES Fab. Art. Plástico p/embalagem 

36 JOÃO VICTOR AMARAL FARIA 
Padaria e confeitaria com predominância de revenda, 
Comércio varejista de bebidas, Lanchonetes, casas de 
chá, de sucos e similares 

37 JONATHAS F REIS - ME 

Fabricação de aguardente de cana-de-açúcar, Comércio 
atacadista de bebidas com atividade de fracionamento, 
Comércio varejista de bebidas, Criação de bovinos para 
corte, Criação de bovinos para leite, Fabricação de 
laticínios 

38 
L COSTA SOLUCOES INDUSTRIAIS 
EIRELE ME 

Fabricação de máquinas e equipamentos para indústrias 
de alimentos, bebidas e fumo, peças e acessórios 

39 LCR PEREIRA - EXTRAÇÃO DE AREIA 
E TRANSPORTES 

Extração de areia, cascalho ou pedregulho e 
beneficiamento a, Transporte rodoviário de carga, exceto 
produtos perigosos 

40 LEONARDO VIEIRA DE OLIVEIRA 
Fabricação de móveis com predominância de madeira, 
Fabricação de outros artigos de carpintaria para 
construção 

41 M S DE SOUZA GOMES Fab. de doces 

42 
M SOUZA NARCISO MERCEARIA LTDA 
ME 

Restaurantes e similares, Comércio atacadista de artigos 
de escritório e de papelaria, Comércio varejista de 
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mercadorias em geral, com predominância, Padaria e 
confeitaria com predominância de revenda, Comércio 
varejista de doces, balas, bombons e semelhantes, 
Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

43 MANOEL S BRASIL FILHO ME Fab. De doces 

44 MATERIAIS DE CONSTRUCAO TRES 
ESTRELAS LTDA ME 

Comércio varejista de materiais de construção em geral, 
Comércio varejista de 

45 METALURGICA BARRO BRANCO LTDA Fab. De maquinas p/ indústria 

46 METALURGICA E SERRALHERIA 
ESPERANCA LTDA. 

Metalúrgica 

47 MINERADORA CACONDA LTDA. Extração de minerais não-metálicos 

48 MINERADORA MORRO AZUL DE SAO 
FIDELIS LTDA. 

Extração de minerais não-metálicos 

49 MIQUEIAS GONCALVES DIAS 
Impressão de material para uso publicitário, Edição de 
jornais não diários, Edição de jornais diários, Edição de 
livros 

50 N CORREA DOS SANTOS ME Fab de doces em massa, pasta em calda 
51 NANDARA BRAGA DA SILVA GOMES Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias 
52 P C CRELIER VILACA. Fab. de frutas cristalizadas 

53 P C S DAMASCENO & CIA LTDA - EPP Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para 
outros veículos automotores, exceto caminhões e ônibus 

54 PABITA GRANITOS COMERCIO 
EXPORTACAO LTDA 

Extração de granito 

55 
PARMAS IND COM E DISTRIBUIDORA 
LTDA ME Fab. de vassouras 

56 
PAULO V BRASIL DE OLIVEIRA EIRELI 
- ME 

Fabricação de conservas de frutas, Fabricação de outros 
produtos alimentícios não especificados, Comércio 
atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons, 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos 
perigosos e, Transporte rodoviário de carga, exceto 
produtos perigosos 

57 PE PADARIA E CONFEITARIA LTDA-ME 

Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com 
predomin, Comércio atacadista de frutas, verduras, 
raízes, tubérculos, Comércio varejista de mercadorias 
em geral, com predominância, Comércio varejista de 
bebidas, Lanchonetes, casas de chá, de sucos e 
similares, Serviços de alimentação para eventos e 
recepções - bufê 

58 PEDREIRA RIO CLARO LTDA 
Extração e britamento de pedras e outros materiais para 
construção e beneficiamento associado. 

59 
PRAZERES COMERCIO DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA-ME. 

Fabricação de desinfetantes domissanitários, Coleta de 
resíduos não-perigosos, 

60 
RODRIGO DE CARVALHO CRUZ 
FERNANDES Produtor rural 

61 
RODRIGUES & MELLO TORREFACAO 
E MOAGEM DE CAFE LTDA Torrefação e moagem de café 

62 ROMILTON GARCIA DE PAULA - ME 
Extração de areia, cascalho ou pedregulho e 
beneficiamento a, Atividades de 

63 RONALDO MILLER MAIA 

Fabricação de móveis com predominância de madeira, 
Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de 
outros artigos de uso doméstico não es, Reparação de 
artigos do mobiliário, Transporte rodoviário de carga, 
exceto produtos perigosos e 

64 S R SERRA ABREU ME Fab de doces em massa, pasta em calda 
65 SEMAVI SERRALHERIA LTDA ME Fab. De esquadrias de metal 

66 
SERRA ABREU INDUSTRIA E 
COMÉRCIO EIRELI 

Fabricação de frutas cristalizadas, balas e semelhantes, 
Fabricação de outros 
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67 SIC SOCIEDADE INDUSTRIAL DE CAFE 
LTDA 

Fab. de moveis de madeira 

68 SILVANIO N PAIVA ME Industria de torrefação de café 

69 SORVETERIA SABOR E COR DE SAO 
FIDELIS LTDA ME. 

Extração de areia 

70 TELEMAR NORTE LESTE S/A Comunicação telefônica 
71 UNIDOCE FABRICA DE DOCES LTDA Fab de doces em massa, pasta em calda 

Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela PMSF, 2020. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A coleta, transporte, tratamento e destinação final adequados dos resíduos sólidos 

provenientes das atividades industriais ficam sob responsabilidade do grande gerador, 

ou seja, das próprias indústrias, as quais devem apresentar Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Industriais (PGRIND) ao órgão ambiental estadual competente, o INEA.  

A exigência da elaboração dos PGRIND’s é do órgão ambiental estadual 

competente, porém é de interesse da Prefeitura Municipal de São Fidélis, exigir a 

apresentação dos PGRIND’s ou dos Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR’s) 

pelas indústrias, reafirmando a necessidade de elaboração destes documentos, de modo 

que o município participe do controle e fiscalização sobre os resíduos sólidos gerados 

dentro dos limites do Município. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

O controle dos aspectos econômico-financeiros do gerenciamento dos resíduos 

industriais fica a cargo das próprias indústrias. 

 

4.5. RESÍDUOS CEMITERIAIS 

Atualmente, não há regulamentação oficial que trate sobre a classificação dos 

resíduos cemiteriais. Estes se constituem, basicamente, por resíduos orgânicos de 

arranjos florais e similares, resíduos de madeiras de esquifes os quais se assemelham 

aos resíduos domiciliares/comerciais (convencionais). 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 151 

 

Há também os resíduos sólidos provenientes da construção e manutenção de 

jazigos, que se assemelham aos resíduos da construção civil e volumosos. Também 

compõem os resíduos cemiteriais aqueles gerados da decomposição dos corpos 

provenientes do processo de exumação (ossos e outros) e o necrochorume. 

 

 Aspectos Legais e Institucionais 

Apesar da Política Nacional de Resíduos Sólidos classificar os resíduos sólidos 

quanto à origem e periculosidade, em nenhum momento são mencionados os aspectos 

legais o gerenciamento de resíduos sólidos gerados nestes estabelecimentos de forma 

explícita. A Resolução CONAMA nº 335/2003 (atualizada pelas Resoluções 

CONAMA nº 368/2006 e nº 402/2008), que dispõe sobre o licenciamento ambiental de 

cemitérios, trata em seu art. 9º, que “os resíduos sólidos, não humanos, resultantes da 

exumação dos corpos deverão ter destinação ambiental e sanitariamente adequada” 

sem mencionar informações mais detalhadas a respeito. 

De acordo com a Lei Municipal nº 1.338, de 17 de dezembro de 2012, a Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos (SEMUSP) é responsável por administrar os cemitérios 

municipais. Compete à Divisão de Manutenção de Cemitério (DMC), diretamente 

subordinada à Gerência de Serviços Sanitários, tendo como âmbito de atuação, a 

coordenação das atividades de administração e manutenção dos Cemitérios Municipais, 

envolvendo atividades de sepultamento, exumação e manutenção das dependências 

para realização de velórios, e outros serviços de caráter público ou aquelas designadas 

por autoridade superior. 

Desta forma, os resíduos gerados nos limites dos cemitérios municipais como 

resíduos orgânicos, restos de madeira e de limpeza do local são de responsabilidade da 

Divisão de Manutenção de Cemitério subordinada à Secretaria Municipal de Serviços 

Públicos (SEMUSP), com exceção dos resíduos provenientes da construção e 

manutenção dos jazigos ou capelas, bem como os resíduos gerados da atividade de 

sepultamento que são de responsabilidade do usuário. 
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4.5.1.1. Geração de Resíduos 

Não há controle sobre a quantidade de resíduos cemiteriais que é gerada no 

Município de São Fidélis. Os dados são inexistentes, tendo em vista que não há um 

controle quanto ao PGRS de estabelecimentos relacionados a esta atividade, bem como 

os resíduos gerados da construção do túmulo ou capela e do sepultamento que são de 

responsabilidade do usuário, impossibilitando o controle desses resíduos. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

O Município de São Fidélis conta com 13 (treze) cemitérios municipais, todos sob 

responsabilidade direta do Município, conforme relação a seguir: 

• Distrito-Sede; 

• Colônia; 

• Cambiasca; 

• Valão dos Milagres; 

• Boa Esperança; 

• Recreio; 

• Ernesto Machado; 

• Penedo; 

• Taboa; 

• Barro Branco; 

• Pureza; 

• Tapera; e, 

• Santa Catarina 

A Prefeitura Municipal de São Fidélis disponibiliza um funcionário em cada 

cemitério, assumindo também a responsabilidade de operação, manutenção e 

conservação das áreas dos mesmos. 

4.5.2.1. Resíduos Sólidos Convencionais 

Os resíduos sólidos comuns (flores, faixas, coroas, entre outros), classificados 

como Não Perigosos (Classe II) são coletados em contenedores e transferidos para o 

caminhão de coleta convencional de resíduos domiciliares/comerciais (convencionais), 

conforme rota programada e destinados ao aterro sanitário da Central de Tratamento de 

Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ. O mesmo acontece com os resíduos 

provenientes de obras ou reformas de túmulos ou capelas, os quais são coletados pela 

coleta de inertes e dispostos ao aterro sanitário. 
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A seguir anexo fotográfico de visita técnica realizada no primeiro trimestre de 2020 

(Figura 48 e Figura 49). 

  

  

  
Figura 48 – Acondicionamento dos Resíduos Sólidos do Cemitério do Distrito-Sede. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Figura 49 –Cemitério Municipal – Distrito de Pureza. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

4.5.2.2.  Resíduos de Exumação/Ossário 

Os restos mortais quando exumados, normalmente, são ensacados, identificados 

e sepultados novamente nos túmulos originais. Em alguns casos, os ossos são 

ensacados, identificados e guardados no respectivo ossário (Figura 50). 

  
Figura 50 – Ossário do Cemitério Municipal – Distrito-Sede. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

4.5.2.3. Necrochorume 

Os compostos orgânicos liberados no processo de decomposição (putrefação) 

dos corpos enterrados, pela intensa atividade microbiana, geram um líquido denominado 

necrochorume, infiltrando-se no solo. A presença do necrochorume aumenta a presença 

de compostos de Nitrogênio e Fósforo, concentração de sais pelo Cl, HCO3, Ca+2 e Na+. 

Também aumenta a condutividade hidráulica, o pH, a alcalinidade e a dureza da solução 

que se infiltra no solo, caso as sepulturas não sejam constituídas com filtros especiais, 
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como é o caso de São Fidélis. No município não há tratamento do necrochorume gerado 

nos cemitérios. 

 
Figura 51 – Alternativas para Implantação de Sepulturas (jazigos). 

Fonte: Adaptado de Revista Brasileira de Ciências Ambientais, 2008 apud. PMSB, 2012. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Todas as despesas operacionais, de manutenção e conservação dos cemitérios 

municipais são atendidas com recursos orçamentários próprios, previstos anualmente no 

orçamento municipal. Não se tem dados detalhados referentes à manutenção dos 

cemitérios. Os custos de coleta, transporte e disposição final dos resíduos sólidos 

gerados nos cemitérios municiais estão inclusos nos custos da coleta convencional de 

resíduos domiciliares/comerciais (convencionais). 
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4.6. RESÍDUOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

São considerados resíduos dos serviços de saneamento aqueles provenientes de 

processos de tratamento de água, tratamento de esgoto e aqueles provenientes da 

desobstrução, limpeza manutenção da drenagem urbana. Os resíduos de saneamento 

básico são decorrentes de atividades sujeitas ao Licenciamento Ambiental, em 

conformidade ao que determina a Resolução CONAMA nº 237/97. 

Quanto à possibilidade de uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações 

de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados a Resolução Conama nº 

375/2006 define critérios e procedimentos. 

 

 Aspectos Legais e Institucionais 

De acordo com a Lei Federal nº11.445/2007, saneamento básico é o conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

• Abastecimento de Água Potável; 

• Esgotamento Sanitário; 

• Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos; e,  

• Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas. 

Os resíduos de saneamento, aqueles gerados por processos físicos, químicos e 

biológicos, em Estações de Tratamento de Água (ETA’s) e Estações de Tratamento de 

Esgoto (ETE’s) parte integrante dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, constituem-se em lodos, subprodutos sólidos das respectivas atividades, 

tornando sua disposição final ambientalmente adequada em um importante desafio. 

Os elementos constituintes de lodos presentes na água bruta e de produtos 

químicos coagulantes adicionados para a sua depuração e da composição dos resíduos 

orgânicos presentes no tratamento dos esgotos, representam grande potencial de 

poluição e contaminação ambiental se lançados diretamente no meio ambiente. Por 

razões ambientais, técnicas e econômicas, os volumes e suas composições, constituem-

se em grande problema de âmbito mundial. Sua gestão adequada pode representar 

cerca de 40% dos custos operacionais das ETA’s/ETE’s. 
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Tendo em vista a evolução da legislação ambiental e do controle ambiental 

exercido pelas agências reguladoras e de fiscalização ambiental em nível nacional, 

estadual e municipal, as operadoras desses sistemas têm sido obrigadas, 

gradativamente a dar a destinação final adequada. 

Ainda, relativamente aos esgotos sanitários, devem ser considerados os lodos 

provenientes de fossas sépticas, esgotadas quando vazam e/ou transbordam pelo 

excesso de lodos acumulados, ou simplesmente retirados para sua manutenção. 

Caminhões tipo limpa-fossas são então utilizados/contratados para disposição em locais 

nem sempre apropriados tais como córregos, rios e/ou fundo de vales.  

Outros resíduos considerados como de saneamento, são os provenientes da 

manutenção e operação de sistemas de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, 

em bocas de lobo, poços de visita, caixas de passagem, tubulações, galerias, canais, 

emissários, dissipadores de energia e bacias de amortecimento de cheias, de contenção 

e retenção. 

Os resíduos de saneamento básico são decorrentes de atividades sujeitas ao 

Licenciamento Ambiental, em conformidade ao que determina a Resolução CONAMA 

nº 237/97. 

Muito pouco se tem sobre esses resíduos, não existindo ainda a nível nacional a 

cultura institucionalizada de sistemas públicos de manejo de águas pluviais urbanas, nos 

moldes das “stormwater utilities” americanas. 

 

  Aspectos Técnicos e Operacionais 

4.6.2.1. Estações de Tratamento de Água (ETA’s) 

A Rede Interinstitucional de Pesquisa em Lodo de Água publicou em 2013, o Livro 

– Lodo de Estações de Tratamento de Água – Gestão e Perspectivas Tecnológicas 

considerando quatro grandes áreas temáticas: 

• Gestão estratégica e operacional; 

• Minimização de Produção de Lodo de ETA; 
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• Remoção de umidade; e, 

• Disposição Final, dentro das seguintes características: 

� Utilização como matéria-prima; 

� Uso e disposição no solo; e, 

� Disposição como resíduo. 

Segundo Richter (2001), o volume de produção de lodo varia entre 0,2 a 5% do 

volume total de água tratada pela ETA. Segundo Silva e Isaac (2002), 60 a 95% das 

quantidades de lodos produzidos na ETA são provenientes dos decantadores e o 

restante, do processo de filtração. 

Ainda, segundo Richter (2001) o lodo de ETA que utiliza Sulfato de Alumínio como 

coagulante, apresenta os elementos da Tabela 37. 

Tabela 37 – Características Típicas de lodos de sulfato de alumínio 

Sólidos 
Totais (%) 

Al2(SO4)3 (%) Inorgânicos 
(%) 

Matéria 
Orgânica 

(%) 
pH DBO 

(mg/l) 
DQO 

(mg/l) 

0,1 – 4 15 – 40 35 – 70 15 – 25 6 – 8 30 – 300 30- 5.000 

Fonte: RICHTER, 2001. 

Os sistemas de abastecimento público de água por poços profundos, não são 

considerados. 

A SABESP adota para estimar a quantidade de lodos gerados em ETA’s, a 

metodologia da “American Water Works Association” (AWWA), segundo Di Bernando 

(SABESP, 2013), mediante o uso da fórmula: 

P = Q x (4,89 x DAl + 2,9 x DFe + SSt + A + 0,10 x Dcal) x 10-3 . 

Nos quais: 

P = Produção de SSt (kg/dia). 

DAl = Dosagem de sulfato de alumínio, em termos de Al (mg/l). 

DFe = Dosagem cloreto férrico, em termos de Fe (mg/l). 

SSt = Concentração de sólidos suspensos totais na água bruta (mg/l). 

A = Outros aditivos como polímeros e carvão ativado (mg/l). 
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Dcal = Dosagem de cal hidratada (mg/l). 

Q = Vazão de água bruta (m3/dia). 

Os lodos de ETA’s, em muitos casos é lançado diretamente na drenagem pluvial 

dos seus entornos e então na rede fluvial urbana. 

Quando tratados seguem para: 

� Leitos de secagem 

o  Cobertos; 

o Convencionais; e, 

o Modificados; 

� Secagem mecanizada mediante o uso de centrifugas; 

� Disposição em áreas degradadas; 

� Fabricação de cerâmica artística; 

� Fabricação de solo cimento para aplicação em pavimentação; 

� Produção de Matriz de Concreto; e, 

� Produção de artigos de cerâmica vermelha. 

A CEDAE (Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro), 

concessionária dos serviços de saneamento (abastecimento de água) opera a única 

Estação de Tratamento de Água (ETA) de São Fidélis. A capacidade média de 

tratamento de água varia de 70 a 100 l/s e está localizada no bairro do Cruzeiro. O 

contrato tem seu término previsto para o ano de 2038. Sendo, portanto, a CEDAE 

responsável pelo correto gerenciamento dos resíduos sólidos ali gerados como o Lodo 

de ETA’s. 

Em São Fidélis, a captação ocorre no Rio Paraíba do Sul por duas tubulações de 

recalque com diâmetros 200 e 250 mm e atende cerca de 80% da população urbana. Na 

chegada da água bruta ocorre a aplicação de sulfato de alumínio líquido e solução de 

cal hidratada para ajuste do pH ótimo de floculação. A água bruta apresenta pH variando 

entre 7,2/7,4 e turbidez 5/300 NTU, com média entre 50/70 NTU.  

A coagulo-floculação ocorre em floculador horizontal. A decantação dos flóculos 

se dá em apenas 1 decantador com colmeias (placas inclinadas), seguindo para 4 filtros 

rápidos de areia, com retro-lavagem diária, com duração de 6 a 7 minutos. A limpeza do 
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decantador é realizada aos domingos, pela manhã, com a ETA permanecendo desligada 

por cerca de 4 horas.  

Os lodos gerados de ETA gerados em São Fidélis são descarregados diretamente 

no Rio Paraíba do Sul (não se tem dados quantitativos), a jusante da captação de água 

bruta. Estima-se uma perda de água tratada em torno de 15% da vazão do sistema, 

segundo o engenheiro químico responsável pela ETA. O processo recebe para 

desinfecção, hipoclorito de sódio (aproximo de 1 ppm). A ETA não conta com PGRS e 

Licença Ambiental e também não existe projeto de reaproveitamento de lodos 

descartados pelo sistema de tratamento.  

Acrescenta-se que próximo ao acesso principal da ETA, por ocasião da visita, 

encontra-se um contenedor metálico estacionário contratado pela CEDAE com a 

empresa Disk Caçamba para o acondicionamento de resíduos da construção civil das 

obras em execução. 

Os resíduos convencionais eram lançados no contenedor para o 

acondicionamento, transporte e disposição final no aterro sanitário da Central de 

Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ.  

Quanto às embalagens de elementos químicos utilizados no processo de 

potabilização da água distribuída pela CEDAE, as mesmas não eram descartadas como 

resíduos sólidos atendendo ao sistema de troca de embalagens vazias por embalagens 

cheias. 

Isto posto, os resíduos sólidos gerados pela ETA de São Fidélis atendem os 

seguintes fluxos: 

• Embalagens de produtos químicos – sistema de troca (cheias x vazias); 

• Resíduos convencionais – varrição, limpeza e lixo comum – descarte em 
contenedor contratado em empresa privada; e, 

• Lodos gerados pelo processo de tratamento de descarte direto no Rio 
Paraíba do Sul a jusante da captação de água. 

A seguir, anexo fotográfico de visita técnica realizada na ETA de São Fidélis 

(Figura 52). 
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ETA - Fachada 

 

ETA - Fachada 

 

Vista da Cidade a partir da ETA 

 

Chegada da água bruta 

 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 162 

 

 

Aplicação sulfato de alumínio 

 

Coagulação - Floculação 

 

Obras de recuperação e manutenção 

 

Filtração rápida 

 

Filtro em reparos 

 

Filtração rápida 
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Comando manual dos filtros 

 

Tubulação de água filtrada 

 

Produtos Químicos 

 

Dosadores de cal 

 

Ajuste do pH – Cal hidratado 

 

Hipoclorito de Cálcio (desinfecção) 
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Descarga de águas de lavagem dos filtros 

 

Descarga de lodos 

 

Descarga de lodos 

 

Descarga de lodos 

 

Descarga de lodos 

 

 Descarga de lodos 

Figura 52 – Anexo Fotográfico – ETA de São Fidélis. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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4.6.2.2. Estações de Tratamento de Esgoto (ETE’s) 

A composição geral dos lodos de ETE’s se apresenta conforme Figura 53, a 

seguir. 

 
Figura 53 – Composição Geral do Esgoto Doméstico. 

Fonte: T.H.Y. Tebbeut, 1970. 

Principais processos de Tratamento de Esgoto utilizados: 

• Biodegradação aeróbia – Aeração Prolongada; 

• Biodegradação anaeróbia – RALF (Reator Anaeróbio de Lodo Fluidizado); 

• Lagoas de estabilização (Anaeróbias; Facultativas; Maturação); e, 

• Tanques IMHOFF. 

A CETESB, por metodologia proposta pela SABESP, estima a produção de lodo 

com base em dados operacionais e em parâmetros teóricos. Também considera o 

número relativo de habitantes com esgoto coletado e tratado versus a taxa de geração 

de lodo por concepção tecnológica adotado em cada município. Ver Tabela 38 – 

Estimativa de produção do lodo com o tipo das ETE’s no Estado de São Paulo.. 
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Tabela 38 – Estimativa de produção do lodo com o tipo das ETE’s no Estado de São Paulo. 

Tipo de ETE Taxa (g/hab.dia) 

Fossa 17 

Lagoa anaeróbia 10 

Lagoa facultativa 12 

Sistema australiano 12 

Lagoa aerada + lagoa de sedimentação 19 

Lodo ativado – aeração prolongada 40 

Lodo ativado convencional 32 

Lodo ativado de alta taxa (oxigênio puro) 62 

Reator anaeróbio de manta de lodo 11 

Reator anaeróbio de manta de lodo + filtro aeróbio submerso 27 

Reator anaeróbio de manta de lodo + lodo ativado convencional 23 

Reator anaeróbio de manta de lodo + filtro biológico 27 

Filtro biológico 37 

Filtro anaeróbio de escoamento superficial 30 

Fossa Filtro + biodisco 22 

Fossa Filtro + lagoa facultativa 12 

Trat. Físico-químico + filtro anaeróbio de escoamento superficial 30 

Lodo ativado por batelada 32 

Lagoa aerada + lagoa facultativa 19 

Lagoa anaeróbia + lagoa aerada + lagoa de sedimentação 15 

Lagoa anaeróbia + reator anaeróbio de manta de lodo 10 

Lagoa facultativa com aeração superficial 12 

Sistema australiano com aeração superficial (sistema de lagoa de estabilização 
com aeração superficial) 

12 

Tanque aeróbio + tanque filtro 32 

Tanque anaeróbio + filtro anaeróbio + filtro anaeróbio de escoamento superficial 27 

Reator anaeróbio de manta de lodo + filtro anaeróbio 27 

Reator anaeróbio de manta de lodo + filtro anaeróbio + filtro anaeróbio de 
escoamento superficial + lodo ativado 

23 

Reator anaeróbio de manta de lodo + filtro anaeróbio + filtro anaeróbio de 
escoamento superficial 

27 

Reator anaeróbio de manta de lodo + flotação 23 

Reator anaeróbio de manta de lodo + lagoa facultativa 11 

Reator anaeróbio de manta de lodo + tanque anóxico + lodo ativo 23 

Unitank 32 

Fonte: SABESP, 2010 elaborado por SMA/CPLA, 2013. 
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O PERS/RS apresenta as taxas de geração de lodo “per capita” conforme segue: 

Tabela 39 – Taxas de geração de lodo per capita. 

Tipo de Tratamento Taxa de Geração (L/habxdia) 

Lagoas de aeração 0,20 

Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB) 0,40 

Lodos ativados 0,45 

Filtro Biológico 2,30 

Filtro Anaeróbio 0,082 

Taxa Média 1,89 

Fonte: CORSAN (2014), METCALF e EDDY (2002) e SANEPAR (1990). 

De acordo com a ABNT (NBR-10.004/2004) os lodos de ETE’s são classificados 

como Resíduos Sólidos (semissólidos), não perigosos, não-inertes, Classe II-A. 

Para os sistemas de tratamento de esgotos sanitários que utilizam lagoas de 

estabilização, os lodos gerados são retirados após longos prazos de operação podendo 

chegar a 10 anos ou mais. 

Os diferentes tipos de tratamento dos esgotos sanitários de acordo com suas 

características apresentadas anteriormente, geram lodos diferenciados, sejam através 

de processos aeróbios ou anaeróbios, na presença de 02 livre ou combinado, 

respectivamente, variando de 10g/habxdia a 40 g/habxdia, segundo a SABESP, 2010. 

Assim, de acordo com os processos utilizados, os lodos são desaguados 

utilizando-se: 

• Leitos de secagem; 

• Centrífugas; 

• Filtros prensa; 

• Bag’s; e, 

• Incineradores. 

Para a disposição final, os lodos são enviados a aterros sanitários, para a 

compostagem/vermicompostagem, ou ainda para produção de energia. Outra forma 

considerada, e bastante frequente, é a disposição agrícola. Os Decretos nº 4954/2004 e 

nº 8384/2014, do MAPA, regulamentam os procedimentos.  
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Normalmente, o tratamento utilizado para desinfecção é através da estabilização 

alcalina prolongada, com adição de cal, com misturador móvel, proporções de 30 a 50% 

de Sólidos Totais e armazenamento pelo período mínimo de 30 dias.  

O Plano Estadual de resíduos Sólidos do Estado do Paraná, elaborado em 2018, 

apresenta na Figura 54, o Fluxo operativo proposto para a Gestão dos Lodos de ETE’s 

para o Estado do Paraná. 

 
Figura 54 – Fluxo Operativo 

Fonte: PERS/PR (2018). 

De acordo com o censo IBGE (2010), São Fidélis apresentava a seguinte situação 

dos domicílios: 

Tabela 40 – Situação dos Domicílios (São Fidélis – 2010). 

Parâmetro Unidades 

Rede (Esgoto e Águas Pluviais) 9.137 

Fossas Sépticas 487 

Fossas Rudimentares 806 

Lançamento em Valas 1.163 

Lançamento direto em corpo d’água 1.064 

Outros 59 

Sem sanitários 39 

Fonte: IBGE, 2010 

As estimativas de coleta em sistema separador eram as seguintes: São Fidélis 

(60%) e IPUCA (30%). Atualmente, encontra-se em fase de elaboração o projeto do 

sistema de esgotamento sanitário misto (unitário), iniciativa do Comitê da Bacia 
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Hidrográfica Rio Dois Rios com parceria firmada com a Prefeitura Municipal de São 

Fidélis, com início em janeiro de 2020. 

Isto posto, os lodos gerados pelos esgotos sanitários, encontram-se diluídos com 

as águas pluviais urbanas, lançamentos diretos em valas e corpos d´água, contaminando 

a hidrografia urbana com pontos exutórios no Rio Paraíba do Sul. 

O Município de São Fidélis conta somente com uma Estação de Tratamento de 

Esgoto (ETE) que foi desativada, aguardando Licença de Operação pelo Órgão 

Ambiental competente (INEA) para voltar ao funcionamento (Figura 55). Era operada por 

funcionários do Poder Público Municipal. Desta forma, conclui-se que a ETE de São 

Fidélis não gera nenhum tipo de resíduos sólidos, uma vez que se encontra desativada. 

Além disso, o destino final dos efluentes sanitários, coletados ou não, é feito nos cursos 

d´água da região, muitas vezes sem qualquer tipo de tratamento prévio. 

  

  

Figura 55 – Estação de Tratamento de Esgoto Desativada. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Segundo dados do PMSB (2012), na época, o Município de São Fidélis era 

atendido em 90 a 100% de coleta de esgoto sanitário, em pequenas áreas definidas por 

núcleos populacionais. Entretanto, a maior parcela do Município era atendida por 

20 a 60% pela coleta, sendo o restante representado pela fossa séptica (Figura 56).  

 
Figura 56 – Percentual de Coleta de Esgotamento Sanitário. 

Fonte: PMSB, 2012. 
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4.6.2.3. Limpa Fossa Séptica 

O Município de São Fidélis conta com apoio privado para a prestação de serviços 

de limpa fossa séptica, uma vez que grande parcela do território municipal possui esta 

alternativa como tratamento do esgotamento sanitário. O serviço pode ser solicitação 

diretamente pela população que possui sistemas individuais de tratamento de esgoto, 

sendo prestado conforme demanda, sem participação do poder público municipal. 

Os lodos de fossa sépticas e rudimentos, especificamente na localidade de 

Ernesto Machado (aproximadamente, 100 residências) são retirados uma vez por ano 

pela empresa HTP, de São João da Barra, com disposição final no Rio Paraíba do Sul, 

segundo informações da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Defesa 

Civil de São Fidélis. Não se tem registros de quantidade de geração dos resíduos sólidos 

e se a atividade é licenciada. 

Outro exemplo a ser citado, é a empresa Veloz do Brasil - Desentupidora, 

Limpeza, Locação de Banheiros Químicos e Bilheterias que realiza serviços por meio de 

equipamento de limpeza e desobstrução por hidrojateamento à alta pressão (Figura 57), 

atendendo residências, condomínios, comércio e órgãos públicos. Possui licença 

ambiental emitida pelo INEA (IN029075), com vencimento em 08/12/2018, necessitando 

renovação. 

 
Figura 57 – Caminhão de Hidrojateamento. 

Fonte: Veloz do Brasil, 2020. 

4.6.2.4. Resíduos de Drenagem Urbana 

O PMSB (2012) do Município de São Fidélis demonstra a falta de limpeza e 

manutenção do sistema de drenagem urbana e de galerias pluviais por se tratar de 

sistema unitário com o de esgotamento sanitário, o que dificulta a estimativa de geração 
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dos resíduos sólidos que são retirados. A limpeza é feita anualmente, a qual atende o 

período mais chuvoso da Região (de outubro a março), sendo que o material é 

encaminhado ao aterro sanitário da Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de 

Campos dos Goytacazes/RJ, por meio de veículos coletores compactadores da coleta 

convencional. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não há monitoramento dos custos referentes aos serviços detalhados 

anteriormente, prestados. Referente aos custos de disposição final de lodos de ETA’s, 

são de responsabilidade da CEDAE. Os demais resíduos, gerados em pequenas 

quantidades na unidade, são identificados como convencionais pois equivalem aos 

resíduos sólidos domiciliares e comerciais (convencionais).  

A única ETE do município de São Fidélis sob responsabilidade municipal, por estar 

desativada, faz com que o município não gere lodo de ETE, e, consequentemente, não 

possui despesas para o seu gerenciamento. 

Quanto aos sistemas individuais de esgotamento sanitário os serviços são 

solicitados por parte da população, sem participação financeira da Prefeitura Municipal 

de São Fidélis. A manutenção do sistema de drenagem urbana é feita a partir de recursos 

financeiros obtidos do IPTU. 

 

4.7. RESÍDUOS DE TRANSPORTES  

Os resíduos de transportes são aqueles de origem de portos, aeroportos, 

terminais rodoviários e ferroviários. 

Entre os principais portos brasileiros, verificou-se que os resíduos gerados são de 

naturezas diversas, tais como ferragens; resíduos de cozinha, do refeitório, dos serviços 

de bordo; óleos; resíduos orgânicos; resíduos químicos; material de escritório; resíduos 

infectantes; cargas em perdimento, apreendidas ou mal acondicionadas; sucatas; 

papel/papelão; vidro, plásticos e embalagens em geral; resíduo sólido contaminado de 
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óleo; resíduo aquoso contaminado com óleo; pilhas e baterias; lâmpadas, acúmulo de 

grãos; resíduos resultantes das operações de manutenção do navio (embalagens, 

estopas, panos, papéis, papelão, serragem) ou provenientes da mistura de água de 

condensação com óleo combustível (PLANARES, 2012). 

Os aeroportos demonstram haver controle rigoroso devido à fiscalização da 

ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária e do VIGIAGRO – Sistema de 

Vigilância Agropecuária Internacional, quanto ao manejo de resíduos, tanto da empresa 

que realiza os serviços de coleta, transporte e destino final dos resíduos quanto da 

companhia aérea que fiscaliza seus serviços e, também, da Infraero. 

Os resíduos originários de terminais rodoviários e ferroviários constituem-se em 

resíduos sépticos que podem conter organismos patogênicos, como materiais de higiene 

e de asseio pessoal e restos de comida. Possuem capacidade de veicular doenças 

entres cidades, estados e países. Além dos resíduos orgânicos e rejeitos, também são 

compostos por resíduos recicláveis como papéis, plásticos e metais.  

Há também a possibilidade de haver a geração de resíduos de transportes 

(especiais) provenientes da manutenção dos veículos de transporte, como pneus 

inservíveis, lâmpadas, pilhas e baterias, óleos lubrificantes e suas embalagens, entre 

outros (tratado no item 5).  

 

  Aspectos Legais e Institucionais 

De acordo com a Lei Federal n°12.305/2010, os resíduos de serviços de 

transportes, incluem os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 

rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira.  

A Lei Estadual nº 4.191/2003 ainda determina o seguinte: 

Os resíduos sólidos provenientes de portos, estaleiros, aeroportos e 

terminais rodoviários e ferroviários deverão atender às normas aplicáveis da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e às condições estabelecidas 

pelo órgão estadual responsável pelo licenciamento ambiental, respeitadas as 

demais normas legais vigentes (RIO DE JANEIRO, 2003). 
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A ANVISA publicou em 2008, a Resolução RDC 56/08 para o controle sanitário 

de resíduos sólidos gerados nos pontos de entrada do país, passagens de fronteiras e 

recintos alfandegados, além de portos e aeroportos. 

A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos sólidos gerados das 

atividades dos portos, aeroportos e terminais rodoviário e ferroviário é dos próprios 

geradores. Para São Fidélis destacam-se o Terminal Rodoviário Municipal e o Novo 

Terminal Rodoviário, em fase de instalação, sujeitos à elaboração de PGRS. Pelo fato 

dos terminais serem de responsabilidade do Poder Público Municipal, os resíduos 

gerados por estes estabelecimentos também o são. 

4.7.1.1. Geração de Resíduos 

Não há dados concretos quanto à geração de resíduos no atual terminal rodoviário 

de São Fidélis, uma vez que os resíduos gerados no terminal são gerenciados junto com 

os da coleta convencional, ou seja, se misturam aos resíduos domiciliares/comerciais 

(convencionais). Sendo assim, os custos estão inseridos nas despesas municipais de 

gerenciamento de resíduos sólidos urbanos. 

 

  Aspectos Técnicos e Operacionais 

4.7.2.1. Coleta e Transporte 

O Terminal Rodoviário de São Fidélis está localizado próximo à Ponte Metálica, e 

ao Rio Paraíba do Sul. O acondicionamento dos resíduos sólidos domiciliares/comerciais 

(convencionais) gerados no terminal é feito em lixeiras comuns de plástico rígido 

revestidas internamente por sacos plásticos de cor preta e coletados normalmente como 

resíduo domiciliar/comercial (convencional) pelos caminhões compactadores da 

Prefeitura Municipal de São Fidélis. Não há monitoramento, por meio da exigência de 

PGRS e fiscalização do poder público municipal. Não foi constatada a geração de pneus 

inservíveis, lâmpadas, pilhas e baterias, óleos lubrificantes e suas embalagens, resíduos 

provenientes da manutenção de transportes no local. A seguir, anexo fotográfico do 

Terminal Rodoviário (Figura 58). 
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Figura 58 – Anexo Fotográfico – Terminal Rodoviário de São Fidélis. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021 

Portanto, a Prefeitura municipal de São Fidélis se responsabiliza pela coleta, 

transporte e disposição final dos Resíduos de Transportes gerados no município, cujo 

gerenciamento é realizado junto aos resíduos sólidos domiciliares/comerciais 

(convencionais), conforme descrito no item 3.1.1, utilizando-se para esse fim os 

caminhões compactadores da referida coleta convencional. 

Em visita técnica realizada em março de 2020, estava prestes a ser instalado o 

Novo Terminal Rodoviário de São Fidélis que deverá se adequar às exigências da 

elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS). 
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Figura 59 – Novo Terminal Rodoviário de São Fidélis (em obras). 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Eventuais resíduos especiais gerados no local se misturam à coleta convencional 

de resíduos sólidos domiciliares/comerciais (convencionais). Tanto o terminal rodoviário 

e o novo terminal rodoviário estão localizados na região central (Figura 60) que é 

atendida pela coleta de segunda a sábado pelas rotas 2, 4 e 6. 

 
Figura 60 – Localização dos Terminais Rodoviários de São Fidélis. 

Fonte: Google Earth, 2020. 
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4.7.2.2. Tratamento e Disposição Final 

Os resíduos sólidos coletados provenientes do terminal rodoviário se misturam 

com os da coleta convencional, sendo encaminhados então ao aterro sanitário da Central 

de Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existem registros financeiros relacionados à coleta, transporte e disposição 

final dos resíduos gerados na rodoviária municipal, uma vez que a Prefeitura Municipal 

se responsabiliza pela coleta, transporte dos resíduos sólidos. As despesas referentes à 

coleta dos resíduos sólidos gerados no Terminal Rodoviário são quitadas a partir da 

receita da Taxa de Coleta de Lixo, acarretando em ônus ao orçamento municipal de São 

Fidélis e, consequentemente aos habitantes do município. 

 

4.8. RESÍDUOS AGROSSILVOPASTORIS 

A Lei federal nº 9.974/00 instituiu o conceito de responsabilidade compartilhada 

entre os agentes da cadeia agrícola no processo de recebimento e destinação final das 

embalagens vazias de defensivos agrícolas e determinou os papéis específicos de cada 

um. A criação do inpEV, como núcleo de inteligência do Sistema Campo Limpo, 

possibilitou integrar os diferentes elos e orientar o ciclo das embalagens pós-consumo 

desde o campo até a destinação final (inpEV, 2019). 

As unidades respeitam normas técnicas e seu funcionamento depende do 

licenciamento do poder público. A maior parte delas é gerenciada por associações de 

revendedores, e há algumas unidades próprias do Instituto. O inpEV que encaminha o 

material recebido nas unidades a sua destinação final (reciclagem ou incineração) – 

Figura 61. 
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Figura 61 – O Sistema Campo Limpo. 

Fonte: inpEV, 2019. 

De acordo com o inpEV, são responsabilidades compartilhadas: 

• Agricultores 

o Lavar, inutilizar e armazenar temporariamente o material, conforme 
orientações técnicas; 

o Devolver as embalagens no local indicado na nota fiscal, e, 

o Guardar o comprovante de devolução (fornecido pelo canal de 
distribuição) por um ano. 

• Canais de distribuição e cooperativas 

o Indicar na nota fiscal o local para devolução da embalagem pós-
consumo; 

o Receber e armazenar adequadamente o material; 

o Emitir comprovante de devolução aos agricultores, e, 

o Educar e conscientizar produtores sobre a importância de seguir os 
procedimentos corretos e participar da logística reversa. 

• Indústria fabricante (representada pelo inpEV) 

o Retirar as embalagens armazenadas nas unidades de recebimento; 

o Dar a correta destinação ao material (reciclagem ou incineração), e, 
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o Educar e conscientizar produtores sobre a importância de seguir os 
procedimentos corretos e participar da logística reversa. 

• Poder público 

o Fiscalizar o cumprimento das atribuições legais dos diferentes 
agentes; 

o Conceder licenciamento às unidades de recebimento, e, 

o Educar e conscientizar produtores sobre a importância de seguir os 
procedimentos corretos e participar da logística reversa. 

 

 Aspectos Legais e Institucionais 

A Lei n° 12.305/10 em seu artigo 13º, item I, subitem i, define resíduos 

agrossilvopastoris como: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, 

incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades. 

Estes resíduos podem ser classificados em “orgânicos”, aqueles gerados em 

atividades agrícolas e criações pecuárias e “inorgânicos”, os quais abrangem as 

embalagens de agrotóxicos, fertilizantes e os produtos farmacêuticos e as suas diversas 

formas de embalagens. Incluem-se nos resíduos agrossilvopastoris os provenientes da 

atividade médica-veterinária para atendimento dos plantéis mantidos na zona rural. A 

seguir, foram compilados itens da legislação que trata a logística reversa de embalagens 

vazias de defensivos agrícolas: 

• LEI n° 9.974, DE 06 DE JULHO DE 2000 - Disciplina a logística reversa 

das embalagens vazias de defensivos agrícolas, estabelecendo 

responsabilidade compartilhada entre agricultores, canais de distribuição, 

indústria e poder público. 

• LEI nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 - Dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, 

a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 

registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 

defensivos agrícolas, seus componentes e afins, e dá outras providências. 
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• DECRETO nº 4.074, DE 4 DE JANEIRO DE 2002 - Regulamenta a Lei nº 

7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, 

a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 

registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 

defensivos agrícolas, seus componentes e afins, e dá outras providências. 

• RESOLUÇÃO CONAMA 334, DE 03 DE ABRIL DE 2003 - Dispõe sobre os 

requisitos e critérios técnicos mínimos necessários para o licenciamento 

ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de embalagens 

de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos. 

• Resolução nº 5232/2016 - Aprova as Instruções Complementares ao 

Regulamento Terrestre do Transporte de Produtos Perigosos, e dá outras 

providências. 

• Resolução nº 5581/2017 - Altera a Resolução ANTT nº 5.232, de 2016, que 

aprova as Instruções Complementares ao Regulamento Terrestre do 

Transporte de Produtos Perigosos, e seu anexo. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

O município de São Fidélis tem parte da sua estrutura econômica relacionada à 

produção rural, grande parte baseada na agricultura familiar. Os agricultores recebem 

apoio da EMATER-RIO, a qual está sediada no município (Figura 62). 
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Figura 62 – Sede da EMATER-RIO em São Fidélis. 

Fonte: Google Street View, 2020. 

A EMATER-RIO atua no município por meio de programas de sustentabilidade, 

dentre os quais, destaca-se o Programa Rio Rural, o qual busca a melhoria da qualidade 

de vida no campo, conciliando o aumento da renda do produtor rural com a conservação 

e o uso sustentável dos recursos naturais. O programa incentiva a adoção de sistemas 

produtivos sustentáveis, com técnicas mais eficientes e ambientalmente adequadas. 

Executado pela Superintendência de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria 

de Agricultura e Pecuária do Estado do Rio de Janeiro (SEAPEC), o Programa Rio Rural 

possui financiamento do Banco Mundial e apoio da Organização das Nações Unidas 

para Agricultura e Alimentação. 

Como estratégia de desenvolvimento, a partir das divisões regionais do Estado do 

Rio de Janeiro, o programa divide as mesmas em Micro Bacias Hidrográficas (MBH). A 

partir da MBH, a EMATER-RIO atua na assessoria de serviços para o agricultor rural por 

meio oficinas de treinamento e conscientização, palestras, cursos, estabelecimento de 

parcerias e formação de Cooperativas Familiares. Além disso, também promove visitas 

técnicas com alunos de escolas (ensino fundamental e médio) e Universidades. 

Segundo informações repassadas em visita ao escritório da EMATER-RIO do 

Município de São Fidélis, o programa tem obtido êxito, visto que o número de agricultores 

que reduziram o uso ou, então, não utilizam agrotóxicos está em crescimento 

constantemente.  
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A EMATER-RIO incentiva as cooperativas familiares a participarem do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o qual prioriza a compra de produtos da 

agricultura familiar para serem preparados nas refeições escolares. 

As práticas incentivadas pela EMATER-RIO, em especial o incentivo da redução 

de agrotóxicos e agricultura sustentável, impactam diretamente na geração dos resíduos 

nos resíduos agrossilvopastoris, visto que além da redução da produção dos resíduos, 

os agricultores também encontram suporte para tomada de decisão. 

Quanto aos resíduos orgânicos, sabe-se que as estimativas da geração de 

resíduos oriundos das agroindústrias associadas à agricultura para o Brasil 

representaram em torno de 290.838.411 de toneladas de resíduos para o ano de 2009. 

Os resíduos que mais contribuíram com estes valores, cerca de 69%, foram o bagaço e 

a torta de filtro, oriundos da cana-de-açúcar, gerados em sua maioria na região Sudeste 

(PLANARES, 2012). 

De acordo com IBGE (2017), em São Fidélis, o tipo de lavoura que se destaca 

das demais é o cultivo de cana-de-açúcar, conforme produção de lavoura permanente 

(Tabela 41) e temporária (Tabela 42), demonstrando que o município gera uma 

quantidade considerável de resíduos orgânicos oriundos destas atividades agrícolas, 

apesar de não se ter registros desses valores. 

Tabela 41 – Produção Lavoura Permanente (Anual) – São Fidélis. 

Lavoura Permanente 
Número de estabelecimentos 
agropecuários com 50 pés e 

mais 

Quantidade produzida nos 
estabelecimentos 

agropecuários com 50 pés e 
mais (toneladas) 

Abacate 1 - 

Acerola 1 - 

Banana 92 579 

Café (arábica) 4 10 

Café (canephora) 3 1 

Coco da Baía 10 4 

Fruta do Conde 1 - 

Goiaba 3 9 

Graviola 1 - 

Jabuticaba 1 - 
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Lavoura Permanente 
Número de estabelecimentos 
agropecuários com 50 pés e 

mais 

Quantidade produzida nos 
estabelecimentos 

agropecuários com 50 pés e 
mais (toneladas) 

Laranja 24 78 

Limão 10 18 

Manga 25 162 

Mamão 3 1 

Maracujá 4 16 

Tangerina 1 - 

Uva 2 - 

TOTAL 186 878 

Fonte: IBGE, 2017. 

Tabela 42 – Produção Lavoura Temporária (Anual) – São Fidélis. 

Lavoura Temporária 
Número de estabelecimentos 
agropecuários com 50 pés e 

mais 

Quantidade produzida nos 
estabelecimentos 

agropecuários com 50 pés e 
mais (toneladas) 

Abacaxi 4 10 

Abóbora 33 39 

Alho 4 0 

Amendoim (c/ casca) 1 - 

Arroz (c/ casca) 1 - 

Cana de Açúcar 132 15.945 

Cana de Açúcar Forrageira 78 2.081 

Cebola 4 0 

Ervilha 1 - 

Fava 3 0 

Feijão Cor 1 - 

Feijão Fradinho 1 - 

Feijão Preto 46 67 

Feijão Verde 3 0 

Mandioca 114 292 

Melancia 3 0 

Milho 55 228 

Milho Forrageiro 4 35 

Tomate Rasteiro 4 263 

TOTAL 492 18.960 
Fonte: IBGE, 2017. 
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De acordo com o PLANARES (2012), para cada 3 toneladas produzidas de cana-

de-açúcar gera-se, aproximadamente, 1 tonelada de resíduos orgânicos. Seguindo a 

mesma proporção, estima-se que o Município de São Fidélis gere, no mínimo, 6.000 

toneladas de resíduo orgânico por ano, oriundo das atividades agrícolas.  

A EMATER-RIO estimula os agricultores a utilizarem os resíduos orgânicos como 

composto para a produção de adubo e energia. Não há coleta de resíduos orgânicos ou 

programa de compostagem de resíduos orgânicos no Município de São Fidélis. 

Quanto aos resíduos inorgânicos, estimava-se uma geração anual de 

31.266 toneladas de embalagens de agrotóxicos e 64,2 milhões de embalagens de 

fertilizantes a nível nacional, de acordo com o PLANARES (2012). No Município de São 

Fidélis, não se tem registros de quantidade de resíduos inorgânicos produzidos, aspecto 

que se evidencia na ausência de um corpo técnico eficiente da Prefeitura Municipal de 

São Fidélis que seja responsável pela fiscalização do gerenciamento de embalagens de 

agrotóxicos e fertilizantes. 

Em relação à pecuária, estima-se uma quantidade efetiva de rebanho bovino de 

214,9 milhões. A bovinocultura representa 55% do mercado de insumos farmacêuticos 

veterinários no Brasil, e estima-se uma geração anual de 26,3 milhões de embalagens 

de insumos para vacinas (taxa per capita de 12,1%) e 7,4 milhões para antiparasitários 

(taxa per capita de 3,5%).  

No caso do município de São Fidélis, a produção de bovinos é importante com 

número efetivo de rebanho de 67.676, como pode ser observado na Tabela 43. 

Proporcionalmente à realidade brasileira, estima-se que no município sejam gerados, 

aproximadamente, 8.282 embalagens para vacina e 2.330 embalagens de insumos 

antiparasitários, anualmente. 

Enquanto a avicultura a nível nacional representa 15% do mercado com uma 

geração de aproximadamente 10 milhões de ampolas, anualmente (PLANARES, 2012). 

Ao adotar a estimativa de que o Brasil possua 1,4 bilhão de cabeças de galináceos (taxa 

per capita de 0,7%), supõe-se que São Fidélis produza 5.886 ampolas anualmente. 
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Tabela 43 – Produção Pecuária (Anual) – São Fidélis. 

Pecuária 
Número de estabelecimentos 

agropecuários Efetivo do rebanho 

Asininos 7 17 

Avestruzes 2 - 

Bovinos 1.421 67.676 

Bubalinos 2 - 

Caprinos 23 274 

Codornas 618 2.431 

Galináceos 28 824.000 

Muares 115 211 

Ovinos 20 779 

Patos, Gansos, Marrecos etc. 67 888 

Perus 37 195 

Suínos 348 1.894 

TOTAL 2.688 898.365 

Fonte: IBGE, 2017. 

A EMATER-RIO incentiva os agricultores a logística reversa dos resíduos 

inorgânicos gerados das atividades agrossilvopastoris, tais como embalagens de 

agrotóxicos e fertilizantes. A Associação dos Revendedores de Insumos Agropecuários 

de Paty do Alferes/RJ é o posto mais próximo de São Fidélis para o recebimento dos 

resíduos inorgânicos. Outra alternativa é o inpEV localizado no Município de 

Linhares/ES.  

Quanto às embalagens de insumos de vacinas e antiparasitárias, a EMATER-RIO 

recomenda que sejam entregues aos centros comerciais na hora da compra de novos 

produtos se adequando à logística de resíduos de serviços de saúde. 

Reitera-se que é de responsabilidade da Prefeitura Municipal de São Fidélis a 

fiscalização do gerenciamento dos resíduos orgânicos e inorgânicos oriundos das 

atividades agrossilvopastoris por meio de controle de MTR’s ou PGRS’s. A 

responsabilidade pelo seu gerenciamento é compartilhada entre o consumidor, 

comerciante e o fabricante para que atenda à logística reversa do produto. 

Apesar do incentivo oferecido à população da área rural, atualmente não há 

controle ou fiscalização por parte do poder público municipal quanto ao gerenciamento 
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dos resíduos agrossilvopastoris. Consequentemente, não se tem informações que 

evidenciem de forma efetiva a destinação final dos resíduos sólidos abordados neste 

capítulo. 

O Instituto Nacional de Processamento de Embalagens Vazias (inpEV), por meio 

do Sistema Campo Limpo possui mais de 400 unidades de recebimento em todo o país. 

No Estado do Rio de Janeiro tem-se apenas uma unidade, no Município de Paty do 

Alferes (RJ), a Associação dos Revendedores de Insumos Agropecuários de Paty do 

Alferes. Em outras regiões ocorre o recolhimento itinerante. Nestes postos são recebidas 

embalagens lavadas e não lavadas (de agricultores, dos postos e dos estabelecimentos 

comerciais licenciados) e são realizados os procedimentos padrões até o transporte para 

o destino final (reciclagem ou incineração). 

São também inexistentes dados sobre a geração de resíduos perigosos na 

atividade. Não se tem controle da quantidade gerada das embalagens de fertilizantes e 

produtos farmacêuticos, nem mesmo se sabe qual é a destinação final desses resíduos. 

Desta forma, evidencia-se que o gerenciamento dessa tipologia de resíduos, 

sendo a coleta, transporte, tratamento (em alguns casos) e disposição final, está 

implantada no Município com o incentivo da EMATER-RIO que atua na conscientização 

dos geradores (agricultores e produtores) e do instituto inpEV que recebe as embalagens 

de agrotóxicos. Portanto, o sistema encontra-se implantado sem o apoio do Poder 

Público Municipal, o que acarreta na ausência de informações quantitativas dessa 

tipologia de resíduos.  

Destaca-se ainda, que não existem pontos de entrega voluntária no Município, a 

devolução das embalagens vazias ou demais resíduos gerados é realizada diretamente 

entre o produtor e revendedor, no momento da compra de novos produtos. O revendedor 

por sua vez, repassa ao fornecedor, formando assim a logística reversa dos produtos. 
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 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existem registros disponíveis sobre os aspectos econômico-financeiros dos 

resíduos agrossilvopastoris, ficando a cargo dos consumidores, comerciantes, 

fabricantes e do inpEV, sem participação do Poder Público Municipal. 

 

4.9. RESÍDUOS DE MINERAÇÃO 

De acordo com a Lei nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), são classificados como resíduos de mineração aqueles 

gerados nas atividades de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios. 

O PLANARES (2012) aponta para dois principais tipos de resíduos oriundos das 

atividades de mineração: os estéreis e os rejeitos: 

Os estéreis são os materiais escavados e são gerados pelas atividades 

de extração ou lavra no decapeamento da mina, não têm valor econômico e 

ficam geralmente dispostos em pilhas. Os rejeitos são resíduos resultantes dos 

processos de beneficiamento a que são submetidas as substâncias minerais 

associados sem valor econômico e aumenta a qualidade, pureza ou teor do 

produto final (PLANARES, 2012). 

 

 Aspectos Legais e Institucionais 

Conforme o Código de Minas Decreto-Lei Federal nº 227/1967, a atividade de 

mineração é regulada pelo sistema de concessão mineral brasileiro. Seu controle é 

realizado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), do Ministério de 

Minas e Energia (MME), em consonância com o licenciamento ambiental executado 

pelos órgãos estaduais, distrital e federal de meio ambiente. 

Os resíduos de mineração são decorrentes de atividades as quais são sujeitas ao 

Licenciamento Ambiental, em conformidade ao que determina a Resolução CONAMA nº 

237/97. A norma específica para o licenciamento ambiental de extração mineral é a 

Resolução CONAMA nº 9/90. 
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Portanto, os resíduos decorrentes das atividades de mineração são de 

responsabilidade dos próprios geradores. Cabe à Prefeitura Municipal o registro dos 

resíduos sólidos que são gerados em São Fidélis. 

4.9.1.1. Geração de Resíduos 

O PLANARES (2012) relacionou os tipos de minérios com a contribuição 

percentual média no total de resíduos gerados. O estudo indicou o ferro como principal 

contribuinte para a geração de resíduos, com um índice de 41,38%. Fosfato e ouro 

também se destacam com 9,89% e 9,74%, respectivamente. 

Em consulta à Agência Nacional de Mineração (ANM), por meio do Sistema de 

Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE), o qual disponibiliza informações 

atualizadas a cada vinte e quatro horas, relativas às áreas dos processos minerários 

cadastrados no Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), foram 

identificados 98 processos minerários no município de São Fidélis. A Tabela 44 a seguir, 

apresenta as informações disponibilizadas sobre os referidos processos. 

Tabela 44 – Processos Minerários em São Fidélis. 

Número do 

Processo/ 
Ano 

Área 
(ha) Fase Substância Uso 

890192/1985 214,00 Requerimento de lavra Migmatito Não informado 

890558/1987 42,49 Concessão de lavra Água mineral Não informado 

890463/1988 994,25 Requerimento de lavra Granulito Não informado 

890464/1988 986,00 Requerimento de lavra Granulito Não informado 

890465/1988 971,03 Requerimento de lavra Granulito Não informado 

890511/1990 907,57 Direito de requerer a lavra Gnaisse Não informado 

890502/1994 832,90 Concessão de lavra Granito Não informado 

890544/1999 361,79 Requerimento de lavra Granito Revestimento 

890066/2000 49,54 Licenciamento Areia Construção civil 

890129/2000 4,38 Licenciamento Gnaisse Construção civil 

890246/2000 131,48 Requerimento de lavra Granito Industrial 

890177/2001 483,39 Requerimento de lavra Granito Industrial 

890398/2002 711,74 Autorização de pesquisa Granito Industrial 

890324/2003 578,11 Requerimento de lavra Calcário Fabricação de 
cimento 

890506/2004 620,00 Requerimento de lavra Granito Industrial 
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Número do 

Processo/ 
Ano 

Área 
(ha) Fase Substância Uso 

890555/2004 920,61 Autorização de pesquisa Granito Industrial 

890558/2004 227,02 Requerimento de lavra Granito Industrial 

890226/2005 36,78 Licenciamento Areia Construção civil 

890494/2005 345,00 Requerimento de lavra Granito Industrial 

890019/2005 295,23 Requerimento de lavra Gnaisse Revestimento 

890180/2006 802,02 Requerimento de lavra Granito Industrial 

890473/2006 999,75 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890290/2007 971,73 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890466/2007 999,12 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890071/2008 1958,61 Autorização de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890513/2008 796,32 Autorização de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890328/2008 906,67 Requerimento de lavra Gnaisse Revestimento 

890409/2009 45,75 Licenciamento Areia Construção civil 

890556/2009 814,75 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890136/2009 239,29 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890295/2010 25,46 Requerimento de lavra Areia Construção civil 

890581/2011 48,91 Autorização de pesquisa Gnaisse Brita 

890948/2011 29,85 Requerimento de licenciamento Granito Brita 

890984/2011 47,11 Requerimento de licenciamento Areia Construção civil 

890008/2012 981,54 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890447/2012 17,17 Requerimento de pesquisa Granito Revestimento 

890447/2012 279,63 Requerimento de pesquisa Granito Revestimento 

890542/2012 21,04 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890558/2012 26,44 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890534/2012 36,16 Autorização de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890497/2012 49,55 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890371/2012 1105,75 Autorização de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890609/2013 25,46 Requerimento de licenciamento Areia Construção civil 

890776/2013 49,89 Autorização de pesquisa Granito Brita 

890937/2013 2,60 
Requerimento de registro de 
extração Saibro Construção civil 

890974/2013 49,73 Autorização de pesquisa Granito Brita 

890705/2013 38,98 Requerimento de pesquisa Gnaisse Brita 

890286/2013 6,55 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890701/2013 41,47 Requerimento de pesquisa Gnaisse Brita 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 190 

 

Número do 

Processo/ 
Ano 

Área 
(ha) Fase Substância Uso 

890702/2013 44,25 Requerimento de pesquisa Gnaisse Brita 

890149/2014 45,54 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890183/2014 48,67 Autorização de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890658/2014 36,77 Licenciamento Areia Construção civil 

890767/2014 49,83 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890803/2014 41,74 Licenciamento Granito Brita 

890844/2014 1,39 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890844/2014 8,31 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890844/2014 1,07 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890844/2014 7,85 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890844/2014 1,64 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890844/2014 118,44 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890844/2014 9,06 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890844/2014 2,61 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890849/2014 984,64 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

891029/2014 984,27 Autorização de pesquisa Gnaisse Revestimento 

890626/2014 328,12 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890108/2015 820,64 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890173/2015 206,70 Requerimento de pesquisa Granito Revestimento 

890050/2015 46,87 Licenciamento Areia Construção civil 

890231/2015 43,62 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890107/2015 181,45 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890106/2015 276,40 Requerimento de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890287/2015 16,44 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890317/2015 998,27 Autorização de pesquisa Calcário 
Fabricação de 
cimento 

890337/2015 826,27 Requerimento de pesquisa Granito Revestimento 

890484/2015 274,33 Requerimento de lavra Granito Industrial 

890457/2015 404,33 Requerimento de pesquisa Areia Construção civil 

890560/2015 6,77 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890113/2015 49,70 Requerimento de pesquisa Saibro Construção civil 

890098/2016 204,43 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890096/2016 28,95 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890161/2016 49,70 Autorização de pesquisa Saibro Construção civil 

890200/2016 45,54 Requerimento de licenciamento Areia Construção civil 
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Número do 

Processo/ 
Ano 

Área 
(ha) Fase Substância Uso 

890101/2016 533,65 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890378/2016 59,91 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

890389/2016 49,83 Requerimento de licenciamento Areia Construção civil 

890404/2016 50,00 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890034/2017 73,87 Requerimento de pesquisa Areia Construção civil 

890062/2017 994,96 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890118/2017 50,00 Licenciamento Areia Construção civil 

890303/2017 44,30 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

300506/2017 421,89 Disponibilidade Dado não 
cadastrado 

Dado não 
cadastrado 

890211/2018 998,20 Autorização de pesquisa Calcário Fabricação de 
cimento 

890242/2018 42,48 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

890020/2019 1,66 Requerimento de registro de 
extração 

Saibro Construção civil 

890016/2019 1768,00 Autorização de pesquisa Minério de ouro Industrial 

890051/2019 42,48 Requerimento de licenciamento Areia Construção civil 

890111/2019 999,62 Autorização de pesquisa Granito Revestimento 

Fonte: SIGMINE, 2020. 

Destaca-se que dos 98 processos minerários registrados na área do município, 

08 processos minerários encontram-se licenciados e/ou de concessão. As atividades 

classificadas como licenciadas são para a extração de areia, gnaisse e granito. Em 

resumo, a principal substância extraída das atividades de mineração no Município de 

São Fidélis é o Granito que corresponde a 43,79% da área total destinada a esta 

atividade. Em seguida, nota-se a extração de minério de ouro com um percentual de 

20,73%. Os dados completos podem ser observados na Tabela 45.  

Tabela 45 – Síntese das substâncias extraídas das atividades de mineração – São Fidélis. 

Substância Área (ha) Percentual 

Granito 15.088,52 43,7906% 

Minério de ouro 7.142,37 20,7289% 

Gnaisse 3.271,73 9,4954% 

Granulito 2.951,28 8,5653% 

Areia 2.645,55 7,6780% 

Calcário 2.574,58 7,4721% 

Dado não cadastrado 421,89 1,2244% 
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Substância Área (ha) Percentual 

Migmatito 214,00 0,6211% 

Saibro 103,66 0,3008% 

Água Mineral 42,49 0,1233% 

Total  34.456,07  100,0000% 

Fonte: Adaptado de SIGMINE, 2020. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A estratégia de implementação do adequado gerenciamento dos resíduos passa 

pelo desenvolvimento nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos pelos 

empreendimentos geradores. Para que isto ocorra, é necessária a busca pela integração 

entre o órgão responsável pelo licenciamento ambiental estadual e o órgão responsável 

pela gestão dos recursos minerais – Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM) do Ministério de Minas e Energia (MME). 

A seguir, atividades de mineração cadastradas na Secretaria Municipal da 

Fazenda como ativas, referente aos resíduos industriais, portanto sujeitas à elaboração 

do PGRS (Tabela 46 – Atividades de Mineração, em São Fidélis. ). A partir da elaboração 

dos PGRS’s, será possível diagnosticar se os resíduos provenientes das referidas 

atividades econômicas são adequados corretamente sendo, portanto, o primeiro passo, 

a exigência por parte do Poder Público Municipal para que as empresas deste ramo, 

elaborem seus respectivos PGRS’s. A fiscalização também fica a cargo da Prefeitura de 

São Fidélis.  

Tabela 46 – Atividades de Mineração, em São Fidélis.  

nº Indústrias Ativas Atividade 
10 BLUE RIVERS LTDA ME. Extração de granito 
21 ELMO V. BERRIEL. Extração e britamento de pedras 

39 LCR PEREIRA - EXTRAÇÃO DE AREIA 
E TRANSPORTES 

Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento, 
transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 

47 MINERADORA CACONDA LTDA. Extração de minerais não-metálicos 

48 MINERADORA MORRO AZUL DE SAO 
FIDELIS LTDA. Extração de minerais não-metálicos 

54 PABITA GRANITOS COMERCIO 
EXPORTACAO LTDA Extração de granito 

58 PEDREIRA RIO CLARO LTDA Extração e britamento de pedras e outros materiais para construção 
e beneficiamento associado. 

62 ROMILTON GARCIA DE PAULA - ME Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento, etc. 

69 SORVETERIA SABOR E COR DE SAO 
FIDELIS LTDA ME. Extração de areia 

Fonte: Adaptado de dados fornecidos pela PMSF, 2020. 
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Os resíduos estéreis provenientes do processo de extração de minérios se 

constituem por pilhas de minérios pobres, estéreis, rochas, sedimentos, solos, aparas e 

lamas das serrarias de mármore e granito, as polpas de decantação de efluentes, as 

sobras da mineração artesanal de pedras preciosas e semipreciosas e finos e ultrafinos 

não aproveitados no beneficiamento. Estes resíduos são dispostos no próprio local de 

extração, sem haver a necessidade de tratamento devido à inexistência de risco por 

contaminação, uma vez que já integravam o sistema a qual fazem parte. Recomenda-se 

a norma ABNT NBR 13.029 – Mineração – Elaboração e apresentação de projeto de 

disposição de estéril em pilha. 

Atualmente, as práticas de operação de depósitos ou pilhas de estéril vêm 

incorporando critérios geotécnicos de prevenção e de controle reduzindo possíveis 

impactos ambientais: “a redução dos depósitos de estéril também vem sendo realizada 

como prática de utilização de parte do estéril na recuperação de voçorocas e 

preenchimento de cavas exauridas de minas” (IBRAM, 2016). 

 Enquanto os resíduos oriundos do processo de tratamento/beneficiamento, por 

passarem pelo processo industrial, que o objetivo de aumentar a qualidade, pureza ou 

teor do produto final, se tornam resíduos industriais e, geralmente são dispostos em 

bacias de contenção, sendo o órgão ambiental competente responsável pela fiscalização 

do gerenciamento dos rejeitos da mineração, por meio do PGRIND. 

Portanto, as indústrias que realizam o processo de beneficiamento dos minérios 

extraídos, dispõem os rejeitos de mineração em barragens/diques de contenção 

podendo ser classificadas em: barragens de contenção alteadas com rejeitos e 

as de solo natural como barragens convencionais.  

De acordo com o IBRAM (2016), na disposição dos rejeitos: 

[...] além dos aspectos intrínsecos da construção e da segurança, é 

necessário que o reservatório formado para conter o material seja estanque para 

impedir a infiltração dos efluentes danosos à qualidade das águas como 

soluções contendo cianetos, metais pesados ou com pH muito ácido. Nestes 

casos, a investigação geológico-geotécnica é de grande importância, podendo 

ser necessária a impermeabilização dos solos (IBRAM, 2016). 
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No município de São Fidélis, entre as empresas que realizam a extração de 

minério, apenas três delas processam o mineral por beneficiamento – LCR Pereira - 

Extração de Areia e Transportes, Pedreira Rio Claro Ltda. e Romilton Garcia de Paula -

ME –, cabendo ao órgão ambiental competente a fiscalização do gerenciamento dos 

resíduos sólidos gerados para avaliar e emitir ou não a licença ambiental.  

De acordo com o IBRAM (2016), não existem barreiras de contenção de rejeitos 

de mineração no Município de São Fidélis. No Estado do RJ, existem duas barragens de 

rejeito, em Quatis/RJ e Tanguá/RJ sob responsabilidade das empresas Capuri 

Mineração S.A. e Emitang Empresa de Mineração Tanguá Ltda., respectivamente. 

A Prefeitura Municipal de São Fidélis, por meio da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Ambiental ou outra competente, tem responsabilidade de realizar 

registro dos resíduos que são gerados dentro dos limites do Município, seja pelo controle 

de PGRS’s ou de Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR’s). 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Sob responsabilidade das empresas particulares que realizam a atividade de 

extração de mineração. 
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5. RESÍDUOS ESPECIAIS – RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA/ 

LOGÍSTICA REVERSA 

De acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010, que dispõe sobre a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), a logística reversa é um instrumento de desenvolvimento 

econômico e social caracterizado por uma série de ações, procedimentos e meios 

destinados de modo que viabilizem a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

empresarial, para que os mesmos sejam reaproveitados em novos ciclos produtivos, que 

podem ser os mesmos de sua origem e outros, ou outra destinação final ambientalmente 

adequada. 

No Brasil, até a publicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, prevalecia 

a logística convencional o que dificultava as iniciativas para a redução da quantidade de 

material descartado em aterros e, consequentemente, os avanços na reciclagem de 

produtos. 

 

Figura 63 – Sistema de logística reversa. 
Fonte: MMA, 2014. 
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Conforme a Lei nº 12.305/2010 (art. 30º), faz-se valer a apresentação dos 

objetivos da responsabilidade compartilhada para o ciclo de vida dos produtos a qual 

compreende: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os 

processos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, 

desenvolvendo estratégias sustentáveis;  

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os 

para a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;  

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a 

poluição e os danos ambientais;  

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio 

ambiente e de maior sustentabilidade;  

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo 

de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;  

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e 

sustentabilidade, e, 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Conforme art. 33º da Lei nº 12.305/2010: 

São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 

mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 

independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros 

produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas 

as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 

regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e 

do Suasa, ou em normas técnicas;  

II - pilhas e baterias;  

III - pneus;  

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 197 

 

Além dos produtos pós-consumo citados, a logística reversa, prevista na Lei, se 

estende aos produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro 

e aos demais produtos e embalagens, considerados, prioritariamente, o grau e a 

extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.  

Os medicamentos vencidos também foram objeto deste diagnóstico, visto que, 

esse produto tem previsão de realizar acordo setorial com sistema de logística reversa 

em nível nacional. Seu descarte inadequado traz sérios riscos à saúde pública e meio 

ambiente. 

Como afirma o Decreto nº 7.404/2010, que regulamenta a Lei Federal 

nº 12.305/2010 (PNRS), a implementação e operacionalização da logística reversa será 

definida através de acordos setoriais, regulamentos, expedidos pelo Poder Público ou 

em termos de compromisso. Trata-se de ferramentas que têm por objetivo distribuir as 

responsabilidades entre cada uma das partes do setor produtivo. 

Os acordos setoriais são atos de natureza contratual, firmados entre o poder 

público e os fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, visando à 

implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto. Os 

acordos setoriais podem ter abrangência nacional, regional, estadual, distrital ou 

municipal. Ressalta-se que os acordos firmados em âmbito nacional têm prevalência 

sobre os firmados em outras instâncias. 

Tabela 47 – Logística Reversa. 

Produtos da Logística Reversa Situação 

Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens  Lei nº 7.802/1989/9.974/00 e Decreto-Lei nº 4.074/02 

Pilhas e Bateria CONAMA 401/08 

Pneus CONAMA 416/09 

Óleos lubrificantes CONAMA 450/12 

Embalagens de óleos lubrificantes 
Acordo Setorial Publicado DOU 07/12/2013 

Termo de Compromisso 03/2013 

Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio 
e mercúrio e de luz mista 

Acordo Setorial Publicado DOU 12/03/2015/CONMETRO 
nº 1/2016  

Produtos eletroeletrônicos e seus 
componentes 

Decreto Federal nº 10.240/20 

Acordo Setorial Green Eletron de 31 de outubro de 2019 

Embalagens em geral Acordo Setorial Publicado DOU 25/11/2015 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Na gestão dos resíduos da logística reversa, cabe ao MMA e ao CONAMA o 

regramento geral através de leis e resoluções específicas. O MMA é também o 

responsável pelo firmamento dos acordos setoriais na esfera federal. 

No âmbito local, o regramento legal se dá por legislações municipais e a 

responsabilidade pelo firmamento de acordos setoriais e termos de compromisso pela 

Secretaria Municipal do Ambiente e Limpeza Pública, bem como, o seu monitoramento 

quanto a execução e cumprimento das metas.  

A responsabilidade pela gestão da logística reversa é dos fabricantes, 

importadores e comerciantes, com acompanhamento pelo órgão gestor público. 

Atualmente, nenhuma secretaria municipal de São Fidélis atua na fiscalização do 

gerenciamento de resíduos especiais de logística reversa. 

Destaca-se que apesar dos acordos setoriais existentes apresentados nos itens a 

seguir do presente capítulo, não se tem atuação por parte do Poder Público Municipal 

em relação ao incentivo e fiscalização do cumprimento das condicionantes da logística 

reversa. As ações existentes no Município são realizadas diretamente entre os 

comerciantes e distribuidores, sem a participação do Poder Público de São Fidélis.  

 

5.1.  EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS 

 Aspectos Legais e Institucionais  

A logística reversa de embalagens de agrotóxicos no Brasil encontra-se bem 

estruturada e funcionando sob os preceitos da Política Nacional e Estadual de Resíduos 

Sólidos. Com as Leis Federais nº 7.802/1989 e nº 9.974/2000 e o Decreto Federal 

nº 4.074/2002, por meio da criação de competências e responsabilidades 

compartilhadas entre fabricantes e revendedores de agrotóxicos, agricultores e poder 

público, desenvolveram-se mecanismos institucionais e ações que levaram à destinação 

ambientalmente correta de embalagens de agrotóxicos. 
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A partir dessa regulamentação, foi criado em 2002 o Instituto Nacional de 

Processamento de Embalagens Vazias (inpEV), entidade que reúne 100% dos 

fabricantes de agrotóxicos do país.  

Campo Limpo é a denominação do programa gerenciado pelo InpEV para realizar 

a logística reversa de embalagens vazias de defensivos agrícolas no Brasil. O programa 

foi criado em 2008 e contempla a participação dos agricultores, canais de distribuição e 

indústria fabricantes e ainda conta com o apoio do Poder Público.  

De acordo com o programa estabelecido pelo InpEV, as unidades de recebimento 

de embalagens de agrotóxicos são classificadas como postos ou centrais, conforme o 

porte e o tipo de serviço efetuado. 

Os instrumentos inorgânicos de embalagens de agrotóxicos após serem 

separados por tipo de material, recebem a adequada destinação final, conforme 

esquema a seguir (Figura 64). 

 
Figura 64 – Destinação Final das Embalagens de Agrotóxicos. 

  Nota: COEX: co-extrusado; PEAD: Polietileno de Alta Densidade. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

5.1.1.1. Geração de Resíduos 

Segundo o INPEV, em 2015, 45.537 toneladas de embalagens de agrotóxicos 

foram destinadas adequadamente no país, o que representou 94% do total de 

embalagens primárias, isto é, aquelas que entram em contato direto com o produto. 

Quanto aos resíduos inorgânicos provenientes da agricultura, conforme visto no 

item 4.8 estimava-se uma geração anual de 31.266 toneladas de embalagens de 
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agrotóxicos e 64,2 milhões de embalagens de fertilizantes a nível nacional, de acordo 

com o PLANARES (2012). No Município de São Fidélis, não se tem registros de 

quantidade de resíduos inorgânicos produzidos, aspecto que se evidencia na ausência 

de um corpo técnico eficiente da Prefeitura Municipal de São Fidélis que seja responsável 

pela fiscalização do gerenciamento de embalagens de agrotóxicos e fertilizantes. 

Em relação aos resíduos inorgânicos da pecuária, conforme visto no item 4.8, 

estima-se que no município de São Fidélis sejam geradas, aproximadamente, 

8.282 embalagens para insumos de vacina e 2.330 embalagens de insumos 

antiparasitários, anualmente, para a produção bovina. Quanto à avicultura supõe-se que 

São Fidélis produza 5.886 ampolas, anualmente. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos de embalagens de 

agrotóxicos é compartilhada entre os consumidores, comerciantes e fabricantes, 

devendo atender à logística reversa do produto. Cabe ao Poder Público Municipal a 

fiscalização do gerenciamento das embalagens de agrotóxicos por meio de controle de 

registros de MTR’s ou PGRS’s. 

Apesar dos programas executados pela EMATER-RIO descritos anteriormente, 

dentre os quais, incentiva a redução do uso de agrotóxicos, o órgão também realiza três 

campanhas ao ano de conscientização e manuseio das embalagens de agrotóxicos.  

Os agricultores são orientados a realizar a tríplice lavagem e devolver a 

embalagem onde compraram o produto, medida que segundo informações fornecidas 

pela EMATER-RIO de São Fidélis, está sendo realizada pelos agricultores da região. Os 

pontos de comércio que vendem produtos agropecuários podem ser observados na 

Tabela 48. 
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Tabela 48 – Unidades de Comércio de Produtos Agropecuários. 

Estabelecimento – Razão Social Endereço/CNPJ 

AGROFARMA FARMÁCIA ANIMAL LTDA RUA DR FARIA SERRA, nº 99 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

AGROPASTO COMERCIO E REPRESENTACOES DE 
PRODUTOS 

RUA CABO IRANY GUIMARAES, nº 00686 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: PUREZA 

AGROPECUARIA GRUMARIM LTDA. 
ROD SAO FIDELIS/PUREZA, nº 00000 
Complemento: S/ CEP: 28400000 Bairro: 
GRUMARIM 

AGROPECUARIA MONTEIRO & SOUZA LTDA ME RUA DR COLLET, nº 160 Complemento: CEP: 
28400000 Bairro: CENTRO 

BPS AGROPECUARIA LTDA ME RUA GUARACIABA, nº 00175 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

COROADOS RACOES COM. DE PROD. AGROPECUARIOS 
LTDA. 

RUA EMYGDIO MAIA SANTOS, nº 00746 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: VILA 
DOS COROADOS 

COM VAREJ PROD AGROPECUARIOS PRC TEIXEIRA SOARES, nº 00000 
Complemento: CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

L M A D BERRIEL AGROCENTRO AGROPECUARIA 
CENTRAL ME 

RUA FREI VITORIO, nº 248 Complemento: 
CEP: 28400000 Bairro: CENTRO 

Fonte: Disponibilizado pela Prefeitura Municipal de São Fidélis, 2020. 

Como já informado no item 4.8, o Instituto Nacional de Processamento de 

Embalagens Vazias (inpEV), por meio do Sistema Campo Limpo possui mais de 400 

unidades de recebimento em todo o país. No Estado do Rio de Janeiro tem-se apenas 

uma unidade, no Município de Paty do Alferes (RJ), a Associação dos Revendedores de 

Insumos Agropecuários de Paty do Alferes. Em outras regiões ocorre o recolhimento 

itinerante. 

Nestes postos são recebidas embalagens lavadas e não lavadas (de agricultores, 

dos postos e dos estabelecimentos comerciais licenciados) e são realizados os 

procedimentos padrões até o transporte para o destino final (reciclagem ou incineração). 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existem registros disponíveis sobre os aspectos econômico-financeiros dos 

resíduos agrossilvopastoris, ficando a cargo dos consumidores, comerciantes, 

fabricantes e do inpEV, sem participação do Poder Público Municipal. 
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5.2. PNEUS INSERVÍVEIS 

 Aspectos Legais e Institucionais 

Conforme a Lei Federal nº 12.305/10, os pneus usados e inservíveis são resíduos 

sujeitos a logística reversa, pelo fato de que, quando descartados inadequadamente, 

geram impactos ambientais e risco à saúde pública, por proporcionar condições 

apropriadas à disseminação de doenças.  

Por esta razão, os fabricantes e importadores são obrigados a recolher e dar 

destinação adequada aos pneus inservíveis, por meio de Resolução do CONAMA 

nº 258/1999, atualizada em 2002 e 2009 (CONAMA nº 416/2009). 

A Resolução define uma meta para a destinação adequada dos pneus inservíveis: 

“Art. 3° - A partir da entrada em vigor desta resolução, para cada pneu novo 

comercializado para o mercado de reposição, as empresas fabricantes ou importadoras 

deverão dar destinação adequada a um pneu inservível”. 

A meta de cada fabricante ou importador é dimensionada pelo peso dos pneus 

comercializados para reposição, descontados 30% do peso devido ao fator de desgaste. 

5.2.1.1. Geração de Resíduos 

De acordo com dados da RECICLANIP (2020), desde o início da operação em 

1999 até o final de 2019, reunindo mais de 1026 pontos de coleta distribuídos por todo o 

país, foram coletados e destinados adequadamente mais de 5,23 milhões de toneladas 

de pneus inservíveis, o equivalente a 1,04 bilhão de pneus de passeio. Ao considerar o 

tempo de atuação de vinte anos da RECICLANIP e a população brasileira de 

aproximadamente duzentos milhões de pessoas, estima-se um valor per capita de 

1,3075 kg por habitante ao ano equivalente a um pneu inservível a cada quatro 

habitantes por ano. 

Não se tem registros quantitativos ou qualitativos de pneus inservíveis gerados no 

município de São Fidélis, porém com base no per capita exposto anteriormente e 

adotando-se uma população de 41.735 habitantes para o ano de 2020, estima-se uma 
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geração anual aproximada de 10.434 pneus inservíveis, o equivalente a 54,57 toneladas 

por ano no município. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento dos pneus inservíveis é compartilhada 

entre os consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à logística reversa 

do produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma como é o resíduo 

é gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

De acordo com as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos – 

promulgada pela Lei Federal nº 12.305, de 2010 e reforçada pela Lei Estadual nº 4.191, 

de 2003 –, todo o processo de coleta transporte e destino final dos resíduos devem ser 

realizados pelos segmentos responsáveis, ou seja, fabricante, importador, distribuidor e 

comerciante. 

A destinação principal dos pneus coletados pelo sistema de logística reversa, é o 

coprocessamento, em fornos de cimenteiras. Essa tecnologia corresponde a 55,17% da 

quantidade total dos pneus inservíveis que são destinados (IBAMA, 2015). 

Como exemplo no Brasil, cita-se a RECICLANIP que, em 2007, foi criada pelos 

fabricantes de pneus novos Bridgestone, Goodyear, Michelin e Pirelli. Em 2010, a 

Continental juntou-se à entidade e, em 2014, foi a vez da Dunlop. As atividades atendem 

a resolução 416/09 do Conama, que regulamenta a coleta e destinação dos pneus 

inservíveis. 

No Estado do Rio de Janeiro, existem 49 pontos de coleta de pneus inservíveis 

representados pela RECICLANIP. Apesar do Município de São Fidélis não possuir 

pontos de coleta, o PERS (2013) define como meta a necessidade da implantação de 

pontos de coleta de pneus inservíveis em municípios cujo número de habitantes seja 

superior a 100 mil habitantes, como é o caso de Campos dos Goytacazes/RJ, cujo ponto 

está localizado no endereço Av. Carlos Alberto Chebabe, s/n - Parque Guarus - 28073-

506. 
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No Município de São Fidélis, as lojas que trabalham com a venda e troca de pneus 

novos e usados (Figura 65) informaram que em geral devolvem os pneus usados para o 

fornecedor quando o mesmo entrega os pneus novos. No Estado do Rio de Janeiro, há 

empresas de reciclagem que compram este material, como é o caso da empresa Aliança 

Reciclagem, localizada em São Gonçalo, que atua na área em todo o Estado do Rio de 

Janeiro, inclusive em São Fidélis realizando a compra e venda de alumínio, chumbo, 

cobre, ferro, sucatas, amortecedores, radiadores, etc. 

 
Figura 65 – Pneus Usados para Revenda. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Em compensação, nota-se que, em São Fidélis, pneus inservíveis ainda são 

encaminhados ao aterro sanitário da Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de 

Campos dos Goytacazes/RJ, por meio da coleta convencional de resíduos sólidos 

domiciliares (Figura 66). 

  
Figura 66 – Pneus Inservíveis (acondicionamento e caminhão da coleta convencional). 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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 Aspectos Econômico-Financeiros 

Os custos ficam a cargo das prestadoras de serviço, comércio e/ou fabricantes. 

Salienta-se que o poder público municipal não realiza o gerenciamento específico dos 

pneus inservíveis. Embora, para a segurança e prevenção da saúde pública, o poder 

público, através da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, disponibiliza o serviço de 

coleta de resíduos domiciliares/comerciais (convencionais) que, recolhe eventualmente 

pneus inservíveis, cujos custos estão inseridos nos de serviços de limpeza urbana e, 

consequentemente, de resíduos sólidos urbanos do município de São Fidélis. 

 

5.3. ÓLEOS LUBRIFICANTES 

 Aspectos Legais e Institucionais 

O Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado (OLUC) compreende o óleo que, em 

decorrência do seu uso normal ou por motivo de contaminação, tenha se tornado 

inadequado à sua finalidade original.  

Este produto representa um risco de contaminação ambiental, deste modo, é 

classificado como resíduo perigoso, segundo a norma brasileira NBR 10.004/2004.  

A Resolução CONAMA nº 362/05 dispõe sobre o recolhimento, coleta e 

destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado e compreende o diploma legal 

que baliza a logística reversa de óleos combustíveis usados ou contaminados. 

Para garantir a implementação da Resolução CONAMA nº 362/05, criou-se, na 

esfera federal, o Grupo de Monitoramento Permanente (GMP) com objetivo de 

acompanhar a aplicação e implementação da mesma. 

Em 2016, foi publicada a Portaria Interministerial MME/MMA nº 100 de 08/04/2016 

– dispõe que todo o óleo lubrificante usado ou contaminado disponível deverá ser 

coletado, ou alternativamente, garantida sua coleta pelos produtores ou importadores de 

óleo lubrificante acabado, mesmo que superado o percentual mínimo fixado por esta 

Portaria, bem como sua destinação final de forma adequada. 
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Com o propósito de atender a Lei nº 12.305/2010 e estabelecer diretrizes para o 

recolhimento, coleta e destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado, foram 

definidas as quantidades mínimas a serem atendidas, conforme Art. 2º Portaria 

Interministerial MME/MMA nº 100 de 08/04/2016 (Tabela 49).  

Tabela 49 - Metas para a coleta de óleos lubrificantes. 

ANO NORDESTE NORTE 
CENTRO 
OESTE SUDESTE SUL BRASIL 

2016 33% 32% 36% 42% 38% 38,90% 

2017 34% 33% 36% 42% 38% 39,20% 

2018 35% 35% 37% 42% 39% 39,70% 

2019 36% 36% 38% 42% 40% 40,10% 

Fonte: MME/MMA, 2016. 

5.3.1.1. Geração de Resíduos 

De acordo com o PLANARES (2012), no Brasil são comercializados 

1.260.533,41 m³ de óleos lubrificantes dos quais 381.023,80 m³ são coletados, 

anualmente. Não existem registros quantitativos e qualitativos sobre a logística reversa 

empregada nos óleos lubrificantes no município de São Fidélis. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento dos óleos lubrificantes é compartilhada 

entre os consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à logística reversa 

do produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma como é o resíduo 

é gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

O Estado do Rio de Janeiro conta com o apoio do programa do Instituto Jogue 

Limpo, uma associação de empresas fabricantes ou importadoras de óleo lubrificante. É 

a entidade gestora responsável por realizar a logística reversa das embalagens plásticas 

de óleo lubrificante usadas e de óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) e que 

atua no Município de Duque de Caxias/RJ no endereço Alameda Presidente Wilson 380, 

Jardim Primavera. 
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Em visita às lojas que vendem Óleos Lubrificantes no Município de São Fidélis, 

foi repassado que o óleo usado é armazenado em recipientes maiores. Quando os 

mesmos atingem a capacidade total ou próximo, a empresa fornecedora vai até o local 

coletar (Figura 67). Sabe-se que a empresa Petrolub, localizada em Sete Lagoas/MG 

presta os serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos óleos 

lubrificantes gerados no Município de São Fidélis. 

Figura 67 – Acondicionamento e Coleta de Óleos Lubrificantes. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021; Auto Center..., 2017. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existem registros econômico-financeiros sobre a logística reversa empregada 

nos óleos lubrificantes. Os custos ficam a cargo das prestadoras de serviço, comércio 

e/ou fabricantes. Salienta-se que o poder público municipal não realiza o gerenciamento 

específico dos óleos lubrificantes. 
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5.4.  EMBALAGENS DE ÓLEOS LUBRIFICANTES 

 Aspectos Legais e Institucionais 

A logística reversa das embalagens de óleo lubrificante compreende as 

embalagens plásticas de diversos volumes. No corpo da embalagem, agrega-se sua 

tampa, que é formada pelo Polímero Sintético-Polipropileno (PP). As embalagens 

contaminadas de Polietileno Tereftalato (PET) também são objeto da logística reversa, 

porém, a quantidade recolhida desse material ainda é irrisória. 

O consumidor é responsável em devolver a embalagem usada nos pontos de 

comercialização, preferencialmente onde foi adquirida. Os comerciantes recebem e 

armazenam de forma adequada as embalagens, em conjunto com aquelas geradas em 

seu próprio estabelecimento. 

A base legal para a logística reversa dos resíduos de embalagens plásticas de 

óleos lubrificantes é o acordo setorial assinado em 19/12/2012 e publicado no DOU 

07/12/2013, o qual foi firmado pelas seguintes partes: 

• Ministério do Meio Ambiente (MMA); 

• Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de 
Lubrificantes (SINDICOM); 

• Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC); 

• Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e Lubrificantes 
(FECOMBUSTÍVEIS); 

• Sindicato Interestadual das Indústrias Misturadoras e Envasilhadoras de 
Produtos Derivados de Petróleo (SIMEPETRO); 

• Sindicato Nacional do Comércio Transportador-Revendedor-Retalhista de 
Combustíveis (SindiTRR); e, 

• Sindicato Interestadual do Comércio de Lubrificantes (SINDILUB). 

O Acordo tem como objetivo garantir a destinação final ambientalmente adequada 

das embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes. 
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5.4.1.1. Geração de Resíduos 

Segundo a FIESP (2007 apud. IPEA, 2012 p. 27), são fabricadas 

aproximadamente 305 milhões de embalagens de óleo lubrificante por ano no Brasil, 

para distintas finalidades (Tabela 50). 

Tabela 50 – Finalidades das embalagens de óleos lubrificantes. 

Quantidade (unidade) Finalidade 

10 milhões Baldes e bombonas plásticas (80% dos quais são plásticos) 

15 milhões Galões de 3 a 5 litros 

200 milhões Frascos plásticos de 1 litro 

80 milhões Frascos plásticos de meio litro 

Fonte: FIESP, 2007 apud. IPEA, 2012, p. 27. 

No município de São Fidélis, não se tem estimativa da quantidade de embalagens 

de óleos lubrificantes gerada.  

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento das embalagens de óleos lubrificantes é 

compartilhada entre os consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à 

logística reversa do produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma 

como é o resíduo é gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

O Estado do Rio de Janeiro conta com o apoio do programa do Instituto Jogue 

Limpo, uma associação de empresas fabricantes ou importadoras de óleo lubrificante. É 

a entidade gestora responsável por realizar a logística reversa das embalagens plásticas 

de óleo lubrificante usadas e de óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) e que 

atua no Município de Duque de Caxias/RJ no endereço Alameda Presidente Wilson 380, 

Jardim Primavera. 

As empresas de São Fidélis que trabalham com óleos lubrificantes e suas 

embalagens os armazenam e os encaminham para a reciclagem por serviços 

autônomos, as quais direcionam a disposição final dos mesmos (Figura 68). Entretanto, 

não recolhem da população, o que faz com que grande parcela seja confundida com 
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resíduos recicláveis, sendo misturadas à coleta convencional, no caso de São Fidélis. 

Ou seja, o município de São Fidélis não conta com um programa de logística reversa das 

embalagens de óleos lubrificantes.  

 
Figura 68 – Acondicionamento de Embalagens de Óleos Lubrificantes. 

 Fonte: Habitat Ecológico, 2021.  

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existem registros econômico-financeiros sobre a logística reversa empregada 

nas embalagens de óleos lubrificantes. 

 

5.5.  LÂMPADAS FLUORESCENTES, DE VAPOR DE SÓDIO E MERCÚRIO 

E DE LUZ MISTA 

 Aspectos Legais e Institucionais 

Existem diversos tipos de lâmpadas, com aplicações e finalidades de usos 

específicos, além de eficiência energética e vida útil variável. Os principais tipos são 

apresentados na Tabela 51 – Tipos e características de lâmpadas.. 

Tabela 51 – Tipos e características de lâmpadas. 

Tipos de Lâmpadas Característica 

Incandescentes 
São lâmpadas de baixa eficiência (apenas 5% da energia elétrica consumida é 
transformado em luz, os outros 95% são transformados em calor). 

Halógenas 
São também consideradas lâmpadas incandescentes, mas contém substâncias 
halógenas na composição. Podem apresentar baixa eficiência e alta eficiência. 
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Tipos de Lâmpadas Característica 

Fluorescentes Apresentam alta eficiência e baixo consumo de energia. São comercializadas 
em 3 modelos: tubular, compacta eletrônica e compacta não integrada. 

Lâmpadas de 
Descargas 

Uma descarga (de alta pressão) elétrica entre os eletrodos leva os componentes 
internos (gases sódio, xênon, mercúrio – cada modelo lâmpada de descarga 
apresenta um tipo de gás) do tubo de descarga a produzirem luz. Este tipo de 
lâmpada leva de 2 a 15 minutos para que se acenda por completo e necessitam 
de reatores eletrônicos para sua ignição (acionamento) e operação (manter-se 
ligada). São comercializadas em 5 modelos: multivapores metálicos, vapor de 
sódio, vapor de mercúrio e lâmpadas mistas 

LED’s 
Consideradas as lâmpadas mais modernas, convertem energia elétrica 
diretamente em energia luminosa, através de chips pequenos. 
Seu consumo de energia é muito baixo e apresenta uma vida útil longa. 

Fonte: APLIQUIM, 2016. 

O Acordo Setorial para implantação do sistema de logística reversa de lâmpadas 

de descarga em baixa ou alta pressão que contenham mercúrio, tais como, fluorescentes 

compactas e tubulares, de luz mista, a vapor de mercúrio, a vapor de sódio e vapor 

metálico foi assinado no dia 27/11/2014 e teve seu extrato publicado no D.O.U de 

12/03/2015.  

Seu objetivo é garantir que a destinação final dos resíduos dessas lâmpadas seja 

feita de forma ambientalmente adequada e em conformidade com a Lei Federal nº 

12.305/2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, reforçado pela 

Lei Estadual 4.191/2003, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos. 

A publicação da Resolução CONMETRO nº 1, de 5 de julho de 2016 (Art. 1º) que 

dispõe sobre a anuência nas importações de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio 

e mercúrio e de luz mista e seus componentes, resolve: 

Art. 1º Cientificar que a participação de fabricantes e importadores de 

lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus 

componentes, em um sistema de logística reversa é obrigatória, de acordo com 

a Lei Federal nº 12.305, de 2010, e com o Decreto Federal nº 7.404, de 23 de 

dezembro 2010, que a regulamentou (CONMETRO, 2016). 

5.5.1.1. Geração de Resíduos 

De acordo com o PLANARES (2012), estima-se uma geração de lâmpadas 

equivalente a 169 milhões em território nacional, anualmente. Não há informações ou 

registros sobre a quantidade de lâmpadas que são geradas no Município de São Fidélis. 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 212 

 

Entretanto, ao adotar a população brasileira de 200 milhões de habitantes, estima-

se uma geração per capita de 0,845 lâmpadas por habitante ao ano. Considerando que, 

em 2020, São Fidélis possua 41.735 habitantes, estima-se uma geração de 35.266 

lâmpadas por ano. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento de lâmpadas é compartilhada entre os 

consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à logística reversa do 

produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma como é o resíduo é 

gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

Não há empresas no Município de São Fidélis que realizem a coleta e a 

destinação final de lâmpadas. Em compensação, a ENEL, companhia elétrica no Rio de 

Janeiro, apoia vários municípios cariocas com o projeto ECOENEL, por meio de Pontos 

de Entrega Voluntária (PEV’s) fixos ou móveis, possibilitando os descontos das contas 

de energia à população contribuinte. Além do recolhimento de resíduos recicláveis, há 

iniciativas da empresa para o recolhimento de lâmpadas fluorescentes, também. A 

população contribuinte que entrega lâmpadas fluorescentes ou incandescentes, 

recebem em troca, até duas lâmpadas LED’s, sendo também beneficiados pela redução 

do consumo de energia elétrica (Figura 69). Em São Fidélis, há registros de que o PEV 

é móvel, geralmente situado na área urbana central. Não há PEV’s fixos no município. 

 
Figura 69 – Ponto de Entrega Voluntária Móvel – ECOENEL. 

Fonte: SFN, 2020b. 
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No Estado do Rio de Janeiro, há a participação da Reciclus, uma organização 

sem fins lucrativos formada por uma associação de empresas fabricantes e importadores 

de lâmpadas, previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio do acordo 

setorial. 

O Programa Reciclus surgiu em decorrência da assinatura em 27/11/2014 do 

Acordo Setorial para Implementação do Sistema de Logística Reversa de Lâmpadas 

Fluorescentes de Vapor de Sódio e Mercúrio e de Luz Mista pela União, por intermédio 

do Ministério do Meio Ambiente (MMA), a Associação Brasileira da Indústria da 

Iluminação (ABILUX), a Associação Brasileira de Importadores de Produtos de 

Iluminação (ABILUMI), 24 empresas fabricantes, importadoras, comerciantes e 

distribuidoras de lâmpadas objeto do Acordo Setorial. 

Sendo assim, a Reciclus atua no Estado do Rio de Janeiro, organizando e 

desenvolvendo a coleta e o encaminhamento correto de lâmpadas fluorescentes, através 

de pontos de coleta (lojas e redes de supermercados que comercializam lâmpadas). 

Próximo de São Fidélis, há três pontos de coleta: 

• Wal-mart Campos dos Goytacazes: Avenida Dr Nilo Peçanha, 439, 
Campos dos Goytacazes 28030-035; 

• Iluminando Campos: Rua Manoel Teodoro, 156 Loja-3 Térreo, Campos dos 
Goytacazes 28030-490; e, 

• Blanc Design: Rua Palmira Gabry,587, Santo Antônio de Pádua 28470-000. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

As lâmpadas que não são recolhidas pela Programa ECOENEL, são 

acondicionadas inadequadamente com os resíduos domiciliares/comerciais 

(convencionais) e, então, destinadas ao aterro sanitário da Central de Tratamento de 

Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ. Os custos encontram-se disseminados 

na manutenção dos caminhões compactadores e dos recursos humanos. Salienta-se 

que o Poder Público Municipal não presta serviços de coleta de resíduos especiais como 

o de lâmpadas, portanto não acarreta em ônus ao orçamento municipal. Custos do 

Programa da ECOENEL, são de responsabilidade da própria empresa. 
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5.6. RESÍDUOS ELETROELETRÔNICOS 

 Aspectos Legais e Institucionais 

De acordo com a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) os 

equipamentos eletroeletrônicos podem ser divididos em quatro grandes categorias, 

sendo elas: 

 

Para a gestão destes produtos, o setor privado está organizado em duas 

entidades específicas, sendo definida a Associação Nacional de Fabricantes de Produtos 

Eletrônicos (ELETROS) para representação das linhas branca, marrom e azul e a 

Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE) para representação da 

linha verde. 

A base legal para a logística reversa de Produtos Eletroeletrônicos e seus 

componentes, compreende a própria Lei n° 12.305/2010. 

O Acordo Setorial de Logística Reversa de Eletroeletrônicos foi assinado em 31 

de outubro de 2019, com a participação de entidades representativas do setor: 

Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE), Associação Brasileira 

da Distribuição de Produtos e Serviços de Tecnologia da Informação (ABRADISTI), 

Federação das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação 

(ASSESPRO NACIONAL) e Green Eletron - Gestora para Resíduos de Equipamentos 

Eletroeletrônicos Nacional. 

O referido acordo setorial assinado entre o MMA e outras organizações, incluindo 

a ABINEE, prevê duas fases: a primeira dedicada à estruturação do sistema e a segunda 

Linha Marrom 

Linha Branca 

Linha Azul 

Linha Verde 

Refrigeradores e congeladores, fogões, lavadoras de roupa e louça, 
secadoras, condicionadores de ar. 

Monitores e televisores de tubo, plasma, LCD e LED, aparelhos de 
DVD e VHS, equipamentos de áudio, filmadoras. 

Batedeiras, liquidificadores, ferros elétricos, furadeiras, secadores 
de cabelo, espremedores de frutas, aspiradores de pó, cafeteiras. 

Computadores desktop e laptops, acessórios de informática, tablets 
e telefones celulares. 
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relacionada à sua implementação e operacionalização. Estima-se que os pontos de 

coleta de eletroeletrônicos devem aumentar de 70 (situação atual - 2019) para mais de 

5.000 no país (situação esperada em 5 anos), abrangendo os 400 maiores municípios 

(com população superior a 80.000 habitantes), o que compreende aproximadamente 

60% da população brasileira. Além disso, 100% dos produtos coletados deverão ser 

enviados para a destinação final ambientalmente adequada, preferencialmente a 

reciclagem, reinserindo assim os materiais na cadeia produtiva, reduzindo as pressões 

por novas matérias-primas e os impactos ambientais causados pelo descarte 

inadequado. 

Recentemente, com a publicação do Decreto Federal nº 10.240, de 12 de fevereiro 

de 2020, fica regulamentada a implementação de sistema de logística reversa de 

produtos eletroeletrônicos e seus componentes de uso doméstico. 

5.6.1.1. Geração de Resíduos 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente – MMA (2014, p. 19), no Brasil são 

descartados cerca de 2,6 kg por ano de resíduos eletroeletrônicos por habitante.  

Estima-se uma quantidade de, aproximadamente, 108.500 kg ao ano de resíduos 

eletroeletrônicos no município de São Fidélis, considerando uma população de 

41.735 habitantes para 2020.  

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento de resíduos eletroeletrônicos é 

compartilhada entre os consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à 

logística reversa do produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma 

como é o resíduo é gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

Não se tem registro de empresa, localizada no Município de São Fidélis, que 

realize a coleta de resíduos eletroeletrônicos gerados na cidade. Ainda, não foram 

observados Pontos de Entrega Voluntária no Município de São Fidélis. Em sua maioria, 

os resíduos eletroeletrônicos são descartados juntamente com os demais resíduos da 
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coleta convencional, ou seja, de resíduos domiciliares/comerciais (convencionais), 

evidentemente. 

Em 2016, a ABINEE criou a Green Eletron – Gestora para Logística Reversa de 

Equipamentos Eletroeletrônicos, com o objetivo de operacionalizar a logística reversa de 

pilhas, baterias e eletrônicos. A mesma contrata e coordena os serviços de coleta, 

transporte e a destinação final ambientalmente adequada dos eletroeletrônicos, pilhas e 

baterias descartadas. A Green Eletron possui adesão de alguns pontos de venda, 

próximo ao Município de São Fidélis. As unidades de recebimento são apresentadas a 

seguir: 

• 102 - Atacadão Campos dos Goytacazes: Avenida Carlos Alberto Chebabe, 
s/n. Parque Guarus. CEP: 28073-506. Campos dos Goytacazes-RJ; 

• Assaí – 188: Avenida Doutor Nilo Peçanha, 479. Parque Santo Amaro. 
CEP: 28030-035. Campos dos Goytacazes-RJ; 

• Eletr Fassbender Ltda: R. Vr. João Rodrigues Carmo, 15. Bairro Novo. 
CEP: 28360-000. Bom Jesus do Itabapoana-RJ; 

• Makro - 58 - C. dos Goytacazes: Avenida Doutor Nilo Peçanha, 1038/1078. 
Parque Santo Amaro. CEP: 28030-035. Campos dos Goytacazes-RJ; 

• Mercado Extra 3324: Rua Doutor Felipe Uebe, 451/469. Parque Califórnia. 
CEP: 28013-140. Campos dos Goytacazes-RJ. 

No Estado do Rio de Janeiro, há outras empresas de reciclagem que compram 

este material, como é o caso da empresa Aliança Reciclagem, localizada em São 

Gonçalo, que atua na área em todo o Estado do Rio de Janeiro, inclusive em São Fidélis 

realizando a compra e venda de alumínio, chumbo, cobre, ferro, sucatas, amortecedores, 

radiadores, etc. Ainda, no Estado do Rio de Janeiro, há pontos de recebimento destes 

resíduos, localizados próximos à capital. Alguns exemplos podem ser citados: 

• REDE INTER – PAVUNA: Largo da Pavuna, 13 - Pavuna, Rio de Janeiro – 
RJ; 

• REDE INTER – CASCADURA: R. Cerqueira Daltro, 51 - Cascadura, Rio de 
Janeiro - RJ, 21380-320, Brasil; 

• LOJA OI – COPACABANA: Av. Nossa Sra. de Copacabana, 462 - 
Copacabana, Rio de Janeiro - RJ, 22050-002, Brasil; 

• VEZPA – LEME: R. Gustavo Sampaio, 361 - Leme, Rio de Janeiro - RJ, 
22010-060, Brasil; 
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• GAIA HOSTEL: R. Mena Barreto, 18 - Botafogo, Rio de Janeiro - RJ, 22271-
100, Brasil; e, 

• LOJA OI - PRAIA SHOPPING: Praia de Botafogo, 400 - Botafogo, Rio de 
Janeiro - RJ, 22250-040, Brasil. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não se tem registro de custos relacionados aos eletroeletrônicos no Município de 

São Fidélis devido aos mesmos serem destinados indevidamente junto com a coleta 

convencional.  

Salienta-se que o Poder Público Municipal não presta serviços de coleta de 

resíduos especiais de responsabilidade compartilhada como o de resíduos 

eletroeletrônicos, portanto não acarreta em ônus ao orçamento municipal, diretamente. 

No entanto, a destinação incorreta dos mesmos implica em aumento do volume de 

resíduos sólidos recolhidos pela coleta convencional, o que faz com que aumentem os 

custos associados ao gerenciamento dos resíduos domiciliares/comerciais 

(convencionais), indiretamente. 

 

5.7. PILHAS E BATERIAS 

 Aspectos Legais e Institucionais 

Para as pilhas e baterias não existe um acordo setorial firmado que determine as 

partes envolvidas e responsáveis, nem mesmo termos de compromisso a serem 

cumpridos. 

A base legal do tema compreende a Resolução CONAMA n° 401/2008 que 

“estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 

comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento 

ambientalmente adequado, e dá outras providências”. O Art. 2o conceitua os tipos de 

pilhas e baterias sujeitos a esta resolução: 

Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se:  
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I - bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, 
interligados em série ou em paralelo;  

II - pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, 
mediante conversão de energia química, podendo ser do tipo primária (não 
recarregável) ou secundária (recarregável);  

III - pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja 
selado, que não seja pilha ou acumulador industrial ou automotivo e que tenham 
como sistema eletroquímico os que se aplicam a esta Resolução.  

IV - bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material 
ativo das placas positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas 
negativas essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido 
sulfúrico;  

V - pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura;  

VI - bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui 
diâmetro maior que a altura, e, 

VII - pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo 
AAA - LR03/ R03, definida pelas normas técnicas vigentes (Resolução CONAMA 
nº 401/2008). 

Conforme o Art. 3o, os fabricantes nacionais e importadores de pilhas e baterias e 

produtos que as contenham devem informar anualmente ao IBAMA os dados sobre suas 

atividades, bem como seus planos de gerenciamento, e laudo físico-químico da 

pilha/bateria. O Art. 6o estabelece as metas de destinação ambientalmente adequada: 

As pilhas e baterias mencionadas no Art. 1o, nacionais e importadas, 

usadas ou inservíveis, recebidas pelos estabelecimentos comerciais ou em rede 

de assistência técnica autorizada, deverão ser, em sua totalidade, 

encaminhadas para destinação ambientalmente adequada, de responsabilidade 

do fabricante ou importador (Resolução CONAMA nº 401/2008). 

Esta regulamentação determinou a obrigatoriedade que os fabricantes e 

importadores de pilhas e baterias devem implementar sistemas de coleta, transporte, 

armazenamento, reutilização, reciclagem e disposição final de seus produtos. 

A Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE) iniciou um 

programa “Recebe Pilhas” em 2010. O Programa ABINEE Recebe Pilhas é uma iniciativa 

conjunta de fabricantes e importadores de pilhas e baterias portáteis, que uniram 

esforços visando atender à Resolução CONAMA 401/2008, responsabilizando-se pelo 

pós-consumo do produto. 
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5.7.1.1. Geração de Resíduos 

De acordo com o PLANARES (2012), são geradas cerca de 800 milhões de pilhas 

e 17 milhões de baterias ao ano no Brasil, representando uma taxa per capita de, 

aproximadamente, 4 pilhas por habitante ao ano e 85 baterias para cada 1.000 

habitantes por ano, respectivamente. Considerando a população de São Fidélis, de 

41.735 habitantes para 2020, estima-se uma geração de 166.940 de pilhas e 3.547 de 

baterias, no período de um ano. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento de pilhas e baterias é compartilhada entre 

os consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à logística reversa do 

produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma como é o resíduo é 

gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

Em 2016, a ABINEE criou a Green Eletron – Gestora para Logística Reversa de 

Equipamentos Eletroeletrônicos, com o objetivo de operacionalizar a logística reversa de 

pilhas, baterias e eletrônicos. A mesma contrata e coordena os serviços de coleta, 

transporte e a destinação final ambientalmente adequada dos eletroeletrônicos, pilhas e 

baterias descartadas.  

A Green Eletron possui diversos Pontos de Entrega Voluntária (PEV) em todo o 

Brasil. O ponto mais próximo do Município de São Fidélis, localiza-se no Município de 

Campos dos Goytacazes (RJ), com 4 unidades de recebimento, sendo elas: 

• Mercado Atacadão (Avenida Carlos Alberto Chebabe, Km 04, S/N); 

• Mercado Assaí (Avenida Doutor Nilo Peçanha, 479); 

• Mercado Makro (Avenida Doutor Nilo Peçanha, 1038/1078); e, 

• Mercado Extra (Rua Doutor Felipe Uebe, 451/469). 

Destaca-se que não existem Pontos de Entrega Voluntária no Município de São 

Fidélis para recebimento de pilhas e baterias.  
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Em relação às baterias automotivas, as empresas do município que vendem o 

produto, relataram que as baterias velhas são coletadas pelo fornecedor, e que o mesmo 

reaproveita a estrutura para fabricar uma nova. 

Já as pilhas usadas, não se tem registro de locais em São Fidélis que as recebem 

para uma posterior destinação adequada. Portanto são encaminhadas em conjunto com 

os resíduos domiciliares/comerciais (convencionais) ao aterro sanitário da Central de 

Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existem registros econômico-financeiros disponíveis em São Fidélis, sobre 

pilhas e baterias, uma vez que se misturam aos resíduos domiciliares/comerciais 

(convencionais).  

Salienta-se que o Poder Público Municipal não presta serviços de coleta de 

resíduos especiais de responsabilidade compartilhada como o de pilhas e baterias, 

portanto não acarreta em ônus ao orçamento municipal, diretamente. No entanto, a 

destinação incorreta dos mesmos implica em aumento do volume de resíduos sólidos 

recolhidos pela coleta convencional, o que faz com que aumentem os custos associados 

ao gerenciamento dos resíduos domiciliares/comerciais (convencionais), indiretamente. 

 

5.8. EMBALAGENS EM GERAL 

 Aspectos Legais e Institucionais 

O acordo setorial para implantação do sistema de logística reversa de embalagens 

em geral foi assinado no dia 25/11/2015, com o objetivo de garantir a destinação final 

ambientalmente adequada das embalagens. As embalagens objeto do acordo setorial 

são compostas de papel e papelão, plástico, alumínio, aço, vidro, ou ainda pela 

combinação destes materiais, como as embalagens cartonadas longa vida, por exemplo. 

A partir do acordo setorial, fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores de 
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embalagens e de produtos comercializados em embalagens se unem para garantir o 

gerenciamento adequado das embalagens em geral 

O referido Acordo Setorial assinado em 2015, ocorreu pela União, por intermédio 

do Ministério do Meio Ambiente e entre as 14 organizações (Associação Brasileira de 

Atacadistas e Distribuidores de Produtos Industrializados - ABAD; Associação Brasileira 

das Indústrias da Alimentação - ABIA; Associação Brasileira da Indústria de Produtos 

para Animais de Estimação - ABINPET; Associação Brasileira das Indústrias de Óleos 

Vegetais - ABIOVE; Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas 

Não Alcoólicas - ABIR; Associação Brasileira de Proteína Animal - ABPA; Associação 

Brasileira de Bebidas - ABRABE; Associação Brasileira dos Fabricantes de Tintas - 

ABRAFATI; Associação de Logística Reversa de Embalagens - ASLORE; Sindicato 

Nacional da Indústria da Cerveja - SINDICERV; Associação Brasileira da Indústria do 

PET - ABIPET; Associação Brasileira da Indústria do Plástico - ABIPLAST; Indústria 

Brasileira de Árvores - IBÁ; Socioambiental dos Plásticos - PLASTIVIDA;) que 

representam cerca de 850 empresas, entre fabricantes de matérias-primas para 

embalagens, fabricantes de embalagens, fabricantes de produtos usuários de 

embalagens dos setores de alimentos, bebidas, produtos para animais de estimação e 

tintas, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos embalados, que 

decidiram unir esforços formando um acordo de cooperação para a implementação de 

ações para sistemas de logística reversa de resíduos de embalagens não perigosas que 

compõem a fração seca dos resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis. O acordo 

(coalizão) é estruturado conforme a Figura 70. 
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Figura 70 - Estrutura da coalizão. 

Fonte: Acordo setorial - ANEXO II, 2015. 

A função da Coalizão de empresas é implementar um sistema de monitoramento 

das quantidades de embalagens colocadas no mercado interno e das embalagens 

recuperadas pelo sistema de logística reversa do acordo setorial. 

O modelo de governança estabelecido no Acordo Setorial engloba a presença do 

poder público, catadores e os integrantes da Coalizão, conforme esquema apresentado 

na Figura 71. 
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Figura 71 - Modelo de governança. 
Fonte: Acordo setorial - ANEXO IV, 2015. 

A primeira fase consiste na realização das ações listadas abaixo, relacionadas ao 

Sistema de Logística Reversa de Embalagens pelas Empresas, prioritariamente nas 

cidades listadas: 

• (i) adequação e ampliação da capacidade produtiva das cooperativas nas 

cidades previstas na Fase 1, com vistas a atender as metas estabelecidas 

na cláusula 7, em conformidade com a tabela 1 do anexo V.; 

• (ii) viabilização das ações necessárias para a aquisição de máquinas e de 

equipamentos, que serão destinados às Cooperativas participantes da 

Fase 1;  

• (iii) viabilização das ações necessárias para a capacitação dos catadores 

das Cooperativas participantes da Fase 1, visando a melhoria da qualidade 

de vida, capacidade empreendedora, utilização adequada das técnicas 

necessárias à atividade, visão de negócio e sustentabilidade; 
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• (iv) fortalecimento da parceria indústria/comércio para triplicar e consolidar 

os PEV, os quais serão implementados de acordo com critérios 

operacionais. 

Na primeira fase as ações do sistema se concentraram nas cidades e regiões 

metropolitanas de Belo Horizonte, Cuiabá, Curitiba, Distrito Federal, Fortaleza, Manaus, 

Natal, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. 

O próximo passo previsto no Acordo é a ampliação das ações para a Fase 2, com 

base nos resultados obtidos por meio da implementação da Fase 1. Sendo de 

responsabilidade das empresas analisar os principais obstáculos e traçar estratégias de 

implementação das ações do Sistema de Logística Reversa em nível nacional para a 

execução da Fase 2, que consiste na ampliação das medidas previstas na Fase 1 para 

os Municípios a serem definidos numericamente e geograficamente com base nos 

critérios apresentados pelas empresas. 

A Fase 1 foi encerrada em novembro de 2017, tendo como resultados a realização 

de 4.487 ações voltadas para capacitação, gestão, estruturação e adequação; apoio a 

802 organizações de catadores; implantação de 2.082 Pontos de Entrega Voluntária 

(PEV); e, redução de aproximadamente 21,3% do volume de embalagens dispostas em 

aterro. 

A Fase 2 foi iniciada em 2018, contemplou as etapas: pensamento e planejamento 

estratégico; realização de diagnóstico que envolveu pesquisas de perfis qualitativos e 

quantitativos para verificar as necessidades locais; planejamento do plano de atuação; 

realização de um plano piloto em São Paulo para verificar a regionalização e resultados 

da aplicação dos multicanais de comunicação; mensuração e análise dos resultados com 

planejamento para atuação nacional. Entretanto, não se tem dados atualizados do 

andamento da respectiva Fase, bem como seus resultados.  

Atualmente, no Estado do Rio de Janeiro, a Coalização Embalagens contribuiu 

para a criação e manutenção de 78 associações/cooperativas de catadores, o apoio a 

27 municípios com ações de triagem e a implantação de 39 Pontos de Entrega Voluntária 

(PEV’s) de embalagens em geral distribuídos em 10 municípios, cuja maioria está na 

Fase 1 e localizada próxima à capital do Estado. 
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Ainda, segundo dados da Coalização Embalagens, na região de São Fidélis não 

há cadastrado nenhum PEV de embalagens em geral, sendo que o mais próximo está 

situado a uma distância de mais de 150 km, no município de Macaé/RJ: Avenida do 

Aloizio,787 – Bairro Granja dos Cavaleiros. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A PNRS incumbe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 

de resíduos sólidos a organização e a prestação direta ou indireta desses serviços, nos 

moldes do quanto disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 12.305/2010. Destaca-se que 

o Decreto Federal nº 9.177, de 23 de outubro de 2017, estabelece normas para 

assegurar a isonomia na fiscalização e no cumprimento das obrigações imputadas aos 

fabricantes, aos importadores, aos distribuidores e aos comerciantes de produtos, seus 

resíduos e suas embalagens sujeitos à logística reversa obrigatória: 

[...] os fabricantes, os importadores, os distribuidores e os comerciantes 

de produtos, seus resíduos e suas embalagens aos quais se refere o caput do 

art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e de outros produtos, seus 

resíduos ou suas embalagens objeto de logística reversa na forma do § 1º do 

referido artigo, não signatários de acordo setorial ou termo de compromisso 

firmado com a União, são obrigados a estruturar e implementar sistemas de 

logística reversa, consideradas as mesmas obrigações imputáveis aos 

signatários e aos aderentes de acordo setorial firmado com a União (BRASIL, 

2017). 

Se as operações, relativas à logística reversa das embalagens previstas no 

acordo setorial, forem realizadas pelos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, deverão ser devidamente remuneradas, nos termos do art. 33 §7º da 

Lei n°12.305/10, na forma acordada entre as partes, definidas por acordo setorial ou 

termo de compromisso.  

O fluxo logístico do sistema é a operacionalização do sistema de logística reversa, 

o qual compreende a implementação e o fomento de ações para a gestão integrada das 

embalagens que compõem a fração seca dos resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis, 

considerando-se as seguintes etapas: 
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• Separação: responsabilidade do consumidor, que deve separar 
embalagens e outros materiais recicláveis secos dos resíduos úmidos; 

• Descarte: após a separação, as embalagens e outros materiais recicláveis 
devem ser encaminhados para a coleta seletiva porta a porta municipal, a 
cargo do Poder Público distrital, dos Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) 
(entre eles os resultantes das parcerias entre fabricantes e importadores 
de produtos comercializados em embalagens e distribuidores e 
comerciantes ou cooperativas);  

• Transporte: com o descarte, as embalagens e outros materiais recicláveis 
coletados pelo sistema de coleta seletiva porta a porta ou entregues nos 
PEV’s serão transportados preferencialmente pelas cooperativas 
(especialmente por aquelas apoiadas pelos fabricantes e importadores de 
produtos comercializados em embalagens) ou pelo comércio atacadista de 
materiais recicláveis;  

• Triagem: cooperativas (preferencialmente aquelas apoiadas pelos 
fabricantes e importadores de produtos comercializados em embalagens), 
o comércio atacadista de materiais recicláveis e as centrais de triagem ou 
unidades equivalentes realizarão a separação dos diferentes tipos de 
materiais recicláveis de eventuais impurezas e outros materiais não 
recicláveis; 

• Classificação: caberá às cooperativas e associações de catadores de 
materiais recicláveis (preferencialmente aquelas apoiadas pelos 
fabricantes e importadores de produtos comercializados em embalagens). 
O comércio atacadista de materiais recicláveis e as centrais de triagem ou 
unidades equivalentes devem separar e classificar os materiais, conforme 
as especificações aplicáveis de cada setor, para posterior revenda, em 
grandes lotes; 

• Destinação: as embalagens e outros materiais recicláveis classificados na 
etapa anterior devem ser comprados pelos fabricantes de embalagens ou 
pela indústria recicladora;  

• Medição dos resultados – a avaliação, a tipificação e a quantificação do 
volume (observando-se os critérios da norma ABNT NBR 15.792:2010) dos 
resultados da gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos que compõem 
a fração seca deverão ocorrer sob a responsabilidade da indústria da 
reciclagem, que pode incluir os volumes exportados e importados, as 
iniciativas individuais de logística reversa das associações participantes do 
acordo setorial, os termos de compromisso, bem como as ações 
independentes promovidas por entidades privadas ou públicas. 
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Figura 72 – Fluxo logístico do sistema. 

Fonte: Acordo setorial, Anexo III, 2015. 

 Segundo o acordo setorial deve haver incentivo, por parte de fabricantes e 

importadores de produtos comercializados em embalagens, para que as cooperativas 

sejam contratadas para a execução da coleta seletiva de resíduos sólidos a ser 

implementada pelos órgãos públicos, a seu cargo e ônus, de forma a integrar os 

catadores nas ações que envolvam a gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos. 

Na elaboração do diagnóstico não foi identificado nenhum Porto de Entrega 

Voluntária (PEV), implantado pelos fabricantes, importadores, comerciantes e 

distribuidores no Município de São Fidélis. 

O acordo setorial assinado não contemplou a participação dos prestadores de 

serviços, entretanto, o que se observa em São Fidélis é que o poder público vem arcando 

com as operações e custos relacionados à logística reversa das embalagens. 

O Termo de Compromisso pode estabelecer que a prestação do serviço de coleta, 

armazenamento e transporte para a destinação final seja realizada desde que ocorra a 

devida remuneração prevista no Art. 33º, § 7º da Lei Federal nº 12.305/2010. 

No Município de São Fidélis não se observou o processo de triagem e tratamento 

dos resíduos sólidos por empresas privadas ou pela Prefeitura Municipal de São Fidélis. 

Porém, denota-se a presença de catadores informais autônomos que se instalaram 

irregularmente na área de disposição final, o lixão municipal, sem consentimento da 

Prefeitura Municipal de São Fidélis, e que realizam a separação de resíduos 
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potencialmente recicláveis para a comercialização do mesmo para indústrias 

recicladoras. Observa-se a inexistência de empresas de reciclagem nos limites do 

Município de São Fidélis. O assunto encontra-se mais detalhado no item 8.2. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

Não existem registros econômico-financeiros em São Fidélis, especificamente 

sobre as embalagens em geral. Entretanto, o custo referente ao gerenciamento deste 

tipo de resíduo encontra-se inserido na coleta de resíduos domiciliares/comerciais 

(convencionais) do município de São Fidélis e, consequentemente nos de resíduos 

sólidos urbanos. 

 

5.9.   MEDICAMENTOS VENCIDOS 

 Aspectos Legais e Institucionais 

Os medicamentos vencidos apresentam um risco potencial à saúde pública e ao 

meio ambiente, já que seus resíduos possuem alguns componentes químicos 

resistentes, que podem contaminar o solo e a água. Além disso, há o risco direto à saúde 

de pessoas que possam reutilizá-los por acidente ou mesmo intencionalmente. O 

Decreto Federal nº 10.388, de 05 de junho de 2020: 

Regulamenta o § 1º do caput do art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010, e institui o sistema de logística reversa de medicamentos domiciliares 

vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados e manipulados, e de 

suas embalagens após o descarte pelos consumidores (BRASIL, 2020). 

A estruturação e implementação do sistema de logística reversa destes resíduos 

sólidos será realizada de duas formas: 

I - fase 1 - a qual se iniciará na data de entrada em vigor deste Decreto 

e compreenderá: 

a) a instituição de grupo de acompanhamento de performance, 

constituído por entidades representativas de âmbito nacional dos fabricantes, 
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importadores, distribuidores e comerciantes, responsável pelo acompanhamento 

da implementação do sistema de logística reversa de medicamentos domiciliares 

vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados e manipulados, e de 

suas embalagens após o descarte pelos consumidores; e 

b) por intermédio do grupo de acompanhamento de performance de que 

trata a alínea “a”, a estruturação de mecanismo para a prestação de informações, 

por meio de relatório anual, referentes ao volume de medicamentos domiciliares 

vencidos ou em desuso retornados ao sistema de logística reversa de 

medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso, de uso humano, 

industrializados e manipulados, e destinados de maneira ambientalmente 

adequada; e 

II - fase 2 - a qual se iniciará a partir do centésimo vigésimo dia 

subsequente à conclusão da fase 1 e compreenderá: 

a) a habilitação de prestadores de serviço que poderão atuar no sistema 

de logística reversa de medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso, nos 

termos estabelecidos pelo grupo de acompanhamento de performance de que 

trata o inciso I; 

b) a elaboração de plano de comunicação com o objetivo de divulgar a 

implementação do sistema de logística reversa de medicamentos domiciliares 

vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados e manipulados, e 

qualificar formadores de opinião, lideranças de entidades, associações e 

gestores municipais com vistas a apoiar a sua implementação; e 

c) a instalação de pontos fixos de recebimento de medicamentos 

domiciliares vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados e 

manipulados, e de suas embalagens após o descarte pelos consumidores, 

observado o cronograma disposto no § 1º do art. 10 (BRASIL, 2020). 

O Decreto Federal nº 10.388, de 05 de junho de 2020 também estabelece que 

drogarias e farmácias devem se tornar pontos fixos de recebimento, conforme detalhado 

a seguir: 

Art. 10.  As drogarias e farmácias estabelecidas como pontos fixos de 

recebimento ficam obrigadas, às suas expensas, a adquirir, disponibilizar e 

manter, em seus estabelecimentos, dispensadores contentores, na proporção 

de, no mínimo, um ponto fixo de recebimento para cada dez mil habitantes, nos 

Municípios com população superior a cem mil habitantes. 
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§ 1º Os pontos fixos de recebimento de que trata a alínea “c” do inciso II 

do caput do art. 7º serão disponibilizados gradual e progressivamente, de acordo 

com o seguinte cronograma: 

I - no primeiro e no segundo ano da fase 2 - nas capitais dos Estados e 

nos Municípios com população superior a quinhentos mil habitantes; e 

II - do terceiro ao quinto ano da fase 2 - nos Municípios com população 

superior a cem mil habitantes (BRASIL, 2020).  

Atualmente, ainda não existe um acordo setorial para tratar da responsabilidade 

compartilhada da logística reversa dos medicamentos vencidos ou em desuso. No 

âmbito federal, a Resolução RDC nº 17/2010 da ANVISA estabelece as Boas Práticas 

de Fabricação de Medicamentos.  

Os medicamentos vencidos devem ser gerenciados de acordo com a Resolução 

RDC nº 306/2004, e a disposição final realizada em conformidade com a Resolução 

CONAMA nº 358/2005, como abordado no item 4.3. Estes aspectos também devem 

respeitar ao disposto no Decreto Federal nº 10.388, de 05 de junho de 2020. 

5.9.1.1. Geração de Resíduos 

Não se tem registro da estimativa quantitativa de medicamentos vencidos gerados 

e destinados pelas farmácias privadas instaladas no município de São Fidélis. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento de medicamentos vencidos é 

compartilhada entre os consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à 

logística reversa do produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma 

como é o resíduo é gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

Em São Fidélis, os medicamentos vencidos ou em desuso, bem como suas 

embalagens são retirados dos estabelecimentos de saúde por empresas terceirizadas e 

especializadas para realizar esse tipo de serviço, cada estabelecimento é responsável 

pela gestão dos seus resíduos. 
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A destinação final adequada dos medicamentos vencidos coletados em São 

Fidélis, de uma maneira geral, é a incineração, aterros industriais e coprocessamento, 

dependendo do procedimento adotado em cada estabelecimento. Conforme ABDI (2013 

p.90), no que diz respeito à capacidade de incineração, apenas parte das unidades de 

incineradores para resíduos industriais podem ser utilizadas para a incineração de 

medicamentos desde que licenciados para o tratamento de RSS. Porém estima-se que 

haja possibilidade de adequações tecnológicas para atendimento dessa demanda 

específica. 

No município de São Fidélis, as farmácias visitadas relataram que a empresa 

Campos Gerenciamento de Resíduos, sediada em Campos dos Goytacazes (RJ), realiza 

a coleta de medicamentos vencidos e a destinação adequada dos mesmos. Entretanto, 

os estabelecimentos de saúde públicos ou privados não recolhem medicamentos 

vencidos da população, ou seja, encaminham para tratamento e destinação final, 

somente aqueles que não foram comercializados ou doados, cuja data de vencimento 

foi expirada. Ou seja, não há Pontos de Entrega Voluntária no município de São Fidélis. 

Isto significa que os medicamentos vencidos e suas embalagens primárias se 

misturam aos resíduos sólidos domiciliares, sendo encaminhados ao aterro sanitário da 

Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

A cargo das unidades de saúde particulares ou privadas. Os custos públicos com 

a coleta, tratamento e destinação final dos medicamentos vencidos encontram-se 

diluídos na de resíduos de serviços de saúde, sem discriminação. 

 

5.10. ÓLEOS VEGETAIS SATURADOS 

 Aspectos Legais e Institucionais 

A Lei Estadual nº 5.065, de 05 de julho de 2007, institui programa estadual de 

tratamento e reciclagem de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e de uso 
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culinário. O Estado do Rio de Janeiro possui o Programa de Reaproveitamento de Óleos 

Vegetais (PROVE), o qual foi criado pela Secretaria de Estado do Ambiente com o 

objetivo de evitar o despejo de óleo de cozinha usado em rios e córregos, ou ainda nos 

sistemas de esgotamento sanitário e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, ao 

estimular sua coleta e reutilização na produção de fontes alternativas de energia, como 

o biodiesel. 

5.10.1.1. Geração de Resíduos 

Não se tem dados sobre a quantidade de óleo vegetal saturado que é produzido 

em São Fidélis, por restaurantes e domicílios. 

 

 Aspectos Técnicos e Operacionais 

A responsabilidade pelo gerenciamento de óleos vegetais saturados é 

compartilhada entre os consumidores, comerciantes e fabricantes, devendo atender à 

logística reversa do produto. Cabe ao Poder Público Municipal, a fiscalização da forma 

como é o resíduo é gerenciado por meio de controle de registros de MTR’s ou PGRS’s. 

Apesar do programa Estadual PROVE e do óleo vegetal ser utilizado como 

matéria prima em indústrias, não se tem programas ou empresas atuantes em São 

Fidélis que realizem a coleta do óleo vegetal usado, atualmente. Em consulta aos 

restaurantes que geram tal resíduo, há serviços autônomos de pessoas que reciclam o 

material para o a produção e comércio de sabão e sabonetes. Entretanto, a falta de um 

programa voltado ao assunto acarreta em contaminação do solo e hídrica, uma vez que 

o resíduo é descartado, pela população, em terrenos baldios ou pelo sistema de coleta 

de esgoto sanitário. 

 

 Aspectos Econômico-Financeiros 

O Município de São Fidélis não presta o serviço de coleta de óleo vegetal 

saturado. 
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6. SERVIÇOS PRESTADOS 

6.1. RESUMO 

Apresenta-se a seguir, o resumo dos itens anteriormente apresentados (Figura 73 

e Tabela 52 à Tabela 54). 

 
Figura 73 – Fluxograma da metodologia 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Tabela 52 – Quadro Resumo – Resíduos Sólidos Urbanos – Responsabilidade do Município. 

Especificações (tipos 
de resíduos) 

Titularidade 
(Prestador de 

Serviço) 

Coleta e 
Transporte 

Tratamento e Disposição 
Final 

1.1 Domiciliares 

Coleta Convencional 
(Bombonas) 

PMSF – Secretaria 
Municipal de Serviços 

Públicos 

Caminhões 
Compactadores 

Central de Tratamento de 
Resíduos (CTR) de Campos 

dos Goytacazes/RJ 

Coleta Seletiva - - - 

Informal - - - 

1.2 Limpeza Urbana 

Poda, capina e 
roçagem (resíduos 
verdes) 

PMSF – Secretaria Municipal de Serviços Públicos 

Varrição de vias e 
logradouros públicos 

PMSF – Secretaria 
Municipal de Serviços 

Públicos 
Veículos PMSF 

Central de Tratamento de 
Resíduos (CTR) de Campos 

dos Goytacazes/RJ Manual 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 234 

 

Especificações (tipos 
de resíduos) 

Titularidade 
(Prestador de 

Serviço) 

Coleta e 
Transporte 

Tratamento e Disposição 
Final 

Mecanizada Não executa 

1.3 Outros Serviços 

Pintura de meio-fio PMSF - - 

Desobstrução e 
limpeza de estruturas 
de drenagem 

Empresas privadas - - 

Remoção de animais 
mortos 

PMSF – Secretaria 
Municipal de Serviços 

Públicos 

PMSF – 
Secretaria 

Municipal de 
Serviços 
Públicos 

Central de Tratamento de 
Resíduos (CTR) de Campos 

dos Goytacazes/RJ 

Remoção de entulhos 

Central de Tratamento de 
Resíduos (CTR) de Campos 

dos Goytacazes/RJ 

Limpeza de feiras, 
praças e jardins 

Limpeza e manutenção 
de monumentos 

Observações - 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Tabela 53 – Quadro Resumo – Resíduos Especiais – Responsabilidade do Gerador. 

Especificações (tipos 
de resíduos) 

Titularidade (Prestador 
de Serviço) 

Coleta e Transporte Tratamento e 
Disposição Final 

2.1 Grandes Geradores 

- 
PMSF – Não existe 

regulamentação - - 

2.2 Resíduos da Construção Civil 

- 
PMSF – Não existe 

regulamentação - 

Central de 
Tratamento de 

Resíduos (CTR) de 
Campos dos 

Goytacazes/RJ 

2.3 Resíduos de Serviços de Saúde 

Públicos PMSF – Secretaria 
Municipal de Saúde 

Portal Transporte e 
Comércio de 

Resíduos Locação de 
Equipamentos Ltda 

Autoclavagem e 
Incineração 

Particulares Geradores Geradores Geradores 

2.4 Resíduos Industriais 

- Geradores Geradores Geradores 

2.5 Resíduos Cemiteriais 
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Especificações (tipos 
de resíduos) 

Titularidade (Prestador 
de Serviço) 

Coleta e Transporte Tratamento e 
Disposição Final 

- PMSF 
Coleta Convencional 

Ou Ossário 

Ossário ou Central de 
Tratamento de 

Resíduos (CTR) de 
Campos dos 

Goytacazes/RJ 

2.6 Resíduos de Saneamento 

Água CEDAE - - 

Esgoto PMSF (desativado) (desativado) 

Fossa Séptica Empresa Privada - - 

Drenagem PMSF - - 

2.7 Resíduos de Transportes 

Rodoviária PMSF 
PMSF – Secretaria 

Municipal de Serviços 
Públicos 

Central de 
Tratamento de 

Resíduos (CTR) de 
Campos dos 

Goytacazes/RJ 

2.8 Resíduos Agrossilvopastoris 

Embalagens de 
Agrotóxicos (x) Proprietários Rurais Comerciantes Revendedores 

Medicina Veterinária Proprietários Rurais Comerciantes Revendedores 

Dejetos de animais Proprietários Rurais - - 

Resíduos Agrícolas Proprietários Rurais - - 

Domiciliares/Comerciais Proprietários Rurais 
PMSF – Secretaria 

Municipal de Serviços 
Públicos 

Central de 
Tratamento de 

Resíduos (CTR) de 
Campos dos 

Goytacazes/RJ 

2.9 Resíduos de Mineração 

- Empresa Privada - - 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Tabela 54 – Quadro Resumo – Resíduos sujeitos à Logística Reversa – Responsabilidade 
Compartilhada. 

Especificações (tipos 
de resíduos) 

Titularidade (Prestador 
de Serviço) 

Coleta e Transporte Tratamento e 
Disposição Final 

Embalagens de 
Agrotóxicos Compartilhada Comerciantes Revendedores 

Pilhas e Baterias Compartilhada 
Comerciantes ou 

Coleta Convencional 

Revendedores ou 
Central de 

Tratamento de 
Resíduos (CTR) de 
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Especificações (tipos 
de resíduos) 

Titularidade (Prestador 
de Serviço) 

Coleta e Transporte Tratamento e 
Disposição Final 

Campos dos 
Goytacazes/RJ 

Pneus Inservíveis Compartilhada Comerciantes ou 
Coleta Convencional 

Revendedores ou 
Central de 

Tratamento de 
Resíduos (CTR) de 

Campos dos 
Goytacazes/RJ 

Óleos Lubrificantes Compartilhada Comerciantes Revendedores 

Embalagens de Óleos 
Lubrificantes Compartilhada 

Comerciantes ou 
Coleta Convencional 

Revendedores ou 
Central de 

Tratamento de 
Resíduos (CTR) de 

Campos dos 
Goytacazes/RJ 

Lâmpadas Fluorescentes Compartilhada Coleta Convencional 

Central de 
Tratamento de 

Resíduos (CTR) de 
Campos dos 

Goytacazes/RJ 

Resíduos 
Eletroeletrônicos 

Compartilhada Comerciantes ou 
Coleta Convencional 

Revendedores ou 
Central de 

Tratamento de 
Resíduos (CTR) de 

Campos dos 
Goytacazes/RJ 

Embalagens em Geral Compartilhada 
PMSF – Secretaria 

Municipal de Serviços 
Públicos 

Central de 
Tratamento de 

Resíduos (CTR) de 
Campos dos 

Goytacazes/RJ 

Medicamentos Vencidos Compartilhada 
Farmácias ou 

Coleta Convencional 

Autoclavagem, 
Incineração ou 

Central de 
Tratamento de 

Resíduos (CTR) de 
Campos dos 

Goytacazes/RJ 

Óleos Vegetais Saturados Compartilhada - 

Sistema de 
Esgotamento 

Sanitário, Terreno 
Baldio ou Produção 

de sabonetes 

Observações: - 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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7. EDUCAÇÃO AMBIENTAL, COMUNICAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

A educação ambiental compreende eixo indispensável para a sustentabilidade da 

gestão integrada dos resíduos sólidos, tendo sua obrigatoriedade prevista em requisitos 

legais federais, estaduais e municipais. 

A Política Nacional de Educação Ambiental, aprovada pela Lei Federal n° 

9.795/1999, prevê a garantia da educação ambiental, como um direito, devendo atender 

a todos os níveis e modalidades dos processos educativos, formais e não formais. No 

âmbito estadual, o marco legal se dá pela Lei Estadual nº 3.325 de 17 de dezembro de 

1999, com a criação da Política Estadual de Educação Ambiental e complementada pela 

Lei Estadual nº 7.742, de 11/10/2017, que cria a Política Estadual de Educação do 

Consumo Sustentável no Estado do Rio de Janeiro. 

O Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA) e a política Nacional de 

Resíduos Sólidos estabelecem os princípios da comunicação para a educação 

ambiental. Conforme o Art. 1º da Lei Federal nº 3.833/2006, entende-se por educação 

ambiental, os processos através dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, atitudes, habilidades, interesse ativo e competência voltada para 

a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e à sua sustentabilidade. 

 

7.1. PROGRAMAS E INICIATIVAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

De acordo com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Ambiental (SEMDA), 

são desenvolvidas atividades de visitas e palestras relacionadas à educação ambiental 

esporadicamente no Município de São Fidélis, entretanto os assuntos tratados não 

compreendem o tema relacionado aos resíduos sólidos urbanos. Destaca-se que o único 

ator que desenvolve atividades de visitas e palestras relacionadas ao tema de resíduos 

sólidos é a EMATER-RIO, com ênfase nos resíduos agrossilvopastoris, conforme 

descrito no item 4.8. 
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7.2. COMUNICAÇÃO E ATENDIMENTO PÚBLICO 

A Prefeitura Municipal de São Fidélis, além do atendimento público físico, conta 

com o apoio de uma plataforma de website e redes sociais para divulgação e 

comunicação dos serviços prestados por ela, de interesse da população local. 

Destaca-se que foi criado um espaço disponibilizado pela Prefeitura Municipal de 

São Fidélis, para interlocução permanente da população com relação ao assunto do 

PMGIRS em seu site oficial: < https://saofidelis.rj.gov.br/pmgirs/ >. 

 

7.3. CONTROLE SOCIAL E PARTICIPAÇÃO 

A Lei Federal nº 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, tem o controle social como princípio e o define como “o conjunto de 

mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações 

técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e 

de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico”. Para 

organização do controle social, a lei prevê participação de órgãos colegiados conforme 

destaca o Art. 47: 

O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá 
incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais, assegurada a representação: 

I - dos titulares dos serviços; 

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento 
básico;  

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;  

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico;  

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa 
do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico. (Lei 11.445/07 – 
Art. 47). 

O Decreto Federal nº 7.217, que regulamenta a Lei Federal nº 11.445/2007 

destaca no seu art. 34, o seguinte: 

O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá 
ser instituído mediante adoção, entre outros, dos seguintes mecanismos:  

I - debates e audiências públicas;  

II - consultas públicas;  
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III - conferências das cidades; ou  

IV - participação de órgãos colegiados de caráter consultivo na 
formulação da política de saneamento básico, bem como no seu planejamento 
e avaliação. (Decreto 7.217/2010 Art. 34.) 

No caso específico, a Lei Federal nº 12.305 de 2010, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos estabelece no seu art. 3º inciso VI: 

Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam 

à sociedade informações e participação nos processos de formulação, 

implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos 

sólidos (Lei n°12.305/2007 art. 3º, Inciso VI). 

Ainda, a Lei define o controle social como um dos seus instrumentos, destacando 

no art. 8º, inciso XIV: os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos 

serviços de resíduos sólidos urbanos (Lei n°12.305/2007 art. 8º, Inciso VI). 

Em âmbito estadual, a Lei Estadual nº 4.191, de 30/09/2003, reforça o descrito 

anteriormente ao criar a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Rio de 

Janeiro. No caso do Município de São Fidélis, a Lei Municipal nº 1.338, de 17/12/2012, 

a qual reformula a estrutura administrativa do poder público, estabelece a criação do 

Conselho Municipal do Meio Ambiente, um órgão colegiado, consultivo de 

assessoramento ao Poder Executivo Municipal e deliberativo no âmbito de sua 

competência, sobre as questões ambientais propostas nesta e demais leis do município, 

com o objetivo de ser um centro de debates permanentes entre os setores da sociedade. 

O município possui ainda, o Fundo Municipal do Meio Ambiente (FMA), instituído 

pela Lei Municipal nº 1.195, de 19/05/2009. O FMA de natureza contábil especial, tem 

por finalidade captar recursos e prestar apoio financeiro em caráter suplementar a 

projetos, planos, obras, manutenção e recuperação dos recursos naturais, proteção 

ambiental, melhoria da qualidade de vida da população e equilíbrio ambiental e 

ecológico. São Fidélis conta ainda, com o Departamento de Meio Ambiente (DMMA), 

instituído pela Lei Municipal nº 1.272, de 24/03/2011, que tem como objetivo propor e 

cumprir as diretrizes e objetivos da Política Municipal de Meio Ambiente formulados pelo 

Conselho Municipal de Meio Ambiente (CMMA), entre vários outros objetivos, voltados 

ao tema. Vinculada ao DMMA, a mesma lei institui a Guarda Ambiental Municipal com a 

finalidade de proteger o patrimônio ecológico e ambiental do município de São Fidélis. 
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8. ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS 

8.1. PASSIVOS AMBIENTAIS 

A avaliação de impactos ambientais no âmbito da gestão dos resíduos sólidos tem 

como ponto focal os aqueles causados pela disposição inadequada de resíduos em 

locais desprovidos das condições técnicas para esta finalidade.  

Estes locais caracterizam-se como “passivos ambientais” que merecem a máxima 

atenção técnica para sua eliminação ou minimização dos seus efeitos sobre o meio 

ambiente. 

Notadamente passivos ambientais relacionados à disposição inadequada de 

resíduos sólidos, potencializam alterações da qualidade do solo, do ar, e das águas 

superficiais e subterrâneas, com efeitos sobre o ambiente natural, fauna e flora, e sobre 

a saúde pública. Além disso, os aspectos visuais e estéticos são também afetados, com 

degradação da paisagem urbana e rural, conforme sua ocorrência. 

De outra parte, as práticas de disposição inadequada de resíduos em áreas 

públicas e privadas, reconhecidas localmente como “pontos viciados”, resultam em outro 

contingente de potenciais impactos. Neste grupo, pode-se ainda inserir veículos de 

coleta e transporte, contêineres, áreas de armazenamento, entre outros dispositivos 

relacionados ao manejo de resíduos sólidos. 

Esclarece-se que o município não possui ou planeja ações preventivas ou 

corretivas para passivos ambientais apresentados a seguir. No Produto 4: Prognóstico 

Municipal Participativo, encontram-se detalhadas ações para os passivos ambientais 

como a recuperação de áreas que foram degradadas pelo manejo e disposição 

inadequados de resíduos sólidos urbanos. 
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 Pontos de Destinação Irregular de Resíduos Sólidos (Difusos) 

Os impactos ambientais difusos, embora muitas vezes tenham menor proporção 

quanto às potencialidades de alteração e contaminação do ambiente, proporciona 

dificuldades imensas para seu gerenciamento. 

O fato é que em razão de sua dispersão, o controle para seu monitoramento e 

mitigação são muitas vezes complexos. As áreas de depósitos clandestinos resultantes 

de descartes indevidos de resíduos estão dispersas no Município de São Fidélis, 

conforme segue. 

Enquadram-se ainda nas potencialidades de impactos ambientais difusos, 

aqueles resultantes de atividades de coleta e transporte de resíduos, que potencializam 

incômodos à população quanto a emissão de odores, derramamentos de resíduos e 

chorume. 

O transporte de cargas perigosas é também uma atividade de potencial impacto 

ambiental, cuja magnitude pode variar com a quantidade e qualidade do material, em 

casos de vazamentos e rompimentos de tanques ou contentores. Resíduos industriais e 

de serviços de saúde enquadram-se nesta categoria. 

Esta condição vale também para o transporte de lodos de estações de tratamento 

de esgotos e resíduos de limpeza de fossas sépticas, que contém materiais 

contaminados com risco biológico. 

Com base nas características das atividades de manejo de resíduos sólidos, a 

matriz simplificada (Tabela 55) identifica os aspectos e impactos ambientais, 

demonstrando a importância da gestão ambiental para a prevenção, mitigação, controle 

e monitoramento. 
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Tabela 55 – Aspectos e Impactos Ambientais no Manejo de Resíduos Sólidos. 
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Acondicionamento                

Armazenamento                

Coleta, Transporte e Transbordo               

Tratamento e Disposição final               

Derramamentos e Vazamentos               

Queima de resíduos               

Disposição final inadequada               

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

A análise está limitada à fase de operação, sem ater-se a complexidade dos 

estudos ambientais necessários para cobrir todas as fases destas atividades, assim 

como está restrita aos impactos potenciais sobre o meio físico e antrópico. 

Em São Fidélis, foi registrado somente um ponto de acúmulo de resíduos sólidos 

que pode vir a se tornar um passivo ambiental difuso, localizado entre as pontes metálica 

e a ponte rodoviária, do lado do Distrito-Sede (Figura 74). 
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Figura 74 – Potencial Passivo Ambiental Difuso. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 Lixão Municipal de São Fidélis (Pontual) 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES, 2011) define o lixão como 

“forma inadequada de disposição final de resíduos e rejeitos, que consiste na descarga 

do material no solo sem qualquer técnica ou medida de controle”. Evidencia-se ainda 

pela ausência de estruturas de apoio, de cercas para o controle de tráfego de pessoas, 

de técnicas de impermeabilização do solo, de tratamento do chorume e de 

aproveitamento de gases efeito estufa. Na fase de sua implantação, não são 

considerados estudos que indiquem a distância de corpos hídricos ou a profundidade do 

lençol freático, assim como estudos geotécnicos. 

Até março, os resíduos sólidos domiciliares/comerciais (convencionais), 

provenientes da coleta convencional de São Fidélis eram dispostos no lixão municipal de 

São Fidélis, localizado às margens da rodovia estadual coincidente RJ-158 (BR-492), 

próximo ao Parque de Exposição (Expo) de São Fidélis. O lixão municipal desativado 

está situado a uma distância aproximada de 2,0 km (ou 1,0 km em linha reta) do núcleo 

populacional mais próximo, o bairro Vila dos Coroados, ou 5,0 km, do centro da cidade, 

sentido ao Distrito de Cambiasca e cerca de 1,0 km do Rio Paraíba do Sul (Figura 75). 

O lixão recebia apenas resíduos sólidos gerados dentro dos limites do Município de São 

Fidélis. 

O terreno encontra-se registrado no Cartório do 2º Ofício – Comarca de São 

Fidélis pelo número de matrícula 06/2151 – livro nº 79, Ato nº 060 e Folha nº 078 
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(São Fidélis, 2001). Segundo a referência supracitada, o imóvel, desapropriado em 2001, 

é constituído por “área de terra rural no 1º Distrito de São Fidélis, com área de 

13.881,95 m² ou 1,38 hectares, confrontando-se por seus diversos lados com terras 

pertencentes à União Federal (Ministério da Agricultura)”, propriedade pública da 

Prefeitura Municipal de São Fidélis e operado por ela.  A Figura 76 apresenta a imagem 

de satélite do lixão municipal a ser considerado como um passivo ambiental. 

 
Figura 75 – Mapa de Localização do Lixão Municipal de São Fidélis. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Figura 76 – Mapa de Localização do Lixão Desativado de São Fidélis/RJ. 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2020. 

O cume do lixão municipal desativado, ou seja, o ponto mais alto, está situado a 

uma altitude de 117 metros, e a base do terreno está elevada em 72 metros. Isto significa 

que o lixão possui, no mínimo, uma altura de 45 metros, uma vez que não se tem 

registros de sua profundidade.  

Próximo ao cume, foram implantados galpões que seriam destinados às 

associações e/ou cooperativas de catadores ou usina de reciclagem, porém foram 

abandonados, e utilizados pelos catadores informais que, por sua vez, se instalaram no 

local em construções de alvenaria ou improvisadas e foram cadastrados pela Prefeitura 

Municipal de São Fidélis. 

Destaca-se que os catadores, presentes irregularmente no local de disposição 

final, não possuem relação com o Poder Público Municipal de São Fidélis. Eles se 

instalaram no local devido à falta de controle do acesso no local e a sua permanência 

não deverá ser permitida pela Prefeitura de São Fidélis.  
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Em visita realizada ao Lixão Municipal desativado em São Fidélis, tendo em vista 

avaliar as condições de implantação, operação e manutenção do mesmo, foi utilizado o 

modelo CETESB, 2012 – Índice de Qualidade de Aterros de Resíduos (IQR), conforme 

Tabela 56, por meio do qual obteve-se o valor de 2,02. Comparativamente aos limites 

recomentados (0,0 a 7,0) – condições inadequadas, e (7,1 a 10,0) – condições 

adequadas, conclui-se que o lixão não se apresenta como uma alternativa adequada 

para a destinação final dos resíduos sólidos domiciliares/comerciais (convencionais) do 

Município de São Fidélis, além de oferecer riscos para a saúde pública local e regional, 

assim como ao meio ambiente por se caracterizar como um potencial poluidor 

contaminando o solo, corpos hídricos, águas subterrâneas e à atmosfera. 
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Tabela 56 –– IQR (CETESB, 2012) do Lixão Municipal de São Fidélis/RJ. 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

ÍNDICE DA QUALIDADE DE ATERROS DE RESÍDUOS - IQR (CETESB 2012)

MUNICÍPIO: São Fidélis/RJ

LOCAL AVALIADO: Lixão Municipal

ITEM SUB-ITEM AVALIAÇÃO PESO PONTOS ITEM SUB-ITEM AVALIAÇÃO PESO PONTOS

Sim/Suficiente 2 Não 2

Não/ Insuficiente 0 Sim 0

Sim/Suficiente 2 Não 2

Não/ Insuficiente 0 Sim 0

Sim/Suficiente 2 Não 2

Não/ Insuficiente 0 Sim 0

Adequado 3 Não 2

Inadequado 0 Sim 0

Adequadas 5 Não 2

Inadequadas 0 Sim 0

Adequada 5 Sim (preencher item 29)

Inadequada 0 Não (preencher item 30) X

Adequado 5 Suficiente/ Adequado 10

Inadequado 0 Insuficiente/ Inadequado 0

Adequadas 4 10 0

Inadequadas 0 20 -

Adequada 4 >= 500m 2

Inadequada 0 < 500m 0

Adequada 3 >=200m 2

Inadequada 0 <200m 0

Não/ Raros 4 <= 2 anos

Sim/ Numerosos 0  de 2 a 5 anos

Adequado 5 > 5 anos X

Inadequado 0 Sim X

Sim 5 Não/vencida

Não 0 Sim

Sim/Adequada ( N 

preencher item 15) 10 Não X

Não/ Inadequada 

(preencher item15) 0 4

P > 3 m, k <10-6 4

1 <= P <= 3 m, k <10-6 2

Condição Inadequada 0

Sim/ Suficiente 4

Não/ Insuficiente 0

Sim/ Adequado 4

Não/ Inadequado 0

Suficientes/ 

desnecessários 3

Não/ Insuficiente 0

Suficientes/ 

desnecessários 4

Não/ Insuficiente 0

Suficientes/ 

desnecessários 4

Não/ Insuficiente 0

Adequado 4

Inadequado/ 

Insuficiente 1

Inexistente 0

Adequado/ 

Desnecessário 4

Inadequado/  

Insuficiente 1

Inexistente 0

17

IQR

0,0 a 7,0

7,1 a 10,0

AVALIAÇÃO

Condições Inadequadas

Condições Adequadas

Cálculo IQR

Sem Recebimento de Resíduos Industriais 

2,02

(x) - Na rodovia ao acesso do lixão do outro lado da 

Rodovia RJ-158, encontra-se o Parque de Exposições de 

São Fidélis

X

X
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20. Drenagem de gases
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definitiva de águas 

pluviais

18. Drenagem 

provisória de águas 

pluviais

17. Tratamento de 

chorume

5

0

0

0
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23. Presença de 

catadores

24. Queima de Resíduos

25. Ocorrência de 

moscas e odores

26. Presença de aves e 

animais 

27. Recebimento de 

resíduos não 

autorizados (x)

34. Restrições legais ao 

uso do solo

32. Vida útil da área
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1. Portaria, balança e 

vigilância

2. Isolamento físico

3. Isolamento visual

4. Acesso à frente de 

descargas

5. Dimensões da frente 

de trabalho

6. Compactação dos 

resíduos

7. Recobrimento dos 

resíduos

SUBTOTAL 1

10. Proteção vegetal

9. Cobertura de terra

8. Dimensões e 

instalações

21. Monitoramento de 

águas subterrâneas

22. Monitoramento 

geotécnico

16. Drenagem de 

chorume

15. Prof. Lençol freático 

(P) X Permeabilidade 

do solo (k)
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Frente de Trabalho, Catadores e Equipamentos 

 
Frente de Trabalho 

 
Catadores e Urubus 

 
Chegada ao lixão 

 
Equipamento permanente (PMSF) 
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Big-Bag’s prontos para venda aos sucateiros 

 
Vista Geral – Barracão e Residências 

 
Barracão 2 com Prensa 

 
Big-Bag’s carregados 

 
Residências de catadores informais 

 
Residências de catadores informais 
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Barracão com Big-Bag’s 

 
Acesso ao lixão – Descarga de resíduos de 

construção civil 

 
Maciço de resíduos acumulados a céu aberto 

 
Vista do lixão a partir da RJ-158 

Figura 77 – Anexo Fotográfico do Lixão Municipal de São Fidélis. 
Nota: As fotografias foram registradas no primeiro trimestre de 2020, antes do lixão ser desativado. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Em suma, de acordo com o que prescreve a Lei Federal nº 12.305/2010, a Política 

Nacional dos Resíduos Sólidos, havia sido previsto o encerramento dos lixões até o ano 

de 2014. Recentemente, o Novo Marco Legado do Saneamento (Lei Federal nº 14.026, 

de 15 de julho de 2020) estende o prazo para encerramento do lixão para municípios 

com população inferior à 50.000 habitantes até agosto de 2024. 

O Município de São Fidélis se encontra em uma situação favorável, uma vez que 

se adequou ao prazo estipulado, ou seja, encerrou as atividades do lixão municipal em 

2020.  Propõe-se que a partir do momento do encerramento de suas atividades, o lixão 

venha a ser considerado como um passivo ambiental, acarretando a exigência da 

elaboração de Plano de Recuperação da Área Degradada no terreno. Os programas, 

projetos e ações são detalhados no Produto 4: Prognóstico Municipal Participativo 
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devem ser postos em prática pelo Município, tendo em vista a recuperação da área em 

vista. 

 

8.2. INCLUSÃO SOCIOPRODUTIVA DE CATADORES COM GERAÇÃO DE 

EMPREGO E RENDA 

A inclusão socioprodutiva de catadores é componente chave da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. O marco legal que estabeleceu atuação dos Catadores de 

Materiais Reutilizáveis e Recicláveis na gestão integrada dos resíduos sólidos, surge a 

partir do Decreto nº 5.940/2006 que institui a separação dos resíduos recicláveis 

descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, 

na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 

materiais recicláveis. 

Posteriormente, a Lei nº 11.445/2007 que estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico, prevê no art. 57º a alteração do inciso XXVII do caput do art. 24º da 

Lei n o 8.666/1993, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos 

sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta 

seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas 

exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder 

público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 

compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública (Lei 

11.445/2007, art. 24, inciso XXVII). 

Em 2010, foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos pela Lei Federal 

nº 12.305, marco legal específico para os resíduos sólidos no País. Regulamentada pelo 

Decreto nº 7.404/2010, entre outros aspectos, criou o Comitê Interministerial da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. Em paralelo, o Decreto nº 7.405/2010 - instituiu o 

Programa Pró-Catador e o Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos 

Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC). 

A inclusão das organizações de catadores de materiais recicláveis está prevista 

no Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Rio de Janeiro (PERS, 2013). 
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Insere-se nas políticas de gestão de resíduos da Secretaria de Estado do Ambiente o 

Programa Coleta Seletiva Solidária (PCSS) como um dos instrumentos voltados à 

reciclagem. 

O PCSS tem por objetivo promover a implantação de programas municipais de 

coleta seletiva no Estado do Rio de Janeiro, em atenção às leis e normas ambientais, 

por meio do planejamento participativo, da educação ambiental e do controle social, com 

reconhecimento, inclusão, valorização e protagonismo da categoria dos catadores de 

materiais recicláveis (PERS, 2013).  

Uma importante questão não abordada nas normativas federais e estaduais 

voltadas às organizações de catadores de materiais recicláveis trata das formas como 

essa inclusão deverá se desenvolver, no âmbito da logística reversa. Para o Estado do 

Rio de Janeiro será importante que, como atores atuantes do sistema, os mesmos 

estejam inseridos no processo o que possibilitará a operacionalização da logística 

reversa de produtos e embalagens em geral (PERS, 2013). 

Para tanto, as organizações de catadores devem ser capacitadas e 

profissionalizadas com vistas a potencializar suas atividades de forma a garantir 

qualidade aos materiais processados e a contribuir no âmbito da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto (PERS, 2013). 

Atualmente, no Município de São Fidélis, não há incentivos para a criação e, 

principalmente, manutenção de associações ou cooperativas de resíduos sólidos. Houve 

iniciativas que não obtiveram sucesso no decorrer do tempo. Também não foram 

constatados cursos de capacitação técnica de temas como de Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, Associativismo, uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), 

bem como sobre o sistema de coleta seletiva aos catadores autônomos instalados no 

lixão municipal desativado.  

 

8.3. INDÚSTRIAS RECICLADORAS (POTENCIAL) 

Existe uma grande dificuldade de mensuração da cadeia da reciclagem de 

resíduos pós-consumo. Deve-se esse fato ao alto grau de informalidade do mercado, a 
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carência de dados oficiais e a diversidade de atores envolvidos (catadores, depósitos, 

aparistas, sucateiros, indústrias recicladoras). 

Em estudo gravimétrico realizado pelo PERS (2013), há predominância de 

resíduos plásticos no Estado do Rio de Janeiro (Figura 78). Neste sentido, este material 

deve ser privilegiado na busca de alternativas para seu ingresso nos processos 

industriais de reciclagem. 

 
Figura 78 – Composição Gravimétrica dos Resíduos Sólidos – Estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: PERS, 2013. 

Ainda, segundo o PERS (2013), ao comparar a tipologia de materiais recicláveis 

consumidos pelo parque reciclador com a composição dos materiais recicláveis gerados 

no Estado do Rio de Janeiro, é possível perceber o déficit de indústrias voltadas à 

reciclagem de papéis, demonstrada na Figura 79. Entretanto, o número de indústrias 

recicladoras de metais não ferrosos é superior à geração desses materiais no Estado, o 

que pode indicar que metais não ferrosos estão sendo importados de outros estados 

para atender à demanda do mercado. 
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Figura 79 – Relação entre Indústrias de Reciclagem – Estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: Adaptado de PERS, 2013. 

No Município de São Fidélis, foram constatadas duas indústrias ativas, 

cadastradas na Secretaria Municipal da Fazenda, que atuam na fabricação de 

embalagens de papel e de plástico, respectivamente: GMA Genasio Comércio Indústria 

e Transporte Eireli; e, J F A Rodrigues. 

Não foram constados atores interessados no gerenciamento de resíduos sujeitos 

à logística reversa (de responsabilidade compartilhada), com exceção da ENEL pelo 

projeto ENEL. Esta vertente pode ser incentivada pelo Poder Público Municipal através 

dos acordos setoriais existentes apresentados no item 5. 
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9. VISITAS EFETUADAS EM CAMPO/ENTREVISTAS REALIZADAS 

O diagnóstico dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

elaborado de acordo com as Leis Federais nºs 11.445/2007 e 12.305/2010 (e o Novo 

Marco Regulatório pela Lei Federal nº 14.026/2020) e seus decretos regulamentadores 

apresenta os elementos básicos para a construção do Produto 4: Prognóstico 

Municipal Participativo. 

Os elementos básicos anteriormente detalhados para a universalização dos 

serviços prestados, condicionantes, diretrizes, objetivos e metas dos programas, projetos 

e ações a serem implementados, as ações de emergência e contingência e, ainda, os 

procedimentos de controle social e dos instrumentos para o monitoramento e avaliação 

da eficácia, da eficiência e da efetividade das ações previstas no PMGIRS de São Fidélis 

(RJ). 

Para tanto, foram extraídas as ameaças e oportunidades apresentadas em cada 

um dos setores da limpeza urbana e do manejo dos resíduos sólidos diagnosticados no 

Município de São Fidélis. Essas ameaças e oportunidades foram obtidas em visitas 

efetuadas em campo pelos técnicos da empresa, em entrevistas realizadas com os 

prestadores de serviços, técnicos municipais, consultas bibliográficas, bem como através 

de questionário disponibilizado por meio digital à população em geral, operacionalizado 

pelo modelo Google Forms, cujas contribuições encontram-se no Anexo B, do 

Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo: 

• Visitas efetuadas em campo/entrevistas realizadas; 

• Questionário Google Forms, e, 

• Consultas bibliográficas. 
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9.1. AMEAÇAS E OPORTUNIDADES 

Pela análise detalhada do Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, das 

visitas efetuadas em campo, entrevistas e consultas realizadas, destacam-se as 

ameaças e oportunidades como base do Produto 4: Prognóstico Municipal 

Participativo, a seguir. 

As ameaças são: 

• Lixão Municipal desativado se constitui um passivo ambiental; 

• Presença de catadores autônomos instalados na área do lixão municipal 

desativado; 

• Recomenda-se a elaboração de Relatório de Peritagem do Aterro Sanitário 

Intermunicipal (ASSF); 

• Necessidade de projeto para reparar danos causados pela falta de 

manutenção do Aterro Sanitário Intermunicipal, bem como estada de 

acesso e instalação de rede elétrica para alimentação do sistema interno 

já implantado, em São Fidélis; 

• Necessidade de estudos e projeto detalhados para aproveitamento dos 

gases de efeito estufa nas instalações do aterro sanitário para a produção 

de energia; 

• Desativação de Associações/Cooperativas de Catadores de Resíduos 

Sólidos e Usina de Reciclagem; 

• Necessidade de ampliação de bombonas distribuídas pelo município para 

a coleta convencional, visto que apenas 17,0% da população avalia como 

boa a sua disponibilidade, tendo em vista a implantação de um novo 

sistema; 

• Ausência da atuação da Agência Reguladora (ARSERJ) ou similar, no 

Município; 
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• Descontinuidade do Programa de Coleta Seletiva Solidária do INEA/RJ em 

convênio com o Município; 

• Inexistência de Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s, ECOPONTOS, entre 

outros modelos) nos bairros e distritos de São Fidélis para o recebimento 

de resíduos recicláveis; 

• Não há programa de reaproveitamento de materiais orgânicos para 

compostagem/vermicompostagem/bioenergia; 

• Falta de um Órgão Colegiado Municipal especializado no Setor de 

Saneamento Básico (Água, Esgoto, Resíduos e Águas Pluviais) ou uma 

Câmara Técnica de Saneamento junto ao Conselho Municipal de Meio 

Ambiente para acompanhamento e fiscalização de todos os serviços; 

• Falta de legislação pertinente, definindo parâmetros de enquadramento 

dos grandes geradores, sendo a responsabilidade integral de manejo dos 

resíduos produzidos pelos próprios geradores; 

• Não existência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos da Construção 

Civil e Volumosos; 

• Coleta de Resíduos Inertes e Resíduos Volumosos deverá ser cobrada à 

parte pelo Município, sendo definidos como grandes geradores; 

• Falta de programas ambientais voltados à separação correta dos resíduos 

sólidos; 

• Estudos econômico-financeiros demonstram que a receita advinda da taxa 

de coleta de lixo é menor que os custos da prestação de serviços 

contratados; 

• Ausência de Fiscalização do Município, quanto à necessidade de que seja 

exigido PGRS’s de atividades industriais, bem como de acompanhamento 

de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR); 
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• Necessidade de elaboração e controle de PGRS’s de atividades de 

mineração; 

• Não há exigência de PGRS do terminal rodoviário municipal e o em 

construção; 

• Obter licença de operação dos cemitérios municipais e elaborar seus 

respectivos PGRS’s; 

• Ampliar fiscalização dos resíduos sólidos agrossilvopastoris; 

• Necessidade de incentivos de logística reversa para o recolhimento de 

resíduos especiais de responsabilidade compartilhada como de pilhas, 

baterias, eletroeletrônicos, lâmpadas, pneus inservíveis, óleos vegetais 

saturados, medicamentos vencidos, embalagens de agrotóxicos, óleos 

lubrificantes e suas embalagens, de conformidade com os acordos setoriais 

já estabelecidos; 

• Falta de Termo de Compromisso detalhado de participação compartilhada, 

tendo em vista a implantação e manutenção de pontos de recolhimento de 

resíduos especiais de logística reversa, com ampla divulgação aos 

consumidores; e 

• Necessidade de se investir em educação ambiental, visto que apenas 

12,8% da população separa o resíduo reciclável. 

 

As oportunidades são: 

• Estudo da legislação (âmbito municipal, estadual e federal) compilado no 
Produto 1; 

• Estudo de Caracterização Gravimétrica dos Resíduos Sólidos do Município 

foi realizado; 

• Aterro Sanitário Intermunicipal construído, porém, ainda não em operação; 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 259 

 

• Relatório Ambiental Simplificado do Aterro Sanitário Intermunicipal, 

construído em São Fidélis, RAS (2011); 

• Atendimento da coleta convencional é satisfatório, acima de 90% da 

população municipal, bem como sua frequência; 

• Controle de PGRSS de unidades básicas de saúde e estabelecimentos 

farmacêuticos é satisfatório; 

• Caminhão da Coleta Seletiva Solidária doado pelo Governo Estadual do 

Rio de Janeiro (INEA/RJ), sem utilização; 

• Não foi constatada a presença de catadores informais nas rotas da coleta 

convencional; 

• Veículos e equipamentos utilizados no manejo dos resíduos atendem à 

demanda do Município; e, 

• Número satisfatório de funcionários que atuam na limpeza urbana do 

Município.  
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10. PROGNÓSTICOS E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS – METAS 

10.1. INTRODUÇÃO 

Concluído o Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo do Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de São Fidélis (RJ), que foi utilizado de suporte 

para alimentação dos prognósticos e alternativas em busca da universalização desses 

serviços, foi possível visualizar vários elementos conceituais a serem considerados, os 

quais detalham-se a seguir. Como ponto de partida, destacam-se os elementos 

referentes à Tipologia dos Resíduos, conforme Figura 80. 

 
Figura 80 – Tipologia dos Resíduos. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

A Figura 80 destaca as várias tipologias de resíduos em três grupos: 

• Responsabilidade do Município; 

• Responsabilidades dos Geradores; 

• Responsabilidade Compartilhada. 
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O primeiro grupo é constituído pelos resíduos sólidos urbanos que engloba 

aqueles gerados nas atividades domésticas/comerciais (convencionais), também 

caracterizadas pelos resíduos convencionais, e recicláveis e os provenientes da limpeza 

urbana, poda, capina e roçagem (resíduos verdes), de varrição e outros. Detalham-se de 

forma resumida, na Figura 81, as possibilidades de ações a serem desenvolvidas de 

responsabilidade do Município com os resíduos sólidos domésticos/comerciais. 

 
Figura 81 – Detalhamento das Ações envolvidas com os Resíduos Sólidos 

Domésticos/Comerciais. 
(x) – Pontos de Entrega Voluntária; (xx) – Centros de Processamento e Transferência de Materiais 
Recicláveis 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

O segundo grupo, resíduos especiais, é de responsabilidade dos geradores, em 

termos de gerenciamento, cabendo ao Município o estabelecimento de Leis, Decretos, 

Regulamentos e Fiscalização, de acordo com o estabelecido na legislação, planos e 

programas do Município, Estado e Governo Federal. 

Os resíduos especiais sujeitos à logística reversa se enquadram no terceiro grupo, 

sendo de responsabilidade compartilhada, dentro do que determinam os acordos 

setoriais entre o Governo Federal (Ministério do Meio Ambiente), fabricantes, 

fornecedores, distribuidores e consumidores de produtos sujeitos à logística reversa, 

cabendo ao Município e ao Estado, o acompanhamento e a fiscalização.  
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Tendo em vista o detalhamento das diferentes alternativas e possibilidades 

tecnológicas, conhecidas atualmente, apresentam-se de forma resumida e ilustrativa, 

algumas delas para o Município de São Fidélis (Figura 82). 

 
Figura 82 – Diferentes alternativas e possibilidades tecnológicas para manejo dos 
resíduos sólidos sob responsabilidade do Município, dos Geradores e Compartilhada. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Destacam-se a seguir, as alternativas e possibilidades tecnológicas para os 

resíduos sólidos sob responsabilidade do Município: 

1. Acondicionamento de Resíduos Sólidos (Tabela 57); 

2. Resíduos Convencionais – Bandeiras (Tabela 58); 

3. Transporte de Resíduos Convencionais (Tabela 59); 

4. Transporte de Resíduos Recicláveis (Tabela 60); 

5. Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s) (Tabela 61); 

6. Ecopontos (Tabela 62); e, 

7. Tratamento e Disposição Final (Tabela 63).



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 

263 

 

10.2. POSSIBILIDADES TECNOLÓGICAS – COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL 

Apresenta-se a seguir, o detalhamento dos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 referenciados anteriormente. 

Tabela 57 – Modelos de Acondicionamento de Resíduos Sólidos 

1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.1.  

Saco Plástico Preto 

 

Forma mais disseminada de coleta de 
resíduos no Brasil. Nesse sistema a 
população acondiciona os resíduos em 
sacos plásticos e deixam em frente às 
edificações, preferencialmente em local 
com altura suficiente para evitar o contato 
com animais (cães, gatos, etc.). O 
caminhão estaciona próximo aos locais 
com maior concentração de resíduos, e a 
equipe coletora passa juntando os sacos 
para depositá-los nos veículos. Indica-se 
para o acondicionamento dos rejeitos. 
Previsto na norma ABNT NBR 13.463/95. 

Praticidade para a população, que não 
precisa se deslocar para depositar os 
resíduos, deixando-os em frente às 
edificações. 

Demanda muito tempo para 
realizar a coleta. Necessita no 
mínimo 3 ou 4 trabalhadores por 
caminhão (além do motorista), 
elevando os custos de operação. 
Grandes transtornos no trânsito 
causado pelas constantes 
paradas dos veículos coletores. 

1.2.  

Sacos Plásticos Coloridos 

 

São recipientes práticos, que podem ser 
de distintas cores. Os sacos facilitam a 
coleta, pois evitam mau cheiro, a limpeza 
e diminuem o esforço dos coletores. Estes 
sacos devem ser utilizados para o 
acondicionamento e coleta. Indica-se para 
o acondicionamento resíduos recicláveis. 
Previsto na norma ABNT NBR 13.463/95. 
A classificação dos resíduos está 
detalhada na norma ABNT NBR 
10.004/04. 
 

Forma limpa que diminui o contato do 
coletor com os resíduos, diminui vetores 
e facilita a coleta identificando os 
resíduos recicláveis pela cor. 

Pode ocorrer o rompimento do 
saco plástico, não sendo 
adequado para 
acondicionamento de resíduos 
pontiagudos e pesados. 
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1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.3.  

Sacos de Ráfia 

 
 

A matéria-prima básica para o saco de 
ráfia é o polipropileno – polímero ou 
plástico derivado do propileno. Indica-se 
para o acondicionamento de resíduos 
recicláveis. Previsto na norma ABNT NBR 
13.463/95. 

Fácil moldagem e coloração. Boa 
estabilidade térmica e resistência ao 
impacto, além de elevada resistência 
química a solventes. 

Alto custo de reposição, devido a 
revenda deste material pelos 
catadores, que possui demanda 
de mercado. 
 

1.4.  

Cestos Plásticos 

 

Recipiente de plástico para 
acondicionamento temporário de materiais 
recicláveis, geralmente de PEAD 
reciclado. Indica-se para o 
acondicionamento de resíduos recicláveis. 
Previsto na norma ABNT NBR 13.463/95. 
A classificação dos resíduos está 
detalhada na norma ABNT NBR 
10.004/04. 

O material é entregue limpo e auxilia na 
segregação dos resíduos. É bastante 
vantajoso para alimentar um caminhão 
compartimentado para coleta de 
materiais recicláveis 

Os resíduos devem ser 
acondicionados limpos e secos, 
caso contrário, podem atrair 
vetores e mau cheiro. 
Dificuldade em padronizar o 
horário da coleta/entrega dos 
materiais. 
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1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.5.  

Caixas de Papelão 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de 
Fortaleza, 2012 

Recipiente de papelão em formato cúbico 
sem tampa com abertura na diagonal para 
passagem de papel.  

Recipiente reciclável com o mesmo 
material dos papéis a serem 
acondicionados. 

Capacidade volumétrica 
relativamente pequena. 

1.6.  

Lixeiras Coloridas 

 

Conjunto de lixeiras para 
acondicionamento de resíduos recicláveis, 
sendo classificados em: vidro (verde), 
metal (amarelo), papel (azul) e plástico 
(vermelho). Previsto na norma ABNT NBR 
13.463/95. A classificação dos resíduos 
está detalhada na norma ABNT NBR 
10.004/04 e Resolução CONAMA nº 
275/2001. 

Promove a educação ambiental na 
separação dos resíduos sólidos 
recicláveis. 
 
Reaproveitamento dos resíduos sólidos 
recicláveis e posteriormente, sua 
comercialização. 

Exigência de coleta seletiva do 
resíduo reciclável. 
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1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.7.  

Tambor/Bombona 

 

Outra forma de coleta, utilizada 
principalmente em condomínios 
residenciais ou empreendimentos 
comerciais, que necessitam de 
equipamentos maiores para acondicionar 
quantidades significativas de resíduos. 
Geralmente são utilizados tambores de 
200 litros (aproximadamente 40 kg) 
metálicos ou de plástico (bombonas). Os 
tambores são levados para a calçada, em 
frente aos locais de geração. A equipe 
coletora leva o tambor e despeja o 
conteúdo interno nos caminhões, 
deixando o recipiente vazio no local. 
Indica-se o acondicionamento de resíduos 
orgânicos. Previsto na norma ABNT NBR 
13.463/95. 

 
Praticidade para a população, que não 
precisa se deslocar para depositar os 
resíduos, deixando-os em frente às 
casas/condomínios/edificações. 
 

Demanda mais tempo para 
realizar a coleta pois a equipe 
precisa carregar os tambores até 
o caminhão, despejá-los e 
devolver ao local onde foi 
retirado. Maior incidência de 
acidentes com a equipe coletora, 
pelo peso dos tambores. 
Necessita no mínimo 4 ou 5 
trabalhadores por caminhão 
(além do motorista), elevando os 
custos de operação. Necessita 
de constante limpeza dos 
tambores para evitar mau cheiro 
e proliferação de vetores. 

1.8.  

Rosário do Ivaí/PR 

 

Tambores ou bombonas rotatórios (as) 
suspensos (as), sem tampa. Indica-se o 
acondicionamento de resíduos orgânicos. 
Previsto na norma ABNT NBR 13.463/95. 

Praticidade para a população. 
 
Dificulta o acesso de animais. 
 
Baixo custo de instalação. 

Demanda mais tempo para 
realizar a coleta pois a equipe 
precisa carregar os tambores até 
o caminhão, despejá-los e 
devolver ao local onde foi 
retirado. Maior incidência de 
acidentes com a equipe coletora, 
pelo peso dos tambores. 
Necessita no mínimo 4 ou 5 
trabalhadores por caminhão 
(além do motorista), elevando os 
custos de operação. 
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1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.9.  

Big-Bag’s 
 

 

É um recipiente constituído de material 
flexível, dobrável, destinado ao transporte 
de materiais recicláveis, por qualquer 
modalidade de transporte. O contentor 
flexível é chamado de FIBC - Flexible 
Intermediate Bulk Container em inglês, e 
contentores flexibles em espanhol. 
Previsto na norma ABNT NBR 13.463/95. 

Dotado de dispositivos (alças) que 
facilitam sua movimentação mecânica, 
com resistência e durabilidade 
suficientes para suportar movimentações 
de acordo com as normas vigentes. 

Investimentos na aquisição dos 
big-bag’s e equipamentos para a 
movimentação das unidades de 
carga, dependendo do peso 
contido. 

1.10. 

Contêineres estacionários 
(Conteinerizada) 

 

Contêineres de aço galvanizado, fibra de 
vidro, plástico ou material similar com 
tampa para armazenamento de resíduos 
recicláveis. 
Previsto na norma ABNT NBR 13.463/95. 

Alta capacidade de armazenamento, sua 
instalação é indicada para grandes 
aglomerados urbanos, centros 
comerciais, mercados, etc. Para a coleta 
dos resíduos é necessário um caminhão 
especial (equipado com braços 
robotizados) para o descarte dos 
resíduos no caminhão coletor. 

Alto custo de aquisição e 
manutenção. 
 
Ocupa espaços nas vias 
públicas. 
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1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.11. 

Subterrâneas,Guindaste 
Basculante 

 
 

 
As últimas tecnologias de coleta de 
resíduos baseiam-se na coleta 
conteinerizada enterrada, na qual os 
recipientes são instalados sob a superfície 
das calçadas, evitando qualquer contato 
humano ou de cães e outros animais com 
os resíduos. A coleta conteinerizada 
enterrada (ou subterrânea) é um processo 
automatizado, em que o contêiner 
localizado abaixo da superfície é 
descarregado no caminhão por um 
guindaste ou sistema basculante (lateral 
ou traseiro) acoplado ao veículo. Tem a 
finalidade de aproveitar ao máximo, os 
espaços públicos urbanos, além de 
reforçar os aspectos paisagísticos. Podem 
ser utilizados tanto para resíduos 
recicláveis, orgânicos ou rejeitos. 
 
 

 
Processo totalmente automatizado. Não 
há contato com os catadores informais e 
com animais. Necessita menos mão de 
obra (1 motorista e 1 gari). Comodidade 
aos cidadãos para depositar os resíduos 
em qualquer horário. 
 

 
Alto custo inicial e de 
manutenção. Necessita pessoal 
especializado para operação do 
caminhão basculante. 
 

1.12. 

Carga Vertical 

 

 
O container é descarregado com o auxílio 
de um guindaste acoplado ao caminhão. 
Possui a finalidade de automatizar a coleta 
dos resíduos sólidos urbanos, podendo 
ser utilizado tanto para resíduos 
recicláveis, orgânicos ou rejeitos. 

 
Processo totalmente automatizado. Não 
há contato com os catadores informais e 
com animais. Necessita menos mão de 
obra. Comodidade aos cidadãos para 
depositar os resíduos em qualquer 
horário. 

 
Alto custo inicial e de 
manutenção. Necessita pessoal 
especializado para operar o 
guindaste. Riscos de acidentes 
na operação do guindaste. 
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1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.13. 

Carga Lateral 

 
 
 

 
O veículo coletor estaciona ao lado do 
contêiner e bascula lateralmente os 
resíduos. Possui a finalidade de 
automatizar o processo de coleta de 
resíduos sólidos urbanos, podendo ser 
utilizados para resíduos recicláveis, 
orgânicos ou rejeitos. 

 
Causa menos transtornos no trânsito, e 
menos tempo para coleta. 
 

 
Alto custo inicial e manutenção. 
Necessita pessoal especializado 
para operar o sistema 
basculante do caminhão. 
 
Ocupa espaços nas vias 
públicas. 
 

1.14. 

Contêiner Fixo 

 

Contêineres de chapa de aço galvanizado, 
fibras de vidro ou plástico (PEAD), fixos ao 
piso, com tampa e cadeado. 
Possui a finalidade de aumentar a 
segurança da forma pela qual os resíduos 
sólidos são acondicionados, podendo ser 
utilizados para resíduos recicláveis, 
orgânicos ou rejeitos. 

Para resíduos sólidos (orgânicos + 
rejeitos) e recicláveis. Uso bastante 
utilizado em condomínios. Assentados 
sobre as calçadas ou internos. 

Custo bastante conveniente. 
Manutenção interna dificultada. 
 
Ocupa espaços nas vias 
públicas. 
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1 – ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

1. Materiais/Equipamentos 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

1.15. Contêineres Estacionários 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de 
Blumenau, 2018 
 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de 
Joaçaba, 2019 

 
Contêiner de resíduos com tampa, de 
vários volumes de 120L a 500L, que 
podem ser fabricados com os mais 
variados materiais como plástico, fibra de 
vidro, etc. Possui a finalidade de facilitar o 
planejamento da coleta de resíduos 
sólidos, uma vez que não são fixos. 
Podem ser utilizados para resíduos 
recicláveis, orgânicos ou rejeitos. 

 
Destinado a conter os resíduos com 
segurança, permitindo fácil 
carregamento e descarregamento. Evita 
o acesso de animais. De caráter durável, 
suficientemente resistente para suportar 
uso repetitivo. 
 

 
Necessita de processos de 
higienização para evitar a 
geração de odores e a atração 
de insetos. 
 
Ocupa espaços nas vias 
públicas. 

Nota: A título de conhecimento, os resíduos perigosos devem atender à norma ABNT NBR 12.235/92 que trata sobre o armazenamento, bem como às normas 
ABNT NBR 7.500/20 e 7.501/11 que trata sobre a identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos e, 
terminologia a ser utilizada no transporte destes resíduos, respectivamente. 
Quanto aos resíduos de serviços de saúde, a norma ABNT 12.807/3 define os termos empregados e a norma ABNT NBR 12.809/93 fixa os procedimentos 
exigíveis para garantir condições de higiene e segurança no processamento interno de resíduos infectantes, especiais e comuns, nos serviços de saúde. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 58 – Modelos de Coleta de Resíduos Convencionais 

2 – COLETA DE RESÍDUOS CONVENCIONAIS 

Bandeiras 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

2.1.  

Fixas (pintadas ou 
demarcadas) ou Móveis 

 

As bandeiras podem ser delimitadas através de 
pintura na calçada, ou demarcadas através de uma 
cerca (madeira, arame, e outros materiais). É o 
sistema mais simples e barato, se comparado às 
plataformas e contêineres. 

Baixo custo inicial e de operação. 
Incentiva a participação da 
população na gestão dos resíduos. 

Não há como restringir o acesso 
de catadores para buscar resíduos 
recicláveis no local. Dificuldade no 
controle de vetores. Causa 
impactos visuais negativos pelo 
acúmulo de resíduos em locais 
públicos. 

2.2.  

Bandeira 

 

 
O método de coleta em bandeiras já é utilizado em 
alguns municípios brasileiros, como Cianorte/PR, 
Londrina/PR entre outros. Consiste basicamente 
em agrupar os resíduos em locais previamente 
delimitados, diminuindo o tempo gasto na coleta 
porta-a-porta. Nesse método, o caminhão é 
alimentado somente nos pontos de acumulação de 
resíduos, trazendo maior eficiência ao sistema. 
Pode ser feito de diversas maneiras, com 
participação de garis ou somente dos geradores, 
sendo os resíduos depositados no chão, em faixas 
pintadas, plataformas ou contêineres 
(Móveis, fixos ou subterrâneos). 
 
 

Aumento da eficiência em relação 
ao tempo de coleta. 

 
 
 
Se os resíduos depositados nas 
bandeiras não estiverem 
acondicionados de maneira 
correta podem ser pontos de 
atração de animais e catadores 
que espalham os resíduos, 
rasgam as sacolas, assim 
dificultando a coleta. 
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2 – COLETA DE RESÍDUOS CONVENCIONAIS 

Bandeiras 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

2.3.  

Plataformas

 

As bandeiras podem ser definidas através de 
plataformas, sejam elas de concreto, metal, ou 
outros materiais, onde os resíduos são 
depositados. Esse sistema facilita a limpeza do 
local, evitando mau cheiro e acúmulo de líquidos 
provenientes dos rejeitos. 

Custo médio de implantação e baixo 
custo de manutenção. Incentiva a 
participação da população na 
gestão dos resíduos. Maior 
facilidade de limpeza em relação às 
bandeiras fixas. 

Não há como restringir o acesso 
de catadores para buscar resíduos 
recicláveis no local. Dificuldade no 
controle de vetores. Causa 
impactos visuais negativos pelo 
acúmulo de resíduos em locais 
públicos. 

2.4 

Garis 

 

Semelhante ao modelo porta-a-porta, o sistema 
com bandeiras envolvendo a participação de garis 
baseia-se na coleta de resíduos nos domicílios 
(acondicionados em sacos plásticos), sendo 
armazenados em local pré-estabelecido para 
posterior alimentação do veículo coletor. 

Praticidade para a população, que 
não precisa se deslocar para 
depositar os resíduos, deixando-os 
em frente às casas, sendo os 
mesmos transportados pelos garis. 
O apoio de cooperativas/ 
associações de catadores para 
executar o serviço dos garis pode 
ser contratado. 

Dificuldade em definir os locais de 
coleta, pois os moradores não 
aceitam que seja em frente de 
suas residências. Se não houver 
pontualidade nas coletas, pode 
haver problemas de mau cheiro e 
vetores nos locais das bandeiras. 

2.5 

Geradores – Bandeiras 

 

 

Outra forma de aplicar o modelo de bandeiras é 
com o próprio morador levando o resíduo gerado 
nos locais determinados por “bandeiras”, 
sinalizadoras. Com isso, a coleta é realizada pelos 
garis depositando os resíduos no caminhão, que 
estaciona em poucos locais. 

Diminuição da mão de obra para 
fazer a coleta. Diminuição das 
paradas do caminhão e por 
consequência, do consumo de 
combustível. 

Necessita de grande participação 
dos cidadãos para levarem os 
resíduos no local definido. Máximo 
de pontualidade na coleta pelos 
caminhões, para evitar a criação 
de locais de acúmulo de resíduos. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 59 – Modelos para Transporte dos Resíduos Convencionais 

3 – TRANSPORTE DE RESÍDUOS CONVENCIONAIS 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

3.1.  

Caminhão Coletor Compactador 

 

 

 

 
 

Veículos coletores com mecanismos 
compressores de resíduos sólidos destinados à 
coleta convencional e com o intuito de 
aumentar a capacidade volumétrica de coleta. 
Contam com uma forma mecanizada de ejeção 
para maior agilidade na operação e descarga 
dos resíduos sólidos em locais de disposição 
final.  

Apropriado para a compactação de 
grandes quantidades de resíduos, 
permitindo diminuir seu volume 
facilitando seu descarte. 
 
Maior capacidade de transporte de 
resíduos sólidos. 
 
Agilidade na operação e descarga 
do material. 
 
Custo-benefício nas viagens. 

Custo elevado do veículo e de 
sua manutenção. 
 
Custo-benefício desfavorável 
para cidades com baixa 
densidade populacional. 
 
Acesso complicado em ruas 
estreitas e íngremes. 
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3 – TRANSPORTE DE RESÍDUOS CONVENCIONAIS 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

3.2.  

Trator/Carreta 

 

 

 

 

Veículos coletores de resíduos sólidos com 
mecanismos de ejeção para maior agilidade na 
operação e descarga dos resíduos sólidos. 

Custo médio de implantação e baixo 
custo de manutenção. 
 
Possibilidade em utilização dos 
veículos em outras demandas do 
município; agilidade na operação e 
descarga do material. 
 
Agilidade na operação e descarga 
do material. 

Mau acondicionamento dos 
resíduos para que o mesmo não 
se espalhe nas ruas, 
acidentalmente. 
 
Não protege os resíduos de 
intempéries como ventos e 
chuvas. 
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3 – TRANSPORTE DE RESÍDUOS CONVENCIONAIS 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

3.3.  

Carroças 

 

Carroça é um meio de transporte que antecede 
ao advento dos veículos a vapor. Movida por 
tração humana ou animal. 

Acesso facilitado em ruas estreitas 
e íngremes. 

Pequeno volume de resíduos 
sólidos. 
 
Condições inadequadas de 
trabalho. 
 
Emprego de animais para o 
serviço. 

3.4 

Estação de Transbordo 
(Petrópolis/RJ) 

 

As estações de transbordo são pontos de 
transferência intermediários de resíduos 
sólidos coletados com a finalidade de reduzir 
distância entre a área de coleta e o local de 
destinação final. Podem ser utilizados para os 
resíduos sólidos recicláveis, orgânicos e 
rejeitos. 

Reduz a distância entre a área de 
coleta e o local de destinação final 

Custo adicional da unidade de 
transbordo e equipamento de 
transporte de resíduos com 
maior capacidade. 

Nota: Os veículos coletores são abordados na norma ABNT NBR 13.463/95 com o objetivo de classificar a coleta de resíduos sólidos urbanos dos equipamentos 
destinados a esta coleta, dos tipos de sistema de trabalho, do acondicionamento destes resíduos e das estações de transbordo. Ainda, a norma ABNT NBR 
13.221/03 especifica os requisitos para o transporte terrestre de resíduos, de modo a evitar danos ao meio ambiente e a proteger a saúde pública. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 60 – Transporte de Resíduos Recicláveis 

4 – Transporte de Resíduos Recicláveis 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

4.1.  

Caminhão Baú 

Carroceria semelhante a um contêiner que 
protege a carga de intempéries. 

Custo médio de implantação e baixo 
custo de manutenção. 
 
Possibilidade de utilização dos veículos 
em outras demandas do município. 
 
Bom acondicionamento dos resíduos 
para que o mesmo não se espalhe nas 
ruas, acidentalmente. 
 
Protege os resíduos de intempéries 
como ventos e chuvas. 

Desfavorável na operação de 
carga e descarga do material. 
 
Acesso complicado em ruas 
estreitas e íngremes. 

4.2.  

 
 
 
Caminhão Tipo Gaiola 

 
 
 

Veículo motorizado coletor com 
compartimento em formato de gaiola. 

Custo médio de implantação e baixo 
custo de manutenção. 
 
Bom acondicionamento dos resíduos 
para que o mesmo não se espalhe nas 
ruas, acidentalmente. 

Desfavorável na operação e 
descarga do material. 
 
Não protege os resíduos de 
intempéries como chuvas. 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 

277 

 

4 – Transporte de Resíduos Recicláveis 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

4.3.  

 
Modelo FUNASA/MS 

 
 

 
 
Busca substituir o modelo baú, é 
compartimentado e permite compactação. 
 
 

Boa apresentação, integração e 
aceitação pela população. 

Custo elevado do veículo e de 
sua manutenção.  
 
Acesso dificultado em ruas 
estreitas e íngremes. 

4.4.  

Modelo Toledo/PR 

 

Caminhão com compartimentos móveis 
(metálicos, madeira, madeirite), 
integrantes do Programa “Lixo Útil”. 

Boa apresentação, integração e 
aceitação pela população. 

Manuseio dos compartimentos 
necessita de equipamento 
auxiliar. 
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4 – Transporte de Resíduos Recicláveis 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

4.5.  

Modelo Vitória/ES 

 

Caminhão com compartimentos fixos, não 
permitindo compactação. 

Boa apresentação, integração e 
aceitação pela população. 

Custo elevado do veículo e de 
sua manutenção. 
 
Acesso dificultado em ruas 
estreitas e íngremes. 

4.6.  

Modelo Cascavel/PR 

 
Jangurussu – Fortaleza/CE 

 

Caminhão compartimentado para resíduos 
recicláveis (plásticos, papéis/papelão, 
metais e vidros). Integrante do Programa 
“Ecolixo”. 

Material chega no local de descarga já 
previamente separado. 

Carga e descarga manual. 
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4 – Transporte de Resíduos Recicláveis 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

4.7.  

Caminhão coletor de bombonas 

 

Modelo para transporte de cilindros de 
gás. Possui elevador traseiro para carga e 
descarga dos cilindros. Ideal para 
transporte de resíduos orgânicos em 
bombonas com tampa. 

Fácil operação 
Necessita de manutenção/ 
higienização 

4.8.  

 
Carroceria de Madeira com Grade 

 

Veículo coletor motorizado com carroceria 
e laterais em madeira.  

Custo médio de implantação e baixo 
custo de manutenção. 
 
Possibilidade em utilização dos veículos 
em outras demandas do município. 

Desfavorável na operação e 
descarga do material. 
 
Não protege os resíduos de 
intempéries como ventos e 
chuvas. 
 
Acesso complicado em ruas 
estreitas e íngremes. 
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4 – Transporte de Resíduos Recicláveis 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

4.9.  

 
Modelo Foz do Iguaçu 
(Instituto Águas Paraná) 
 

 
 
 

Veículos coletores com mecanismos 
compressores de resíduos sólidos 
destinados à coleta convencional e com o 
intuito de aumentar a capacidade 
volumétrica de coleta. Contam com uma 
forma mecanizada de ejeção para maior 
agilidade na operação e descarga dos 
resíduos sólidos em locais de disposição 
final.  

Apropriado para a compactação de 
grandes quantidades de resíduos, 
permitindo diminuir seu volume 
facilitando seu descarte. 
 
Maior capacidade de transporte de 
resíduos sólidos. 
 
Agilidade na operação e descarga do 
material. 
Custo benefício nas viagens. 
 

Custo elevado do veículo e de 
sua manutenção. 
 
Custo benefício desfavorável 
para cidades com baixa 
densidade populacional. 
 
Acesso dificultado em ruas 
estreitas e íngremes. 

4.10. 

Carreta Tipo Gaiola 

 
 

Veículo coletor motorizado com 
compartimento em formato de gaiola. 

Custo médio de implantação e baixo 
custo de manutenção. 

Desfavorável na operação e 
descarga do material. 
 
Acesso dificultado em ruas 
estreitas e íngremes. 

4.11. 

Carrinheiro 

 

Condutor humano de uma 
carroça/carrinho com o objetivo de coletar 
resíduos sólidos recicláveis com valor 
agregado nas áreas urbanas. 

Acesso facilitado em ruas estreitas e 
íngremes. 

Transitor pela cidade. 
 
Desfavorável na operação e 
descarga do material. 
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4 – Transporte de Resíduos Recicláveis 

Veículos Coletores 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

4.12. 

Outros 

 

 

Veículos coletores motorizados com 
compartimento específico para transporte 
de resíduos recicláveis. 

Custo médio de implantação e baixo 
custo de manutenção. 
 
Bom acondicionamento do resíduo para 
que o mesmo não se espalhe nas ruas, 
acidentalmente. 

Desfavorável na operação e 
descarga do material. 

4.13. 

Kombistas 

Veículos coletores monobloco (sem 
chassi) destinados à coleta. 

Acesso facilitado em ruas estreitas e 
íngremes. 
 
Possibilidade para coleta de resíduos 
recicláveis e convencionais. 

Pequeno volume de resíduos 
sólidos. 
 
Operação manual de carga e 
descarga do material. 
 

Nota: Os veículos coletores são abordados na norma ABNT NBR 13.463/95 com o objetivo de classificar a coleta de resíduos sólidos urbanos dos equipamentos 
destinados a esta coleta, dos tipos de sistema de trabalho, do acondicionamento destes resíduos e das estações de transbordo. Ainda, a norma ABNT NBR 
13.221/03 especifica os requisitos para o transporte terrestre de resíduos, de modo a evitar danos ao meio ambiente e a proteger a saúde pública. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 61 – Centros de Recebimento e Triagem de Resíduos 

5 – Centros de Recebimento e Triagem de Resíduos 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

5.1.  
Associações/Cooperativas 
 

Enquanto as associações são 
organizações que tem por finalidade a 
promoção de assistência social, 
educacional, cultural, representação 
política, defesa de interesses de classe, 
filantrópicas; as cooperativas têm 
finalidade essencialmente econômica. Seu 
principal objetivo é o de viabilizar o 
negócio produtivo de seus associados 
junto ao mercado. 

Esse modelo gera emprego e renda para 
uma categoria caracterizada pela 
informalidade. O objetivo é oferecer aos 
catadores a possibilidade de autogestão, 
além da capacitação ambiental e 
administrativa. Ainda, reduzem os 
impactos ambientais negativos 
vinculados à má destinação dos resíduos 
sólidos. 

As condições materiais em que 
estes se encontram, tornam esse 
processo organizativo difícil. Na 
maioria dos casos, só se realiza 
a partir do apoio direto do poder 
público municipal ou de outros 
agentes da comunidade. 

5.2.  

Centro de Processamento e 
Transferência de Materiais 
Recicláveis (CPTMR) 
CPTMR Cascavel 

 
CPTMR Araucária 

 
 

Define-se como CPTMR uma edificação 
ampla para recebimento, processamento e 
transferência de materiais recicláveis. O 
local recebe, processa, vende e embarca 
os materiais recicláveis provenientes da 
coleta seletiva realizada na cidade, da 
entrega voluntária da população, dos 
Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s). Os 
catadores, carrinheiros e associações são 
avaliados e considerados para que não 
percam seu ingresso econômico no 
mercado. As escolas podem participar 
quando houver interesse do município. 

Unidades podem ser implantadas em 
áreas estrategicamente definidas, dentro 
do perímetro urbano das cidades. 

Custo de implantação e 
manutenção. 
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5 – Centros de Recebimento e Triagem de Resíduos 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

5.3.  

Déchetterie – França 

 

 

 

 

As “Déchetteries” são unidades que 
garantem a coleta de diversos tipos de 
resíduos sólidos que são classificados e 
triados para seu melhor gerenciamento e 
seguir, então, para a disposição final mais 
adequada para cada tipo. 

Esse modelo gera emprego e renda para 
uma categoria caracterizada pela 
informalidade.  
 
Reduzem os impactos ambientais 
negativos vinculados à má destinação 
dos resíduos sólidos. 
 
Aumenta o valor agregado ao material 
recuperado. 
 
Atrai indústrias recicladoras. 

As condições materiais em que 
estes se encontram, tornam esse 
processo organizativo difícil. Na 
maioria dos casos, só se realiza 
a partir do apoio direto do poder 
público municipal ou de outros 
agentes da comunidade. 
 
Exigência de um alto grau de 
consciência da população. 
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5 – Centros de Recebimento e Triagem de Resíduos 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

5.4.  

Wilton – Estados Unidos 

 

 
 

A população descarta todos os seus 
resíduos (36 diferentes tipos) no Centro de 
Reciclagem, situado em um bosque, cerca 
de 1,2 km do centro da cidade. O Centro 
conta com um gerente e dois universitários 
(trabalhadores temporários) para 
operação do Bobcat, prensa e um 
pequeno incinerador para rejeitos. O 
Centro conta com cerca de 08 contêineres 
para armazenamento temporário de 
resíduos. A população paga US$ 33,00 ao 
ano, como taxa de acesso. 

A cidade não conta com veículos 
coletores. Todos os resíduos gerados 
(36 diferentes tipos) são transportados 
ao Centro, pela população. 

Exigência de um alto grau de 
consciência da população. E 
ainda, o comprometimento de 
levar os resíduos até o local. 

5.5.  

Usina de Triagem 

 

Envolve várias atividades interligadas e 
tem como principal objetivo a retirada de 
materiais diferenciados, o tratamento e o 
retorno destes ao ciclo produtivo, 
reduzindo o volume de resíduos a serem 
dispostos nos aterros ou enviados a outros 
tipos de tratamentos finais, viabilizando, 
desta maneira, a redução de matéria-
prima necessária aos processos 
produtivos industriais. 

Redução do volume de resíduos sólidos 
que seriam destinados ao aterro 
sanitário. 
 
Reaproveitamento de resíduos 
recicláveis. 
 
Geração de empregos e fonte de renda. 
 
Condições adequadas de trabalho. 
Inclusão social. 

Necessidade de sistema de 
coleta seletiva no território 
municipal. 
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5 – Centros de Recebimento e Triagem de Resíduos 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

5.6.  

Indústrias Recicladoras 

 

São estabelecimentos que têm como 
característica básica a transformação e/ou 
beneficiamento de resíduos coletados e 
comercializados (por terceiros), tais como: 
papel, alumínio, plástico, vidro, madeira, 
etc. 

As etapas de beneficiamento industrial 
variam de acordo com o tipo de resíduo 
a ser reciclado, como por exemplo: 
fardos de papel/papelão transformados 
em pasta de celulose; fardos de lata de 
alumínio em placas e ou bobinas de 
alumínio; fardos de garrafas plásticas em 
flocos ou grânulos de plástico, tornando-
se matéria-prima para fabricação de 
novos produtos.  
Através das indústrias recicladoras 
reduz-se o uso de matéria-prima virgem. 

Deverão ser criados incentivos 
legais para atrair indústrias 
recicladoras ao Município. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 62 – Ecopontos 

6 – Ecopontos 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

6.1.  

Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s) 

  
 

 Curitiba/PR 

 Toledo/PR 

 Cascavel/PR 

 PEV (Latões) 

 
 
 
Os Pontos de Entrega Voluntária de Inservíveis (ou 
seja, material que não serve mais), é o local de 
entrega voluntária para descartar pequenos 
volumes de entulho, resíduos de construção (até 1 
m³), madeira, volumosos como móveis velhos, 
pneus, pilhas e recicláveis. O Ecoponto não recebe 
lixo domiciliar. Nessas estações encontram-se 
caçambas distintas para cada tipo de material com 
cores diferenciadas, e é possível depositar o entulho 
ou objeto gratuitamente.  
 
 
 
 
 

Redução de áreas clandestinas. 
 
Gerenciamento simples dos 
resíduos sólidos. 
 

É necessário verificar a 
logística do 
responsável pela 
coleta, transporte para 
a implantação de um 
ponto de entrega 
voluntária. 
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6 – Ecopontos 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

6.2.  

Ecopontos – Uberlândia/MG 

 

O Município de Uberlândia/MG instalou 11 (onze) 
pontos de entrega voluntária de resíduos dispostos 
pelos bairros da cidade. Os pontos são gerenciados 
pela Prefeitura Municipal de Uberlândia. As 
unidades não recebem resíduos orgânicos 
domiciliares e permanecem abertas ao público 
diariamente.  

Redução de áreas clandestinas 
para descarte de resíduos  
 
Gerenciamento simples dos 
resíduos sólidos descartados 
 
Pequena área necessária para 
sua implantação 

Fiscalização e 
educação da 
população para o 
gerencia-mento correto 
de resíduos sólidos 

6.3.  

Ecopontos – Montes Claros/MG 

 

Para evitar o uso de áreas clandestinas para 
lançamento de resíduos da construção civil e 
volumosos o Município instalou Centros de Apoio 
Simplificado para Carroceiros – CASCO, para coleta 
desses resíduos. Estas centrais também recolhem 
resíduos da coleta seletiva. 

Redução de áreas clandestinas 
 
Gerenciamento simples dos 
resíduos sólidos 

Dificuldade em 
implantar em áreas de 
alta densidade 
demográfica 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Tabela 63 – Disposição Final 

7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.1.  

Orgânicos: Compostagem 

 
(Estados Unidos da América) 

 

 
França – Groupe SDD 

 

Pode ser definida como um processo 
de fermentação aeróbia e controlado 
de reciclagem da matéria orgânica 
presente nos resíduos sólidos. A 
decomposição biológica e 
estabilização da matéria resulta em 
composto orgânico, cuja utilização no 
solo normalmente não oferece riscos 
ao meio ambiente. Por meio de 
políticas públicas e incentivos, é 
importante que a compostagem seja 
encorajada como solução de 
tratamento e destinação final dos 
resíduos orgânicos. 

Reaproveitamento dos resíduos 
sólidos orgânicos. 
 
Redução de volume de resíduos 
sólidos destinados ao aterro sanitário. 

Exigência de separação e coleta 
de resíduos orgânicos no território 
municipal. 
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7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.2.  

Orgânicos: Compostagem Empresa 
Groupe PENA (França) 
 

 

 

O processo de compostagem em 
câmaras fechadas permite o controle e 
monitoramento da fermentação e em 
seguida, a estabilização da mistura. A 
tecnologia funciona com módulos, 
sendo que o número destes é proposto 
em função da quantidade de resíduos a 
serem tratados.  
Opera com resíduos verdes (poda, 
capina e roçagem), lodos de estações 
de tratamento de esgoto, resíduos 
orgânicos domiciliares e industriais, 
produzindo composto orgânico para 
uso na agricultura. As zonas de 
operação das unidades são: de 
recepção e mistura, de fermentação, de 
maturação e de peneiramento e 
armazenamento. São necessários 
sistemas de ventilação, regulação, 
rastreabilidade, caixa de controle-
comando e outros. 

Opera com resíduos verdes (poda, 
capina e roçagem), lodos de estações 
de tratamento de esgoto, resíduos 
orgânicos domiciliares e industriais, 
produzindo composto orgânico para 
uso na agricultura. 

Custo elevado de implantação e 
operação. 
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7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.3.  

Orgânicos: Vermicompostagem 

 
Tera Ambiental 

 

 
 
 

A vermicompostagem, alimentação de 
minhocas com o composto, gera um 
produto bem mais elaborado, o húmus. 

Reaproveitamento dos resíduos 
sólidos orgânicos. 
 
Redução de volume de resíduos 
sólidos destinados aos aterros 
sanitários. 

Exigência de separação e coleta 
de resíduos orgânicos no território 
municipal para a compostagem e 
então o “composto” segue para a 
vermicompostagem. 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 

291 

 

7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.4.  

Orgânicos: Compostagem nos 
domicílios 

 

Compostagem em uma escala menor, 
domiciliar. 

Reaproveitamento dos resíduos 
sólidos orgânicos. 
 
Redução de volume de resíduos 
sólidos destinados aos aterros 
sanitários. 

Exige operação contínua e 
manutenção frequente. 

7.5.  

Orgânicos: Bioenergia (Portugal) 

 
Brasil - RENERGON – RSD 
Finlândia – WAASA 
Alemanha – Huber Technology 
França – VALORGA 
Alemanha - CCIBioenergy 

Toda a biomassa é degradada por 
micro-organismos em um processo 
anaeróbio e produz biogás em uma 
quantidade suficiente para geração de 
energia. 

Reaproveitamento dos resíduos 
sólidos orgânicos. 
 
Redução de volume de resíduos 
sólidos destinados aos aterros 
sanitários. 
 
Geração de energia sem emissão de 
poluentes atmosféricos. 

Alto custo de implantação, 
operação. 
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7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.6.  

Orgânicos: 
Compostagem acelerada (Portugal) 

 

Método acelerado de compostagem em 
reatores rotatórios 

Reaproveitamento dos resíduos 
sólidos orgânicos. 
 
Produção de composto orgânicos 

Alto custo de implantação e 
operação. 
 

7.7.  

Rejeitos: Aterro Sanitário 

 

É uma técnica de disposição de 
resíduos sólidos urbanos no solo sem 
causar danos à saúde pública e à sua 
segurança, minimizando os impactos 
ambientais. Este método utiliza 
princípios de engenharia para confinar 
os resíduos sólidos à menor área 
possível e reduzi-los ao menor volume 
permissível, cobrindo-os com uma 
camada de terra na conclusão de cada 
jornada de trabalho, ou a intervalos 
menores, se for necessário. 
Os aterros sanitários de resíduos não-
perigosos devem atender ao disposto 
na ABNT NBR 13.896/97 que trata 
sobre os critérios para projeto, 
implantação e operação. Aterros de 
pequeno porte são normatizados pela 
ABNT NBR 15.849/10 e pela CONAMA 
nº 404/2008. 
Os aterros sanitários de resíduos 
perigosos devem atender ao disposto 
na ABNT NBR 10.157/87. 

Alternativa tecnológica que não 
impacta o meio ambiente na fase de 
operação. 
 
Programas de mitigação de impactos 
previstos na fase de implantação. 
 
Vida útil de 20 anos ou mais 
aproximadamente. 
 
Potencial para geração de energia por 
meio do biogás (metano). 

Custo razoável de implantação e 
operação e manutenção. 
 
Necessidade de áreas extensas 
para sua implantação. 
 
Riscos de contaminação do solo e 
aquífero pelo chorume. 
Limite de volume de resíduos 
sólidos. 
 
Geração e tratamento do 
chorume. 
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7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.7.1.  

Tratamento chorume (Joaçaba/SC) 

 

O chorume gerado da decomposição 
dos resíduos sólidos de Joaçaba 
dispostos em aterro sanitário é tratado 
por lagoas de anaeróbias, facultativa e 
de polimento, seguindo de um sistema 
de tratamento físico-químico por 
coagulação, floculação/decantação, 
desidratação/recirculação. 

Menor complexidade de implantação, 
operação e manutenção do sistema. 
 
Eficiência Satisfatória. 
 
Custo Reduzido 

Necessidade de importante área 
para tratamento do chorume. 

7.7.2.  

Tratamento chorume – Toledo/PR 

 
 

Tratamento biológico compacto. 

Alta tecnologia com resultados 
bastante satisfatórios. 
 
Não necessita de áreas extensas. 

 
Operação e manutenção de 
equipamentos contínua. 
 
Consumo de energia elétrica. 

7.7.3.  

Reaproveitamento do Chorume - 
Osmose Reversa (Foz do Iguaçu) 

 

O chorume é bombeado diretamente 
para o sistema, onde passa por 
diferentes etapas de filtração, 
tratamento químico e tratamento final 
por osmose reversa. Ao fim do 
processo é possível obter, 
separadamente, água tratada e o 
concentrado contaminado. 

Instalação rápida e compacta. 
 
Operação é totalmente automatizada e 
controlada remotamente. 
 
Várias capacidades disponíveis de 
acordo com a necessidade. 
 
Alto nível de eficiência 

Alto custo de implantação 
 
Necessidade de técnicos 
qualificados para operação do 
modelo. 
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7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.8.  

Incineração  

 
 
(Portugal) 

 

É uma alternativa de tratamento para 
redução do volume e do peso dos 
resíduos sólidos. O processo consiste 
na combustão dos resíduos à alta 
temperatura em que os materiais à 
base de carbono são decompostos, 
gerando calor. Como remanescentes 
tem-se gases, cinzas e escórias, cujos 
impactos ambientais associados 
devem ser cuidadosamente 
controlados e evitados, conforme 
procedimentos normativos específicos 
para este tipo de unidade de 
tratamento. O calor gerado é passível 
de reaproveitamento. 

Redução do volume e peso dos 
resíduos sólidos. 
 
São priorizadas ações de redução de 
resíduos, reciclagem, inclusão social, 
entre outras. 

Elevado investimento 
 
Não recomendado para 
municípios com uma população 
menor de 1 milhão de habitantes. 
 
Perda de potencial de resíduos 
sólidos que podem ser 
reaproveitados para a 
compostagem ou reciclagem. 
 
Risco de emissão de poluentes 
atmosféricos. 
 
Impacto ambiental. 

7.9.  

Pirólise (Itália - ACEA) 

 

 

Essa tecnologia realiza a destruição 
térmica de materiais orgânicos, com a 
diferença de que neste caso o processo 
é realizado na ausência total ou parcial 
de um agente oxidante e absorve calor. 
Assim, qualquer tipo de material 
orgânico se decompõe, dando origem a 
três fases: uma sólida, o carvão 
vegetal, outra gasosa e finalmente, 
outra líquida, frequentemente 
designada de fração pirolenhosa 
(extrato ou bioóleo). 

Redução do volume e peso dos 
resíduos sólidos. 
 
Menor emissão de gases se 
comparada à incineração. 

Elevado investimento. 
 
Não recomendado para 
municípios com uma população 
menor de 1 milhão de habitantes. 
 
Perda de potencial de resíduos 
sólidos que podem ser 
reaproveitados para a 
compostagem e reciclagem. 
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7 – Disposição Final 

Unidades 

Núm Modelos Descrição Vantagens Desvantagens 

7.10.  

Coprocessamento 

 

Destruição de resíduos em fornos de 
clinquerização das indústrias 
cimenteiras, em altas temperaturas – 
resíduos são utilizados como energia 
alternativa para os fornos. 
 

Redução do volume e peso dos 
resíduos sólidos. 
 
Menor emissão de gases se 
comparado à incineração. 

Necessidade de indústria 
cimenteira nas proximidades do 
Município, tendo em vista o custo 
de transporte dos resíduos. 
 
Perda de potencial de resíduos 
sólidos que podem ser 
reaproveitados para a 
compostagem e reciclagem. 

7.11.  

Processo Plasma  
(São Paulo) 

 

Introdução de energia suficiente para 
transformar os resíduos sólidos ali 
dispostos em material solidificado 
(“vitrificado”) por altas temperaturas. 

Redução do volume e peso dos 
resíduos sólidos. 
 
Menor emissão de gases se 
comparado à incineração. 

Investimento na tecnologia é muito 
alto. 
 
Adequação à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 

7.12.  

Unidade de Produção de CDR 
(Combustível Derivado de Resíduo) 
- Finlândia 

 

Sistema que transforma resíduos 
sólidos em combustíveis. 

Redução do volume e peso dos 
resíduos sólidos. 
 
Menor emissão de gases se 
comparado à incineração. 
 
Produção de Combustíveis. 

Investimento na tecnologia é muito 
alto. 
 
Adequação à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 

Obs.: Os itens 7.8 ao 7.12, referem-se especificamente a tratamentos que antecedem a disposição final. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021.
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A partir do momento em que o ser humano deixou de ser nômade e fixou-se com 

sua família e seu grupo familiar em grutas e cavernas e saiu para caçar/pescar, os 

resíduos gerados, em vez de serem espalhados ao longo dos caminhos percorridos, 

passaram a ser acumulados próximos aos locais em que tinham se instalado, dando 

origem aos primeiros lixões. 

Das grutas e cavernas, passou a se estabelecer em aldeias, vilas e povoados, 

dando origem às cidades. Nessa caminhada, os lixões se consolidaram, constituindo-se 

nos locais de descarte dos resíduos inservíveis. Esses lixões ainda existem em muitos 

municípios brasileiros, sendo em algumas cidades, o único ponto de descarte dos 

resíduos sólidos gerados, o “lixo de cada dia”. Em seguida, a queima do lixo, o 

aterramento, o lançamento em rios, lagoas e no mar, foram sendo agregados como 

possibilidades espontâneas. 

Novas possibilidades tecnológicas foram agregadas: os aterros sanitários, a 

incineração, a compostagem, a vermicompostagem, a biodigestão anaeróbia, a queima 

e/ou aproveitamento do biogás, com o beneficiamento do metano, a pirólise, a 

gaseificação e a cogeração de energia.  

A gestão dos sistemas, diretamente operados pelas cidades (municípios) 

evoluíram por modelos mais modernos, chegando ao consorciamento de vários 

municípios tendo em vista a reunião deles na busca e implantação do tratamento e da 

disposição final dos resíduos gerados adotando soluções economicamente e 

ambientalmente corretas e sustentáveis, para a preservação e redução dos impactos 

ambientais gerados. 

A coleta seletiva dos resíduos potencialmente recicláveis evoluiu bastante nas 

últimas décadas, aprimorando-se as tecnologias e a gestão operacional dos sistemas. A 

organização dos catadores em Associações e Cooperativas e o estímulo para criação de 

empresas que operam com materiais recicláveis gerando novos produtos, constituem-se 

em outro fator importante. 
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A Figura 83 a seguir, apresenta a situação atual dos resíduos sólidos urbanos do 

município de São Fidélis. 

 
Figura 83 – Fluxograma dos resíduos sólidos urbanos (Domésticos/Comerciais) – 
Situação Atual. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 Procedimentos Operacionais e Especificações Técnicas Mínimas 

Os procedimentos são detalhados pelo órgão municipal responsável pela 

execução direta dos serviços, ou ainda, relacionados em Termo de Referência tendo em 

vista a contratação desses serviços com empresas especializadas, mediante Licitação 

de Preços, Lei Federal n°8.666/1993. Esses procedimentos e especificações para cada 

município são variáveis em função da seleção do tipo de serviço a ser executado 

conforme segue:  

• Poda, Capina e Roçagem, estimada pela quantidade de resíduos sólidos 

gerados pelos municípios, em 2% a 5%, dependendo da cobertura vegetal 

existente, tipo de pavimentos utilizados, áreas verdes, jardins, parques e 

praças; 
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• A capina poderá ser manual e mecanizada (Costal ou por tratores); 

• Varrição Manual de Vias e Logradouros públicos, estimando-se a 

quantidade de varredores conforme segue: 

� �
���

�.�
   Sendo:  

q = quantidade de vias públicas a serem varridas, em km de sarjetas; 

n = 1 (diária), n=2 (a cada 2 dias), n=3 (a cada 3 dias), n=n (a cada n dias); 

p = produção diária do varredor, e, 

k = Reserva Técnica (20%).  

• Varrição mecânica por arrasto mecânico ou sucção, em vias e logradouros 

públicos; 

• Outros serviços – Lavagem de vias, monumentos e prédios públicos, 

catação de papéis e plásticos em áreas verdes, pintura de meio-fio, 

remoção de animais mortos e remoção de entulhos. 

Para os resíduos sólidos domiciliares/comerciais – convencionais, os 

procedimentos operacionais abrangem a coleta, o transporte, a triagem/comercialização, 

o transbordo (eventual), o tratamento e a disposição final.  

Os procedimentos operacionais atendem o seguinte fluxograma (Figura 84):  

 
Figura 84 – Fluxograma Operacional 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

1) COLETA - coleta de lixo ou resíduos nas cidades é um serviço público a 

cargo das prefeituras municipais ou de empresas especializadas 

contratadas para essa finalidade. 
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2) TRANSPORTE – transporte de lixo ou resíduos nas cidades devem ser 

realizados de forma correta, segura e dentro dos preceitos legais.  

3) TRIAGEM - O processo de triagem do lixo consiste na separação dos 

materiais que serão encaminhados para a reciclagem ou compostagem, de 

acordo com suas características físicas e químicas 

4) TRANSBORDO - são locais onde o resíduo domiciliar é descarregado dos 

caminhões compactadores em carretas que levam os resíduos até o aterro 

sanitário, seu destino final 

5) TRATAMENTO - O tratamento de resíduos consiste no conjunto de 

métodos e operações necessárias para respeitar as legislações aplicáveis 

aos resíduos, desde a sua produção até o destino final com o intuito de 

diminuir o impacto negativo na saúde humana, assim como no ambiente. 

6) DISPOSIÇÃO FINAL - a disposição final consiste em distribuir 

ordenadamente os rejeitos em aterros, observando as normas 

operacionais específicas que evitem danos ou riscos à saúde e à 

segurança pública, minimizando os impactos ambientais adversos. 

Os procedimentos operacionais e especificações mínimas, a serem adotadas nos 

serviços de limpeza urbana, são referentes a: 

• Poda, Capina e Roçagem; 

• Varrição Manual e Mecanizada de Vias e Logradouros Públicos 

• Outros serviços 

� Lavagem de vias; 

� Lavagem de monumentos e prédios públicos; 

� Catação de papeis e plásticos em áreas verdes; 

� Pintura de meio-fio; 

� Remoção de animais mortos, e, 

� Remoção de entulho. 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 300 

 

Atualmente, considerando o disposto na Lei Federal nº 12.305/2010, e seu 

regulamento (Decreto Federal n° 7.404/2010), há uma série de regras, normas 

estabelecidas referentes às etapas de gerenciamento (coleta, transporte, transbordo, 

triagem, tratamento e disposição final) e específicas para diferentes classes de resíduos, 

conforme abordado no Produto 1: Legislação Preliminar e compiladas a seguir: 

• Resíduos Sólidos Urbanos: 

� ABNT NBR 13.463/95 – Coleta de Resíduos Sólidos; 

� ABNT NBR 7.500/20 – Identificação para o transporte terrestre, 

manuseio, movimentação e armazenamento de produtos; 

� ABNT NBR ANBT 13.221/03 – Transporte terrestre de resíduos; 

� ABNT NBR 10.004/04 – Resíduos Sólidos – Classificação; 

� ABNT NBR 15.849/10 – Resíduos sólidos urbanos – Aterros 

sanitários de pequeno porte – Diretrizes para localização, projeto, 

implantação, operação e encerramento; 

� Resolução CONEMA nº 55/13, Coleta Seletiva – estabelece 

procedimento de diferenciação mínima de cores para a coleta 

seletiva simples de resíduos sólidos urbanos e de resíduos de 

estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, a ser 

adotado na identificação de coletores e veículos transportadores, 

para a separação de resíduos no estado do Rio de Janeiro; 

� Lei Estadual nº 4.191/03 – Dispõe sobre a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e dá outras providências; 

� Lei Estadual nº 6.362/13 – Estabelece normas suplementares 

sobre o gerenciamento estadual para disposição final 

ambientalmente adequada de resíduos; 

� Lei Estadual nº 7.016/15 – Institui o programa de incentivos à 

criação e fortalecimento de cooperativas de trabalho;  
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� Lei Estadual nº 7.634/17 – Estabelece estratégias para ampliar a 

coleta seletiva em benefício da inclusão sócio produtiva dos 

catadores; 

� Lei Estadual nº 8.197/18 – Torna a varrição, coleta, remoção, 

tratamento, reciclagem, separação e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, rejeitos e outros 

resíduos quaisquer, serviços ambientais essenciais à proteção 

do meio ambiente ecologicamente equilibrado, à saúde pública 

da população e à preservação da fauna e da flora, em defesa das 

presentes e futuras gerações; 

� Lei Estadual nº 8.598/19 – Altera a lei nº 6.894 de 23/09/2014, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de coletores de 

chorume nos caminhões de lixo que transitam por vias estaduais; 

� Decreto Estadual nº 40.645/07 – Institui a separação dos 

resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

administração pública estadual direta e indireta, na fonte 

geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis; 

� Resolução INEA nº 113, de 17/04/2015 – Aprova a Norma 

Operacional 26 (NOP-INEA-26), para o licenciamento das 

atividades de coleta e transporte rodoviário de resíduos 

perigosos (Classe I) e não perigosos (Classes IIA E IIB); 

� Lei Municipal nº 1.338/12 – Dispõe sobre a Reformulação da 

Estrutura Administrativa Básica da Administração Pública 

Municipal de São Fidélis, Estado do Rio de Janeiro, e dá outras 

providências. 
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• Resíduos de Grandes Geradores: 

� Lei Estadual nº 7.634/17 – Estabelece estratégias para ampliar a 

coleta seletiva em benefício da inclusão sócio produtiva dos 

catadores. 

• Resíduos da Construção Civil e Volumosos: 

� Resolução CONAMA nº 307/02 – Estabelece diretrizes, critérios 

e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

� ABNT NBR 15.112/04 - Áreas de transbordo e triagem - diretrizes 

para projeto, implantação e operação; 

� ABNT NBR 15.113/04 - Aterros - diretrizes para projeto, 

implantação e operação; 

� ABNT NBR n°15.114/04 - Áreas de reciclagem - diretrizes para 

projeto, implantação e operação; 

� ABNT NBR 15.115/04 - Execução de camadas de pavimentação 

- procedimentos; 

� ABNT NBR n°15.116/04 - Utilização em pavimentação e preparo 

de concreto sem função estrutural - requisitos. 

� Lei Estadual nº 5.438/09 – Institui o Cadastro Técnico Estadual 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais e a Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambiental no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

� Lei Estadual nº 8.139/18 – Dispõe sobre o uso preferencial de 

agregados reciclados em obras e serviços de engenharia 

executados pelo Estado de Rio de Janeiro; 
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� Resolução INEA nº 114/15 – Aprova a Norma Operacional 27 

(NOP-INEA-27), para o licenciamento de atividades de coleta e 

transporte rodoviário de Resíduos da Construção Civil (RCC); 

• Resíduos de Serviços de Saúde: 

� Resolução CONAMA nº 358/05 – Dispõe sobre o tratamento e a 

disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 

providências; 

� ABNT NBR 12.807/93 – Resíduos de serviços de saúde; 

� ABNT NBR 12.809/97 – Manuseio de resíduos de saúde; 

� Resolução RDC nº 306/04 da ANVISA – Dispõe sobre o 

Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde. 

� Lei Estadual nº 6.635/13 – Dispõe sobre o gerenciamento dos 

resíduos sólidos hospitalares e dos serviços de saúde no Estado 

do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

� Resolução INEA nº 50/12 – estabelece procedimentos para 

elaboração de Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço 

de Saúde (PGRSS); 

� Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 222 de 28/03/2018 – 

Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos 

de Serviços de Saúde e dá outras providências; 

� Resolução INEA nº 112, de 17/04/2015 – Aprova a Norma 

Operacional 28 (NOP-INEA-28), para o licenciamento de 

atividades de coleta e transporte rodoviário de Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS); 

� Resolução INEA nº 113, de 17/04/2015 – Aprova a Norma 

Operacional 26 (NOP-INEA-26), para o licenciamento das 
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atividades de coleta e transporte rodoviário de resíduos 

perigosos (Classe I) e não perigosos (Classes IIA E IIB); 

• Resíduos Industriais: 

� Resolução CONAMA nº 237/97 – ANEXO 1 – Atividades ou 

Empreendimentos Sujeitos ao Licenciamento Ambiental; 

� Resolução CONAMA nº 313/02 – Dispõe sobre o Inventário 

Nacional de Resíduos Sólidos Industriais; 

� ABNT BNR 10.157/87 – Aterros de resíduos perigosos – critérios 

para projetos, construção e operação; 

� ABNT NBR 12.235/92 – Armazenamento de resíduos perigosos; 

� ABNT NBR 10.004/04 – Resíduos Sólidos – Classificação; 

� ABNT NBR 7.501/11 – Transporte terrestre de produtos 

perigosos — Terminologia; 

� Lei Estadual nº 5.438/09 – Institui o Cadastro Técnico Estadual 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais e a Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambiental no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

• Resíduos Cemiteriais: 

� Resolução CONAMA nº 335/03 – Dispõe sobre o licenciamento 

ambiental de cemitérios; 

� Resolução CONAMA nº 368/06 – Altera dispositivos da 

Resolução no 335, de 3 de abril de2003, que dispõe sobre o 

licenciamento ambiental de cemitérios; 
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• Resíduos de Saneamento Básico: 

� Resolução CONAMA nº 237/97 - ANEXO 1 - Atividades ou 

Empreendimentos Sujeitos ao Licenciamento Ambiental; 

• Resíduos de Transportes: 

� Resolução RDC 56/08 da ANVISA – Dispõe sobre o 

Regulamento Técnico de Boas Práticas Sanitárias no 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos nas áreas de Portos, 

Aeroportos, Passagens de Fronteiras e Recintos Alfandegados; 

� Lei Estadual nº 4.191/03 – Dispõe sobre a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e dá outras providências; 

• Resíduos Agrossilvopastoris: 

� Lei Federal nº 7.802/89 – Dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 

transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 

controle, a inspeção e a fiscalização de defensivos agrícolas, 

seus componentes e afins, e dá outras providências; 

� Lei Federal n° 9.974/00 – Disciplina a logística reversa das 

embalagens vazias de defensivos agrícolas, estabelecendo 

responsabilidade compartilhada entre agricultores, canais de 

distribuição, indústria e poder público; 

� Decreto Federal nº 4.074/02 – Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 

de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 

transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 
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controle, a inspeção e a fiscalização de defensivos agrícolas, 

seus componentes e afins, e dá outras providências; 

� Resolução CONAMA 334/03 – Dispõe sobre os requisitos e 

critérios técnicos mínimos necessários para o licenciamento 

ambiental de estabelecimentos destinados ao recebimento de 

embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos; 

� Resolução ANTT nº 5.232/16 – Aprova as Instruções 

Complementares ao Regulamento Terrestre do Transporte de 

Produtos Perigosos, e dá outras providências; 

� Resolução ANTT nº 5.581/17 – Altera a Resolução ANTT nº 

5.232, de 2016, que aprova as Instruções Complementares ao 

Regulamento Terrestre do Transporte de Produtos Perigosos, e 

seu anexo; 

• Resíduos de Mineração:  

� Decreto-Lei Federal nº 227/67 – Dá nova redação ao Decreto-Lei 

nº 1.985, de 29 de janeiro de 1940. (Código de Minas) 

� Resolução CONAMA nº 237/97 – ANEXO 1 – Atividades ou 

Empreendimentos Sujeitos ao Licenciamento Ambiental; 

� Resolução CONAMA nº 313/02 – Dispõe sobre o Inventário 

Nacional de Resíduos Sólidos Industriais; 

� ABNT NBR 12.235/92 – Armazenamento de resíduos perigosos; 

� ABNT NBR 10.004/04 – Resíduos Sólidos – Classificação; 

� ABNT NBR 7.501/11 – Transporte terrestre de produtos 

perigosos — Terminologia; 

� Lei Estadual nº 5.438/09 – Institui o Cadastro Técnico Estadual 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
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Recursos Ambientais e a Taxa de Controle e Fiscalização 

Ambiental no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

• Logística Reversa: 

� Lei Federal nº 7.802/89 – Dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 

transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 

controle, a inspeção e a fiscalização de defensivos agrícolas, 

seus componentes e afins, e dá outras providências; 

� Lei Federal n° 9.974/00 – Disciplina a logística reversa das 

embalagens vazias de defensivos agrícolas, estabelecendo 

responsabilidade compartilhada entre agricultores, canais de 

distribuição, indústria e poder público; 

� Decreto Federal nº 4.074/02 – Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 

de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o 

transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 

comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final 

dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 

controle, a inspeção e a fiscalização de defensivos agrícolas, 

seus componentes e afins, e dá outras providências; 

� Decreto Federal nº 10.240/20 – Regulamenta o inciso VI do caput 

do art. 33 e o art. 56 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e 

complementa o Decreto nº 9.177, de 23 de outubro de 2017, 

quanto à implementação de sistema de logística reversa de 

produtos eletroeletrônicos e seus componentes de uso 

doméstico; 
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� Decreto Federal nº 10.388/20 – Regulamenta o § 1º do caput do 

art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e institui o 

sistema de logística reversa de medicamentos domiciliares 

vencidos ou em desuso, de uso humano, industrializados e 

manipulados, e de suas embalagens após o descarte pelos 

consumidores; 

� Resolução CONAMA nº 358/05 - Dispõe sobre o tratamento e a 

disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 

providências; 

� Resolução CONAMA nº 362/05 dispõe sobre o recolhimento, 

coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou 

contaminado e compreende o diploma legal que baliza a logística 

reversa de óleos combustíveis usados ou contaminados; 

� Resolução CONAMA n° 401/08 - Estabelece os limites máximos 

de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 

comercializadas no território nacional e os critérios e padrões 

para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá 

outras providências; 

� Resolução CONAMA nº 416/09 – Dispõe sobre a prevenção à 

degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua 

destinação ambientalmente adequada, e dá outras providências." 

- Data da legislação: 30/09/2009 - Publicação DOU Nº 188, de 

01/10/2009, págs. 64-65; 

� Resolução CONAMA nº 450/12 – Dispõe sobre recolhimento, 

coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou 

contaminado; 

� Resolução RDC nº 306/04 da ANVISA - Dispõe sobre o 

Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde; 
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� Resolução RDC nº 17/10 da ANVISA - Estabelece as Boas 

Práticas de Fabricação de Medicamentos; 

� Portaria Interministerial MME/MMA nº 100/16 – Todo o óleo 

lubrificante usado ou contaminado disponível deverá ser 

coletado, ou alternativamente, garantida sua coleta pelos 

produtores ou importadores de óleo lubrificante acabado, mesmo 

que superado o percentual mínimo fixado por esta Portaria, bem 

como sua destinação final de forma adequada [...]; 

� Resolução CONMETRO nº 1/16 – dispõe sobre a anuência nas 

importações de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e 

mercúrio e de luz mista e seus componentes; 

� Instrução Normativa IBAMA n° 1/10 – Institui, no âmbito do 

IBAMA, os procedimentos necessários ao cumprimento da 

Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 2009, pelos 

fabricantes e importadores de pneus novos, sobre coleta e 

destinação final de pneus inservíveis; 

� Instrução Normativa IBAMA n° 8/12 – Institui, para fabricantes 

nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao controle 

do recebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou de 

produtos que as incorporem; 

� Lei Estadual nº 5.065/07 - Institui programa estadual de 

tratamento e reciclagem de óleos e gorduras de origem vegetal 

ou animal e de uso culinário; 

� Lei Estadual nº 6.805/14 – Inclui artigos na Lei nº 4.191, de 

30/09/2003 - Política Estadual de Resíduos Sólidos, instituindo a 

obrigação da implementação de sistemas de logística reversa 

para resíduos eletroeletrônicos, agrotóxicos, pneus e óleos 

lubrificantes no âmbito do Estado do Rio de Janeiro; 
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� Lei Estadual nº 8.006/18 – dispõe sobre a substituição e 

recolhimento de sacolas plásticas em estabelecimentos 

comerciais localizados no Estado do Rio de Janeiro, como forma 

de colocá-las à disposição do ciclo de reciclagem e proteção ao 

meio ambiente Fluminense; 

� Lei Estadual nº 8.151/18 – Institui o sistema de logística reversa 

de embalagens e resíduos de embalagens no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 

12.305, de 2010 e no decreto nº 7.404, de 2010; 

� Resolução INEA nº 183/19 – Dispõe sobre a inexigibilidade de 

licenciamento ambiental de ponto de entrega voluntária (PEV) de 

logística reversa no âmbito do Estado do Rio de Janeiro; 

� Acordo Setorial para a implantação de sistema de logística 

reversa de embalagens plásticas usadas de lubrificantes 

assinado em 19/12/2012 – DOU 07/12/2013; 

� Acordo Setorial para implantação do sistema de logística reversa 

de lâmpadas fluorescentes de vapor de sódio e mercúrio e de luz 

mista assinado em 27/11/2014 – DOU 12/03/2015; 

� Acordo Setorial para implantação do sistema de logística reversa 

de embalagens em geral assinado em 25/11/2015; e, 

� Acordo Setorial de logística reversa de eletroeletrônicos assinado 

em 31/10/2019. 

 Gestão Integrada de Resíduos Sólidos em São Fidélis  

A Figura 85 ilustra o sistema atual de manejo de resíduos sólidos e limpeza 

urbana. Por sua vez, a Figura 86 apresenta sistema proposto ao Município de São 

Fidélis, considerando um horizonte temporal de vinte anos a partir da implementação dos 

programas a serem propostos, de acordo com as metas determinadas para a região 

sudeste no PLANARES (2011).
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Figura 85 – Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – São Fidélis (2020). 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Figura 86 – Gestão Integrada de Resíduos Sólidos –São Fidélis (2040). 

 Fonte: Habitat Ecológico, 2021.  
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 Áreas Favoráveis para Disposição Final Ambientalmente Adequada 

No caso de São Fidélis, não há a necessidade de se investigar uma possível área 

favorável para destinação final ambientalmente adequada desses resíduos, uma vez que 

o Município já a possui, conforme descrito no Produto 3: Diagnóstico Municipal 

Participativo. Nesta área, já adquirida pelo CIDENNF, está implantado o Aterro Sanitário 

Intermunicipal de São Fidélis (ASSF) que, por sua vez, ainda não está em operação 

necessitando de reparos. Em complementação, o ASSF foi implantado com recursos 

provenientes do Governo do Estado do Rio de Janeiro, repassados pela Secretaria do 

Ambiente e dos Municípios membros do Consórcio Intermunicipal Noroeste Fluminense 

(informações apresentadas no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo). 

O documento Relatório Ambiental Simplificado (RAS), elaborado em 2011, pela 

ECOLOGUS, Engenharia Consultiva, para a Secretaria do Ambiente do Estado do Rio 

de Janeiro (SEA), referente à implantação do Aterro Sanitário Intermunicipal (ASSF), no 

Distrito de Pureza, Município de São Fidélis (RJ), em sua elaboração, atendeu a 

resolução CONAMA nº 001/86, a Deliberação da Câmara de Normalização da Comissão 

Estadual de Controle Ambiental (CECA) nº 3663/87, que aprova a DZ-041-R13 (Diretriz 

para Realização de Estudo de Impacto Ambiental), a Lei Estadual nº 1.356/88 e a 

Instrução Técnica nº 04/10, expedida pelo INEA, relativamente a identificação da área 

mais favorável para a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos. 

As obras implantadas obedeceram ao Projeto Executivo de Engenharia, 

elaborado pela Empresa Geomecânica, para a SEA, em 2009, apoiado em estudos 

preliminares incluindo o estudo de áreas favoráveis para disposição ambientalmente 

adequada para os resíduos sólidos a serem aterrados pelos municípios membros do 

Consórcio Intermunicipal Noroeste Fluminense. O Projeto foi elaborado atendendo os 

componentes operacionais das Normas Técnicas Brasileiras e a Legislação Ambiental 

em vigor conforme segue (RAS, 2011): 

• ABNT NBR 8419/1984 - Apresentação de projetos de aterros sanitários de 

resíduos sólidos urbanos; 

• ABNT NBR 13.896/1997 – Aterros de resíduos não perigosos - Critérios 

para projeto, implantação e operação; 
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• ABNT NBR 15.849/2010 – Resíduos sólidos urbanos – Aterros sanitários 

de pequeno porte – Diretrizes para localização, projeto, implantação, 

operação e encerramento; 

• Resoluções CONAMA n°358/05, n°307/02; n°303/02; nº 404/2008 e,  

• Instrução Técnica INEA II 1302/94. 

Assim, os critérios técnicos e legais para identificação da área mais favorável para 

a disposição final ambientalmente adequada, e consequentemente selecionada, atendeu 

os critérios econômicos e financeiros, políticos e sociais, distâncias de captação de água 

para abastecimento público, estradas de acesso, aeródromos, cursos d’água superficiais 

e coleções hídricas, zoneamento urbano e ambiental e distâncias aos centros geradores, 

de acordo com a Lei Estadual n°1.356/88.  

Reitera-se que seria inconveniente buscar locais alternativos de áreas favoráveis 

para a disposição ambientalmente adequada dos resíduos sólidos convencionais e de 

limpeza pública, estando sujeito a sanções administrativas, tendo em vista a 

condicionante do abandono do empreendimento, bem como os recursos humanos e 

financeiros empregados com o objetivo da implantação do mesmo. Portanto, é de 

interesse comum do CIDENNF, Prefeitura Municipal de São Fidélis e do Estado do Rio 

de Janeiro que reúnam esforços para que o ASSF entre em operação, conforme será 

detalhado nos programas. 

10.2.3.1. Aterro Sanitário Intermunicipal de São Fidélis (ASSF) 

No RAS (2011), item 3.1 (pag. 63), foram consideradas as seguintes variáveis: 

Coleção Hídrica, Condições Topográficas, Material de Cobertura, Cobertura Vegetal, 

Hidrografia, Zoneamento, Distâncias de Áreas Habitacionais, Distâncias do Centro 

Gerador, Acessibilidade e Infraestrutura local. A avaliação de 03 (três) áreas indicou a 

área do Distrito de Pureza, Município de São Fidélis, como a mais favorável para a 

disposição ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e rejeitos de São Fidélis 

levantados no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo. 
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10.3. OBJETIVOS 

 Objetivo Geral 

A fim de nortear as propostas a serem detalhadas para a limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos para o Município de São Fidélis, o objetivo geral do PMGIRS é 

atender ao que preconiza a Lei Federal nº 11.445/2007 (Decreto Federal nº 7.217/2010) 

e a Lei Federal nº 12.305/2010 (Decreto Federal nº 7.404/2010), as quais definem os 

princípios fundamentais, conforme segue (BRASIL, 2007): 

• Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 

propiciando à população o acesso de conformidade com as suas 

necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;  

• Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas 

adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;  

• Eficiência e sustentabilidade econômica;  

• Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;  

• Segurança, qualidade e regularidade; e, 

• Universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 

ocupados aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.  

Através destes princípios fundamentais citados, percebe-se a necessidade legal 

dos sistemas atingirem a totalidade da população, sabendo-se que, para isso, deve-se 

prever um espaço de tempo (metas graduais) e que nem todos receberão os serviços da 

mesma forma, mas todos devem ser atendidos de forma adequada. Um exemplo de que 

nem toda a população receberá o serviço da mesma forma é que, em grande parte do 

Município de São Fidélis, o atendimento se dará pelo sistema público coletivo, enquanto 

em outros, poderão ocorrer soluções individuais ou associadas.  

Quanto aos recursos necessários para os investimentos e operação dos sistemas, 

segundo a Lei Federal nº 11.445/2007, art. 29º “Os serviços públicos de saneamento 
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básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, 

mediante remuneração pela cobrança dos serviços” (BRASIL, 2007). 

Pelo texto da Lei, os sistemas têm sua sustentabilidade econômico-financeira 

assegurada, preferencialmente pela forma de cobrança dos serviços, isto é, basicamente 

o sistema deve ser equilibrado entre o que se arrecada e o que se gasta com sua 

operação e os investimentos necessários à ampliação progressiva para se chegar à 

universalização. 

O presente relatório envolve a formulação de estratégias para alcançar os 

objetivos, diretrizes e metas definidas para o PMGIRS, que é a universalização dos 

serviços à população, admitidas soluções graduais e progressivas, devendo-se prever 

tecnologias apropriadas à realidade local.  

Também consiste na análise e seleção de alternativas de intervenção visando à 

melhoria das condições sanitárias em que vivem as populações urbanas e rurais.  

Tais alternativas terão por base as carências atuais do sistema de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos levantadas anteriormente na etapa de diagnóstico. Essas 

carências serão projetadas a partir da análise de cenários alternativos de evolução das 

medidas mitigadoras que possam ser previstas no PMGIRS para o horizonte de projeto, 

20 anos, subdividido em metas de curto, médio e longo prazos, detalhadas 

anteriormente.  

 

 Objetivos Específicos 

A seguir, apresentam-se os objetivos específicos para a vertente de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, em complementação aos objetivos gerais 

apresentados anteriormente: 

• Atender às diretrizes formuladas no Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB), instrumento regulado pela Política Nacional de Saneamento 

Básico (PNSB); 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 317 

 

• Atender às diretrizes formuladas no Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

(PLANARES), instrumento regulado pela Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS); 

• Atender às diretrizes formuladas no Plano Estadual de Resíduos Sólidos 

(PERS-RJ); 

• Atender às demais legislações e normatizações municipais, estaduais e 

federais referentes à gestão de resíduos sólidos; 

• Definir estratégias para ampliar e trazer melhorias ao atendimento dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 

• Definir a responsabilidade do município nas etapas de gestão de cada 

tipologia de resíduos, conforme a PNRS; 

• Definir critérios para a priorização dos investimentos, em especial para o 

atendimento à população de baixa renda e áreas ambientalmente 

fragilizadas; 

• Definir os programas, projetos, ações e investimentos e sua previsão de 

inserção no PPA e no orçamento municipal;  

• Definir os instrumentos e canais da participação e controle social, os 

mecanismos de monitoramento e avaliação do Plano e as ações para 

emergências e contingências;  

• Estabelecer estratégias e ações para promover a saúde ambiental, a 

salubridade ambiental, a qualidade de vida e a educação ambiental nos 

aspectos relacionados ao saneamento básico – resíduos sólidos;  

• Estabelecer diretrizes para a busca de alternativas tecnológicas 

apropriadas, com métodos, técnicas e processos simples e de baixo custo, 

que considerem as peculiaridades locais e regionais;  
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• Fixar as diretrizes para a elaboração dos estudos e a consolidação e 

compatibilização dos planos setoriais específicos, relativos à gestão dos 

resíduos sólidos; 

• Definir programas, projetos e ações visando a melhoria da coleta seletiva 

de materiais recicláveis, e por consequência a melhoria da qualidade de 

vida da população que depende deste mercado; e, 

• Incentivar a promoção de parcerias com a iniciativa privada para solucionar 

a gestão das diferentes tipologias de resíduos. 

 

10.4. MODELOS INSTITUCIONAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A regulamentação da Lei Federal nº 11.445/2007 através do Decreto Federal 

nº 7.217/2010 define em seu Capítulo V, condições específicas quanto à titularidade dos 

serviços e forma de sua prestação, transcritas a seguir: 

Seção II  

Da Prestação Mediante Contrato  

Subseção I  

Das Condições de Validade dos Contratos  

Art. 39. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto 
a prestação de serviços públicos de saneamento básico:  

I - existência de plano de saneamento básico;  

II - existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico 
financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do 
respectivo plano de saneamento básico;  

III - existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes da Lei no 11.445, de 2007, incluindo a designação 
da entidade de regulação e de fiscalização; e  

IV - realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital 
e licitação e sobre a minuta de contrato, no caso de concessão ou de contrato 
de programa.  

§ 1- Para efeitos dos incisos I e II do caput, serão admitidos planos 
específicos quando a contratação for relativa ao serviço cuja prestação será 
contratada, sem prejuízo do previsto no § 2o do art. 25.  

§ 2- É condição de validade para a celebração de contratos de 
concessão e de programa cujos objetos sejam a prestação de serviços de 
saneamento básico que as normas mencionadas no inciso III do caput prevejam:  
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I - autorização para contratação dos serviços, indicando os respectivos 
prazos e a área a ser atendida;  

II - inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de 
expansão dos serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, 
da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a 
serem prestados;  

III - prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;  

IV - hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços;  

V - condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo:  

a) sistema de cobrança e composição de taxas, tarifas e outros preços 
públicos;  

b) sistemática de reajustes e de revisões de taxas, tarifas e outros preços 
públicos;  

c) política de subsídios; e  

VI - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, 
regulação e fiscalização dos serviços.  

§ 3- Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato 
deverão ser compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.  

§ 4- O Ministério do Desenvolvimento Regional fomentará a elaboração 
de norma técnica para servir de referência na elaboração dos estudos previstos 
no inciso II do caput.  

§ 5- A viabilidade mencionada no inciso II do caput pode ser 
demonstrada mediante mensuração da necessidade de aporte de outros 
recursos além dos emergentes da prestação dos serviços. 

§ 6- O disposto no caput e seus incisos não se aplica aos contratos 
celebrados com fundamento no inciso IV do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993, 
cujo objeto seja a prestação de qualquer dos serviços de saneamento básico.  

Subseção II  

Das Cláusulas Necessárias  

Art. 40. São cláusulas necessárias dos contratos para prestação de 
serviço de saneamento básico, além das indispensáveis para atender ao 
disposto na Lei nº 11.445, de 2007, as previstas:  

I - no art. 13 da Lei no 11.107, de 2005, no caso de contrato de programa;  

II - no art. 23 da Lei no 8.987, de 1995, bem como as previstas no edital 
de licitação, no caso de contrato de concessão; e  

III - no art. 55 da Lei no 8.666, de 1993, nos demais casos.  

Seção III  

Da Prestação Regionalizada  

Art. 41. A contratação de prestação regionalizada de serviços de 
saneamento básico dar-se-á nos termos de contratos compatíveis, ou por meio 
de consórcio público que represente todos os titulares contratantes.  

Parágrafo único. Deverão integrar o consórcio público mencionado no 
caput todos os entes da Federação que participem da gestão associada, 
podendo, ainda, integrá-lo o ente da Federação cujo órgão ou entidade vier, por 
contrato, a atuar como prestador dos serviços.  
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Art. 42. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento 
básico, as atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas:  

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que os titulares tenham 
delegado o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação 
entre entes federados, obedecido o art. 241 da Constituição; ou  

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos 
serviços.  

Art. 43. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer 
a plano de saneamento básico elaborado pelo conjunto de Municípios atendidos.  

Seção IV  

Do Contrato de Articulação de Serviços Públicos de Saneamento Básico  

Art. 44. As atividades descritas neste Decreto como integrantes de um 
mesmo serviço público de saneamento básico podem ter prestadores diferentes.  

§ 1- Atendidas a legislação do titular e, no caso de o prestador não 
integrar a administração do titular, as disposições de contrato de delegação dos 
serviços, os prestadores mencionados no caput celebrarão contrato entre si com 
cláusulas que estabeleçam pelo menos:  

I - as atividades ou insumos contratados;  

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às 
atividades ou insumos;  

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de 
amortização de investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação;  

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão 
operacional das atividades; 

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e 
outros preços públicos aplicáveis ao contrato;  

VI - as condições e garantias de pagamento;  

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-
rogação;  

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão 
administrativas uni laterais;  

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de 
inadimplemento; e  

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e 
fiscalização das atividades ou insumos contratados.  

§ 2- A regulação e a fiscalização das atividades objeto do contrato 
mencionado no  

§ 1o serão desempenhadas por único órgão ou entidade, que definirá, 
pelo menos:  

I - normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos 
serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;  

II - normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e 
aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes 
prestadores envolvidos;  

III - garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes 
prestadores dos serviços;  
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IV - mecanismos de pagamento de diferenças relativas a 
inadimplemento dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos 
devidos, quando for o caso; e  

V - sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais 
de um Município.  

§ 3- Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 1o a obrigação 
do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor 
d a remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a 
respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados.  

§ 4- No caso de execução mediante concessão das atividades a que se 
refere o caput, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras 
e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais 
prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento (BRASIL, 2007). 

Como parte dos elementos que compõem as proposições para os serviços de 

saneamento básico, faz-se imprescindível tratar dos modelos institucionais para a 

prestação dos serviços, consoante ao que dispõe a Lei nº 11.445/2007 e o Decreto 

nº 7.217/2010 que regulamenta a referida Lei, conforme a necessidade de adequações 

de forma a garantir as bases para a execução do PMSB (BRASIL, 2007; 2010). O 

Decreto nº 7.217/2010 estabelece o seguinte: 

Art. 38. O titular poderá prestar os serviços de saneamento básico:  

I. Diretamente, por meio de órgão de sua administração direta ou por 

autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista que integre a sua 

administração indireta, facultado que contrate terceiros, no regime da Lei 8.666, 

de 21 de junho de 1993, para determinadas atividades. 

II. De forma contratada: 

a) a) indiretamente, mediante concessão ou permissão, sempre 

precedida de licitação na modalidade concorrência pública, no 

regime da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; ou  

b) b) no âmbito de gestão associada de serviços públicos, mediante 

contrato de programa autorizado por contrato de consórcio público 

ou por convênio de cooperação entre entes federados, no regime da 

Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.  

III. Nos termos de lei do titular, mediante autorização a usuários 

organizados em cooperativas ou associações, no regime previsto no art. 10, § 

1o, da Lei no 11.445, de 2007, desde que os serviços se limitem a: 

c) determinado condomínio; ou   
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d) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por 

população de baixa renda, onde outras formas de prestação 

apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a 

capacidade de pagamento dos usuários.  

Parágrafo único. A autorização prevista no inciso III deverá prever a 

obrigação de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de 

termo específico, com os respectivos cadastros técnicos (BRASIL, 2010).  

Com base nas premissas do art. 38, apresenta-se a seguir um breve comparativo 

na visão jurídica e técnica-econômica, considerando os seguintes cenários aplicáveis, 

onde destacam-se:  

• Serviços de administração direta;  

• Serviços terceirizados no modelo de Contratação de Serviços;  

• Serviços terceirizados no modelo de Concessão Pública;  

• Serviços terceirizados no modelo de Parceria Público-Privada (PPP); e, 

• Serviços por Contrato de Programa entre entes federados. 

 Serviços da Administração Direta 

Os serviços de saneamento básico são de titularidade indubitavelmente estatal, e 

a competência e responsabilidade pela correta, eficaz e adequada prestação cabe à 

municipalidade.  

Neste contexto o modelo básico de gestão dos serviços compreende a 

administração direta pelo município. Esta ação, conforme preconiza a legislação, poderá 

ser realizada diretamente, por órgão da administração direta, como secretaria ou divisão 

municipal com serviços prestados por funcionários do quadro da própria prefeitura.  

Neste caso a gestão dos recursos é também diretamente administrada pelo 

município, devendo os serviços serem previstos no seu orçamento plurianual.  

Outra forma compreende a utilização de “Autarquia”, conforme existente em vários 

municípios brasileiros. O modelo de autarquia é comum em diversas cidades do país, 

tendo como vantagem a administração direta, e autonomia financeira, com recursos 
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arrecadados pela cobrança de tarifas de água e esgoto e taxas ou tarifas de limpeza 

urbana e drenagem.  

No modelo de autarquia, alguns serviços podem ser terceirizados a partir de 

licitações públicas, porém a administração é caracterizada por atividades essenciais 

realizadas por funcionários próprios, contratados mediante concurso público.  

Atividades não essenciais permitem ser contratadas mediante licitação pública.  

A utilização do modelo de gestão terá relação direta com os investimentos 

necessários para a “universalização” dos serviços, haja visto os investimentos previstos, 

lembrando sempre o caráter da sustentabilidade a partir da cobrança dos serviços. 

 

 Serviços da Administração Indireta 

Outros modelos podem ser adotados com um nível de participação privada. 

Nestes casos admite-se a transferência da sua execução à iniciativa privativa por 

delegação do Poder Público, sob a modalidade de alguns dos instrumentos que 

compreendem a forma de prestação por terceirização - via contrato de prestação de 

serviços; concessão comum; parceria público-privada - modalidades de concessão 

patrocinada ou concessão administrativa; e, consórcios públicos.  

A legislação a ser analisada abrange as Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995 (Lei das Concessões e Permissões) e suas alterações posteriores; nº 11.079, 

de 30 de dezembro de 2004 (Lei das PPP’s) e suas alterações posteriores; nº 11.107, 

de 06 de abril de 2005 (Lei dos Consórcios Públicos) e suas alterações posteriores; e, 

nº 11.445/2007, de 05 de janeiro de 2007 (marco regulatório - diretrizes nacionais para 

o saneamento básico) e suas alterações posteriores (BRASIL, 2007). A própria 

Constituição Federal, em seu art. 175, admite a concessão ou permissão dos serviços 

públicos, sempre através de licitação, como forma adequada de ofertar o referido serviço 

aos usuários munícipes (BRASIL, 1988).  
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Por sua vez, o artigo nº 241 da Carta Magna adiciona a possibilidade de serem 

celebrados consórcios públicos e convênios de cooperação, podendo assim 

operacionalizar a denominada gestão associada de serviços públicos.  

Concluindo sobre a matéria, os serviços públicos de saneamento básico não 

necessitam exclusiva e obrigatoriamente serem prestados pelo Poder Público, podendo 

delegar a terceiros a sua execução.  

Com advento da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece 

as diretrizes nacionais e marco regulatório do saneamento básico no Brasil, a mesma 

não obsta a utilização das diversas formas de delegação para a prestação de serviços 

públicos relacionados ao saneamento básico, consoante o seu artigo 8º e o inciso II do 

artigo 9º, in verbis: 

Art. 8- Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão 

delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses 

serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 

6 de abril de 2005.  

Art. 9- O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de 

saneamento básico, devendo, para tanto:  

[...] II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e 

definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os 

procedimentos de sua atuação (BRASIL, 2007) 

Desta forma, consoante o artigo 8º da Lei Federal nº 11.445/2007 tem-se que a 

delegação dos serviços é uma faculdade e não gera obrigação da Administração, 

devendo apenas examinar quais os modelos e instrumentos de delegação melhor 

coaduna com os objetivos da Administração Municipal (BRASIL, 2007). 

Não há delegação dos serviços públicos quando a Administração Municipal 

assume diretamente a execução dos serviços. Neste caso, a transferência da execução 

dos serviços de saneamento básico ocorre por meio das seguintes formas que serão 

detalhadas a seguir: terceirização por contrato de prestação de serviços; concessão 

comum; parcerias público-privadas; e serviços por contrato de programa entre entes 

federados. 
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10.4.2.1. Terceirização por contrato de prestação de serviços vigente 

para cada execução financeira, através de licitação, regida pela Lei 

Federal n°8.666/93 (Lei de licitações) 

Neste caso, o particular presta a atividade à Administração que lhe paga o valor 

definido em contrato, por cada exercício financeiro, não se exigindo do particular 

quaisquer investimentos mínimos, nem se vincula a remuneração devida a qualquer tipo 

de desempenho na prestação dos serviços.  

A remuneração é mediante tarifa a ser paga pelo munícipe usuário do serviço, e 

cobrada compulsoriamente pelo Poder Público.  

Ressalta-se que os serviços objeto do presente trabalho tratam de serviços de 

caráter continuado, cujos contratos possuem vigência em cada exercício financeiro e são 

passíveis de prorrogações até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no 

inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações) (BRASIL, 1993). 

10.4.2.2. Concessão comum 

A delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, 

na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 

demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 

determinado.  

A remuneração é mediante tarifa paga à concessionária pelo usuário do serviço 

público delegado, não havendo investimento de recursos pelo Poder Concedente.  

A legislação que regula a matéria das concessões tradicionais são: a Lei Federal 

nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações posteriores, denominada de Lei 

das Concessões e Permissões, que regulamentou o artigo 175 da Carta Magna; Lei 

Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e 

prorrogações das concessões e permissões dos serviços públicos; e a Lei Federal 

nº11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabeleceu diretrizes nacionais para o 

saneamento básico (marco regulatório) (BRASIL, 2007) .  
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Repita-se a disposição contida do art. 175º da Constituição Federal de 1988: 

“Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão 

ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos”. 

Verifica-se, portanto, a possibilidade de prestação de serviços públicos por meio 

de delegação à iniciativa privada, mediante concessão e permissão, previstas nos artigos 

21, XI e XII, 25, §2º, 175 e 223 da Constituição Federal. O Estado apenas delega ao 

particular a execução dos serviços públicos, enquanto fica sob seu poder-dever o 

controle, fiscalização, e até a própria fixação de tarifas a serem cobradas dos usuários.  

De qualquer modo, deverá a Administração Pública assegurar uma prestação 

satisfatória, regular e acessível de serviços adequados à comunidade.  

A Lei das Concessões e Permissões cita em seu artigo 6º, caput e §1º, o que se 

entende por “serviço adequado”: 

Art. 6 - Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 

adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, 

nas normas pertinentes e no respectivo contrato.  

§ 1 - Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 

prestação e modicidade das tarifas (BRASIL, 1995).  

O município, ao adotar um modelo de concessão comum como forma de 

delegação dos serviços públicos saneamento básico, deverá se atentar às regras, 

requisitos, formas e condições previstas na Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, e suas alterações posteriores (BRASIL, 1995). 

Uma das vantagens do modelo de concessão tradicional seria a dispensa de 

investimentos do poder público, pois inexiste alocação de recursos públicos para firmar 

contrato de concessão, sejam eles de ordem orçamentária quanto financeira, resultando 

numa imensa vantagem ao Poder Público. Ou seja, de certa maneira resolveria o déficit 

encontrado mês a mês (desde que haja viabilidade), pois a atividade seria custeada 

através de tarifa paga diretamente pelo usuário do serviço ao concessionário, a título de 

remuneração.  
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Os serviços de coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final dos 

resíduos sólidos podem ser concedidos a outros prestadores. Entretanto, são de 

responsabilidades exclusivas do Município o planejamento, a regulação e a fiscalização 

dos serviços concedidos. 

Diante do exposto, poderão ser vantagens para adoção da concessão comum:  

� Desonera recursos orçamentários e financeiros do Poder Público, podendo 

ser alocado em áreas estratégicas da Administração Municipal, pois as 

tarifas serão pagas pelos usuários dos serviços diretamente à 

Concessionária;  

� Transfere à Concessionária a execução dos serviços públicos.  

Além dos requisitos legais já elencados, deve a Administração observar o disposto 

na Lei Federal nº 11.445/2007, que estabeleceu diretrizes nacionais para o saneamento 

básico, em especial, à obrigatoriedade de existência do PMSB, a realização prévia de 

audiência e de consulta pública sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre 

a minuta do contrato, e demais condições de validade dos contratos de concessão. 

10.4.2.3. Parcerias Público–Privadas 

Introduzidas pela Lei Federal nº 11.079/2004, denominada de Lei das PPP’s, 

foram instituídas para viabilizar a atração de capital privado para a execução de obras 

públicas e serviços públicos, assim como para a prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja usuária direta ou indireta, suprindo a escassez de recursos 

públicos para investimentos (BRASIL, 2004).  

As PPP’s são firmadas por meio de contrato administrativo de concessão de 

serviços ou de obras públicas (art. 2º), precedido de licitação na modalidade de 

concorrência pública (art. 10º). Isto pressupõe o atendimento aos dispositivos da Lei 

Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações) e da Lei Federal nº 8.987/95 (Lei das 

Concessões) e suas respectivas alterações posteriores (BRASIL, 1995).  

A Lei das PPP’s fixa duas modalidades de parcerias, a saber: 
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a) concessão patrocinada: concessão de serviços ou de obras públicas 

que envolvam, além da tarifa paga pelo usuário, a contraprestação pecuniária do 

parceiro público ao ente privado (art. 2º, § 1º);  

b) concessão administrativa: contrato de prestação de serviços de que a 

Administração seja usuária direta ou indireta (art. 2º, § 2º) (BRASIL, 1995). 

A Lei Federal nº 11.079/2004 é clara ao diferenciar a concessão de serviços da 

parceria público-privada da concessão de serviços públicos disciplinada pela Lei Federal 

nº 8.987/95 pelo fato de que, na concessão da parceria público-privada há 

contraprestação pecuniária do parceiro público, a qual não há na concessão comum, 

existindo apenas a tarifa paga pelo usuário (art. 2º, § 3º) (BRASIL, 2004).  

A modalidade concessão administrativa difere da concessão patrocinada na 

medida em que nessa o usuário paga tarifa; naquela não há tal pagamento. Na 

concessão administrativa, o particular somente é remunerado pela Administração 

Pública. Assim, a concessão administrativa funciona tal qual uma concessão de serviço 

público precedida ou não de obra pública. No entanto, não há, aqui, a figura do usuário 

do serviço. Esse, em verdade, é a própria Administração Pública.  

A PPP na modalidade de concessão administrativa é ideal para os casos em que 

exista dificuldade na cobrança direta dos usuários de tarifas, mas que se prefere que a 

atividade seja executada por empresas privadas, e não pelo Poder Público. 

10.4.2.4. Serviços por Contrato de Programa entre entes Federados 

Nesta modalidade o Município pode firmar parceria com entes federados de forma 

a estabelecer regras de gestão por meio de contrato de programa. Esta associação 

poderá estar relacionada a municípios vizinhos, na forma de consórcio, ou à Empresa 

estadual de Saneamento, como parceria para gestão associada dos serviços.  

Por fim, destaca-se que o assunto ora tratado representa fundamental importância 

para a tomada de decisão do poder público, pois proporcionará a definição do modelo 

institucional que permitirá o atendimento das ações previstas e seus respectivos prazos, 

em busca da universalização dos serviços de saneamento. 
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 Possibilidades de Soluções Consorciadas ou Compartilhada com 

outros Municípios 

Atendendo ao disposto no artigo 45 da Lei Federal nº 11.107/2005, privilegiando 

a constituição de consórcios públicos, o Município de São Fidélis participa dos seguintes 

consórcios, relacionados ao Saneamento Básico: 

• Consórcio Público de Gestão Associada e Integrada do Serviço de Limpeza 

Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos Noroeste Fluminense – I; 

� Formalização do Contrato de Rateio - 01/03/2010 (Municípios de 

Aperibé, Cambuci, Cardoso Moreira, Miracema, Itaocara, São 

Fidélis e Santo Antônio de Pádua). 

� Ratificação da formalização do contrato de rateio - 11/02/2011 

(Municípios de Aperibé, Cambuci, Cardoso Moreira, Italva, 

Itaocara, São Fidélis e Santo Antônio de Pádua). 

� Atual Presidente – Prefeito Municipal de Itaocara. 

• Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento Norte e Noroeste 

Fluminense - CIDENNF. Contrato de Consórcio Público - 30/10/2018 

(Municípios São Francisco de Itabapoana, Campos dos Goytacazes, 

Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, Quissamã, São Fidélis e Italva). 

� Atual Presidente – Prefeito Município de Campos de Goytacazes. 

� Terceiro Termo Aditivo ao Contrato - 30/09/2019 

Destaca-se ainda: 

Art. 9º - VI – Assessorar os municípios consorciados na organização das 

atividades e projetos que visam o desenvolvimento socioeconômico e 

sustentável dos entes consorciados, com foco na implementação de ações nas 

áreas de mobilidade urbana, meio ambiente, saneamento básico, defesa civil, 

turismo, cultura, esporte, desenvolvimento social, regularização fundiária, entre 

outros; 
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VIII – Realizar parcerias de diversas naturezas com entidades públicas 

e privadas, nacionais ou estrangeiras, com vistas ao planejamento e á obtenção 

de recursos para investimentos em projetos, obras ou serviços de interesse 

regional; 

Art. 10º - São finalidades especificas do CIDENNF atuar, através de 

ações regionais, como gestor, articulador, planejador ou executor, nas seguintes 

áreas: 

II – Saneamento Básico: 

g) Atuar pela implantação de um sistema integrado de gestão e 

destinação final dos resíduos sólidos industriais, residenciais, de construção civil 

e dos serviços de saúde; 

h) Estabelecer programas integrados de coleta seletiva do lixo, 

reutilização e reciclagem (CIDENNF, 2018).  

Assim, as possibilidades de soluções consorciadas ou compartilhadas entre o 

Município de São Fidélis e outros municípios do Norte e Noroeste Fluminense já estão 

consolidadas em busca de solução intermunicipal integrada para a gestão dos resíduos 

sólidos urbanos dos Municípios consorciados, bem como em outras atividades e serviços 

de interesse comum. 

A Lei Municipal nº 1.548, de 04/09/2018, dispõe sobre a autorização do Município 

de São Fidélis a participar do CIDENNF, bem como da aprovação do Protocolo de 

Intenções firmado em 30 de outubro de 2018. 

Ressalta-se que em ambos os Consórcios Intermunicipais, não se tem nos seus 

respectivos estatutos vigência de prazo para existência, sendo os mesmos apenas 

passiveis de encerramento mediante assembleia dos consorciados.  

 

 Modelo Institucional Existente 

Em São Fidélis, os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são 

prestados com recursos próprios do Município, abrangendo os seguintes serviços: 

a) Coleta e Transporte de Resíduos Domiciliares; 
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b) Operação, Manutenção e Monitoramento do Aterro Sanitário; 

c) Equipe e veículos para Coleta Seletiva; 

d) Fornecimento, manutenção, lavagem e higienização dos Contentores. 

Conforme visto no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, o município 

possui contratos de locação de veículos coletores utilizados no manejo dos resíduos 

sólidos, sua manutenção, bem como a disponibilidade de um motorista. 

 

 Estrutura Organizacional Proposta 

O município de São Fidélis não conta com estrutura própria e única para a gestão 

das vertentes do Saneamento Básico de forma integral (Abastecimento de Água, 

Esgotamento Sanitário, Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas, e Limpeza 

Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos). Sugere-se a institucionalização de um órgão 

colegiado municipal especializado no Setor de Saneamento Básico, responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização dos prestadores de serviços contratados pela Prefeitura 

e de execução própria, ou a instalação de uma Câmara Técnica de Saneamento junto 

ao Conselho Municipal de Meio Ambiente – conforme suas competências normativas, 

consultivas e de assessoramento (Lei Municipal nº 1.338/2009) –, para atendimento das 

atribuições anteriormente citadas. 

 

10.5. POSSÍVEIS FONTES DE FINANCIAMENTO 

Os principais programas e ações que aportam recursos para os investimentos em 

saneamento básico, com seus objetivos e suas modalidades estão apresentados a 

seguir. 
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 Ministério do Desenvolvimento Regional/Caixa Econômica 

Federal (CEF), Programas com recursos do FGTS 

Esta é uma modalidade que gera a obrigatoriedade de retorno financeiro e 

depende da capacidade de pagamento e do limite de endividamento do 

beneficiário/tomador. 

 

 Financiamentos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES) 

Esta é uma modalidade que gera a obrigatoriedade de retorno financeiro e 

depende da capacidade de pagamento e do limite de endividamento do 

beneficiário/tomador. 

10.5.2.1. Projetos Multissetoriais Integrados Urbanos (PMI)  

Destinado a financiar projetos que integram o planejamento e as ações dos 

agentes públicos em diversos setores com vistas a contribuir para a solução dos 

problemas estruturais dos centros urbanos. Estes projetos podem focar setores 

específicos, como saneamento, na medida em que compõem planos de governo mais 

abrangentes.  

Está contemplado entre os empreendimentos financiáveis o saneamento 

ambiental (abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem 

urbana). 

10.5.2.2. Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos  

Destinado a apoiar projetos de investimentos, públicos ou privados, que buscam 

a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico e a recuperação de 

áreas ambientalmente degradadas. Os investimentos podem ser realizados nos 

seguintes segmentos: abastecimento de água, esgotamento sanitário, efluentes e 

resíduos industriais, resíduos sólidos, gestão de recursos hídricos, recuperação de áreas 

ambientalmente degradadas e despoluição de bacias, em regiões onde já estejam 

constituídos comitês de bacias.  
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10.5.2.3. Apoio a Investimentos em Meio Ambiente  

O programa oferece condições especiais para projetos ambientais que promovam 

o desenvolvimento sustentável. Financia projetos de saneamento básico, implantação 

de redes coletoras e de sistemas de tratamento de esgoto sanitário e gerenciamento de 

recursos hídricos. Também pode ser utilizado para ações de planejamento e gestão de 

sistemas ambiental ou integrada, visando à capacitação do corpo técnico e a constituição 

de unidade organizacional dedicada às questões ambientais. 

 

 Programa de Repasses do Orçamento Geral da União (OGU) 

Esta modalidade não gera obrigação de devolução de recursos e se apresenta 

em três tipos:  

• Transferências Constitucionais: “Parcelas de recursos arrecadados e 

repassados aos municípios por força de mandamento estabelecido em 

dispositivo da Constituição Federal” (BRASIL, 2001); 

• Transferências Legais: Segundo BRASIL (2001), entende-se por 

transferências legais a “regulamentação por leis específicas, as quais 

determinam a forma de habilitação, transferência, aplicação dos recursos 

e prestações de contas. Podem ser divididas em duas categorias”: 

� Transferências automáticas: "repasse de recursos financeiros 

sem a utilização de convênio, ajuste, acordo ou contrato, 

mediante depósito em conta corrente específica, aberta em nome 

do beneficiário" (BRASIL, 2001); 

� Transferências fundo a fundo: "repasse de recursos, diretamente, 

de fundos da esfera federal para fundos da esfera estadual, 

municipal ou do DF, dispensando a celebração de convênios, 

bastando apenas realizar a adesão" (BRASIL, 2001); 

• Transferências Voluntárias: Definidas na Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, art. 25), como "a entrega 
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de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de 

cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 

determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 

Saúde" (BRASIL, 2000). Tem por origem recursos do OGU e geralmente, 

decorrem das Emendas Parlamentares. Modalidades: Contratos de 

Repasse e Convênios: 

� Convênios: No âmbito federal o Decreto nº 6.170, de 25 de julho 

de 2007 considera convênio como:  

Acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a 

transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como partícipe, de um lado, 

órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou indireta, e, de outro 

lado, órgão ou entidade da administração pública estadual, distrital ou municipal, 

direta ou indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando a 

execução de programa de governo, envolvendo a realização de projeto, 

atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse recíproco, em 

regime de mútua cooperação (BRASIL, 2007). 

� Contratos de Repasse: Ainda segundo o referido decreto (com 

dispositivos alterado pelo Decreto nº 8.180/2013), considera 

contrato de repasse como "instrumento administrativo, de 

interesse recíproco, por meio do qual a transferência dos 

recursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou 

agente financeiro público federal, que atua como mandatário da 

União". 

 

 Ministério do Desenvolvimento Regional - Secretaria Nacional de 

Saneamento (SNS) 

10.5.4.1. Serviços Urbanos de Água e Esgoto 

O programa objetiva ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços de 

Saneamento ambiental urbano em municípios de regiões metropolitanas, de regiões 
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integradas de desenvolvimento econômico, municípios com mais de 50 mil habitantes ou 

integrantes de consórcios públicos com mais de 150 mil habitantes. É operado com 

recursos do orçamento geral da União e tem a gestão do Ministério do Desenvolvimento 

Regional.  

10.5.4.2. Saneamento Ambiental Urbano  

Objetiva ampliar a cobertura e o aumento da qualidade dos serviços de 

saneamento ambiental urbano em municípios com população superior a 30 mil 

habitantes. Os recursos, provenientes do OGU, podem ser utilizados para financiar 

ações de apoio à implantação e ampliação dos sistemas de abastecimento de água e de 

coleta e tratamento de esgotos. 

10.5.4.3. Pró Municípios  

Esse programa tem a gestão do Ministério do Desenvolvimento Regional e 

engloba os Programas de Apoio ao Desenvolvimento Urbano de Municípios de Pequeno, 

Médio e Grande Porte, que visam contribuir para a melhoria da qualidade de vida nas 

cidades, como: implantação ou melhoria de infraestrutura urbana, abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e elaboração de plano diretor de desenvolvimento urbano. 

10.5.4.4. Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 

Objetiva coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a 

avaliação e controle dos programas nas áreas de desenvolvimento urbano, habitação, 

saneamento básico e ambiental, transporte urbano e trânsito. 

Visa a contratação de serviços, estudos, projetos e planos para o desenvolvimento 

institucional e operacional do setor de saneamento, a capacitação de recursos humanos, 

bem como a reformulação dos marcos regulatórios, a estruturação e consolidação de 

sistemas de informação e melhoria da gestão setorial, incluindo o apoio à formulação de 

planos diretores de drenagem urbana e de gestão integrada e sustentável de resíduos. 

10.5.4.5. Infraestrutura Hídrica 

O programa de infraestrutura hídrica, conhecido como Pro Água, objetiva 

desenvolver obras de infraestrutura hídrica para o aumento da oferta hídrica de boa 
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qualidade, tendo como público-alvo as populações de regiões com baixa disponibilidade 

hídrica, concessionárias de serviços de saneamento e produtores dos setores primário 

e secundário.  

Por meio da execução de obras de infraestrutura, o programa busca promover o 

aumento da oferta hídrica para o consumo humano e para produção, como: construção 

de barragens; construção de adutoras; perfuração e equipamentos de poços públicos; 

construção dos sistemas de poços de água subterrânea e construção e recuperação de 

obras de infraestrutura hídrica. 

 

 Agência Nacional de Águas (ANA) 

10.5.5.1. Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas (PRODES)  

O PRODES, também conhecido como programa de compra de esgoto tratado, 

criado pela ANA em 2001, visa incentivar a implantação ou ampliação de estações de 

tratamento para reduzir os níveis de poluição em bacias hidrográficas, a partir de 

prioridades estabelecidas pela ANA.  

Este Programa remunera pelo esgoto efetivamente tratado, desde que cumpridas 

as condições previstas em contrato (metas de remoção de carga poluidora). Podem 

participar do PRODES os empreendimentos: 

• Destinados ao tratamento de esgotos com capacidade inicial de tratamento 

de pelo menos 270kg de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) (carga 

orgânica) por dia, cujos recursos para implantação da estação não venham 

da União;  

• Estações ainda não iniciadas ou em fase de construção com até 70% do 

orçamento executado; e 

• Ampliação, complementação ou melhorias operacionais em ETE’s 

existentes, desde que representem aumento de eficiência do tratamento de 

esgotos. 
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 Ministério da Saúde/Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) 

A FUNASA, órgão do Ministério da Saúde, detém a mais antiga e contínua 

experiência em ações de saneamento no País, atuando a partir de critérios 

epidemiológicos, socioeconômicos e ambientais, voltados para a promoção e proteção 

da saúde.  

O Departamento de Engenharia de Saúde Pública (DENSP) da FUNASA foi criado 

com o objetivo de fomentar soluções de saneamento para prevenção e controle de 

doenças.  

O DENSP busca a redução de riscos à saúde, financiando a universalização dos 

sistemas de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário e gestão de resíduos 

sólidos urbanos, promovendo as melhorias sanitárias domiciliares, a cooperação técnica, 

estudos e pesquisas e ações de saneamento rural, contribuindo para a erradicação da 

extrema pobreza.  

Dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), a FUNASA respeita o pacto federativo 

nacional promovendo o fortalecimento das instituições estaduais e municipais com o 

aporte de recursos que desoneram as tarifas dos serviços e aceleram a universalização 

do atendimento dos serviços.  

Na esfera federal, cabe à FUNASA a responsabilidade de alocar recursos para 

sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos 

urbanos e melhorias sanitárias domiciliares. Compete, ainda, à FUNASA, ações de 

saneamento para o atendimento, prioritariamente, a municípios com população inferior 

a 50.000 habitantes e em comunidades quilombolas e de assentamentos.  

Em parceria com órgãos e entidades públicas e privadas, presta consultoria e 

assistência técnica e/ou financeira para o desenvolvimento de ações de saneamento.  

O Programa de Pesquisa em Saúde e Saneamento, por meio do DENSP, tem 

financiado pesquisas no sentido de colaborar com técnicas inovadoras para redução de 

agravos ocasionados pela falta ou inadequação do saneamento básico.  



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 338 

 

A FUNASA, por intermédio do DENSP, está inserida no PLANSAB, do Ministério 

do Desenvolvimento Regional, assumindo a responsabilidade de elaborar e implementar 

o Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR), que visa ampliar a cobertura e 

melhorar a qualidade dos serviços de saneamento ambiental em áreas rurais. 

 

 Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

O PAC, criado em 2007 pelo Governo Federal, foi pensado como um plano 

estratégico de resgate do planejamento e de retomada dos investimentos em setores 

estruturantes do país, promovendo o planejamento e a execução de grandes obras de 

infraestrutura social, urbana, logística e energética do país. O programa está hoje na 

terceira fase de execução, a qual corresponde ao período de 2015 a 2018, e visa finalizar 

as obras das fases 1 e 2, sendo a primeira fase (PAC 1) de 2007 a 2010 e a segunda 

(PAC 2) de 2011 a 2015 e utiliza tanto os recursos do FGTS quanto do OGU.  

Divulgado no dia 30 de junho de 2016, o 7º Balanço do PAC - 2015-2018, 

elaborado pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), apresentou 

que, apesar do cenário econômico restritivo em que o país se encontra atualmente, a 

execução do programa está dentro do previsto. Este balanço exibe que as ações 

concluídas entre janeiro de 2015 até junho de 2018 somaram R$ 254,5 bilhões, o que 

corresponde a 69,7% do total a ser investido no período de 2015 a 2018 (R$365,5 

bilhões). Dos R$ 254,5 bilhões, R$16,8 bilhões foram investidos em logística, R$118,4 

bilhões em energia e R$119,3 bilhões em obras sociais e urbanas, nas quais enquadram-

se as obras de saneamento. 

É importante ressaltar que o PAC constitui uma modalidade de transferência legal, 

caracterizada como transferência obrigatória de recursos financeiros pelos órgãos e 

entidades da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

mediante a Lei nº 11.578/2007. 

 

 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 339 

 

 Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) 

O programa BRDE Produção e Consumo Sustentáveis (PCS) opera os projetos 

de gestão de resíduos e de reciclagem no agronegócio, na indústria, no comércio e em 

serviços: 

• Investimentos para reciclagem de resíduos; 

• Tratamento de resíduos sólidos, efluentes e emissões atmosféricas para a 

adequada destinação; 

• Tratamento e/ou aproveitamento de dejetos, incluindo aproveitamento para 

geração de energia e compostagem. 

 

 Investimentos Oriundos de Fontes Internacionais 

Obtenção de financiamentos junto às organizações internacionais através de 

empréstimos oriundos de entidades multilaterais de crédito, como:  

• Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);  

• Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). 

10.5.9.1. Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

Atualmente, o BID é uma das principais fontes de financiamento multilateral para 

o desenvolvimento econômico, social e institucional da América Latina e do Caribe e 

para a integração regional, possuindo expressiva experiência na realização de projetos 

similares no Brasil.  

Os dois principais objetivos do BID, como parte de sua estratégia institucional, 

são: a redução da pobreza buscando a equidade social e o crescimento sustentável do 

ponto de vista ambiental. 

• AQUAFUND: Fundo administrado pelo BID, que tem como objetivo apoiar 

o desenvolvimento de projetos nos setores de água, tratamento de esgotos, 

drenagem e resíduos sólidos. O AQUAFUND é um fundo de desembolso 

rápido criado para financiar uma série de intervenções de apoio à 
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implementação da Iniciativa de Água e Saneamento do BID e para a 

realização dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio nos países 

mutuários do Banco. Recursos podem ser utilizados para financiar a 

assistência técnica, elaboração de projetos, estudos de viabilidade, 

projetos de demonstração, parcerias, divulgação de conhecimentos e de 

campanhas de sensibilização. 

10.5.9.2. Banco Internacional Para Reconstrução e Desenvolvimento 

(BIRD) 

O BIRD apoia vários investimentos em áreas como educação, saúde, 

administração pública, infraestrutura, desenvolvimento financeiro e do setor privado, 

agricultura, meio ambiente e recursos naturais. 

 

10.6. AGÊNCIA REGULADORA 

De acordo com a Lei Federal nº 11.445/2007, cabe à entidade reguladora e 

fiscalizadora dos serviços, a verificação do cumprimento dos planos de saneamento por 

parte dos prestadores de serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e 

contratuais. 

 

 Contratação de Agência Reguladora 

O Município de São Fidélis não conta com Agência Reguladora para os Serviços 

de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos, em não conformidade com as Leis Federais 

nº 11.445/2007 e nº 12.305/2010. Os serviços de abastecimento de água, operados pela 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos (CEDAE) do Estado do Rio de Janeiro, são 

regulados e fiscalizados pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado do 

Rio de Janeiro (ARSERJ), conforme Lei Estadual nº 8.344/2019. O sistema de 

esgotamento sanitário possui uma ETA que se encontra paralisada sob a gestão do 

Poder Público Municipal, aguardando licença de operação do INEA, que deverá ser 

regulada e fiscalizada também pela ARSERJ. 
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Isto posto, a Regulação e Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana e Manejo 

de Resíduos Sólidos, deverá ser contratada preferencialmente com a CISAM, bem como 

os Serviços de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas, centralizando as ações 

em uma única agência. 

Outra possibilidade seria o Município de São Fidélis instituir uma Agência 

Reguladora e Fiscalizadora Municipal, assumindo os encargos das quatro vertentes do 

Saneamento Básico (Água, Esgoto, Resíduos Sólidos e Águas Pluviais). 

 

10.7. MECANISMOS DE ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS, 

PROGRAMAS E PROJETOS DE SANEAMENTO BÁSICO – LIMPEZA URBANA 

E MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS, COM OUTROS SETORES 

CORRELATOS 

“O saneamento básico é direito social, serviço público de interesse local, medida 

de promoção à saúde e de proteção ambiental, e, ainda, ação de infraestrutura para a 

salubridade do meio urbano e da habitação” (BRASIL, 2011, p.19).  

Neste contexto, a sua promoção demanda esforços e gera resultados em vários 

níveis, envolvendo diversos setores, como áreas de saúde, habitação, meio ambiente, 

recursos hídricos e educação, propiciando um grande potencial para a melhoria da 

qualidade de vida da população.  

A Lei Federal nº 11.445/2007, art. 2º, inciso VI, estabelece como um dos princípios 

fundamentais da prestação dos serviços públicos de saneamento no Brasil: 

Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, 

de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a 

melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator 

determinante” (BRASIL, 2007). 

A concretização desse princípio fundamental exige, portanto, a concepção e 

implementação de ações intersetoriais entre as diversas secretarias e órgãos da 

administração pública do Município de São Fidélis. Segundo Brasil (2011 p. 24 e 25), 
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enfatiza que “tal articulação representa grande desafio para a área de saneamento, pois, 

além de contar com as dificuldades inerentes a qualquer processo de intersetorialidade, 

conta ainda com a falta de prática de planejamento e pouca experiência em trabalhos 

intersetoriais”.  

Para Leite e Duarte (2006), o conceito de intersetorialidade visa romper com uma 

visão fragmentada da ação pública, o que exige a integração de objetivos, metas, 

procedimentos de diversos órgãos governamentais, implicando a necessidade de 

mudanças de estratégias de ação, formas de destinar recursos públicos, estrutura 

organizacional e burocrática. 

Não existem, atualmente, no município de São Fidélis, mecanismos bem definidos 

de articulação e integração de políticas, programas e projetos de saneamento com outros 

setores correlatos. Os setores atendidos pelo saneamento básico: abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos aproximam-se entre si em função das 

interconexões indevidas que geralmente ocorrem, como por exemplo, pelo lançamento 

de esgotos sanitários nas redes de drenagem pluvial ou o contrário, lançamento de 

águas pluviais nas redes coletoras de esgoto, resíduos nos córregos e poços de visita 

de esgoto, pela poluição difusa pela lavagem de coberturas, pátios, sistema viário e 

rodoviário, entre outras, componentes da infraestrutura e das atividades urbanas 

desenvolvidas dentro da malha urbana municipal.  

Também, os resíduos sólidos lançados individualmente nas redes de drenagem 

causando obstruções ao escoamento das águas pluviais em bocas de lobo, poços de 

visita, tubulações e galerias se apresentam com frequência.  

Por outro lado, as águas pluviais transportadas aos corpos receptores 

contaminadas por esgotos sanitários, poluição difusa e resíduos sólidos, comprometem 

a qualidade das águas das bacias hidrográficas e dos mananciais atuais e futuros.  

A ausência de um órgão municipal atuante, definindo os mecanismos de 

articulação e de integração entre os setores correlatos tornam as ações desenvolvidas 

quase inoperantes. Os mecanismos utilizados se constituem na troca de meros 

comunicados descritivos das irregularidades observadas acompanhadas de solicitações 
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para correção das irregularidades apontadas, envolvendo as Secretarias Municipais com 

os prestadores diretos do Serviços Públicos. 

Outro elemento de articulação e integração é a Ouvidoria Geral do Município de 

São Fidélis. Todas essas iniciativas referem-se especificamente à integração 

operacional entre os órgãos municipais diretamente envolvidos nas questões do 

saneamento básico.  

A falta de um órgão colegiado especializado no setor de saneamento básico 

(funcionamento da Câmara Técnica de Saneamento) faz com que as iniciativas 

existentes em cada órgão/instituição integrantes do Município se tornem inócuas e 

inoperantes. Logo, há necessidade de se implantar tal órgão com a finalidade de articular 

e integrar as políticas, programas e projetos de saneamento básico com outros setores.  

O Decreto n.°5.790, de 25 de maio de 2006, dispõe sobre a composição, 

estruturação, competências e funcionamento do Conselho das Cidades (ConCidades), e 

dá outras providências.  

A Resolução n.°13, de 16 de junho de 2004, cita como atribuições do Conselho 

das Cidades: 

“Incentivar a criação, a estruturação e o fortalecimento institucional de 

conselhos afetos à política de desenvolvimento urbano nos níveis municipais, 

regionais, estaduais e do Distrito Federal e de Criar formas de interlocução entre 

os conselhos das cidades, nos âmbitos nacional, estadual, do Distrito Federal e 

municipal, estimulando a troca de experiências” (BRASIL, 2004). 

Esse instrumento é de suma importância para promover a articulação e integração 

setorial, necessitando a busca constante de seu aperfeiçoamento e eficiência. Para tanto 

são propostas as seguintes medidas:  

• Criação de Grupo de Articulação e Integração ou aproveitamento de um já 

existente para revisão das políticas municipais correlatas ao saneamento 

básico (saúde, educação, desenvolvimento urbano, meio ambiente dentre 

outras);  
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• Auxílio na revisão da legislação municipal correlata: Plano Diretor de 

Ordenamento Territorial, Plano de Habitação de Interesse Social, entre 

outros; 

• A participação de representantes da área de saneamento nos conselhos 

que definem e acompanham a política urbana, de meio ambiente, de 

recursos hídricos e de saúde;  

• Utilização de critérios epidemiológicos no planejamento e na execução das 

ações de saúde, meio ambiente, saneamento e recursos hídricos;  

• Institucionalização de sistema de informação que reúna bases de dados 

das áreas de saúde, meio ambiente, saneamento e recursos hídricos, e, 

• Desenvolvimento de mecanismos institucionalizados de cooperação ou 

parcerias na área de saúde, meio ambiente, saneamento e recursos 

hídricos, entre instituições públicas, ONGs, sindicatos e outras formas de 

organização social. 

A articulação e integração dos programas, projetos e ações de saneamento com 

as dos setores correlacionados devem ser encaradas como uma missão do Poder 

Executivo Municipal. O Grupo de Articulação e Integração tem o objetivo de promover a 

necessária articulação em assuntos relacionados com o saneamento básico, devendo 

possuir as seguintes atribuições:  

• I - promover a articulação e a integração de políticas, programas, projetos 

e ações em assuntos referentes ao saneamento básico;  

• II - assessorar na implementação do PMGIRS;  

• III - promover a integração de instrumentos e ferramentas de trabalho, e, 

• IV - promover o intercâmbio de informações técnicas e gerenciais entre as 

secretarias e demais órgãos e entidades, de modo a favorecer o 

cumprimento da missão do Município nos assuntos referentes às 

atribuições supracitadas. 

Além da articulação com as demais vertentes do saneamento básico, outros 

setores correlatos foram levados em consideração na construção das propostas para os 
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serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: saúde, habitação, meio 

ambiente, recursos hídricos e educação, detalhados nos itens a seguir. 

Ainda é, necessário formular indicadores efetivos para melhor caracterizar e 

dimensionar as situações problemáticas e demandas sociais, permitindo o 

monitoramento e avaliação periódica dos resultados obtidos pelas ações realizadas. 

 

10.8. CONSTRUÇÃO DE CENÁRIOS PARA O SISTEMA DE LIMPEZA 

URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

 Medidas indutoras para atendimento prioritário às iniciativas de 

prevenção e redução da geração de resíduos sólidos 

A base para o estabelecimento de medidas indutoras para o atendimento 

prioritário às iniciativas de prevenção e redução da geração de resíduos sólidos 

encontra-se na educação ambiental da população. Um programa bem estruturado 

abrangendo o ensino básico e superior formal e o informal, envolvendo a Prefeitura 

Municipal e suas diversas Secretaria Municipais, Prestadores de Serviços, ONG’s 

estabelecidas no município, entre outras instituições ROTARY, SESI, SENAI e SENAC.  

Ações que possam despertar na população novos hábitos relacionados ao 

manuseio e ao “descarte do lixo”, reduzindo sua geração, tais como devolver a 

embalagem de papelão (caixinha) do tubo de pasta de dente ao comprar o produto no 

supermercado ou então reduzir sacolas, embalagens de papel, papelão e plástico, bem 

como usar recipientes retornáveis e não descartáveis, entre outras atividades.  

Pelo exposto anteriormente, é possível entender que a gestão (Poder Público) e 

o gerenciamento (Prestadores dos Serviços de Limpeza Urbana e do Manejo de 

Resíduos Sólidos) caminham juntos em busca de soluções técnicas, econômico-

financeiras, administrativas, políticas e ambientalmente sustentáveis para encontrar o 

modelo mais adequado de modo a solucionar os problemas provenientes da geração, 

coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos municipais, tendo 

em vista a universalização dos serviços. Foi possível demonstrar nos itens anteriores, a 
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variedade de opões que se apresentam ao administrador público de uma cidade como 

São Fidélis – em transição de “menos de 30.000 hab.” para “entre 30.000 e 250.000 hab.” 

O Estudo de Concepção proposto para o Município de São Fidélis busca 

harmonizar todas as alternativas para a gestão e o gerenciamento do sistema em função 

das alternativas já adotadas até a presente data. 

Assim, apoiando-se no Estudo de Concepção, a ser detalhado na sequência, 

destacam-se algumas medidas indutoras para atendimento prioritário às iniciativas de 

prevenção e redução da geração dos resíduos sólidos do Município de São Fidélis: 

• A qualidade ambiental; 

• A atenção especial às questões ligadas à necessidade de implantação de 

infraestrutura física e de equipamentos para associações de catadores e 

recicladores; 

• Estruturação da coleta seletiva; 

• Estruturação da logística reversa; 

• A definição da gestão dos grandes geradores e o seu gerenciamento; 

• A definição da gestão dos resíduos de construção civil e volumosos e o seu 

gerenciamento; 

• Definição de formas de indução e financiamento das pesquisas voltadas 

para tecnologias limpas e aplicáveis aos resíduos sólidos com 

envolvimento prioritário das Instituições de Educação Superior e 

Tecnológica do Município; e, 

• Desenvolvimento de atividades de financiamento, desenvolvimento, 

formação e capacitação de mão-de-obra. 

10.8.1.1. Qualidade ambiental  

A qualidade ambiental pode ser definida como estado de preservação ou 

conservação do meio, representando a utilização do espaço pela sociedade em 

harmonia com o meio ambiente. Está diretamente relacionada aos níveis de poluição e 

a capacidade de resiliência do local.  
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A qualidade ambiental também está diretamente ligada à qualidade de vida, pois 

agregadas formam o índice de sustentabilidade. Além disso, tem-se a salubridade 

ambiental, a qual pode ser definida como a capacidade de prevenir a ocorrência de 

doenças ocasionadas pelo meio ambiente e fomentar o aumento da saúde pública e do 

ecossistema. Esses indicadores são utilizados para avaliar e monitorar as condições do 

ambiente local. 

10.8.1.2. Questões ligadas à necessidade de implantação de 

infraestrutura física e equipamentos para as associações de catadores 

de recicláveis  

Para que a coleta seletiva de materiais recicláveis apresente resultados 

satisfatórios, alguns fatores tornam-se de grande importância. Primeiro, a 

conscientização massiva da população tendo em vista a divulgação clara dos objetivos 

e metas pretendidas pelo Município. Em seguida, a forma de entrega dos materiais 

separados (segregados), porta-a-porta ou em contentores. Em terceiro, o sistema de 

coleta e transporte às Associações e em quarto, a disponibilização por parte da 

Prefeitura, às mesmas, de infraestrutura física (galpão de triagem) e equipamentos para 

a separação (esteira, baías, big-bag’s, prensas, carrinhos, bombonas, elevadores, entre 

outros). No caso de mais de uma associação, os materiais coletados deverão ser 

entregues alternadamente. 

10.8.1.3.  Estruturação da Coleta Seletiva  

A coleta seletiva de resíduos orgânicos deverá ser planejada e projetada 

adequadamente, buscando reduzir o volume de resíduos orgânicos a serem dispostos 

ambientalmente (Figura 87 – Coleta Seletiva de Materiais Recicláveis.). 
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Nota: x – Redução de 63% dos resíduos sólidos gerados atualmente até 2040, de acordo com as metas 
do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES). 

Figura 87 – Coleta Seletiva de Materiais Recicláveis. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

10.8.1.4. Estruturação da Logística Reversa  

Os resíduos especiais de responsabilidade compartilhada, conhecidos como 

aqueles sob a Logística Reversa – embalagens de agrotóxicos, pneus inservíveis, óleos 

lubrificantes e suas embalagens, lâmpadas fluorescentes, resíduos eletroeletrônicos, 

pilhas e baterias, medicamentos vencidos, óleos vegetais saturados embalagens em 

geral –, devem ser operacionalizados no Município mediante às determinações fixadas 

pelo MMA, de conformidade com os Acordos Setoriais firmados com os setores 

produtivos, distribuidores, comerciantes e consumidores (usuários) dos produtos. 

O município de São Fidélis deve se constituir em facilitador dos processos, tendo em 

vista o estabelecido nesses Acordos Setoriais. O Estado do Rio de Janeiro, através dos 

órgãos e agências envolvidas também poderá se constituir como parceiro do Município. 

A título de exemplo, em Foz do Iguaçu/PR, há contratos firmados com empresas 

responsáveis pelo gerenciamento de resíduos especiais, no caso das lâmpadas 

fluorescentes o município conta com acordo setorial da empresa RECICLUS e de 24 

ecopontos distribuídos para seu correto tratamento e disposição final.  

Embalagens de agrotóxicos são recebidas e encaminhadas à Associação dos 

Comerciantes de Agroquímicos da Costa Oeste (ACCO), localizada em Santa Terezinha 

de Itaipu/PR ao lado de Foz do Iguaçu/PR, que, por sua vez, realiza a classificação, 

compactação, enfardamento e transporte para indústrias recicladoras ou incineradoras, 

de acordo com as características dos materiais.  
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Em Foz do Iguaçu/PR, há, ainda, dois pontos de coleta de pilhas e baterias 

definidos no Termo de Compromisso firmado e coordenado pela Associação Brasileira 

da Indústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE), sendo feito o monitoramento da quantidade 

gerada, informação exigida nos Programas de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

(PGRS) pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Foz do Iguaçu.  

Com relação aos pneus inservíveis o Poder Público Municipal de Foz do 

Iguaçu/PR disponibiliza um barracão para que borracharias, oficinas e postos de 

combustíveis os destinem temporariamente para que a empresa responsável realize a 

coleta, tratamento e disposição final adequada dos mesmos. 

O Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo aponta para a indiligência 

quanto ao manejo dos resíduos sólidos especiais de responsabilidade compartilhada em 

São Fidélis, uma vez que embalagens de agrotóxicos e óleos lubrificantes são coletados 

e destinados à disposição final ambientalmente adequada, em sua maioria. Pilhas, 

baterias e resíduos eletroeletrônicos são coletados, eventualmente.  

Entretanto, pneus inservíveis acondicionados nas ruas, lâmpadas e embalagens 

em geral se misturam aos resíduos domiciliares/comerciais (convencionais) sendo, 

portanto, encaminhados à Central de Tratamento de Resíduos (CTR) de Campos dos 

Goytacazes/RJ. Óleos vegetais saturados quando não são encaminhados ao sistema de 

esgotamento sanitário ou terrenos baldios, são utilizados para a produção de sabonetes. 

Os medicamentos vencidos das unidades básicas de saúde públicas e privadas 

de São Fidélis são coletados por empresas privadas, responsáveis pelo transporte, 

tratamento e disposição final. Porém, os estabelecimentos não se constituem por pontos 

de coleta de medicamentos vencidos e suas embalagens, destinados à população. 
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 Definição de formas de indução e financiamento das pesquisas 

voltadas para tecnologias limpas e aplicáveis aos resíduos sólidos com 

envolvimento prioritário das Instituições de Educação Superior e 

Tecnológica do Município 

O estabelecimento de formas de indução, estímulo e financiamento de pesquisas 

voltadas para tecnologias limpas e aplicáveis aos resíduos sólidos através das 

Instituições de Ensino Superior (Cursos de Engenharia Civil, Ambiental, Mecânica, 

Química, Agronomia, entre outras) e tecnológicas (Informática, Eletricidade, 

Mecatrônica, Economia, entre outras) mediante apoio financeiro específico orçamentário 

do Município, do Fundo Municipal de Meio Ambiente/Saneamento ou com apoio 

financeiro dos prestadores de Serviços, ou ainda com cursos específicos 

disponibilizados pelas fontes oficiais de apoio à pesquisa e ao desenvolvimento 

tecnológico disponíveis no Estado do Rio de Janeiro. A realização de feiras de ciência e 

tecnologia, de âmbito local e regional, envolvendo outros municípios, deverá ser 

estimulada pelo Município de São Fidélis. 

 

 Desenvolvimento de atividades de treinamento, desenvolvimento, 

formação e capacitação de mão-de-obra 

O desenvolvimento de atividades de treinamento, desenvolvimento, formação e 

capacitação de mão-de-obra, deverá ser programada pelo Poder Público Municipal com 

todos os parceiros públicos e/ou privados estabelecidos no Município e na Região, 

promovendo cursos de curta duração, seminários, palestras, conferências, workshops, 

convidando especialistas, mestres, doutores ou ainda associações como ABES 

(Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental), Universidades Locais, 

Regionais, Estaduais e Federais. 

 

10.9. CENÁRIOS 

A elaboração de cenários permite antever um futuro incerto e como ele pode ser 

influenciado pelas decisões propostas no presente. Por isso, os cenários não são 
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previsões, mas sim imagens alternativas do futuro que foram subsidiadas por um 

diagnóstico, conhecimento técnico, e demandas da comunidade expressas no processo 

construtivo do planejamento. 

O documento intitulado “Metodologia e Técnicas de Construção de Cenários 

Globais e Regionais” elaborado por Buarque (2003), para o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), órgão vinculado ao Ministério de Planejamento, Orçamento 

e Gestão, fornece uma base teórica e fundamentos metodológicos práticos muito 

importantes, sendo utilizados como referência na construção de cenários futuros. 

De acordo com a metodologia de Buarque (2003), estes cenários são 

interpretados da seguinte maneira: 

• Um cenário desejado, atemporal, imprevisível e sem restrições;  

• Um cenário previsível, com os diversos atores setoriais agindo 

isoladamente e sem a implantação e/ou interferência do PMGIRS, de forma 

moderada, e,  

• Um cenário normativo, com o PMGIRS agindo como instrumento indutor de 

ações planejadas e integradas entre si. 

É necessário que se estabeleça um roteiro (não obrigatório) que evite a dispersão 

de ideias e conduza ao objetivo pretendido. A Figura 88 apresenta, de forma sucinta, a 

metodologia adotada. 
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Figura 88 – Esquema Geral da Metodologia para a Elaboração dos Cenários 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Neste contexto podem ser resumidos os seguintes cenários: (i) Desejado - O 

Município alcançará, no futuro (indefinido), a plena gestão do saneamento básico; (ii) 

Previsível - crescimento urbano mais controlado do que hoje, e (iii) Normativo - 

crescimento urbano ordenado com a plena gestão da limpeza urbana e do manejo de 

resíduos sólidos atendendo ao proposto no PMGIRS. 

Embora a teoria de elaboração de cenários não recomende a utilização de tabelas 

e gráficos pré-definidos para não limitar a criatividade e a intuição, o modelo matemático 

será aplicado para a ponderação das ameaças críticas relativas à Construção dos 

Cenários do PMGIRS de São Fidélis. As notas adotadas para a relevância e para a 

incerteza são as seguintes: 05 para Alta, 03 para Média e 01 para Baixa. A prioridade 

(P) é definida pela multiplicação de relevância (R) e incerteza (I), (P=RxI). 

A Sistemática Condicionantes/Deficiências/Potencialidades (CDP) aplicada 

normalmente na elaboração do PMGIRS apresenta basicamente um método de 

ordenação criteriosa e operacional dos problemas e fatos, resultantes de pesquisas e 

levantamentos, proporcionando apresentação compreensível e compatível com a 

situação atual da cidade, ou seja, do Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo 

elaborado.  
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A classificação dos elementos segundo a sistemática CDP, atribui aos mesmos 

uma função dentro do processo de desenvolvimento da cidade. Isto significa que as 

tendências desse desenvolvimento podem ser percebidas com maior facilidade. De 

acordo com esta classificação é possível estruturar a situação do Município, conforme 

segue: 

Condicionantes: Elementos existentes no ambiente urbano, planos e decisões 

existentes, com consequências futuras no saneamento básico ou no desenvolvimento 

do Município, e que pelas suas características e implicações devem ser levados em 

conta no planejamento de tomada de decisões. Exemplos: rios, morros, vales, o 

patrimônio histórico e cultural, sistema viário, legislação, etc.  

Deficiências: São elementos ou situações de caráter negativo que significam 

estrangulamentos na qualidade de vida das pessoas e dificultam o desenvolvimento do 

Município.  

Potencialidades: São aspectos positivos existentes no Município que devem ser 

explorados e/ou otimizados, resultando em melhoria da qualidade de vida da população.  

As deficiências e as potencialidades podem ter as seguintes características: 

técnicas, naturais, culturais, legais, financeiras, sociais, administrativas e econômicas. A 

utilização da sistemática CDP possibilita classificar todos os aspectos levantados nas 

leituras técnicas e comunitárias (diagnóstico) nestas três categorias, visando a 

montagem dos cenários, identificando as ações prioritárias e as tomadas de decisões.  

Portanto, a construção de cenários futuros é uma ferramenta importante para o 

planejamento e a tomada de decisões futuras apropriadas, ou seja, o estabelecimento 

de prognósticos.  

A aplicação do CDP abre o caminho para aplicação da metodologia proposta para 

construção dos Cenários Futuros para São Fidélis. A sequência do trabalho obedece a 

metodologia descrita e proposta para a construção dos cenários futuros, de acordo com 

os parâmetros a seguir identificados: 

I - Ameaças e oportunidades do atual modelo de gestão; 
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Primeiro são elencadas todas as ameaças e oportunidades (deficiências e 

potencialidades) do atual modelo de gestão dos sistemas de saneamento básico do 

Município.  

II - A identificação das ameaças críticas através de matriz numérica; 

A segunda etapa consiste em identificar as prioridades, através do produto das 

Relevâncias e Incertezas de cada Ameaça, anteriormente elencadas, sendo os índices 

de relevância e incerteza os seguintes: 

 

 

III - A convergência das ameaças críticas. 

IV - A hierarquização dos principais temas. 

Na última etapa é realizada a hierarquização por ordem decrescente, do grupo 

que mais pontuou, para o que menos pontuou. 

 

 Cenário Desejado 

O Cenário desejado é aquele que utopicamente se define como “desperdício zero” 

ou ainda “produção zero de resíduos”. Cenário este que não pode ser atingido, pois 

sempre existirão resíduos a serem descartados, como os resíduos dos serviços de 

saúde, da poda, da construção civil, etc.  

Admite-se que a redução deverá ocorrer caso sejam adotadas medidas 

articuladas de ação, porém o esforço normativo, operacional, financeiro e de 

planejamento exercido sobre todos os aspectos que ligam o gerador à disposição final 

poderão não ser suficientes, restando no final, resíduos sólidos, diferentemente do que 

se deseja – produção zero. Pela Lei Federal nº 12.305/2010 e Decreto Federal 

nº 7.404/2010, a logística reversa, a reciclagem e a coleta seletiva com inclusão social 

dos catadores deverão estar presentes na definição desse cenário (BRASIL, 2010).  

PRIORIDADE = RELEVÂNCIA X INCERTEZA 
Alta = 05 
Média = 03 
Baixa = 01 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 355 

 

Da mesma forma, admite-se que sempre existirão áreas disponíveis que poderão 

ser licenciadas para receber os resíduos para serem dispostos utilizando-se de 

tecnologias ambientalmente satisfatórias. Também se admite que os recursos 

financeiros necessários sempre sejam disponibilizados. 

 

 Cenário Previsível 

O Cenário Previsível considera as tendências de aumento na geração per capita 

de resíduos, sem estabelecer metas para a diminuição dessas quantidades. A geração 

per capita de resíduos sólidos urbanos é equivalente a 0,732 kg/hab.dia. Sendo assim, 

através dos dados atuais da geração de resíduos e caracterização dos mesmos (Quadro 

1) é possível prever como será o crescimento da geração dos resíduos sólidos no 

Município de São Fidélis. 

Quadro 1 – Composição dos resíduos (2020). 

Produção de 
resíduos (t/ano) 

Geração per 
capita 

(kg/hab.dia) 

Orgânicos Recicláveis Rejeitos 

% t/ano % t/ano % t/ano 

11.157 0,732 38,7% 4.318 45,0% 5.020 16,3% 1.819 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Para o Cenário Previsível, foi estimada uma taxa de crescimento da geração per 

capita de resíduos, de acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 

(ABRELPE, 2011) que demonstra um crescimento médio de 1,3% na geração de 

resíduos por ano. Portanto, para os próximos 20 anos foi adotada uma taxa de 25% de 

crescimento.  

A partir destes valores, e com a projeção populacional para os próximos 20 anos, 

foi possível estabelecer o cenário previsível para a geração de resíduos domiciliares e 

comerciais para o Município de São Fidélis. 

Quadro 2 – Projeção da geração de resíduos sólidos urbanos. 

Ano 
População 
Residente 

(habitantes) 

Geração per 
capita 

(kg/hab.dia) 

Cenário Previsível 

Projeção de 
resíduos 

(t/ano) 

Composição 
Orgânico Reciclável Rejeito 
38,70% 45,00% 16,30% 

0 2.020 41.735 0,732 11.157 5.020 1.819 4.094 
1 2.021 42.129 0,741 11.387 5.124 1.856 4.179 
2 2.022 42.524 0,749 11.620 5.229 1.894 4.265 
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Ano 
População 
Residente 

(habitantes) 

Geração per 
capita 

(kg/hab.dia) 

Cenário Previsível 

Projeção de 
resíduos 

(t/ano) 

Composição 
Orgânico Reciclável Rejeito 
38,70% 45,00% 16,30% 

3 2.023 42.918 0,757 11.855 5.335 1.932 4.351 
4 2.024 43.312 0,765 12.093 5.442 1.971 4.438 
5 2.025 43.707 0,773 12.333 5.550 2.010 4.526 
6 2.026 44.101 0,781 12.575 5.659 2.050 4.615 
7 2.027 44.495 0,789 12.819 5.769 2.090 4.705 
8 2.028 44.889 0,797 13.066 5.880 2.130 4.795 
9 2.029 45.284 0,806 13.316 5.992 2.170 4.887 
10 2.030 45.678 0,814 13.567 6.105 2.211 4.979 
11 2.031 46.072 0,822 13.821 6.220 2.253 5.072 
12 2.032 46.466 0,830 14.077 6.335 2.295 5.166 
13 2.033 46.861 0,838 14.336 6.451 2.337 5.261 
14 2.034 47.255 0,846 14.597 6.569 2.379 5.357 
15 2.035 47.649 0,854 14.860 6.687 2.422 5.454 
16 2.036 48.044 0,863 15.126 6.807 2.466 5.551 
17 2.037 48.438 0,871 15.394 6.927 2.509 5.650 
18 2.038 48.832 0,879 15.664 7.049 2.553 5.749 
19 2.039 49.226 0,887 15.937 7.172 2.598 5.849 
20 2.040 49.621 0,895 16.212 7.295 2.643 5.950 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Portanto, pelo cenário previsível, em 2040, a população de São Fidélis terá um 

crescimento populacional, acarretando acréscimos na produção anual de resíduos de 

11.157 toneladas para 16.212 toneladas ao ano. O crescimento na geração de resíduos 

deve-se também à projeção do aumento da geração per capita no município, estimado 

com um incremento de 22% até 2040, alcançando a margem de 0,895 kg/hab.dia.  

Essas quantidades poderão sofrer pequenos acréscimos ou decréscimos, em 

função da variação do poder aquisitivo da população sempre que o Produto Interno Bruto 

(PIB)/Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) cresça ou diminua 

influenciando o poder de compra da população ou ainda diminuindo em função de 

programas bem definidos de minimização da geração de resíduos. 

 

 Cenário Normativo 

Na montagem do cenário normativo buscou-se apoio no planejamento para o 

desenvolvimento de estratégias de gestão interferindo-se diretamente sobre os 

parâmetros que determinam a produção de resíduos. Destacam-se os seguintes:  
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• Elaborar Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) da área do 

lixão municipal desativado; 

• Colocar o Aterro Sanitário Intermunicipal (ASSF) em operação; 

• Implementar programas de Educação Ambiental para a população 

geradora tendo em vista a mudança de atitudes, de hábitos e de costumes 

de forma a incentivar o consumo consciente, a reutilização de materiais, 

dando nova utilidade aos materiais que são considerados inutilizáveis;  

• Oferecer incentivos fiscais às indústrias recicladoras;  

• Separar os materiais potencialmente recicláveis (secos e orgânicos) 

enviando-os/entregando-os para a coleta seletiva formal e/ou informal;  

• Implantar programa de Coleta Seletiva de Materiais Orgânicos para a 

Compostagem; e, 

• Realizar periodicamente o Estudo de Caracterização dos Resíduos Sólidos 

Urbanos do município, para monitoramento do atendimento às metas de 

redução estabelecidas pelo PLANARES. Ressalta-se que conhecer o que 

e quanto é gerado de resíduos sólidos é de interesse mútuo da empresa 

terceirizada responsável pela operação e da Prefeitura Municipal por se 

tratar da titular dos serviços, podendo ser estabelecidas parcerias entre 

elas e, também, instituições de ensino ao oferecer incentivos para a 

realizações de estudos com tais finalidades. 

A Versão Preliminar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos – PLANARES 

(BRASIL, 2011) define metas de redução de resíduos dispostos em aterros sanitários 

até 2031, de acordo com as características de cada região do país. 

Quadro 3 – Metas do PLANARES para a Região Sudeste. 

Metas 
Plano de Metas (Região Sudeste) 

2015 2019 2023 2027 2031 
Redução dos resíduos recicláveis secos dispostos em aterro, 
com base na caracterização nacional 

30% 37% 42% 45% 50% 

Redução dos resíduos úmidos dispostos em aterro, com base 
na caracterização nacional 

25% 35% 45% 50% 55% 

Fonte: BRASIL, 2011. 
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De acordo com as metas estabelecidas, na região Sudeste os municípios deverão 

reduzir em 50% a quantidade de resíduos recicláveis secos dispostos em aterro, e em 

55% a quantidade de resíduos úmidos (orgânicos) até 2031. No Quadro 4, é possível 

observar a redução da quantidade de resíduos com as metas previstas no PLANARES 

e extrapoladas para este Plano, no período de 2020 a 2040.  

Tendo em vista que as metas do PLANARES alcançam até o ano 2031 e que o 

presente PMGIRS possui vigência de 20 anos, ou seja, até 2040, adotou-se um 

crescimento de 0,5% na taxa anual de redução de resíduos dispostos em aterro sanitário 

tanto para recicláveis como orgânicos a partir de 2032.  

O Quadro 4 apresenta a projeção da população, mantendo a estimativa de 

acréscimo da geração per capita de resíduos, e com o alcance das metas do 

PLANARES, estima-se uma quantidade de resíduos de 8.648 toneladas a ser destinada 

em aterro sanitário no ano de 2040. Essa quantia prevista pelo cenário normativo pode 

também ser comparada à projeção da quantidade de resíduos produzida em 2040 pelo 

cenário previsível (sem atingir as metas do PLANARES), que alcançaria 16.212 

toneladas, o que representa um reaproveitamento de 47,5% dos resíduos sólidos 

urbanos produzidos no município. 
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Quadro 4 – Previsão de destinação de resíduos ao aterro sanitário nos cenários previsível e normativo. 

ANO 

Cenário Previsível Cenário Normativo 

População 
Residente 
Urbana e 

Rural 
(habitantes) 

Geração de 
resíduos 
per capita 

(kg/hab.dia) 

Projeção de 
resíduos 

(t/ano) 

Redução de resíduos 
recicláveis dispostos em 

aterro 

Redução de resíduos 
orgânicos dispostos em 

aterro 

Total de 
Redução de 

Resíduos 
Orgânicos e 
Recicláveis 

Recicláveis 
destinados 
ao Aterro  

Orgânicos 
destinados 
ao Aterro 

Rejeitos 
destinados 
ao Aterro 

Total de 
Resíduos 

Destinados 
ao Aterro 
Sanitário 

% t/ano % t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano t/ano 
2.020 41.735 0,732 11.157 38,3% 1.920 37,5% 1.619 3.539 3.100 2.698 1.819 7.617 

2.021 42.129 0,741 11.387 39,5% 2.024 40,0% 1.763 3.787 3.100 2.644 1.856 7.600 

2.022 42.524 0,749 11.620 40,8% 2.131 42,5% 1.911 4.042 3.098 2.586 1.894 7.578 

2.023 42.918 0,757 11.855 42,0% 2.241 45,0% 2.065 4.305 3.094 2.523 1.932 7.550 

2.024 43.312 0,765 12.093 42,8% 2.326 46,3% 2.164 4.491 3.115 2.515 1.971 7.602 

2.025 43.707 0,773 12.333 43,5% 2.414 47,5% 2.267 4.681 3.136 2.506 2.010 7.651 

2.026 44.101 0,781 12.575 44,3% 2.504 48,8% 2.372 4.876 3.155 2.494 2.050 7.698 

2.027 44.495 0,789 12.819 45,0% 2.596 50,0% 2.481 5.076 3.173 2.481 2.090 7.743 

2.028 44.889 0,797 13.066 46,3% 2.719 51,3% 2.592 5.311 3.160 2.465 2.130 7.755 

2.029 45.284 0,806 13.316 47,5% 2.846 52,5% 2.705 5.552 3.146 2.448 2.170 7.764 

2.030 45.678 0,814 13.567 48,8% 2.976 53,8% 2.822 5.798 3.129 2.428 2.211 7.769 

2.031 46.072 0,822 13.821 50,0% 3.110 55,0% 2.942 6.052 3.110 2.407 2.253 7.770 

2.032 46.466 0,830 14.077 50,5% 3.199 55,5% 3.024 6.223 3.136 2.424 2.295 7.855 

2.033 46.861 0,838 14.336 51,0% 3.290 56,0% 3.107 6.397 3.161 2.441 2.337 7.939 

2.034 47.255 0,846 14.597 51,5% 3.383 56,5% 3.192 6.575 3.186 2.457 2.379 8.022 

2.035 47.649 0,854 14.860 52,0% 3.477 57,0% 3.278 6.755 3.210 2.473 2.422 8.105 

2.036 48.044 0,863 15.126 52,5% 3.574 57,5% 3.366 6.939 3.233 2.488 2.466 8.187 

2.037 48.438 0,871 15.394 53,0% 3.671 58,0% 3.455 7.127 3.256 2.502 2.509 8.267 

2.038 48.832 0,879 15.664 53,5% 3.771 58,5% 3.546 7.318 3.278 2.516 2.553 8.347 

2.039 49.226 0,887 15.937 54,0% 3.873 59,0% 3.639 7.512 3.299 2.529 2.598 8.425 

2.040 49.621 0,895 16.212 54,5% 3.976 59,5% 3.733 7.709 3.319 2.541 2.643 8.503 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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10.10. APLICAÇÃO DA METODOLOGIA 

A partir da metodologia detalhada no produto inicial dos prognósticos deste 

PMGIRS, apresentam-se a seguir as ameaças e oportunidades aplicadas no modelo de 

Condicionantes, Potencialidades e Deficiências. 

 

 Convergência das Ameaças Críticas 

O Quadro 5 – Condicionantes, Deficiências e Potencialidades. a seguir, apresenta 

as condicionantes, deficiências e potencialidades identificadas. 

Quadro 5 – Condicionantes, Deficiências e Potencialidades. 
C D P Fator 

   Estudo da legislação (âmbito municipal, estadual e federal) compilado no Produto 1; 

   Projeção Populacional para os próximos 20 anos foi realizado; 

   Lixão Municipal desativado se constitui um passivo ambiental; 

   Presença de catadores autônomos instalados na área do lixão municipal desativado; 

   
Recomenda-se a elaboração de Relatório de Peritagem do Aterro Sanitário 
Intermunicipal (ASSF); 

   
Necessidade de projeto para reparar danos causados pela falta de manutenção do 
Aterro Sanitário Intermunicipal, bem como estada de acesso e instalação de rede 
elétrica para alimentação do sistema interno já implantado, em São Fidélis; 

   Necessidade de estudos e projeto detalhados para aproveitamento dos gases de efeito 
estufa nas instalações do aterro sanitário para a produção de energia; 

   Desativação de Associações/Cooperativas de Catadores de Resíduos Sólidos e Usina 
de Reciclagem; 

   
Necessidade de ampliação de bombonas distribuídas pelo município para a coleta 
convencional, visto que apenas 17,0% da população avalia como boa a sua 
disponibilidade, tendo em vista a implantação de um novo sistema; 

   Ausência da atuação da Agência Reguladora (ARSERJ) ou similar, no Município; 

   Descontinuidade do Programa de Coleta Seletiva Solidária do INEA/RJ em convênio 
com o Município; 

   
Inexistência de Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s, ECOPONTOS, entre outros 
modelos) nos bairros e distritos de São Fidélis para o recebimento de resíduos 
recicláveis; 

   Não há programa de reaproveitamento de materiais orgânicos para 
compostagem/vermicompostagem/bioenergia; 

   

Falta de um Órgão Colegiado Municipal especializado no Setor de Saneamento Básico 
(Água, Esgoto, Resíduos e Águas Pluviais) ou uma Câmara Técnica de Saneamento 
junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente para acompanhamento e fiscalização 
de todos os serviços; 
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C D P Fator 

   
Falta de legislação pertinente, definindo parâmetros de enquadramento dos grandes 
geradores, sendo a responsabilidade integral de manejo dos resíduos produzidos pelos 
próprios geradores; 

   Não existência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos da Construção Civil e 
Volumosos; 

   Coleta de Resíduos Inertes e Resíduos Volumosos deverá ser cobrada à parte pelo 
Município, sendo definidos como grandes geradores; 

   Falta de programas ambientais voltados à separação correta dos resíduos sólidos; 

   Estudos econômico-financeiros demonstram que a receita advinda da taxa de coleta de 
lixo é menor que os custos da prestação de serviços contratados; 

   
Ausência de Fiscalização do Município, quanto à necessidade de que seja exigido 
PGRS’s de atividades industriais, bem como de acompanhamento de Manifesto de 
Transporte de Resíduos (MTR); 

   Necessidade de elaboração e controle de PGRS’s de atividades de mineração; 

   Não há exigência de PGRS do terminal rodoviário municipal e o em construção; 

   Obter licença de operação dos cemitérios municipais e elaborar seus respectivos 
PGRS’s; 

   Ampliar fiscalização dos resíduos sólidos agrossilvopastoris; 

   

Necessidade de incentivos de logística reversa para o recolhimento de resíduos 
especiais de responsabilidade compartilhada como de pilhas, baterias, 
eletroeletrônicos, lâmpadas, pneus inservíveis, óleos vegetais saturados, 
medicamentos vencidos, embalagens de agrotóxicos, óleos lubrificantes e suas 
embalagens, de conformidade com os acordos setoriais já estabelecidos; 

   
Falta de Termo de Compromisso detalhado de participação compartilhada, tendo em 
vista a implantação e manutenção de pontos de recolhimento de resíduos especiais de 
logística reversa, com ampla divulgação aos consumidores; 

   
Necessidade de se investir em educação ambiental, visto que apenas 12,8% da 
população separa o resíduo reciclável; 

   
Estudo de Caracterização Gravimétrica dos Resíduos Sólidos do Município foi 
realizado; 

   Aterro Sanitário Intermunicipal construído, porém, ainda não em operação; 

   
Relatório Ambiental Simplificado do Aterro Sanitário Intermunicipal, construído em São 
Fidélis, RAS (2011); 

   
Atendimento da coleta convencional é satisfatório, acima de 90% da população 
municipal, bem como sua frequência; 

   
Controle de PGRSS de unidades básicas de saúde e estabelecimentos farmacêuticos 
é satisfatório; 

   
Caminhão da Coleta Seletiva Solidária doado pelo Governo Estadual do Rio de Janeiro 
(INEA/RJ), sem utilização; 

   Não foi constatada a presença de catadores informais nas rotas da coleta convencional; 

   
Veículos e equipamentos utilizados no manejo dos resíduos atendem à demanda do 
Município; e, 

   Número satisfatório de funcionários que atuam na limpeza urbana do Município. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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As ameaças elencadas são analisadas quanto a sua relevância e incerteza, com 

a atribuição de valores para baixa (1), média (3) ou alta (5), que são multiplicados, 

obtendo-se um valor final de prioridade para cada item, conforme Quadro 6 – Modelo 

Numérico para Ponderação das Ameaças.. 

Quadro 6 – Modelo Numérico para Ponderação das Ameaças. 

Item Ameaças Relevância 
(1) 

Incerteza 
(2) 

Prioridades 
(3) 

01 
Lixão Municipal desativado se constitui em passivo 
ambiental; 5 5 25 

02 
Presença de catadores autônomos instalados na área do 
lixão municipal desativado; 5 5 25 

03 
Recomenda-se a elaboração de Relatório de Peritagem 
do Aterro Sanitário Intermunicipal (ASSF); 5 5 25 

04 

Necessidade de projeto para reparar danos causados 
pela falta de manutenção do Aterro Sanitário 
Intermunicipal, bem como estada de acesso e instalação 
de rede elétrica para alimentação do sistema interno já 
implantado, em São Fidélis; 

5 5 25 

05 

Necessidade de estudos e projeto detalhados para 
aproveitamento dos gases de efeito estufa nas 
instalações do aterro sanitário para a produção de 
energia; 

3 5 15 

06 Desativação de Associações/Cooperativas de Catadores 
de Resíduos Sólidos e Usina de Reciclagem; 

3 3 9 

07 

Necessidade de ampliação de bombonas distribuídas 
pelo município para a coleta convencional, visto que 
apenas 17,0% da população avalia como boa a sua 
disponibilidade, tendo em vista a implantação de um novo 
sistema 

3 1 3 

08 Ausência da atuação da Agência Reguladora (ARSERJ) 
ou similar, no Município; 

5 5 25 

09 Descontinuidade do Programa de Coleta Seletiva 
Solidária do INEA/RJ em convênio com o Município; 

5 5 25 

10 

Inexistência de Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s, 
ECOPONTOS, entre outros modelos) nos bairros e 
distritos de São Fidélis para o recebimento de resíduos 
recicláveis; 

3 3 9 

11 
Não há programa de reaproveitamento de materiais 
orgânicos para compostagem/vermicompostagem/ 
bioenergia; 

3 3 9 

12 

Falta de um Órgão Colegiado Municipal especializado no 
Setor de Saneamento Básico (Água, Esgoto, Resíduos e 
Águas Pluviais) ou uma Câmara Técnica de Saneamento 
junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente para 
acompanhamento e fiscalização de todos os serviços; 

5 5 25 

13 

Falta de legislação pertinente, definindo parâmetros de 
enquadramento dos grandes geradores, sendo a 
responsabilidade integral de manejo dos resíduos 
produzidos pelos próprios geradores; 

3 5 15 

14 Não existência de Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos da Construção Civil e Volumosos; 

3 5 15 

15 
Coleta de Resíduos Inertes e Resíduos Volumosos 
deverá ser cobrada à parte pelo Município, sendo 
definidos como grandes geradores; e, 

3 3 9 
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Item Ameaças 
Relevância 

(1) 
Incerteza 

(2) 
Prioridades 

(3) 

16 Falta de programas ambientais voltados à separação 
correta dos resíduos sólidos; 

5 3 15 

17 
Estudos econômico-financeiros demonstram que a receita 
advinda da taxa de coleta de lixo é menor que os custos 
da prestação de serviços contratados; 

5 5 25 

18 

Ausência de Fiscalização do Município, quanto à 
necessidade de que seja exigido PGRS’s de atividades 
industriais, bem como de acompanhamento de Manifesto 
de Transporte de Resíduos (MTR); 

3 5 15 

19 Necessidade de elaboração e controle de PGRS’s de 
atividades de mineração; 

3 5 15 

20 Não há exigência de PGRS do terminal rodoviário 
municipal e o em construção; 

3 3 9 

21 Obter licença de operação dos cemitérios municipais e 
elaborar seus respectivos PGRS’s; 

3 3 9 

22 Ampliar fiscalização dos resíduos sólidos 
agrossilvopastoris; 

3 3 9 

23 

Necessidade de incentivos de logística reversa para o 
recolhimento de resíduos especiais de responsabilidade 
compartilhada como de pilhas, baterias, eletroeletrônicos, 
lâmpadas, pneus inservíveis, óleos vegetais saturados, 
medicamentos vencidos, embalagens de agrotóxicos, 
óleos lubrificantes e suas embalagens, de conformidade 
com os acordos setoriais já estabelecidos; 

5 5 25 

24 

Falta de Termo de Compromisso detalhado de 
participação compartilhada, tendo em vista a implantação 
e manutenção de pontos de recolhimento de resíduos 
especiais de logística reversa, com ampla divulgação aos 
consumidores; 

5 5 25 

25 
Necessidade de se investir em educação ambiental, visto 
que apenas 12,8% da população separa o resíduo 
reciclável. 

5 5 25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Após a definição das prioridades, as ameaças foram divididas em seis grandes 

programas, de acordo com a responsabilidade sobre cada tipo de resíduo: 

• Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos; 

• Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos; 

• Resíduos de Responsabilidade do Gerador; 

• Resíduos de Responsabilidade Compartilhada (Logística Reversa); 

• Passivos Ambientais; e, 

• Educação Ambiental. 
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Os quadros (Quadro 7 – Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos a Quadro 12) a 

seguir apresentam o agrupamento das ameaças de acordo com os programas 

propostos. 

Quadro 7 – Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 
Item Ameaças Prioridades 

06 
Desativação de Associações/Cooperativas de Catadores de Resíduos Sólidos e 
Usina de Reciclagem; 9 

08 Ausência da atuação da Agência Reguladora (ARSERJ) ou similar, no Município; 25 

09 
Inexistência de Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s, ECOPONTOS, entre outros 
modelos) nos bairros e distritos de São Fidélis para o recebimento de resíduos 
recicláveis; 

25 

11 
Não há programa de reaproveitamento de materiais orgânicos para 
compostagem/vermicompostagem/bioenergia; 9 

12 

Falta de um Órgão Colegiado Municipal especializado no Setor de Saneamento 
Básico (Água, Esgoto, Resíduos e Águas Pluviais) ou uma Câmara Técnica de 
Saneamento junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente para 
acompanhamento e fiscalização de todos os serviços; 

25 

13 
Falta de legislação pertinente, definindo parâmetros de enquadramento dos 
grandes geradores, sendo a responsabilidade integral de manejo dos resíduos 
produzidos pelos próprios geradores; 

15 

14 
Não existência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos da Construção Civil e 
Volumosos; 15 

15 Coleta de Resíduos Inertes e Resíduos Volumosos deverá ser cobrada à parte 
pelo Município, sendo definidos como grandes geradores; e, 

9 

17 Estudos econômico-financeiros demonstram que a receita advinda da taxa de 
coleta de lixo é menor que os custos da prestação de serviços contratados; 

25 

  157 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 8 – Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos 
Item Ameaças Prioridades 

03 
Recomenda-se a elaboração de Relatório de Peritagem do Aterro Sanitário 
Intermunicipal (ASSF); 25 

04 
Necessidade de projeto para reparar danos causados pela falta de manutenção 
do Aterro Sanitário Intermunicipal, bem como estada de acesso e instalação de 
rede elétrica para alimentação do sistema interno já implantado, em São Fidélis; 

25 

05 
Necessidade de estudos e projeto detalhados para aproveitamento dos gases de 
efeito estufa nas instalações do aterro sanitário para a produção de energia; 15 

07 
Necessidade de ampliação de bombonas distribuídas pelo município para a coleta 
convencional, visto que apenas 17,0% da população avalia como boa a sua 
disponibilidade, tendo em vista a implantação de um novo sistema 

3 

10 
Inexistência de Pontos de Entrega Voluntária fixos para o recebimento de resíduos 
recicláveis distribuídos nos bairros e distritos de São Fidélis; 9 

  77 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Quadro 9 – Resíduos de Responsabilidade do Gerador 
Item Ameaças Prioridades 

18 
Ausência de Fiscalização do Município, quanto à necessidade de que seja exigido 
PGRS’s de atividades industriais, bem como de acompanhamento de Manifesto 
de Transporte de Resíduos (MTR); 

15 

19 Necessidade de elaboração e controle de PGRS’s de atividades de mineração; 15 
20 Não há exigência de PGRS do terminal rodoviário municipal e o em construção; 9 

21 
Obter licença de operação dos cemitérios municipais e elaborar seus respectivos 
PGRS’s; 9 

22 Ampliar fiscalização dos resíduos sólidos agrossilvopastoris; 9 

  57 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Quadro 10 – Resíduos de Responsabilidade Compartilhada (Logística Reversa) 
Item Ameaças Prioridades 

23 

Necessidade de incentivos de logística reversa para o recolhimento de resíduos 
especiais de responsabilidade compartilhada como de pilhas, baterias, 
eletroeletrônicos, lâmpadas, pneus inservíveis, óleos vegetais saturados, 
medicamentos vencidos, embalagens de agrotóxicos, óleos lubrificantes e suas 
embalagens, de conformidade com os acordos setoriais já estabelecidos; 

25 

24 
Falta de Termo de Compromisso detalhado de participação compartilhada, tendo 
em vista a implantação e manutenção de pontos de recolhimento de resíduos 
especiais de logística reversa, com ampla divulgação aos consumidores. 

25 

  50 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 11 – Passivos Ambientais 
Item Ameaças Prioridades 

01 Lixão Municipal desativado se constitui em passivo ambiental; 25 

02 Presença de catadores autônomos instalados na área do lixão municipal 
desativado; 

25 

  50 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 12 – Educação Ambiental 
Item Ameaças Prioridades 

16 Falta de programas ambientais voltados à separação correta dos resíduos sólidos; 15 

25 Necessidade de se investir em educação ambiental, visto que apenas 12,8% da 
população separa o resíduo reciclável. 

25 

  40 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Os grandes programas foram unificados em três grandes temas: gestão, operação 

e responsabilidade compartilhada, para definição da priorização das ações (Quadro 13). 

Pelo modelo adotado, a gestão obteve maior pontuação (157 pontos) seguido pelo 

gerenciamento (92 pontos). Em seguida, os resíduos de responsabilidade de grandes 

geradores (57 pontos). 
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Quadro 13 – Priorização dos programas. 
 Ameaças Críticas Pontuação Somatória 

Gestão 
Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 157 

197 
Educação Ambiental 40 

Operação 
Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos 77 

127 
Passivos Ambientais 50 

Responsabilidade 
compartilhada 

Responsabilidade do gerador 57 
107 

Responsabilidade compartilhada (Logística Reversa) 50 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Por meio desta pontuação, é possível criar os cenários futuros para o sistema de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, para posteriormente definir os programas, 

projetos, ações e metas para a melhoria contínua dos serviços para os próximos 20 anos 

de projeto. 

 

 Sustentabilidade Econômica 

A melhoria e ampliação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos nos municípios implicam na mobilização de uma quantidade expressiva de 

recursos financeiros. Para garantir a sustentabilidade financeira destes serviços, é 

possível estabelecer modalidades de captação de recursos. Entre estas modalidades 

estão os impostos, as taxas (podendo ser fixas ou calculadas com base em parâmetros 

físicos) e os pagamentos correspondentes a um consumo (BAPTISTA, NASCIMENTO, 

2002). 

Conforme apresentado no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, os 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são subsidiados pela Taxa de 

Coleta de Lixo (COLIX) arrecadada junto ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

de periodicidade anual. De acordo com a análise realizada, sendo abordados o Plano 

Plurianual (PPA), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), os custos são maiores do que a receita, demonstrando um déficit no orçamento 

municipal. 

A taxa de inadimplência da COLIX e do IPTU foram de 33% e 28%, 

respectivamente, em 2019, mas não foi o principal motivo pela qual o custo foi superior 

à arrecadação. As despesas da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos 

urbanos incluem tanto os resíduos provenientes da coleta convencional quanto dos 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 367 

 

inertes, ou seja, de entulhos. Entretanto os resíduos da coleta de inertes deveriam ser 

cobrados independentemente ou prestados por empresas privadas interessadas sem 

participação da Prefeitura Municipal e, dessa forma, sem refletir em custos à população 

de São Fidélis em geral. 

A prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

subdivide-se em três grupos: 

• Resíduos de responsabilidade do Poder Público; 

• Resíduos de responsabilidade dos geradores, e, 

• Resíduos de responsabilidade compartilhada. 

O primeiro grupo, sob responsabilidade do Poder Público, refere-se aos resíduos 

domésticos/comerciais - convencionais (orgânicos, rejeitos e recicláveis) e aos 

provenientes da limpeza pública (resíduos verdes – poda, capina e roçagem), varrição e 

outros serviços). 

Em São Fidélis, a Lei Municipal n° 1.222, de 04 de dezembro de 2009, dispõe 

sobre o Sistema Tributário Municipal, instituindo a taxa de limpeza pública, calculada 

conforme segue: 

Tx = 0,85% da UFISF x Testado do Imóvel 

Para os resíduos domésticos/comerciais – convencionais, a mesma lei dispõe 

sobre a taxa a ser cobrada anualmente com o IPTU, cuja base de cálculo obedece aos 

critérios a seguir detalhados: 

• Imóvel residencial – 0,30% da UFISF por m² de área construída; 

• Imóvel comercial – 0,37% da UFISF por m² de área construída;  

• Imóvel industrial – 0,09% da UFISF por m² de área construída.  

O segundo grupo, sob responsabilidade dos geradores detalhados como Grandes 

Geradores (devidamente regulamentados), da construção civil, dos serviços de saúde, 

cemiteriais, industriais, dos transportes, agrossilvopastoris, da mineração e do 
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saneamento, deverão ressarcir/remunerar o prestador dos serviços, seja público ou 

privado.  

O terceiro grupo, definido como de responsabilidade compartilhada, refere-se aos 

resíduos sujeitos à logística reversa (pilhas e baterias, óleos e embalagens de óleos 

combustíveis, pneus inservíveis, eletroeletrônicos, lâmpadas fluorescentes, embalagens 

de agrotóxicos, embalagens em geral, medicamentos vencidos e óleo vegetal saturado). 

Os resíduos desse terceiro grupo obedecem aos Acordos Setoriais específicos firmados 

pelo Governo Federal e os setores diretamente envolvidos no processo de produção, 

comercialização e usuários. Os municípios devem estabelecer a regulamentação 

necessária para atender os respectivos Acordos, inserindo-se no contexto, atendendo 

as determinações de parceria e operacionalidade estabelecidas.  

Entre as diversas possibilidades existentes para o cálculo da taxa de resíduos 

sólidos, tem a indicada na Esfera Nacional, pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), a 

qual apresenta-se a seguir na Figura 89, como método de cálculo sugerido pelo para que 

os Municípios realizem a implantação ou adequação do Cálculo da Taxa de Resíduos 

Sólidos.  

Figura 89 – Planilha de Cálculo sugerida pelo Ministério do Meio Ambiente 

 
Fonte: MMA, {201-}. 
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O Documento encontra-se disponibilizado no site do Ministério do Meio Ambiente 

(https://antigo.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/residuos-solidos/instrumentos-da 

politica-de-residuos/item/10319.html), para download da planilha que necessita de 

informações para calcular automaticamente a referida taxa.  

Destaca-se que a taxa de lixo deve ser analisada para reajuste a cada 12 (doze) 

meses, sendo essas revisões tornadas públicas com no mínimo 30 (trinta) dias de 

antecedência a início da cobrança possibilitando a participação da população.  

Ainda, tem-se a possibilidade da isenção ou tarifa mínima direcionada para a 

população de baixa renda, a qual pode ser definida via benefícios sociais já existentes 

(bolsa família, fatura mínima de água, entre outros). 

 

10.11. BENEFÍCIOS DA IMPLANTAÇÃO DO CENÁRIO NORMATIVO 

O cenário normativo define metas de redução para os resíduos dispostos em 

aterros sanitários considerando resíduos recicláveis e orgânicos conforme estabelecido 

no PLANARES (2011). Essas metas notoriamente apenas serão atingidas com a 

implantação da coleta seletiva, o incentivo para reciclagem, a educação ambiental para 

redução do consumo e quando possível reutilização dos materiais. Também foi realizada 

a projeção das metas para o Município de São Fidélis (Quadro 3 – Metas do PLANARES 

para a Região Su), a partir das metas determinadas para a região sudeste pelo 

PLANARES (2011). 

Detalham-se a seguir, os objetivos a serem alcançados pelo cenário normativo. 

Os programas, projetos e ações propostos para que as metas sejam atingidas, bem 

como os prazos de execução, custos, indicadores e demais informações pertinentes 

serão apresentadas posteriormente no item 11. 

 

 Minimização da geração de resíduos 

A coleta de materiais recicláveis e a compostagem doméstica ou coletiva, uma 

vez implantadas alimentarão o hábito da minimização da geração de resíduos. Minimizar 
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a geração de resíduos deverá estar presente nas atividades escolares, profissionais, 

domésticas, entre outras. Por exemplo, os hospitais e serviços de saúde, adquirirem 

remédios (comprimidos) a granel, sem os “blisters” de alumínio e plástico. Eliminar 

embalagens inúteis, reaproveitar materiais, reutilizá-los. Segundo Obladen:  

“Tenha consciência. Não compre tanto. Não gere tanto resíduo 

reciclável. Use o que tem. Reforme. Invente. Reaproveite. Troque. Doe. Venda. 

Se não for possível, então leve seu resíduo reciclável a locais onde ele possa 

ser reutilizado. Gere empregos com ele. Gere oportunidades. Gere Recursos. 

Crie uma vida diferente para você, para os seus semelhantes e para o mundo” 

(OBLADEN, 2019).  

 

 Maximização da reutilização e a reciclagem ambientalmente 

adequada dos resíduos 

Todos os resíduos sólidos desviados da sua disposição final, especialmente em 

aterros sanitários poderão ser reintroduzidos no ciclo produtivo – papel, papelão, 

plásticos, vidros, metais, entre outros, gerando o mesmo produto ou um novo. Os 

resíduos orgânicos, uma vez segregados poderão alimentar a 

compostagem/vermicompostagem gerando o composto, com amplas possibilidades de 

ser incorporado ao solo novamente. Esses resíduos também poderão alimentar 

programas voltados à produção de bioenergia, através de gás metano proveniente da 

digestão anaeróbia.  

Da mesma maneira, o biogás gerado pela decomposição dos resíduos orgânicos 

pela ação de microrganismos em aterros sanitários poderá alimentar processos 

energéticos. Estas ações permitirão que os resíduos sólidos gerados pelo Município 

tenham sua disposição final ambientalmente adequada. 
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 Programação do tratamento e disposição ambientalmente 

adequada dos resíduos 

Pelo fato da Prefeitura Municipal de São Fidélis encaminhar os resíduos Sólidos 

urbanos provenientes da coleta convencional e de inertes à Central de Tratamento de 

Resíduos de Campos dos Goytacazes/RJ, observa-se que a disposição final de resíduos 

em aterro sanitário é compatível com o que preconiza a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, por se tratar de uma técnica que não compromete o ambiente e as relações 

sociais. Entretanto, recomenda-se que os resíduos sólidos sejam destinados ao Aterro 

Sanitário Intermunicipal localizado no próprio Município (item 10.2.3), bem como se faz 

necessária a implantação de uma coleta seletiva para os resíduos recicláveis que, por 

sua vez, se constituem em matéria prima para as indústrias recicladoras. 

 

 Expansão da cobertura dos serviços de coleta 

A coleta convencional de resíduos sólidos realizada pela Prefeitura Municipal de 

São Fidélis atende quase em sua totalidade o princípio da universalização, ou seja, que 

todo o território seja atendido pelo serviço prestado. A área que não é atendida 

atualmente deve ser inclusa no planejamento de metas de curto, médio e longo prazo 

buscando atingir o princípio da universalização. 

Por outro lado, a coleta seletiva ainda não se encontra implementada no 

Município, devendo seguir o exemplo da coleta convencional. 

 

 Recursos necessários para os investimentos para a 

sustentabilidade econômica da gestão e de prestação dos serviços 

conforme os objetivos do Plano 

A atual cobrança de taxa de lixo, lançada junto ao IPTU, vem apresentando saldo 

negativo, ou seja, a receita não cobre as despesas da prestação de serviços de coleta, 

transporte e disposição final dos resíduos sólidos gerados no Município de São Fidélis.  
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De acordo com a Lei Federal N° 11.445/2007, que institui as diretrizes para o 

saneamento básico, o Artigo 29, estabelece que os serviços públicos de saneamento 

básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, sempre que possível, 

mediante remuneração pela cobrança dos serviços. 

Isto posto, o modelo de gestão hoje utilizado pela Prefeitura Municipal de São 

Fidélis, se apresenta insustentável, necessitando de uma análise mais detalhada dos 

custos com os serviços prestados, relacionados com a receita e verificar a possibilidade 

de repasse deste custo aos contribuintes da taxa de coleta de lixo, como discutido no 

item 10.10.2. 

Verifica-se a possibilidade de haver descontos para domicílios sem rendimento a 

1 salário mínimo. Segundo o IBGE (2010), o município de São Fidélis contava com 

12.806 domicílios particulares permanentes. A Tabela 64 – Classe de Rendimento 

Nominal Mensal Domiciliar. apresenta os domicílios permanentes de acordo com o 

rendimento nominal mensal domiciliar, naquele ano.  

Tabela 64 – Classe de Rendimento Nominal Mensal Domiciliar.  

Classe de Rendimento Número de domicílios 

Sem Rendimento 314 

Até 1/2 Salário Mínimo 277 

Mais de 1/2 a 1 Salário Mínimo 2.098 

Mais de 1 a 2 Salários Mínimos 3.930 

Mais de 2 a 5 Salários Mínimos 4.336 

Mais de 5 a 10 Salários Mínimos 1.283 

Mais de 10 a 20 Salários Mínimos 479 

Mais de 20 Salários Mínimos 89 

Total 12.806 

Fonte: IBGE, 2010. 

A Figura 90 a seguir, ilustra os referidos dados da Tabela 64 – Classe de 

Rendimento Nominal Mensal Domiciliar.. 
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Figura 90 – Porcentagem de domicílios por classe de renda. 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2010. 

 

 Implantação de Ecopontos 

A implantação de 02 (dois) ECOPONTOS instalados na cidade, determinarão o 

início de uma nova atividade para gerenciamento dos resíduos sólidos reunindo em um 

local apropriado os resíduos recicláveis e os Resíduos da Construção Civil, provenientes 

de pequenos gerados. Os modelos já utilizados são os mais variados possíveis, 

necessitando de um projeto de concepção e de um plano de implantação, operação e 

manutenção dos mesmos. 

A seguir, apresentam-se dois modelos sugeridos em primeira versão (Figura 91 e 

Figura 92). 
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Figura 91 – Modelo Genérico de ECOPONTO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 
Figura 92 – Modelo do ECOPONTO em Toledo – PR. 

Fonte: TOLEDO, 2016. 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 375 

 

10.11.6.1. Formulação de modelos e estratégias para a universalização 

Conforme apresentado anteriormente, para que São Fidélis atinja a 

universalização dos serviços de coleta, transporte e disposição final dos resíduos sólidos 

gerados pela população, o modelo estratégico já implantado necessita apenas de 

ampliação, para isso necessitando de maior arrecadação da taxa de lixo.  

De maneira a reduzir a taxa de inadimplência, uma alternativa possível seria 

lançar a taxa de lixo em conjunto com a de água da CEDAE, o qual apresenta uma taxa 

menor. Por exemplo, é possível citar o caso da Companhia de Saneamento do Paraná 

(SANEPAR), responsável por operar 346 dos 399 municípios do Paraná. Em mais de 

130 cidades atendidas pela SANEPAR, os serviços de resíduos sólidos urbanos são 

cobrados em conjunto com as contas de água e esgoto, utilizando-se os cadastros 

fornecidos pela Companhia. O valor é cobrado dos usuários, sendo que o total referente 

à coleta de resíduos sólidos é repassado às prefeituras, com a ressalva de que é 

descontado um percentual de comum acordo preestabelecido entre as partes. 

10.11.6.2. Hierarquização dos programas de intervenção prioritárias 

Os programas foram unificados em grandes temas, que servirão de base para a 

criação dos programas, projetos e ações (item 11):  

• Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos: 157 pontos; 

• Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos: 77 pontos 

• Responsabilidade do gerador: 57 pontos; 

• Passivos Ambientais: 50 pontos; 

• Responsabilidade compartilhada (Logística Reversa): 50 pontos; e, 

• Educação Ambiental: 40 pontos. 
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10.12. MECANISMOS COMPLEMENTARES 

Acrescenta-se como ação complementar a integração do Município de São 

Fidélis, com a sua Região, estabelecida no PERS/RJ (2013), e com os agentes estaduais 

responsáveis pela gestão dos resíduos sólidos urbanos, em especial dos resíduos de 

responsabilidade do gerador e os de responsabilidade compartilhada, ou seja, aqueles 

sujeitos à logística reversa. 

Tendo em vista que os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

não se encontram efetivamente centralizados de forma exclusiva, faz-se necessária a 

criação de um Órgão Colegiado Municipal especializado na temática de saneamento 

básico ou de resíduos sólidos, ou então, instaurar a Câmara Técnica de Saneamento 

Básico junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente com o intuito de acompanhar e 

fiscalizar todos os serviços prestados relacionados aos resíduos sólidos urbanos. Este 

Órgão ou Câmara será encarregado por se comunicar com os órgãos estaduais e 

federais. 
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11. PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES 

11.1. INTRODUÇÃO 

A partir da elaboração do diagnóstico indicando as principais ameaças e 

oportunidades do sistema, assim como as informações obtidas da mobilização social 

realizada pelo questionário online, foi possível construir cenários para atingir as metas 

estabelecidas. O prognóstico descreveu programas gerais, os quais foram subdivididos 

nessa etapa em projetos e ações necessárias para a melhoria do sistema.  

No presente capítulo esses projetos e ações serão detalhados e definidos com 

metas de atendimento ao longo do horizonte do PMGIRS, demonstrando através de 

fichas todas as suas características, como: fundamentação, data de implementação das 

ações ao longo do plano, valores de investimento, método de monitoramento dos 

projetos e possíveis fontes de recursos.  

Os programas, projetos e ações devem ser compatíveis com os respectivos 

planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando 

possíveis fontes de financiamento e as formas de acompanhamento, de avaliação e de 

integração entre si e com outros programas e projetos de setores afins (Decreto 

Federal nº 7.271/2010, art. 24, inciso III).  

Os programas, projetos e ações necessários abrangem a sustentabilidade 

ambiental, social e econômica, dentro da vertente limpeza urbana e resíduos sólidos, 

visando o aumento da eficiência na prestação dos serviços, à melhoria da qualidade de 

vida da população do município e ao uso racional dos recursos naturais.  

Com o objetivo de garantir a universalização e eficácia dos serviços prestados à 

comunidade, as ações do plano foram definidas com intuito de melhorar as condições 

de salubridade ambiental e minimizar os riscos à saúde da população de São Fidélis. A 

Figura 93, a seguir, apresenta a metodologia adotada.  
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Figura 93 – Metodologia adotada.  

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Nas fichas técnicas as ações dos programas foram hierarquizadas e apresentadas 

em curto (1 a 4 anos), médio (5 a 8 anos) e longo prazo (9 a 20 anos), diferenciadas por 

cores como demonstrado na Figura 94.  

� Curto Prazo: 2021 a 2024; 

� Médio Prazo: 2021 a 2028; 

� Longo Prazo: 2021 a 2040. 
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Figura 94 – Modelo Ficha Técnica dos programas  

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

A Figura 94, exemplifica o modelo de ficha técnica dos programas. Cada programa 

possui um ou mais objetivos assim como ações necessárias para o alcance desses 

objetivos. Os indicadores utilizados nas fichas técnicas servirão para o monitoramento 

do objetivo, sendo que os investimentos realizados ao longo do plano devem significar a 

melhoria do indicador.  

Como já apresentado anteriormente, os programas propostos para o sistema de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do município, foram divididos em seis 

principais grupos: 

• Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos; 

• Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos; 

• Resíduos de Responsabilidade do Gerador; 

• Resíduos de Responsabilidade Compartilhada (Logística Reversa); 

• Passivos Ambientais; e, 

• Educação Ambiental. 

CURTO MÉDIO LONGO

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

MUNICÍPIO DE SÃO FIDÉLIS - PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS                                                                                                                      

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA

OBJETIVO
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Os programas, subprogramas, projetos e ações propostos serão abordados com 

maiores detalhes posteriormente. 

 

11.2. OBJETIVOS 

 Objetivos Gerais 

Nortear a execução dos programas, projetos e ações a serem desenvolvidos no 

município. 

 Objetivos Específicos 

• Detalhar as ações a serem executadas para implantação e execução dos 

programas e projetos previstos para o município; 

• Sanar as demandas municipais relacionadas a temática com projetos e 

programas propostos, e, 

• Buscar a melhoria contínua do município. 

 

11.3. PROGRAMAS 

 Programa 1: Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

Nos quadros a seguir (Quadro 14 ao Quadro 18 – Ficha 1.5), encontra-se o 

programa detalhado em fichas, estabelecendo objetivos e metas de curto, médio e longo 

prazo. 
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Quadro 14 – Ficha 1.1 
 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

1

1.1

CURTO MÉDIO LONGO

1.1.1 0,00 - -

1.1.2 0,00 - -

1.1.3 45.000,00 - -

1.1.4 5.000,00 - -

1.1.5 0,00 - -

1.1.6 5.000,00 - -

1.1.7 60.000,00 60.000,00 180.000,00

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Elaborar e Implantar por meio de Lei/Decreto o Plano 

de Gestão Integrada de Resíduos da Construção Civil e 

Volumosos a serem tratados e destinados no Aterro 

Sanitário Intermunicipal (ASSF)

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Estabelecer por meio de Lei/Decreto os parâmetros 

de enquadramento para grandes geradores

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Reajustar a taxa de coleta de lixo para evitar o déficit 

financeiro 

Adequar a Coleta de Resíduos Inertes e Volumosos 

para que os custos deste serviço se desvincule à taxa 

de coleta de lixo

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

Implantar medidas propostas Fiscalizar Fiscalizar

Instituir equipe técnica para análise e 

acompanhamento dos PGRS's e PGRCC's

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Instituir Órgão Colegiado Municipal especializado no 

Setor de Saneamento Básico ou instaurar Câmara 

Técnica de Saneamento Básico junto ao Conselho 

Municipal de Meio Ambiente para distribuição, 

acompanhamento e fiscalização de todos os serviços;

METAS

MUNICÍPIO DE SÃO FIDÉLIS - PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS                                                                                                                      

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

OBJETIVO Gestão, Regularização e Fiscalização

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

A gestão adequada da limpeza urbana e dos resíduos sólidos requer a continuidade de ações voltadas à

regularização dos serviços de saneamento básico conforme desponta na Lei nº 11.445/2007, e ainda,

conforme determina a Lei Nº 12.305/2010, nos contratos de prestação de serviços entre o poder público e

empresas privadas, é necessário um Órgão ou comissão de acompanhamento para fiscalização dos serviços

prestados. Ressalta-se também a necessidade da definição de parâmetros de enquadramento para os

grandes geradores, os quais devem arcar com as responsabilidades dos seus resíduos e a necessidade do

Plano de Gestão Integrada de Resíduos da Construção Civil e Volumosos

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

Indicadores do SNIS - (FN220 - Despesa total com serviços de manejo de RSU; FN222 - Receita arrecadada 

com taxas e tarifas referentes à gestão e manejo de RSU; IN005 - Auto-suficiência financeira da prefeitura 

com o manejo de RSU).

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Implantar ou conveniar-se com Agência Reguladora 

(ARSERJ) para os serviços de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos.
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Quadro 15 – Ficha 1.2  

  
 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

1

1.2

CURTO MÉDIO LONGO

1.2.1 0,00 0,00 0,00

1.2.2 0,00 0,00 0,00
Divulgar e disponibilizar no website as rotas, 

horários e dias das coletas realizadas no município

Secretaria Municipal de 

Comunicação Social

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Com base no diagnóstico, foi identificada a demanda de grande parte da população, em relação ao

conhecimento de informações relacionadas à coleta dos resíduos e demais serviços relacionados à limpeza

urbana e manejo de resíduos sólidos.
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

OBJETIVO Planejamento e Divulgação

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

Indicador ISLU (Índice de Sustentabilidade da Limpeza Urbana) e Indicadores do SNIS - (IN053 - Taxa de 

material recolhido pela coleta seletiva (exceto mat.  orgânica) em relação à quantidade total coletada de 

resíduos sólidos  domésticos; IN054 - Massa per capita de materiais recicláveis recolhidos via coleta 

seletiva).

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

 Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos

Planejamento Atendimento Atendimento

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

Elaborar plano para agrupamento de informações, 

execução dos serviços e monitoramento da 

qualidade dos mesmos
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Quadro 16 – Ficha 1.3 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 
  

1

1.3

CURTO MÉDIO LONGO

1.3.1 40.000,00 - -

1.3.2 200.000,00 200.000,00 600.000,00

1.3.3 400.000,00 - -
Adquirir veículo apropriado para a coleta de 

resíduos orgânicos

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O Os resíduos sólidos orgânicos representam uma grande parcela da totalidade de resíduos sólidos gerados no

município. Por meio da Compostagem/Vermicompostagem e Bioenergia, a mistura desses materiais orgânicos

com os produtos da podação triturada, capina e roçagem, permitirá, em usina de

compostagem/vermicompostagem/bioenergia reduzir as quantidades a serem aterradas, aumentando a vida

útil do aterro sanitário municipal, gerando composto/vermicomposto para utilização em praças, jardins e

recuperação de áreas degradadas e eventualmente produção de bioenergia.
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

OBJETIVO Elaborar e Implantar o Plano de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos Orgânicos

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Quantidade de resíduos orgânicos desviados do aterramento em relação a quantidade total; 2. Quantidade 

de composto/vermicomposto produzido; 3. Aumento do tempo de vida útil do Aterro Sanitário em relação ao 

previsto no projeto.

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

Implantar e operar Unidade de Compostagem no 

Município

Consórcio  Noroeste  

Fluminense

Elaborar Plano de Coleta e Transporte de Resíduos

Sólidos Orgânicos para compostagem

/vermicompostagem/bioenergia, por meio da

Unidade de Compostagem a ser implantada no

Município

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Redução de 46% de resíduos orgânicos 

dispostos em aterro sanitário

Redução de 51% de resíduos orgânicos 

dispostos em aterro sanitário

Redução de 60% de resíduos orgânicos 

dispostos em aterro sanitário

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL
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Quadro 17 – Ficha 1.4 
 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

1

1.4

CURTO MÉDIO LONGO

1.4.1 240.000,00 - -

1.4.2 0,00 0,00 0,00

1.4.3 0,00 - -

1.4.4 220.000,00R$     - -

1.4.5 50.000,00R$       800.000,00 -

Implantar unidade de triagem reservada para 

Associações/Cooperativas de Catadores

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Implantar dois PEV's no município para resíduos 

recicláveis e RCC de pequenos geradores

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

OBJETIVO Universalizar o Sistema de Coleta Seletiva para a Reciclagem

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

Redução de 43% de resíduos recicláveis 

dispostos em aterro sanitário

Redução de 47% de resíduos recicláveis dispostos 

em aterro sanitário

Redução de 55% de resíduos recicláveis 

dispostos em aterro sanitário

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Segundo estimativas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Brasil deixa de lucrar R$8 bilhões por

ano, com a destinação de materiais recicláveis para aterros sanitários e lixões. Esses resíduos têm grande valor

de mercado, e podem ser utilizados na fabricação de novos produtos, diminuindo custos ambientais com a

extração de recursos naturais. Por essa razão, ressalta-se a importância de se conhecer os resíduos sólidos

gerados ao elaborar a Caracterização de Resíduos Sólidos anualmente. O Município de São Fidélis deve retomar a

o Programa de Coleta Seletiva Solidária. Além do retorno financeiro e ambiental, a implantação de uma coleta

seletiva regular, institucionalizada, traz melhores condições de vida aos catadores, mediante apoio concreto das

Associações/Cooperativas pelo Poder Público Municipal.  

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

Indicadores ISCS (Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva) e Indicadores SNIS (IN030 - Taxa de 

cobertura do serviço de coleta seletiva porta-a-porta em relação à população urbana do município; IN031 - Taxa 

de recuperação de materiais recicláveis (exceto matéria orgânica e rejeitos) em relação à quantidade total (RDO 

+ RPU) coletada; IN032 - Massa recuperada per capita de materiais recicláveis (exceto matéria orgânica e 

rejeitos) em relação à população urbana).

Dar apoio ao programa de segregação de materiais 

recicláveis por meio de incentivos à criação de 

Associações/Cooperativas de Catadores

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

Retomar o Programa Municipal de Coleta Seletiva 

Solidária de resíduos recicláveis

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Ampliar a área de atendimento da Coleta Seletiva 

para todo o perímetro urbano e a zona rural.

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL
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Quadro 18 – Ficha 1.5 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

1

1.5

CURTO MÉDIO LONGO

1.5.1 0,00 - -

1.5.2 0,00 - -

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

Indicador ISOC (Indicadores de Sustentabilidade de Organizações de Catadores) e os Indicadores do SNIS 

(CA004 - Existem catadores de materiais recicláveis que trabalham dispersos na cidade; CO143 - Quantidade 

de RDO coletada por cooperativas ou associações de catadores que tenham parceria com a prefeitura; CO145 - 

Quantidade de RDO e RPU coletada por cooperativas ou associações de catadores que tenham parceria com a 

prefeitura; CA007 - Quantidade de associados).

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Constatou-se a existência de catadores informais autônomos que foram cadastrados em 2020 pela Prefeitura

Municipal de São Fidélis. Cabe ao Poder Público Municipal definir uma periodicidade para o cadastramento

dos mesmos e definir formas de integrá-los em associações ou cooperativos, de modo a incluí-los nos

programas de coleta seletiva. 
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

OBJETIVO Regularizar a situação dos catadores autônomos

Secretaria Municipal de 

Assistência Social

Incentivar a integração dos catadores cadastrados ao 

programa de coleta seletiva 

Regularização Regularização Regularização

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

Implementar fiscalização de catadores autônomos 

que coletam resíduos recicláveis.

Secretaria Municipal de 

Assistência Social
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 Programa 2: Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

No Quadro 19 a seguir, encontra-se o programa detalhado em ficha, 

estabelecendo objetivos e metas de curto, médio e longo prazo. 

Quadro 19 – Ficha 2.1 

  
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Quadro 20 – Ficha 2.2 

 
* Nota: Os reparos no Aterro Sanitário Municipal devem ocorrer em função das conclusões do relatório de 
peritagem. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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 Programa 3: Resíduos de Responsabilidade do Gerador 

No Quadro 21 a seguir, encontra-se o programa detalhado em ficha, 

estabelecendo objetivos e metas de curto, médio e longo prazo. 

Quadro 21 – Ficha 3.1 
 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

3

3.1

CURTO MÉDIO LONGO

3.1.1 0,00 - -

3.1.2 20.000,00 - -

3.1.3 4.000,00 - -

3.1.4 0,00 - -

3.1.5 0,00 - -Ampliar fiscalização dos resíduos agrossilvopastoris inpEV

Determinar a elaboração dos PGRS's das atividades 

de mineração desenvolvidas no município

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O Os grandes geradores de resíduos, aqueles que produzem mais de 100 litros por dia, devem pagar pelos

serviços prestados através de taxas especiais e proporcionais aos resíduos gerados, bem como pela

disposição no aterro sanitário. De+B14verão ser elaborados e aprovados os Plano de Gerenciamento de

Resíduos (PGRS) dos grandes geradores para obtenção de licenciamento ambiental. Estes resíduos deverão

ser coletados por empresas privadas ou setor público, com os custos repassados diretamente aos grandes

geradores, diminuindo os custos deste serviço aos pequenos geradores.

Obter licença de operação e elaborar PGRS's dos 

cemitérios municipais

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

Elaborar o PGRS dos terminais rodoviários 

municipais

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Cadastramento dos grandes geradores e acompanhamento dos serviços prestados / cadastramento de 

pessoas jurídica (%).

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

Coletar dados referentes aos resíduos industriais a 

cargo dos geradores bem como falta de controle 

sobre os respectivos PGRIND’s e realizar o devido 

acompanhamento por meio dos Manifestos de 

Transporte de Resíduos (MTR's).
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Resíduos de Responsabilidade do Gerador

OBJETIVO Gestão dos Grandes Geradores

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

Elaborar o PGRS's Controle Controle

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 389 

 

 Programa 4: Resíduos de Responsabilidade Compartilhada (Logística 

Reversa) 

No Quadro 22 a seguir, encontra-se o programa detalhado em ficha, 

estabelecendo objetivos e metas de curto, médio e longo prazo. 

Quadro 22 – Ficha 4.1 

   
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

4

4.1

CURTO MÉDIO LONGO

4.1.1 6.000,00 6.000,00 18.000,00

4.1.2 6.000,00 6.000,00 18.000,00

4.1.3 6.000,00 6.000,00 18.000,00

4.1.4 6.000,00 6.000,00 18.000,00

4.1.5 6.000,00 6.000,00 18.000,00

4.1.6 6.000,00 6.000,00 18.000,00

4.1.7 6.000,00 6.000,00 18.000,00

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

De acordo com a Lei nº 12.305/2010 e seu Decreto nº 7.404/2010, ficam os Municípios, os Estados e o

Distrito Federal obrigados a estruturar e implantar sistemas de logística reversa dos resíduos especiais após 

o seu consumo. Determina-se a responsabilidade compartilhada dos fabricantes, importadores,

distribuidores e comerciantes por meio da logística reversa de seus resíduos: embalagens de agrotóxicos,

pilhas e baterias, pneus inservíveis, óleos vegetais saturados, embalagens de óleos lubrificantes, lâmpadas

fluorescentes, produtos eletroeletrônicos, bem como embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e

medicamentos vencidos e suas embalagens que impactam negativamente à saúde pública e ao meio

ambiente. Este sistema deve ser implantado de forma independente do serviço público de limpeza urbana e

manejo de resíduos sólidos.
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Resíduos de Logística Reversa (Responsabilidade Compartilhada)

OBJETIVO Apoiar Acordos Setoriais propostos pelo MMA para a Logística Reversa

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1. Pontos de Coleta de Embalagens de Agrotóxicos / População Total  (habitantes); 2. Pontos de Coleta de Pi lhas e 

Baterias / População Total (habitantes); 3. Pontos de Coleta de Pneus Inservíveis / População Total  (habitantes); 4. 

Pontos de Coleta de Óleos Vegetais Saturados / População Total  (habitantes); 5. Pontos de Coleta de Óleos 

Lubrificantes e suas Embalagens / População Total  (habitantes); 6. Pontos de Coleta de Lâmpadas / População Total 

(habitantes); 7. Pontos de Coleta de Resíduos Eletroeletrônicos / População Total  (habitantes); 8. Pontos de Coleta de 

Embalagens em Geral / População Total  (habitantes); 9. Pontos de Coleta de Medicamentos Vencidos e suas 

Embalagens / População Total  (habitantes).

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

Obedecer aos Acordos Setoriais Vigentes Obedecer aos Acordos Setoriais Vigentes Obedecer aos Acordos Setoriais Vigentes

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

Ampliar e Incentivar a devolução das embalagens de 

agrotóxicos por meio do aumento dos locais de 

entrega

inpEV

Implantar programa de coleta de óleo vegetal 

saturado em estabelecimentos comerciais

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

Definir programa de coleta de pneus inservíveis.
Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

Estabelecer programa de logística reversa para óleos 

lubrificantes e suas embalagens.

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental

Implantar programa para recebimento e destinação 

final dos medicamentos vencidos em unidades de 

saúde públicas e privadas

Secretaria Municipal de Saúde

Apoiar programa para coleta de pilhas e baterias

Estabelecer parceria com empresa privada para 

coleta de lâmpadas fluorescentes e resíduos 

eletrônicos

Secretaria de 

Desenvolvimento Ambiental
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 Programa 5: Passivos Ambientais 

No Quadro 23 a seguir, encontra-se o programa detalhado em ficha, 

estabelecendo objetivos e metas de curto, médio e longo prazo. 

Quadro 23 – Ficha 5.1 
 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

5

5.1

CURTO MÉDIO LONGO

5.1.1 250.000,00 1.000.000,00 -

5.1.2 50.000,00 50.000,00 150.000,00

5.1.3 0,00 - -

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

O lixão municipal desativado constitui-se em um passivo ambiental e deve estar sujeito ao Plano de

Recuperação de Área Degradada (PRAD), de modo a mitigar os impactos ambientais do local referido. Outros

pontos de destinação irregular de resíduos sólidos podem ser registrados ao longo dos anos, fazendo-se

necessária a criação de uma ouvidoria para atendimento de possíveis denúncias.
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LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Passivos Ambientais

OBJETIVO Monitorar os passivos ambientais

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

1.Número de denúncias de pontos de bota fora solucionados / Número de denúncias de bota fora (%).

2. Existência de PRAD (Sim/Não).

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

Estabelecer equipe técnica responsável por 

acompanhar e monitorar a recuperação do lixão 

municipal desativado

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Implantar programa de ouvidoria ao cidadão para 

realização de denúncias em relação ao descarte 

irregular de resíduos sólidos

Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Ambiental

Estudar e Definir Modelo (projeto)                   

Implantar o projeto
Operação e Manutenção Operação e Manutenção

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL

Elaborar e Aplicar Plano de Recuperação de Área 

Degradada (PRAD) para o local ocupado pelo lixão 

municipal desativado

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil
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 Programa 6: Educação Ambiental  

No Quadro 24 a seguir, encontra-se o programa detalhado em ficha, 

estabelecendo objetivos e metas de curto, médio e longo prazo. 

Quadro 24 – Ficha 6.1 

  
Nota: As ações a serem adotadas pelo Poder Público devem ser voltadas aos fabricantes, importadores, 
comerciantes e distribuidores, bem como aos consumidores, tendo enfoque diferenciado para cada 
público-alvo 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

6

6.1

CURTO MÉDIO LONGO

6.1.1 40.000,00 40.000,00 120.000,00

6.1.2 0,00 - -

6.1.3 0,00 - -

6.1.4 0,00 - -

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Implementar e Operacionalizar o presente PMGIRS 

por meio da criação de uma Câmara Técnica, junto 

ao Conselho Municipal de Meio Ambiente

Implementar as Agendas Setoriais

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

FU
N

D
A

M
EN

TA
Ç

Ã
O

Deverá ser mantido um programa amplo e específico de Educação Ambiental através de conscientização da

população urbana e rural do Município. Segundo o PEAMSS (2007) – Programa Nacional de Educação Ambiental e

Mobilização Social em Saneamento as três principais funções da mobilização social e educação ambiental para o

saneamento são: a formação de cidadãos conscientes, comprometidos com a vida, com o bem-estar de cada um e

da coletividade; fortalecer e qualificar o exercício do controle social sobre os serviços de saneamento quanto aos

aspectos relacionados à qualidade, equidade e universalidade dos serviços de saneamento e a terceira refere-se ao

comprometimento coletivo com os investimentos realizados, contribuindo com medidas preventivas para

conservação e adequado funcionamento dos sistemas e serviços disponíveis.

MÉTODO DE 

MONITORAMENTO 

(INDICADOR)

Indicadores ISA (Indicador de Salubridade Ambiental) e IBEU (Indicador de Bem-Estar Urbano).                                            

METAS

CURTO PRAZO - 1 A 4 ANOS MÉDIO PRAZO - 5 A 8 ANOS LONGO PRAZO - 9 A 20 ANOS

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 

Defesa Civil

Estabelecer programa de educação ambiental com 

base na segregação dos resíduos, demonstrando as 

diferentes destinações com foco nos resíduos 

recicláveis e resíduos de responsabilidade 

compartilhada, promovendo a não geração, a 

redução dos mesmos, sua reutilização e reciclagem

Secretaria Municipal de 

Educação

MUNICÍPIO DE SÃO FIDÉLIS - PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS                                                                                                                      

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

PROGRAMA Educação Ambiental 

OBJETIVO Ampliar Programa de Educação Ambiental

Estabelecer parceria com as empresas prestadoras 

dos serviços de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos para criação e divulgação de 

campanhas de educação ambiental

Ampliação do programa Continuidade do programa Continuidade do programa

PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

CÓDIGO DESCRIÇÃO
PRAZOS POSSÍVEIS FONTES DE 

RECURSOS / RESPONSÁVEL
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Destaca-se que as ações 6.1.3 e 6.1.4 apresentadas no Quadro 24 encontram-se 

detalhadas no item 13.9. 

11.3.6.1. Ações de Educação Ambiental 

A educação ambiental detalhada na Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 

que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, define em seu Capítulo I – da 

Educação Ambiental: 

Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 

quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade. 

Art. 2º A educação ambiental é um componente essencial e permanente 

da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 

os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal 

(BRASIL, 1999). 

A educação ambiental no ensino formal, detalhada na Lei supracitada, a ser 

desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas, 

deverá englobar: 

I. Educação básica infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II. Educação Superior; 

III. Educação Especial; 

IV. Educação Profissional; e, 

V. Educação de Jovens e Adultos. 

A educação ambiental não formal envolve as ações e práticas educacionais 

voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua 

organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente. 
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O art. 13º, parágrafo único, detalha que o Poder Público, em níveis federal, 

estadual e municipal incentivarão: 

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em 

espaços nobres, de programas e campanhas educativas, e de informações 

acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações 

não-governamentais na formulação e execução de programas e atividades 

vinculadas à educação ambiental não-formal; 

III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento 

de programas de educação ambiental em parceria com a escola, a universidade 

e as organizações não-governamentais; 

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de 

conservação; 

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às 

unidades de conservação; 

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

VII - o ecoturismo (BRASIL, 1999). 

Ainda de acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental:  

Art. 16º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de 

sua competência e nas áreas de sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e 

critérios para a educação ambiental, respeitados os princípios e objetivos da 

Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 17º. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de 

recursos públicos vinculados à Política Nacional de Educação Ambiental, deve 

ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios: 

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política 

Nacional de Educação Ambiental; 

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional 

de Educação; 
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III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos 

a alocar e o retorno social propiciado pelo plano ou programa proposto (BRASIL, 

1999). 

No âmbito da Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei Federal nº 12.305/2010, 

o objetivo visa o aprimoramento do conhecimento e especificamente uma mudança de 

hábitos, atitudes, valores e comportamento relacionados aos resíduos sólidos de 

responsabilidade do Município, de responsabilidade dos geradores e de 

responsabilidade compartilhada. Devem estar envolvidos com o Município, titular dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, 

comerciantes, distribuidores e consumidores 

O folder distribuído pelo Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Recursos 

Hídricos e Ambiente Urbano, detalha os principais objetivos da PNRS, ilustrados na 

Figura 95:  

• Não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de resíduos 

sólidos; 

• Disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

• Racionalização do uso de recursos naturais (água, energia, insumos) no 

processo de produção de novos produtos; 

• Intensificação de ações de educação ambiental; 

• Aumento da reciclagem no país; 

• Promoção da inclusão social; e, 

• Geração de emprego e renda para catadores de materiais recicláveis. 

 
Figura 95 – Principais Objetivo da PNRS. 

Fonte: Adaptado de BRASIL, 201[-]. 
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Quanto aos resíduos de logística reversa, as medidas a serem adotadas pelo 

Poder Público Municipal devem ser voltadas aos fabricantes, importadores, 

comerciantes e distribuidores, bem como aos consumidores, tendo enfoque diferenciado 

para cada público-alvo. 

Os consumidores deverão efetuar a devolução das embalagens ou descartar os 

produtos nos postos de coleta disponibilizados pelos fabricantes, comerciantes ou 

distribuidores.  

Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou 

aos importadores dos produtos e das embalagens. Os fabricantes e os importadores 

darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou 

devolvidos, sendo os rejeitos encaminhados para a disposição final ambientalmente 

adequada. 

Para isto, é essencial que a Prefeitura Municipal de São Fidélis dê início à 

elaboração de acordos setoriais para implementação da logística reversa, de modo que 

sejam estabelecidos critérios mínimos, componentes, metas e descrição de cadeia 

produtiva, em consonância com o Estado do Rio de Janeiro e Governo Federal. 

11.3.6.2. Ações para a Participação de Grupos Interessados 

De acordo com a Lei Federal nº 12.305/2010, art. 7º, entre os objetivos da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, pode ser citado: 

XII. integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas 

ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos (BRASIL, 2010). 

São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

IV. o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de 

outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

(BRASIL, 2010). 

Algumas das iniciativas previstas na Lei são a implementação de infraestrutura 

física e a aquisição de equipamentos para cooperativas ou associações de catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis. 
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São apresentados exemplos de outros grupos interessados, a seguir. 

11.3.6.2.1. Empresas responsáveis pela prestação de serviços de coleta, 

transporte, varrição e outros serviços de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos 

Atualmente, a Prefeitura de São Fidélis se responsabiliza pela coleta de resíduos 

urbanos gerados no município. A seguir, são apresentadas empresas que realizam a 

prestação de serviços de coleta, transporte e outros serviços de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos na região: 

• PERFORMA AMBIENTAL SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA - ME. 

CPF/CNPJ: 13.288.837/0001-20 Código INEA: UN033918/47.67.10. 

Endereço: Rua Marechal Rondon, 13 - Parque Tamandaré – Campos dos 

Goytacazes – RJ. para o transporte rodoviário de resíduos sólidos urbanos 

não perigosos, bem como realizar o garageamento dos veículos em uma 

área de 683,80 m², georreferenciada através das coordenadas UTM (WGS 

84) 24K 0213832 m E e 7605490 m no seguinte local: Rua Emygdio Maia 

Santos, 1186 - Fundos - Vila Dos Coroados – São Fidélis. 

• PORTAL TRANSPORTE DE RESÍDUOS E LOCAÇÕES DE 

EQUIPAMENTOS LTDA – EPP. CPF/CNPJ: 18.770.328/0001-52 Código 

INEA: UN038384/47.61.10. Endereço: Rua Briolange Nogueira, nº 60 Loja 

- Centro - Itaperuna – RJ. LO nº IN033986 para coleta e transporte 

rodoviário de resíduos classes I, IIA e IIB, resíduos de serviços de saúde 

dos grupos A4, B e E, e efluentes sanitários, com estocagem temporária 

dos resíduos e água oleosa em um galpão de 214,75 m², bem como 

garageamento dos veículos vazios em uma área de 2.530,00 m², integrante 

de uma área rural de 20.000,00 m², georreferenciada através das 

coordenadas UTM (WGS 84) 205166 m E e 7652128 m no seguinte local: 

Estrada Municipal do Bambuí S/Nº - Fazenda Boa Fortuna – Boa Fortuna 

– Itaperuna; 

• ELO COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS LTDA EPP. CPF/CNPJ: 

16.639.331/0001-06 Código INEA: UN029086/47.61.10. Endereço: 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 397 

 

AVENIDA PASTOR MARTIN LUTHER KING JUNIOR, 126 - BLOCO 09, 

SALA 1207 - DEL CASTILHO - RIO DE JANEIRO – RJ. LO nº IN037176 

para realizar a atividade de coleta e transporte rodoviário de resíduos 

perigosos (Classe I) e não perigosos (Classe IIA - não inertes e IIB – 

inertes) em todo o território do Estado do Rio de Janeiro. 

Não foram observadas empresas que realizem a prestação do serviço de varrição. 

11.3.6.2.2. Empresas responsáveis pela prestação dos serviços de 

administração de aterros sanitários 

No Estado, a Lei nº 6.362/2012 estabelece que os aterros sanitários destinados à 

disposição final ambientalmente adequada de resíduos sólidos devem ser classificados 

em uma das seguintes modalidades (PERS, 2013): 

• Aterro sanitário público municipal: aquele com licença ambiental emitida 

em nome do Município, ou de ente integrante de sua administração indireta, 

e que seja operado pelo próprio Município ou por ente integrante de sua 

administração indireta; 

• Aterro sanitário público concedido: aquele cuja operação tenha sido 

outorgada, em regime de concessão ou permissão, à empresa privada, 

pelo Poder Público; 

• Aterro sanitário regional: aquele constituído no âmbito das regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos do § 3º 

do art. 25 da C.R.F.B./88 ou em regime de gestão associada, notadamente 

mediante consórcio público que o Estado integre, nos termos do art. 241 

da C.F.R.B/88 e da Lei Federal nº 11.107 de 06 de abril de 2005 (Lei dos 

Consórcios Públicos); 

• Aterro sanitário autorizado: aquele empreendimento privado que, 

possuindo licenciamento ambiental e alvará de funcionamento para 

disposição final de resíduos sólidos , não possua outorga, em regime de 

concessão ou permissão, do Poder Público local, dos conselhos 

deliberativos das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas ou 
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microrregiões, ou das assembleias gerais dos consórcios públicos, para 

prestação dos serviços públicos de que trata o art. 7º, inciso II, da Lei 

Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

Como o Aterro Sanitário Intermunicipal de São Fidélis (ASSF) é de 

responsabilidade do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Norte e Noroeste 

Fluminense (CIDENNF), há a possibilidade de realizar-se Associação Político-Privada 

(APP) do CIDENNF com empresa privada interessada em operar o aterro sanitário, a 

qual assume os valores financeiros de reparos de danos, bem como a operação do 

ASSF. 

Próximo à área do Município de São Fidélis foram constatadas duas empresas 

potenciais que operam aterros sanitários para recebimento de resíduos sólidos urbanos: 

• M T R MADALENA TRATAMENTO DE RESÍDUOS URBANOS LTDA. 

CPF/CNPJ: 07.728.032/0001-57. Código INEA: UN010129/35.51.50. 

Endereço: Avenida Alberto Braune, N° 99, Sala 703 - Centro – Nova 

Friburgo – RJ. LO nº IN050760 para operar aterro sanitário de resíduos 

sólidos urbanos, em área com 66.087 m², localizada no maciço antigo e 

etapa 1, para disposição de resíduos Classe IIA de origem residencial, de 

varrição e comercial no seguinte local: Estrada Genílio Villar Barbosa, S/N 

- Osório Bersot - Santa Maria Madalena; e, 

• VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A. CPF/CNPJ: 02.536.066/0003-98 

Código INEA: UN046119/35.51.50. Endereço: Avenida Carlos Alberto 

Chebabe, 1.249 - Parte - Guarus - Campos Dos Goytacazes – RJ. 

LO nº IN041810 para operar a central de tratamento de resíduos de 

Campos dos Goytacazes - CTR Campos, constituída por um aterro 

sanitário (Fase 1) com capacidade estimada em 1.000.000 m³, tanque de 

acumulação de chorume e unidades de apoio no seguinte local: Rodovia 

BR -101, Km 30,5- Fazenda Nova Gaivota - Conselheiro Josino - Campos 

Dos Goytacazes. 
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11.3.6.2.3. Catadores de materiais recicláveis não organizados em 

cooperativas ou outras formas de associação 

A integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos é um dos 

principais objetivos preconizados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Em São Fidélis, nenhum dos catadores de materiais recicláveis está organizado 

em cooperativas ou outras formas de associação. Portanto, a Prefeitura de São Fidélis 

deve realizar o cadastramento dos catadores autônomos, fiscalizá-los e integrá-los no 

programa de Coleta Seletiva Solidária (Quadro 18 – Ficha 1.5). Podem ser citados 

exemplos de associações/cooperativas que são licenciadas pelo INEA no Estado do Rio 

de Janeiro: 

• COOP. DE TRABALHO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

DESPOLUIDORA DO MEIO AMBIENTE LTDA- COOP. ECCO PONT 

CPF/CNPJ: 20.006.804/0001-05 Código INEA: UN044459/47.61.30 

Endereço: ESTRADA JOÃO PAULO, 1005, GALPÃO 1 e 2, - BARROS 

FILHO - RIO DE JANEIRO – RJ. LO nº IN034240 para realizar as atividades 

de transporte rodoviário de resíduos para reciclagem (papel, vidros, 

plásticos e metais) em todo território do Estado do Rio de Janeiro; 

• ASSOCIAÇÃO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

CPF/CNPJ: 19.124.859/0001-30 Código INEA: UN044765/35.51.40 

Endereço: AVENIDA EUCLIDES POUBEL DE LIMA, N° 634 - SÃO 

MATHEUS - ITAPERUNA – RJ. LO nº IN037175 para operar uma unidade 

de triagem de resíduos sólidos recicláveis, com capacidade para 2,5 t/d, 

incluindo coleta e transporte destes resíduos, bem como fabricação de 

sabão a partir do óleo vegetal, em uma área de 4.655,57 m², 

georreferenciada através das coordenadas UTM (SIRGAS 2000) 24K 

197940 m E e 7645934 m no seguinte local: Fazenda Cubatão, Km 07 - 

Zona Rural – Itaperuna; 

• COOPERATIVA RECOOPERAR DE CATADORES DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS DE SÃO GONÇALO CPF/CNPJ: 08.876.244/0001-44 
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Código INEA: UN014518/31.22.83. Endereço: Rua Alfredo Azamor, 358.. - 

- Boa Vista - São Gonçalo – RJ. LO nº IN000544 para operar a atividade 

de coleta, transporte rodoviário, armazenamento temporário, triagem e 

comercialização de sucatas metálicas e não metálicas, e periféricos 

inservíveis de computadores no seguinte local: Rua Alfredo Azamor, 358 - 

- Boa Vista - São Gonçalo. 

11.3.6.2.4. Indústrias recicladoras 

Conforme já apresentado no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, o 

PERS (2013) apresenta o número de indústrias recicladoras presentes no Estado do Rio 

de Janeiro, com destaque à região Sudeste: 

• Recicladoras de alumínio: 11 

• Recicladoras de metais não ferrosos: 81; 

• Recicladoras de papéis: 31; 

• Recicladoras de PET: 150; e, 

• Recicladoras de vidro: 14. 

A celebração de contratos de venda de resíduos recicláveis gerados no município 

de São Fidélis com indústrias recicladoras vem ao encontro com os objetivos do Plano 

Nacional de Resíduos Sólidos, além de trazer benefícios ao município como aumento de 

arrecadação e incentivo às associações/cooperativas de catadores de resíduos sólidos. 

No Município de São Fidélis, foram constatadas apenas duas indústrias ativas, 

cadastradas  na  Secretaria  Municipal  da  Fazenda,  que  atuam  na  fabricação  de 

embalagens de papel e de plástico, respectivamente: GMA Genasio Comércio Indústria  

e Transporte Eireli; e, J F A Rodrigues. 

11.3.6.2.5. Sucateiros, depósitos, aparistas e recuperadores 

O município de São Fidélis não conta com a atuação de sucateiros, depósitos, 

aparistas e recuperadores. Da mesma forma como descrito para as indústrias 

recicladoras, celebração de contratos de venda de resíduos recicláveis gerados no 
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município com estes empreendimentos traz benefícios ao município como aumento de 

arrecadação e incentivo às associações/cooperativas de catadores de resíduos sólidos. 

Alguns empreendimentos licenciados pelo INEA no Estado do Rio de Janeiro, 

podem ser citados: 

• R. A. COMÉRCIO DE SUCATAS LTDA - EPP CPF/CNPJ: 

11.744.517/0001-01 Código INEA: UN051397/47.61.20 Endereço: RUA 

VICENTE LEÔNCIO DE FREITAS, 320 - - CODIM - CAMPOS DOS 

GOYTACAZES – RJ. LO Nº IN048040 para a atividade de transporte 

rodoviário intermunicipal, no âmbito do território estadual, de resíduos 

Classe IIA e Classe IIB, bem como o garageamento dos veículos em um 

galpão coberto, em um terreno de 3.000 m², georreferenciado através das 

coordenadas UTM (SIRGAS 2000) 24K 263724 m E e 7597441 m N-x-x-x-

x-x-xno seguinte local: RUA VICENTE LEÔNCIO DE FREITAS, 320 - - 

CODIM - CAMPOS DOS GOYTACAZES; 

• PENA REAL COMÉRCIO DE SUCATAS LTDA ME CPF/CNPJ: 

02.685.317/0001-34 Código INEA: UN049620/47.61.20 Endereço: RUA 1, 

Nº 174 - QUADRA 01 LOTE 1 - MORADA DA BARRA - RESENDE – RJ. 

LO Nº IN043041 para realizar a atividade de transporte rodoviário de 

resíduos Classe IIA e IIB, sem base fixa em todo o território do Estado do 

Rio de Janeiro; 

• PENA REAL COMÉRCIO DE SUCATAS LTDA ME CPF/CNPJ: 

02.685.317/0001-34 Código INEA: UN049291/47.61.20 Endereço: RUA 01 

Nº 174, QUADRA 01, LOTE 01 - - MORADA DA BARRA - RESENDE – RJ. 

LO Nº IN043007 para realizar a atividade de armazenamento, 

beneficiamento e comercialização de resíduos Classe IIA e IIB, constituídos 

por sucatas metálicas, madeira, papel, papelão e plásticos em todo o 

território do Estado do Rio de Janeiro; 

• IRMÃOS GONÇALVES COMÉRCIO DE SUCATAS LTDA CPF/CNPJ: 

05.417.172/0001-89 Código INEA: UN040022/47.61.10 Endereço: 

AVENIDA CESÁRIO DE MELO, 9.641 - - PACIÊNCIA - RIO DE JANEIRO 
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- RJ para realizar as atividades de coleta e transporte rodoviário de 

resíduos sólidos perigosos Classe I e resíduos sólidos não perigosos 

Classe IIA em todo o território do Estado do Rio de Janeiro. 

11.3.6.2.6. Indústria consumidora de produtos ou matéria-prima reciclada 

Atualmente, o Município de São Fidélis não possui indústrias consumidoras de 

produtos ou matéria-prima reciclada. A partir do momento em que a Prefeitura Municipal 

estabelecer parcerias e formalizar contratos com as indústrias recicladoras, sucateiros, 

depósitos, aparistas e recuperadores se constituirão em ações indutoras para atrair a 

instalação de indústrias cujos produtos são confeccionados com o uso de matéria-prima 

reciclada, gerando empregos e aumentando o poder de arrecadação do município. 

11.3.6.1. Ações de Capacitação Técnica voltadas para Implementação e 

Operacionalização do Plano 

Pelo fato do Município não possuir uma equipe técnica especializada na gestão 

dos resíduos sólidos, foi sugerida a criação da Câmara Técnica de Saneamento Básico 

junto ao Conselho Municipal de Meio Ambiente para distribuição, acompanhamento e 

fiscalização de todos os serviços relacionados ao tema. 

A ação deve ter participação dos funcionários atuantes em todos os setores e 

secretarias da Prefeitura Municipal de São Fidélis, tendo em vista a implementação e 

operacionalização das ações propostas no presente PMGIRS. Os funcionários devem 

se reunir pelo menos uma vez por ano para discutir tais ações. 

Ainda, é importante que se façam reuniões com os geradores de resíduos sólidos 

sujeitos à elaboração do PGRS, apresentados no item 4.1, por meio das agendas 

setoriais propostas no item 13.9.  

11.3.6.2. Metas de Redução, Reutilização, Coleta Seletiva e Reciclagem 

De acordo com a Lei Federal nº12.305/2010: 

Art. 9. Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser 

observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, 
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reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010). 

Por esta razão, se faz necessário apresentar metas quantificáveis de redução, de 

reutilização, de coleta seletiva e de reciclagem de resíduos sólidos urbanos por aspectos 

específicos: técnica, ambiental, econômica, social e institucional. Com relação às metas 

do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES) de redução de resíduos sólidos 

recicláveis (secos) e orgânicos (úmidos) nos empreendimentos de disposição final que 

servirá de base para algumas metas propostas (Quadro 25). 

Quadro 25 – Metas do PLANARES para a Região Sudeste. 

Metas 
Plano de Metas (Região Sudeste) 

2015 2019 2023 2027 2031 
Redução dos resíduos recicláveis secos dispostos em aterro, 
com base na caracterização nacional 

30% 37% 42% 45% 50% 

Redução dos resíduos úmidos dispostos em aterro, com base 
na caracterização nacional 

25% 35% 45% 50% 55% 

Fonte: BRASIL, 2011. 

A seguir são apresentadas as metas quantificáveis a serem atingidas no horizonte 

temporal de vinte anos (Quadro 26).   
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Quadro 26 – Metas quantificáveis de Redução, Reutilização, Coleta Seletiva e Reciclagem. 

Metas Indicadores 
Índice 
Atual 

Prazos 
Ações Justificativa 

Curto Médio Longo 

Técnica 

T1 
Aumento da abrangência geográfica 
da coleta regular (população total 
atendida - %) 

92,1% 94,5% 97,0% 100,0% 
2.1.1 
2.1.2 

Esta meta se justifica no princípio da universalização do 
atendimento à população por meio da coleta 
convencional que já está implementada no município 

T2 
Aumento da abrangência geográfica 
da coleta seletiva (população total 
atendida - %) 

0% 50,0% 75,0% 100,0% 

1.4.1 
1.4.2 
1.4.5 
2.1.3 

A coleta seletiva solidária foi descontinuada, devendo 
ser retomada pela Prefeitura Municipal de São Fidélis e 
ampliada ao longo do tempo para toda a população do 
município 

Ambiental 

A1 
Eliminação e recuperação de lixões 
(ud.) 1 1 - - 

5.1.1 
5.1.2 

Tendo em vista o novo marco legal do saneamento 
básico, municípios com população inferior a 50 mil 
habitantes devem encerrar as atividades de lixão até 
2024 

A2 
Redução da projeção da quantidade 
de resíduos destinados a aterros 
sanitários (ton/dia) 

30,6  20,7 
(2023) 

21,2 
(2027) 

21,3 
(2031) 

1.3 1.4 
Esta meta foi proposta em função das metas 
estabelecidas no Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
(PLANARES) para a região Sudeste 

A3 
Redução da geração per capita de 
resíduos domiciliares (kg/hab.dia) 0,732 0,700 0,680 0,650 

6.1.1 
6.1.2 

Em consideração aos objetivos da Política Nacional de 
Educação Ambiental 

A4 
Aumento da quantidade de material 
reciclado comercializado (ton/dia) - 

6,1 
(2023) 

7,1 
(2027) 

8,5  
(2031) 

1.4.1 
1.4.2 
1.4.5 
2.1.3 

Esta meta foi proposta em função das metas 
estabelecidas no Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
(PLANARES) para a região Sudeste 
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Metas Indicadores Índice 
Atual 

Prazos 
Ações Justificativa 

Curto Médio Longo 

Ambiental 

A5 

Fortalecimento de redes de 
comercialização de materiais 
recicláveis (indústrias recicladoras - 
ud.) 

2 4 6 10 1.4.1 1.4.2 
1.4.5 2.1.3 

No Município de São Fidélis, foram constatadas 
apenas duas indústrias ativas, cadastradas na 
Secretaria Municipal da Fazenda, que atuam na 
fabricação de embalagens de papel e de 
plástico, respectivamente: GMA Genasio 
Comércio Indústria e Transporte Eireli; e, J F A 
Rodrigues.  

A6 Aumento da quantidade de material 
orgânico para compostagem (ton/dia) 

- 5,7 
(2023) 

6,8  
(2027) 

8,1 
(2031) 

1.3.1 1.3.2 
1.3.3 

Esta meta foi proposta em função das metas 
estabelecidas no Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos (PLANARES) para a região Sudeste 

Social 

S1 

Aumento do número de associações 
ou cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais 
recicláveis (ud.) 

0 1 - - 1.4.3 1.4.4 

No Município de São Fidélis todos os catadores 
de resíduos sólidos urbanos são autônomos e 
não estão reunidos em associações ou 
cooperativas, havendo a necessidade da 
criação de pelo menos uma 

S2 
Catadores em associações ou 
cooperativas/número total de 
catadores registrados (%) 

0% 60% 80% 100% 1.5.1 1.5.2 

No Município de São Fidélis todos os catadores 
de resíduos sólidos urbanos são autônomos e 
não estão reunidos em associações ou 
cooperativas 

Institucional 

I1 
Elaboração, implementação e 
acompanhamento de planos setoriais 
(ud.) 

0 2 6 10 1.1.7 4.1 6.1.4 

Há a necessidade de criação de uma Câmara 
Técnica de Saneamento Básico junto ao 
Conselho Municipal de Meio Ambiente para 
distribuição, acompanhamento e fiscalização de 
todos os serviços 

I2 
Articulação de propostas para gestão 
consorciada de resíduos sólidos (ud.) 1 2 3 5 4.1 6.1.4 

Há a necessidade de se implantar as agendas 
setoriais para a gestão consorciada de resíduos 
sólidos – item 13.9 

Econômico E1 
Sustentabilidade Econômico-
Financeira (Neg./Pos.) 

Neg Pos Pos Pos 10.10.2 
Há necessidade de se atingir a sustentabilidade 
econômico-financeira. 

Nota: As ações a serem implementadas estão descritas no item 11.3 com secretarias municipais responsáveis e recursos financeiros estimados. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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O mapa que ilustra a abrangência geográfica da coleta regular (convencional) foi 

apresentado no item 3.1.3 (Figura 39) o perímetro urbano é atendido por esta coleta, 

portanto as metas T1 e T2 devem focar na zona rural. 

 

11.4. AÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS 

Com base nas ações identificadas nas fichas dos programas 1 ao 6, é possível 

classificá-las em ações preventivas ou corretivas. Ações corretivas atuam em aspectos 

reais negativos como, por exemplo, a recuperação de área de lixões, vazadouros ou 

aterros controlados que se constituem por formas de disposição final inadequadas de 

resíduos sólidos urbanos.  

Por outro lado, os aspectos potenciais negativos, como a falta de consciência da 

população em separar os resíduos sólidos recicláveis, podem se tornar um problema 

para a gestão municipal caso não forem adotadas as ações preventivas como, por 

exemplo, implantar programas de educação ambiental voltados ao manejo de resíduos 

sólidos urbanos. A seguir são compiladas as ações preventivas e corretivas para o 

Município de São Fidélis, com relação à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos 

(Tabela 65). 

Tabela 65 – Ações Preventivas ou Corretivas. 

Cód. Descrição Ação 

1.1.1 Implantar ou conveniar-se com Agência Reguladora (ARSERJ) 
para os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Corretiva 

1.1.2 Instituir Órgão Colegiado Municipal especializado no Setor de 
Saneamento Básico ou instaurar Câmara Técnica de 
Saneamento Básico junto ao Conselho Municipal de Meio 
Ambiente para distribuição, acompanhamento e fiscalização de 
todos os serviços; 

Preventiva 

1.1.3 Elaborar e Implantar por meio de Lei/Decreto o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos da Construção Civil e Volumosos a serem 
tratados e destinados no Aterro Sanitário Intermunicipal (ASSF) 

Corretiva 

1.1.4 Estabelecer por meio de Lei/Decreto os parâmetros de 
enquadramento para grandes geradores 

Corretiva 

1.1.5 Adequar a Coleta de Resíduos Inertes e Volumosos para que os 
custos deste serviço se desvincule à taxa de coleta de lixo 

Corretiva 

1.1.6 Reajustar a taxa de coleta de lixo para evitar o déficit financeiro  Corretiva 
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Cód. Descrição Ação 

1.1.7 Instituir equipe técnica para análise e acompanhamento dos 
PGRS's e PGRCC's 

Preventiva 

1.2.1 Elaborar plano para agrupamento de informações, execução dos 
serviços e monitoramento da qualidade dos mesmos 

Preventiva 

1.2.2 Divulgar e disponibilizar no website as rotas, horários e dias das 
coletas realizadas no município 

Preventiva 

1.3.1 Elaborar Plano de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos 
Orgânicos para compostagem/vermicompostagem/bioenergia, 
por meio da Unidade de Compostagem a ser implantada no 
Município 

Preventiva 

1.3.2 Implantar e operar Unidade de Compostagem no Município Preventiva 

1.3.3 Adquirir veículo apropriado para a coleta de resíduos orgânicos Preventiva 

1.4.1 Retomar o Programa Municipal de Coleta Seletiva Solidária de 
resíduos recicláveis 

Corretiva 

1.4.2 Ampliar a área de atendimento da Coleta Seletiva para todo o 
perímetro urbano e a zona rural. 

Preventiva 

1.4.3 Dar apoio ao programa de segregação de materiais recicláveis 
por meio de incentivos à criação de Associações/Cooperativas de 
Catadores 

Corretiva 

1.4.4 Implantar unidade de triagem reservada para 
Associações/Cooperativas de Catadores 

Corretiva 

1.4.5 Implantar dois PEV's no município para resíduos recicláveis e 
RCC de pequenos geradores 

Corretiva 

1.5.1 Implementar fiscalização de catadores autônomos que coletam 
resíduos recicláveis. 

Preventiva 

1.5.2 Incentivar a integração dos catadores cadastrados ao programa 
de coleta seletiva  

Preventiva 

2.1.1 Universalizar a coleta de resíduos (100%) Preventiva 

2.1.2 Ampliar número de bombonas de acondicionamento de resíduos 
sólidos implantadas no município  

Preventiva 

2.1.3 Adotar cestos ou sacolas plásticas para a coleta seletiva solidária Corretiva 

2.2.1 Elaborar Relatório de Peritagem do Aterro Sanitário 
Intermunicipal (ASSF); 

Corretiva 

2.2.2 Projetar e reparar danos causados pela falta de manutenção do 
Aterro Sanitário Intermunicipal 

Corretiva 

2.2.3 Elaborar estudo para aproveitamento dos gases de efeito estufa 
nas instalações do aterro sanitário para a produção de energia 

Preventiva 

3.1.1 Coletar dados referentes aos resíduos industriais a cargo dos 
geradores bem como falta de controle sobre os respectivos 
PGRIND’s e realizar o devido acompanhamento por meio dos 
Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR's). 

Preventiva 

3.1.2 Obter licença de operação e elaborar PGRS's dos cemitérios 
municipais 

Corretiva 

3.1.3 Elaborar o PGRS dos terminais rodoviários municipais Corretiva 
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Cód. Descrição Ação 

3.1.4 Determinar a elaboração dos PGRS's das atividades de 
mineração desenvolvidas no município 

Corretiva 

3.1.5 Ampliar fiscalização dos resíduos agrossilvopastoris Preventiva 

4.1.1 Ampliar e Incentivar a devolução das embalagens de agrotóxicos 
por meio do aumento dos locais de entrega 

Preventiva 

4.1.2 Implantar programa de coleta de óleo vegetal saturado em 
estabelecimentos comerciais 

Preventiva 

4.1.3 Estabelecer programa de logística reversa para óleos lubrificantes 
e suas embalagens. 

Preventiva 

4.1.4 Definir programa de coleta de pneus inservíveis. Preventiva 

4.1.5 Apoiar programa para coleta de pilhas e baterias Preventiva 

4.1.6 Estabelecer parceria com empresa privada para coleta de 
lâmpadas fluorescentes e resíduos eletrônicos 

Preventiva 

4.1.7 Implantar programa para recebimento e destinação final dos 
medicamentos vencidos em unidades de saúde públicas e 
privadas 

Preventiva 

5.1.1 Elaborar e Aplicar Plano de Recuperação de Área Degradada 
(PRAD) para o local ocupado pelo lixão municipal desativado 

Corretiva 

5.1.2 Estabelecer equipe técnica responsável por acompanhar e 
monitorar a recuperação do lixão municipal desativado 

Preventiva 

5.1.3 Implantar programa de ouvidoria ao cidadão para realização de 
denúncias em relação ao descarte irregular de resíduos sólidos 

Preventiva 

6.1.1 Estabelecer programa de educação ambiental com base na 
segregação dos resíduos, demonstrando as diferentes 
destinações com foco nos resíduos recicláveis e resíduos de 
responsabilidade compartilhada, promovendo a não geração, a 
redução dos mesmos, sua reutilização e reciclagem 

Preventiva 

6.1.2 Estabelecer parceria com as empresas prestadoras dos serviços 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos para criação e 
divulgação de campanhas de educação ambiental 

Preventiva 

6.1.3 Implementar e Operacionalizar o presente PMGIRS por meio da 
criação de uma Câmara Técnica 

Preventiva 

6.1.4 Implementar as Agendas Setoriais Preventiva 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 409 

 

11.5. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

A partir dos programas, projetos e ações propostas, foi possível estabelecer um 

cronograma físico-financeiro para os investimentos na área de Limpeza Urbana e Manejo 

de Resíduos Sólidos, divididas a curto, médio e longo prazos. A seguir estão 

apresentados os custos projetados por programas (Quadro 27 ao Quadro 32). 

Quadro 27 – Cronograma Físico-Financeiro do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos 
Urbanos 

  
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

CURTO (2021-2024) MÉDIO (2025-2028) LONGO (2029-2040)

1.1.1 -R$                       - -

1.1.2 -R$                       - -

1.1.3 45.000,00R$             - -

1.1.4 5.000,00R$               - -

1.1.5 -R$                       - -

1.1.6 5.000,00R$               - -

1.1.7 60.000,00R$             60.000,00R$            180.000,00R$               

soma 115.000,00R$            60.000,00R$            180.000,00R$               

total

1.2.1 -R$                       -R$                      -R$                          

1.2.2 -R$                       -R$                      -R$                          

soma -R$                       -R$                      -R$                          

total

1.3.1 40.000,00R$             - -

1.3.2 200.000,00R$            200.000,00R$           600.000,00R$               

1.3.3 400.000,00R$            - -

soma 640.000,00R$            200.000,00R$           600.000,00R$               

total

1.4.1 240.000,00R$            - -

1.4.2 -R$                       -R$                      -R$                          

1.4.3 -R$                       - -

1.4.4 220.000,00R$            - -

1.4.5 50.000,00R$             800.000,00R$           -

soma 510.000,00R$            800.000,00R$           -R$                          

total

1.5.1 -R$                       - -

1.5.2 -R$                       - -

soma -R$                       -R$                      -R$                          

total

soma 1.265.000,00R$         1.060.000,00R$        780.000,00R$               

total

1.1. Gestão, 
Regularização e 

Fiscalização

355.000,00R$                                                                                  

1.2. Planejamento e 
Divulgação

-R$                                                                                              

1.3. Elaborar e 
Implantar o Plano de 

Coleta Seletiva de 
Resíduos Sólidos 

Orgânicos

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 3.105.000,00R$                                                                                

1.440.000,00R$                                                                                

1.4. Universalizar o 
Sistema de Coleta 

Seletiva para a 
Reciclagem

1.310.000,00R$                                                                                

-R$                                                                                              

1.5. Regularizar a 
situação dos 

catadores autônomos
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Quadro 28 – Cronograma Físico-Financeiro do Programa de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos Urbanos 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 29 – Cronograma Físico-Financeiro do Programa de Resíduos de 
Responsabilidade do Gerador 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

CURTO (2021-2024) MÉDIO (2025-2028) LONGO (2029-2040)

2.1.1 -R$                       - -

2.1.2 100.000,00R$            - -

2.1.3 -R$                       - -

soma 100.000,00R$            -R$                      -R$                          

total

2.2.1 200.000,00R$            - -

2.2.2 * - -

2.2.3 50.000,00R$             - -

soma 250.000,00R$            -R$                      -R$                          

total

soma 350.000,00R$            -R$                      -R$                          

total

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PROGRAMA OBJETIVO CÓD.
PRAZOS

2.
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ó
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s 
U
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o
s

2.1. Melhorar a 
Qualidade dos 

Serviços

100.000,00R$                                                                                  

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 350.000,00R$                                                                                  

2.2. Disposição Final

250.000,00R$                                                                                  

CURTO (2021-2024) MÉDIO (2025-2028) LONGO (2029-2040)

3.1.1 -R$                       - -

3.1.2 20.000,00R$             - -

3.1.3 4.000,00R$               - -

3.1.4 -R$                       - -

3.1.5 -R$                       - -

soma 24.000,00R$             -R$                      -R$                          

total

soma 24.000,00R$             -R$                      -R$                          

total

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 24.000,00R$                                                                                    

PROGRAMA OBJETIVO CÓD.
PRAZOS

24.000,00R$                                                                                    

3.1. Gestão dos 
Grandes Geradores

3.
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e 
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Quadro 30 – Cronograma Físico-Financeiro do Programa de Resíduos de 
Responsabilidade Compartilhada 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 31 – Cronograma Físico-Financeiro do Programa de Passivos Ambientais 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 32 – Cronograma Físico-Financeiro do Programa de Educação Ambiental 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Os investimentos para Limpeza Urbana e Manejo de RSU estão diluídos nos 20 

anos do Plano, considerando-se os prazos curto, médio e longo. A seguir, pode-se 

observar que os investimentos podem ser classificados por programas ou por setores 

(Quadro 33 e Quadro 34). 

CURTO (2021-2024) MÉDIO (2025-2028) LONGO (2029-2040)

4.1.1 6.000,00R$               6.000,00R$              18.000,00R$                 

4.1.2 6.000,00R$               6.000,00R$              18.000,00R$                 

4.1.3 6.000,00R$               6.000,00R$              18.000,00R$                 

4.1.4 6.000,00R$               6.000,00R$              18.000,00R$                 

4.1.5 6.000,00R$               6.000,00R$              18.000,00R$                 

4.1.6 6.000,00R$               6.000,00R$              18.000,00R$                 

4.1.7 6.000,00R$               6.000,00R$              18.000,00R$                 

soma 42.000,00R$             42.000,00R$            126.000,00R$               

total

soma 42.000,00R$             42.000,00R$            126.000,00R$               

total4.
 R
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4.1. Apoiar Acordos 
Setoriais propostos 
pelo MMA para a 
Logística Reversa

210.000,00R$                                                                                  

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 210.000,00R$                                                                                  

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PROGRAMA OBJETIVO CÓD.
PRAZOS

CURTO (2021-2024) MÉDIO (2025-2028) LONGO (2029-2040)

5.1.1 250.000,00R$            1.000.000,00R$        -

5.1.2 50.000,00R$             50.000,00R$            150.000,00R$               

5.1.3 -R$                       - -

soma 300.000,00R$            1.050.000,00R$        150.000,00R$               

total

soma 300.000,00R$            1.050.000,00R$        150.000,00R$               

total

1.500.000,00R$                                                                                

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 1.500.000,00R$                                                                                

5.1. Monitorar 
passivos ambientais

5.
 P

as
si

vo
s 

A
m

b
ie

n
ta

is

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PROGRAMA OBJETIVO CÓD.
PRAZOS

CURTO (2021-2024) MÉDIO (2025-2028) LONGO (2029-2040)

6.1.1 40.000,00R$             40.000,00R$            120.000,00R$               

6.1.2 - - -

6.1.3 - - -

6.1.4 - - -

soma 40.000,00R$             40.000,00R$            120.000,00R$               

total

soma 40.000,00R$             40.000,00R$            120.000,00R$               

total

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PROGRAMA OBJETIVO CÓD.
PRAZOS

6.
 E

d
u
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çã

o
 A

m
b

ie
n

ta
l

6.1. Ampliar Programa 
de Educação 

Ambiental

200.000,00R$                                                                                  

TOTAL DE 
INVESTIMENTOS 200.000,00R$                                                                                  
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Quadro 33 – Resumo dos Investimentos por Programa 

 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Quadro 34 – Investimentos Previstos por Setor. 
Investimentos Previstos 

Órgão/Entidade Valor total (20 anos) Valor médio anual 

Consórcio Noroeste Fluminense  R$ 1.250.000,00   R$ 62.500,00  

inpEV  R$ 30.000,00   R$ 1.500,00  

SM de Assistência Social  R$ -    R$ -   

SM de Comunicação Social  R$ -    R$ -   

SM de Desenvolvimento Ambiental  R$ 174.000,00   R$ 8.700,00  

SM de Educação  R$ 200.000,00   R$ 10.000,00  

SM de Saúde  R$ 30.000,00   R$ 1.500,00  

SM de Serviços Públicos  R$ -    R$ -   

SM de Planejamento, Orçamento e 
Defesa Civil 

 R$ 3.705.000,00   R$ 185.250,00  

Total  R$ 5.389.000,00   R$ 269.450,00  

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 

CURTO MÉDIO LONGO

1. Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 1.265.000,00R$         1.060.000,00R$        780.000,00R$     

2. Gerenciamento dos Resíduos Sólidos 
Urbanos

350.000,00R$            -R$                       -R$                 

3. Resíduos de Responsabilidade do 
Gerador

24.000,00R$              -R$                       -R$                 

4. Resíduos de Logística Reversa 
(Responsabilidade Compartilhada)

42.000,00R$              42.000,00R$             126.000,00R$     

5. Passivos Ambientais 300.000,00R$            1.050.000,00R$        150.000,00R$     

6. Educação Ambiental 40.000,00R$              40.000,00R$             120.000,00R$     

Soma 2.021.000,00R$         2.192.000,00R$        1.176.000,00R$  

TOTAL

QUADRO-RESUMO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

PROGRAMA
PRAZOS

5.389.000,00R$                                                                       
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 Estimativa de custos financeiros 

O Quadro 35 a seguir apresenta a estimativa de custos financeiros para todos os 

programas. Os valores financeiros apresentados são globais ou anuais, quando 

especificados. 

Quadro 35 – Custos Estimados para os programas. 
Cód. Descrição Valores estimados 

1.1.3 
Plano de Gestão Integrada de Resíduos da 
Construção Civil e Volumosos 

Plano: R$ 40.000,00 

Lei: R$ 5.000,00 

1.1.4 
Estabelecer por meio de Lei/Decreto os 
parâmetros de enquadramento para grandes 
geradores 

Lei: R$ 5.000,00 

1.1.6 
Reajustar a taxa de coleta de lixo para evitar o 
déficit financeiro  

Estudo da taxa de coleta de lixo: 

R$ 5.000,00 

1.1.7 
Instituir equipe técnica para análise e 
acompanhamento dos PGRS's e PGRCC's. Equipe técnica: R$ 15.000,00 anualmente 

1.3.1 
Implantar e operar Unidade de Compostagem no 
Aterro Sanitário Intermunicipal (ASSF), atualmente 
paralisada 

 

Operação Anual do sistema (R$ 50.000,00) 

1.3.2 

Elaborar Plano de Coleta e Transporte de 
Resíduos Sólidos Orgânicos para compostagem/ 
vermicompostagem/bioenergia, por meio da 
Unidade de Compostagem implantada no Aterro 
Sanitário Intermunicipal (ASSF) 

Plano: R$ 40.000,00. 

1.3.3 Adquirir veículo apropriado para a coleta de 
resíduos orgânicos 

Veículo: R$ 400.000,00 

1.4.1 Retomar o Programa Municipal de Coleta Seletiva 
Solidária de resíduos recicláveis 

Estimativa: R$ 240.000,00 

1.4.4 

Ampliar, equipar e reformar as unidades de triagem 
das Associações de Catadores, verificando a 
possibilidade de transferir uma das associações 
para o outro extremo da cidade  

Reformas: R$ 220.000,00 

1.4.5 
Implantar PEV's no município para resíduos 
recicláveis e RCC de pequenos geradores 

Elaboração de Projeto Básico de modelo de 
Ponto de Entrega Voluntária (PEV). 
Contratação com empresa especializada - 
R$ 50.000,00 

Implantação de duas unidades (R$ 
400.000,00 x 2) - R$ 800.000,00 

2.1.2 
Ampliar número de bombonas ou similar de 
acondicionamento de resíduos sólidos implantadas 
no município 

Implantação do Projeto – Bombonas – 
Estimativa: R$ 100.000,00 

2.2.1 Elaborar Relatório de Peritagem do Aterro 
Sanitário Intermunicipal (ASSF) 

Relatório: R$ 200.000,00 
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Cód. Descrição Valores estimados 

2.2.2 Projetar e reparar danos causados pela falta de 
manutenção do Aterro Sanitário Intermunicipal 

A ser definido conforme relatório de 
peritagem do ASSF. 

2.2.3 
Elaborar estudo para aproveitamento dos gases de 
efeito estufa nas instalações do aterro sanitário 
para a produção de energia 

Estudo: R$ 50.000,00. 

3.1.2 Obter licença de operação e elaborar PGRS's dos 
cemitérios municipais 

PGRS’s: R$ 5.000.00 

Licença de Operação: R$ 15.000,00 

3.1.3 Elaborar o PGRS dos terminais rodoviários 
municipais 

PGRS: R$ 2.000.00 

4.1.1 
Ampliar e Incentivar a devolução das 
embalagens de agrotóxicos por meio do 
aumento dos locais de entrega 

Estimativa: R$ 1.500,00 ao ano 

4.1.2 
Implantar programa de coleta de óleo vegetal 
saturado em estabelecimentos comerciais 

Estimativa: R$ 1.500,00 ao ano 

4.1.3 
Estabelecer programa de logística reversa 
para óleos lubrificantes e suas embalagens. 

Estimativa: R$ 1.500,00 ao ano 

4.1.4 
Definir programa de coleta de pneus 
inservíveis. 

Estimativa: R$ 1.500,00 ao ano 

4.1.5 
Apoiar programa para coleta de pilhas e 
baterias 

Estimativa: R$ 1.500,00 ao ano 

4.1.6 
Estabelecer parceria com empresa privada 
para coleta de lâmpadas fluorescentes e 
resíduos eletrônicos 

Estimativa: R$ 1.500,00 ao ano 

4.1.7 
Implantar programa para recebimento e 
destinação final dos medicamentos vencidos 
em unidades de saúde públicas e privadas 

Estimativa: R$ 1.500,00 ao ano 

5.1.1 
Elaborar e Aplicar Plano de Recuperação de 
Área Degradada (PRAD) para o local ocupado 
pelo lixão municipal 

Elaboração: R$ 250.000,00 

Aplicação: R$ 1.000.000,00 

5.1.2 
Estabelecer equipe técnica responsável por 
acompanhar e monitorar a recuperação do 
lixão municipal 

Estimativa: R$ 12.500,00 anualmente. 

6.1.1 

Estabelecer programa de educação ambiental 
com base na segregação dos resíduos, 
demonstrando as diferentes destinações com 
foco nos resíduos recicláveis e resíduos de 
responsabilidade compartilhada 

Programas de Educação Ambiental: 
R$ 10.000,00 anualmente 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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12. AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

12.1. INTRODUÇÃO 

O Plano de Emergência e Contingência (PEC) tem como propósito prever os 

cenários emergenciais, promover respectivas ações e responsáveis para atendê-las, 

tanto em caráter preventivo como corretivo ou paliativo, com vistas a elevar o grau de 

segurança e a continuidade operacional dos sistemas de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem pluvial e resíduos sólidos, mesmo que em caráter 

precário. 

O PEC é um documento resultante do planejamento tático elaborado a partir de 

uma determinada hipótese de desastre ou falha no sistema, cuja finalidade é aperfeiçoar 

as atividades de resposta a estes, através da antecipação e designação de responsáveis 

pelas mesmas. 

Para o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a aplicabilidade 

da preparação do Município de São Fidélis para as situações emergenciais está definida 

na Lei Federal nº 11.445/2007, como condição compulsória, dada a importância dos 

serviços classificados como “essenciais”. 

As medidas emergências objetivam programar as ações para situações onde 

ocorra um evento inesperado (um acidente), o qual desencadeie um estado crítico, e que 

requer tratamento imediato. As ações emergenciais promovem uma resposta rápida aos 

sistemas afetados, minimizando os impactados causados à população e ao meio 

ambiente. 

Medidas de contingência, por sua vez, centram na prevenção de qualquer evento 

que afete a disponibilidade total ou parcial de um ou mais recursos associados a um 

sistema, provocando em consequência, a descontinuidade de serviços considerados 

essenciais. As ações de caráter preventivo, em sua maioria, buscam conferir grau 

adequado de segurança aos processos e instalações operacionais. 

No entanto, elevar os níveis de segurança podem impactar nos custos 

operacionais e consequentemente no equilíbrio da prestação dos serviços, da mesma 
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forma que os baixos níveis de segurança podem resultar custos corretivos e gastos 

incrementais desnecessários à boa prestação dos serviços. 

Neste sentido, todas as ações de emergência e contingência devem ser 

elaboradas prevendo um equilíbrio entre segurança e gastos, buscando sempre a 

maneira mais rápida e fácil de aplicar as ações, com o menor custo possível. 

É importante observar que o planejamento de contingência e de emergência pode 

ser estruturado para os diferentes níveis de preparação e resposta aos desastres: 

estadual, regional, municipal, comunitário e até mesmo familiar. Vale ressaltar que o 

planejamento deve ser elaborado de maneira participativa e multidisciplinar, englobando 

as organizações cujos esforços serão necessários para que o plano funcione. Ou seja, 

além de ser multifuncional, o processo de planejamento das ações deve englobar órgãos 

governamentais, organizações não governamentais e empresas privadas. 

Este planejamento deverá estar contido e descrito em documento denominado 

“Plano de Atendimento a Emergências e Contingências para o Saneamento Básico” 

(PAE-SAN), cujos elementos básicos serão apresentados neste capítulo. 

A elaboração do PAE-SAN compreende dois momentos distintos: 

1. O primeiro passo compreende a Fase de Identificação de cenários 

emergenciais e definição de ações para contingenciamento e soluções das 

anormalidades. Esta tarefa está norteada no PMSB, a fim de subsidiar os 

procedimentos para operacionalização do PAE-SAN. 

2. O segundo passo compreende a definição dos critérios e responsabilidades 

para a operacionalização do PAE-SAN. Esta tarefa deverá ser articulada 

pela administração municipal juntamente com os diversos órgãos 

envolvidos e que de forma direta ou indireta participem das ações. 

Conforme destacado, o plano prevê os cenários de emergência e as respectivas 

ações para mitigação, as quais serão descritas posteriormente, entretanto, estas ações 

deverão ser detalhadas de forma a permitir sua efetiva operacionalização. A fim de 

subsidiar os procedimentos para operacionalização do PAE-SAN, destacam-se a seguir 
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aspectos a serem contemplados nesta estruturação. São medidas previstas para a 

elaboração do PAE-SAN - Resíduos Sólidos Urbanos: 

I. Identificação das responsabilidades de organizações e indivíduos que 

desenvolvem ações específicas ou relacionadas às emergências; 

II. Identificação de requisitos legais (legislações) aplicáveis às atividades e 

que possam ter relação com os cenários de emergência; 

III. Descrição das linhas de autoridade e relacionamento entre as partes 

envolvidas, com a definição de como as ações serão coordenadas; 

IV. Descrição de como as pessoas, o meio ambiente e as propriedades serão 

protegidas durante emergências; 

V. Identificação de pessoal, equipamentos, instalações, suprimentos e outros 

recursos disponíveis para a resposta às emergências, e como serão 

mobilizados; 

VI. Definição da logística de mobilização para ações a serem implementadas; 

VII. Definição de estratégias de comunicação para os diferentes níveis de 

ações previstas; 

VIII. Planejamento para a coordenação do PAE-SAN – Resíduos Sólidos; 

IX. Definição de Programa de Treinamento, e, 

X. Avaliação de simulados e ajustes no PAE-SAN– Resíduos Sólidos. 

A partir destas orientações, a administração municipal através de pessoal 

designado para a finalidade específica de coordenar o PAE-SAN – Resíduos Sólidos 

Urbanos, poderá estabelecer um planejamento de forma a consolidar e disponibilizar 

uma importante ferramenta para auxílio em condições adversas dos serviços de 

saneamento básico. 

Para a fase de identificação de cenários emergenciais e definição de ações, é 

necessário que os diagnósticos dos sistemas estejam coerentes e fiéis aos mesmos, 

pois é através destes que são identificadas as possíveis falhas do sistema e 

consequentemente, elaborados planos eficazes de emergência e contingência. 
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Os elementos básicos para elaboração do Plano de Emergência e Contingência 

apresentados a seguir, foram elaborados de acordo com os seguintes preceitos: 

I. Levantamento de todos os processos funcionais e operacionais dos 

sistemas (diagnóstico); 

II. Identificação e avaliação dos cenários gerados devido a falhas nos 

processos funcionais, levando em consideração na interdependência entre 

eles, a probabilidade de ocorrência e a provável duração; 

III. Análise dos riscos e vulnerabilidades, com identificação dos tipos e 

magnitude dos impactos que possam ocorrer; 

IV. Levantamento das origens dos possíveis cenários de falhas, como forma 

de prevenção e posterior facilidade para a resolução dos mesmos; e, 

V. Definição das ações e responsabilidades para transformar os planos e 

decisões em atuações. 

O planejamento das ações de emergência e contingência em sistemas de 

saneamento básico possui grande complexidade em vista das características de cada 

sistema, como também a inter-relação entre os mesmos. As ações precisam de 

procedimentos detalhados e altamente técnicos, cabendo apenas aos operadores dos 

sistemas, a responsabilidade de consolidar o documento e mantê-lo atualizado. 

Visando sistematizar todas as informações, estas foram apresentadas 

separadamente e em seguida foi elaborado um quadro de inter-relação dos cenários de 

emergência e contingência e as respectivas ações associadas, juntamente com os 

responsáveis pelas mesmas, facilitando assim o entendimento do PAE-SAN – Resíduos 

Sólidos Urbanos. 

A Prefeitura Municipal de São Fidélis, juntamente com a empresa prestadora dos 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos deverá elaborar em conjunto 

com a Defesa Civil, o respectivo PAE-SAN – Resíduos Sólidos Urbanos. 
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12.2. DIRETRIZES PARA OS PLANOS DE RACIONAMENTO E 

ATENDIMENTO A AUMENTOS DE DEMANDA TEMPORÁRIA 

O município de São Fidélis é caracterizado pelo seu turismo constante. Em 

períodos de férias escolares, feriados ou durante a realização de eventos de grande 

porte, o acréscimo populacional pode ser alto, dificultando a prestação de serviços como 

a coleta de resíduos. 

As ações de emergência e contingência devem ser baseadas em medidas 

preventivas. No caso de um aumento de demanda temporária, devido a acréscimo 

repentino da população, sugerem-se as seguintes diretrizes: 

• Manter veículos e demais equipamentos reservas; 

• Manter cadastro de funcionários temporários; 

• Definir rotas de coleta para situações emergenciais, considerando os 

pontos com maior acúmulo de pessoas; 

• Definir área no aterro sanitário para situações de emergência; e, 

• Para casos mais críticos, prever a contratação de empresa especializada, 

prestadora de serviço em regime emergencial, ou prover por conta própria, 

os equipamentos necessários. 

 

12.3. DIRETRIZES PARA A INTEGRAÇÃO COM OS PLANOS LOCAIS DE 

CONTINGÊNCIA 

O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil (PLANCON) do Município de 

São Fidélis, elaborado em 2017, pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento 

e Defesa Civil, conta com medidas aplicáveis para desastres naturais que, por sua vez, 

não possuem relação com os serviços públicos de limpeza urbana, embora possam 

fornecer informações úteis como áreas de risco, que podem ser utilizadas para compor 

o PAE-SAN – Resíduos Sólidos Urbanos. 
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Deve ser levado em consideração os riscos socioambientais quais o Município de 

São Fidélis está sujeito, conforme o PLANCON (2017), detalhado na Tabela 66. Não foi 

constatado o mapeamento das áreas de risco no documento. 

Tabela 66 – Riscos Socioambientais de São Fidélis – PLANCON. 

Riscos Descrição 

Inundações O município está sujeito a enchentes e inundações no período de verão, período de 
grandes chuvas, o qual temos a cheia do rio Paraíba do Sul e seus afluentes. Os 
principais locais afetados são: Centro, Vila dos Coroados, Barão de Macaúbas, 
Ernesto Machado, Ipuca, Pureza, Colônia e Cambiasca. Fatores como topografia 
planificada, variando de bairro para bairro e assoreamento do Rio Paraíba do Sul e 
seus afluentes, contribuem para o risco de inundações, tendo como agravante o 
desmatamento nas cabeceiras e baixa percepção de risco da comunidade. Os 
principais registros mais recentes ocorreram em janeiro de 2012 e os mais relevantes, 
em 2008. 

Alagamentos Os alagamentos ocorrem devido à topografia planificada, variando de bairro para 
bairro associada à obstrução de galerias de águas pluviais e também devido a 
manilhamentos antigos obstruídos, dificultando o escoamento. Os locais sujeitos são: 
Centro, Vila dos Coroados, Barão de Macaúbas, Ernesto Machado, Ipuca, Pureza, 
Colônia e Cambiasca. Os principais registros mais recentes ocorreram em janeiro de 
2012 e os mais relevantes, em 2008. 

Deslizamentos Os deslizamentos são considerados riscos associados às localidades próximas a 
encostas com declividade acima de 45º graus. Apesar de nunca ter acontecido no 
município de São Fidélis, são locais de risco: 1º Distrito - Esperança e bairro Jonas de 
Almeida e Silva; 2º Distrito - Cristo Rei, Nova Divinéia, Estrada sentido Brejinho; 3º 
Distrito (Pureza) – Cidade de Deus. A invasão de áreas de Áreas de Preservação 
permanente (APP) em topos de morros, o desflorestamento e construções irregulares 
podem se tornar componentes críticos com risco de resultar em danos ou prejuízos 
decorrentes de um possível desastre  

Enxurradas As enxurradas ocorrem devido à topografia planificada, variando de bairro para bairro 
com agravante de galerias de águas pluviais obstruídas. Os principais registros mais 
recentes ocorreram em janeiro de 2012 e os mais relevantes, em 2008. Os locais 
sujeitos às enxurradas são: Centro, Vila dos Coroados, Barão de Macaúbas, Ernesto 
Machado, Ipuca, Pureza, Colônia e Cambiasca. 

Estiagem Os distritos e zona rural do município de São Fidélis estão sujeitos às estiagens, ou 
seja, quando não há condições para a produção agropecuária pela falta de água, seca 
de açudes e poços artesianos em decorrência de variações climatológicas e da 
temperatura. Não há registros de estiagem no município de São Fidélis. 

Incêndio Fogo sem controle incidente sobre a vegetação predominante do Parque Estadual do 
Desengano, provocado pelo homem (provocado ou por negligência), ou por causa 
natural (como descargas elétricas - raios). 

Fonte: PLANCON, 2017. 

O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil de São Fidélis será ativado 

sempre que forem constatadas as condições e pressupostos que caracteriza o cenário 

de risco previsto, seja pela evolução das informações monitoradas, pela ocorrência do 

evento ou pela dimensão do impacto. 
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Em caso de inundações, observa-se que o PLANCON será acionado quando a 

precipitação monitorada pela SUPMDEC ou Corpo de Bombeiros for superior ou igual a 

30mm/dia. Visto que tal volume já é o suficiente para trazer danos para a população.  

O nível dos rios também influencia no acionamento: o nível do rio Paraíba do Sul, 

monitorado pela SUPMDEC e Corpo de Bombeiros for igual ou superior a 5,00 metros; 

e, quando o nível do rio Grande, monitorado pela SEDEC do município de Bom 

Jardim/RJ, for igual ou superior a 3,00 metros. 

Ressalta-se que o PLANCON (2017) não apresenta medidas de avalição das 

condições dos sistemas de transporte e telecomunicações.  

O Município de São Fidélis conta ainda com 25 unidades de saúde municipais 

(apresentadas no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo), para prestar 

atendimento às vítimas imediatas e às pessoas que posteriormente deverão procurar 

assistência médica. 

Destaca-se que o Município de São Fidélis não possui informações referente a 

população georreferenciada, dificultando a elaboração do mapeamento da população, 

bem como identificação de áreas de adensamento populacional, favelas e de ocupação 

irregular próximas a encostas e cursos d’água, ou ainda, a confecção do mapa de risco 

social.  

Desta forma torna-se imprecisa a realização de uma estimativa da população 

residente em áreas de risco ou vulneráveis, bem como a distribuição da população por 

área geográfica. Ressalta-se ainda, que apesar dos setores censitários do IBGE (2010) 

apresentados no Produto 2: Caracterização do Município, não há como se afirmar de 

maneira confiável como a população está distribuída dentro das áreas dos setores 

censitários. 

Evidencia-se que para identificação e mapeamento da população residente em 

áreas de risco, as informações devem ser trabalhadas georreferenciadas por meio do 

cadastro do loteamento urbano e rural, bem como seu uso e ocupação do solo, 

habitantes residentes e demais informações que possam ser disponibilizadas pelo Poder 

Público Municipal. 
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 Suscetibilidade a Desastres Naturais 

O Serviço Geológico do Brasil, através da Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais (CPRM) disponibilizou em abril de 2020, a carta de suscetibilidade a 

movimentos gravitacionais de massa e inundação para o Município de São Fidélis 

Os referidos dados foram disponibilizados também em formato vetorial (shapefile), 

o qual permite a manipulação para facilitar a ilustração dos mesmos. Segundo a Nota 

Técnica Explicativa (CPRM, 2014), o Município de São Fidélis está sujeito a 4 tipos de 

desastres naturais, sendo eles definidos como: 

Corrida de massa: movimento de massa complexo e com alta energia 

de transporte, caracterizado por fluxos concentrados de blocos rochosos e 

troncos vegetais imersos em matriz com alta concentração de sedimentos de 

diferentes granulometrias, provenientes da ocorrência de deslizamentos nas 

encostas e do retrabalhamento de depósitos antigos situados ao longo de cursos 

d’água. 

Enxurrada: enchente ou inundação brusca e de curta duração, 

desenvolvida em bacias de drenagem restritas no contexto de relevo serrano ou 

morros altos, por ocasião de chuvas intensas. Caracteriza-se por alta energia de 

transporte e capacidade de arraste, com elevado potencial de impacto destrutivo. 

Inundação: atingimento e submersão da planície aluvial pelo 

transbordamento das águas do canal principal do rio, devido à evolução do 

processo de enchente ou cheia. Caracteriza-se pela elevação temporária do 

nível d’água relativo ao leito regular do canal em uma dada bacia de drenagem, 

comumente em razão do acréscimo de vazão d’água ocasionado por eventos 

chuvosos de longa duração e elevados índices pluviométricos acumulados. 

Movimento de Massa (deslizamento Planar): movimento caracterizado 

por velocidade alta, que se desenvolve comumente em encostas com 

declividade e amplitude média a alta e segundo superfície de ruptura planar 

(translacional), circular (rotacional) ou em cunha (acompanhando planos de 

fragilidade estrutural dos maciços terrosos ou rochosos). É geralmente 

deflagrado por eventos de chuvas de alta intensidade ou com elevados índices 

pluviométricos acumulados, condicionados por fatores predisponentes 

intrínsecos aos terrenos (CPRM, 2014). 
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Desta forma, apresentam-se na Figura 96, as áreas no Município de São Fidélis 

identificadas como suscetíveis à movimento de massa, bem como ao risco de ocorrência. 

Na Figura 97, apresentam-se áreas do Município suscetíveis a enxurrada e corrida de 

massa. Da mesma maneira, na Figura 98 ilustra-se as áreas suscetíveis a inundação.  

 
Figura 96 – Áreas suscetíveis a movimento de massa 

Fonte: Adaptado de CPRM, 2020. 
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Figura 97 – Áreas Suscetíveis a enxurrada e corrida de massa  

Fonte: Adaptado de CPRM, 2020. 
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Figura 98 – Áreas Suscetíveis a inundação  

Adaptado de CPRM, 2020. 

O Município de São Fidélis possui uma extensão territorial de 1.035,29 Km². A 

partir da Figura 96, Figura 97 e Figura 98 pode-se extrair as informações apresentadas 

na Tabela 67 e Tabela 68.  
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Tabela 67 – Áreas suscetíveis a movimento de massa em relação ao Município de São Fidélis 

Risco Área (Km²) Porcentagem 

Alto  373,25 36,06% 

Médio 448,31 43,30% 

Baixo 213,73 20,64% 

Total 1.035,29 100,00% 

Fonte: Adaptado de CPRM, 2020. 

Tabela 68 – Áreas Suscetíveis a enxurrada, corrida de massa e inundação em relação ao 
Município de Fidélis 

Desastre Área (Km²) Porcentagem 

Enxurrada 279,41 26,99% 

Corrida de Massa 234,64 22,66% 

Inundação 188,92 18,25% 

Total 702,97 67,90% 

Fonte: Adaptado de CPRM, 2020. 

A Tabela 67 indica que o Município de São Fidélis tem a maior proporção de 

extensão composta por áreas de médio risco de suscetibilidade de movimentação de 

massa (43,30% do território). Destaca-se que na Tabela 68 as áreas de enxurrada e 

corrida de massa apresentam porcentagem significativa. Já as áreas suscetíveis à 

inundação apresentam-se em proporção menor (18,25%). 

Como mencionado anteriormente, não se tem dados georreferenciados referentes 

a população do Município de São Fidélis, desta forma torna-se imprecisa a estimativa da 

população residente em áreas de risco ou vulneráveis. 

 

12.4. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELAS AÇÕES 

Apresentam-se os principais órgãos públicos municipais, estaduais e federais que 

possuem a responsabilidade em situações de emergência e contingência (Quadro 36 – 

Órgãos públicos Municipais, Estaduais e Federais). 
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Quadro 36 – Órgãos públicos Municipais, Estaduais e Federais 
Órgão Área de Atuação 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Defesa Civil PLANCON e ações de emergência e contingência. 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Defesa Civil 

Coordena e fiscaliza os serviços prestados pelas 
empresas concessionárias. 

Corpo de Bombeiros 

Resposta ao resgate e socorro em conjunto com os 
outros órgãos em todas as vertentes do saneamento 
básico.  

Atuação direta nos cenários de ocorrências. 

Polícia Civil 
Manutenção da ordem em ocorrências. 

Investigação de atos criminosos/vandalismo. 

Companhia Energética (ENEL-RJ) 
Atuar de forma rápida e eficiente, nos casos de falta de 
energia elétrica. 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU) Resgate e atendimento às vítimas de emergências. 

Universidades (UFF e UENF – Campus de 
Campos dos Goytacazes) Prestação de assistência técnica. 

Assessoria de comunicação da Prefeitura 
Municipal de São Fidélis 

Realizar a transmissão rápida de informações, quando 
da ocorrência de eventos emergenciais. 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Defesa Civil e Secretaria 
Municipal de Assistência Social 

Manutenção e organização de abrigos, cadastro da 
população afetada, provisão de mantimentos quando 
necessários. 

INEA (Instituto Estadual do Ambiente) Autuação dos entes responsáveis por sinistros. 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
Limpeza dos locais afetados, disponibilização e 
operação de maquinário pesado, substituição da 
infraestrutura afetada. 

Secretaria Municipal de Saúde Provisão e administração de medicamentos para a 
população afetada. 

Demais Secretarias Municipais 
Disponibilizar à população residente todos e quaisquer 
recursos que se fizerem essenciais para minimizar os 
danos causados pelos sinistros. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

12.5. IDENTIFICAÇÃO DE CENÁRIOS E SUA ORIGEM 

Os principais riscos associados ao sistema de Limpeza Urbana e Manejo de 

Resíduos Sólidos em São Fidélis estão vinculados à interrupção do sistema de coleta e 

transporte de resíduos sólidos, que afeta a população de maneira geral. Na ausência dos 

serviços, pode ocorrer acúmulo de resíduos nas ruas, obstrução do transporte de águas 

superficiais e no sistema de drenagem urbana, contaminação de mananciais, além de 

outros inconvenientes como odores e atração de vetores. Diante das condições 
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apresentadas, foram identificadas situações que podem caracterizar anormalidades ao 

manejo dos resíduos sólidos. 

Diante das condições apresentadas, foram identificadas situações que podem 

caracterizar anormalidades ao manejo dos resíduos sólidos. 

 

 Cenários no Serviço de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

Sólidos 

O Quadro 37 e Quadro 38 – Cenários emergenciais segundo suas origens. a 

seguir, detalham as possíveis origens e cenários de contingências e emergências 

causados diretamente no sistema de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos em 

São Fidélis. 

Quadro 37 – Descrição das origens das situações emergenciais. 
Origem Descrição 

1 Chuvas intensas/Alagamentos 

2 Desmoronamentos no aterro sanitário 

3 Falta de energia elétrica 

4 Vandalismo 

5 Acidente ambiental  

6 Falta de manutenção dos equipamentos – falha mecânica 

7 Ausência de funcionários/equipes 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 38 – Cenários emergenciais segundo suas origens. 
Cenários Origem 

1 Interrupção dos serviços de varrição, poda, capina e roçagem 1, 4, 6, 7 

2 Interrupção dos serviços de coleta de resíduos domiciliares 1, 4, 6, 7 

3 Interrupção dos serviços de coleta de resíduos de serviços de saúde 1, 4, 6, 7 

4 Interrupção do serviço de disposição final ao aterro sanitário 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 

5 Ocorrência de pontos de lixo inadequados 2, 4, 5, 7 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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12.6. IDENTIICAÇÃO DE AÇÕES PARA ANÁLISE DE CENÁRIOS 

O Quadro 39 e Quadro 40 – Ações para situações contingenciais. a seguir, 

apresentam as possíveis ações emergenciais e contingenciais previstas para os diversos 

eventos adversos que poderão ocorrer, atingindo os serviços de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos. 

Quadro 39 – Ações para situações emergenciais. 
Medida Emergencial Descrição 

1 Sinalização da área 

2 Isolamento da área e remoção de pessoas 

3 Comunicação ao responsável técnico 

4 Comunicação à administração pública – secretaria ou órgão responsável 

5 Comunicação à defesa civil e/ou corpo de bombeiros 

6 Comunicação ao órgão ambiental e/ou polícia ambiental 

7 Comunicação à população 

8 Manutenção corretiva 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quadro 40 – Ações para situações contingenciais. 
Medida contingencial Descrição 

1 Elaboração de um Plano de Alerta de Riscos 

2 Elaboração de Manuais de Equipamentos 

3 Elaboração de Manuais de Operação 

4 
Elaboração de um Plano de Monitoramento da Qualidade da Água após 
ocorrência de sinistros 

5 Aquisição de equipamentos reserva 

6 Realizar manutenção preventiva em equipamentos  

7 Promover cursos de capacitação para funcionários 

8 Promover cursos de capacitação/sensibilização para a comunidade 

9 Promover a integração de funcionários entre as áreas do sistema 

10 Cadastramento de fornecedores de maquinários e equipamentos 

11 Implantar sistema de denúncias 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 

 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 430 

 

12.7. Ações para Emergências e Contingências 

O Quadro 41 a seguir, apresenta as ações a serem tomadas em casos de 

emergências e contingências na prestação dos serviços de Limpeza Urbana e Manejo 

de Resíduos Sólidos de São Fidélis. Elas são resultado da inter-relação dos cenários 

(Quadro 37 e Quadro 38 – Cenários emergenciais segundo suas origens.) e ações 

(Quadro 39 e Quadro 40 – Ações para situações contingenciais.) estudadas e 

apresentadas anteriormente. 
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Quadro 41 – Ações de Emergência e Contingência 
Cenário Origem Ações para emergência Ações para Contingência 

1 
Interrupção dos serviços de varrição,  

poda, capina e roçagem 

1-Chuvas intensas/ 
Alagamentos 

1-Sinalização da área 
1-Elaboração de um Plano de Alerta de Riscos 

2 
Interrupção dos serviços de coleta  

de resíduos domiciliares 
2-Isolamento da área e remoção de 
pessoas 

 

2-Elaboração de Manuais de Equipamentos 

3 
Interrupção dos serviços de coleta de  

resíduos de serviços de saúde 
3-Comunicação ao responsável 
técnico 

 

3-Elaboração de Manuais de Operação 

4 
Interrupção do serviço de disposição final  

ao aterro sanitário 

4-Comunicação à administração 
pública – secretaria ou órgão 
responsável 

 

4-Elaboração de um Plano de Monitoramento 
da Qualidade da Água após ocorrência de 
sinistros 

    
5-Comunicação à defesa civil e/ou 
corpo de bombeiros 

 

5-Aquisição de fontes alternativas de energia 

    

6-Comunicação ao órgão ambiental 
e/ou polícia ambiental 

 

6-Aquisição de equipamentos reserva 

    7-Comunicação à população 
 

7-Realizar manutenção preventiva em 
equipamentos  

    10-Manutenção corretiva 
 

8-Promover cursos de capacitação para 
funcionários 

      

 

9-Promover cursos de capacitação/ 
sensibilização para a comunidade 

      

 

11-Promover a integração de funcionários 
entre as áreas do sistema 
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Cenário Origem Ações para emergência Ações para Contingência 

4 
Interrupção do serviço de disposição final 
ao aterro sanitário 

2-Desmoronamentos 
no aterro sanitário 

1-Sinalização da área 
1-Elaboração de um Plano de Alerta de 
Riscos 

5 Ocorrência de pontos de lixo inadequados 
2-Isolamento da área e remoção de 
pessoas 

2-Elaboração de Manuais de Equipamentos 

 
 3-Comunicação ao responsável 

técnico 
3-Elaboração de Manuais de Operação 

 
 4-Comunicação à administração 

pública – secretaria ou órgão 
responsável 

4-Elaboração de um Plano de 
Monitoramento da Qualidade da Água após 
ocorrência de sinistros 

    

5-Comunicação à defesa civil e/ou 
corpo de bombeiros 

5-Aquisição de equipamentos reserva 

    

6-Comunicação ao órgão ambiental 
e/ou polícia ambiental 

6-Realizar manutenção preventiva em 
equipamentos  

    

7-Comunicação à população 
7-Promover cursos de capacitação para 
funcionários 
 

    

10-Manutenção corretiva 

8-Promover cursos de 
capacitação/sensibilização para a 
comunidade 
 

      
9-Promover a integração de funcionários 
entre as áreas do sistema 

      
10-Cadastramento de fornecedores de 
maquinários e equipamentos 

      11-Implantar sistema de denúncias 
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Cenário Origem Ações para emergência Ações para Contingência 

4 Interrupção do serviço de disposição final ao 
aterro sanitário e tratamento do chorume 

3-Falta de energia 
elétrica 

3-Comunicação ao responsável 
técnico 

1-Elaboração de um Plano de Alerta de 
Riscos 

4-Comunicação à administração 
pública – secretaria ou órgão 
responsável 

2-Elaboração de Manuais de Equipamentos 

6-Comunicação ao órgão ambiental 
e/ou polícia ambiental 

3-Elaboração de Manuais de Operação 

10-Manutenção corretiva 5-Aquisição de equipamentos reserva 

 6-Realizar manutenção preventiva em 
equipamentos  

1 
Interrupção dos serviços de varrição, poda, 
capina e roçagem 

4-Vandalismo 

1-Sinalização da área 
1-Elaboração de um Plano de Alerta de 
Riscos 

2 
Interrupção dos serviços de coleta de 
resíduos domiciliares 

3-Comunicação ao responsável 
técnico 

2-Elaboração de Manuais de Equipamentos 

3 
Interrupção dos serviços de coleta de 
resíduos de serviços de saúde 

5- Comunicação à defesa civil e/ou 
corpo de bombeiros 

3-Elaboração de Manuais de Operação 

4 
Interrupção do serviço de disposição final 
ao aterro sanitário 

6-Comunicação ao órgão ambiental 
e/ou polícia ambiental 

5-Aquisição de equipamentos reserva 

5 Ocorrência de pontos de lixo inadequados 7- Comunicação à população 
6-Realizar manutenção preventiva em 
equipamentos  

     8-Promover cursos de capacitação/ 
sensibilização para a comunidade 

    11-Implantar sistema de denúncias 

 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 

434 

 

Cenário Origem Ações para emergência Ações para Contingência 

4 
Interrupção do serviço de disposição final 
ao aterro sanitário 

5-Acidente Ambiental 

1-Sinalização da área 
1-Elaboração de um Plano de Alerta de 
Riscos 

5 Ocorrência de pontos de lixo inadequados 
3-Comunicação ao responsável 
técnico 

4-Elaboração de um Plano de Monitoramento 
da Qualidade da Água após ocorrência de 
sinistros 

  

5-Comunicação à defesa civil e/ou 
corpo de bombeiros 

6-Realizar manutenção preventiva em 
equipamentos  

  
6-Comunicação ao órgão ambiental 
e/ou polícia ambiental 

8-Promover cursos de 
capacitação/sensibilização para a 
comunidade 

  7- Comunicação à população 11-Implantar sistema de denúncias 

1 
Interrupção dos serviços de varrição, poda, 
capina e roçagem 

6-Falta de 
manutenção dos 
equipamentos – falha 
mecânica 

1-Sinalização da área 
1-Elaboração de um Plano de Alerta de 
Riscos 

2 
Interrupção dos serviços de coleta de 
resíduos domiciliares 

3–Comunicação ao responsável 
técnico 

2-Elaboração de Manuais de Equipamentos 

3 
Interrupção dos serviços de coleta de 
resíduos de serviços de saúde 

5-Comunicação à defesa civil e/ou 
corpo de bombeiros 

3-Elaboração de Manuais de Operação 

4 
Interrupção do serviço de disposição final 
ao aterro sanitário 

6-Comunicação ao órgão ambiental 
e/ou polícia ambiental 

5-Aquisição de equipamentos reserva 

  7-Comunicação à população  
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Cenário Origem Ações para emergência Ações para Contingência 

1 
Interrupção dos serviços de varrição, poda, 
capina e roçagem 

7-Ausência de 
funcionários/equipes 

3-Comunicação ao responsável 
técnico 

1-Elaboração de um Plano de Alerta de Riscos 

2 
Interrupção dos serviços de coleta de 
resíduos domiciliares 

4-Comunicação à administração 
pública – secretaria ou órgão 
responsável 

2-Elaboração de Manuais de Equipamentos 

3 
Interrupção dos serviços de coleta de 
resíduos de serviços de saúde 

10-Manutenção corretiva 3-Elaboração de Manuais de Operação 

4 
Interrupção do serviço de disposição final ao 
aterro sanitário 

  4-Aquisição de equipamentos reserva 

5 Ocorrência de pontos de lixo inadequados  
8-Promover a presença de funcionários/ 
equipes para substituição 

       

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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12.8. EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA 

A partir dos cenários, origem e ações de emergência e contingência ilustrados no 

Quadro 41, apresentam-se as seguintes considerações a seguir.  

Deste modo, o Poder Público Municipal deverá inicialmente se adequar as novas 

condições, definindo as responsabilidades de operação em relação a coleta, transporte 

e disposição final, para então estruturar as ações de emergência e contingência 

apresentadas (Quadro 41).  

Assim, cabe ao Poder Público Municipal determinar no contrato de locação dos 

serviços (no caso de optar por continuar com os serviços terceirizados), a execução de 

programas de revisão e manutenção periódica da frota e dos equipamentos que realizam 

os serviços, bem como o monitoramento da efetivação dos serviços mediante 

apresentação de comprovante. Ainda, podem ser estabelecidos indicadores 

operacionais dos equipamentos que possibilitem avaliar e monitorar a performa da 

execução dos mesmos. A Prefeitura Municipal de São Fidélis também deve manter 

programas de revisão periódica de frota e equipamentos. 

Deve ser previsto em contrato ainda, que a empresa terceirizada possua frota e 

equipamentos reserva para atuação imediata em caso de falha ou período de 

manutenção, bem como pessoal reserva que possa atuar em caso de ausência ou greve. 

A disposição final deve ser definida a responsabilidade, sendo as opções mais 

próximas do Aterro Intermunicipal ASFF ou ainda o Aterro Sanitário em Campos dos 

Goytacazes (Vital Engenharia Ambiental). Deste modo, cabe ao Município estabelecer 

que a empresa ou o consórcio apresente opções alternativas de disposição final na 

ocorrência dos cenários apresentados no Quadro 37. 

Ainda, cabe ao Município ter o cadastro de empresas atuantes na região para 

coleta, transporte e disposição de resíduos, para que, em caso emergência, como de 

greve ou quebra de contrato, o Poder Público Municipal possa acionar a empresa mais 

adequada via contrato emergencial. O Município deve ter os Aterros Sanitários da região 

cadastrados para eventuais emergências.  
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Sugere-se que o Município de São Fidélis utilize os dados cadastrais das 

empresas participantes do último processo licitatório para coleta e transporte de resíduos 

sólidos urbanos como alternativas em casos emergenciais, acrescidas de outras 

eventuais empresas atuantes na região que possam demonstrar interesse em efetuar os 

serviços. 

Ressalta-se ainda que as condicionantes anteriormente pontuadas para o 

Município de São Fidélis, devem ser consideradas em caso da operação dos serviços 

pelo Município ou empresa terceirizada.  

As áreas do lixão municipal desativado e pontos de descarte irregular identificados 

no Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, estão previstas para serem 

remediadas pelo Programa de Passivos Ambientais (Quadro 23), evitando que 

acarretem riscos químicos e biológicos, ou ainda, sejam pontos de proliferação de 

vetores e abrigos de animais peçonhentos. 

Em São Fidélis, o índice de coleta é eficiente: próximo a 100% de atendimento. O 

Poder Público Municipal deve continuar a monitorar e requerer da empresa terceirizada 

o atendimento integral, erradicando possíveis áreas do sistema de coleta com baixa 

cobertura ou ausência, principalmente em relação a zona rural do Município. 

Em casos de acidentes, inundações ou outros impedimentos que obstruam as 

rodovias de acesso, o Município de São Fidélis dispõe de rotas alternativas para a 

disposição dos resíduos, no Aterro Sanitário ASFF (Distrito de Pureza) ou em Campos 

dos Goytacazes (RJ), como apresentado na Figura 99 – Rodovias de Acesso  a seguir. 
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Figura 99 – Rodovias de Acesso de São Fidélis 

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2020. 

Portanto, sugere-se que o PAE-SAN – Resíduos Sólidos, seja elaborado levando 

em consideração as informações e cadastros do PLANCON (2017), bem como os dados 

físicos territoriais disponibilizados pelo CPRM (Figura 96, Figura 97 e Figura 98), sendo 

possível a elaboração de um mapeamento municipal para identificação de áreas de risco, 

em situação de fragilidade e a estimativa da população sob risco, bem como elaboração 

de um planejamento detalhado para estas áreas específicas. 

 

12.9. AÇÕES PARA MITIGAÇÕES DAS EMISSÕES DOS GASES DE EFEITO 

ESTUFA 

Em atendimento ao art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 12.305/2007, a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos define que: 

Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética 

dos resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade 

técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de 

emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental (BRASIL, 2007). 
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O estabelecimento da adoção de tecnologias limpas para a prestação dos 

serviços de manejo de resíduos sólidos, como o aproveitamento do biogás para 

abastecimento dos veículos, o uso do biogás para geração de energia elétrica, ou ainda 

a substituição da frota veicular por veículos elétricos ou híbridos, são alternativas que 

minimizam os impactos dos serviços prestados. Ressalta-se que tais condições, devem 

ser propostas a médio e longo prazo, tendo em vista a adequação das empresas que 

prestam os serviços na região.  

O Poder Público Municipal de São Fidélis pode estabelecer padrões normativos 

da prestação dos serviços, ou seja, tem poder de condicionar que os equipamentos 

utilizados na coleta e a destinação final dos resíduos sólidos operados por empresas 

terceirizadas, disponham de atividades de aproveitamento ou minimização de emissão 

dos gases de efeito estufa. 

Concomitantemente, o Município de São Fidélis pode reduzir a quantidade de 

gases de efeito estufa gerada na disposição final dos resíduos sólidos. Atualmente, São 

Fidélis não atua no intuito de reduzir emissões dos gases de efeito estufa, porém, pela 

análise dos dados coletados no RAS (2011), observa-se que está previsto no projeto do 

aterro sanitário intermunicipal. A ação de mitigação adotada se constitui por meio da 

implantação de sistema de queimadores instalados no topo das chaminés de drenagem 

dos gases – tipo flare, o qual permitirá a queima do metano, presente no biogás gerado. 

Não foi previsto um sistema de reaproveitamento de gases, uma vez que se torna inviável 

por conta do pequeno porte do Aterro Intermunicipal de São Fidélis. 

Destaca-se a existência do Aterro Sanitário Intermunicipal, localizado no 

perímetro do Município de São Fidélis (RJ), está construído e inoperante. O 

empreendimento apresenta alternativas de aproveitamento de biogás, visto que receberá 

resíduos de diversos municípios. 

 O Aterro Sanitário Intermunicipal de São Fidélis (ASSF), assim que estiver 

implantado e operando, receberá resíduos de diversos municípios, resultando em uma 

quantidade significativa de material com potencial para geração de metano, o qual pode 

ser reaproveitado como biogás posteriormente. O biogás, ainda poderá ser aproveitado 

para geração de energia elétrica utilizada no próprio empreendimento, ou para 

abastecimento dos veículos que realizam a coleta. Destaca-se a necessidade de uma 
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caracterização gravimétrica dos resíduos destinados no aterro sanitário, bem como 

estudos de viabilidade econômica e parcerias público-privadas para implantação de tal 

alternativa. 

Em condições anaeróbias, a matéria orgânica componente do lixo se decompõe, 

produzindo o gás Metano (CH4), cerca de 62%, Dióxido de Carbono (CO2), com cerca 

de 38% e traços de outros gases. Em situações em que não há controle sobre os gases 

gerados, como é o caso do lixão municipal desativado de São Fidélis causa danos 

ambientais em decorrência da disposição final inadequada de resíduos sólidos. 

Portanto, a recuperação da área do lixão municipal desativado constitui-se, 

também, por uma ação de redução da geração de gases de efeito estufa, visto que os 

resíduos sólidos serão enviados ao Aterro Sanitário Intermunicipal localizado em São 

Fidélis, local prevista para a queima dos gases ali gerados, detalhado anteriormente. 

Em complementação da possibilidade de adoção de tecnologias limpas para a 

prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos, os programas de coleta seletiva 

propostos no presente trabalho também impactarão na redução dos gases de efeito 

estufa, seja pelo programa de coleta de resíduos orgânicos (Quadro 17 – Ficha 1.4) 

destinados para compostagem, ou ainda para reciclagem com reaproveitamento e 

redução da geração de resíduos (Quadro 18 – Ficha 1.5). De ambas as formas, 

quantidades significativas de resíduos serão desviadas da disposição final em aterro 

sanitário, minimizando o impacto desta atividade.  

O programa de logística reversa proposto (Quadro 23), também irá impactar na 

redução de geração dos gases de efeito estufa, haja visto o incentivo ao desenvolvimento 

de sistemas de gestão ambiental e empresarial direcionados para melhoria dos 

processos, onde os resíduos serão destinados para reaproveitamento, reduzindo a 

quantidade destinada ao aterro sanitário. Para fomentar essas ações, estão propostos 

programas de educação ambiental, instituição de câmara técnica e agenda setorial para 

conscientização da população e a discussão da temática entre os envolvidos (população, 

geradores, poder público) com o objetivo da melhoria dos processos produtivos e o 

reaproveitamento dos resíduos, bem como a destinação final adequada e quando 

possível aproveitamento energético. 
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13. MECANISMOS E PROCEDIMENTOS DE CONTROLE SOCIAL E 

DOS INSTRUMENTOS PARA MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA 

EFICIÊNCIA, DA EFICÁCIA E DA EFETIVIDADE DAS AÇÕES 

PREVISTAS NO PMGIRS 

13.1. INTRODUÇÃO 

O termo avaliação pode ser entendido como sendo a prática de atribuir valor a 

ações. No caso dos projetos, programas e políticas do governo, significa uma atividade 

cujo objetivo é de maximizar a eficácia dos programas na obtenção dos seus fins e a 

eficiência na alocação de recursos para a consecução dos mesmos (ENAP, 2007).  

Para que a avaliação seja efetivada, são necessárias minimamente as seguintes 

etapas: 

• Estabelecimento de padrões ou critérios relacionados ao desempenho do 

elemento avaliado; 

• Análise do desempenho em função dos padrões e dos critérios 

estabelecidos; 

• Diagnóstico do elemento avaliado; 

• Aplicação de medidas para corrigir o desvio entre o desempenho atual e o 

desempenho esperado.  

A análise do desempenho pode ser medida tanto em eficiência, como em eficácia. 

A eficácia mede o alcance de resultados, enquanto a eficiência mede a utilização dos 

recursos disponíveis nesse processo. A eficácia se refere à capacidade de satisfazer as 

necessidades da sociedade, enquanto a eficiência mede a relação entre insumos e 

resultados. 

Chiavenato (1993), afirma que a eficiência está voltada para a melhor maneira 

pela qual os serviços devem ser executados, a fim de que os recursos sejam aplicados 

da forma mais racional possível. A eficiência não se preocupa com os fins, mas com os 
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meios, já a eficácia tem foco no alcance do objetivo. A Figura 1 exemplifica a relação 

entre eficiência e eficácia. 

 
Figura 100 – Relação entre Eficiência e Eficácia. 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Quando ambos os critérios têm os seus objetivos alcançados, diz-se que os 

objetivos foram alcançados com efetividade. A Figura 2, apresenta esquematicamente a 

inter-relação entre eficácia, eficiência e efetividade, no âmbito do saneamento básico. 

 
Figura 101 – Relação Eficácia, Eficiência e Efetividade. 

Fonte: Marcovitch, 1979. 

Resumidamente tem-se: 
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• Eficiência: otimização dos recursos utilizados para obtenção dos 

resultados; 

• Eficácia: contribuição dos resultados obtidos para o atingimento dos 

objetivos globais; 

• Efetividade: relação entre os resultados obtidos para os objetivos 

propostos. 

Sua aplicabilidade após a fixação de metas graduais (curto, médio e longo prazos) 

é definida através de indicadores genéricos: sociais, ambientais, saúde e de acesso aos 

serviços de saneamento básico, os quais possibilitam o estabelecimento da 

hierarquização das áreas de intervenção prioritária. 

Relativamente à avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade dos 

serviços de saneamento básico prestados à população, os indicadores técnicos, 

operacionais e financeiros são importantes para a análise custo-benefício dos mesmos, 

tendo em vista a melhoria da qualidade de vida das populações residentes no Município 

e a preservação ambiental e de Saúde Pública pelo Desenvolvimento Sustentável. 

Assim, o monitoramento e a avaliação dos objetivos e metas do PMGIRS de São 

Fidélis, dos resultados das suas ações no acesso aos serviços de saneamento básico 

prestados e da prestação de serviços, necessariamente, levará em conta a utilização de 

indicadores. 

 

13.2. INDICADORES 

O termo “Indicador” vem da palavra latina “indicare” que significa anunciar, 

apontar ou indicar (VON SCHIRNDING, 1998 apud ARIS, 2015). Dentre os usos dos 

indicadores, pode-se destacar: 

I. Assinalar problemáticas; 

II. Identificar tendências; 

III. Priorizar; 
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IV. Formular e implantar políticas; e, 

V. Avaliar avanços. 

Os indicadores, segundo o Guia Referencial para Medição de Desempenho e 

Manual para Construção de Indicadores (BRASIL, 2009d) têm como objetivo: 

• Mensurar os resultados e gerir o desempenho; 

• Embasar a análise crítica dos resultados obtidos e do processo de tomada 

de decisão; 

• Contribuir para a melhora contínua dos processos organizacionais; 

• Facilitar o planejamento e o controle do desempenho; e, 

• Viabilizar a análise comparativa de desempenho da organização e do 

desempenho de diversas organizações atuantes em áreas ou ambientes 

semelhantes. 

Segundo a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS, 2015), o 

uso de indicadores permite ainda aperfeiçoar e racionalizar as atividades de fiscalização, 

além de poder gerar diagnósticos periódicos, que podem ser utilizados como instrumento 

de informações para a formulação de políticas públicas no setor do saneamento básico. 

Na construção de um sistema de indicadores é importante ter presente que estes 

são estruturados em função dos objetivos do que se quer medir. Isto implica na clareza 

do sistema a ser medido. Logo, as variáveis representam seus componentes e as 

unidades de medida suas dimensões específicas. A relação entre as variáveis, 

representadas por valores obtidos nas avaliações das dimensões em suas unidades de 

medida, são os índices dos indicadores. 

A seguir, serão apresentados os indicadores a serem utilizados no processo de 

avaliação e monitoramento, para o setor do saneamento básico, bem como em suas 

áreas de impacto direto e indireto. Novos indicadores poderão ser criados e aplicados ao 

saneamento básico, conforme demanda da Prefeitura Municipal de São Fidélis, porém 

estes devem ser avaliados em conjunto com a Prefeitura, prestadores de serviços, 

agência reguladora, comunidade e demais atores envolvidos. 
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Além dos indicadores a seguir destacados deverão ser efetuados registros de 

dados operacionais e de desempenho financeiro dos serviços a fim de permitir a geração 

dos indicadores definidos pelo Sistema Nacional de Informações em Saneamento 

(SNIS). 

 

13.3. MECANISMOS E PROCEDIMENTOS PARA O MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DOS INDICADORES TÉCNICOS, OPERACIONAIS E 

FINANCEIROS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 Sistema de Manejo e Transporte de Resíduos Sólidos 

13.3.1.1. Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS) 

O Governo Federal administra o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento - SNIS no âmbito da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) 

do então Ministério das Cidades (MCID). 

O SNIS se constitui no maior e mais importante sistema de informações do setor 

saneamento no Brasil, apoiando-se em um banco de dados que contém informações de 

caráter institucional, administrativo, operacional, gerencial, econômico-financeiro, 

contábil e de qualidade sobre a prestação de serviços de água, de esgotos e de manejo 

de resíduos sólidos urbanos (SNIS, 2018). 

As informações do SNIS são coletadas anualmente e provêm de prestadores de 

serviços ou órgãos municipais encarregados da gestão dos serviços, sendo a base de 

dados totalmente pública e disponibilizada gratuitamente no sítio www.snis.gov.br. 

A coleta das informações e indicadores referentes a limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos é realidade desde o ano de referência 2002, os quais podem ser 

consultados no Quadro 42. No Anexo A, do Produto 2: Caracterização do Município, 

encontram-se os indicadores do SNIS e seus respectivos índices (2016 a 2018). 
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 Quadro 42 – Indicadores de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos (SNIS). 
Indicadores sobre despesas e trabalhadores 

IN001 - Taxa de empregados em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE); TB013: Quantidade de 
trabalhadores de agentes públicos envolvidos 
nos serviços de manejo de RSU; TB014: 
Quantidade de trabalhadores de agentes 
privados envolvidos nos serviços de manejo 
de RSU; TB016: Existência de frente de 
trabalho temporária. 

Empreg./1000 
hab. 

Comentários: Calculado somente para aqueles que não tiveram frente de trabalho temporário. TB016 = 
NÃO POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN002 - Despesa média por empregado alocado nos serviços do manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

 
 

FN218: Despesa dos agentes públicos 
executores de serviços de manejo de RSU; 
FN219: Despesa com agentes privados 
executores de serviços de manejo de RSU; 
TB013: Quantidade de trabalhadores de 
agentes públicos envolvidos nos serviços de 
manejo de RSU; TB014: Quantidade de 
trabalhadores de agentes privados envolvidos 
nos serviços de manejo de RSU; TB016: 
Existência de frente de trabalho temporária. 

R$/empreg. 

Comentários: Calculado somente para aqueles que não tiveram frente de trabalho temporário. TB016 = 
NÃO 

IN003 - Incidência das despesas com o manejo de RSU nas despesas correntes da prefeitura 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

FN220: Despesa total com serviços de manejo 
de RSU; FN223: Despesa Corrente da 
Prefeitura durante o ano com TODOS os 
serviços do município (saúde, educação, 
pagamento de pessoal, etc.). 

% 

IN004 - Incidência das despesas com empresas contratadas para execução de serviços de manejo RSU 
nas despesas com manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

FN218: Despesa dos agentes públicos 
executores de serviços de manejo de RSU; 
FN219: Despesa com agentes privados 
executores de serviços de manejo de RSU. 

% 

IN005 - Autossuficiência financeira da prefeitura com o manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 
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FN218: Despesa dos agentes públicos 
executores de serviços de manejo de RSU; 
FN219: Despesa com agentes privados 
executores de serviços de manejo de RSU; 
FN222: Receita arrecadada com taxas e 
tarifas referentes à gestão e manejo de RSU. 

% 

IN006 - Despesa per capita com manejo de RSU em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

FN218: Despesa dos agentes públicos 
executores de serviços de manejo de RSU; 
FN219: Despesa com agentes privados 
executores de serviços de manejo de RSU; 
POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE). 

R$/hab. 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN007 - Incidência de empregados próprios no total de empregados no manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

TB013: Quantidade de trabalhadores de 
agentes públicos envolvidos nos serviços de 
manejo de RSU; TB014: Quantidade de 
trabalhadores de agentes privados envolvidos
nos serviços de manejo de RSU; TB016: 
Existência de frente de trabalho temporária. 

% 

Comentários: Calculado somente para aqueles que não tiveram frente de trabalho temporário. TB016 = 
NÃO 

IN008 - Incidência de empregados de empresas contratadas no total de empregados no manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

TB013: Quantidade de trabalhadores de 
agentes públicos envolvidos nos serviços de 
manejo de RSU; TB014: Quantidade de 
trabalhadores de agentes privados envolvidos 
nos serviços de manejo de RSU; TB016: 
Existência de frente de trabalho temporária. 

% 

Comentários: Calculado somente para aqueles que não tiveram frente de trabalho temporário. TB016 = 
NÃO 

IN010 - Incidência de empregados gerenciais e administrativos no total de empregados no manejo de RSU

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

 
 

TB011: Quantidade de empregados 
administrativos dos agentes públicos; TB012: 
Quantidade de empregados administrativos 
dos agentes privados; TB013: Quantidade de 
trabalhadores de agentes públicos envolvidos 
nos serviços de manejo de RSU; TB014: 
Quantidade de trabalhadores de agentes 
privados envolvidos nos serviços de manejo 
de RSU; TB016: Existência de frente de 
trabalho temporária. 

% 

Comentários: Calculado somente para aqueles que não tiveram frente de trabalho temporário. TB016 = 
NÃO 
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IN011 - Receita arrecadada per capita com taxas ou outras formas de cobrança pela prestação de serviços 
de manejo RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

FN222: Receita arrecadada com taxas e 
tarifas referentes à gestão e manejo de RSU; 
POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE). 

R$/hab./ano 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

Indicadores sobre coleta domiciliar e pública 

IN014 - Taxa de cobertura do serviço de coleta domiciliar direta (porta-a-porta) da população urbana do 
município. 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CO165: População urbana atendida pelo 
serviço de coleta domiciliar direta, ou seja, 
porta-a-porta; POP_URB: População urbana 
do município (Fonte: IBGE). 

% 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN015 - Taxa de cobertura do serviço de coleta de RDO em relação à população total do município 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CO164: População total atendida no 
município; POP_TOT: População total do 
município (Fonte: IBGE). 

% 

Comentários: Indicador calculado a partir da edição 2009. POP_TOT = Estimativa de população total do 
IBGE. 

IN016 - Taxa de cobertura do serviço de coleta de RDO em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CO050: População urbana atendida no 
município, abrangendo o distrito-sede e 
localidades; POP_URB: População urbana do 
município (Fonte: IBGE). 

% 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

A partir de 2008 este indicador incorporou o campo CO147 e, em 2009, passou a não considerar o CO051.

IN017 - Taxa de terceirização do serviço de coleta de (RDO + RPU) em relação à quantidade coletada 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 
 

CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelo agente público; CO117: Quantidade de 
RDO e RPU coletada pelos agentes privados; 
CO142: Quantidade de RDO e RPU coletada 
por outros agentes executores; CS048: 
Quantidade recolhida na coleta seletiva 
executada por associações ou cooperativas de 
catadores com parceria/apoio da Prefeitura. 

% 

Comentários: Calculado somente se os campos CO116 e CO117 preenchidos. 

Este indicador teve sua equação alterada a partir do Diagnóstico RS 2007 com a inclusão das quantidades 
coletadas por cooperativas ou associações de catadores e outro executor. Em 2009 o CO145 foi 
substituído pelo CS048 por motivo de equivalência. 
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IN018 - Produtividade média dos empregados na coleta (coletadores + motoristas) na coleta (RDO + RPU) 
em relação à massa coletada 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 
 

CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelo agente público; CO117: Quantidade de
RDO e RPU coletada pelos agentes privados; 
TB001: Quantidade de coletadores e 
motoristas de agentes públicos, alocados no 
serviço de coleta de RDO e RPU; TB002: 
Quantidade de coletadores e motoristas de 
agentes privados, alocados no serviço de 
coleta de RDO e RPU. 

Kg/empreg./dia 

IN019 - Taxa de empregados (coletadores + motoristas) na coleta (RDO + RPU) em relação à população 
urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

 
 

POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE); TB001: Quantidade de 
coletadores e motoristas de agentes públicos, 
alocados no serviço de coleta de RDO e RPU; 
TB002: Quantidade de coletadores e 
motoristas de agentes privados, alocados no 
serviço de coleta de RDO e RPU. 

Empreg./1000 
hab. 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN021 - Massa coletada (RDO + RPU) per capita em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

 
 

CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelo agente público; CO117: Quantidade de 
RDO e RPU coletada pelos agentes privados; 
CO142: Quantidade de RDO e RPU coletada 
por outros agentes executores; CS048: 
Quantidade recolhida na coleta seletiva 
executada por associações ou cooperativas de 
catadores com parceria/apoio da Prefeitura; 
POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE). 

Kg/hab./dia 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. Calculado somente se 
os campos CO116 e CO117 preenchidos. 

Este indicador teve sua equação alterada a partir do Diagnóstico RS 2007 com a inclusão das quantidades 
coletadas por cooperativas ou associações de catadores e outros executores. Em 2009 o CO145 foi 
substituído pelo CS048 por motivo de equivalência. 

IN022 - Massa (RDO) coletada per capita em relação à população atendida com serviço de coleta 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 
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CO108: Quantidade de RDO coletada pelo 
agente público; CO109: Quantidade de RDO 
coletada pelos agentes privados; CO140: 
Quantidade de RDO coletada por outros 
agentes executores, exceto Coop. ou 
associações de catadores; CO164: População 
total atendida no município; CS048: 
Quantidade recolhida na coleta seletiva 
executada por associações ou cooperativas de 
catadores com parceria/apoio da Prefeitura. 

Kg/hab/dia 

Comentários: Calculado somente se os campos CO108 e CO109 preenchidos. 

Este indicador teve sua equação alterada a partir do Diagnóstico RS 2007 com a inclusão das quantidades 
coletadas por cooperativas ou associações de catadores e outros executores. A partir de 2008 este 
indicador incorporou o campo CO147 e, em 2009, passou a não considerar o CO051. 

A partir de 2009, o CO143 foi substituído pelo CS048 por motivo de equivalência. 

IN023 - Custo unitário médio do serviço de coleta (RDO + RPU) 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelo agente público; CO117: Quantidade de 
RDO e RPU coletada pelos agentes privados; 
CS048: Quantidade recolhida na coleta 
seletiva executada por associações ou 
cooperativas de catadores com parceria/apoio 
da Prefeitura; FN206: Despesas dos agentes 
públicos com o serviço de coleta de RDO e 
RPU; FN207: Despesa com agentes privados 
para execução do serviço de coleta de RDO e 
RPU. 

R$/t 

Comentários: Calculado somente se os campos CO116 e CO117 preenchidos. 

Considerada a soma das despesas da Prefeitura ou SLU (inclusive com coop. /assoc. catadores) e as 
despesas com empresas contratadas. A partir do Diagnóstico 2007 incorporou as quantidades coletadas 
por copo. /assoc. de catadores. 

Não inclui quantidade coletada por “outros” partindo-se do princípio de que neste campo encontram-se os 
geradores que transportam seus próprios resíduos à destinação final. A partir da edição 2009 o CO145 foi 
substituído pelo CS048 por motivos de equivalência. 

IN024 - Incidência do custo do serviço de coleta (RDO + RPU) no custo total do manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

FN206: Despesas dos agentes públicos com o 
serviço de coleta de RDO e RPU; FN207: 
Despesa com agentes privados para execução 
do serviço de coleta de RDO e RPU; FN218: 
Despesa dos agentes públicos executores de 
serviços de manejo de RSU; FN219: Despesa 
com agentes privados executores de serviços 
de manejo de RSU 

% 

IN025 - Incidência de (coletadores + motoristas) na quantidade total de empregados no manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 
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TB001: Quantidade de coletadores e 
motoristas de agentes públicos, alocados no 
serviço de coleta de RDO e RPU; TB002: 
Quantidade de coletadores e motoristas de 
agentes privados, alocados no serviço de 
coleta de RDO e RPU; TB013: Quantidade de 
trabalhadores de agentes públicos envolvidos 
nos serviços de manejo de RSU; TB014: 
Quantidade de trabalhadores de agentes 
privados envolvidos nos serviços de manejo 
de RSU. 

% 

IN027 - Taxa da quantidade total coletada de resíduos públicos (RPU) em relação à quantidade total 
coletada de resíduos sólidos domésticos (RDO) 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CO108: Quantidade de RDO coletada pelo 
agente público CO109: Quantidade de RDO 
coletada pelos agentes privados; CO112: 
Quantidade de RPU coletada pelo agente 
público CO113: Quantidade de RPU coletada 
pelos agentes privados; CO140: Quantidade 
de RDO coletada por outros agentes 
executores, exceto coop. ou associações de 
catadores; CO141: Quantidade de RPU 
coletada por outros agentes executores, 
exceto coop. ou associações de catadores; 
CS048: Quantidade recolhida na coleta 
seletiva executada por associações ou 
cooperativas de catadores com parceria/apoio 
da Prefeitura. 

% 

Comentários: Calculado somente se os campos CO112, CO113, CO108 e CO109 preenchidos. 

Este indicador teve sua equação alterada a partir do Diagnóstico RS 2007 com a inclusão das quantidades 
coletadas por cooperativas ou associações de catadores e outros executores. A partir da edição 2009 o 
CO145 foi substituído pelo CS048 por motivos de equivalência. A partir de 2009 foi eliminado o CO144, 
admitindo-o como zero. 

IN028 - Massa de resíduos domiciliares e públicos (RDO+RPU) coletada per capita em relação à 
população total atendida pelo serviço de coleta 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelo agente público; CO117: Quantidade de 
RDO e RPU coletada pelos agentes privados; 
CO142: Quantidade de RDO e RPU coletada 
por outros agentes executores; CO164: 
População total atendida no município; CS048: 
Quantidade recolhida na coleta seletiva 
executada por associações ou cooperativas de 
catadores com parceria/apoio da Prefeitura. 

Kg/hab./dia 

Comentários: Calculado somente se os campos CO116, CO117 e CO164 preenchidos. 

Indicador calculado a partir da edição 2009. Este indicador, diferentemente do I021 leva em consideração 
a população total atendida (declarada pelo município). 

Indicadores sobre coleta seletiva e triagem 

IN030 - Taxa de cobertura do serviço de coleta seletiva porta-a-porta em relação à população urbana do 
município. 
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Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CS050: População urbana do município 
atendida com a coleta seletiva do tipo porta-a-
porta executada pela Prefeitura (ou SLU); 
POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE). 

% 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN031 - Taxa de recuperação de materiais recicláveis (exceto matéria orgânica e rejeitos) em relação à 
quantidade total (RDO + RPU) coletada 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelo agente público; CO117: Quantidade de 
RDO e RPU coletada pelos agentes privados; 
CO142: Quantidade de RDO e RPU coletada 
por outros agentes executores; CS009: 
Quantidade total de materiais recicláveis 
recuperados; CS048: Quantidade recolhida na 
coleta seletiva executada por associações ou 
cooperativas de catadores com parceria/apoio 
da Prefeitura. 

% 

Comentários: Calculado somente se os campos CO116 e CO117 preenchidos. 

Este indicador teve sua equação alterada a partir do Diagnóstico RS 2007 com a inclusão das quantidades 
coletadas por cooperativas ou associações de catadores e outros executores. A partir da edição 2009 o 
CO145 foi substituído pelo CS048 por motivos de equivalência. 

IN032 - Massa recuperada per capita de materiais recicláveis (exceto matéria orgânica e rejeitos) em 
relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CS009: Quantidade total de materiais 
recicláveis recuperados; POP_URB: 
População urbana do município (Fonte: IBGE).

Kg/hab./ano 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN034 - Incidência de papel e papelão no total de material recuperado 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CS009: Quantidade total de materiais 
recicláveis recuperados; CS010: Quantidade 
de Papel e papelão recicláveis recuperados. 

% 

IN035 - Incidência de plásticos no total de material recuperado 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CS009: Quantidade total de materiais 
recicláveis recuperados; CS011: Quantidade 
de Plásticos recicláveis recuperados. 

% 

IN038 - Incidência de metais no total de material recuperado 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 
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CS009: Quantidade total de materiais 
recicláveis recuperados; CS012: Quantidade 
de Metais recicláveis recuperados. 

% 

IN039 - Incidência de vidros no total de material recuperado 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CS009: Quantidade total de materiais 
recicláveis recuperados; CS013: Quantidade 
de Vidros recicláveis recuperados. 

% 

IN040 - Incidência de outros materiais (exceto papel, plástico, metais e vidros) no total de material 
recuperado 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CS009: Quantidade total de materiais 
recicláveis recuperados; CS014: Quantidade 
de Outros materiais recicláveis recuperados 
(exceto pneus e eletrônicos). 

% 

IN053 - Taxa de material recolhido pela coleta seletiva (exceto mat. orgânica) em relação à quantidade 
total coletada de resíduos sól. domésticos 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

 
 

CO108: Quantidade de RDO coletada pelo 
agente público; CO109: Quantidade de RDO 
coletada pelos agentes privados; CO140: 
Quantidade de RDO coletada por outros 
agentes executores, exceto coop. ou 
associações de catadores; CS026: 
Quantidade total recolhida pelos 4 agentes 
executores da coleta seletiva acima 
mencionados; CS048: Quantidade recolhida 
na coleta seletiva executada por associações 
ou cooperativas de catadores com 
parceria/apoio da Prefeitura. 

% 

Comentários: Calculado somente se os campos CS026, CO108 e CO109 preenchidos. 

Antigo I033. Sua equação foi modificada em 2005 e 2007 com a inclusão das quantidades coletadas por 
outros agentes – coop. / assoc. de catadores e outros executores. Não inclui sucateiros, empresas do 
ramo ou catadores avulsos.  

A partir da edição 2009 o CO143 foi substituído pelo CS048 por motivos de equivalência. 

IN054 - Massa per capita de materiais recicláveis recolhidos via coleta seletiva 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CS026: Quantidade total recolhida pelos 4 
agentes executores da coleta seletiva acima 
mencionados; POP_URB: População urbana 
do município (Fonte: IBGE). 

Kg/hab./ano 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. Indicador calculado a 
partir da edição 2009. 

Indicadores sobre coleta de resíduos de serviços de saúde 

IN036 - Massa de RSS coletada per capita em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 
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POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE); RS044: Quantidade total de 
RSS coletada pelos agentes executores. 

Kg/1000 
hab./dia 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN037 - Taxa de RSS coletada em relação à quantidade total coletada 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

CO116: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelo agente público; CO117: Quantidade de 
RDO e RPU coletada pelos agentes privados; 
CO142: Quantidade de RDO e RPU coletada 
por outros agentes executores; CS048: 
Quantidade recolhida na coleta seletiva 
executada por associações ou cooperativas de 
catadores com parceria/apoio da Prefeitura; 
RS044: Quantidade total de RSS coletada 
pelos agentes executores 

% 

Comentários: Calculado somente se os campos CO116, CO117 e RS044 preenchidos. Este indicador teve 
sua equação alterada a partir do Diagnóstico RS 2007 com a inclusão das quantidades coletadas por 
cooperativas ou associações de catadores e outros executores. A partir da edição 2009 o CO145 foi 
substituído pelo CS048 por motivos de equivalência. 

Indicadores sobre varrição, capina e roçada 

IN041 - Taxa de terceirização dos varredores 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

TB003: Quantidade de varredores dos agentes 
públicos, alocados no serviço de varrição; 
TB004: Quantidade de varredores de agentes 
privados, alocados no serviço de varrição. 

% 

IN042 - Taxa de terceirização da extensão varrida 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

VA011: Por empresas contratadas (Km 
varridos); VA039: Extensão total de sarjetas 
varridas pelos executores (Km varridos). 

% 

IN043 - Custo unitário médio do serviço de varrição (prefeitura + empresas contratadas) 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

FN212: Despesa dos agentes públicos com o 
serviço de varrição; FN213: Despesa com 
empresas contratadas para o serviço de 
varrição; VA039: Extensão total de sarjetas 
varridas pelos executores (Km varridos). 

R$/Km 

IN044 - Produtividade média dos varredores (prefeitura + empresas contratadas) 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 
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TB003: Quantidade de varredores dos agentes 
públicos, alocados no serviço de varrição; 
TB004: Quantidade de varredores de agentes 
privados, alocados no serviço de varrição; 
VA039: Extensão total de sarjetas varridas 
pelos executores (Km varridos). 

Km/empreg./ 

dia 

Comentários: Calculado somente para aqueles que não tiveram varrição mecânica VA016 = NÃO 

IN045 - Taxa de varredores em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE); TB003: Quantidade de 
varredores dos agentes públicos, alocados no 
serviço de varrição; TB004: Quantidade de 
varredores de agentes privados, alocados no 
serviço de varrição. 

Empreg./1000 
hab. 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN046 - Incidência do custo do serviço de varrição no custo total com manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

FN212: Despesa dos agentes públicos com o 
serviço de varrição; FN213: Despesa com 
empresas contratadas para o serviço de 
varrição; FN218: Despesa dos agentes 
públicos executores de serviços de manejo de 
RSU; FN219: Despesa com agentes privados 
executores de serviços de manejo de RSU. 

% 

IN047 - Incidência de varredores no total de empregados no manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

TB003: Quantidade de varredores dos agentes 
públicos, alocados no serviço de varrição; 
TB004: Quantidade de varredores de agentes 
privados, alocados no serviço de varrição; 
TB013: Quantidade de trabalhadores de 
agentes públicos envolvidos nos serviços de 
manejo de RSU; TB014: Quantidade de 
trabalhadores de agentes privados envolvidos 
nos serviços de manejo de RSU. 

% 

IN048 - Extensão total anual varrida per capita 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE); VA039: Extensão total de 
sarjetas varridas pelos executores (Km 
varridos). 

Km/hab./ano 

Comentários: Indicador calculado a partir da edição 2009. A partir de 2011 foi substituído o cálculo da 
fórmula de (VA010+VA011) por VA039; POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS.

IN051 - Taxa de capinadores em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 
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POP_URB: População urbana do município 
(Fonte: IBGE); TB005: Quantidade de 
empregados dos agentes públicos envolvidos 
com os serviços de capina e roçada; TB006: 
Quantidade de empregados dos agentes 
privados envolvidos com os serviços de capina 
e roçada. 

Empreg./1000 
hab. 

Comentários: POP_URB = Estimativa de população urbana realizada pelo SNIS. 

IN052 - Incidência de capinadores no total empregados no manejo de RSU 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

 
 

TB005: Quantidade de empregados dos 
agentes públicos envolvidos com os serviços 
de capina e roçada; TB006: Quantidade de 
empregados dos agentes privados envolvidos 
com os serviços de capina e roçada; TB013: 
Quantidade de trabalhadores de agentes 
públicos envolvidos nos serviços de manejo de 
RSU; TB014: Quantidade de trabalhadores de 
agentes privados envolvidos nos serviços de 
manejo de RSU. 

% 

Indicadores sobre resíduos da construção civil 

IN026 - Taxa de resíduos sólidos da construção civil (RCC) coletada pela prefeitura em relação à 
quantidade total coletada 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CC013: Pela Prefeitura Municipal ou empresa 
contratada por ela; CO116: Quantidade de 
RDO e RPU coletada pelo agente público; 
CO117: Quantidade de RDO e RPU coletada 
pelos agentes privados; CO142: Quantidade 
de RDO e RPU coletada por outros agentes 
executores; CS048: Quantidade recolhida na 
coleta seletiva executada por associações ou 
cooperativas de catadores com parceria/apoio 
da Prefeitura. 

% 

Comentários: Calculado somente se os campos CO116 e CO117 preenchidos. 

Este indicador teve sua equação alterada a partir do Diagnóstico RS 2007 com a inclusão das quantidades 
coletadas de RDO + RPU por cooperativas ou associações de catadores e outros executores. O CO145 
foi substituído pelo CS048 por motivos de equivalência. 

IN029 - Massa de RCC per capita em relação à população urbana 

Forma de cálculo Informações envolvidas Unidade 

 

CC013: Pela Prefeitura Municipal ou empresa 
contratada por ela; CC014: Por empresas 
especializadas ("caçambeiros") ou autônomos 
contratados pelo gerador; CC015: Pelo próprio 
gerador; POP_URB: População urbana do 
município (Fonte: IBGE). 

Kg/hab./dia 

Comentários: Indicador calculado a partir da edição 2009; POP_URB = Estimativa de população urbana 
realizada pelo SNIS. 

Fonte: SNIS, 2019. 
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 Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana (ISLU) 

Em 2016, foi recomendado pela Associação Brasileira de Limpeza Pública 

(ABLP), a instituição do Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana (ISLU) que mede 

a aderência da gestão de uma determinada cidade às premissas da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS). Varia de 0 (zero) a 1 (um). Quanto mais próximo de 1 (um), 

maior será a aderência do município à PNRS (ISLU, 2019). 

A seguir, apresenta-se o cálculo do ISLU referente ao Município de São Fidélis: 

IND 1. Porcentagem da população atendida pelos serviços de limpeza 
urbana 

Esse indicador tem por objetivo analisar a porcentagem de cobertura da prestação 

dos serviços de limpeza urbana no município, uma vez que considera a relação entre a 

população atendida pela coleta e a quantidade total de habitantes no município. Dessa 

forma, quanto maior a cobertura, maior o seu controle sobre os resíduos gerados, 

permitindo um melhor encaminhamento desses materiais para as etapas de tratamento 

e destinação. Como medir: 

 
Fonte: ABLPSELUR/PwC Brasil, 2016. 

Dados: 

População urbana atendida declarada (hab.) = 29.679 

População urbana do município (hab.) = 29.679 

Cálculo: 

IND1 �
	
.��
	

	
.��

 

IND1 = 1,0000 
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IND 2. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O IDHM é composto por três dimensões, de forma que o cálculo do valor do IDHM 

para cada município é feito com a média geométrica dos resultados de três dimensões: 

IDHM Longevidade, IDHM Educação e IDHM Renda. Assim, tanto o IDHM total quanto 

o referente a cada uma das dimensões são pontuados com valores que variam de 0 

(zero) a 1 (um), classificando os municípios de acordo com a faixa em que se encontram: 

 
Fonte: ABLP/SELUR/PwC Brasil, 2016. 

Como medir: 

No site do IBGE, é possível encontrar os resultados do índice para cada município 

brasileiro, tendo como base o ano de 2010. 

IND2 = 0,691 

 

IND3. Arrecadação específica sobre despesa orçamentária 

Este indicador tem como objetivo medir o grau de sustentabilidade financeira dos 

municípios em relação aos serviços de limpeza urbana - aspecto apresentado e discutido 

na PNRS - a partir da análise de dois aspectos: (1) existência de arrecadação específica; 

e (2) o grau de comprometimento dos serviços. 

Para calcular esse indicador, foram coletadas informações de duas bases de 

dados: o SNIS, a partir da análise dos indicadores “arrecadação específica” (código 

FN222), “despesa com os serviços” (código FN220); e “despesas correntes com todos 

os serviços do município” (código FN223) do ano de 2018. 

Como medir: 
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Fonte: ABLP/SELUR/PwC Brasil, 2016. 

 

IND3 = 
���.���,���	�.���.���,��	

���.���.���,��
 

IND3 = - 0,0437 

 

IND 4. Materiais recuperados sobre massa coletada 

Esse indicador visa a avaliar a quantidade de materiais recicláveis recuperados 

em relação à quantidade total de resíduos domiciliares e públicos coletados no município. 

Dessa forma, entende-se que, quanto maior a porcentagem de resíduos recuperados, 

melhor o processo de gerenciamento de resíduos; portanto, melhor a gestão do sistema 

de limpeza urbana. Para sua composição, foram coletadas informações da base de 

dados do SNIS referentes ao ano de 2017, por meio dos indicadores “material 

recuperado, exceto material orgânico e rejeito” (código: CS009) e “quantidade total de 

resíduos coletados” (código: CO119) ou equivalente ao indicador IN031 do SNIS. Esse 

indicador é calculado por meio da seguinte fórmula: 

  
Fonte: ABLP/SELUR/PwC Brasil, 2016. 

Dados: 

Material recuperado, exceto material orgânico e rejeito (t/ano) = 00,00 

Quantidade total de resíduos coletados (t/ano) = 10.800,00 
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IND4 = 
��,�����	

��.���,��	
 

IND4 = 0,0000 

 

IND 5. Destinação incorreta sobre a população atendida pelos serviços 

Esse indicador retrata quantas toneladas de resíduos o município envia para 

lixões e/ou aterros controlados, caracterizados como destinação incorreta. Essa 

quantidade de resíduos é relativizada sobre a população total atendida pelos serviços, 

para considerar somente a quantidade de pessoas atendidas pelos serviços de limpeza 

urbana e que, portanto, tem seus resíduos coletados pelo sistema municipal. Para a 

análise desse indicador, foram coletadas informações da base do SNIS, por meio dos 

indicadores “quantidade total de resíduos recebidos na UP destinação incorreta” (código: 

UP007) e “população total atendida declarada” (código: CO164). 

 
Fonte: ABLP/SELUR/PwC Brasil, 2016. 

Dados: 

Quantidade total de resíduos recebidos na UP destinação incorreta (t) = 0,00 

População atendida declarada (hab.) = 29.679 

IND5 = 
�

	��.���
 

IND5 = 1,000 
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• Dimensão E: Engajamento do Município 

O engajamento e a maturidade da sociedade são representados no ISLU por meio 

de dois indicadores que, combinados, mensuram na população o grau de 

desenvolvimento (IDH) e a extensão do atendimento do serviço (cobertura da coleta) 

Como medir: 

E = (0,29213 × IND1) + (0,70787 × IND2) 

E = (0,29213 × 1,0000) + (0,70787 ×0,6980) 

E = 0,781 

 

• Dimensão S: Sustentabilidade financeira  

Nota-se que, em situações nas quais há falta de comprometimento financeiro da 

prefeitura, a qualidade dos serviços pode ser afetada em razão da incapacidade de 

operar os altos custos. Para que não ocorra essa situação, o departamento encarregado 

pela limpeza urbana deve contar com total autonomia para gerir as atividades, 

independentemente das variações orçamentárias do município. 

S = 6,90819 × IND3 + 1 

S = 6,90819 × (-0,0437) + 1 

S = 0,698 

 

• Dimensão R: Recuperação dos recursos coletados 

Segundo a PNRS, uma das etapas mais importantes da cadeia de gerenciamento 

de resíduos é o processo de tratamento e recuperação desses materiais. Quanto maior 

a quantidade de resíduos tratados e/ou recuperados, menor será o volume de materiais 

enviados para aterros sanitários e/ou lixões. A Dimensão R tem como proposta verificar 
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o que os municípios têm feito com os resíduos coletados e qual o seu grau de 

atendimento à PNRS com relação a esta temática. 

R = IND4 

R = 0,000 

 

• Dimensão I: Impacto ambiental 

Esta dimensão tem como objetivo mensurar o grau de geração de passivo 

ambiental por meio do cálculo dos dados de disposição final inadequada de resíduos 

sólidos. 

I = 1,11810 × [ (-) IND5 ] + 1 

I = 1,11810 × (- 0,3639) + 1 

I = 0,593 

 

Síntese dos Dados: 

Quadro 43 – Síntese do ISLU 
Indicador Valor Ind Dimensão ISLU 

População Total 29.679 
Ind1 1,0000 

E 0,781 

0,637 

População Total atendida declarada 29.679 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 0,691 Ind2 0,6910 

Arrecadação Específica 835.771,22 

Ind3 -0,0437 S 0,698 Despesa com os Serviços 5.742.000,00 

Despesa total empenhada 112.270.020,71 

Material recuperado, exceto material orgânico e rejeito 0,00 
Ind4 0,0000 R 0,000 

Quantidade total de resíduos coletados 10.800,00 

Quantidade de Resíduos recebidos na UP (destinação 
incorreta) 

0 
Ind5 - I 1,00 

População Total atendida declarada 29.679 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Resultado do ISLU: 

ISLU = 0,33284 × E + 0,22421 × S + 0,22215 × R + 0,22080 × I 

ISLU = 0,637 

Avaliação do ISLU 

 
Figura 102 – Classificação do município de São Fidélis (RJ) para o ISLU. 

Fonte: adaptado de ISLU, 2019. 

 

 Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva e de Organizações 

de Catadores (ISOC e ISCS) 

Em 2016, foram propostos os Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva 

(ISCS) e os Indicadores de Sustentabilidade de Organizações de Catadores (ISOC) no 

produto “Gestão da coleta seletiva e de organizações de catadores: indicadores e índices 

de sustentabilidade” (BESEN et al., 2016), produto realizado em parceria pela Fundação 

Nacional da Saúde (FUNASA), Universidade de São Paulo (USP) e Women in Informal 

Employment: Globalizing and Organizing (WIEGO). 
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13.3.3.1. Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva (ISCS) 

De acordo com Besen et al. (2016), os 16 ISCS estão agrupados em cinco 

aspectos: a) Institucional (4), b) Relações com a sociedade (4), c) Eficiência (3), d) 

Condições de Trabalho, saúde e segurança do trabalhador (3), e, e) Custos (2). A 

aplicação deste modelo de indicadores está detalhada a seguir. 

I. Aspecto Institucional 

ISCS 1. PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

Como medir: 

Existência de PGIRS (intermunicipal/regional/microrregional) com construção 
participativa, em execução. 

S (  ) N (  ) 

Existência de PMGIRS com construção participativa, em implementação S ( X ) N (  ) 

Existência de PMGIRS sem construção participativa, não implementado S (  ) N (  ) 

Não existência de PMGIRS S (  ) N (  ) 

 

ISCS 2. INSTRUMENTOS LEGAIS NA RELAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL COM 
PRESTADORES DE SERVIÇO DE COLETA SELETIVA  

Como medir: 

Existência de contrato de prestação de serviço  S (  ) N (  ) 

Existência de convênio com repasse financeiro S (  ) N (  ) 

Existência de convênio sem repasse financeiro S (  ) N (  ) 

Não existência de contrato ou de convênio S ( X ) N (  ) 
 

ISCS 3. ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO  

Como medir: 

  Número de habitantes atendidos x 100    (%) 

   Número total de habitantes na área urbana 

 

100%  ( X ) 

75,1% a 99,9% (  ) 

50,1 a 75,0% (  ) 

≤ 50% (  ) 

 

ISCS 4. AUTOFINANCIAMENTO 

Como medir: 

Cobrança de taxa ou de tarifa que cubra o custo do serviço de resíduos 
sólidos, incluindo a coleta seletiva  

S (  ) N (  ) 

Cobrança de taxa no IPTU ou orçamento, que cubra todo o custo do serviço S (  ) N (  ) 

Cobrança de taxa no IPTU ou orçamento que não cubram os custos do 
serviço 

S ( X ) N (  ) 

Apenas orçamento S (  ) N (  ) 
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II. Aspecto Relações com a Sociedade  

ISCS 5. EDUCAÇÃO/DIVULGAÇÃO 

Os seguintes requisitos devem ser atendidos: 

( X ) Campanhas pontuais 

( ) Campanhas permanentes 

( ) Atividade de formação de professores 

( X ) Atividade com alunos em escolas 

( ) Atividades de sensibilização dos funcionários municipais  

( ) Atividades com a comunidade 

( ) Elaboração de folhetos 

( ) Elaboração de publicações 

( ) Inserções em programas de rádio e TV 

( ) Mutirões e/ou mobilizações 

( ) Elaboração de sites de educação ambiental 

Como medir: 

Número de requisitos atendidos x 100 (%) 

Número de requisitos desejáveis 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% 0 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% ( X ) 

 

ISCS 6. PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

Os canais desejáveis são: 

(  ) Comitês Gestores  (  ) em funcionamento  

(  ) Fórum Lixo e Cidadania  (  ) em funcionamento 

(  ) Câmaras Técnicas ou Grupos de Trabalho (GT’s) de resíduo 
em Conselhos de Meio Ambiente/Comitês de Bacias e outros 

(  ) em funcionamento 

(  ) Fóruns da Agenda 21 (  ) em funcionamento 

Como medir: 

Existência de uma ou mais instâncias de participação em 
funcionamento efetivo 

S (  ) N (  ) 

Existência de uma instância, mas que funciona parcialmente S (  ) N (  ) 

Existência de instância, porém sem funcionamento S (  ) N (  ) 

Não existência de instância de participação S (  ) N (  ) 
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ISCS 7. PARCERIAS 

As parcerias desejáveis devem ser: 

( ) Organização de Catadores 

( ) Entidades representativas de catadores  

( ) Secretarias municipais  

( X ) Setor público estadual 

( X ) Setor público federal 

( ) Setor privado 

( ) Organizações não governamentais  

( ) Universidades  

( ) Associações de bairros 

Como medir: 

 Número de parcerias efetivadas x 100 (%)  

Número de parcerias desejáveis 

 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% ( X ) 

ISCS 8. INCLUSÃO DE CATADORES AVULSOS 

Como medir: 

Número de catadores incluídos x 100 (%) 

Número de catadores cadastrados 

 

≥ 50% (  ) 

30,0% a 50% (  ) 

10,1% a 29,9% (  ) 

≤ 10% ( X ) 

III. Aspecto Eficiência  

ISCS 9. ADESÃO DA POPULAÇÃO 

Como medir: 

Número de domicílios que aderem x 100 (%) 

Número total de domicílios atendidos 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

30,1% a 50,0% (  ) 

≤ 30% (  ) 

 

ISCS 10. TAXA DE RECUPERAÇÃO DE RECICLÁVEIS 

Como medir: 

 Quant. da coleta seletiva – Quant. rejeitos x 100 (%)  

Quant. coletada seletiva + Quant. coleta regular 

 

> 25,0% (  ) 

15,1% a 24,9% (  ) 

5,1% a 15,0% (  ) 
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≤ 5,0% ( X ) 

 

ISCS 11. TAXA DE REJEITO 

Como medir: 

Quant. da coleta seletiva – Q. comercializada x 100 (%) 

Quant. coletada seletiva 

 

≤ 5,0% (  ) 

5,1% a 10,0% (  ) 

10,1% a 29,9% (  ) 

≥ 30,0% (  ) 

IV. Condições de trabalho e saúde 

ISCS 12. CONDIÇÕES DE TRABALHO NA COLETA DE RESÍDUOS SECOS 

Os requisitos desejáveis são: 

( ) Documentação, Licenças e Pagamento de IPVA e de seguro obrigatório 

( ) Motoristas habilitados (caminhões, veículos leves) 

( ) Manutenção dos veículos 

( ) Camisas ou coletes com cores vivas 

( ) Calça comprida 

( ) Boné 

( ) Capa de chuva 

( ) Calçado com solado antiderrapante (ex. tênis) 

( ) Utilização de luva de proteção mecânica (impermeável) 

( ) Colete refletor para coleta noturna (se for o caso) 

( ) Tempo adequado para que o trabalhador possa retirar o material sem riscos ergonômicos e 
de atropelamento 

( ) Limite de carga individual a ser coletada  

 

Como medir: 

 Número de requisitos atendidos x 100 (%)  

Número de requisitos desejáveis 

 

100% (  ) 

75,1% a 99,9% (  ) 

50,1% a 75,0% (  ) 

≤ 50% (  ) 

 

ISCS 13. CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO NA CENTRAL DE TRIAGEM 

Os requisitos desejáveis para boas condições ambientais de trabalho são: 

(  ) Existência de refeitório 

(  ) Limpeza diária do refeitório 

(  ) Existência de sanitários 

(  ) Limpeza diária dos sanitários 

(  ) Controle periódico de ratos 
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(  ) Controle periódico de moscas 

(  ) Controle periódico de baratas 

(  ) Cobertura adequada da edificação 

(  ) Ventilação e iluminação adequadas  

(  ) Controle de odores incômodos  

(  ) Condições ergonômicas adequadas (ex. altura das esteiras/mesas de separação) 

(  ) Assento em altura adequada ao trabalho 

(  ) Proteção física dos equipamentos que apresentam risco no manuseio (esteiras, prensas, 
moedor de vidro) para evitar acidentes  

Como medir: 

Número de requisitos atendidos x 100 (%) 

Número de requisitos desejáveis 

100% (  ) 

75,1% a 99,9% (  ) 

50,1% a 75,0% (  ) 

≤ 50% (  ) 

 

ISCS 14. SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

Os requisitos desejáveis são: 

(  ) Existência de extintores de incêndio adequados 

(  ) Existência de Plano de Emergência  

( X ) Uso de EPI’s pelos trabalhadores 

( X ) Identificação de materiais perigosos 

( X ) Existência de equipamentos para manuseio de cargas 

(  ) Registro de acidentes de trabalho 

(  ) Existência de grupo ou comissão de prevenção de acidentes do trabalho 

Como medir: 

 Número de requisitos atendidos x 100 (%)  

Número de requisitos desejáveis 

 

100% (  ) 

75,1% a 99,9% (  ) 

50,1% a 75,0% ( X ) 

≤ 50% (  ) 

 

ISCS 15. CUSTOS DO SERVIÇO DE COLETA SELETIVA 

Como medir: 

 Custo do serviço (últimos 6 meses) (R$/ton)  

Toneladas coletadas (últimos 6 meses)  

 

≤ R$ 200,00/ton (  ) 

R$ 200 a R$ 350/ton (  ) 

R$351 a 500/ton (  ) 

≥ 500/ton (  ) 
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ISCS 16. CUSTOS DA COLETA SELETIVA/REGULAR + DESTINAÇÃO 

Como medir: 

______Custo da coleta seletiva (R$/ton) x 100______ 
Custo da coleta regular + destinação final (R$/t) 

(média dos últimos seis meses) 
 

≤ 50% (  ) 
50,1 e 99,9% (  ) 
100 e 199,9% (  ) 
≥ 200% (  ) 

 

Cálculo do Índice de Sustentabilidade de Coleta Seletiva 

Passo 1: Atribuir um valor de 0 a 1 para cada indicador, de acordo com a tendência 

à sustentabilidade e colocar na tabela, ao final do passo 3. 

Não respondeu = 0 

Muito desfavorável = 0,25 

Desfavorável = 0,5 

Favorável = 0,75 

Muito Favorável = 1 

Passo 2: Calcular o valor final de cada indicador, multiplicando o valor da 

tendência à sustentabilidade (0,00; 0,25; 0,50; 0,75 ou 1,00) pelo peso atribuído a ele na 

tabela ao final do passo 3. Os pesos são sempre os mesmos, pois foram atribuídos pelos 

especialistas. 

Passo 3: Calcular o índice de sustentabilidade. O índice é uma forma de juntar 

todos os indicadores em um único cálculo, que permite ter uma avaliação global e tomar 

decisões a partir dela. O índice é igual à soma dos valores finais obtidos pelos 

indicadores, dividida pela soma dos pesos. Os valores dos índices de sustentabilidade 

são obtidos pela aplicação da seguinte fórmula: 

Í����� �
 !"#$ó&�#	�!'	(#)!&�'	*��#�'

 !"#$ó&�#	�!'	+�'!'
 

É importante destacar que os pesos dos indicadores representam a ordem de 

importância de cada um no conjunto deles. Os indicadores foram agrupados em função 
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dos aspectos, por isso os pesos atribuídos aos indicadores não estão em ordem 

crescente. Cálculo: 

Quadro 44 – Síntese dos Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva 

(ISCS) 

Indicador Resultado de Tendência Valor Peso Valor final 

ISCS 01 Favorável 0,75 1 0,750 

ISCS 02 Muito Desfavorável 0,25 0,83 0,208 

ISCS 03 Muito Favorável 1,00 0,9 0,900 

ISCS 04 Desfavorável 0,50 0,8 0,400 

ISCS 05 Muito Desfavorável 0,25 0,79 0,198 

ISCS 06 Muito Desfavorável 0,25 0,73 0,183 

ISCS 07 Desfavorável 0,50 0,62 0,310 

ISCS 08 Muito Desfavorável 0,25 0,74 0,185 

ISCS 09 Não Respondido 0,00 0,91 0,000 

ISCS 10 Muito Desfavorável 0,25 0,89 0,223 

ISCS 11 Não Respondido 0,00 0,87 0,000 

ISCS 12 Não Respondido 0,00 0,84 0,000 

ISCS 13 Não Respondido 0,00 0,84 0,000 

ISCS 14 Não Respondido 0,00 0,84 0,000 

ISCS 15 Não Respondido 0,00 0,82 0,000 

ISCS 16 Não Respondido 0,00 0,81 0,000 

Total 25,36% 13,23 3,355 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

O resultado do índice é: 
,,---

.,,	,
 = 0,2536 = 25,36% 

Para tornar mais fácil a visualização do desempenho da coleta seletiva adotou-se 

a aplicação de um instrumento de medição e comunicação denominado Radar da 

Sustentabilidade. O Radar é um instrumento gráfico que apresenta o desempenho em 

relação à sustentabilidade e suas possibilidades de melhoria. A imediata visualização e 

fácil compreensão visam facilitar a assimilação das informações.  

Consultando o Radar: 
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Figura 103 – Radar Indicadores de Sustentabilidade de Coleta Seletiva (ISCS) 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

O Indicador de Sustentabilidade da Coleta Seletiva (ISCS) permite avaliar 

qualitativamente o sistema de coleta seletiva de materiais recicláveis implantado em 

cada município. No caso de São Fidélis, o índice obtido caracteriza-se na faixa “muito 

desfavorável”, atingindo 0,2536. 

Alguns indicadores que compõem o ISCS destacam-se negativamente no 

município principalmente pela falta do programa de Coleta Seletiva Solidária, devendo 

ser posto em prática novamente. 
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13.3.3.2. Indicadores de Sustentabilidade de Organizações de Catadores 

(ISOC) 

De acordo com Besen et al. (2016), os 21 Indicadores de Sustentabilidade de 

Organizações de Catadores (ISOC) estão agrupados em cinco aspectos: a) Institucional 

(4), b) Socioeconômico (2), c) Organizacional (6), d) Eficiência Operacional (5), e, e) 

Condições de Trabalho, saúde e segurança do trabalhador (4). A aplicação deste modelo 

de indicadores está detalhada a seguir. 

1. Aspecto Legal/Institucional 

ISOC 1. REGULARIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

Para avaliar a regularização das cooperativas de catadores, foram estabelecidos 19 requisitos: 

(  ) Estatuto Social 

(  ) Inscrição na Junta Comercial Estadual 

(  ) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

(  ) Cadastro na Organização das Cooperativas do Estado (OCE) 

(  ) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

(  ) Alvará de funcionamento emitido pela prefeitura municipal 

(  ) Inscrição no Instituto Nacional de Seguridade Social 

(  ) Inscrição na Caixa Econômica Federal 

(  ) Diretoria eleita e em exercício 

(  ) Registro Estadual na Secretaria do Estado da Fazenda 

(  ) Certificado Ambiental 

(  ) Atas das Assembleias Gerais 

(  ) Livros em dia 

(  ) Autorização para emissão de notas fiscais 

(  ) Balanço anual 

(  ) Recolhimento de impostos federais: Programa de Integração Social (PIS), Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), Imposto de Renda retido na Fonte 
(IRRF), Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) 

(  ) Recolhimento de impostos estaduais: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS) e Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) 

(  ) Recolhimento de impostos municipais: Imposto sobre Serviço (ISS), no caso de haver 
prestação de serviços não cooperativos, Imposto Territorial Urbano (IPTU) e recolhimento 
para o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (a SESCOOP) 

(  ) Recolhimento de fundos obrigatórios junto à cooperativa: Fundo de Reserva e Fundo de 
Assistência Técnica, Educacional e Social. 

Como medir: 
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Número de requisitos atendidos x 100 (%) 

       Número de requisitos obrigatórios 

100% (  ) 

50,1 a 99,9% (  ) 

20,1 a 50,0% (  ) 

≤ 20,0% (  ) 

 

ISOC 2. INSTRUMENTOS LEGAIS NA RELAÇÃO COM A PREFEITURA 

Foram considerados cinco requisitos obrigatórios: 

(  ) Regularização da organização 

(  ) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

(  ) Alvará de funcionamento da organização 

(   ) Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) dos 
associados/cooperados 

(  ) Situação legalizada da organização junto à receita federal 

 

Como medir: 

  

 Número de requisitos atendidos x 100 (%) 

        Número de requisitos obrigatórios 

100% (  ) 

50,1 a 99,9% (  ) 

20,1 a 50,0% (  ) 

≤ 20,0% (  ) 

 

ISOC 3. QUALIDADE DAS PARCERIAS 

Foram consideradas as seguintes ações desejáveis de parceiros das organizações: 

(  ) Cessão de espaço físico/construção do galpão de triagem 

(  ) Cessão de equipamentos e veículos 

(  ) Ações de educação e divulgação 

(  ) Confecção de material de educação/comunicação 

(  ) Realização de Cursos 

(  ) Apoio Técnico 

(  ) Cessão/doação de materiais recicláveis 

(  ) Realização de Cursos de Alfabetização 

Como medir: 

 Número de parcerias efetivadas x 100 (%)  

           Número de parcerias desejáveis 

 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 
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ISOC 4. DIVERSIFICAÇÃO DE PARCERIAS 

Na busca por maior diversidade de parceiros, foram consideradas desejáveis as seguintes parcerias: 

(  ) Redes de catadores 

(  ) Entidades representativas dos catadores 

(  ) Outras organizações de catadores 

(  ) Organizações não governamentais 

(  ) Setor público federal 

(  ) Setor público estadual  

(  ) Setor público municipal 

(  ) Setor privado/empresas 

(  ) Organizações comunitárias ou religiosas 

(  ) Organizações de classe 

(  ) Universidades ou entidades técnicas 

Como medir: 

 Número de parcerias efetivadas x 100 (%)  

        Número de parcerias desejáveis 

 

 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 

 

2. Aspecto Socioeconômico 

ISOC 5. RENDA MÉDIA POR MEMBRO 

Como medir: 

Renda média mensal por membro 
Salário mínimo vigente 

(Últimos seis meses) 

 

 

≥ a dois salários mínimos (  ) 

Entre 1 e 2 salários mínimos (  ) 

Entre 0,5 e 1 salário mínimo (  ) 

≤ 0,5 salário mínimo (  ) 

ISOC 6. RELAÇÃO ENTRE GÊNEROS 

Foram considerados os seguintes requisitos: 

(  ) Igualdade salarial por atividade 

(  ) Igual participação na construção de regras e procedimentos, inclusive sobre processos 
decisórios 

(  ) Solidariedade entre homens e mulheres na execução dos trabalhos 

(  ) Aceitação de liderança feminina 

Como medir: 

 Número de requisitos atendidos x 100 (%)  

      Número de requisitos desejáveis 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 
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≤ 20% (  ) 

3. Aspecto Organizacional 

ISOC 7. AUTOGESTÃO 

Foram considerados os seguintes requisitos: 

(  ) Possuir regimento interno 

(  ) Manter registros das informações sobre despesas, descontos e comercialização 

(  ) Apresentar transparência no rateio e disponibilidade de livros caixa, planilhas e documentos 

(  ) Manter murais de comunicação e informação atualizados sobre comercialização, despesas, 
eventos externos e reuniões 

Como medir: 

 Número de requisitos atendidos x 100 (%)  

         Número de requisitos desejáveis 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 

 

ISOC 8. CAPACITAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

Como medir: 

 Número atual de membros capacitados x 100 (%)  

             Número atual de membros 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 

 

ISOC 9. PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES 

Como medir: 

    Número de membros em reuniões x 100 (%)____                          
Número de pessoas que deveriam estar presentes 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 

Não informado 

ISOC 10. ROTATIVIDADE 

Como medir: 

 N° Admissão + N° Desligamento x 100 (%).(últimos seis meses). 

Número de pessoas que deveriam estar presentes 

(no início do primeiro mês do período de seis meses) 

≤ 20% (  ) 

20,1% a 30,0% (  ) 

30,1% a 49,9% (  ) 

≥ 50% (  ) 
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ISOC 11. BENEFÍCIOS AOS MEMBROS 

Foram considerados como benefícios desejáveis aos trabalhadores das organizações os itens: 

(  ) Contribuição ao INSS 

(  ) Licença Maternidade 

(  ) Férias remuneradas 

(  ) Pagamento equivalente ao 13º salário 

(  ) Conta bancária em nome do trabalhador 

(  ) Vale transporte 

(  ) Licença saúde e auxílio-doença remunerados 

(  ) Curso de alfabetização/matematização e/ou supletivo 

(  ) Apoio psicossocial 

(  ) Prêmios de produtividade  

(  ) Convênio médico 

(  ) Auxílio creche 

(  ) Cesta básica/auxílio alimentação 

Como medir: 

 Número de benefícios efetivados x 100 (%) 

        Número de benefícios desejáveis 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 

Não informado 

ISOC 12. DIVERSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES E SERVIÇOS 

Foram consideradas as seguintes atividades e serviços desejáveis: 

(  ) Coleta de materiais recicláveis 

(  ) Triagem de recicláveis 

(  ) Promoção de educação ambiental voltada à reciclagem de resíduos 

(  ) Prestação de serviço a empresas 

(  ) Aproveitamento artesanal de resíduos (exemplos: confecção de vassouras PET, cordas de 
varal) 

(  ) Reaproveitamento de materiais recicláveis (exemplos: venda de livros, e outros materiais 
separados, em bom estado) 

(  ) Beneficiamento de materiais (exemplos: trituração de vidro, moagem de plástico) 

(  ) Reciclagem de resíduos (processo industrial) 

Como medir: 

 Número de serviços efetivados x 100 (%) 

        Número de serviços desejáveis 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 
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4. Aspecto Eficiência Operacional 

ISOC 13. ADESÃO DA POPULAÇÃO 

Como medir: 

 Número de residências que aderem x 100 (%)       
residências atendidas pela coleta seletiva 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

30,1% a 50,0% (  ) 

≤ 30% (  ) 

ISOC 14. TAXA DE RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

Como medir: 

 Quant. da coleta seletiva – Quant. rejeitos x 100 (%)  

Quant. coletada seletiva + Quant. coleta regular 

 

 

≥ 25% (  ) 

15,1% a 24,9% (  ) 

5,1% a 15,0% (  ) 

≤ 5% (  ) 

ISOC 15. TAXA DE REJEITO 

Como medir: 

Quant. coletada seletiva – Quant. comercializada x100 (%)  

              Quant. Da coleta seletiva 

 

 

≤ 5%  (  ) 

5,1% a 10% (  ) 

10,1% a 29,9% (  ) 

≥ 30% (  ) 

ISOC 16. AUTOSSUFICIÊNCIA DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 

Como medir: 

Número de equipamentos e veículos próprios x 100 (%)  

          Número total de equipamentos e veículos 
 

 

≥ 80% (  ) 

50,1% a 79,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 

ISOC 17. PRODUTIVIDADE POR CATADOR 

Como medir: 

Quant. de toneladas triadas x 100 (%)  

        Número de catadores 

 

 

≥ 3,00 (  ) 

2,01 a 2,99 (  ) 

1,01 a 2,00 (  ) 

≤ 1,00 (  ) 

5. Condições de Trabalho, Saúde e Segurança do Trabalhador 

ISOC 18. CONDIÇÕES DE TRABALHO NA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Os requisitos desejáveis são: 

(  ) Documentação, Licenças e Pagamento de IPVA e de seguro obrigatório 

(  ) Motoristas habilitados (caminhões, veículos leves) 
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(  ) Manutenção de veículos 

(  ) Camisas ou coletes com cores vivas 

(  ) Calça comprida 

(  ) Boné 

(  ) Capa de chuva 

(  ) Calçado com solado antiderrapante (ex. tênis) 

(  ) Utilização de luva de proteção mecânica (impermeável) 

(  ) Colete refletor para coleta noturna (se for o caso) 

(  ) Tempo adequado para que o trabalhador possa retirar o material sem riscos ergonômicos 
e de atropelamento 

(  ) Limite de carga individual a ser coletada  

Como medir: 

  

Número de requisitos atendidos x 100 (%)  

      Número de requisitos desejáveis 

 

100% (  ) 

75,1% a 99,9% (  ) 

50,1% a 75,0% (  ) 

≤ 50% (  ) 

 

ISOC 19. CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO 

Os requisitos desejáveis são: 

(  ) Limpeza do refeitório executada diariamente 

(  ) Limpeza dos banheiros executada diariamente 

(  ) Ventilação adequada da área de trabalho 

(  ) Controle periódico de ratos 

(  ) Controle periódico de moscas 

(  ) Controle periódico de baratas 

(  ) Área de triagem com cobertura adequada 

(  ) Altura adequada de mesa de triagem ou esteira de catação 

(  ) Definição do limite máximo de peso, segundo normas, a ser obedecido pelos trabalhadores 
para evitar lesões de coluna e membros 

(  ) Existência de sistemas e ações de prevenção de incêndios 

(  ) Sistema de alarme e sinalização indicadora de extintores de incêndio e do fluxo de evacuação 
da área 

(  ) Existência de barreiras de prevenção de acidentes em máquinas perigosas (esteira, prensa, 
enfardadeira, moedor, etc.) 

(  ) Medidas de controle de odores incômodos 

(  ) Velocidade de movimento da esteira adequada para evitar lesão por esforços repetitivos e 
presença de pausas periódicas 

(  ) Assento em altura adequada ao trabalho 

(  ) Instalações elétricas adequadas e protegidas contra choques 

(  ) Controle de acesso e movimentação de pessoas 
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(  ) Barreira para evitar risco de quedas de plataformas e mezaninos 

(  ) Proteção coletiva de desníveis (guarda-corpo) 

(  ) Moinho para vidro para evitar movimentação manual 

(  ) Separação e isolamento de produtos técnicos 

Como medir: 

  

 Número de requisitos efetivados x 100 (%)  

      Número de requisitos desejáveis 

 

100% (  ) 

75,1% a 99,9% (  ) 

50,1% a 75,0% (  ) 

≤ 50% (  ) 

 

ISOC 20. SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

Devem ser considerados como desejáveis para uma adequada condição de trabalho os seguintes 
requisitos: 

(  ) Limpeza e higiene apresentadas pelo local de trabalho 

(  ) Vacinação regular do trabalhador de acordo com norma sanitária 

(  ) Observação de descanso obrigatório pela carga e rotina das atividades 

(  ) Recolhimento de INSS dos cooperados aos órgãos competentes 

(  ) Comunicação visual nos ambientes 

(  ) Registro e atendimento aos acidentes de trabalho 

(  ) Prevenção de lesão por esforços repetitivos ou posições inadequadas 

(  ) Implantação de dispositivos de proteção contra acidentes físicos provocados por máquinas 
e equipamentos 

(  ) Realização de exames médicos admissionais e periódicos, conforme norma trabalhista 

Como medir: 

  

 Número de requisitos efetivados x 100 (%)  

       Número de requisitos desejáveis 

 

100% (  ) 

75,1% a 99,9% (  ) 

50,1% a 75,0% (  ) 

≤ 50% (  ) 

Não informado 

 

 

ISOC 21. USO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

Devem ser considerados os seguintes equipamentos como indispensáveis: 

(  ) Luvas 

(  ) Óculos de proteção 

(  ) Botas 

(  ) Protetores auriculares 

(  ) Respirador para manuseio de produtos com odores tóxicos 

  

Como medir: 
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 Número de membros que usam EPI’s x 100 (%)  

             Número total de membros 

 

100% (  ) 

50,1% a 99,9% (  ) 

20,1% a 50,0% (  ) 

≤ 20% (  ) 

  

Cálculo do Índice de Sustentabilidade de Organização de Catadores 

Passo 1: Atribuir um valor de 0 a 1 para cada indicador, de acordo com a 

tendência à sustentabilidade e colocar na tabela, ao final do passo 3. 

Não respondeu = 0 

Muito desfavorável = 0,25 

Desfavorável = 0,5 

Favorável = 0,75 

Muito Favorável = 1 

Passo 2: Calcular o valor final de cada indicador, multiplicando o valor da 

tendência à sustentabilidade (0; 0,25; 0,5 ou 0,75) pelo peso atribuído a ele na tabela ao 

final do passo 3. Os pesos são sempre os mesmos, pois foram atribuídos pelos 

especialistas. 

Passo 3: Calcular o índice de sustentabilidade. O índice é uma forma de juntar 

todos os indicadores em um único cálculo, que permite ter uma avaliação global e tomar 

decisões a partir dela. O índice é igual à soma dos valores finais obtidos pelos 

indicadores, dividida pela soma dos pesos. Os valores dos índices de sustentabilidade 

são obtidos pela aplicação da seguinte fórmula: 

Í����� �
 !"#$ó&�#	�!'	(#)!&�'	*��#�'

 !"#$ó&�#	�!'	+�'!'
 

É importante destacar que os pesos dos indicadores representam a ordem de 

importância de cada um no conjunto deles. Os indicadores foram agrupados em função 
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dos aspectos, por isso os pesos atribuídos aos indicadores não estão em ordem 

crescente. Cálculo: 

Quadro 45 – Síntese dos Indicadores de Sustentabilidade de Organização de Catadores 
(ISOC). 

Indicador Resultado de Tendência Valor Peso Valor final 

ISOC 01 Não Respondido 0,00 0,84 0,000 

ISOC 02 Não Respondido 0,00 0,84 0,000 

ISOC 03 Não Respondido 0,00 0,71 0,000 

ISOC 04 Não Respondido 0,00 0,66 0,000 

ISOC 05 Não Respondido 0,00 0,95 0,000 

ISOC 06 Não Respondido 0,00 0,74 0,000 

ISOC 07 Não Respondido 0,00 0,82 0,000 

ISOC 08 Não Respondido 0,00 0,84 0,000 

ISOC 09 Não Respondido 0,00 0,87 0,000 

ISOC 10 Não Respondido 0,00 0,80 0,000 

ISOC 11 Não Respondido 0,00 0,79 0,000 

ISOC 12 Não Respondido 0,00 0,74 0,000 

ISOC 13 Não Respondido 0,00 0,91 0,000 

ISOC 14 Não Respondido 0,00 0,89 0,000 

ISOC 15 Não Respondido 0,00 0,87 0,000 

ISOC 16 Não Respondido 0,00 0,74 0,000 

ISOC 17 Não Respondido 0,00 0,84 0,000 

ISOC 18 Não Respondido 0,00 0,89 0,000 

ISOC 19 Não Respondido 0,00 0,89 0,000 

ISOC 20 Não Respondido 0,00 0,87 0,000 

ISOC 21 Não Respondido 0,00 0,87 0,000 

Total 0,00% 17,37 0,000 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

O resultado do índice é: 
/,//

.�,,�
	= 0,00 = 00,00% 

Torna-se mais fácil a visualização do desempenho das organizações de catadores 

aplicando-se medição e comunicação denominado Radar da Sustentabilidade, 

instrumento gráfico que apresenta o desempenho em relação à sustentabilidade e suas 

possibilidades de melhoria.   
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A imediata visualização e fácil compreensão visam facilitar a assimilação das 

informações. Consultando o Radar: 

 
Figura 104 – Radar Indicadores de Sustentabilidade de Organização de Catadores (ISOC) 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

O valor obtido para o ISOC em São Fidélis (0,000) encontra-se nulo devido à 

inexistência de Organizações de Catadores e, sim catadores autônomos (cadastrados 

pela PMSF, em 2020) alocados na área do lixão municipal desativado. 

 

 Indicador de Salubridade Ambiental (ISA) 

A construção do ISA, Indicador de Salubridade Ambiental apoia-se em indicadores 

de ordem sanitária, epidemiológica, ambiental e socioeconômica, atendendo a 

metodologia adaptada da Lei Nacional de Saneamento Básico, apresentada pelo 

Ministério das Cidades, Livro I - Instrumento das Políticas e da Gestão dos Serviços 

Públicos de Saneamento Básico. 

Para a construção do ISA foram utilizados os indicadores de qualificação dos 

serviços de cada setor de saneamento básico e agregaram-se outros aspectos 

importantes da área da saúde pública, da preservação ambiental e socioeconômicos. 
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13.3.4.1. Identificação dos Indicadores 

Tendo em vista a construção do Indicador de Salubridade Ambiental, algumas 

variáveis se destacam, devendo compor a sua estruturação básica. Estas foram 

agrupadas conforme seu tema de origem e divididas em dimensões. Para a dimensão 

“sanitários” utilizou-se a subdivisão, conforme Quadro 46. 

Quadro 46 – Dimensões e subdimensões do ISA. 
Código Dimensões Subdimensões 

San Sanitários 

Abastecimento de Água 

Esgotamento Sanitário 

Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas 

Epi Epidemiológicos (Saúde) - 

Amb Ambientais - 

Sec Socioeconômicos - 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Os indicadores agrupados nestas 4 dimensões são apresentados a seguir: 

1. Sanitários (San): 

1.1 Abastecimento de Água (AA): 

� Índice de atendimento (cobertura) com abastecimento de água (Ica); 

� Índice de Perdas (Ipe); 

� Índices de Hidrometação (Ihi). 

1.2  Esgotamento Sanitário (ES): 

� Índice de atendimento (cobertura) com coleta de esgotamento sanitário 

(Ice); 

� Índice de tratamento (Itr); 

� Índice de rede separadora de esgotamento sanitário (Irs). 

1.3 Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos (RS): 

� Índice de sustentabilidade de limpeza urbana (Islu) 

� Índice de sustentabilidade de coleta seletiva (Iscs) 
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� Índice de qualidade de disposição final de resíduos em aterro sanitário, 

IQR-CETESB (Idf); 

1.4 Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanos (DR): 

� Índice de atendimento de infraestrutura de drenagem urbana (Idu); 

� Índice de impermeabilização das áreas urbanas (Iau); 

� Índice da Defesa Civil (Idc). 

2. Epidemiológicos (Epi): 

� Mortalidade por todas as causas (Imor); 

� Morbidade por doenças infecciosas e parasitárias (Imip); 

� Mortalidade infantil (Imin). 

3. Ambientais (Amb): 

� Qualidade das águas dos rios - Índice IQA (Iri); 

� Existência de APA - Índice de áreas de proteção ambiental (Iap); 

� Qualidade do ar (Iqa). 

4. Socioeconômicos (SEc): 

� Índice de Gini (Igi); 

� População com renda menor que 2 salários mínimos (Ipr); 

� Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 

 

13.3.4.2. Descrição dos indicadores, metodologia de cálculo e critério de 

avaliação 

Como instrumentos de avaliação do ISA sugere-se a utilização de dados 

presentes nos seguintes documentos: 

• Indicadores do Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento 

(SNIS, 2019); 
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• Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), (CETESB, 1998); 

• Indicadores de saúde do DATASUS (Sistema de Informações Hospitalares 

do SUS e Sistema de Informações sobre Mortalidade), (DATASUS, 2019); 

• Indicador de Qualidade da Água (IQA) da Agência Nacional de Águas, 

(ANA, 2016); http://portalpnqa.ana.gov.br/indicadores-indice-aguas.aspx 

• Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), (IBGE, 2010); e 

• Atlas de Desenvolvimento Urbano: Município de São Fidélis (PNUD, 2013). 

 

Índice de atendimento (cobertura) com abastecimento de água (Ica) 

O Ica será baseado no indicador do SNIS/AE IN023 e será determinado conforme 

Quadro 47. 

Quadro 47 – Forma de cálculo e valoração do Ica. 
Forma de cálculo Unidade 

012345çã1	3895:5	5;<:=>=5	?1@	595A;<?>@<:;1	=<	áC35

012. 3895:5	8<A>=<:;<	=1	@3:>?í2>1	?1@	595A;<?>@<:;1	=<	áC35	
E��� 2<8?<:;354 

População urbana atendida com abastecimento de água: Valor da população urbana atendida com 
abastecimento de água pelo prestador de serviços, no último dia do ano de referência. Corresponde à 
população urbana que é efetivamente atendida com os serviços.  

População urbana residente do município com abastecimento de água: Valor da soma das populações 
urbanas residentes nos municípios em que o prestador de serviços atua com serviços de abastecimento 
de água. Inclui tanto a população beneficiada quanto a que não é beneficiada com os serviços. Utilizar 
os dados de Censos ou Contagens populacionais do IBGE. Quando o prestador de serviços é de 
abrangência local, o valor deste campo corresponde à população urbana residente no município. 

Dimensão do indicador: Sanitários (San) > Abastecimento de Água (AA) 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Índice de Perdas (Ipe) 

O Ipe será baseado no indicador do SNIS/AE IN049 e será determinado conforme 

Quadro 48. 
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Quadro 48 – Forma de cálculo e valoração do IN049. 
Forma de cálculo Unidade 

F14. 281=3G>=1	 H F14. ;85;5=5	>@218;5=1 I F14. ?1:A3@>=1 I F14. =<	A<8J>ç1	

F14. 281=3G>=1 H F14. ;85;5=5	>@218;5=1 I F14. =<	A<8J>ç1	
E��� 2<8?<:;354 

Volume de água produzido: Volume anual de água disponível para consumo, compreendendo a água 
captada pelo prestador de serviços e a água bruta importada, ambas tratadas na(s) unidade(s) de 
tratamento do prestador de serviços, medido ou estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s) ou UTS(s). Inclui 
também os volumes de água captada pelo prestador de serviços ou de água bruta importada, que sejam 
disponibilizados para consumo sem tratamento, medidos na(s) respectiva(s) entrada(s) do sistema de 
distribuição. Unidade: 1.000 m³/ano 

Volume de água consumido: Volume anual de água consumido por todos os usuários, compreendendo 
o volume micromedido, o volume de consumo estimado para as ligações desprovidas de hidrômetro ou 
com hidrômetro parado, acrescido do volume de água tratada exportado para outro prestador de 
serviços. Não deve ser confundido com o volume de água faturado. Unidade: 1.000 m³/ano 

Volume de água tratada importado: Volume anual de água potável, previamente tratada (em ETA(s) ou 
em UTS(s)), recebido de outros agentes fornecedores. Unidade: 1.000 m³/ano 

Volume de serviço: Valor da soma dos volumes anuais de água usados para atividades operacionais e 
especiais, acrescido do volume de água recuperado. As águas de lavagem das ETA(s) ou UTS(s) não 
devem ser consideradas. Unidade: 1.000 m³/ano 

Dimensão do indicador: Sanitários (San)> Abastecimento de Água (AA) 

Valoração do resultado 

Mais de 46,0% PÉSSIMO = 0,2 

36,0 a 45,0%: RUIM = 0,4 

26,0 a 35,0% MÉDIO = 0,6 

16,0 a 25,0% BOM = 0,8 

0,0 a 15,0% ÓTIMO = 1,0 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Índices de Hidrometação (Ihi) 

O Ihi será baseado no indicador do SNIS/AE IN009 e será determinado conforme 

Quadro 49. 
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Quadro 49 – Forma de cálculo e valoração do Ihi. 
Forma de cálculo Unidade 

K35:;>=5=<	=<	4>C5çõ<A	5;>J5A	=<	áC35	@>?81@<=>=5A	

K35:;>=5=<	=<	4>C5çõ<A	5;>J5A	=<	áC35
E��� 2<8?<:;354 

Quantidade de ligações ativas de água micromedidas: Quantidade de ligações ativas de água, providas 
de hidrômetro, que estavam em pleno funcionamento no último dia do ano de referência. Unidade: 
Ligações.  

Quantidade de ligações ativas de água: Quantidade de ligações ativas de água à rede pública, providas 
ou não de hidrômetro, que estavam em pleno funcionamento no último dia do ano de referência. 
Unidade: Ligações. 

Dimensão do indicador: Sanitários (San)> Abastecimento de Água (AA). 

Valoração do resultado 

Menor que 60,0% PÉSSIMO 

61,0 a 79,0% RUIM 

80,0 a 89,0% MÉDIO 

90,0 a 94,0% BOM 

95,0 a 100,0% ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Índice de atendimento (cobertura) com coleta de esgotamento sanitário (Ice) 

O Ice será baseado no indicador do SNIS/AE IN015 e será determinado conforme 

Quadro 50.  

Quadro 50 – Forma de cálculo e valoração do Ice. 
Forma de cálculo Unidade 

012345çã1	3895:5	5;<:=>=5	?1@	<AC1;5@<:;1	A5:>;á8>1

012. 3895:5	8<A>=<:;<	=1	@3:>?í2>1	?1@	595A;<?>@<:;1	=<	áC35
E��� 2<8?<:;354 

População urbana atendida com esgotamento sanitário: Valor da população urbana beneficiada com 
esgotamento sanitário pelo prestador de serviços, no último dia do ano de referência. Corresponde à 
população urbana que é efetivamente atendida com os serviços. Unidade: Habitantes. 

População urbana residente do município com abastecimento de água: Valor da soma das populações 
urbanas residentes nos municípios em que o prestador de serviços atua com serviços de abastecimento 
de água. Inclui tanto a população beneficiada quanto a que não é beneficiada com os serviços. Utilizar 
os dados de Censos ou Contagens populacionais do IBGE. Quando o prestador de serviços é de 
abrangência local, o valor deste campo corresponde à população urbana residente no município. 

Dimensão do indicador: Sanitários (San) > Esgotamento Sanitário (ES) 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Índice de tratamento (Itr); 

O Itr será baseado no indicador do SNIS/AE IN016 e será determinado conforme  

Quadro 51. 

Quadro 51 – Forma de cálculo e valoração do Itr. 
Forma de cálculo Unidade 

F143@<	;1;54	=<	<AC1;1	;85;5=1	

F14. =<	<AC1;1A	?14<;5=1 H F14. =<	<AC1;1A	983;1	>@218;5=1	
E��� 218?<:;354 

Volume total de esgoto tratado: Volume de esgotos tratado (Volume anual de esgoto coletado na área 
de atuação do prestador de serviços e que foi submetido a tratamento, medido ou estimado na(s) 
entrada(s) da(s) ETE(s)) + Volume de esgoto importado tratado nas instalações do importador (Volume 
de esgoto recebido de outro(s) agente(s) e submetido a tratamento, medido ou estimado na(s) 
entrada(s) da(s) ETE(s)+ Volume de esgoto bruto exportado tratado nas instalações do importador 
(Volume de esgoto bruto transferido para outro(s) agente(s) e que foi submetido a tratamento, medido 
ou estimado na(s) entrada(s) da(s) ETE(s). Unidade: 1.000 m³/ano. 

Volume de esgotos coletado: Volume anual de esgoto lançado na rede coletora. Em geral é considerado 
como sendo de 80% a 85% do volume de água consumido na mesma economia. Unidade: 1.000 m³/ano. 

Volume de esgotos bruto importado: Volume de esgoto bruto recebido de outro(s) agente(s). Unidade: 
1.000m³/ano. 

Dimensão do indicador: Sanitários (San)> Esgotamento Sanitário (ES) 

Valoração do resultado 

Menor que 29,0% PÉSSIMO 

30,0 a 49,0% RUIM 

50,0 a 69,0% MÉDIO 

70,0 a 89,0% BOM 

100,0 a 90,0% ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Índice de rede separadora de esgotamento sanitário (Irs) 
O Irs é um indicador proposto pelo PMGIRS e será determinado conforme Quadro 

52. 

Quadro 52 – Forma de cálculo e valoração do Irs. 
Forma de cálculo Unidade 

MN;<:Aã1	=<	8<=<	?14<;185	A<2585=185	

MN;<:Aã1	;1;54	=<	8<=<	?14<;185	=<	<AC1;1
E��� 218?<:;354 

Extensão de rede coletora separadora: Comprimento total da malha separadora (excluindo a unitária) 
de coleta de esgoto, incluindo redes de coleta, coletores tronco e interceptores e excluindo ramais 
prediais e emissários de recalque, operada pelo prestador de serviços, no último dia do ano de 
referência. Unidade: km. 

Extensão total de rede coletora de esgoto: Comprimento total da malha separadora e unitária de coleta 
de esgoto, incluindo redes de coleta, coletores tronco e interceptores e excluindo ramais prediais e 
emissários de recalque, operada pelo prestador de serviços, no último dia do ano de referência. 
Unidade: km. 

Dimensão do indicador: Sanitários (San) > Esgotamento Sanitário (ES) 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana (ISLU) 

O Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana (ISLU), detalhado anteriormente, 

mede a aderência da gestão de uma determinada cidade às premissas da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. O valor é calculado utilizando diversas variáveis, 

obtendo um índice entre 0 (zero) a 1 (um). Quanto mais próximo de 1 (um), maior será a 

aderência do município à PNRS. 

Quadro 53 – Forma de cálculo e valoração do ISLU. 
Forma de cálculo Unidade 

Definido pela publicação “Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana 
(ISLU)”, elaborado por PwC, Selur e ABLP 5=>@<:A>1:54 

ISLU: Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana, definido por PwC. Selur. ABLP 

Dimensão do indicador: Sanitários (San)> Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos (Irs) 

Valoração do resultado 

0,0 a 0,499 PÉSSIMO 

0,500 a 0,599 RUIM 

0,600 a 0,699 MÉDIO 

0,700 a 0,799 BOM 

Acima de 0,800 ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Indicador de Sustentabilidade de Coleta Seletiva (ISCS) 

O Índice de Sustentabilidade de Coleta Seletiva (ISCS), detalhado anteriormente, 

foi desenvolvido a partir de um projeto conjunto entre Fundação Nacional da Saúde 

(FUNASA), Universidade de São Paulo (USP) e Women in Informal Employment: 

Globalizing and Organizing (WIEGO). O valor é obtido através de 16 índices agrupados 

em cinco aspectos: a) Institucional (4), b) Relações com a sociedade (4), c) Eficiência 

(3), d) Condições de Trabalho, saúde e segurança do trabalhador (3), e, e) Custos (2). 
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Quadro 54 – Forma de cálculo e valoração do ISCS. 
Forma de cálculo Unidade 

Definido pela publicação “Gestão da coleta seletiva e de organizações de 
catadores: indicadores e índices de sustentabilidade” elaborado por FUNASA, 
USP e WIEGO 

5=>@<:A>1:54 

ISCS: Índice de Sustentabilidade de Coleta Seletiva, definido por FUNASA, USP e WIEGO 

Dimensão do indicador: Sanitários (San)> Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos (Irs) 

Valoração do resultado 

0,0 a 0,25 MUITO DESFAVORÁVEL 

0,26 a 0,50 DESFAVORÁVEL 

0,51 a 0,75 FAVORÁVEL 

0,76 a 1,00 MUITO FAVORÁVEL 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Disposição final (Modelo IQR da CETESB) (Idf) 

O Idf deverá ser baseado no Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), o 

qual é um instrumento de avaliação dos aterros sanitários criado pelo Inventário de 

Resíduos Sólidos Urbanos, da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 

(CETESB), que vem sendo utilizado desde 1997 (CETESB, 1998). O IQR analisa a 

situação da disposição final dos resíduos do município, e se tornou uma ferramenta 

importante no auxílio do gerenciamento dos locais que recebem os resíduos. 

O questionário do IQR é composto por 33 variáveis, que enfocam três macros 

conjuntos: características do local, infraestrutura implantada e condições operacionais 

(CETESB, 1998). Tal questionário é constituído por sete itens, a saber: estrutura de 

apoio, frente de trabalho, taludes e bermas, superfície superior, estrutura de proteção 

ambiental, características da área e outras informações. 

Quadro 55 – Forma de cálculo e valoração do Idf. 
Forma de cálculo Unidade 

OKP	

��
 5=>@<:A>1:54 

IQR: Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos, determinado pela metodologia da CETESB. 

Dimensão do indicador: Sanitários (San)> Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos (Irs) 

Valoração do resultado 

0,0 a 0,70 INADEQUADO 

0,71 a 1,0 ADEQUADO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 491 

 

Índice de atendimento de infraestrutura de drenagem urbana (Idu) 

O índice de atendimento dos serviços de infraestrutura de drenagem urbana é 

determinado pelo percentual de ruas que possuem galerias pluviais subterrâneas sobre 

o total de ruas. 

Quadro 56 – Determinação e valoração do Idu. 

Valoração do resultado 

Condições inadequadas - 0,0 a 49,9% - 0,0 a 0,49 PÉSSIMO 

Condições adequadas - 50,0% a 79,9% - 0,5 a 0,79 MÉDIO 

Condições boas - 80,0% a 100,0% - 0,80 a 1,0 ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Índice de impermeabilização das áreas urbanizadas (Iau) 

O índice de impermeabilização das áreas urbanas também deverá ser estimado 

por profissional experiente e capacitado na área. Este é um índice qualitativo que deverá 

ser estimado através de visitas técnicas em pontos representativos e da cidade. Quanto 

mais área verde, menor será o índice de impermeabilização, mais próximo as condições 

ótimas estará este índice. 

Quadro 57 – Forma de cálculo e valoração do Iau. 
Valor adotado para o cálculo do ISA Valoração do resultado 

0,00 a 0,20 100,0 a 80,0% CONDIÇÕES INADEQUADAS 

0,21 a 0,50 79,0 a 50,0% CONDIÇÕES ADEQUADAS 

0,51 a 1,00 49,0 a 0,0% CONDIÇÕES ÓTIMAS 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Índice da Defesa Civil (Idc) 

Para a avaliação da Defesa Civil municipal, utiliza-se como principal fator a 

existência do Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil. Sua forma de avaliação 

é destacada a seguir (Quadro 58). 
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Quadro 58 – Forma de cálculo e valoração do Idc. 
Valoração do resultado 

Sem Plano - 0,00 PÉSSIMO 

Em elaboração - 0,30 MÉDIO 

Existente, mas desatualizado - 0,70 BOM 

Existente e atualizado anualmente - 1,00 ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Mortalidade por todas as causas (Imor) 

O Imor será baseado no Sistema de Informações sobre Mortalidade do Datasus e 

será determinado como segue, porém, este indicador poderá ser obtido diretamente no 

site do Datasus. 

Quadro 59 – Forma de cálculo e valoração do Imor. 
Forma de cálculo Unidade 

Qº	=<	ó9>;1A	=<	8<A>=<:;<A	218	;1=1A	1A	C8321A	=<	?53A5A	=<S>:>=5A	

012345çã1	;1;54	8<A>=<:;<
E���� ó9>;1A/@>4	U59>;5:;<A 

Nº de óbitos de residentes por todos os grupos de causas definidas: Número óbitos por toda e qualquer 
doença. Unidade: Habitantes. 

População total residente: população do município, fonte IBGE. Unidade: Habitantes. 

Dimensão do indicador: Epidemiológicos (Epi) 

Valor adota para o cálculo do ISA Valoração do resultado 

0,20 Acima de 50,0 ‰ PÉSSIMO 

0,50 20,1 a 50,0 ‰ RUIM 

0,70 10,1 a 20,0 ‰ MÉDIO 

0,90 5,1 a 10,0 ‰ BOM 

1,00 0,0 a 5,0 ‰ ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Morbidade por doenças infecciosas e parasitárias (Imip) 

O Imip será baseado Sistema de Informações Hospitalares do SUS e será 

determinado como segue, porém, este indicador poderá ser obtido diretamente no site 

do Datasus. 
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Quadro 60 – Forma de cálculo e valoração do Imip. 
Forma de cálculo Unidade 

Qº	=<	218;5=18<A	=<	=1<:ç5A	>:S<??>1A5A	<	2585A>;á8>5A

012345çã1	;1;54	8<A>=<:;<
E��� =1<:;<A/	@>4	U59>;5:;<A 

Nº de portadores de doenças infecciosas e parasitárias: número de hospitalizações pelo SUS por doenças 
infecciosas e parasitárias, no município, por um período de tempo. Unidade: Habitantes. 

População total residente: população do município, fonte IBGE. Unidade: Habitantes. 

Dimensão do indicador: Epidemiológicos (Epi) 

Valor adotado para o cálculo do ISA Valoração do resultado 

0,20 Acima de 50,0 ‰ PÉSSIMO 

0,50 20,1 a 50,0 ‰ RUIM 

0,70 10,1 a 20,0 ‰ MÉDIO 

0,90 5,1 a 10,0 ‰ BOM 

1,00 0,0 a 5,0 ‰ ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Mortalidade infantil (Imin)  

É um indicador que reflete, de maneira geral, as condições de desenvolvimento 

socioeconômico e infraestrutura ambiental, bem como o acesso e a qualidade dos 

recursos disponíveis para atenção à saúde materna e da população infantil. O Imin será 

baseado no indicador Datasus Taxa de mortalidade infantil do Sistema de Informações 

sobre Mortalidade do Datasus e será determinado como segue, porém, este indicador 

poderá ser obtido diretamente no site do Datasus. 

Quadro 61 – Forma de cálculo e valoração do Imin. 
Forma de cálculo Unidade 

Qº	=<	ó9>;1A	=<	8<A>=<:;<A	?1@	@<:1A	=<	�	5:1	=<	>=5=<	

Qú@<81	=<	:5A?>=1A	J>J1A	218	@ã<A	8<A>=<:;<A
E���� 

ó9>;1A
/@>4	U59>;5:;<A 

Nº de óbitos de residentes com menos de 1 ano de idade: Número de óbitos de menores de um ano de 
idade, na população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado. Unidade: 
Habitantes. 

Número de nascidos vivos por mães residentes: fonte IBGE. Unidade: Habitantes. 

Dimensão do indicador: Epidemiológicos (Epi) 

Valor adota para o cálculo do ISA Valoração do resultado 

0,20 Acima de 50,0 ‰ PÉSSIMO 

0,50 20,1 a 50,0 ‰ RUIM 

0,70 10,1 a 20,0 ‰ MÉDIO 

0,90 5,1 a 10,0 ‰ BOM 

1,00 0,0 a 5,0 ‰ ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Qualidade das águas dos rios - Índice IQA (Iri) 

O Índice de Qualidade das Águas foi criado em 1970, nos Estados Unidos, pela 

National Sanitation Foundation. A partir de 1975 começou a ser utilizado pela CETESB. 

Nas décadas seguintes, outros Estados brasileiros adotaram o IQA, que hoje é o principal 

índice de qualidade da água utilizado no país. 

O IQA é composto por nove parâmetros, com seus respectivos pesos, que foram 

fixados em função da sua importância para a conformação global da qualidade da água. 

Sua metodologia de cálculo poderá ser obtida no Portal de Qualidade das Águas da 

Agência Nacional de Águas (http://portalpnqa.ana.gov.br/default.aspx). 

Para aplicarmos no cálculo do ISA, o IQA deverá ser adaptado para seguir a 

metodologia proposto no Plano, porém seguem as mesmas premissas propostas pela 

ANA, onde valores mais próximos a 1 correspondem a condições melhores. O Iri será 

valorado então da seguinte maneira. 

Quadro 62 – Valoração do Iri. 
Valor adota para o cálculo do ISA Valoração do resultado 

0,00 a 0,25 PÉSSIMO 

0,26 a 0,50 RUIM 

0,51 a 0,70 RAZOÁVEL 

0,71 a 0,90 BOA 

0,91 a 1,00 ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

Existência de APAs - Índice de áreas de proteção ambiental (Iap) 

A existência de APAs deverá ser estimada por profissional experiente e 

capacitado na área. Este é um índice qualitativo que deverá ser estimado através de 

visitas técnicas ou consulta a materiais que identifiquem os locais de áreas de 

preservação ambiental. 

Quadro 63 – Forma de cálculo e valoração do Iap. 
Valor adota para o cálculo do ISA Valoração do resultado 

0,00 Nenhuma CONDIÇÕES PÉSSIMAS 

0,0 a 0,50 Poucas CONDIÇÕES RUINS 

1,00 a 0,51 Várias CONDIÇÕES BOAS 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Qualidade do ar (Iqa) 

As condições da qualidade do ar deverão ser estimadas por profissional 

experiente e capacitado na área. Este é um índice qualitativo que deverá ser estimado 

através de visitas técnicas em pontos representativos e da cidade. 

Quadro 64 – Forma de cálculo e valoração do Iqa. 
Valor adota para o cálculo do ISA Valoração do resultado 

0,20 a 0,00 Péssima CONDIÇÕES PÉSSIMAS 

0,50 a 0,21 Ruim CONDIÇÕES RUINS 

0,80 a 0,51 Regular CONDIÇÕES REGULARES 

1,00 a 0,81 Boa CONDIÇÕES BOAS 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Índice de Gini (Igi) 

Este indicador será baseado no Índice de Gini da renda domiciliar per capita, o 

qual mede grau de concentração da distribuição de renda domiciliar per capita de uma 

determinada população e em um determinado espaço geográfico. Quando o índice tem 

valor igual a um (1), existe perfeita desigualdade, isto é, a renda domiciliar per capita é 

totalmente apropriada por um único indivíduo. Quando ele tem valor igual a zero (0), tem-

se perfeita igualdade, isto é, a renda é distribuída na mesma proporção para todos os 

domicílios. 

O índice de Gini poderá ser obtido diretamente no site do Datasus. Para 

aplicarmos no cálculo do ISA, o Índice de Gini deverá ser padronizado para seguir a 

metodologia proposto no Plano, onde valores mais próximos a 1 correspondem a 

condições melhores. O Igi será calculado então da seguinte maneira. 

Quadro 65 – Forma de cálculo e valoração do Igi. 
Forma de cálculo Unidade 

� I O:=>?<	=<	W>:> 5=>@<:A>1:54 

Valoração do resultado 

Mais próximo de zero DESIGUALDADE 

Mais próximo de um IGUALDADE 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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População com renda menor que 2 salários mínimos - Índice (% habitantes) 
(Ipr) 

Este indicador mede a quantidade de pessoas com renda menor que dois salários 

mínimos pela quantidade total da população assalariada, maior de 10 anos de idade. 

Quanto mais próximo de 1 o resultado do Ipr, menor é a quantidade de pessoas que 

recebem menos de 2 salários mínimos, ou seja, maior é a quantidade de pessoas que 

recebem mais de dois salários, o que é desejável. O Ipr será calculado então da seguinte 

maneira e os dados poderão ser obtidos no site do IBGE. 

Quadro 66 – Forma de cálculo e valoração do Ipr. 
Forma de cálculo Unidade 

� I
012345çã1	?1@	8<:=5	@<:18	X3<	�	A54á8>1A	@í:>@1A	

012345çã1	;1;54	?1@	8<:=>@<:;1
 5=>@<:A>1:54 

População com renda menor que 2 salários mínimos: Pessoas de 18 anos ou mais de idade com 
Classes de rendimento nominal mensal menor que 2 salários mínimos - total. Unidade: habitantes. 

População total com rendimento: Homens de 18 anos ou mais de idade, com rendimento somado a 
Mulheres de 18 anos ou mais de idade, com rendimento. Unidade: Habitantes. 

Dimensão do indicador: Socioeconômicos (SEc): 

Valoração do resultado 

Mais próximo de zero INDESEJÁVEL 

Mais próximo de um DESEJÁVEL 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) permite medir o 

desenvolvimento de uma população além da dimensão econômica. É calculado com 

base na: renda familiar per capita; expectativa de vida; taxa de alfabetização de maiores 

de 15 anos. Variando de zero a 1; quanto mais próximo de 1 maior é o desenvolvimento 

do município. O IDH classifica os municípios em três níveis de desenvolvimento humano: 

� Municípios com baixo desenvolvimento humano (IDHM até 0,5); 

� Municípios com médio desenvolvimento humano (IDHM entre 0,5 e 0,8); 

� Municípios com alto desenvolvimento humano (IDHM acima de 0,8). 
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13.3.4.3. Cálculo do indicador ISA 

Para construção do ISA foi definido que cada uma das dimensões que o compõe 

teriam pesos diferentes. O ISA será calculado de acordo com a equação apresentada no 

quadro a seguir e avaliado conforme o critério apresentado no mesmo (Quadro 67). 

Quadro 67 – Forma de cálculo e critério de avaliação do ISA. 
Forma de cálculo Unidade 

OYZ	 � 	�, ��	N	Y5:	 H 	�, ��	N	M2>	 H 	�, ��	N	Z@9	 H 	�, ��	N	YM? 5=>@<:A>1:54. 

San: dimensão Sanitária 

Forma de cálculo Unidade 

ZZ H MY H P[ H [P 5=>@<:A>1:54. 

AA: subdimensão Abastecimento de Água 

Forma de cálculo Unidade 

O?5 H O2< H OU>

�
 5=>@<:A>1:54. 

ES: subdimensão Esgotamento Sanitário 

Forma de cálculo Unidade 

O?< H O;8 H O8A

�
 5=>@<:A>1:54. 

RD: subdimensão Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Forma de cálculo Unidade 

OA43 H OA?A H O=S

�
 5=>@<:A>1:54. 

DR: subdimensão Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanos 

Forma de cálculo Unidade 

O=3 H O53 H O=?

�
 5=>@<:A>1:54. 

Epi: dimensão Epidemiológica 

Forma de cálculo Unidade 

O@>2 H O@18 H O@>:

�
 5=>@<:A>1:54. 

Amb: dimensão Ambiental 

Forma de cálculo Unidade 

O8> H O52 H OX5

�
 5=>@<:A>1:54. 

SEc: dimensão Socioeconômica 

Forma de cálculo Unidade 

OC> H O28 H O=U

�
 5=>@<:A>1:54. 
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Valoração do resultado 

 ISA < 0,2 INADEQUADO 

0,2 < ISA < 0,4 INSATISFATÓRIO 

0,4 < ISA < 0,6 REGULAR 

0,6 < ISA < 0,8 SATISFATÓRIO 

0,8 < ISA ÓTIMO 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

13.3.4.4. Resultado do ISA 

De modo a compor o ISA, serão apresentados os resultados somente daqueles 

indicadores que possuem relação aos resíduos sólidos (Quadro 68). 

Quadro 68 – Indicadores e índices relativos aos resíduos sólidos do ISA para São Fidélis 

Indicadores Índices 

Ires 
(0,15) 

Islu = Índice de sustentabilidade de limpeza urbana 

Iscs = Índice de sustentabilidade de coleta seletiva 

Idf = Índice de disposição final de resíduos em aterro sanitário (IQR-CETESB) 

0,637 

0,253 

--- 

0,29 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

A dimensão de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (Ires), que é 

composto por três indicadores – Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana (Islu); 

Índice de Sustentabilidade de Coleta Seletiva (Iscs); e o Índice de Disposição Final de 

Resíduos Sólidos (Idf), – resultou em um índice de 0,29, o que demonstra que o indicador 

em questão se encontra em uma situação insatisfatória para o Município de São Fidélis. 

Vale lembrar que o ISA dever ser maior, visto que o Idf não pode ser calculado, visto que 

a visita à CTR de Campos dos Goytacazes foi impedida pelo proprietário. 
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13.4. MECANISMOS E PROCEDIMENTOS PARA O MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS NA QUALIDADE DE VIDA, NA SAÚDE E NOS 

RECURSOS NATURAIS 

 Indicador de Bem-Estar Urbano (IBEU) 

O Indicador de Bem-Estar Urbano (IBEU), proposto em 2013 pelo Instituto 

Nacional de Ciência e Tecnologia - Observatório das Metrópoles, foi desenvolvido para 

avaliar a dimensão urbana do bem-estar usufruído pelos cidadãos brasileiros promovido 

pelo mercado, via o consumo mercantil, e pelos serviços sociais prestados. Tal dimensão 

está relacionada com as condições coletivas de vida promovidas pelo ambiente 

construído da cidade, nas escalas da habitação e da sua vizinhança próxima, e pelos 

equipamentos e serviços urbanos (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013). 

O IBEU foi calculado para 15 grandes aglomerados urbanos e por se tratar de um 

indicador que unifica características que impactam a qualidade de vida, a saúde e os 

recursos naturais, recomenda-se a utilização deste para o acompanhamento dos 

impactos gerados pelo PMGIRS. Ele foi concebido para comparar as condições de vida 

urbana em três escalas: entre as metrópoles, os municípios metropolitanos e entre 

bairros. Aqui propõe-se adaptar este indicador para comparar as condições de vida 

urbana em duas escalas: entre o município de São Fidélis e os municípios metropolitanos 

e entre bairros do próprio município. O IBEU está apresentado a seguir, entretanto o 

resultado para o município de São Fidélis não foi calculado pela falta de informações, 

portanto sugere-se a metodologia do IBEU a seguir caso haja interesse do Poder Público 

Municipal de São Fidélis (item 13.4.1.1 a 13.4.1.5). 

13.4.1.1. Identificação dos Indicadores 

O IBEU contém cinco dimensões e cada uma dessas dimensões é constituída por 

um conjunto de indicadores, construídos a partir dos censos demográficos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A identificação e a descrição das dimensões 

encontram-se destacadas no Quadro a seguir.  
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Quadro 69 – Dimensões dos Indicadores de Desempenho. 
Código Dimensões 

D1 Mobilidade Urbana 

D2 Condições Ambientais Urbanas 

D3 Condições Habitacionais Urbanas 

D4 Condições de Serviços Coletivos 

D5 Infraestruturas Urbanas 

Fonte: Adaptado Ribeiro e Ribeiro, 2013. 

Os indicadores agrupados nestas 5 dimensões são apresentados a seguir: 

1. Mobilidade Urbana (D1): 

� Indicador de deslocamento casa-trabalho (D1.1). 

2. Condições ambientais urbanas (D2): 

� Indicador: Arborização no entorno dos domicílios (D2.1); 

� Indicador: Esgoto a céu aberto no entorno dos domicílios (D2.2); 

� Indicador: Lixo acumulado no entorno dos domicílios (D2.3). 

3. Condições habitacionais urbanas (D3): 

� Indicador: Aglomerado subnormal (D3.1); 

� Indicador Densidade domiciliar (D3.2); 

� Indicador Densidade morador/banheiro (D3.3); 

� Indicador: Material das paredes dos domicílios (D3.4); 

� Indicador: Espécie dos domicílios (D3.5). 

4. Condições de serviços coletivos (D4): 

� Indicador: Atendimento de água (D4.1); 

� Indicador: Atendimento de esgoto (D4.2); 

� Indicador: Atendimento de energia (D4.3); 

� Indicador: Coleta de lixo (D4.4). 

5. Infraestrutura urbana (D5): 

� Indicador: Iluminação pública (D5.1); 
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� Indicador Pavimentação (D5.2); 

� Indicador Calçada (D5.3); 

� Indicador: Meio-fio/Guia (D5.4); 

� Indicador: Bueiro ou boca de lobo (D5.5); 

� Indicador: Rampa para cadeirantes (D5.6); 

� Indicador: Identificação de Logradouro (D5.7). 

13.4.1.2. Descrição dos indicadores 

Os tópicos a seguir foram baseados no seguinte documento: IBEU: Índice de Bem-

Estar Urbano (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013). 

Deslocamento casa-trabalho (D1.1) 

Este indicador é construído a partir do tempo de deslocamento que as pessoas 

ocupadas que trabalham fora do domicílio, e retornam diariamente para casa, utilizam 

no trajeto de ida entre o domicílio de residência e o local de trabalho. É considerado 

como tempo de deslocamento adequado quando as pessoas gastam até 1 hora por dia 

no trajeto casa-trabalho. Assim, utiliza-se proporção de pessoas ocupadas que 

trabalham fora do domicílio e retornam para casa diariamente que gastam até 1 hora no 

trajeto casa-trabalho. 

Quadro 70 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D1.1. 
I. MOBILIDADE URBANA (D1) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no 
Índice IBEU 

D1.1 
Proporção de pessoas que trabalham fora do domicílio de 
residência e retornam do trabalho diariamente no período 
de até 1 hora 

1 1/5 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Arborização no entorno dos domicílios (D2.1) 

O indicador de arborização no entorno dos domicílios é obtido a partir da 

proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno possui arborização. A 

arborização no entorno dos domicílios é considera tanto quando é existente na face de 
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quadra onde os domicílios estão localizados quanto na face confrontante ou no canteiro 

central do logradouro. 

Quadro 71 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D2.1. 
II. CONDIÇÕES AMBIENTAIS URBANAS (D2) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no Índice 

IBEU 

D2.1 
Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui Arborização 1/3 1/15 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Esgoto a céu aberto no entorno dos domicílios (D2.2) 

O indicador de esgoto a céu aberto no entorno dos domicílios é construído a partir 

da proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno não possui esgoto a 

céu aberto. Foi considerado esgoto a céu aberto tanto na face onde se localizam os 

domicílios quanto na sua face confrontante. 

Quadro 72 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D2.2. 
II. CONDIÇÕES AMBIENTAIS URBANAS (D2) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no 

Índice IBEU 

D2.2 Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno não possui esgoto a céu aberto 

1/3 1/15 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Lixo acumulado no entorno dos domicílios (D2.3) 

O indicador de lixo acumulado no entorno dos domicílios é obtido a partir da 

proporção de pessoas que moram em domicílios cujo entorno não possui lixo acumulado. 

Foi considerado lixo acumulado quando existente na face de quadra e na face de quadra 

confrontante onde se localizam os domicílios. 

Quadro 73 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D2.3. 
II. CONDIÇÕES AMBIENTAIS URBANAS (D2) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no 

Índice IBEU 

D2.3 
Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno não possui lixo acumulado nos logradouros 1/3 1/15 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Aglomerado subnormal (D3.1) 

O indicador aglomerado subnormal corresponde à proporção de pessoas da área 

de ponderação que não moram em aglomerado subnormal. Esse indicador é obtido a 

partir da identificação dos setores censitários correspondentes a aglomerado subnormal, 

a partir da base de setores censitários de aglomerado subnormal, divulgado pelo IBGE. 

Quadro 74 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D3.1. 
III. CONDIÇÕES HABITACIONAIS URBANAS (D3) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no Índice 

IBEU 

D3.1 
Proporção de pessoas que não moram em 
aglomerado subnormal 1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Densidade domiciliar (D3.2) 

O indicador de densidade domiciliar é construído a partir da razão entre número 

de pessoas no domicílio e número de dormitório. Considerou-se como densidade 

domiciliar adequada quando havia até 2 pessoas por dormitório. O indicador de 

densidade domiciliar foi considerado como a proporção de pessoas que estão em 

domicílios cuja densidade é de até 2 pessoas por dormitório. 

 
Quadro 75 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D3.2. 

III. CONDIÇÕES HABITACIONAIS URBANAS (D3) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no Índice 
IBEU 

D3.2 Proporção de pessoas que moram em domicílio com até 
2 residentes por dormitório 

1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Densidade morador/banheiro (D3.3) 

No indicador de densidade domiciliar morador/banheiro, considerou-se como 

adequado o domicílio que possui até 4 pessoas por banheiro. Assim, o indicador de 

densidade morador/banheiro corresponde à proporção de pessoas que estão em 

domicílio de até 4 pessoas por banheiro. 
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Quadro 76 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D3.3. 
III. CONDIÇÕES HABITACIONAIS URBANAS (D3) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no Índice 

IBEU 

D3.3 
Proporção de pessoas que moram em domicílio com até 
4 residentes por banheiro 1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Material das paredes dos domicílios (D3.4) 

No indicador de material das paredes dos domicílios, considerou-se como 

adequado o domicílio cujas paredes externas são do tipo de alvenaria com revestimento 

ou madeira apropriada para construção (aparelhada). Neste caso, o indicador de material 

das paredes dos domicílios corresponde à proporção de pessoas que estão em 

domicílios com material das paredes adequado. 

Quadro 77 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D3.4. 
III. CONDIÇÕES HABITACIONAIS URBANAS (D3) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no Índice 
IBEU 

D3.4 
Proporção de pessoas que moram em domicílio com 
material de parede adequado 1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Espécie dos domicílios (D3.5) 

No indicador de espécie dos domicílios, considerou-se como adequado os 

domicílios do tipo casa, casa de vila ou condomínio ou apartamento. Neste caso, o 

indicador de espécie dos domicílios corresponde à proporção de pessoas que estão em 

domicílios de espécie adequada. 

Foram considerados como espécie de domicílios inadequados: habitação em casa 

de cômodo, cortiço ou cabeça de porco; tenda ou barraca; dentro de estabelecimento; 

outro (vagão, trailer, gruta, etc.). 
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Quadro 78 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D3.5. 
III. CONDIÇÕES HABITACIONAIS URBANAS (D3) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no Índice 

IBEU 

D3.5 
Proporção de pessoas que moram em domicílio cuja 
espécie é adequada 1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Atendimento de água (D4.1) 

O atendimento adequado de água é considerado quando é feito por rede geral de 

água. O indicador de atendimento de água corresponde à proporção de pessoas que 

moram em domicílio com atendimento adequado de água. 

Quadro 79 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D4.1. 
IV. ATENDIMENTO DE SERVIÇOS COLETIVOS URBANOS (D4) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no 
Índice IBEU 

D4.1 Proporção de pessoas que moram em domicílios com 
atendimento adequado de água 

1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Atendimento de esgoto (D4.2) 

O atendimento adequado de esgoto é considerado quando é feito por rede geral 

de esgoto. O indicador de atendimento de esgoto corresponde à proporção de pessoas 

que moram em domicílio com atendimento adequado de esgoto. 

Quadro 80 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D4.2. 
IV. ATENDIMENTO DE SERVIÇOS COLETIVOS URBANOS (D4) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no 
Índice IBEU 

D4.2 Proporção de pessoas que moram em domicílios com 
atendimento adequado de esgoto 

2/5 2/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Atendimento de energia (D4.3) 

O atendimento adequado de energia é considerado quando há energia elétrica de 

companhias distribuidoras ou de outras fontes, e sendo de companhia distribuidora 
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quando houver existência de medidor. O indicador de atendimento de energia 

corresponde à proporção de pessoas que moram em domicílio com atendimento 

adequado de energia. 

Quadro 81 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D4.3. 
IV. ATENDIMENTO DE SERVIÇOS COLETIVOS URBANOS (D4) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no 

Índice IBEU 

D4.3 
Proporção de pessoas que moram em domicílios com 
atendimento adequado de energia 1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Coleta de lixo (D4.4) 

A coleta adequada de lixo é considerada quando o lixo é coletado diretamente por 

serviço de limpeza ou quando colocado em caçamba em serviço de limpeza. O indicador 

de coleta de lixo corresponde à proporção de pessoas que moram em domicílio com 

coleta adequada de lixo. 

Quadro 82 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D4.4. 
IV. ATENDIMENTO DE SERVIÇOS COLETIVOS URBANOS (D4) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no Índice 

IBEU 

D4.4 
Proporção de pessoas que moram em domicílios com 
coleta adequada de lixo  1/5 1/25 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Iluminação pública (D5.1) 

O indicador de iluminação pública corresponde à proporção de pessoas que 

moram em domicílios cujo entorno possui iluminação pública. A identificação de 

iluminação pública no entorno dos domicílios corresponde à face de quadra ou a face de 

quadra confrontante de onde se localizam os domicílios. 
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Quadro 83 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D5.1. 
V. INFRAESTRUTURA URBANA (D5) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no 

Índice IBEU 

D5.1 
Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui Iluminação 1/7 1/35 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Pavimentação (D5.2) 

O indicador de pavimentação corresponde à proporção de pessoas que moram 

em domicílio cujo logradouro possui pavimentação (asfalto, cimento, paralelepípedo 

etc.). 

Quadro 84 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D5.2. 
V. INFRAESTRUTURA URBANA (D5) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no 
Índice IBEU 

D5.2 Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui Pavimentação 

1/7 1/35 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Calçada (D5.3) 

O indicador de calçada corresponde à proporção de pessoas que moram em 

domicílio cuja face do logradouro onde se localiza o domicílio possui calçada. 

Quadro 85 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D5.3 
V. INFRAESTRUTURA URBANA (D5) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no Índice 
IBEU 

D5.3 Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui Calçada 

1/7 1/35 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Meio-fio/Guia (D5.4) 

O indicador de meio-fio/guia corresponde à proporção de pessoas que moram em 

domicílio cuja face do logradouro onde se localiza o domicílio possui meio-fio/guia. 
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Quadro 86 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D5.4. 
V. INFRAESTRUTURA URBANA (D5) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no 

Índice IBEU 

D5.4 
Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui meio-fio ou guia 1/7 1/35 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Bueiro ou boca de lobo (D5.5) 

O indicador de bueiro ou boca de lobo corresponde à proporção de pessoas que 

moram em domicílios cujo entorno possui bueiro ou boca de lobo. A identificação de 

bueiro ou boca de lobo no entorno dos domicílios corresponde à face ou a face 

confrontante de onde se localizam os domicílios. 

Quadro 87 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D5.5. 
V. INFRAESTRUTURA URBANA (D5) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no 
Índice IBEU 

D5.5 Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui bueiro ou boca de lobo 

1/7 1/35 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

Rampa para cadeirantes (D5.6) 

O indicador de rampa para cadeirantes corresponde à proporção de pessoas que 

moram em domicílio cuja face do logradouro onde se localiza o domicílio possui rampa 

para dar acesso às pessoas que utilizam cadeiras de rodas. 

Quadro 88 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D5.6. 
V. INFRAESTRUTURA URBANA (D5) 

Código Descrição do índice Peso na 
Dimensão 

Peso no 
Índice IBEU 

D5.6 Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui rampa para cadeirante 

1/7 1/35 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 
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Identificação de Logradouro (D5.7) 

O indicador de logradouros corresponde à proporção de pessoas que moram em 

domicílio onde o logradouro possui identificação. 

Quadro 89 – Descrição e peso no índice IBEU do indicador D5.7. 
V. INFRAESTRUTURA URBANA (D5) 

Código Descrição do índice 
Peso na 

Dimensão 
Peso no Índice 

IBEU 

D5.7 
Proporção de pessoas que moram em domicílios cujo 
entorno possui Logradouros 1/7 1/35 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

13.4.1.3. Metodologia de cálculo e de avaliação dos indicadores 

A metodologia de cálculo de cada indicador permite uma padronização dos 

mesmos de maneira que os resultados fiquem num intervalor de 0 (zero) a 1 (um). Para 

todos eles quanto mais próximo de 1 (um) melhor é sua condição. Do mesmo modo, 

quando mais próximo de 0 (zero) pior é sua condição. Para definir os indicadores no 

intervalo entre zero e um, foi utilizada a seguinte fórmula (Quadro 90). 

Quadro 90 – Forma de cálculo dos indicadores. 
Forma de cálculo Unidade 

F\ I 0F

]F I 0F
 5=>@<:A>1:54 

VO: valor observado no município ou bairro no momento em que se faz a avaliação 

PV: pior valor da série histórica do município ou bairro 

MV: melhor valor da série histórica do município ou bairro 

Valoração do resultado 

IDEAL - valor próximo de 1  

INSATISFATÓRIO - valor próximo de 0  

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

A metodologia de valoração aplicada permite que sejam analisados os indicadores 

para qualquer período de tempo, ou seja, o município poderá analisar o IBEU 

anualmente, ou cada dois anos por exemplo. Somente ficará limitado com os dados 

fornecidos pelo IBGE. 
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13.4.1.4. Cálculo do indicador IBEU e de suas dimensões 

Para construção do IBEU foi definido que cada uma das dimensões que o compõe 

teriam o mesmo peso, sendo consideradas de igual importância. Porém, a composição 

de cada uma das dimensões obedeceria a quantidade e a característica dos indicadores 

a elas pertencentes (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013). Assim, o IBEU é calculado da seguinte 

maneira (Quadro 91): 

Quadro 91 – Forma de cálculo do IBEU e de suas dimensões. 
Forma de cálculo IBEU Unidade 

[� H [� H [� H [� H [�

�
 5=>@<:A>1:54 

D1 - Mobilidade Urbana 

Forma de cálculo Unidade 

[�. �	 5=>@<:A>1:54 

D2 - Condições Ambientais Urbanas 

Forma de cálculo Unidade 

[�. � H [�. � H [�. �

�
	 5=>@<:A>1:54 

D3 - Condições Habitacionais Urbanas 

Forma de cálculo Unidade 

[�. � H [�. � H [�. � H [�. � H [�. �

�
	 5=>@<:A>1:54 

D4 - Condições de Serviços Coletivos 

Forma de cálculo Unidade 

[�. � H � ∗ [�. � H [�. � H [�. �

�
	 5=>@<:A>1:54 

D5 - Infraestruturas Urbanas 

Forma de cálculo Unidade 

[�. � H [�. � H [�. � H [�. � H [�. � H [�. � H [�. �

�
	 5=>@<:A>1:54 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

13.4.1.5. Considerações finais sobre o IBEU 

O indicador IBEU pode mensurar a melhoria ou piora do bem-estar urbano ao 

longo do tempo, porém este é um indicador comparativo em sua essência, onde sugere 

a comparação dos valores entre o Município de São Fidélis e os municípios 

metropolitanos e entre bairros do próprio município. 
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13.5. MECANISMOS PARA A CRIAÇÃO DE FONTES DE NEGÓCIOS, 

EMPREGO E RENDA 

A partir de 1980 lançou-se o conceito de resíduos sólidos, em substituição a 

palavra lixo:  

• Waste, garbage � Solid Waste (em inglês); 

• Basura � Residuos Solidos (em espanhol); e, 

• Lixo � Resíduos Sólidos. 

O conceito de resíduos sólidos segundo a norma ABNT NBR 10.004/04 é o 

seguinte: 

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades 

de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 

varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de 

tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 

controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, 

ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à 

melhor tecnologia disponível (BRASIL, 2004). 

Assim, o Quadro 92 – Mecanismos para criação de fontes de negócios, emprego 

e renda., a seguir, detalha os principais mecanismos para a criação de fontes de 

negócios, emprego e renda a partir de resíduos sólidos. 

Quadro 92 – Mecanismos para criação de fontes de negócios, emprego e renda. 
Mecanismos 

01 
Identificação de oportunidades relativas à comercialização (compradores, novos mercados, 
programas do governo e agregação de valor aos produtos). 

02 
Promoção da expansão de atividades para outros municípios ou localidades, se possível via 
consórcio intermunicipal (CIDENNF). 

03 Auxílio ao processo de fortalecimento da organização social. 

04 Incentivo à aquisição de equipamentos e venda de material em conjunto. 

05 Busca de soluções, por meio de parceiros, para a assistência técnica.  

06 Identificação de demandas de crédito não atendidas. 

07 Identificação de potenciais parcerias com o setor privado e instituições financeiras. 

Fonte: Adaptado de Termo de Referência AGEVAP, 2019. 
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A Figura 105 – Rotas Tecnológicas para os Resíduos Sólidos Convencionais e 

Resíduos Verdes. representa, de forma resumida, as principais rotas tecnológicas a 

serem percorridas pelos resíduos sólidos convencionais e resíduos verdes, da origem à 

disposição final.  Na sequência, detalham-se os principais mecanismos para a criação 

de fontes de negócios, emprego e renda a serem implementados paralelamente à 

prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 

 
Figura 105 – Rotas Tecnológicas para os Resíduos Sólidos Convencionais e Resíduos 

Verdes. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021.  

Pelo exposto, é possível agregar mecanismos específicos, tendo em vista a 

criação de fontes de negócios, emprego e renda a partir dos resíduos sólidos 

especificamente para o Município de São Fidélis, conforme segue: 

• Mecanismos para as oportunidades relativas à comercialização de 

resíduos para os resíduos potencialmente recicláveis: 

� Fornecimento de sacolas plásticas/ráfia, cestos plásticos ou 

bombonas para a entrega/coleta dos mesmos; 

� Fabricação e adaptação de veículos específicos para a coleta 

seletiva; 
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� Instalação de unidades para recebimento e triagem de materiais; 

� Definição detalhada de depósitos, sucateiros e aparistas da 

cidade e região; 

� Estabelecimentos de fluxos de entrega dos materiais; e, 

� Estabelecimentos de fluxos de entrega dos materiais recicláveis, 

após triagem, às indústrias recicladoras da região. 

• Mecanismos para as oportunidades relativas à comercialização de 

resíduos para os resíduos potencialmente compostáveis, 

vermicompostáveis e/ou energeticamente aproveitáveis: 

� Fornecimentos de bombonas plásticas com tampa para a 

entrega/coleta dos mesmos; 

� Fabricação/adaptação de veículos específicos para a coleta 

seletiva; 

� Instalação de unidades para recebimento dos materiais 

orgânicos com triagem para os resíduos verdes e unidade de 

beneficiamento/tratamento dos mesmos; 

� Definição de fluxos específicos para a comercialização dos 

produtos gerados: composto, vermicomposto e bioenergia; 

� Estabelecimento de composteiras domésticas e/ou comunitárias; 

� Implantação de programa de “Jardineiro Ecológico” segundo 

modelos implantados na República Argentina – Entre Rios; e, 

� Implantação de hortas comunitárias. 

• Promoção da expansão de atividades para outros municípios ou 

localidades: 

� Instalação e implementação das atividades previstas no 

Consórcio CIDENNF já firmado com outros municípios da região. 

• Auxílio ao processo de fortalecimento da organização social: 
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� Desenvolvimento de forte ação social por parte do Poder Público 

Municipal no cadastramento de pessoas envolvidas na limpeza 

pública e manejo de resíduos sólidos no Município, em especial 

aos catadores presentes no lixão municipal desativado de São 

Fidélis. 

• Incentivo à aquisição de equipamentos e venda de materiais, em conjunto, 

assim que o Poder Público defina seus planos da Coleta Seletiva Solidária 

de resíduos potencialmente recicláveis (secos e orgânicos), e seja 

instalada, no mínimo, uma Associação ou Cooperativa de catadores no 

município. 

• Busca de soluções por meio de parcerias para a assistência técnica:  

� Uma vez implantado o ASSF, os sistemas de coleta seletiva dos 

materiais potencialmente recicláveis (secos e orgânicos), estas 

parcerias para assistência técnica poderão ser identificadas e 

estabelecidas; 

• Identificação de demandas de crédito não atendidas: 

� No item 10.5 – Possíveis Fontes de Financiamento, estão 

detalhadas estas fontes, destacando-se que para sua 

concretização, será necessária a apresentação de projetos 

específicos detalhados, dando suporte às demandas de crédito 

não atendidas. 

• Identificação de potenciais parcerias para o setor privado e instituições 

financeiras: 

� Até a data de agosto de 2020 e conforme apresentado no 

Produto 3: Diagnóstico Municipal Participativo, observa-se 

que o ASSF ainda não foi implantado, sendo projetado e 

construído com unidades adicionais para o beneficiamento de 

resíduos de serviços de saúde e de resíduos da construção civil. 

Também não foram implementados os programas de coleta 

seletiva para resíduos potencialmente recicláveis (secos e 
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úmidos). A existência do Consórcio Intermunicipal – CIFENNF 

reúne condições favoráveis para o estabelecimento de uma 

Parceria Público-Privada (PPP), mediante licitação pública, 

conforme detalhes anteriormente apresentados (item 10.4 – 

Modelos Institucionais para a Prestação dos Serviços) para a 

prestação de serviços. Destaca-se, ainda, que a referida parceria 

PPP poderá estar conectada às instituições financeiras, também 

possíveis parceiras. 

Assim, medidas indutoras e linhas de financiamento deverão ser instituídas pelo 

Poder Público para atender prioritariamente as iniciativas relacionadas no Quadro 93 – 

Iniciativas e Medidas indutoras, a seguir, de acordo com o Art. 42 da Lei Federal nº 

12.305/2010: 

Quadro 93 – Iniciativas e Medidas indutoras 
Iniciativas Medidas 

I. Prevenção e redução de geração de resíduos sólidos 
no processo produtivo; 

II. Desenvolvimento de Produtos com menores 
impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

III. Implantação de infraestrutura física e aquisição de 
equipamentos para cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 
renda; 

IV. Desenvolvimento de projetos de gestão dos 
resíduos sólidos; 

V. Estruturação de sistemas de coleta seletiva e de 
logística reversa; 

VI. Descontaminação de áreas contaminadas, incluindo 
áreas órfãs; 

VII. Desenvolvimento de pesquisas voltadas para 
tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; e, 

VIII. Desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental 
e empresarial voltados para a melhoria dos processos 
produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

• Incentivos fiscais, financeiros e 
creditícios; 

• Cessão de terrenos públicos; 

• Destinação dos resíduos recicláveis 
descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal às 
associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis 
(Decreto Federal nº 5.940/2006); 

• Subvenções econômicas; 

• Fixação de critérios, metas e outros 
dispositivos complementares de 
sustentabilidade ambiental para as 
aquisições e contratações públicas; 

• Pagamento por serviços ambientais, nos 
termos definidos na legislação; 

• Apoio à elaboração de projetos no âmbito 
do Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL) ou quaisquer outros 
mecanismos decorrentes da Convenção 
Quadro de Mudança do Clima das 
Nações Unidas. 

Fonte: Adaptado de Termo de Referência AGEVAP, 2019. 

Isto posto, destacam-se as seguintes medidas, de acordo com Lima (2013), 

publicado pela FUNASA (BRASIL, 2016), a serem estudadas, detalhadas, selecionadas 
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e implantadas pelo Poder Público Municipal, segundo o Quadro 94 – Definição, 

vantagem e desvantagem das modalidades de coleta seletiva. 

Quadro 94 – Definição, vantagem e desvantagem das modalidades de coleta seletiva 
Modelo Definição Vantagens Desvantagens 

Pontos de Entrega 
Voluntária (PEV’s) 

Locais de Entrega 
Voluntária (LEV’s) 

São disponibilizados 
contêineres em pontos 
e/ou locais estratégicos, 
onde a população pode 
efetuar a entrega 
voluntária ou trocas de 
resíduos. 

• Reduz o trajeto e 
acúmulo de carga, 
minimizando o custo 
logístico; 

• Demanda equipe menor, 
pois parte do serviço é 
executada pela 
população; 

• Desperta a cidadania 
pois exige participação 
mais ativa da população; 

• A presença de 
containers dá maior 
visibilidade e divulga a 
coleta seletiva. 

• Depende de mobilização 
eficaz, pois requer maior 
participação da 
população; 

• Demanda rigor na coleta 
para evitar que os 
contêineres se 
transformem em pontos 
de acúmulo de lixo; 

• Quando não 
controlados, ocorrem 
desvios de matérias de 
maior valor e, as vezes 
atos de depredação. 

Porta a porta 

O caminhão passa nas 
ruas e bairros/setores 
selecionados e os 
coletores recolhem os 
resíduos separados com o 
caminhão em movimento. 

• Garante boa cobertura 
de coleta; 

• Sinalização do serviço 
prestado pelo caminhão 
e reconhecimento do 
som pelos cidadãos. 

• Custo logístico elevado, 
pois o caminhão deve 
passar em todas as ruas 
da área de coleta. 

• Os dias e horários de 
coleta precisam de 
ampla divulgação 

Ponto a ponto 
(bandeiras) 

Os resíduos secos são 
coletados nos pontos de 
geração e concentrados 
em pontos estratégicos, 
chamados de “bandeiras”, 
para posterior coleta pelo 
caminhão. Os coletores 
levam os resíduos até 
esses pontos a pé, em 
bags, ou em carrinhos 
manuais ou motorizados. 

• Esse procedimento 
otimiza a rota, facilita e 
reduz o tempo de coleta; 

• Reduz o custo logístico; 

• Os coletores interagem 
com os morados e 
mobilizam a 
comunidade; 

• Melhora a qualidade e a 
quantidade dos 
materiais separados. 

• Aumenta a necessidade 
de pessoal na equipe de 
coleta; 

• Demanda informação 
sobre o modo diferente 
de operação; 

• Os locais das bandeiras 
devem ser bem 
localizados de modo a 
minimizar o tempo de 
exposição dos resíduos. 

Sistemas de Troca 

Os resíduos secos 
levados para pontos 
específicos e trocados 
por alimentos, cupons 
de alimentos, dinheiro 
ou descontos em contas 
de serviço, a exemplo 
de energia elétrica. 

• Reduz os custos de 
transporte para a 
prefeitura; 

• Os resíduos têm 
maior qualidade na 
separação e menos 
rejeitos; 

• O cidadão se 
beneficia 
economicamente dos 
resíduos. 

• Não tem garantia de 
continuidade e 
dependem 
exclusivamente de 
quem implantou; 

• A participação na 
coleta seletiva fica 
mais restrita ao 
interesse pessoal e 
menos ao coletivo. 

Fonte: FUNASA, 2016. 

Ressalta-se que não há modelo ideal para a coleta seletiva de materiais 

recicláveis e compostáveis. A Prefeitura Municipal de São Fidélis (RJ), de acordo com o 
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PMGIRS, deverá elaborar seu próprio projeto, observando os elementos do referido 

Plano e o mercado de compra de resíduos recicláveis e orgânicos compostáveis, 

implantando projetos pilotos, melhorados e ampliados gradativamente até atingir a 

universalização dos serviços.  

Destaca-se que o Art. 81 do Decreto Federal nº 7.404/2010 sugere a criação de 

linhas especiais de financiamento pelas instituições financeiras para:  

• Cooperativas/Associação de Catadores de materiais recicláveis para 

aquisição de máquinas e equipamentos utilizados na gestão dos resíduos 

sólidos; 

• Atividades destinadas à reciclagem e ao aproveitamento de resíduos 

sólidos, e atividades de inovação e desenvolvimento relativos ao 

gerenciamento de resíduos sólidos; e, 

• Projetos de investimento em gerenciamento de resíduos sólidos. 

Destacam-se ainda, atividades a serem incentivadas: 

 

 Centro de Processamento e Transferência de Materiais Recicláveis 

(CPTMR) 

Define-se como CPTMR uma edificação ampla para recebimento, processamento 

e transferência de materiais recicláveis. O local recebe, processa, vende e embarca os 

materiais recicláveis provenientes da coleta seletiva realizada na cidade, da entrega 

voluntária da população, dos Pontos de Entrega Voluntária (PEV’s), dos Locais de 

Entrega Voluntária (LEV’s) e das estações de sustentabilidade. Os catadores, 

carrinheiros e associações são avaliados e considerados para que não percam seu 

ingresso econômico no mercado. As escolas podem participar quando houver interesse 

do município. 

O Centro tem uma capacidade inicial para processar uma determinada quantidade 

de resíduos, mas pode ser projetado de maneira que possa expandir essa capacidade. 
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A área a ser escolhida deve levar em consideração fatores como localização, 

circulação das vias de acesso, tamanho, infraestrutura próxima, edificações do entorno, 

distância dos centros e espaço para a circulação de veículos da população, caminhões 

e carretas, que chegam com os resíduos recicláveis e transportam os materiais 

processados aos mercados consumidores.  

Normalmente o CPTMR é projetado incluindo áreas para: estacionamento de 

veículos, desarmazém (local onde a população deposita os seus resíduos recicláveis) 

com áreas de espera para os carrinhos em processo de desarmazenagem, 

administração, salas para educação ambiental, oficina-escola, baias, processamento de 

materiais recicláveis, transferência de materiais recicláveis, pátio para depósito de 

materiais recicláveis volumosos, pátio para circulação de caminhões e carretas, jardins 

e paisagismo. 

A área de processamento deve estar preparada para receber máquinas como: 

prensas, enfardadeiras, balanças, trituradores e um “Bobcat” para os fardos. O ambiente 

deve situar-se dentro dos níveis de segurança industrial e ambiental. 

Também podem ter acesso ao CPTMR veículos transportando materiais 

recicláveis de outras localidades, sendo que estes têm acesso especial e balança para 

pesagem. 

A venda dos materiais envolve a identificação dos mercados locais e 

principalmente um balanço entre suprimento e demanda. Os volumes, se forem limpos, 

suficientes e de alta qualidade, facilitam a formação de contratos com os consumidores 

de matéria-prima, gerando receita para o CPTMR. A rentabilidade está fundamentada na 

boa conexão com o mercado consumidor destes produtos gerados. 

Existem muitos materiais recicláveis que podem ser aceitos para processamento 

no Centro, e outros para serem depositados ou trocados pela população (móveis usados, 

eletrodomésticos, roupas, livros, revistas, CDs e DVDs) num pátio externo do Centro, 

dependendo de cada região ou localidade. 
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Existem várias formas de gestão do CPTMR, cada qual com suas vantagens e 

desvantagens, cabe avaliar cada situação e contexto para definir qual a melhor em 

termos econômicos e ambientais. 

 

 Envolvimento da População 

Basicamente, o envolvimento da população cabe na percepção de que se cada 

um fizer a sua parte, especialmente de maneira ativa na reciclagem, sem interferir na 

dos outros, se beneficiará com os resultados na sua própria vida, gerando felicidade e 

satisfação. 

Para estimular a participação da população, o trabalho inicial depende da 

conscientização e sensibilização desta, sendo que a mesma vai precisar: estar inserida 

em programas sociais, uma vez que estes estimulam o espírito comunitário; da 

participação de equipes de educadores para desenvolvimento do trabalho de Educação 

Ambiental e de informações simples e claras de onde os Centros estarão localizados 

para depositar o material reciclável, assim como a forma de operacionalização dos 

mesmos. 

É importante ressaltar que a população envolvida nesse processo vai perceber 

que os resíduos permanecerão por menos tempo nas suas residências, edifícios e 

outros, uma vez que ela mesma decide o melhor momento de retirá-lo e fazer a entrega 

voluntária. 

Devem participar de um projeto de coleta seletiva de resíduos recicláveis de forma 

voluntária: o governo, empresários, escolas públicas e municipais, entidades públicas e 

privadas (igrejas, associações e sindicatos) e, especialmente, a comunidade, pois é 

interesse de todos. Atualmente, encontram-se raros projetos desse porte com essa 

participação. 

A forma de divulgação reforça a multiplicação das informações, tornando-a mais 

eficiente e aumentando a credibilidade do projeto de coleta seletiva, além de despertar 

o potencial no indivíduo frente às novas situações motivadoras. 
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 Centro de Triagem e Transbordo de Resíduos Sólidos (CTTR) e do 

Centro de Tecnologia e Artes de Materiais Recicláveis e Educação 

Ambiental (CTAMREA) 

Os principais objetivos do modelo proposto por um Centro de Triagem e 

Transbordo de Resíduos Sólidos (CTTR) se constituem em:  

• Estimular a população a participar do programa de forma voluntária; 

• Capacitar cidadãos de cursos, palestras e oficinas técnicas, como 

participantes ativos do desenvolvimento sustentável e da preservação 

ambiental e se possível, transformá-los em artesãos da reciclagem, e, 

• Estabelecer mecanismos de gestão para que o Centro distribua os 

materiais potencialmente recicláveis às indústrias recicladoras. 

O Centro de Triagem e Transbordo de Resíduos Sólidos (CTTR) analisa os 

resíduos recicláveis produzidos no próprio Centro e avalia a possibilidade de agregar 

valor aos produtos para sua eventual comercialização no mercado ou às empresas 

clientes. O Centro estuda alternativas comerciais, desde o descarte dos materiais até a 

recuperação dos resíduos sólidos para reciclagem para tornar-se matéria-prima de 

grande valor.  

As empresas que compram resíduos recicláveis devem estar em dia com as 

Licenças Ambientais para a atividade, emitida pelo órgão ambiental de seu Estado. Elas 

passam por um processo de avaliação, para verificar se atendem todas as exigências 

ambientais previstas na legislação e se podem vir a fazer parte do cadastro de clientes 

do CTTR. 

Assim, o material recebido de várias formas no CTTR é processado, avaliado e 

transformado em matéria-prima de interesse e valor no mercado de resíduos recicláveis, 

sendo que a administração desse processo será realizada pelo CTTR. 

O principal objetivo do Centro de Tecnologia e Artes de Materiais Recicláveis e 

Educação Ambiental (CTAMREA) se constitui em criar uma grande área de convívio que 

reúna atividades que resultem da reciclagem de resíduos, como oficinas de arte para 
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reciclagem, depósitos para materiais reciclados que possam se transformar em produtos, 

salas de aula para cursos de educação ambiental, salas multiuso, salas de descanso e 

biblioteca , sendo que os espaços de convívio estarão estruturados com pequenas áreas 

de alimentação e cercados por paisagismo. 

Junto às áreas citadas, estará uma loja inteiramente composta com produtos 

confeccionados com material reciclado, oferecendo objetos e peças decorativas e/ou 

customizadas e que atenderá ao público dentro de uma estrutura a ser determinada. 

A loja de produtos recicláveis, que estará localizada no Centro de Artes, será mais 

um atrativo que levará às pessoas ao local, incentivando e motivando a entrega 

voluntária dos seus resíduos recicláveis no CTTR, desde que estes dois projetos sejam 

desenvolvidos e estejam operando simultaneamente. 

A Figura 106 – Fluxograma dos Locais de Recebimento de Resíduos Sólidos. 

ilustra o exposto, anteriormente. 
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Figura 106 – Fluxograma dos Locais de Recebimento de Resíduos Sólidos.  
Fonte: UNILIVRE; Habitat Ecológico, 2015. 
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13.6. MECANISMOS DE REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE PARA O 

ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PMGIRS 

Segundo os princípios fundamentais da Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 

2007 (BRASIL, 2007), o PMGIRS deverá ter um conjunto de mecanismos e 

procedimentos que garantam à sociedade informações e participações nos processos 

de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico. A mesma Lei 

também garante a participação da sociedade no processo de revisão dos planos. Fatos 

confirmados pela incorporação da participação dos cidadãos nas decisões de interesse 

público, conforme disposto pelo art. 216° da Constituição Federal Brasileira de 1988, 

onde é definido que: 

O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, 

de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e 

promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e 

permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por 

objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno 

exercício dos direitos culturais. 

§1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional 

de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e 

rege-se pelos seguintes princípios: 

X - democratização dos processos decisórios com participação e 

controle social (BRASIL,1988). 

A população então, detém o direito de poder atuar desde a elaboração do Plano, 

a implementação, o monitoramento e a fiscalização das ações. A Resolução 

Recomendada n.º 75 de 02 de julho de 2009 do Conselho das Cidades também informa 

quanto à relevância da participação social. De acordo com o art. 2°: 

Art. 2º. O Titular dos Serviços, por meio de legislação específica, deve 

estabelecer a respectiva Política de Saneamento Básico, que deve contemplar: 

VIII. o estabelecimento dos instrumentos e mecanismos de participação e 

controle social na gestão da política de saneamento básico, ou seja, nas 

atividades de planejamento e regulação, fiscalização dos serviços na forma de 

conselhos das cidades ou similar, com caráter deliberativo; (BRASIL, 2009e). 

Já o seu art. 3º, estabelece em seu item I: 
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Art. 3º. A definição do processo participativo na formulação da Política e 

na elaboração e revisão do Plano, bem como os mecanismos de controle social 

na gestão deverão: 

I. estabelecer os mecanismos e procedimentos para a garantia da efetiva 

participação da sociedade, tanto no processo da formulação da Política e de 

elaboração e revisão do Plano de Saneamento Básico em todas as etapas, 

inclusive o diagnóstico, quanto no Controle Social, em todas as funções de 

Gestão; (BRASIL, 2009e). 

Assim, a sociedade civil, entidades públicas, o setor privado, poder público e 

prestadores de serviços, ou seja, todo e qualquer cidadão, podem participar dos espaços 

de participação por meio da constituição do órgão colegiado (conselho), audiências 

públicas, consultas públicas e conferências, tendo como objetivo maior promover 

universalização dos serviços de saneamento. 

A sociedade civil organizada, tais como: organizações da sociedade civil de 

interesse público, organizações não governamentais, cooperativas, associações, 

sindicatos, entidades de classe e grupos organizados são atores que devem e podem 

atuar junto aos órgãos públicos, no planejamento de ações, na cobrança de 

investimentos necessários, no monitoramento, na fiscalização das ações e na 

minimização dos impactos socioambientais. 

É importante também a participação das instituições acadêmicas, no sentido de 

aportar conhecimento técnico-científico e unificá-las as demandas populares. O setor 

privado deverá contribuir principalmente com ações de responsabilidade socioambiental, 

interagindo com o poder público e com a sociedade civil organizada. 

A participação destes é assegurada segundo o art. 47 da Lei Federal n.º 11.445 

de 05 de janeiro de 2007, que estabelece: 

CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE 

SOCIAL 

Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico 

poderá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, 

estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação: 
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I - dos titulares dos serviços; 

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento 

básico; 

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico; 

V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa 

do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico. 

§ 1º As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere 

o caput deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, 

com as devidas adaptações das leis que os criaram (BRASIL, 2007). 

Segundo o Ministérios das Cidades (BRASIL, 2011), os princípios para a 

promoção da participação social são (Quadro 95): 

Quadro 95 – Princípios para a promoção da participação social. 
Princípios Descrição 

Transversalidade e 
intersetorialidade 

Deve ser abandonada a visão setorial e fragmentada presente no fazer do 
saneamento, para que a intersetorialidade e a transdisciplinaridade possam ser 
incorporadas. Deve-se, ainda, promover a integração das dimensões presentes 
na promoção da qualidade de vida e da saúde da população com as sanitárias 

Transparência e 
diálogo 

Deve-se facilitar o acesso à informação e a participação na definição das 
prioridades, na gestão dos serviços e aplicação dos recursos. Para o 
estabelecimento do diálogo, devem ser consideradas as especificidades 
regionais, étnicas, culturais, sociais e econômicas, de forma a promover a 
decodificação e a ressignificação dos conceitos e práticas sociais coletivas 

Emancipação e 
democracia 

As ações devem ser pautadas de forma a estimular a reflexão crítica dos sujeitos 
sociais, fortalecendo sua autonomia, sua liberdade de expressão e contribuindo 
para a qualificação e ampliação de sua participação nas decisões políticas 

Tolerância e respeito 

As ações de mobilização devem reconhecer a pluralidade e a diversidade nos 
meios natural, social, econômico e cultural. Devem ser respeitados os saberes, 
papéis, ritmos, valores e dinâmicas dos sujeitos envolvidos, buscando ampliar a 
participação e o acolhimento das diferenças, a fim de atribuir legitimidade aos 
consensos construí- dos coletivamente 

Fonte: Brasil, 2007 apud Brasil, 2011. 

O Ministério das Cidades ainda recomenda a necessidade de investimentos das 

instituições promotoras com vistas a adoção de novas práticas que privilegiem o 

interesse coletivo acima do individual. É recomendada ainda uma série de ações para 

buscar da participação social no desenvolvimento, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação do PMGIRS, entre elas destacam-se: 
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• Realizar planejamento para organizar e pactuar os principais eixos, 

objetivos e recursos com os atores institucionais e sociais envolvidos; 

• Promover ações de sensibilização dos técnicos sobre a importância do 

PMGIRS e sua realização mediante metodologias participativas; 

• Realizar investimentos para a qualificação/capacitação técnica; 

• Estimular a construção de parcerias baseadas na responsabilidade e poder 

compartilhado; 

• Elaborar e disponibilizar documentos e informações sistematizadas, 

construídas com linguagem acessível e clara para a maioria; 

• Estimular a disposição para o diálogo e a necessária tradução do saber 

técnico e saber popular por meio de reuniões sistemáticas, oficinas de 

trabalho, etc; 

• Estimular a participação também por meio de audiências públicas, 

atividades de consultas populares, como assembleias, fóruns, reuniões 

comunitárias, comissões de acompanhamento, por meio de atividades de 

capacitação e da participação em conferências e conselhos; 

• Considerar as condições e realidades locais de forma a dar sentido de 

pertencimento; 

• Promover a ampla divulgação da programação das atividades do PMGIRS 

utilizando-se os meios de comunicação disponíveis na localidade, com 

linguagem clara e acessível; 

• Estimular e viabilizar a inclusão de grupos específicos - mulheres, 

portadores de necessidades especiais e crianças (BRASIL, 2011). 

Também é de suma importância, após a implantação do PMGIRS ser instituído 

um modelo de acompanhamento do mesmo através de instrumentos de avaliação e 

monitoramento dos Programas, Planos, Projetos e Ações propostos. Para a realização 

deste acompanhamento posterior a realização do plano, destacam-se: 
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 Instrumento de Avaliação e Monitoramento 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) se 

integrará ao conjunto de políticas públicas de saneamento básico de São Fidélis, e 

assim, seu conhecimento e sua efetividade na execução são de interesse público e deve 

haver um controle sobre sua aplicação. Neste contexto, a avaliação e o monitoramento 

assumem um papel fundamental como ferramenta de gestão e sustentabilidade do 

Plano. 

 

 Instrumentos de Controle Social 

Os instrumentos de controle social podem ser resumidos conforme Figura 107, 

sendo seus elementos explicados posteriormente. 

 

Figura 107 – Instrumentos de Controle Social. 
Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

 Conselho Municipal de Saneamento Básico 

O Conselho Municipal de Saneamento Básico foi criado pela Lei Municipal nº 

1.385, de 20 de dezembro de 2013, em conjunto com a Política Municipal de 

Saneamento e o Fundo Municipal de Saneamento. 
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 Com funções e encargos consultivos e deliberativos, através de Câmaras 

Temáticas (Água, Esgoto, Resíduos, Águas Pluviais e Meio Ambiente), o Conselho 

Municipal de Saneamento Básico constitui-se em um Fórum Municipal de debates 

orientando as futuras ações de planejamento, execução e fiscalização sanitária e 

ambiental do Município de São Fidélis. 

 

 Audiência Pública 

A audiência pública se destina a obter manifestações e provocar debates em 

sessão pública especificamente designada acerca de determinada matéria. É 

considerada uma instância no processo de tomada da decisão administrativa ou 

legislativa. 

É através dela que o responsável pela decisão tem acesso, simultaneamente, e 

em condições de igualdade, às mais variadas opiniões sobre a matéria debatida, em 

contato direto com os interessados. Contudo, tais inferências não determinam a decisão, 

pois têm caráter consultivo apenas, mas a autoridade, mesmo desobrigada a segui-las, 

deve analisá-las a propósito de aceitá-las ou não. 

 

 Consulta Pública 

É o mecanismo que possibilita que o cidadão comum opine sobre questões 

técnicas, utilizado por diversos órgãos da administração pública e por algumas entidades 

na elaboração de projetos, resoluções ou na normatização de um determinado assunto. 

 

 Conferência 

A Conferência Municipal de Saneamento Básico é realizada a cada dois anos, 

servindo para subsidiar a formulação da política e a elaboração ou reformulação do 

PMGIRS. É uma forma eficaz de mobilização, por permitir a democratização das 

decisões e o controle social da ação pública. 
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 Instrumentos de Gestão 

Os instrumentos de Gestão Municipal são: 

• Política Municipal de Saneamento Básico;  

• Plano Municipal de Saneamento Básico;  

• Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

• Estruturação Administrativa;  

• Fundo Municipal de Saneamento;  

• Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico; e, 

• Instrumentos regulatórios setoriais e gerais da prestação dos serviços. 

 

 Instrumentos de Avaliação 

A fim de acompanhar o processo de efetivação quantitativa e qualitativa das ações 

e demandas planejadas, se faz relevante a adoção de indicadores para avaliação das 

diretrizes apresentadas no plano (aplicada pelo município). 

Como instrumentos de avaliação do PMGIRS do Município de São Fidélis serão 

adotados os indicadores aqui apresentados (itens 13.2 e 13.3) e complementar aos 

Indicadores do Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS), os quais 

têm sido utilizados pela quase totalidade das operadoras de serviços de saneamento 

existentes no Brasil.  

As informações são fornecidas pelas instituições responsáveis pela prestação dos 

serviços. O SNIS recebe as informações mediante um aplicativo de coleta de dados. Os 

programas de investimentos do Ministério das Cidades, incluindo o PAC - Programa de 

Aceleração do Crescimento exigem o envio regular de dados ao SNIS, como critério de 

seleção, de hierarquização e de liberação de recursos financeiros.  

O ente regulador (item 10.6) e os prestadores de serviços, deverão, de comum 

acordo, estabelecer o processo de avaliação conjunta com os setores abastecimento de 
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água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem 

e manejo de águas pluviais urbanas. 

Novos indicadores poderão ser criados e aplicados, conforme demanda da 

Prefeitura Municipal de São Fidélis, como já mencionado anteriormente, e detalhadas 

nos programas, projetos e ações apresentados (item 11). 

 

 Periodicidade de Revisão do PMGIRS 

Conforme estabelecido pela Lei Federal nº 12.305/2010 e seu Decreto regulador, 

o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos devia ser atualizado e/ou 

revisto periodicamente, observando o período de vigência do Plano Plurianual Municipal 

(PPA), de modo que as ações e os recursos previstos sejam abordados no respectivo 

documento. A importância se justificava pelo fato de que o PMGIRS deve ser compatível 

com legislação orçamentária do município, ou seja, com o PPA, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Dessa forma, o período de 

revisão do PMGIRS deveria ser no máximo a cada quatro anos, após a aprovação do 

mesmo. Entretanto, a Lei Federal nº 14.026/2020 destaca que o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) deverão ser revistos em um período não superior a 10 anos. 

Vale ressaltar que o horizonte temporal do PMGIRS é de vinte anos, ou seja, o 

presente documento compreende o período de 2020-2040, inicialmente. Portanto no 

período do horizonte de temporal de vinte anos, o PMGIRS de São Fidélis deverá passar 

por pelo menos duas revisões e/ou atualizações.  

 

 Estrutura de Comunicação, Informação e Mobilização Social  

Segundo Lima (2002), “a falta de informação sobre os serviços de limpeza urbana, 

aliada ao desinteresse por parte da coletividade, podem deixar um município em 

condições precárias de manutenção da limpeza urbana [...]”. 

Ainda, de acordo com o autor supracitado: 
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 Garantir uma eficiente estrutura de comunicação e informação é 

fundamental para incentivar o envolvimento dos trabalhadores e da comunidade 

nos debates em torno das questões referentes aos resíduos e à necessidade de 

mudança de comportamento. É preciso informar prontamente ao público (interno 

e externo) os serviços prestados e os esforços consideráveis que são feitos para 

manter a cidade limpa buscando assim, a formação de agentes de educação 

para a limpeza urbana (LIMA, 2002). 

Essa educação deve ser incentivada utilizando-se diferentes formas de linguagem 

e abordagem. Mudar conceitos e maus hábitos culturais conflitantes entre a geração de 

resíduos e os problemas ambientais constitui-se no seu foco principal. Assim, a 

mobilização social requer por parte da Prefeitura Municipal de São Fidélis a 

implementação de estratégias de ação, conforme Figura 108. 

 
Figura 108 – Estratégias de Ação 

Fonte: Habitat Ecológico, 2021. 

 

13.7. MECANISMOS PARA DIVULGAÇÃO E ACESSO DA POPULAÇÃO AO 

PLANO 

Conforme exposto anteriormente o PMGIRS, deverá ter ampla divulgação por 

todos os meios de comunicação disponibilizados pela Prefeitura Municipal. Sugere-se a 

criação de um Portal Saneamento online, tendo em vista manter grande parte da 

população notificada das ações em desenvolvimento. Cópias do PMGIRS deverão ser 

disponibilizadas aos Centros de Ensino e Cultura do Município, às Bibliotecas, 

Associações de Classes, entre outras. 

O processo tem por objetivo divulgar as características, critérios e procedimentos 

recomendados pelo Plano, bem como, em fases posteriores, os resultados de 
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desempenho físico-financeiro e gestão para subsidiar uma nova etapa de planejamento, 

quando da revisão do Plano. 

Especificamente a divulgação tem como objetivos: 

• Garantir que as instituições públicas e privadas, bem como as 

concessionárias prestadoras de serviço, tenham amplo conhecimento das 

ações do Plano e suas respectivas responsabilidades; 

• Manter mobilizada a população e assegurar o amplo conhecimento das 

ações necessárias para a efetiva implementação do mesmo, bem como 

das suas responsabilidades; e 

• Transparecer as atividades do Plano. 

Os conteúdos e estratégias levarão em conta os seguintes quesitos mínimos 

necessários: 

• Estratégias e políticas federais, estaduais e municipais sobre o 

Saneamento Básico; 

• Princípios, objetivos e diretrizes do PMGIRS; 

• Objetivos específicos e metas de cada Setor do PMGIRS; 

• Programas e projetos a serem implantados para a operacionalização do 

Plano; e 

• Procedimentos, avaliação e monitoramento do PMGIRS. 

Recomenda-se que o principal meio de divulgação a ser utilizado esteja vinculado 

ao meio eletrônico, por ser este de fácil acesso a população e de rápida divulgação. 

Deverá ser criado um Sistema de Informações Municipal de Saneamento Básico de São 

Fidélis, interligado ao portal da Prefeitura, e deverá ser de fácil localização. 

Assim, devem ser utilizados os seguintes meios de comunicação: 

• Sistema de Informações Municipal de Saneamento Básico de São Fidélis; 
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• Conferência Municipal de Saneamento Básico e Pré-Conferências; 

• Realização de Seminários e Palestras em parceria com ONGs e 

instituições de ensino; 

• Meios de Comunicação Massiva: jornal, rádio, televisão; 

• Capacitações e Treinamentos para servidores; 

• Elaboração de uma cartilha explicativa do PMGIRS; 

• Boletins, panfletos, pôster, cartazes, entre outros. 

O responsável pela divulgação do Plano, necessariamente deve ser o Titular dos 

serviços, também responsável pela elaboração do Plano. Portanto a Prefeitura Municipal 

de São Fidélis, através do órgão Municipal incumbido do planejamento e gestão do 

saneamento básico, deverá ser o responsável pela divulgação do PMGIRS. Este órgão 

deverá executar as seguintes ações: 

• Implantação do Sistema de Informações Municipal de Saneamento Básico 

de São Fidélis; 

• Alocação de técnicos especializados em supervisão, acompanhamento e 

contratação dos serviços para elaboração de cartilhas, boletins e panfletos, 

e meios de divulgação; 

• Estabelecimento de um serviço de recepção de queixas e denúncias sobre 

o andamento do Plano (Ouvidoria). 

Utilizando a própria estrutura e capacidade da Prefeitura, deverão ser realizadas 

as seguintes atividades: 

• Compatibilização com outros sistemas de informações municipais e 

atualização permanente das informações disponibilizadas, assim como 

ampliações do sistema; 

• Auxiliar o Conselho Municipal de Saneamento na realização das                 

Pré-Conferências e na Conferência Municipal de Saneamento Básico, 
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garantindo a participação de: (i) representantes, lideranças e técnicos das 

instituições públicas e população civil organizada; (ii) representantes de 

ONG’s (comunidades, associações, cooperativas e outros); (iii) 

representantes das instituições técnicas regionais. Para estes eventos 

deverão ser preparadas cartilhas informativas para garantir o acesso às 

informações pertinentes aos eventos, e divulgar o material e ata; 

• Realizar palestras e seminários abordando os conceitos das atividades do 

plano, apresentando a proposta de programação ao futuro Conselho 

Municipal de Saneamento Básico, para sua avaliação e recomendações. 

Para estes eventos deverão ser preparados materiais informativos para 

garantir o acesso às informações pertinentes ao evento, e divulgar o 

material e ata; 

• Capacitações e Treinamentos para servidores através de reuniões 

especiais e oficinas para amplo conhecimento das ações do plano, bem 

como das responsabilidades de cada entidade para uma efetiva 

implementação do PMGIRS; 

• Produção de Boletins, cartilhas, cartazes, pôsteres, panfletos que serão 

utilizados e/ou entregues com motivo dos seminários, palestras, 

treinamento e outros eventos e divulgação do Plano. Trata-se de objetivar 

em linguagem simples e resumida os conteúdos do Plano para facilitar sua 

compreensão aos membros da sociedade civil organizada, poderes 

executivos, legislativo e judiciário, bem como das entidades privadas e 

população em geral. 

Destaca-se que, no Município de São Fidélis, foi criado o website 

< https://saofidelis.rj.gov.br/pmgirs/ > para a divulgação do PMGIRS para que a 

população possa ter acesso e consultar o documento. Contribuições e sugestões podem 

ser feitas durante a fase de elaboração do mesmo e dúvidas podem ser sanadas através 

da criação da página. 
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13.8. MECANISMOS E PROCEDIMENTOS PARA O MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO DOS INDICADORES DO ACESSO, DA QUALIDADE E DA 

RELAÇÃO COM OUTRAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

O sucesso do PMGIRS só será possível diante da relação harmônica e concisa 

entre o Plano Diretor, Lei Orgânica de São Fidélis, Plano Municipal de Saneamento 

Básico (PMSB), Plano de Recursos Hídricos e demais políticas que porventura venham 

surgir ou que tenham como objetivo o desenvolvimento sustentável da sociedade, 

juntamente com uma interface do poder público e a sociedade civil. 

A seguir serão descritos de maneira sucinta o que cada instrumento de política de 

desenvolvimento urbano citado anteriormente tem como meta principal, descrevendo a 

importância de cada um no desenvolvimento da cidade e evidenciando, assim, a relação 

com o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

 

 Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB – 2019) 

O PLANSAB (2019) divulgou as metas a serem atingidas na Região Sudeste, para 

o período 2010/2033, conforme apresentado no Produto 1: Legislação Preliminar. 

 

 Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES – 2012) 

O PLANARES (2012) divulgou as metas a serem atingidas na Região Sudeste, 

para o período 2015/2031, conforme apresentado no Produto 1: Legislação Preliminar. 

 

 Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Rio de Janeiro 

(PERS/RJ - 2013) 

A Secretaria de Estado do Ambiente, lançou em janeiro de 2014, a publicação do 

Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Rio de Janeiro (PERS). O PERS foi 

dividido em duas etapas de elaboração pela Secretaria de Estado do Ambiente, a partir 
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do convênio com a Secretaria Nacional de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, 

totalizando 37 documentos, consolidados em 11 volumes. 

A primeira etapa, realizada ainda anteriormente à promulgação do Plano Nacional 

de Resíduos Sólidos (PLANARES), foi executada a elaboração do diagnóstico e os 

estudos de regionalização com o objetivo de formar consórcios públicos intermunicipais 

para a gestão dos resíduos sólidos. Em paralelo, o programa Lixão Zero avançou na 

implantação de centrais de tratamento de resíduos e de aterros sanitários. Com isso, 

segundo a própria Secretaria Estadual, aproximadamente 94% dos resíduos sólidos 

urbanos eram destinados para disposição final adequada.  

A segunda fase do PERS foi realizada com o objetivo de aprofundar os 

diagnósticos e apresentar metas e proposições para os diferentes tipos e fluxos de 

resíduos sólidos, em consonância com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos. A 

Secretaria de Estado do Ambiente disponibilizou, para consulta pública no blog da 

Conferência Estadual de Meio Ambiente para cumprir com a responsabilidade de garantir 

a participação popular no processo de construção do PERS. Ainda, o conteúdo do plano 

foi debatido com a sociedade em seminário realizado em 2 de setembro de 2013, na 

sede da Fecomércio/RJ. As contribuições apresentadas durante o seminário 

consideradas relevantes foram incorporadas ao PERS, validado em 14 de setembro de 

2013, durante a Conferência Estadual de Meio Ambiente. Esses eventos foram muito 

importantes para fortalecer a perspectiva de responsabilidade compartilhada no âmbito 

da gestão associada de resíduos sólidos. 

 

 Plano de Recursos Hídricos 

O Plano de Bacia Hidrográfica é um dos instrumentos da Política Estadual de 

Recursos Hídricos instituída no Rio de Janeiro pela Lei Estadual nº 3.239, de 1999. O 

planejamento de recursos hídricos, elaborado por um conjunto de bacias hidrográficas 

visa a fundamentar e orientar a implementação da Política Estadual de Recursos 

Hídricos e o seu respectivo gerenciamento. 
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No caso de São Fidélis, a área total do município está inserida na Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, de acordo com o Plano Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-RJ/2014), elaborado pela Fundação 

COPPETEC/UFRJ juntamente com o INEA. Apresenta dados de características gerais 

das bacias, regionalização, disponibilidades e demandas hídricas, eventos críticos, uso 

e ocupação do solo e avaliação do sistema de gestão. Apresenta também, cenários 

alternativos, programas, projetos e ações na bacia e relatório de mobilização social. 

 

 Lei Orgânica 

Trata-se da lei fundamental do município cujo objetivo é orientar o exercício do 

poder. A Lei Orgânica é uma lei genérica, de caráter constitucional, elaborada no âmbito 

do município e conforme as determinações e limites impostos pelas constituições federal 

e do respectivo Estado. Nela há diretrizes para o desenvolvimento urbano com vistas a 

ao bem-estar da população. 

 

 Plano Diretor Municipal 

O Plano Diretor é o instrumento básico para orientar a política de desenvolvimento 

e de ordenamento da expansão urbana do município, norteando a ação dos agentes 

públicos e privados, no atendimento às aspirações da comunidade.  

Tendo em vista que o Município de São Fidélis possui uma população superior à 

20 mil habitantes estando sujeito às diretrizes estabelecidas na Lei Federal 

nº 10.257/2001, instituiu seu Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial Sustentável, 

pela Lei Municipal nº 1.105, de 06 de outubro de 2006.  

 

 Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de São Fidélis, elaborado em 

2012, apresenta informações sobre características gerais do município, da infraestrutura 
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das vertentes do saneamento básico – abastecimento público de água, esgotamento 

sanitário e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. Ressalta-se que este deverá 

ser revisto a cada dez anos e integrado a este PMGIRS. 

 

 Aplicação dos Instrumentos de Desenvolvimento Urbano 

As políticas de desenvolvimento urbano têm dois objetivos, segundo a CF, 

art. 182º (BRASIL, 1988): “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. Além disso, define que o Plano Diretor 

é o instrumento básico de política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

Concomitantemente, o presente PMGIRS de São Fidélis – Produto 4: 

Prognóstico Municipal Participativo se integra ao Plano Diretor e a outros 

instrumentos complementares de fundamental importância determinados por leis e 

decretos nas esferas federal, estadual ou municipal.  

Sendo assim, o PMGIRS sofre influência direta a nível federal do Plano Nacional 

de Saneamento Básico (PLANSAB) e do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

(PLANARES). Ainda, submetido às regras definidas nos dois instrumentos políticos 

citados anteriormente, está o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) 

estabelecendo regras mais específicas que são atendidas pelo PMGIRS. 

Na esfera estadual, também é possível citar a Política Estadual de Recursos 

Hídricos cujos principais instrumentos são os Planos de Bacias Hidrográficas aos quais 

o PMGIRS está integrado. 

Por último, no âmbito municipal, o PMGIRS se adequa ao que determinam a Lei 

Orgânica, o Plano Diretor e, ainda, o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB).  

Em suma, há um arcabouço de instrumentos de desenvolvimento urbano o qual o 

PMGIRS deve estar submetido ou integrado para que o manejo de resíduos sólidos 

urbano ocorra de maneira adequada e satisfatória, em função do contexto legal e da 

realidade do Município de São Fidélis. 
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13.9. AGENDAS SETORIAIS DE IMPLANTAÇÃO DO PMGIRS 

De modo que o presente Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS) seja implementado de maneira efetiva no Município de São Fidélis 

propõe-se que sejam estabelecidas agendas para diversos setores de geração de 

resíduos sólidos. As agendas setoriais têm como objetivo apresentar as 

reponsabilidades de cada um dos setores na gestão dos resíduos sólidos. 

A responsabilidade por elaborar e implementar as agendas setoriais no Município 

de São Fidélis deve ser delegada ao Conselho Municipal de Meio Ambiente – conforme 

suas competências normativas, consultivas e de assessoramento (Lei Municipal 

nº 1.338/2009). A estratégia de implementação das agendas setoriais iniciaria por meio 

da criação de uma Câmara Técnica em Resíduos Sólidos designada para organizá-las 

de forma que reúna representantes públicos, empresas privadas e demais interessados, 

definindo de forma clara e objetiva os responsáveis pela gestão dos mesmos para cada 

um dos seguintes setores: 

• Agenda A3P: gestores responsáveis pela Agenda Ambiental da 

Administração Pública nos diversos setores da administração; 

• Agenda dos Resíduos Recicláveis: organização de catadores de materiais 

recicláveis e reaproveitáveis e os grandes geradores de resíduos secos; 

• Agenda dos Resíduos Orgânicos: feirantes e suas instituições 

representativas, setor de hotéis, bares e restaurantes, sitiantes, criadores 

de animais e órgãos públicos envolvidos; 

• Agenda dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos: a ser definido por 

meio de Decreto Municipal Regulamentador proposto no presente estudo; 

• Agenda dos Resíduos da Construção Civil e Volumosos: construtores e 

suas instituições representativas, caçambeiros e outras transportadoras, 

fabricantes, distribuidores de materiais de construção e órgãos públicos 

envolvidos, entre outros; 

• Agenda dos Resíduos de Serviços de Saúde: serviços relacionados com o 

atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de 
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assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de 

produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem 

atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); 

serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de 

manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; 

centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; 

importadores, distribuidores e produtores de materiais e controles para 

diagnóstico in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de 

acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros similares;  

• Agenda dos Resíduos Industriais: Indústrias sujeitas ao Licenciamento 

Ambiental, em conformidade ao que determina a Resolução CONAMA 

nº 237/97; 

• Agenda dos Resíduos de Serviços de Saneamento Básico: Atividades de 

serviços de saneamento provenientes de processos de tratamento de 

água, tratamento de esgoto, de desobstrução, limpeza manutenção da 

drenagem urbana, fossas sépticas, órgãos públicos e empresas privadas 

gerenciadoras dos sistemas; 

• Agenda dos Resíduos de Transporte: portos, aeroportos, terminais 

rodoviários e ferroviários e órgãos públicos; 

• Agenda dos Resíduos Agrossilvopastoris: agricultores, criadores de 

animais, canais de distribuição, indústrias fabricantes e órgãos públicos 

envolvidos; 

• Agenda dos Resíduos de Mineração: Pessoas Jurídicas cujas atividades 

são de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

• Agenda dos Resíduos de Logística Reversa: os fabricantes, importadores, 

distribuidores, comerciantes e consumidores de: 

� Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros 

produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo 

perigoso (Lei Federal nº 7.802/1989/9.974/00 e Decreto-Lei 

Federal nº 4.074/02); 
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� Pneus inservíveis (Resolução CONAMA nº 401/08); 

� Pilhas e baterias (Resolução CONAMA nº 416/09); 

� Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens (Resolução 

CONAMA nº 450/12 e Acordo Setorial Publicado DOU 

07/12/2013); 

� Lâmpada fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 

mista (Acordo Setorial Publicado DOU 12/03/2015/CONMETRO 

nº 1/ 2016); 

� Produtos eletroeletrônicos e seus componentes (Decreto Federal 

nº 10.240/20); e, 

� Medicamentos domiciliares vencidos ou em desuso e de suas 

embalagens após o descarte dos consumidores (Decreto Federal 

nº 10.388/20). 

A partir da avaliação realizada no Município (Produto 3: Diagnóstico Municipal 

Participativo) considerando as deficiências técnicas e não atendimento das exigências 

legais, bem como as proposições feitas pelo presente documento, apresenta-se na 

Tabela 69, o cronograma de implementação e operacionalização dos programas e ações 

para capacitação dos atores das agendas setoriais. Destaca-se que os grandes 

geradores e da logística reversa foram agrupados para facilitar a sua integração. 

Tabela 69 – Agendas Setoriais do Município de São Fidélis 

Agenda Setor/Responsabilidades 
Ações de Educação 

ambiental e capacitação dos 
agentes 

Etapas para 
implantação (prazos) 

Curto Médio Longo 

Agenda A3P 

Gestores responsáveis pela 
Agenda Ambiental da 
Administração Pública nos 
diversos setores da 
administração 

Cursos de capacitação 
direcionados a educação 
ambiental, com curta duração, 
para os gestores e atores 
municipais 

X X X 

Agenda dos 
Resíduos 
Recicláveis 

Organização de catadores de 
materiais recicláveis e 
reaproveitáveis e os grandes 
geradores de resíduos secos 

Capacitação dos catadores e 
demais atores envolvidos com 
reciclagem 

X   

Elaboração de cartilhas que 
fomentem a reciclagem e 
contribua para a implantação 
da coleta seletiva 

X X  

Agenda dos 
Resíduos 
Orgânicos 

Feirantes e suas instituições 
representativas, setor de 
hotéis, bares e restaurantes, 

Capacitação dos professores e 
demais agentes municipais 
para fomentar a produção de 

X   
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Agenda Setor/Responsabilidades 
Ações de Educação 

ambiental e capacitação dos 
agentes 

Etapas para 
implantação (prazos) 

Curto Médio Longo 
sitiantes, criadores de animais 
e órgãos públicos envolvidos 

hortas 
residências/comunitárias 
Elaboração de cartilhas que 
fomentem a produção de hortas 
residências/comunitárias e 
contribua para a implantação 
da coleta seletiva 

X X  

Agenda dos 
Planos de 
Gerencia-
mento de 
Resíduos 
Sólidos 

Grandes Geradores definido 
pela Lei nº 404/2001, 
produção maior que 100 (cem) 
litros por dia (setor industrial, 
de serviços de saúde, 
mineradoras, construção civil, 
entre outros) e órgãos públicos 

Capacitar os agentes públicos 
para monitorar e fiscalizar os 
geradores dessa tipologia de 
resíduos através do PGRS 

X   

Fomentar palestras de 
conscientização e capacitação 
para o público interessado 

X X X 

Agenda da 
logística 
reversa 

Comerciantes, distribuidores, 
importadores, fabricantes, 
órgãos públicos, entre outros. 

Capacitar os agentes públicos 
para monitorar e fiscalizar os 
geradores dessa tipologia de 
resíduos através do PGRS 

X   

Fomentar palestras de 
conscientização e capacitação 
para o público interessado 

X X X 

Fomentar implantação de 
PEV's (Pontos de Entrega 
Voluntária) para essa tipologia 

X X  

Fonte: Habitat Ecológico Ltda, 2020. 

As agendas propostas são iniciais, as quais podem sofrer alterações devido a 

demanda da população ou dos atores municipais e privados. Desta forma, destacam-se 

ainda algumas atribuições da comissão de gestão das agendas setoriais: 

• Atuar e Acompanhar as ações do Consórcio Intermunicipal do qual o 

Município é integrante, de acordo com os parâmetros legais da Lei Federal 

nº 11.107/2005; 

• Atentar-se às Legislações Federais, Estaduais, Municipais, e acordos 

setoriais que possam gerar restrições, benefícios ou soluções ao Município; 

• Interceder para o entendimento dos atores municipais em relação à 

responsabilidade compartilhada, principalmente ao ciclo de vida dos 

materiais, fomentando possíveis parcerias entre as empresas locais 

(produção/destinação); 

• Monitorar e fiscalizar a execução das ações e projetos propostos no 

presente Plano; 



 
 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – Grupo 4 
Município de São Fidélis/RJ 

Produto 5: Versão Preliminar do PMGIRS  

 

 

Habitat Ecológico Ltda. 
Consultores Associados 

 

Prefeitura Municipal de  
São Fidélis/RJ 543 

 

• Desenvolver, buscar e instituir novas técnicas e tecnologias que possam 

ser implantadas no Município; e, 

• Disponibilizar informações referentes aos resíduos sólidos via web site 

existentes, e ainda contribuir para que o Município responda 

adequadamente os questionários anuais do SNIS. 

As agendas setoriais devem ocorrer em etapa posterior à finalização do PMGIRS 

de São Fidélis. Quanto à periodicidade das agendas setoriais, sugere-se que ocorram 

anualmente. 

Ressalta-se a possibilidade de que os custos para implantação das agendas 

setoriais e demais ações de promoção e implantação do PMGRIS, sejam subsidiados 

pelo Fundo Municipal Ambiental (FUMAM), instituído pela Lei Municipal nº 774/2009. 
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